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I- PROSOPOGRAFIA 


Introdução 


"[...] les historiens ont humanisé le monstre [l'État]. Ils ont fait 
de la prosopographic”. 


(Françoise Autrand)! 


Uma vez reconstituída a terminologia relativa à Cúria régia, 
percebida a sua composição e os seus graus hierárquicos, tornou-se necessário 
conhecer os homens que dela faziam parte para apreender os aspectos 
concretos, históricos, do seu funcionamento, e assim reconstituir a sua 
estrutura. 

O que se segue é efectivamente o resultado do método utilizado: a 
prosopografia. Este método, de prática confirmada, nascido na Alemanha 
nos finais do século XIX e inícios do século XX, desenvolvido na Inglaterra 
nos anos 30, tem-se introduzido lentamente em todos os países europeus2, 
Também entre nós se tem desenvolvido com sucesso, pelo menos nos últimos 
dez ou quinze anos, sobretudo entre os medievistas”, 


1 »y a-t-il une prosopographie de 1'État médiéval?”, in Prosopographie et génese 
de l'Etat moderne. Actes de la table ronde organizée par le Centre de la 
recherche scientifique de 1 "École Normale Supérieure de jeunes filles (Paris, 22- 
23 Octobre 1984), ed. Fr. Autrand, Paris, 1986, p. 13. 


2 Além da obra citada na nota anterior, vejam-se também "La prosopographie: 
problêmes et méthodes”, in Mélanges de I'École Française de Rome. Moyen 
Age. Temps Modernes, tome 100-101, Roma, 1988, pp. 7-287; Informatique et 
Prosopographie. Actes de la table ronde du CNRS (Paris, 25-26 Octobre 1984), 
ed. H. Millet, Paris, 1985; e Problêmes et Méthodes de la Biographie. Actes du 
Colloque. Sorbonne, 3-4 Mai 1985, ed. F. - O. Touati e M. Trebitsch, Paris, 1985. 


3 O grande pioneiro, entre nós, foi José Mattoso que, desde 1968 pelo menos, 
interessado pelos meios monásticos primeiro e pelos aristocráticos depois, vem 
estabelecendo importantes bases prosopográficas sobre o pessoal político e 
eclesiástico. Para além das obras onde o utensílio prosopográfico está bem 
presente (Le monachisme ibérique et Cluny. Les monastêres du diocese de 
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Ligado como está desde as suas origens ao estudo social de certos 
grupos, mormente os grupos dirigentes, que pesaram sobre a história do 
Estado, este método fundamenta-se na elaboração sistemática de notícias 
individuais sobre categorias de personagens que têm algo em comum: um 
tempo, um lugar, uma função, uma actividade, um estatuto social ou outras 
coisast, Para ser eficaz, para oferecer uma significativa informação, torna- 
-se necessário um longo labor de recolha de dados dispersos em toda a gama 
de fontes. O catálogo prosopográfico que a seguir se apresenta foi construído 
a partir de documentação muito variada, essencialmente de carácter 
diplomático. 

Os documentos régios permitiram conhecer cargos, tenências, 
reconstituir carreiras, detectar alianças com o poder régio ou perceber como 
este se exerce sobre cada indivíduo, linhagem ou grupo. As Inquirições 
possibilitaram o estudo do seu poder fundiário, senhorial e público. 
Os documentos de mosteiros que apresentam os nobres nos momentos em que 
tomam contacto com essas instituições (como doadores, donatários, 
recebedores de préstamos ou parte litigante) não apenas permitiram, 
muitas vezes, completar a imagem do seu poder territorial, mas ofereceram 
também alguma luz sobre os seus comportamentos e mentalidades (apesar de 


Porto de l'an mille à 1200, Lovaina, 1968; A nobreza medieval portuguesa. 
A família e o poder, Lisboa, 1980, especialmente pp. 101-251), por sua iniciativa 
começou a proceder-se, em Abril de 1980, no Centro de Estudos Históricos da 

' Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, à 
constituição de uma base de dados intitulada “Prosopografia medieval 
portuguesa”. Também no Porto, o método prosopográfico tem sido utilizado, 
com finalidades diferentes, como se prova através de diversas obras: Humberto 
Baquero Moreno, 4 batalha de Alfarrobeira. Antecedentes e significado 
histórico, Lourenço Marques, 1973; Luis Fonseca, O Condestável D. Pedro de 
Portugal, Porto, 1982, pp. 323-360; A. L. de Carvalho Homem, O Desembargo 
Régio (1320-1433), (dissertação de doutoramento, 1985), Porto, 1990; ]. A. P. de 
Sotto Mayor Pizarro, Os patronos do Mosteiro de Grijó, (dissertação de 
mestrado) Porto, 1987; Eugénia Pereira da Mota, Do 'Africano' ao “Príncipe 
Perfeito" (1480-1483). Caminhos da Burocracia Régia, (dissertação de mestrado) 
2 vols. policopiados, Porto, 1989, II, pp. 1-15; Adelaide Lopes Pereira Millán da 
Costa, “Vereação" e “Vereadores”: O governo do Porto em finais do século XV 
(dissertação de mestrado), Porto, 1989, pp. 163-219; e Judite Antonicta 
Gonçalves de Freitas, 4 burocracia do “Eloquente" (1433-1438). Os textos, as 
normas, as gentes (dissertação de mestrado), Porto, 1991, II, pp. 14-218. Ainda 
em Braga foi este método utilizado por Nuno J. Pizarro Pinto Dias, em Cortes 
Portuguesas (1211 a 1383), Braga, 1987. 


1 Cf. Claire Sotinel, "Prosopographic ct biographie", in Problêmes et méthodes de 
la biographie..., p. 149. 
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transmitirem especialmente a visão do notário do mosteiro). Os Livros de 
Linhagens (sobretudo quando complementados com outras fontes) não só 
tornaram possível a reconstituição de famílias, como também, consequen- 
temente, deixaram entrever a importância do parentesco (filiação e 
consanguinidade) e da aliança (matrimonial sobretudo) na organização dos 
grupos dirigentes e no seu acesso ao poder. 

A esta organização das biografias dos membros da Corte de 
Afonso III, onde se pretende seguir os seus destinos individuais nos tempos, 
lugares e meios humanos em que se movem, está subjacente um desejo de 
reconstituição da vida social de todos os que fazem parte do mesmo grupo de 
homens — os que constituem o tecido social da Corte de Afonso III. 
Ao descobrir os traços deste colectivo, procurou-se apreender os caracteres do 
grupo, situá-lo num quadro espacio-temporal e explicitar a história 
política do seu tempo; discernir o seu perfil geral através da análise de uma 
série de componentes comuns a todos os seus elementos; pesar a influência de 
cada família na Corte e sobre a política do soberano; situar cada um dos seus 
membros, entrever o seu papel individual e colectivo, a sua evolução, 
esclarecendo o seu carácter, para melhor definir os caracteres do grupo; 
completar e fixar a informação dispersa sobre cada indivíduo e sobre cada 
família, apreender e estudar as relações entre iguais, com a Igreja e com a 
comunidade de camponeses que habita o mesmo território. O meu processo de 
conhecimento tomou os indivíduos como ponto de partida, mas destinou-se a 
determinar as posições que ocupavam e a rede de imposições em que se 
encontrava inscrito cada um e todos no seu conjunto, posições essas que 
regulam o exercício da sua liberdade. Foi o sistema, a cosmovisão em que se 
inseriam que procurei entender. Mais do que o indivíduo, contam as posições 
dos grupos uns em relação aos outros, os mecanismos que asseguram a 
mobilidade ou a reprodução social. 

Tive muito especialmente a ambição de verificar como se definiam e 
exprimiam as relações existentes entre os sujeitos sociais, como é que as 
dependências recíprocas que ligavam os indivíduos uns aos outros geravam 
códigos e comportamentos originais. Daí a minha pretensão de reconstituir 
a vida de todos os que fazem parte da mesma formação social: a Corte régia. 
A prosopografia (o estudo das origens sociais, regionais, das relações 
familiares, das carreiras, das funções intelectuais) foi para mim o caminho 
indispensável para verificar o funcionamento e a continuidade do poder 
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régio, para atingir a sucessão das formações sociais e das transformações 
psicológicas da nobreza de Corte, uma vez que o grupo é constituído por 
pessoas concretas e livres cujo funcionamento não é mecânico nem 
predeterminado, apesar de uma certa homogeneidade e da repetição de 
comportamentos. 


O conjunto das biografias está organizado em quatro grupos: Membros 
da Família Real; Membros da Nobreza; Membros do Clero e Outros 
Membros da Corte. 

A família real é aqui considerada em sentido restrito (mais próximo 
do actuall que do do século XIII), envolvendo a filiação (legítima e 
bastarda), a consanguinidade (restrita apenas a irmãos e tios) e a aliança 
(por matrimónio ou barregania). Ficam de fora outros consanguíneos do Rei, 
como é, por exemplo, o caso dos Albuquerques (seus primos-coirmãos) e de 
Pero Anes Gago (trineto, por linha feminina e bastarda de Afonso 
Henriques, bisavô de Afonso Il), que optei por colocar dentro da nobreza. 

Dentro deste grupo da nobreza sigo a ordem alfabética dos nomes de 
família e, dentro de cada família, a ordem alfabética dos nomes pessoais? 
não distinguindo as linhagens de magnates das de cavaleiros, pois não 
estudo apenas a alta aristocracia, mas toda a nobreza da Corte de Afonso 
HI. E também não posso esquecer que alguns ramos das linhagens da alta 
nobreza foram relegados para o âmbito da fidalguia local, enquanto que 
alguns cavaleiros ascenderam a ricos-homens. No entanto, a preceder o 
conjunto prosopográfico, apresenta-se um quadro por linhagens onde, em 
cada uma, se destacarão os vários elementos presentes na Corte, 
pertencentes à nobreza (proceres ou milites) ou ao clero secular e regular 
(bispos, mestres de ordens, abades). 

Tendo em conta que o que aqui se pretende é uma pesquisa 
prosopográfica sobre a Corte de Afonso III, cada uma das biografias abre 
com a (presumível) data de entrada em função (na Corte de Afonso III ou na 
anterior, se já dela fizera parte) e a lista dos respectivos cargos e 


1 Refiro-me ao conceito de família hoje predominante, uma vez que mesmo 
actualmente não é unívoco o sentido do termo, 


2 Faz excepção a esta regra o caso do chanceler Estêvão Anes e do sobrejuiz 
Vicente Dias que, por não terem apelativo de família entraram pelo 
patronímico. Todavia, num caso como no outro se acrescenta, entre parênteses, 
um elemento identificativo ("do Chanceler" e "de Coimbra”, respectivamente). 


525 


transferências. No caso das biografias de eclesiásticos, o terminus a quo 
pode referir-se ao seu primeiro cargo eclesiástico, antes mesmo de entrar na 
Corte régia. Pôem-se, de seguida, em evidência, três subconjuntos: a origem 
social, a base económica (elementos essenciais para esclarecer a evolução 
das relações de poder e do desenvolvimento do Estado) e a carreira política 
(o seu papel nas instâncias política e administrativa). No final das 
biografias em que isso é possível, com uma relevância menor, mas 
importante para se poderem reconstituir algumas cortes nobres, apontam-se 
as respectivas clientelas. 

O aspecto familiar é fundamental, porquanto o parentesco, na maior 
parte dos casos, determinava o destino de cada um. À pertença a certa 
família regulava a trajectória política dos nobres. A inserção em deter- 
minado conjunto linhagístico, as relações de filiação, definem uma boa 
parte destes nobres. A maior nobreza de um indivíduo residia na superior 
elevação da sua linhagem. Uma investigação aprofundada sobre a origem 
familiar de cada um tornou-se, assim, imprescindível como forma de 
verificar a articulação entre os aspectos sociais (ou socio-económicos) e os 
políticos. 

Em consequência, o conjunto patrimonial da família nobre é um factor 
de grande importância. Quero-me referir aos bens próprios do homem 
acrescidos dos bens próprios da mulher (por sucessão, compra ou doação) e 
aos bens que ambos adquiriram durante o tempo que durou o casamento, os 
quais se transmitem aos herdeiros (aos filhos, regra geral; aos sobrinhos, no 
caso de clérigos ou de outros que morreram solteiros ou sem filhos). 
O objectivo da análise, porém, não é fazer um estudo de história económica, 
mas antes definir com o rigor possível a base económica da nobreza. 

Depois deste estudo de inserção socio-económica (dados pessoais e da 
família, por um lado, e situação económica, por outro) faz-se a análise da 
participação política. Importa colocá-la a seguir à análise dos homens e 
dos bens, para se poder verificar quanto, para os novos nobres de Afonso III 
(como aliás para os novos nobres de séculos anteriores), as normas da 
fidelitas pessoal, bem como da ambição, são aspectos extremamente 
importantes, supletivos da falta de uma alta linhagem. Numa atitude 
belicosa e agressiva e numa ânsia de posse dos bens da terra, conseguem 
atingir lugares paralelos, se não superiores, nalguns casos, às grandes 


526 


linhagens. Neste ponto se refere também, quando possível, a sua formação e 
as etapas das respectivas carreiras. 

Como se poderá verificar pelas biografias de bispos e de mestres das 
ordens militares que consegui traçar, qualquer distinção entre biografias de 
eclesiásticos e de senhores laicos seria fictícia. Recrutados, na sua maior 
parte, nos quadros da nobreza, à qual estão estreitamente aparentados!, os 
membros do clero são também uma considerável base de recrutamento do 


pessoal político-administrativo. 


1. Membros da família do Rei 


1.1. A Rainha 
Beatriz (1244-1303) 


Filha natural de Afonso X de Castela e de Maria Guillen de Gusmán, 
D. Beatriz era já nascida em 31 de Dezembro de 1244 (recém nascida, com 
certeza), quando seu pai lhe fez doação de Elche, com reserva de usufruto 
vitalício para sua mãe?. Em meados de Maio de 1253, sendo ainda criança?, 
recebeu-a Afonso III, em Chaves, como noiva. Todavia, como Afonso III era 
ainda casado com Matilde de Bolonha, esta, em Maio de 1255, conseguia da 


1 Na organização das biografias dos membros do clero, sempre que consegui 
fazer uma identificação (precisa ou hipotética) da família, segui a mesma 
ordem já antes enunciada para a nobreza. 


2 Flores, Reyn. Cathol..., 2, p. 500, citado por Figaniêre, Memórias das Rainhas de 
Portugal..., p. 111, nota 1. 


3 Assim afirmam os prelados portugueses na carta enviada a Urbano IV: 
Alfonsus ... nobilem dominam Beatricem ... adhuc infra annos nubiles 
constitutam ... duxit uxorem (Figaniêre, op. cit., p. 110 e nota 1). Efectivamente 
os primeiros documentos em que Afonso III refere a sua esposa (una cum ou in 
simul cum uxore mea regina domna Beatrice filia Regis Castelle et Legionis) 
PR de Maio de 1253 e de Santo Estêvão de Chaves (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 

s.2€3). 
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Santa Sé uma bula convocando-o para juízo na Cúria Romanal, o que, não 
tendo sido cumprido, originou o interdito sobre o Reino que se manteve até 
1262. Em Maio deste ano, a pedido dos prelados portugueses (bispos de 
Coimbra e de Lisboa), dos reis de Navarra e de França e de outros nobres, O 
novo papa Urbano IV levantou o interdito. Haviam já morrido, em 1258, a 
condessa Matilde de Bolonha e, em 1261, Alexandre IV, o papa que o 
lançara. Os bispos solicitaram também a dispensa dos impedimentos 
canónicos ao casamento de Afonso III e D. Beatriz (consanguinidade em 
quarto grau e casamento anterior do rei) com o fim de poderem revalidar o 
matrimónio e legitimarem os dois filhos já existentes, assim como os que 
porventura nascessem até a dispensa ser concedida?. Com efeito, o 
solicitado foi obtido pela bula Qui celestia, de 19 de Junho de 1263, sendo já 
nascidos três filhos?. 

Apesar de citada nos documentos régios como rainha desde pelo menos 
Maio de 1253, o casamento só deve ter sido consumado em 1258, quando fez 14 
anos, o que parece comprovado pelo nascimento do primeiro filho, 
D. Branca, a 28 de Fevereiro de 1259. Teve depois D. Dinis, D. Afonso, 
D. Sancha, D. Maria, D. Fernando e D. Vicente. 


Afonso III doou a D. Beatriz as vilas de Torres Vedras, Alenquer e 
Torres Novas. Da primeira, doada em 1253, talvez aquando do casamento 
(como sugere Figaniêre), faz ela quitação a Nuno Soares, seu almoxarife, no 
mesmo lugar, a 30 de Janeiro de 12594. A 25 de Fevereiro do mesmo ano o Rei 
concede-lhe Alenquer com suas rendas e direitos, à excepção da alcaidaria, 
que reserva para si?. A 28 de Junho de 1277, D. Afonso, vistas as cartas de 
concessão daquelas vilas, a pedido dela, doa-lhe o direito do respectivo 
padroadoº. A 2 de Janeiro de 1279 confirma-lhe o mesmo padroado e cede- 


1 Ildefonso Rodriguez R. de Lama, La Documentacion Pontificia de Alejandro IV 
(1254-1261), Roma, 1976, doc. 63. M. A. F. Marques, O Papado e Portugal no 
Tempo de Afonso III (1245-1279), pp. 378 e nota 86, p. 429. 


2 Figanitre, op. cit, pp. 108-109. 


3 Ildefonso Rodriguez R. de Lama, La Documentacion Pontifícia de Urbano IV 
(1261-1264), Roma, 1981, doc. 74. Cf. F. Félix Lopes, “O infante D. Afonso irmão 
de el-rei D. Dinis”, Itinerarium, ano X, nº 44, Abril-Jun,, Braga, 1964, pp. 190-191. 


4 Figanitre, op. cit., p. 248. 
5 TT-Gav. XIII, m.9, nº 19. 
6 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, tl. 141. 
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“lhe a alcaidarial. Usufruía ainda das rendas de Arruda, por concessão da 
ordem de Santiago, e de Vila do Conde). Teve também propriedades em 
Lisboa4. A igreja de S. Pedro de Torres Vedras concede-a ela ao mosteiro de 
Alcobaça em 27 de Março de 1279”. Em 19 de Dezembro de 1281 informa o 
alcaide, os alvazis e o concelho de Torres Novas que Lourenço Martins, 
mestre do Templo, se lhe queixara que aqueles lhe embargavam a 
albergaria de Pero Ferreiro, que este e sua mulher haviam doado à Ordem, 
pelo que D. Beatriz proibe que a embarguemê. 

No seu testamento, de 23 de Novembro de 1271, Afonso III nomeou-a 
sua testamenteira, juntamente com alguns dos seus privados”. Segundo 
alguns autores, nomeadamente Brandão, após a morte de seu marido terá 
presidido, durante um curto espaço de tempo (Fevereiro e Março), a um 
conselho de regência composto por alguns privados de Afonso IIIB. 

Tinha paço em Torres Vedras, por ela mandado edificar”. A prová-lo 
está a documentação que daqui expede, entre 1279 e 1282 e depois de 1284. 

Em finais de 1282 parte para Sevilha, para acompanhar seu pai que 
fora deposto nas cortes de Valladolid desse ano. Já lá está a 8 de Novembro, 
quando Afonso X deserda o filho rebelde (Sancho IV), pois ao acto estão 
presentes o seu mordomo João Raimundes e o seu chanceler Domingos Peres, 
além de outros nobres portugueses1). A 4 de Março de 1283 Afonso X faz-lhe 


ld. - ibid., liv. I, fl. 161. 


2 TT-Livro dos Copos, fl. 189, citado por Figaniêre, op. cit., pp. 255-257. Neste 
documento, de 14 de Junho de 1300, dado em Torres Vedras, ela faz concessão à 
Ordem de Santiago da quintã da Rabaldeira com seus casais, casas, herdades, 
pastos direitos e pertenças, em troca do serviço recebido, e de Arruda, que 
recebera da Ordem. 


Figanitre, op. cit., 116. 

TT-Chanc. Dinis, liv. III, fl. 10v. 

Figaniêre, op. cit., p. 250 (nota XIV, fim de volume). 

TT-Gav. VII, m. 9, nº 26 (traslado de 30 de Dezembro). 

História Genealógica, Provas, |, p. 56; ML, Parte IV, doc. XXXVI do Apêndice. 


Baseia-se esta afirmação num documento de 18 de Março de 1279, apontado 
por Brandão (ML, P. V, L. XVI, c. 26), em cujo escatocolo se diz: rege mandante 
per dominam reginam et per dominum episcopum Elborensem et per 
dominum Johannem de Avoim et per fratrem Alphonsum Farinam et per 
Rodericum Gomecii tenente vicem reginam in corrigimentis. 


OTAN. 


9 Figaniêre, op. cit., p. 119. 


10 Estes nobres são: Gonçalo Fernandes, embaixador do Rei de Portugal, Sociro 
Peres Barbosa, João Peres de Aboim, Martim Gil de Riba de Vizcla e Fernão 
Martins Curutelo. 
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doação post mortem, vitalícia, da villa de Niebla com todo o seu reinado 
(Gibraleon, Huelva, Aiamonte, Alfajar de Pena, Alfajar de Alate) e com 
todos os lugares dos seus termos, com a condição de os não doar ou de qualquer 
forma alienar, a igreja, ordem ou homem de religião ou a outro homem de 
fora de seu senhorio ou a outro alguém. Teria, vitaliciamente, as 
respectivas rendas e direitos que, à sua morte, ficariam aquele que o Rei 
designasse seu herdeiro em Sevilha. Deveria também (ela ou quem por cla 
tivesse esses lugares) fazer guerra e paz a quem herdasse o Reino de 
Sevilha, o qual deveria guardar D. Beatriz e o constante deste privilégio, 
sob pena de traição. Privilégio este que pede ao Papa e ao rei de França que 
lho confirmem. 

Completa e curiosa é a justificação dada por Afonso X para a 
concessão deste privilégio a sua filha, o que prova que apesar de natural, 
era a mais amada por seu pai, sobretudo no final de sua vida e num momento 
de grande desalento e solidão. Pelo interesse que possui passo a transcrever: 
catando el grande amor e verdadero que fallamos en nuestra fiia la mucho 
onrrada domna Beatriz por essa misma gratia reyna de Portugal e del 
Algarve e la lealdat que siempre mostro contra nos e de como nos fue 
obediente e mandada en todas cosas como bona fiia e leal deve ser a padre e 
serialadamente por que a la sazon que los otros nuestros fiios e la mayor 
parada de los omes de nuestra tierra se alçaron contra nos por cosas que les 
dixieron e les fizieron entender como no eran. El qual levantamiento fue 
contra Dios e contra derecho e contra razon e contra ffuero e contra serior 
natural e veyendo ella esto e conosciendo lo que elles desconocieron 
desamparo fiios e heredamentos e todas las otras cosas que avie e veno 
padeçer aquello que nos padeçiemos para bevir e morar connosco. E como 
quier que era mereçiesse todo el bien que nos fazer le pudiessemos. Pero 
porque luego tan complidamente no lo podemos fazer como nos queremos 


daquelilo que nos finco e tenemos en nuestro poder damos le por heredat 
depues de nuestros dias pora en toda su vida...l, 


1 TT-Santa Maria de Aguiar, m. I, doc. 16 (doc. original, extraordinariamente belo, 
com um bonito selo rodado a verde e vermelho c com fitas para selo pendente 
que, infelizmente, já não possui). 
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É também nomeada testamenteira de seu pai em Janeiro de 1284, ao 
mesmo tempo que lhe confirma as doações anteriormente referidas, 
estipulando ainda as rendas de Badajoz que cla receberia em vidal. 

Regressada a Portugal, volta ao seu paço de Torres Vedras, em cuja 
vila compra ainda uma casa, na freguesia de Santa Maria, a 14 de Abril de 
12932, Daqui, a 24 de Agosto de 1294, manda às autoridades de Montemor-o- 
-Velho que entreguem ao Cabido da Sé de Coimbra os direitos do paúl de 
Anços, neste concelho?. Três dias depois ordena ao seu almoxarife que deixe 
aquele paúl que havia tomado por sua ordem. 

Em 23 de Fevereiro de 1297 concede préstamo, hereditário, da quintã 
do Vale de Mendo Aires com todas as suas pertenças, que ela havia 
comprado ao judeu Moyze, a seu “criado” Fernão Peres, filho do seu antigo 
mordomo Pero Fernandes por criança que eu vos fiz. No caso de não ter 
filhos, à sua morte voltará para ela”. Revogará posteriormente aquele 
préstamo, passando-o de hereditário a vitalício, devendo ficar à morte 
dele para a enfermaria do mosteiro de Alcobaça, por alma dela e de seu 
marido. À concessão foi outorgada por D. Dinis, em Santarém, a 9 de Abril 
de 1299, e por D. Branca, em Torres Vedras, a 17 de Maio de 1300 
(outorgando também a concessão de Rabaldeira e Matacães, para bens de 
alma). A entrega foi feita a 4 de Junho de 1300 ao referido Fernão Peres por 
Pero Ascenço, procurador da rainha*. A 8 de Agosto ordena a Martim Anes, 
prior de Arruda, que entregue ao mosteiro de 5. Vicente a pitança que ela 
prometera e que ele se recusava a cumprir com a desculpa de que o mosteiro 
estava endividado com ela”. A 14 de Junho de 1300 doa à Ordem de 
Santiago a sua quintã da Rabaldeira com todas as suas pertenças, 
perpetuamente, sem qualquer hipótese de ser alienada, para remissão de 
seus pecados e por muyto servico que da dicta ordim receby e per razom 
d'Arruda que da dita ordim tevy e tenho e de que ouvy e ey as rendas passa 


Figaniêre, op. cit, p. 125. 

TT-Gav. III, m. 6, nº 3. 

TT-Sé de Coimbra, 2º inc., m. 22, nº 925. 

TT-Sé de Coimbra, 22 inc., m. 4, nº 152. 

TT-Alcobaça, 2º inc., m. 4, nº 114, 114 A, 116. 

Cf. nota anterior. São ali trasladadas todas as cartas referidas. 
TT-S. Vicente, m. IV, doc. 41 (em traslado de 13 de Agosto). 
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per gram tempo 1. Em 30 de Julho deste mês doa a sua criada Maria Nunes 
300 libras, as quais ficarão à guarda de seu mordomo Garcia Martins, que 
com elas comprará um herdamento para a dita Maria Nunes. Esta o terá 


vitaliciamente, com seus rendimentos (novos) e, à sua morte, ficará para a 
enfermaria do mosteiro de Almoster?, 


Morre em 1303. 


Foram seus mordomos João Raimundes (1282), Pero Fernandes (a. 1297) 
e Garcia Martins (1300); seu tabelião Gil Martins; seus "criados" Fernão 
Peres, filho do seu mordomo Pero Fernandes, e Maria Nunes; seu homo 
Martim Barro e seu almoxarife Nuno Soaresº . 


1. 2. Os filhos legítimos 
Afonso (1263 - 1312) 


Tenente de Marvão, Portalegre, Arronches 1271-1312 
Tenente da Lourinhã 1278-1312 
Tenente da Guarda 1280-1293 


Tenente de Lamego, Viseu e Trasserra 1287 


Quarto filho de Afonso III e D. Beatriz, nasceu a 6 (ou a 8) de 
Fevereiro de 12634, foi criado por Martim Peres clérigo do Rei”. Começa já a 
ser mencionado na documentação em Março de 1263. Foi casado 
ilegitimamente com Violante Manuel de Castela (sua parente) de quem 
teve um filho, o infante Afonso, e quatro filhas: D. Isabel, D. Constança, 
D. Maria e D. Brites. A 8 de Fevereiro de 1297, o Rei D. Dinis legitima-lhe 


1 TT-Santiago, DR, m. I, doc. 22 (= TT-Livro dos Copos, fl. 189). 


2 TT-Almoster, liv. II, nº 8 (traslado), nº 29 e 49 (originais com selos); id. -ibid., 
liv. IV, nº 8. 


3 Cf. página anterior, notas 1, 4 e 5. Af se mencionam as fontes onde estão 
presentes estes oficiais ou vassalos. 


4 No Livro das Eras de Santa Cruz, fl. 12 afirma-se que foi a 6 de Fevereiro; 
Francisco Brandão, ML, IV, 218v, afirma que foi a 8 de Fevereiro. 


5 TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 6. 
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os filhos que teve de D. Violantel. Desde 1298 deixa de aparecer na 
documentação de seu irmão D. Dinis, pelo que se pressupõe que, desgostoso 
com a derrota sofrida nos conflitos com ele, ter-se-á expatriado, indo para 
Castela2. Efectivamente, aparece em documentação da Corte castelhana, 
como vassalo do Rei de Castela, entre 1302 e 1305%. Morreu, segundo 
Fr. Francisco Brandão, em Lisboa a 2 de Novembro de 1312 e está sepultado 
na igreja de S. Domingos de Lisboa?. 


Tinha cerca de nove anos, quando (a 11 de Outubro de 1271) seu pai 
lhe doou os castelos e vilas de Marvão, Portalegre e Arronches, com seus 
termos, pertenças e direitos reais, com condição de passarem a seu filho 
varão primogénito e lídimo e, na ausência deste, a sua filha mais velha 
legítima ou, no caso de extinção da linha legítima, deveriam reverter para 
a Coroa. Nesses castelos e vilas poderia receber moeda de Portugal e 
deveria fazer com eles guerra e paz pclo Rei de Portugal se este lhe não 
fizesse mal, força ou deserdamento, pois se fizesse deveria frontá-lo até que 
lhe alçasse a força ?. Certamente porque era ainda moço pequeno, ficou com 
a jurisdição delegada destes castelos Rui Garcia de Paiva, com cujas 
tenências aparece designado neste mesmo documento*. Em 12 de Maio de 


1 TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 131. 


2 Não se analisam aqui estes conflitos uma vez que ocorrem já depois de 
terminado o reinado de Afonso III. A propósito vcja-se José Antunes, António 
Resende de Oliveira e João Gouveia Monteiro, "Conflitos políticos no Reino de 
Portugal entre a Reconquista e a Expansão”, sep. da Revista de História das 
Ideias, 6, Coimbra, 1984, pp. 113 ess. e o trabalho de F. Félix Lopes citado na 
nota seguinte. 


3 Cf. a biografia deste infante Afonso traçada por F. Félix Lopes, “O infante 
D. Afonso irmão de el-rei D. Dinis”, Itinerarium, ano X, nº 44, Abril-Jun., Braga, 
1964, pp. 190-220. 


4 ML, Parte VI, fls. 178-180. 


5 TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 110v-111. Gama Barros interpreta esta doação como 
“instituição exotica de um feudo”, ditada pelo amor paterno, com o objectivo de 
lhe criar uma certa independência face ao sucessor da Coroa (História da 
Administração Pública..., VIII, p. 255). Sobre o senhorio destes castelos veja-se 
também o recente estudo de Bernardo de Sá-Noguceira, “A constituição do 
senhorio fronteiriço de Marvão, Portalegre e Arronches em 1271. Antecedentes 


regionais e significado político”, A Cidade. Revista Cultural de Portalegre, nº 6 
(Nova Série), 1991, pp. 19-45. 


6 Ou talvez Rui Garcia de Paiva seja aqui referido, porque era tenente desses 
bens, cuja propriedade ecra objecto de transferência. Estou persuadida que o 
Castelo da Vide era tenência dos da família deste nome (da Vide) com quem 
ele estava ligado por aliança matrimonial. Sua mulher Berengária Aires cra 
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A 18 de Maio de 1293, em Lisboa, D. Dinis doa-lhe a colheita da Lourinhã e 
o direito dos dinheiros e o padroado da igreja desse lugar. 


Eram funcionários do infante: Paio Soares, seu mordomo; João 
Fernandes, seu chanceler; Domingos Fernandes, seu tesoureiro e Domingos 


Ramos, seu clérigo. Pero Anes era o porteiro de D. Violante, sua mulher? 


Branca Afonso (12593- 13214) 


Nascida a 28 de Fevereiro de 1259?, em Guimarães, onde foi criada 
por Martim Martins e sua mulher Domingas Peres, é a filha primogénita 
de Afonso III e de D. Beatriz. Faleceu a 17 de Abril de 1321, em Burgos, onde 
está sepultada no mosteiro das Huelgas”. 


Afonso II, seu pai, em 15 de Setembro de 1261, faz-lhe doação 
vitalícia, jure hereditario, do castelo de Montemor-o-Velho (que fora de 
sua tia-avó D. Teresa) com todos os seus direitos e pertenças, com as 
seguintes condições: à morte dela ou se se casasse fora de Portugal, esse 
castelo reverteria, com seus direitos e pertenças, à Coroa de Portugal; seria 
obrigada a fazer com ele guerra e paz (facere pacem et guerram), tanto ao 
serviço deste Rei como de seus sucessores, e a nunca lhes fazer mal ou guerra 
Gacere malum nec guerram). Em contrapartida, o Rei obriga-se a nunca ir 


1 TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 60v. 
2 TT-Ordem de Avis, nº 219. 


3 Nascida a 28 de Fevereiro começa a ser referenciada na documentação logo 
em Março (TT-Livro das Eras de Santa Cruz, fl. 11v; ML, Parte IV, 206v, 218v). 


4 O último documento que atesta a sua presença, em Portugal, é de 29 de 
Novembro de 1314 (TT-Gav. XII, m. 9, nº 20), mas terá morrido em Espanha, em 
1321 (cf. infra, nota 7). 


5 Veja-se supra, nota 3, 
6 ADB-Cab”, Propr. Part., nº 689. 


7 ML, Parte IV, Notas, p. [98]; M. Gaibrois de Ballesteros, Sancho IV de Castilla..., 
H, p. 393, nota g). Nesta página e nota, Gaibrois, com base em documentos, 
crónicas e outra bibliografia, oferece outros dados e levanta algumas questões, 
nomeadamente sobre os seus amores e a sua relação com os mosteiros de 
Lorvão e das Huclgas. Não esqueçamos também que esta infanta foi fonte de 
inspiração do poema Dona Branca de Almeida Garrett. 
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contra esta doação nem forçá-la deste castelo e concede-lhe que ela nele se 
defenda com todo o seu direito, em toda a sua vida). Em 28 de Julho de 1277, 
a pedido dela, complementa aquela doação, concedendo-lhe o direito de 
padroado da igreja de Santa Maria da dita vila de Montemor?. Cedo se 
envolve em conflitos com Santa Cruz, poderoso senhorio nesta região de 
Montemor. Em 11 de Janeiro de 1278 o Rei, vistos os privilégios e cartas de 
seus antecessores, através dos correctores do Reino, D. Afonso Peres Farinha, 
Martim Dade e Pero Casével, isenta os homens de Santa Cruz de anúduva 
na muralha de Montemor e de outros foros reais que D. Branca lhes 
demandava. 

Antes dc 8 de Janeiro de 1278 foi recebida pro senhor pelo mosteiro de 
Lorvão, à imagem do que tinha acontecido com a rainha D. Teresa, sua tia- 
-avó4. 

É no seu senhorio, precisamente em 15 de Janeiro de 1278, que são 
determinados novamente os termos de Montemor-o-Velho, em virtude da 
contenda entre o Rei e os freires do Templo sobre as divisões daquele 
concelho com o de Soure º. 

Segundo Brandão, esteve com sua mãe D. Beatriz em Sevilha, entre 
1283 e finais de 1285, onde esta havia ido para assegurar a herança que lhe 
deixara seu paiê ou, segundo Zuúiga, para o acompanhar nos últimos 
momentos”. Figanitre afirma que Afonso X, no seu testamento, deixou 
100 000 marcos ou 20 000 maravedis para o casamento de sua neta D. Branca, 


dinheiro que ela porventura deu a D. Sancho IV pelo senhorio do mosteiro 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 68v-69. 
Id. -ibid., fl. 141. 
Id. -ibid., fl. 144. 


«pro senhor de nos e do davandito Moesteyro e de todalas cousas que a nos e a 
esse Moesteyro so perteence et perteencer devem e metemos todos so seu 
poder e so sa garda que ela est nos et est todalas cousas davanditas. Aja tal e 
tanto poder qual e quanto a rayna domna Thareja ouve e acostumava a aver na 
abadessa e nas donas e no Moesteyro davandicto (TT-Chanc. Af. UI, liv. I, fl. 
143v de 1278 Jan. 8, data em que o Rei notifica que a abadessa D. Urraca 
Rodrigues [de Briteiros] e o mosteiro haviam recebido D. Branca em sua 


guarda). 
5 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fd. 141. 
ML, Parte V, fl.98 ess. 
Citado por M. Gaibrois de Ballesteros, Sancho IV de Castilla..., I, 18. 
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de las Huelgasl. Carolina Michaélis acrescenta que, como prova de estima, 
seu avô lhe deixara também livros?. M. Gaibrois de Ballesteros, com base 
em Brandão, opina que D. Branca (se não sua mãe) pudesse ter sido a 
madrinha do infante D. Fernando, seu primo, filho varão de D. Sancho IV, 
nascido em Sevilha a 6 de Dezembro de 1285, exactamente quando elas ali 
estavam *. Para dar força a esta hipótese aponta as boas relações entre 
D. Sancho IV, sua irmã, D. Beatriz, e sua sobrinha — a quem aquele 
obsequiara com XXII varas de bruneta prieta et III pennas blancas, que, em 
Fevereiro desse ano de 1285, mandara trazer de Burgos para ela?. A 5 de 
Julho de 1290 Sancho IV manda ao juiz e alcalde de Badajoz que entregue a 
D. Branca, sua sobrinha, todo o herdamento da contenda que há entre 
Arronches e Badajoz”. 

A 29 de Junho de 1286 seu irmão, D. Dinis, outorga-lhe o direito de 
padroado das igrejas de Montemor-o-Velho, de que ele é o patrono, podendo 
ela apresentar pároco e receber os direitos segundo as condições contidas no 
privilégio da doação de Montemor*. A 6 de Novembro de 1287, procedendo à 
revogação das doações que fizera antes de ter idade cumprida, outorga-lhe 
a doação da quintã de Manjapão, no termo de Torres Vedras” (que lhe havia 
doado a 11 de Janeiro de 12809). 

A 24 e 27 de Agosto de 1294 manda aos alcaide, alvazis e almoxarife 
de Montemor-o-Velho e ao seu almoxarife que deixem o paúl de Anços, que 


tinham tomado por sua ordem”. 


1 Op.cit. p. 125. 

2 Afirma também a propósito que D. Branca nutria certo amor pelas letras, tendo 
mesmo mandado redigir em hebraico pelo Rabi Abner, converso burgalês, o 
Livro das Batalhas de Deus, que teria sido depois traduzido por este ou por 
Mestre Afonso (Cancioneiro da Ajuda, II, p. 155, nota 4). 

3 Op.cit., p. 80. 

4 Ibid. p. 80 e CLX. 

5 Rodriguez López, Huelgas de Burgos, p. 491; M. Gaibrois de Ballesteros, op. cit., 
HI, p. 69. 

6 TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 171. 


7 TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 215; TT-Livro II de Próprios, fl. 8v. Passados 10 dias, a 16 
de Novembro de 1287, D. Branca concede essa quintã de Manjapão a seu 
clérigo Pero Vicente (ML, Parte V, fl. 56). 


8 ML, Parte V, fl. 308v. 
9 TT-Sé de Coimbra, 2º inc. m. IV, nº 152; Id. -ibid., m. XXII, nº 925. 


537 


Em 17 de Maio de 1300, D. Branca está com sua mãe no paço desta em 
Torres Vedras, onde outorga o préstamo por ela concedido a seu “criado” 
Fernão Peresl. Em 20 de Março de 1303, o Rei D. Dinis, por seu ouvidor, 
Afonso Pais, julgou a favor de sua irmã D. Branca a contenda que esta trazia 
com Santa Cruz, acerca de uns herdamentos reguengos no lugar de Cercal, no 
termo do castelo de Montemor-o-Velho?, Apesar de apelação para a Cúria 
por parte do procurador do mosteiro, o ouvidor da Corte reiterou o juízo 
daquele. A 1 de Fevereiro de 1313 faz-lhe doação vitalícia de Montalvão 
(c. Nisa) com todos seus direitos, em troca de Campo Maior (c. Campo 
Maior) que ele lhe havia usurpado?. A 29 de Novembro de 1314 é D. Branca 
que doa a seu irmão D. Dinis o que tem no termo de Lisboa, em Abracal 
(Braçal?, fr. de Carmões, c. Torres Vedras) com os pardiciros e casas que aí 
mandou fazer seu pai, com a horta, pomar, herdade e rossio e com todos os 
direitos e pertenças, tal como então o tinha, em préstamo, Gonçalo 
Domingues e sua mulher Clara Martins. 

Foi senhora do herdamento de Alcácer e Cifuentes, no que se incluía o 
concelho de Viana (de Mondéjar), que herdou de sua avó Maria Guillen de 
Gusmárº. 


Foi seu clérigo Pero Vicente. 


1 Cf. supra biografia de D. Beatriz. 


2 A infanta demandava os referidos herdamentos ao mosteiro, ao que este se 
recusava exigindo a metade que o Rei dera à infanta, em virtude de contrariar a 


advenientia celebrada com ele sobre esses herdamentos (TT-Chanc. Dinis, 
liv. II, fl. 22). 


3 TT-Chanc. Dinis, liv. III, fls. 81v-82. 


4 TT-Gav. XII, m. 9, nº 20. Talvez seja a Clara Martins filha de Clara Martins, 
monja de Celas de Coimbra, que, a 17 de Setembro de 1297, compra a João 
Martins, clérigo, um quinhão de vinha em Alhos Vedros, em Riba Tejo (actual 
c. da Moita), que este tivera de sua mãe, Marinha Ofre, emparedada em 
S. Vicente de Fora (TT-Celas de Coimbra, m. III, doc. 9). 


5 Este herdamento terá talvez passado para João Manuel de quem o adquiriu o 
infante D. Pedro, filho de Sancho IV, em 1312. Cf. Faustino Menendez Pidal e 


Elena, Matrices de Sellos Espariolas (siglos XII al XVD, Madrid 1987, p. 118, 
nº 232. 
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Dinis (1261-1325) 


Nasceu em Lisboa a 9 de Outubro de 1261, começando logo a 12 deste 
mês a ser referenciado na documentação da Cortel. Apenas desta vez é 
referido após sua irmã D. Branca, passando desde então (logo a 15 de 
Outubro) a primeiro lugar. Ou seja, o facto de ser filho varão, futuro 
herdeiro da coroa começou a pesar desde logo. Aliás, o mesmo se passará, 
quando nascer Afonso, isto é, D. Branca será mencionada em terceiro lugar. 
A ordem de nascimento dela só será respeitada entre as filhas. 

Foram seus aios Lourenço Gonçalves Magro? e, depois, Nuno Martins 
de Chacim?. Esta relação uma vez mais se revelou da maior importância, 
pelo menos no caso de Nuno Martins que, já meirinho-mor ao tempo de 
Afonso III, tomou o lugar de mordomo logo que D. Dinis assumiu o trono. 
Tal como seu pai, agraciou bem os que o criaram. 

Costumam apresentar-se como seus preceptores Emerico d'Ebrard, 
sacerdote francês da Aquitânia, futuro bispo de Coimbra, e Domingos Anes 
Jardo, que será seu chanceler, bispo de Évora (1285-1289) e Lisboa (1289- 
-1293) e cujo nome anda muito ligado à criação da Universidade”. Embora a 
estadia de Afonso III em França e as ligações familiares que o ligavam à 
Aquitânia pudessem justificar a escolha de um mestre francês para o seu 
filho, a documentação régia ou particular não fornece prova disso. O facto 
de Emerico d'Ebrard não aparecer na Corte de Afonso IIIº ou de, ao que me 
parece, não ser mencionado em qualquer documento português antes da sua 
escolha para bispo de Coimbra, retira força a tal hipótese”. Quanto a 


1 TT-Chanc. Af. II, liv. ], fl. 56v. 


2 Este é descendente de Egas Moniz. Novamente a família de Riba Douro está 
ligada à criação de infantes. 

3 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 144 (1278 Jan. 28). 

4 Pierre David, " Français du midi dans les évêchés portugais (1279-1390)”, 


Bulletin des Études Portugaises et de [Institut Français au Portugal, Nouvelle 
Série-Tome neuviême, fasc. 2, Décembre, Coimbra, 1943, pp. 29 c ss. 


5 ML, Parte V, 6, 235; GEPB, IX, s. v. "Dinis", p. 36, e "Ebrard (D. Emérico de)”, 
p. 380. 

6 Note-se que aparece na Corte de Afonso III, cm 1249-1251, um oficial da casa 
do Rei (um saquiteiro) chamado Eymirico (cf. LBJP XXVIII e XXIX). Atendendo 
às datas, fora com certeza um oficial da casa do conde que este trouxera 
consigo de França. 


7 Segundo Pierre David a ideia terá partido de uma mera hipótese formulada por 
Francisco Brandão (ML, Parte V, 6, 235), transformada posteriormente em 
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Domingos Anes Jardo, apesar de também não ter encontrado qualquer 
documento que explicitamente o vincule à educação ou instrução de D. Dinis, 
essa ligação poderia fundamentar-se com mais facilidade. Atendendo a que 
começa a aparecer na Cúria em 1270 (quando D. Dinis tinha nove anos), a 
que foi clericus regis, privado e conselheiro de Afonso IIIÍ e de D. Dinis, 
chanceler deste Rei?, bispo eleito de Lisboa e prelado de Évora em 
simultâneo com aquele cargo curial e, finalmente, bispo de Lisboa, poder-se- 
-ia pensar que todas estas recompensas revelariam, por parte de D. Dinis, o 
desejo de bem recompensar o seu querido mestre), 

Não deixando nunca de estar presente na Corte de seu pai, D. Dinis 
não é referido em cargos nem em qualquer doação, como é natural, pois se 
destinava a herdar o trono. Havia cera pois que o preparar devidamente 
para isso. 

Sucede no trono de Portugal a seu pai, que morre a 16 de Fevereiro de 
1279. 


Quando em 1278, sendo ainda infante, o pai lhe constituíu a sua casa, 
o seu corpo de vassalos era formado por: Martim Peres (filho de Pero Pais 
Curvo); Henrique Novais; Estêvão Vasques da Cunha; Martim Martins 
Zote; Fernão Martins da Cunha; Lopo Afonso Alcoforado; Fernão Furtado; 
João Fernandes; Ermígio Martins; Estêvão Anes de Formoselha; João Anes 


afirmação. Aquele autor, tendo em conta que não foi D. Dinis, mas sim o papa, 
quem nomeou Emerico, então arcediago (residente) de Palência, para O 
bispado de Coimbra, a 9 de Janeiro de 1279, numa época de ruptura entre a 
Santa Sé e Portugal, nega que tenha sido preceptor do Rei. Cf. P. David, 
"Français du midi dans les évêchés portugais”, in Bulletin des Etudes 
Portugaises..., Coimbra, 1943, IX, fasc. 2, pp. 26-38; M. A. Fernandes Marques, 
O Papado e Portugal no tempo de Afonso III..., p. 310, nota 50 (o simples facto 
de a bula de Nicolau III, de nomeação de Emerico para bispo de Coimbra, 


referir este como arcediago de Palencia, só por si não significaria que Emcrico 
não fosse preceptor de D. Dinis). 


1 Também Martim Peres [de Portocarreiro?), clericus regis, privado e conselheiro 


de Afonso III, foi por este escolhido para aio de seu filho Afonso (cf. acima a 
biografia deste infante, p. 531, nota 5). 


2 A estreita e fntima relação que uniu os nossos Reis com os seus chanceleres fica 
provada ao longo deste trabalho com o que se nele afirma, quer relativamente 
ao chanceler Julião, quer sobretudo a Estêvão Anes. 


3 Cf.infra a biografia de Domingos Anes Jardo. Ao longo deste trabalho fica, por 
várias vezes, provada a ligação "familiar" que existe entre os Reis e os seus 
chanceleres. 
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Redondo; Gonçalo Anes de Moldes; Martim Anes de Formoselha; Martim 


Soares (filho de Soeiro Fafes); João Velho; Rui Paisl. 


Fernando (1269) 


Brandão afirma que morreu em 1262 e está sepultado em Alcobaça?, 
Todavia, a única vez que aparece na documentação é em Julho de 1269º. 


Nascido pouco antes terá morrido de seguida. 


Maria Afonso (1264 ou 1265-1266) 


Nasceu em finais de 1264 ou princípios de 12654. O obituário de 
S. Vicente aponta para a sua morte a data de 6 de Junho de 1266º. Efectiva- 
mente, na documentação régia aparece apenas entre Maio e Dezembro de 
12658. 


Sancha Afonso (1264-dep. 1279) 


Nasceu a 2 de Fevereiro de 1264”, não tendo, por isso, idade de róbora 
em 15 de Janeiro de 1269 quando seus pais, em seu nome, recebem de sua tia 
avó D. Constança Sanches (de quem era não só neptis, mas também 


—————e IN 


1 TT-Gaov. XIII, m.9, nº 23 (publ. por Pedro de Azevedo, “Inventários e contas da 
casa de D. Denis - 1278-1282" in Arquivo Histórico Português, X, Lisboa, 1916, 
Pp. 41-59, especialmente p. 58-59). 


ML, Parte IV, 219v. 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 97v (1269 Jul. 12). 
ML, Parte IV, fl. 219v. 

Obituário de S. Vicente, fl. 38v. 

TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 76v, 79, 81. 
TT-Livro das Eras de Santa Cruz, fl. 12. 
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clientula), filha de D. Sancho I, metade das vilas de Vila do Conde, 
Avelaneda, Pousadela, Parada e Maçãs (nas dioceses de Braga, Porto e 
Coimbra) com todos os seus direitos e pertenças. D. Constança que fazia isto 
pro amore ipsorum rege et regine ac contemplatione bonorum que mihi 
fecerunt et facere promittunt, receberia durante a sua vida 1100 libras 


velhas da moeda portuguesa, por ano, divididas em três prestações, 
respeitantes à portagem e relego de Coimbral. 


Vicente Afonso (1268) 


Para este filho de Afonso III e de D. Beatriz, nunca referido na 
documentação da chancelaria, o Livro das Eras de Santa Cruz aponta como 
data de nascimento 22 de Janeiro de 1268, dia de S. Vicente?. Assim se 
justifica o nome escolhido para ele. Terá morrido muito novo, pois, repito, 
não o encontro citado. Não é mencionado no testamento de seu pai, de 23 de 
Novembro de 1271?. Segundo Caetano de Sousa jaz enterrado em Alcobaça*. 


1. 3. As barregãs de Afonso III 


O conhecimento destas barregãs régias é-me oferecido pelas doações 
que lhes faz o Rei, especialmente quando estipula as condições de sucessão 
dos bens doados aos filhos ou filhas que da sua relação ficarem. Por isso, a 
data que se coloca a seguir ao seu nome é, em regra, a dessas doações. Apesar 


disso, quando se conhecem, referem-se outros elementos cronológicos no 
desenvolvimento da biografia. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 96v. 

TT-Livro das Eras de Santa Cruz, fl. 12. 

TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 6; História Genealógica..., Provas, I, 80. 
História Genealógica..., Provas, I, 80. 
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Aldonça Anes da Maia (1261) 


Filha de João Martins da Maia, o Abana, e de Teresa Peres de 
Bragança, casada com Gil Vasques de Soverosa II. Irmã de Martim Anes 
que, em Março de1249, está com Afonso III, em Santa Maria de Faro, 
testemunhando a doação feita a João Peres de Aboim e que, por isso, o terá 


com certeza acompanhado na conquista do Algarve. 


Afonso III, a 24 de Janeiro de 1261 concede-lhe vitaliciamente os seus 
reguengos de Zadões, no termo da Maia, e Gondomar, com todos os seus 
direitos: vozes, coimas, homicídios e com direito de padroado, se deles ficar 
filho ou filhal. 


Teresa Fernandes de Seabra (1268) 


Filha de Fernão Garcia de Seabra? e irmã de Garcia Fernandes de 
Seabra, porteiro-mor do Rei de Leão. Casada com Martim Martins Dadef, 


alcaide de Santarém e privado de Afonso III. 


A 9 de Abril de 1268 D. Afonso III presenteia-a com as vilas de 
Mortágua e Ferreiros com seus termos e direitos: portagem, direituras, 
vozes, coimas, homicídios e direitos de padroado, estipulando as condições 
de sucessão para os filhos ou filhas que deles ficarem. 


1 TT-Chanc. Af. IN, liv. I, Al. 48-48v. 


2 Este miles (com o seu irmão João Garcia, miles também), em Dezembro de 
1225, faz composição com o mosteiro de Cete sobre a herdade de Lagoa que 
este obtivera de D. C. Garcia, irmã deles (TT-Cete, m. I, doc. 28). 


3 Balesteros Beretta, Afonso X, p. 1046. 
LL 3906; 58AAS. 
5 TI-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 89-89v. 


543 


Teresa Mendes de Sousa (1256) 


Filha de Mem Garcia [de Sousa]. O rei, a 4 de Abril de 1256, doa-lhe 
a sua herdade de Souto c de Rebordães, com o direito de padroado da igreja 
ou igrejas que aí houver e com todos os direitos reais, prevendo-se a sucessão 
para os filhos que de ambos ficarem. Se se trata da mesma, não terá casado 
e professará no mosteiro de Lorvão, do qual será abadessa em 1272, fazendo 
como tal doação a Afonso III dos direitos que tem no castro de Alegrete e seus 
termos pro multo bono et multa mercede que nobis fecit et monasterio nostro?. 


Urraca Abril de Lumiares (1248-1256) 


Trineta de Egas Moniz, bisneta de Afonso Henriques, neta paterna de 
Pero Afonso e Urraca Afonso, e materna de Nuno Sanches de Barbosa, era 
filha de Abril Peres de Lumiares e de Sancha Nunes de Barbosa? e irmã de 
Nuno e Pero Abril de Lumiares?. Casou com João Martins Chora de Riba de 
Vizela, de quem já era viúva em 1248º e de quem teve Pero Anes Gago 
(que casará com Urraca Afonso, bastarda de Afonso III). Terá casado uma 
segunda vez com Fernão Garcia de Sousa, O Esgaravunhaê, Foi certamente 
barregã do Rei depois de enviuvar. 


1 TT-Chanc. Af. HI, iv. 1, 8. 15v. 
2 Jd.-ibid. hiv. E fl. 117; id, liv. II, fl. 23 (1212 Out. 9). 


3 Abril Peres morreu em 1245 na lide de Gaia, enquanto sua esposa lhe 
sobreviveu, tendo talvez vivido em Lumiares segundo a referência do Livro de 
Testamentos da Sé de Lamego:a torre em que pousava domna Sancia 
(TT-Sé de Lamego, Testamentos, 30). 


4 LL 36 AU7-9. Os Livros de Linhagens dizem que os irmãos de Urraca Abril 
foram gafos e não houveram sémel. Nuno Abril, em Julho de 1245, faz 
composição com o mosteiro de Tarouca sobre 9 casais em S. Martinho das Chãs 
que seu pai deixara ao mosteiro, enquanto este disfrutaria de outros nove casis 


que cle tinha no couto de Lumiares. À sua morte ficariam os dezoito casais ao 
mosteiro (Viterbo, Provas..., fl. 142). 


5 Efectivamente, em 1248, já viúva, faz testamento ao mosteiro de S. João de 
Tarouca de 10 casais (os melhores que os monges acharem à sua morte) e 
manda que seja ali sepultada (em companhia de seus pais c avós). Cf. Viterbo, 
Provas..., fl. 142. Segundo este autor, o documento estava selado com os selos do 
marido e da mãe da testadora. 


6 LL36AUS. 


A 11 de Outubro de 1256 D. Afonso III doa-lhe a sua herdade de 
Penafiel de Sousa, com seus termos e dircitos, estipulando as condições de 
sucessão para os filhos que deles ficareml. Neste mesmo julgado, em 1258, 
possuía (com seu primo Nuno Peres de Barbosa) dominium na freguesia de 5. 
Martinho de Lagares, seis casais na freguesia de S. Salvador de Galegos? e 
a quintã de Barbosa, na freguesia de S. Miguel de Rãs (que fora feita, por 
força, por D. Mem Moniz, quando tenente de Penaficl)f. Ainda no mesmo 
julgado, os seus homens com os de Rui Forjaz e do mosteiro de Paço de Sousa 
lavram um campo reguengo no lugar de Canas Velhas, na freguesia de 
Oldrões”. Naquela mesma data possuía honra velha na freguesia de Santa 
Maria de Marim (c. Barcelos), quintã na freguesia de S. Pedro de Alvito, no 
julgado de Neiva, a villa de Balisque, na freguesia de 5. Pedro de France, 
(c. Viseu) (comprada por seu pai a Diogo Martins)? e a herdade de Vila 
Verde (comprada por seu pai aos filhos de Martim Dias miles)8. 


É seu homo Pero Martins (no julgado de Penafiel de Sousa). 


Elvira Esteves ? (a. 127110) 


Esta barregã régia é mencionada no testamento de Afonso III como 
mãe de Leonor Afonso, filha bastarda do Reill. 


TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 18-18v. 
Ing. 579a. 
Ing. 580b. 


Ing. 583b. Segundo Meireles, 113 esta honra e paço de Barbosa de que em 1258 
é senhora, haviam sido de D. Teresa Mendes, meia irmã de D. Ermígio 
Mendes, o dono do paço e couto de Sever. 


Ing. 584a. 

Ing. 305a. 

Ing. 868a. 

Ing. 868b. 

Cf. página seguinte, nota 4. 

10 TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 6 (1271 Nov. 3). 

11 Cf. nota anterior, Veja-se infra, a biografia de Leonor Afonso. 
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Outras Barregas 


Finalmente, aponta-se como barregã régia uma moura, filha de um 
alcaide de Faro da qual o Rei teve Martim Afonso Chichorrol. 


1.4. Os filhos bastardos 


Quando não é referida explicitamente a barregã régia, como no caso 
de Elvira Esteves, mãe de Lconor Afonso, ou da moura, mãe de Martim 
Afonso Chichorro, fiz a identificação dos bastardos régios através da 
conjugação dos documentos em que são referidos (em regra aquando da 
doação com que seu pai os contempla) com a sua ausência na documentação 
da Corte. Na realidade, enquanto os filhos legítimos mal nascem começam 
logo a ser referenciados na documentação, após o Rei e a Rainha, os outros 
nunca o são. 


Leonor Afonso (a. 12712-12913) 


Filha bastarda de Afonso III e de Elvira Esteves4. 


1 ML, Parte IV, fl. 220v. Cf. LL 22G14. 


2 As primeiras referências a esta filha de Afonso III datam de 1271 (a donatio 
propter nupcias de Janeiro e o testamento de seu pai de Novembro: TT-Chanc. 
Af. HI, liv. , fl. 105; id. -ibid., liv. TI, 1. 7v; TT-Alcobaça, DR, m. HI, doc. 6). 


3 Em GEPB, XIV, s. v. Leonor Afonso (D.), p. 949, afirma-se que morreu em 26 de 
Fevereiro de 1291. 


4 Estranho este patronímico de sua mãe, pois se o patruus Fr. Afonso Rodrigues, 
a que se refere no seu testamento, não é, como o termo levaria a pensar, irmão 
de Afonso III, também pelo patronímico não parece ser irmão da mãe. É com 
certeza Fr. Afonso Rodrigues filho de Rodrigo Sanches, seu tio avô. Trata-se do 
Afonso Rodrigues, escolar de Coimbra, neto de D. Sancho I (clare memorie 
Slancii] regis Portugalie cujus nepos existis) a quem o papa Alexandre IV, por 
bula de 28 de Agosto de 1256, concede dispensa de impedimento ex defectu 
natalium para poder ser promovido a ordens sagradas e cura de almas, com 
exclusão da dignidade do episcopado, a não ser que para isso lhe seja 
concedida licença especial pela Sé Apostólica (Ildefonso Rodriguez de Lama, 
La Documentacion Pontificia de Alejandro IV (1254-1261), doc. 186). Este autor 
incorreu em erro, pois traduzindo nepos como sobrinho, identificou o 


546 


D. Leonor casa com Estêvão Anes de Sousa, antes de 28 de Janeiro de 
1271, altura em que seu pai lhe doa a vila de Pedrógão com seus termos, 
pertenças e direitos, com a condição de, se ela morrer sem filhos legítimos, a 
dita vila com seus direitos e pertenças reverter para a Coroal. Em virtude 
desta doação, Estêvão Anes usurpou a igreja de Pedrógão, o que gerou 
conflito com a Sé de Coimbra, a cujo eleito (Tibúrcio) aquela igreja havia 
sido dada por D. Sancho II, em 7 de Fevereiro de 1241. Levado o conflito até 
à Cúria, mandou Afonso III, a 11 de Março de 1271, entregar a dita igreja 
com suas pertenças à Sé de Coimbra, devendo Estêvão Anes repor quanto 
usurpou, constrangendo-o o concelho, pela renda da terra de Pedrógão, se a 
isso se pretendesse furtar. 

Em 1273, D. Leonor casa com Gonçalo Garcia de Sousa, tio paterno de 
seu primeiro marido. Em 11 de Maio deste ano, este e o Rei fazem contrato 
sobre divisão de bens. D. Gonçalo concede, pro compara sui corporis, metade 
de todos os seus herdamentos, com seus termos, direitos e pertenças, com 
condição de que, se fôr o Rei a pedir dispensa acerca do contrato de 
matrimónio, D. Gonçalo deverá dar a D. Leonor suas arras, isto é, seis 
quintãs e sessenta casais, como é o costume de Entre-Douro-e-Minho, 
revertendo aquela metade dos herdamentos para ele?. Se for ele a pedir o 
divórcio, ou se repudiar D. Leonor, esta deverá ter a dita metade. Se for a 
Igreja a separar o dito matrimónio, por iniciativa sua ou a pedido do Rei, 
ela deve ter 2000 libras velhas portuguesas, que terá pela dita metade dos 
ditos herdamentos, até lhe ser entregue a dita quantia. Na mesma data O 
Rei, com o consenso de sua esposa e seus filhos (Dinis, Afonso, Branca e 


D. Sancho acima referido com D. Sancho II. A confirmar a minha hipótese, 
também Constança Sanches, filha de Sancho I, tia de Afonso III, no seu 
testamento, contempla Fr. Afonso Rodrigues seu “consobrinho” (TT -Santa Cruz, 
m. XX, doc. 35, 1279 Jul. 14). José Augusto Pizarro identifica o referido 
Frei Afonso Rodrigues como bastardo de Rodrigo Sanches e de Constança 
Afonso de Cambra (Os Patronos do Mosteiro de Grijó, p. 224). De notar ainda 
que Constança Mendes de Sousa, casada com Pero Anes de Portel, nomeia 
também Frei Afonso Rodrigues seu testamenteiro e chama-lhe primo-coirmão. 
Poderá talvez aquela barregã régia ser a tia de Pero Anes de Portel, de nome 
Elvira, que o criou e lhe chama sobrinho c afilhado. Seria assim filha de Estêvão 
Peres de Aboim, irmão de João Peres. 


1 TT-Chanc. Af. II, liv. |, fl. 105; id. -ibid,, liv. HI, fl. 7v. 
2 TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 70. 
3 TT-Chanc. Af. II, iv. I, fls. 120v-121. 
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Sancha) concede-lhe, em dote, jure hereditario, o herdamento de Santo 
Estêvão de Riba Lima com seus direitos e pertenças, a cujo coutamento per 
marcos procede a 2 de Julho de 1273 1. Em 29 de Junho de 1274, Afonso III, em 
nome dela, de quem era tutor e defensor (cujus sum tutor et defensor), com 
Gonçalo Garcia e João Peres, frade de Avis, comendador da bailia de 
Santarém e procurador da ordem, renunciam e anulam o emprazamento ou 
composição feito entre o mestre de Avis, por um lado e D. Leonor e seu 
anterior marido, por outro, sobre a villa de S. Vicente, na Covilhã. 
Argumentava a ordem que era feito contra utilitatem ordinis predicti et 
contra eorum voluntatem. O Rei sentenciou a favor desta2, Em 16 de Julho de 
1275 doa-lhes as herdades de Alfodra, no termo de Santarém, que ele 
mandara comprar por Silvestre Peres, alvazil daquela vila, Estêvão 
Martins, seu almoxarife e Fr. João Peres, procurador do mestre de Avis, a 
vários proprietários, por 1522 libras, 3 soldos e nove dinheiros”. 
São condições desta doação: se D. Leonor morrer antes de Gonçalo Garcia ele 
possuirá vitaliciamente as ditas herdades, revertendo, à sua morte, para a 
Coroa; se ela morrer antes e deles ficarem um ou vários filhos ou filhas 
legítimos, que estes tenham metade das ditas herdades e o dito D. Gonçalo 
tenha a outra metade, vitaliciamente, ficando, à sua morte, essa metade 
também a esse, ou esses filhos; se ela morrer antes e deles ficar um ou mais 
filhos ou filhas que morram sem prole legítima, antes de D. Gonçalo Garcia, 
o que tinham dessa herdade devolvam a D. Gonçalo, que a manterá com a 
sua metade até à sua morte, após o que reverterá para a Coroa; nem 
D. Gonçalo nem D. Leonor poderão vender, doar ou alienar de qualquer 
forma as ditas propriedades; se D. Gonçalo, a seu pedido, desfizer seu 
casamento, não deverá ter nada das ditas propriedades. 

Em Agosto de 1286 compra, por 1000 libras da moeda velha, a Paio 
Migueis, almoxarife de Loulé, em seu nome e de sua esposa Sancha Peres, O 
direito e senhorio temporal e espiritual que possuem nas heranças de 
Montouto e Vale Longos, no termo de Loulé e de Évora, que haviam recebido 


1 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 122-122v. 
2 TT-Chanc. Af. II, iv. 1, fl. 129v. 
3 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 131v-132. 
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de Pero Anes, outrora reposteiro do Rei, e de sua mulher Sancha Anes, pais 
daquela Sancha Perest. 

Em 1286, no dia de Santo André, faz testamento, nomeando seu 
testamenteiro e executor dele a seu tio-avô (patruus) Fr. Afonso Rodrigues, 
guardião dos frades menores de Lisboa, a quem confia sua sepultura e seus 
bens móveis e imóveis, reservando o usufruto vitalício de todos esses bens. 
Posteriormente, em 18 de Setembro de 1289, faz doação post mortem à ordem 
do Hospital de todos os herdamentos e possessões (os que lhe calharam, os 
do conde, os que ganhou e puder vir a ganhar: espirituais e temporais, 
padroados, serviços, maladias, testamentos, honras) que teve com o conde, 
isto é: duas partes de Montouto com duas partes da igreja (que comprou aos 
filhos de Pero Anes reposteiro?); o que tem em Alverca e em Torres Novas e 
seus termos; o que tem em Eixo; o que tem em Óis e outros lugares nessa terra e 
na de Santa Maria; o que tem em Arrifana e no julgado de Gaia; o que tem em 
Paradela e em Gemundc; o que tem em Belsar sob a Portela de Espinho, o que 
tem em Santo Estêvão e o que aí comprou e ganhou com o conde, salvo o que O 
Rei aí tem seu e da corona do Reyno; o que tem em Unhão e Travassos e 
Freixeiro com suas pertenças e direitos; o que tem em Pena e no julgado de 
Aguiar; em Canaveses e seu termo; no termo de Barroso; em Canadelho e em 
Mosende na Galiza; em Paredes e em Riba Douro e em Fontelo e em 
Britiande e em Fontearcada e em Germelos, os quais lhe vieram da parte do 
conde.Tudo isto faz por mha alma e por muyto bem e por muyta ajuda que 
dela [ordem] receby e tenho de receber. Reserva, no entanto, o usufruto destes 
bens, não os podendo porém alienar, sob pena de 10000 libras. 

Morre, como acima se referiu, a 26 de Feverciro de 1291 e está 
sepultada na igreja de Santa Clara de Santarém!. 


Era seu clérigo Gonçalo Anes”. 


1 TT-Gav. II, m. 7, nº 4. Este documento tem junto a procuração de Sancha Peres 
para seu marido, de 22 de Outubro de 1284, sobre o haver móvel e de raíz que 
tem de seus pais em Lisboa, Coimbra, Guarda, Montouto e em todos os lugares, 
perante o alcaide e alvazis de Lisboa, Coimbra e Guarda e perante o Rei, sua 
Corte, seus sobrejuízes, etc. 


TT-Gav. HI, m. 12, nº 11, 1a. 

TT-Gav. VI, maço único, nº 27. 

Cf. p. 545, nota 3. 

TT-Alcobaça, m. X, doc. 227; TT-Gav. VI, maço único, nº 27. 
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Martim Afonso Chichorro (1270-1282) 


Tenente de Riba Vouga 1270-1272 
Tenente de Montemor-o-Velho 1270-1273 
Tenente de Elvas 1273 

Tenente de Chaves 1272-1282 


Filho de D. Afonso III e de uma moural. Casou com Inês Lourenço de 
Valadares, de quem teve Martim Afonso Chichorro II, Maria Afonso 
(casada com Gonçalo Anes de Briteiros) e outras que foram freiras?. 


A 12 de Maio de 1272 seu pai doa-lhe todas as herdades e possessões 
que tem em Santarém e que haviam sido de seu irmão Rui Afonso 
(de sucessão como de compra ou doação) que já morrera, com a condição de 
que se Martim Afonso morresse sem prole legitima esses bens reverteriam 
para a Coroa?. Proprietário em Tooxe, no termo de Santarém*. 

Exerceu várias tenências em diferentes regiões: Chaves, Riba Vouga, 
Montemor-o-Velho e Elvas. 


Morre a 12 de Maio, mas não se sabe de que ano”. 


Rui Afonso (a.1258-[1271 Out. 16- Maio 1272)) 


A 16 de Outubro de 1271 seu pai D. Afonso III concede-lhe 
vitaliciamente as herdades que ele lhe doara em Santarém e em Guimarães 


e noutras partes do Reino, com todos os seus direitos e pertenças, com 


cc e SR 


LL 22G14; ML, Parte IV, fl. 220v. 
LL 22G14. 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 114v. 
LBJP CCXIX (1275 Out., 13). 
Obituário de S. Vicente, fl. 32v. 
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condição de que as não possa alienar de forma alguma e de que à sua morte 
regressem a ele Rei ou a quem ele mandar ou tiver dado. Poderá, todavia, 
fazer o que quiser de seus frutos e rendas! 

Morre antes de Maio de 1272, data em que seu pai doa bens em 
Santarém a seu filho Martim Afonso os quais haviam sido de seu filho Rui 


já falecido. 


Em 1258 possui 13 casais na freguesia de Jugueiros, concelho e julgado 
de Felgueiras?, 1 em Selho (S. Cristovão)? e 1 em Gominhães? (frs., c. 
Guimarães), e 2 em Arões (Santa Cristina)?, no concelho de Fafe. De todos 


estes casais recebe foro. 


Urraca Afonso (a.1265-c.1332 ?) 


Em Maio de 1265 casa com Pero Anes Gago filho de João Martins 
Chora, de Riba de Vizela, e de Urraca Abril de Lumiares. Em troca do 
muito que recebera do Rei, do dote que este ofereccra aquando do casamento 
e para compra do corpo delaê, em substituição das arras antes prometidas”, 
Pero Anes concede: metade de todos os seus bens em Tamel (no 1. de Gizu), em 


TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 111. 
Ing. 555a. 

Ing. 688a/b. 

Ing. 732a. 

Ing. 729. 


Pro multa mercede et multo bono quod mihi fecit pater suus ... pro herdamento 
quod mihi pater suus dedit ... et propter compram de corpore predicte domne 
Urrace Alfonsi de quo ipsa fecit meam voluntatem. O Rei deu-lhe metade da 
aldeia de Lamegal com metade do direito de padroado da sua igreja, no termo 
de Pinhel, com coutamento da mesma aldeia. A outra metade da aldeia e do 
direito de padroado é doada a D. Urraca. Esta doação de D. Afonso III deve ter 
sido feita em simultâneo com a carta de arras, pois a data é a mesma: Maio de 
1265 (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 76v-77; id. -ibid,, liv. II, 2v-3; TT-Gav. WI, m. 12, 
nº9). 


7 Et propter sex quintane et sexaginta casalia qua ego obligaveram me dare sibi 
per bonos fideiussores pro compra sui corporis quas quintanas et casalia et 
fideiussores ipsa domna Urraca Alfonsi et pater suus quitavit mihi propter 
istam donacionem quam modo sibi facio (cf. nota anterior). Como se verifica, as 
arras prometidas seguiam o estipulado na lei geral. 
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Faria (no 1. de Paço), em Penafiel (no 1. de Martim), em Neiva (no 1. de 
Darque), no julgado da Maia (l. Sobrado), no julgado de Penafiel (1. Barbosa 
Velha), no julgado de Santa Cruz (Is. Vilar de Torno, Louredo, Soutelo), em 
Riba de Vizela (1. Regilde), no julgado de Penaguião (Is. Vila Marim, 
Carvalhais e Chacim), nos termos de Bragança, Ledra, Lampaças e 
Mirandela, no termo de Aregos (l. Beva), no couto de S. Martinho das Chãs, 
no couto de Caria, no termo de Ranhados, na vila e termos de Trancoso 
(casas, vinhas e aldeia de Cortegada), na Beira (aldeia de Espedrada), na 
Guarda e seus termos (casas e aldeia de Pedra do Moço), no termo da 
Covilhã (aldeia de Benavente), no termo de Seia (aldeia de Sandomil), em 
Coimbra, Aveiro, Águeda, Lisboa, Torres Vedras, Óbidos e seus termosl. 
Como condições da doação pôem-se as seguintes: se ele morrer primeiro e não 
ficar filho ou filha tenha ela e seus sucessores perpétua e hereditariamente 
metade de todos os referidos bens; se ficar filho ou filha tenha toda a 
metade e D. Urraca o usufruto em sua vida; se ela morrer primeiro e não 
ficar filho ou filha, tudo regresse a ele e a dita metade de Lamegal com o 
padroado fique ao Rei; se ficar filho ou filha, essa metade fique ao filho ou 
filha. D. Urraca com seu marido, em Junho de 1275, no seu paço de Lumiares, 
confirmam a doação de um milheiro de sal da vila de Aveiro que fizeram 
seu bisavô D. Pero Afonso, seu avô D. Abril Peres e sua mãe D. Urraca 
Abril, Em 5 de Agosto de 1286, já viúva, D. Urraca manda aos moradores da 
aldeia de Vale de Carvalho, que seu marido doara por sua alma, com todos 
seus direitos, termos e foros, ao mosteiro de Tarouca, que respondam por 
essses foros e direitos do mosteiro, desde a morte deleº. Ela própria foi 
também uma das maiores benfeitoras do mosteiro de Tarouca, onde se 
sepultou, tal como seu marido e a maior parte dos seus familiares. 

Teve de Pero Anes uma filha chamada Aldara Peres que aparece 
referida, com sua mãe viúva, em documento de 27 de Novembro de 1288º e 


TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 77-77v; id. -ibid., liv. HI, fls. 30v-31v. 
TT-Chanc. Dinis, liv. V, fl. 75v. 
Viterbo, Provas..., II, fl. 114v. 


Aqui clegeu sepultura sua tia-avó Aldara Peres (1257, Fev. 9, TT-Chanc. Dinis, 
liv. V, 73v; TT-Gao. I, m. 2, nº 16). 


5 Trata-se de um instrumento de apelação interposto para Braga por D. Vicente 
bispo do Porto, que não queria confirmar o apresentado na igreja de Barbosa 
por D. Urraca Afonso, a quem pertencia a dita apresentação. Segundo o 
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que já está casada com João Peres de Portel (neto de João Peres de Aboim) em 
Dezembro de 13011. 

Depois de Dezembro de 12902, Urraca Afonso casou de novo com João 
Mendes de Briteiros (ou de Berredo), de quem teve Fernão Anes, Gonçalo 
Anes de Berredo, Leonor (casada com Martim Anes de Briteiros) e Guiomar”. 
Com este segundo marido, em 1297, compra a João Martins, cidadão do Porto, 
uma escrava chamada Marinha por 80 libras?. Em 1313, também com ele, 
faz prazo em Santa Cruz de Lumiares e procede à apresentação de pároco 
para a igreja da sua honra de Figueira”, Ainda neste mesmo ano, a 4 de 
Dezembro, e residindo em Berredo, concedem a Maria Martins, mulher de 
Estêvão do Souto, todo o herdamento que lhe haviam usurpado por razão de 
homicídio, com foro perpétuo de uma libraê, 

Teria morrido cerca de 1332”. 


mesmo documento, mãe e filha deram a sua procuração para o referido fim a 
seu capelão Lourenço Anes (Viterbo, Provas..., fl. 142v). 


1 Com efeito, por sentença de 12 de Dezembro de 1301, D. Dinis manda que sua 
irmã Urraca Afonso (então casada em segundas núpcias com João Mendes de 
Berredo) pague anualmente 450 libras a João Peres e sua mulher Aldara Peres 
sobre bens e heranças que foram de Pero Anes, pai de Aldara Peres. Aquelas 
libras seriam pagas pelos rendimentos da quinta da Aguda, em Coimbra, e da 
de Soutelo, junto à vila de Pesqueira (Viterbo, Provas..., fl. 144). A existência 
desta filha e do seu casamento com João Peres de Portel o Maior são também 
confirmados pelos LL 26B5 e 36 AUD). 


2 A 14 de Dezembro de 1290, quando D. Dinis, por carta passada em Coimbra, 
lhe manda pagar ao prior de Vagos 100 libras de contado pelas perdas e danos 
que na referida igreja fizera seu marido já defunto (Viterbo, Provas..., fl. 144), 
não é ainda referido João Mendes de Berredo seu segundo marido. Ainda em 
31 de Dezembro deste ano, se refere a satisfação do pagamento destes danos 
feita por Urraca Afonso e sua filha, sem que se mencione aquele seu segundo 
marido (Id., ibid., fl. 143). 

3 LL23A3. Em GEPB, XXXIII, s. v. Urraca (D.), p. 545, acrescenta-se uma outra 
filha de nome Maria. 


Viterbo, Provas..., fl. 143v. 

LL 2343. Em GEPB, XXXIII, s. v. Urraca (D.). 
Viterbo, Provas..., fl. 142v. 

Cf. supra, nota 5. 
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Foram reposteiro de D. Urraca Martim Domingues e seu capelão 


Lourenço Anes. Foi cevadeiro de seu segundo marido Francisco Anesl. 


1. 5. Os irmãos do Rei 
Fernando Afonso, infante de Serpa (12182-1246º) 


O nobilis vir... infans de Serpa 2 é filho legítimo do rei D. Afonso Il e 


da rainha D. Urraca. É conhecido por infante de Serpa, pois aqui tinha 
senhorio e havia estabelecido residência”. Casou com Sancha Fernandes de 
Lara, filha do conde Fernão Nunes de Lara. Teve um filho, Sancho 
Fernandes*. 


Morreu a 19 de Janeiro de 1246”. 


Em 1235 escreve ao bispo de Évora, D. Fernando, a respeito do castelo 


de Serpa e das dízimas desses lugares que pertenciam ao bispado de Évora. 
Em Outubro deste ano reconhece que o seu castelo de Serpa pertence à diocese 
de Évora e nele recebe como senhor D. Fernando, bispo de Évora, in 


ca e te eee eee 


1 


Para o reposteiro e o cevadeiro veja-se documento citado na nota 6 da 
página anterior. Para o capelão confronte-se o documento citado na nota 5 da 
página 551. 


Ausente da documentação de seu pai Afonso II, pelo menos até finais de 
Fevereiro de 1218 (cf., por exemplo, TT-Reg. Af. II, fl. 32, de 1218 Fev. 22), 


começa a ser referido desde Março deste ano (cf., a título de exemplo, TT-Reg. 
Af. II, fl. 34, 34v). 


Veja-se abaixo a nota 7. 


Estes são os qualificativos sociais com que o papa Gregório IX se lhe dirige 
(cf. A. D. Sousa Costa, op. cit., notas 387, 388, 389-398). 


Este senhorio fora concedido, segundo uns, por seu irmão Sancho II, em troca 
da concessão à Coroa de tudo quanto possuía (GEPB, XI, s. v. Fernando(D.) 
p. 129), segundo L. Gonzaga de Azevedo, pelo Rei de Castela (História de 
Portugal, VI, p. 50 e nota 2). Cf. A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 400. Por esta bula 
de 22 de Dezembro de 1239, o papa ordena aos bispo de Osma e abade de 
Valladolid que anulem o compromisso que D. Fernando havia assumido com 
seu irmão Sancho II de renunciar a todo o direito e acção sobre os bens 
paternos. 


Este, a 1 de Novembro de 1261, na qualidade de prior de Santo Estêvão de 
Lisboa, está presente à demarcação do couto de Portel (LBJP IX). 


TT-Chronicon Lamecense, fl. 90. 


Chantre Alcântara Guerreiro, “Notícias da Igreja Elborense”, in 4 cidade de 
Évora, 55 (1972), p. 17. 
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episcopum et in patrem, reconhecendo, por isso, dever entregar-lhe a terça 
episcopal das igrejas aí construídas e a construir e todos os outros direitos 
episcopais. Aceita ainda dar-lhe todos os seus rendimentos, em mar como 


em terra (de portu quam de quintis et de omnibus aliis)l. 


Não aparece na documentação de seu irmão D. Sancho II. Tendo 
nascido em 1218, não atingiu a idade de róbora senão em 1232. Terá então 
levantado alguns problemas relativamente à herança de seu pai, mas seu 
irmão calou-o, entregando-lhe uma determinada quantia. 

Segundo L. Gonzaga de Azevedo, um possível atrito surgido entre ele 
e o bispo da Guarda, Mestre Vicente, estará na base dos atropelos cometidos 
contra aquela, em 1237. Ao que parece fa-lo-á com a permissão de 
D. Sancho, que lhe pedirá ainda a prestação de semelhante "serviço" na 
diocese de Lisboa, onde, a todo o custo, quis que o cabido clegesse bispo do seu 
agrado. Apropriou-se de bens, destruiu haveres, perseguiu pessoas, praticou 
sacrilégios, actos que cometeu, nalguns casos, com o auxílio de muçulmanos?. 
Censurado pelo papa, foi a Roma pedir penitência e fez-se vassalo da 
Santa Séº, 

Tendo em conta a desordem que desde 1237 ou 1238 se agravava no 
Reino e a incapacidade do Rei para a controlar, e atendendo às numerosas 
bulas (doze) em que o papa Gregório IX concede protecção e mercês várias ao 
infante D. Fernando (indulgências dos cruzados e dos peregrinos da Terra 
Santa, proibição de ser excomungado ou interditado, absolvição para seus 
delitos espirituais e anulação do compromisso que fizera com seu irmão 
Sancho II de renunciar a todo o direito e acção sobre os bens paternos)4, José 
Mattoso crê, não apenas que o papa pensara fazer dele o campeão da luta 
contra os sarracenosº, mas também que nele vira uma primeira hipótese de 
substituição de Sancho IIº. Sendo ele o mais novo, explicar-se-ia isto pelo 
facto de o irmão mais velho estar ausente do país? Fosse como fosse, se 
D. Fernando tentou ser Rei de Portugal, não foi bem sucedido. 


1 J. €. Baptista, “Limites da Diocese de Évora", in 4 cidade de Évora, 55, 
pp. 264-265, doc. 2. 


História de Portugal, VI, pp. 50-53 e 167. 

A. D. Sousa Costa, op. cit., pp. 269-270, nota 398. 
Id., ibid. notas 389-400. 

Portugal Medieval. Novas Interpretações, p. 423. 


“D. Sancho Il, o Capelo", in História de Portugal, cd. Alfa, IL, pp. 151- 
-152,Fragmentos de uma composição medieval, p. 81. 
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Esteve em Castela pelo menos entre 1240 e 1243, como vassalo de 
Fernando III de Castela e de seu filho, o infante Afonso (futuro Afonso X). 
Terá então casado com Sancha Fernandes de Lara, com quem, naquela 
última data, efectua algumas transferências de propricdades1. 

Terá regressado depois a Portugal onde, entre Novembro de 1243 e 
Setembro de 1245, aparece como tenente de Lamego?. Deve, por isso ter 


participado na guerra civil, porventura contra seu irmão Sancho II, na qual 
terá certamente encontrado a morte. 


Constituíam o corpo de seus vassalos: Gonçalo Rodrigues, seu 
mordomo, Vicente Miguel seu dapifer, João Soares Coelho, Afonso Godins, 
Paio Garcia, Fernão Peres de Baleix, Fernão Vasques, João Anes, Martim 
Anes, Domingos Anes, João Gonçalves Ourinaza, Pero Fernandes, Martim 
Mendes, Pero Galego, Martim Gomes. 


Pero Afonso (a.1223-1249) 


Os Livros de Linhagens, Crónicas e até documentos anteriores (caso do 
testamento de Afonso II) não mencionam este irmão. Trata-se certamente de 
um filho ilegítimo de Afonso II. Este irmão de Afonso III teria estado com 
ele na conquista do Algarve, pois em 1249 está em Faro, testemunhando a 
doação de casas em Santarém a João Peres de Aboim?, Em 27 de Março de 
1258, Afonso III informa o seu meirinho Domingos Soares e os juízes de 
Neiva que Domingos Miguéis e Mor Miguéis, que foram colaços de seu irmão 
Pero Afonso, se lhe haviam queixado de o abade de Palme e Martim Forozos 
lhe fazerem mal e força, tendo este último uma herdade forciata, pelo que o 
Rei manda ao meirinho que levante essa força e faça o que é direito?. Em 22 


SS 


1 J. González, Reinado y diplomas de Fernando III, I, p. 93. 


2 LDT 35v e 70. Cf. A. de Almeida Fernandes, Esparsos de História..., pp. 94-96, 
100-103, 132, 134, 136. 


LBJP 28. O Rei refere-se-lhe como meus frater. 


TT-Mitra de Braga, cx. 1, m. III, nº 120. Aqueles colaços de Pero Afonso devem 
ser os filhos de Miguel Mendes (presente na Corte de Sancho I, entre 1205 e 
1210 —DS 160, 165, 169, 178, 198, 199) e de Urraca Lamaçães, o que quereria 
dizer que estes haviam sido os nutritores de Pero Afonso. A ser assim também 
este irmão de Afonso III teria sido criado por gente inserida entre os milites do 
Rei. Gente que, ao tempo de Afonso III e D. Dinis, estará na Corte, ligada ao 
cargo de sobrejuiz: Mem Miguéis, talvez o primogénito daquele casal, é vice- 
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de Maio de 1271, Afonso III, ao fazer escambo com o mosteiro de Chelas do 
herdamento que estas donas têm em Malosa (termo de Santarém) pelo que 
ele tem em Alpriate (termo de LIsboa), diz tê-lo da parte de sua sobrinha 


Constança Peres, com certeza filha de Pero Afonsol. 


1. 6. Os tios do Rei 


Serão referidos aqui apenas os tios de Afonso III ainda vivos ao seu 


tempo, presentes ou citados na documentação régia. 


Constança Sanches (1238-1269) 


Filha bastarda de D. Sancho I e de Maria Pais Ribeiro. Criada em 
Coimbra ou em Alfafar por Justa Dias?, eram seus colaços Diogo Peres? e 
Urraca Anes. 

Entre 1238 e 1243 faz várias compras e escambos de propriedades no 
termos de Alenquer (no 1. de Carnota) e Arruda, tendo dispendido pelo 


-sobrejuiz daquele Rei em Outubro de 1257 (TT-Arouca, m. XI, docs. 38 e 39) e 
Silvestre Miguéis está no lugar de sobrejuiz deste último Rei em Março de 1293 
e Junho e Dezembro de 1295 (TT-Chanc. Dinis, liv. II, fls. 55v, 104, 116v, 117). 
Também a irmã de Urraca Pais, Constança Pais, era casada com Mem 
Silvestre, porventura filho de Silvestre Cabeça, porteiro de Afonso II, inquiridor 
no julgado de Valdevez em 1258 (Ing. 383a) e talvez irmão de Lourenço 
e (Ing. 1474a) casado com Urraca Gomes (ADB-Cab”, Gav. I, Igrejas, 
1 TT-Chelas, m. XII, nº 226 (or. com selos do Rei e da prioresa); TT-Chanc. Af. II, 
liv. II, fl. 23-23v. Afirma-se ainda neste documento que aquele herdamento 
(constituído por herdades, casas, árvores, hortas, águas, rios, currais, montes, 
Rd pastos, etc) dividira-o cla com os netos de Afonso Ancs, outrora cidadão 
e Lisboa. 


2 TT-Livro 12º da Estremadura, fl. 126v (1239 Jul.). Este documento trata da 
compra de uma casa na paróquia de S. Bartolomeu de Coimbra por Justa Dias, 
nutrix de D. Constança Sanches. Pressuponho que aquela é de Coimbra e que 
aqui criou D. Constança. 


3 TT-Santa Cruz, m. XIX, doc. 29 (1256 Março). 
4 TT-Santa Cruz, m. XX, doc. 35 (1279 Jul. 14). 


5517 


menos 1230 libras e 1019 morabitinosl. Estas herdades ficarão por seu 
testamento ao mosteiro de Lorvão. Em Janeiro de 1244 compra herdade em 
Alfafar (c. Penela), no território de Coimbra, por 2600 morabitinos, a 
Fernão Martins Galo e sua mulher Maria Peres, Fernão Gonçalves e mulher 
D. Sol, Julião Martins e Lourenço Martins. Esta venda foi feita pro debito 
domini regis, pelo que daquele dinheiro logo entregam ao Rei de seu capital 
da moeda nova, 765 morabitinos2. Possuía o direito de padroado da igreja 
de S. Paulo de Maçãs que, a 11 de Janeiro de 1244 doa, em Montemor-o- 
“Velho, ao mosteiro de Grijó, como já sua mãe concedera*. Em 26 de 
Fevereiro de 1257, em virtude de contenda entre ela (com seus sobrinhos 
Afonso Teles e Martim Afonso, filhos de sua irmã Teresa Sanches) e Teresa 
Anes de Lima com seu filho Gonçalo Mendes de Sousa sobre as herdades de 
Parada, Pousadela e Vila do Conde, que haviam sido de D. Maria Pais 
Ribeiro, D. Afonso III manda entregar-lhe a ela e aos sobrinhos aquelas 
herdades4. Em Abril de 1260, em Coimbra, doa o direito de padroado de 
Salzeda e da vila nova que se chama Sovereira Formosa, da diocese de 
Idanha, a D. Rodrigo, bispo desta diocese, por alma de seu irmão Rodrigo 
Sanches?. Em 20 de Fevereiro de 1267 faz o seu primeiro testamento ao 
mosteiro de Santa Cruz, a quem contempla com a herdade de Alfafar 
(c. Penela) com seus termos e pertenças (servos mouros e mouras, gados, 
cubas, tinas e outros instrumentos ad culturam dessas possessões), direitos e 
domínio; com o herdamento de Torres Vedras e seu termo (com uma adega e 
um lagar junto dela, 4 cubas grandes e 1 pequena, 3 tinas,1 casa com 2 portais 
no lugar do Moinho do Vento, uma casa da almoinha, um chouso com seu 
pomar e sua vinha, 3 hortas e 14 casais); com 1 herdade em Alcabrichel no 
termo de Torres Vedras com seus direitos e pertenças. Tudo isto por alma de 
seu pai e de seus genitores, pelos muitos benefícios e serviços recebidos do 
mosteiro e por uma missa quotidiana no altar de Santo António que ela 


TS St re e 


1 TT-Livro 12º da Estremadura, fls. 118v-120, 122, 125, 126-126v, 130v-132, 138-138v. 


TT-Santa Cruz, m. VIII, docs. 31 e 33. Os homens do Rei que então extrafam o 
haver do Rei em Coimbra eram: Pero Peres da Ribeira, pretor de Coimbra, 
Godinho Pais e Pero Peres alvazis, Pero Monteiro e Domingos de Criação. 


3 TT-Santa Cruz, m. VII, doc. 32. 
4 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 19-19v. 
5 TT-Gav. | m.3, nº 12. 
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mandara construirl. A 5 de Janeiro de 1269 doa a sua neptis et clientula 
Sancha Afonso, filha de Afonso III, metade de Vila do Conde, Avelaneda, 
Pousadela, Parada e Maçãs, das dioceses de Braga, Porto e Coimbra, com 
seus direitos e pertenças e com a condição que o Rei e a Rainha e os seus 
sucessores lhe dêem, vitalícia e anualmente, por três vezes, de portagem e 
relego desta vila, 1100 libras velhas de moeda portuguesa ou o valor 
correspondente, fazendo isto por amore ipsorum rege ac regine ac 
contemplatione bonorum que mihi fecerunt et facere promittunt 2. 

D. Constança Sanches morreu a 8 de Agosto de 1269? e está sepultada 
no mosteiro de Santa Cruz, em monumento que ela própria mandou fazer, no 
altar de Santo António, por ela mandado elevar, com obrigação de missa 
quotidiana e perpétua de defuntos. A este mosteiro deixa a herdade de 
Alfafar para pitanças pelo seu aniversário; a herdade de Torres Vedras e 
seus rendimentos em carne e vinho, com o casal de Rochela para a 
enfermaria, especialmente para as medicinis infirmorum, e o casal da Serra 
para a lâmpada de Santo António, para que se ilumine perpetuamente dia e 
noite; e a herdade de Santarém. Ficará o mosteiro impedido de alienar, de 
qualquer forma, as ditas herdades. Ao mosteiro de Grijó deixa a herdade de 
Salzedas (para seu aniversário e de seu irmão Rodrigo Sanches), devendo os 
seus rendimentos serem gastos em pitanças no dia do seu aniversário e do de 
seu irmão; a sua parte da herdade de Cortegaça e toda a vila nova que se 
chama Sovereira Formosa para celebrar missa quotidiana por ela e pelo 
irmão. Ao mosteiro de Lorvão deixa a herdade de Carvalho, reservando o 
usufruto vitalício para ela e sua consobrinha Teresa Soares, para suas 
necessidades, e 3 casais em Alenquer, junto a Carnota. Contempla ainda 
vários outros mosteiros: o de Celas de Coimbra, com 3 casais em Alenquer 
para aniversário por sua alma; o de Alcobaça, com 3 casais em Enxara com 
seus rendimentos para pitança aos monges e para seu aniversário; o de 
S. Vicente de Lisboa, com a sua herdade de Rio Maior; o de Semide, com 
2 casais em Enxara; o de Arouca, com o que tem em Oliveira e toda a sua 
parte de Rio de Moinhos; os de Seiça e S. Paulo de Almaziva, com um casal 
a cada em Enxara. À seus consobrinhos, filhos e netos de sua irmã Teresa 


1 TT-Santa Cruz, m. XIX, nº 30 e 31 (1267 Fev. 20, Coimbra). 
2 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 96v. 


3 ML, Parte IV, fl. 231v. Cf. J. A. P. de Sotto Mayor Pizarro, Os patronos do 
mosteiro de Grijó, pp. 225 e 351(nota 430). 
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Sanches o que tem em Garfe e a Urraca Anes 2 casais em Enxara. Com muitos 
bens móveis e dinheiro contempla ainda outras igrejas ou mosteiros, obras de 
assistência, familiares e clientes ou serviçais, num total de 1155 libras 
(50 das quais são para os frades menores de Coimbra fazerem um altar a 
Santa Catarina, por sua alma e da rainha D. Branca, sua irmã), 2 cifos de 
uma marca cada, 2 copas grandes!, 1 victam e 1 orallem com sua ourela de 
aljofar? e 21 marcas de prata (num caso refere que duas destas marcas são 30 
libras). Nomeia seus testamenteiros o bispo de Idanha, o prior de Santa 
Cruz, Domingos Domingues, converso deste mosteiro e Pero Colaço, seu 
homem, os quais deverão executar o seu testamento com conselho e 
consentimento do ministro provincial dos frades menores, do prior dos 
pregadores e do guardião dos frades menores de Coimbra, não devendo 
aqueles executores nada dispor sem conselho, vontade e mandado de seu 
sobrinho Fr. Afonso Rodrigues”. 


Mafalda (1196-1256) 


Nobilis mulier 4, filha legítima de D. Sancho 1, nascida entre 13 de 
Abril de 1195 e 2 de Maio de 11969, criada por Ouroana Peresê e adoptada e 
educada pela nobilis mulier Urraca Viegas de Riba Douro”. 


1 Estas duas copas são oferecidas, uma a Afonso III e outra a sua filha mais velha, 
D. Branca. 


2 Esta victam e este oralem são ofertados a D. Sancha, a filha menor de Afonso 
HI. | 


3 TT-Santa Cruz, m. XX, doc. 35 (1279 Jul. 14, junto ao hospital do mosteiro de 
Santa Cruz). 


4 pes assim é referida nas letras pontifícias. Cf. Bulário Português, docs. 166, 
170. 


5 Naquela primeira data ainda não é referida na documentação de D. Sancho 
(DS 84) e na última recebe já de seu pai a doação do mosteiro de Bouças, da 
herdade do mesmo nome e da de Vilar de Sande (DS 92). O facto de os filhos 
legítimos do Rei começarem a aparecer na documentação mal nascem (vejam- 
-se as biografias dos legítimos de Afonso III) e de receberem doações ainda 
recém nascidos (veja-se a biografia de D. Branca, filha de Afonso III) 
comprovam-no. Impede-me de apertar aquelas balizas cronológicas o facto de 
na documentação de D. Sancho, pelo menos desde meados de 1189, deixarem 
de ser individualizados os seus filhos para serem todos abrangidos na 
expressão ego Sancius ... una cum uxore mea ... et filiis et filiabus meis. Isto não 
permite verificar as alterações nem o momento em que surgem. 


560 


Detentora do mosteiro de Bouças e das herdades de Bouças e de Vilar 
de Sande desde a doação de 1196, é contemplada, no segundo testamento de 
seu pai, em 1210, além daquele mosteiro (confirmado, mais do que doado), 
com o mosteiro de Arouca e uma herdade em Seial, que fora de sua mãe. 
Deteria também o mosteiro de Tuías, certamente legado por sua ama 
D. Urraca Viegas, por seu testamento de Outubro de 11992, Devido aos 
conflitos surgidos, após a morte de seu pai, com o rei seu irmão, D. Afonso II, 
entregou o mosteiro de Bouças à ordem do Hospital, sob reserva de usufruto. 
Já, porém, em Junho de 1221, em Tuías, o prior do Hospital, D. Mem 
Gonçalves, renuncia àquele prazo sobre Bouças e âquelas herdades, 
comprometendo-se a destruir instrumentos e cartas feitas que, desde esse 


6 É referida como nutrix de D. Mafalda. Ela e seu marido aparecem 
frequentemente em documentação do mosteiro de Arouca, entre Dez. de 1199 
e Maio de 1228, fazendo compras de herdades ou recebendo doações (Cf. M. H. 
Coelho, O Mosteiro de Arouca..., docs. 172, 188, 189, 191, 233, 234-236, 238; 
TT-Arouca, Gav. V,m.8,nº3). 

7 Ela própria, no seu testamento, refere D. Mafalda como sua alumpna e quam 
recepi loco filie, contemplando-a com metade do remanescente dos seus bens 
(após ter destinado uma parte para obrigações da sua sepultura — no mosteiro 
de Salzedas —, da sua alma e para seus clientes), em paralelo com as suas 
netas, filhas de Rui Vasques (DS 120, 1199 Out.). A documentação pontifícia 
refere-se-lhe como a nobilis mulier Urracha Egee que nutrivit eandem 
[D. Mafalda] et adoptavit in filiam (Bulário Português, docs. 166, 170). 


1 Em 1258 ainda Afonso Garcia, apesar de vilão (cum esset villanus), se eximia ao 
pagamento do foro de 2 casais, pois o defendia D. Mafalda (Ing. 7743). Também 
na mesma data possuíam os frades de Calatrava, na terra de Seia, os seguintes 
bens que haviam sido de D. Mafalda: 8 casais em Paranhos (fr. c. Seia), 
herdades nas freguesias de Sameice, Várzea (hoje Várzea de Meruje), no 
concelho de Seia, e nas freguesias de Lajeosa, Seixo (hoje Seixo da Beira) e 
Travanca (c. Oliveira do Hospital) e ainda na de Vila Nova (Vila Nova de 
Tazém, c. Gouveia). Cf. Ing. 754b/755a, 761. 


2 DS 120. Neste documento não se fica a saber o que deixou D. Urraca Viegas a 
D. Mafalda, pois apenas refere a sua vontade de ser sepultada no mosteiro de 
Salzedas e que, exceptuando a herdade que deixa a seus clientes e para 
remédio de sua alma, toda a outra deverá ser dividida a meio entre as suas 
netas, filhas de Rui Vasques de Barbosa, e D. Mafalda. Está-se certamente 
perante um resumo do clausulado do testamento. Mas as bulas Olim ad 
petitionem de Inocêncio III (Outubro 1211), Ex parte nobilitatis e Ex parte 
nobilis mulieris de Gregório IX (Maio 1229) informam acerca desse legado. 
A ligação de D. Urraca Viegas ao mosteiro de Tufas, que terá já herdado de 
seus pais, é confirmada em Ing. 543; LL 37C3 (aqui aponta-a como fundadora); 
Erdmann, Papsturkunden in Portugal, nº 69. Cf. também A. de Almeida 
Fernandes, Esparsos de História..., p. 166. 
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dia, não valiam mais!. Em Abril de 1228 a rainha doa a Arouca (para as 
obras da vestiaria) o direito de padroado das igrejas de S. Salvador de 
Bouças com seus rendimentos e rendas?. No seu testamento deixa este 
mosteiro ao de Arouca. À este mosteiro deixa também haveres em Mões, 
Mezio (frs., c. Castro Daire) e Vale do Conde (fr. Fermedo, c. Arouca), bens 
que lhe havia deixado D. Urraca, sua ama?. Logo em 6 de Julho de 12564 
Afonso III, seu sobrinho, a quem ela cometera o cumprimento daquele 
testamento, ordena aos juízes de Bouças que entreguem o mosteiro, bem como 
as herdades de Bouças e de Vilar de Sande, a Arouca. 

Em Arouca viveria D. Mafalda já antes de 1215, segundo 
M. Helena Coelho, conquanto, definitivamente, só após 1217. Desde então 
até à sua morte, em 1256, seu viver prende-se intimamente com o deste 
mosteiro de que é padroeira. 

Tinha também o padroado da igreja de S. João da Foz do Douro que, 
com autoridade de seu pai, havia coutado ao mosteiro de Santo Tirso. 
Em Julho de 1211, confirma esse couto e dá como privilégio que todos os seus 
moradores não paguem coima na sua terra de Bouças, a não ser a que devem 
pagar ao Hospital por seu privilégio”. Em nome do mosteiro de Arouca 
envolve-se em conflitos com o Cabido e bispo do Porto. Com o prelado 
D. Martinho, sobre direitos de padroado e outros direitos episcopais nas 
igrejas de Bouças (Moroza, Guifões, Lordelo e Ramalde), pelo que fazem 
composição em 15 de Fevereiro de 1227, na igreja de Santa Maria do Porto. 
Em 1222 doou ao mosteiro de Salzedas parte do padroado de S. Silvestre de 


1 TT-Arouca, Gav. II, m. 8, nº 7. 


2 TT-Arouca, Gav. Il, m. 8, nº 4 e 5. O documento presta informes sobre o 
quantitativo dos rendimentos de cada igreja: igreja de S. Miguel de Moreira 
(hoje fr. de S. Miguel de Gandra, c. Paredes) 50 morabitinos; de S. Martinho de 
Guifões (c. Matosinhos) 18 morabitinos; de S. Mamede de Perafita 
(c. Matosinhos) 1 morabitino; de S. Salvador de Ramalde (hoje fr. da cidade do 
Porto) 25 morabitinos; de S. Martinho de Lordelo (actual fr. de S. Martinho de 
Lordelo do Ouro, na cidade do Porto) 25 morabitinos. 


3 Dimitto etiam eis [dominabus sive monialibus monasterii de Arauca] illam 
hereditatem scilicet Mohes et medietatem Vallis de Conde, et de Homicidio 
quam mihi dimisit miona domna Orraca (M. H. Coelho, Arouca. Uma Terra, 
um Mosteiro, Uma Santa, Arouca, 1989, p. 60). 


4 TT-Arouca, m. X, doc. 6. 
5 BGUC- Manuscritos de João Pedro Ribeiro, nº 704. 
6 TT-Arouca, m. VII, doc. 32. 
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Britiande, por sua alma e de D. Urraca Viegas!. Em 1230 lega também à 
ordem do Templo a herdade que tinha em Britiande 2, Em 12 de Julho de 
1249, com D. Mor Martins abadessa de Arouca, e seu convento, doa ao bispo 
D. Julião e ao cabido do Porto, durante dois anos, a renda de 6 casais em 
Chave (c. Arouca), em penhor pelo direito de padroado que o mosteiro 
devia pela igreja de Lamas º. 

Em Março de 1241 compra a vários o casal de Trepeço por 30 
morabitinos velhos, os quais deixara ao mosteiro sua irmã D. Branca, e por 


alma dela e da sua deixa agora esta propriedade ao mosteiro*. 


D. Mafalda tinha o seu paço, os seus vassalos e oficiais: Paio 
Gonçalves, (miles seu mordomo), João Pais, Sancho Peres, Rui Peres, Estêvão 
Fernandes, Martim Mendes, Estêvão Gonçalves, Martim Miguéis 
(seus capelães), Martim Peres (seu notário). Eram seus colaços Martim 
Gonçalves, clérigo, Lourenço Gonçalves e Paio Gonçalves, milites?, e 
certamente Afonso Gonçalves milesê. São seus homines de criatione Martim 
Miguéis, Domingos Gonçalves, João Gonçalves, Pero Pais, João Peres e Pero 


Domingues”. 


1 B. Reis, Livro da Fundação do Mosteiro de Salzedas, Lisboa, 1934, p. 83. 


2 TT-Livro dos Mestrados, fl. 27v-28 (cit. por A. de Almeida Fernandes, Esparsos 
de História..., p. 166). Esta herdade e os direitos referidos na nota anterior 
haviam sido de Egas Moniz, pai de Urraca Viegas. 


3 TT-Arouca, Gav. II, m. 8, nº 2. 
TT-Arouca, m. VIII, doc. 35. 


5 TT-Arouca, Gav. II, m. 5, nº 58; id. -ibid., Gav. III, m. 11, nº 37 (publ. por M. H. 
Coelho, Arouca. Uma Terra, Um Mosteiro, Uma Santa, p. 71). Veja-se também 
A. de Almeida Fernandes, “A Infanta-Rainha D. Mafalda. (Defesa de uma 
figura histórica e hagiológica)”, sep. de O Tripeiro (1974), Porto, 1975. Os colaços 
acima mencionados são com certeza filhos de Ouroana Peres (nutrix de 
D. Mafalda) e de Gonçalo Peres, daí a designação de colaços. Paio Gonçalves 
colaço identifica-se com o mordomo de D. Mafalda. No seu testamento de 10 
de Agosto de 1267 refere o seu irmão Martinho, já então defunto (TT-Arouca, m. 
XII, docs. 1 e 2). Uma vez mais se verifica a importância da criatio de nobres 
(mormente da família real) como forma de estabelecimento de laços de 
vassalidade, mas também de ascensão social. 


6 Este aparece frequentemente junto a Paio Gonçalves (cf. TT-Arouca, Gav. III, 
m. 5, nº 14), mas nunca referido como seu irmão nem citado como colaço de 


D. Mafalda. 
7 TT-Arouca, Gav. II, m. 5, nº 12 (1249 Jun.). 


ES 
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Pedro Sanches (1187-1258) 


Mordomo-mor do Rei de Leão 1223-1230 

Tenente de Astorga 1223 

Tenente de Leão 1223-1230 

Tenente de Astúrias, Estremadura e Trasserra 1223-1230 
Tenente de Touro e Zamora 1224-1230 

Tenente de Salamanca e Lima 1227-1229 

Assistens Regis 1228 


Filho legítimo de Sancho I e de D. Dulce. Nasceu a 23 de Março de 
1187. Casou (após a morte de Afonso IX) com Aurembiax, condessa de Urgel. 
Por este casamento, concertado por documento de 11 de Julho de 1229, 
D. Pedro foi conde de Urgel. Sua esposa faz testamento a 11 de Agosto de 
1231, pelo qual deixa seu condado ao Rei D. Jaime I, e morre em 1232. 
D. Pedro morre a 2 de Julho de 1258 e segundo a Crónica de 1419 estaria 
sepultado em Maiorcal. É contemplado no testamento de sua irmã 
Mafalda?. 


Segundo Alexandre Herculano, D. Pedro, após a morte de seu pai, em 
finais de Março de 1211, agravado de seu irmão Afonso I, abandonou o 
paísº. À sua volta parece ter-se constituído um partido que para ele 
reivindicava a sucessão, a pretexto de que Afonso II era leproso?. 

Brandão, fundamentado em crónicas, afirma que terá andado algum 
tempo por Marrocos”, após o que se fez vassalo de Afonso IX de Leão, seu 
cunhado*. Sucede no cargo de mordomo deste Rei a Fernão Fernandes de 


Crónica de Cinco Reis de Portugal, ed. de Magalhães Basto, p. 229, 

TT-Arouca, m. IX, doc. 36. 

História de Portugal, II, p. 166. 

J. Mattoso, Portugal Medieval..., p. 61; M. Teresa Nobre Veloso, D. Afonso II 
- Relações de Portugal com a Santa Sé..., 1, pp. 84, 99 (nota 13), 120-121, 170. 


5 ML, Parte IV, fls. 33, 102v; Crónica de Cinco Reis, ed. de Magalhães Basto, 
p. 229. Os cronistas ligam ao Infante D. Pedro e à sua estada em Marrocos a 
recolha e o envio para o mosteiro de Santa Cruz das relíquias dos mártires 
franciscanos. 


o QN ma 


6 Hilda Grassotti, Las instituciones feudo-vassaláticas en Léon y Castilla, I, p. 313. 
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Bragança. Ocupa-o de Setembro de 1223 a Agosto de 1230. Deteve 
simultaneamente variadas tenências: Astorga (1223), Leão (1223-1230), 
Astúrias, Estremadura, Trasserra (1223-1230), Touro e Zamora (1224-1230), 
Salamanca, Lima (1227-1229). Em 10 de Junho de 1228, além das tenências 
de Lima, Leão, Touro, Zamora, Estremadura e Trasserra e do cargo de 
mordomo, é referido como assistens regis. 

Foram seus delegados no cargo de mordomo: João Aires, D. Fernão 
Moniz?, Soeiro Pais de Valadares? e Rui Gomes de Briteiros?. J. Gonzalez 
diz que foi às vezes honrado por Afonso IX com a caudilhagem militar”. 

Após a morte do Rei de Leão passou a Aragão, para a Corte de seu 
primo Jaime I, onde já estava em Fevereiro de 1231, recebendo terras na 
cidade de Tarragona. Em troca do condado de Urgel que D. Pedro herdara de 
sua mulher, doou-lhe Jaime I o senhorio de Maiorca, com o título de Rei. 
Senhorio que, em 1244, cede ao monarca aragonês, em troca de várias terras 
e fortalezas recém-conquistadas ao Reino de Valência*. 

Em Aragão, D. Pedro continua envolvido na guerra ao lado de Jaime I, 
até se distanciar dele para apoiar as pretensões sucessórias do primogénito 
aragonês, o infante D. Afonso, filho de D. Leonor de Castela. 

Quando o papa Inocêncio IV em Julho de 1245, depôs Sancho II, e 
aceitou a candidatura de Afonso (futuro Afonso III), escreveu, a 17 de Agosto 
de 1245, a D. Pedro dirigindo-lhe a bula Grandi non immerito e rogando-lhe 
que assistisse ao Conde de Bolonha com o seu conselho e favor”. Se não 
esteve envolvido na guerra civil de 1246-1248, está todavia, nesta última 
data, em Portugal, aparecendo em documentação do mosteiro de Arouca. 


1 J. Gonzalez, Alfonso IX..., I, 324 (1223 Dez. 15). 

2 Id. ibid., II, doc. 448 (1225 Fev. 9). 

3 Id. ibid., II, doc. 450 (1225 Abril 9). 

4 Id. ibid., II, doc. 473 (1226 Fev. 27). 

5 Id. ibid., I, 198, 209, 227-228, 328. 

6 GEPB, XX,s.v. Rei das Baleares. D. Pedro, p. 794. 

7 Nobilitatem tuam rogamus, monemus et hortamur attentius ... dilecto filio 
nobili viro ... comiti Bolonie nepoti tuo...consilium et favorem ... procures 


(A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 553). 
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Terão sido seus vassalos, entre outros, João Aires, Fernão Moniz, 
Soeiro Pais de Valadares, Rui Gomes de Briteiros e Afonso Peres de 
Arganil. 


2. Membros da nobreza 


2.1. Aboim (Portel) 
21.1. João Peres de Aboim (1248-1284)? 


Sub-signifer 1250-1255 

Mordomo da Rainha 1254-1259 
Mordomo-mor 1264-1279 

Tenente de Ponte de Lima 1259 

Tenente de Évora (ou Alentejo) 1270-1279 


É com certeza neto do miles Ourigo Ourigues?, sobrinho neto do juiz da 
Nóbrega, Gomes Ourigues*. É filho de Pero Ourigues da Nóbrega e irmão de 
Estêvão Peres de Aboim, miles de Santarém”. Casou, cerca de 1246, com 


1 Cf. António Brásio, “O Infante D. Pedro, senhor de Majorca”, in Anais da 
Academia Portuguesa da História, II? série, 9, Lisboa, 1969, pp. 163-240. 


2 Veja-se infra, p. 599, nota 1. 


3 Este, em 1195, aparece como miles do princeps da Nóbrega Gonçalo Pais 
(BGUC-Manuscritos de João Pedro Ribeiro, nº 731, p. 214). É o mesmo Ourigo 
Ourigues que, em 1187 nos aparece ligado ao mosteiro de S. Martinho de 
Crasto (id. -ibid., nº 703, p. 205) e que, antes de 1220, comprou e usurpou 
pe régia em Guilhifonse (que deixou ao mosteiro de S. Martinho de 

ade) e em Azias que, em 1220, está na posse de seu filho Fernão Ourigues que, 
depois, aí fez outras compras (Ing. 37, 117, 188, 235, 380a; TT-Ing. Dinis, liv. 1, 
fl. 106). Será o mesmo Ourigo Ourigues que em 1191 testemunha a confirmação 
da divisão das propriedades c rendimentos da Colegiada de Santa Maria de 
Santarém (DS 52, 1191 Jun. 24)? A ser assim já nesta altura esta família dividiria 
os seus interesses entre a terra da Nóbrega e Santarém. 


Este está presente no documento de 1195 referido na nota anterior, o que me 
leva a estabelecer esta ligação de parentesco entre cle e o miles Ourigo 
Ourigues referido no mesmo documento. 


9 LBJPVe VII(1260 Março). 
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Marinha Afonso de Arganil de quem teve como filhos Pero Anes de Portel e 


Maria Anes de Aboim. 
Terá nascido cerca de 1210, porventura na freguesia de Aboim, mas foi 


criado na de Santa Maria de Aziasl. 


Diz Fr. António Brandão que foi "hum dos mais ricos senhores que 
ouve em Portugal naquelle tempo"? 

Oriundo, pois, da terra da Nóbrega, aqui tinha seus bens de origem e 
tentou, de formas várias, aumentar esse magro pecúlio. Assim, ao mesmo 
tempo que, através de doações e compras, inicia a formação de um senhorio 
no sul (a partir de Santarém), procura, através de préstamos da Ordem do 
Templo e do mosteiro de Rendufe, bem como de compras e escambos a 
particulares, assegurar um razoável senhorio no Norte (cs. Ponte da Barca e 
Vila Verde)º. 

Exemplo típico da nobreza local que imita, nas suas empresas, em 
escala reduzida, a actuação dos grandes. A sua importância noutras regiões 
e sua própria projecção política afastá-lo-ão, em grande medida, do seu 
território de origem bem como a seus descendentes imediatos (Pero Anes de 
Portel e Maria Anes de Aboim). Logo em Março de 1249, na sequência da 
conquista de Faro, onde terá certamente prestado valioso serviço ao Rei, 
recebe deste doação pro multo bono et fideli servitio quod mihi fecit de 
casas no termo de Santarém, em Alprão, que haviam sido de Martim Garcia 


1 Nesta freguesia muitos outros seus consanguíneos foram criados, como é o 
caso de filhos de Lourenço Ourigues, Estêvão Ourigues e Martim Ourigues. 
Também na de Vila Chã aparecem referenciados como proprietários Pero 
Ourigues (pai de João Peres de Aboim), Estêvão Ourigues, Garcia, Martim e 
Urraca Ourigues (possuidores de quintãs), na de Paço Vedro Garcia Ourigues e 
na de Grouvelas Ourigo Ourigues e Pero Ourigues. 


2 ML, Parte IV, fl. 187v. 


Primeiro A. Braamcamp Freire ("Notícia histórica” in Livro dos Bens de D. João 
de Portel, ed. do Archivo Histórico Português, 1906-1910, pp. VII-LXXI) e depois 
Armando de Castro (Evolução Económica de Portugal dos séculos XII-XV, II, 
Pp. 29 e ss, maxime 47, 60-62, 64-65 e 69-70) ofereceram já um panorama 
clarividente da importância dos seus bens e da sua implantação, tendo o último 
traçado um mapa dos seus domínios (cf. op. cit. mapa 33). Eu própria 
recentemente em * João Peres de Aboim - da terra da Nóbrega à corte de 
Afonso III", Revista de História Económica e Social, 1986, pp. 57-73, me debrucci 
sobre este nobre, muito embora tenha estudado apenas a sua implantação na 
terra da Nóbrega. 
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[de Percelada]!. O seu desejo de acrescentar seus prédios urbanos num centro 
importante como era Santarém é imediato, pois passado um ano daquela 
doação, isto é, em Junho de 1250, compra outras casas contíguas àquelas? 
Em anos sucessivos, muitas outras casas comprará ainda na mesma cidade, 
em várias das suas freguesias (Santa Maria da Alcáçova, S. Nicolau, 
S. Salvador, S. Mateus, Santa Maria de Marvila, S. Martinho de Alprão?). 
Outros prédios urbanos (casas, cavalariça e adega) lhe doa o Rei na 
Alcáçova de Santarém?, sempre ressaltando a sua qualidade de dilecto et 
fideli meo crientulo, de meo crientulo et fideli vassalo e o multo bono et 
laudabili servicio quod mihi fecit 9. Esta doação leva-o a novas aquisições 
na mesma zona (certamente contíguas), pelo menos entre a data da sua 
confirmação (Novembro de 1263) e Dezembro de 1268. 

Muitas outras casas comprou também, em Coimbra (fr. de Santa 
Maria da Sé), nas Caldas da Rainha, em Óbidos, em Lisboa (frs. Santa 
Maria da Alcáçova e Santa Cruz). A preferência pelas casas intra muros é 


1 Estas casas confrontam com casas de Gonçalo Correia (pai de Sancha 
Gonçalves de Santarém, que esteve casada com aquele Martim Garcia 
[de Percelada)), de Martim Gonçalves, miles de Santarém, certamente filho de 
Gonçalo Correia e irmão de Sancha Gonçalves (LBJP XXVIII). 


2 LBJP XC. Entre os artesãos e mercadores que testemunham esta compra 
aparece também Domingos Anes escudeiro. Simplesmente porque é um 
proprictário de uma casa contígua, se é o que vem referido no documento de 
Março de 1249 (onde é identificado como o que faz armas; qui facit arma), ou 
porque escudeiro de D. João de Aboim? 


Considerando que todas as referências a casas traduziriam sempre a mesma 
tipologia de bens e atribuindo o número mínimo ao plural “casas”, teria 
comprado em Santarém, mais de 30 casas, às quais se juntariam as de doação 
régia. Mas ou o número de casas ou o tipo delas teria de ser diferente se 
repararmos que, em Julho de 1254, compra casas em Santa Maria de Alcáçova 
por 100 morabitinos, enquanto, em Julho de 1256, na freguesia de S. Salvador, 
compra casas com sua quintãá e suas covas por 80 morabitinos. Não podemos 
esquecer que, pelo tamanho, divisões e características de construção e outras 
cada casa pode ser diferente. Note-se que, em Janeiro de 1258, ele compra três 
casas na freguesia de 5. Mateus. Mesmo mês e ano e mesma freguesia. 
No entanto, uma custou 15, outra 25 e outra 34 morabitinos. Em contrapartida, 
em Agosto de 1259 dará por uma, em Santa Maria da Alcáçova, 300 
morabitinos. Centro ou pcriferia da cidade, dentro ou fora das muralhas, terá 
certamente influência na diferença de preços. 


4 Estes bens que haviam pertencido a Pero Peres Amo e sua mulher Marina Ama 
e que ficavam a Oriente das casas de João Nunes Galego que foi da criação de 
D. Sancho II, ficavam a Norte das casas de Mateus Martins capelão régio, que 
haviam sido de Carne Coita (LBJP XXIX). 


> Esta doação foi feita a 16 de Novembro de 1251 e confirmada a 7 de Novembro 
de 1263. 
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evidente. Estas compras ou são ditadas por anteriores doações, como 
aconteceu, por exemplo em Lisboa, na freguesia de Santa Cruz, onde havia 
sido presenteado com uma doação régia, ou clas próprias são ponto de 
partida para pressões posteriores no sentido da doação de outras casas, 
certamente contíguas à sua, como parece implícito em doações de casas em 
Coimbra, na freguesia citada, ou para a realização de futuros escambos, 
como sucedeu em Óbidos. 

Mas também em Santarém os prédios rústicos (courelas ou talhos de 
herdades, herdades, herdamentos, campos, vinhas, olivais e pastos) 
interessam-lhe do mesmo modo, pois muitas foram as compras que fez, entre 
1250 e 12761. Ainda aqui em Santarém, às compras e doações régias, 
acrescentam-se, depois, as doações concelhias (da lezíria de Alcoelha) e 
particulares, bem como préstamos do mosteiro de Alcobaça, das Ordens de 
Santiago e do Templo (de prédios rústicos e urbanos) e escambos?. 

Bens rústicos tinha também nos concelhos de Ourém (de préstamo do 
mosteiro de Alcobaça), Óbidos (de compra e de préstamo da Ordem de 
Santiago), nas Caldas da Rainha (de compra), Sintra (de compra e de 
préstamo da Ordem do Templo), Mafra (de préstamo da Ordem do Templo), 
Torres Vedras (de préstamo do mosteiro de Santa Cruz), Elvas (de compra e 
doações do concelho, do mosteiro de S. Vicente e do prelado da diocese), 
Moura (de compra e doações de particulares), Beja (de compra), Torres 
Novas (de compra e préstamo da Ordem de Avis), Cartaxo (de compra), 
Alcanena (de compra), Montemor-o-Novo (de compra, de doações 
particulares e de préstamo da Ordem de Avis), Portel (de doações concelhia 
e de particulares), Reguengos de Monsaraz (de doação concelhia), Estremoz 
(de doação concelhia). 

Rei, concelhos, particulares, clero secular e regular e ordens militares 
todos se congregam no mesmo objectivo de beneficiar este vassalo régio e, 
decerto, dele ou através do seu poder e influência, obter benefícios, 


garantias e segurança. 


1 Cf. os Quadros de Bens (Compras) que se seguem. Note-se que na primeira 
compra de uma herdade em Ortalagoa, em Agosto de 1250, são já referidas, em 
confrontações, outras de que era proprictário, a Norte c a Este (LBJP LXXXIX). 
Contígua ficava também uma herdade de Raimundo Viegas [de Portocarreiro). 


2 Cf.os Quadros de Bens (Doações, Préstamos e Escambos) que se seguem. 
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Explicitei, entre os bens urbanos, casas. Mas adegas, cavalariças, 
currais, açougues, tendas, lagares, pisões, covas, azenhas e moinhos fazem 
parte também do elenco dos bens que, sob várias formas, adquiriu. Não são 
de esquecer as igrejas (a de Vila Boim, que lhe foi concedida pelo bispo de 
Évora e a de Alcainça, que tinha de préstamo da Ordem do Templo). No que 
respeita aos rústicos, para completar a explicitação, repito: herdamentos, 
herdades (courelas ou talhos de herdades e herdades de lezíria), scaras, 
campos, vinhas, hortas, almoinhas, olivais, matas, rossios. São referidos 
ainda bens móveis. Com as adegas são mencionadas cubas e tinas. 
E espantoso será a riqueza pecuária de João Peres. Além da quantificação 
presente no préstamo concedido pela Ordem de Avis em Montemor-o-Novo, 
repare-se nas muitas referências a cavalariças, rossios e a currais em S. João 
das Lampas e Montelaver (c. Sintra), em Santarém e em Lisboa. As muitas 
alusões a actividades agricolas de exploração e transformação estão 
presentes nas menções a adegas (e vasilhame), covas (para guardar cereal), 
azenhas, moinhos, lagares e pisões. 


Já antes o patronímico Ourigues aparece na documentação régia. 
O primeiro indivíduo, com ligações à Cúria, a usá-lo foi o miles Paio 
Ourigues, cerca de 11351. Havia sido mordomo do conde Rui Peres de Lara 
em Outubro de 11332 e, entre 1133 e 1151, testemunhava ou confirmava 
vários contratos celebrados no território de Braga?. Talvez também o Rui 
Ourigues que, entre 1176 e 1185, está na Corte de Afonso Henriques, por ele é 
presenteado com duas doações pro multo servitio? e que, entre 1194 e 1199, é 
alvazil de Coimbraê, seja elemento da família. Em 11 de Maio de 1205 


1 Nesta data Afonso Henriques recompensa-lhe o serviço prestado com a doação 
de uma propriedade entre Cávado e Neiva, no lugar de Cendoni (fr. Gaifar, 
c. Ponte de Lima), zona que nos faz ligá-lo já com a família em questão. Embora 
o documento venha datado de 6 de Junho de 1135 (DR 149; LF 425) o facto de 
Paio Ourigues e sua mulher, a 2 de Janciro de 1134 (LF 477 e 759), fazerem carta 
de testamento e venda daquela herdade que lhe dera D. Afonso Henriques 
(pro servitio bono et pro amore cordis mei), obriga a problematizar aquela data. 


LF 426. 

Além dos documentos já aduzidos veja-se LF 424, 428, 430, 432, 435, 526. 
DR 329 a 357. 

DR 329 c 338. 

DS 72, 105, 231, 233; LS 4. 


Q SON 


570 


aparecera um Ourigo como porteiro do Rei ao lado de Rui Ourigues). 
No tempo de D. Afonso Ile Sancho II surgirá Ourigo Anes, miles? também na 
Corte, em 1220,1223 e 12262. Será depois a vez de Pero Ourigues, pai de João 
Peres que, todavia, só parece estar presente na Corte de Afonso, enquanto 


este príncipe. 

Filho, pois, de Pero Ourigues da Nóbrega, camareiro do infante 
Afonso, João Peres de Aboim segue a fortuna do senhor de seu pai, em quem o 
clero delegara a "recomposição" do Reino português, então prostrado na 
anarquia pelo governo de Sancho II. À grande viragem na posição do infante 
correspondeu uma viragem na situação do vassalo. João Peres de Aboim está 
presente na Cúria, integrando o grupo dos consiliarit regis desde 1248 ao 
lado de João Soares Coelho, de Mem Soares de Melo, de Egas Lourenço da 
Cunha e de Fernão Fernandes Cogominho. Foi sub-signifer entre 1250 e 1255, 
mordomo da rainha entre 1254 e 1259 e tenente de Ponte de Lima em 1259. 
A 5 de Junho de 1264 é nomeado partidor pelo Rei Afonso III para, em seu 
nome e juntamente com Diogo Lopes de Baião, proceder à partilha dos reinos 


1 TT-Santa Cruz, m. XV, doc. 14. Cronologicamente, pelo menos, este Ourigo 
porteiro do Rei em 1205 poderia ser o Ourigo Ourigues, avô de João Peres de 
Aboim. Em 1195 é miles de Gonçalo Pais (princeps da Nóbrega) e, assim, em 
1205 já estaria na corte. À ser verdade, este seria um precedente que ajudaria a 
explicar melhor a fulgurante carreira de João Peres de Aboim. 


2 Casou com Sancha Gonçalves de Santarém, de quem teve como filhos: Rui 
Ourigues, João Ourigues, Fr. Gonçalo Ourigues e Elvira Ourigues, os quais, em 
Outubro de 1265, vendem a sua tia Maria Gonçalves, prioressa de Arouca, 
2 casais que têm da parte de seu pai: um casal em Argivai, na freguesia de 
S. Vicente no termo de Penafiel, outro em Manhoncelos, no termo de Benviver 
(TT-Arouca, m. XI, nº30, 31). A João Ourigues Teresa Peres deixa em 
testamento 16 morabitinos in quo extrahat illam hereditatem de Cipiis quem 
tenet pater ejus in pignore, quia pro tanto sedet in debita patris mei et habeat 
eam (TT-Santa Cruz, m. XIV, doc. 39, s. d.). Em Outubro de 1282 João e Elvira 
Ourigues eram ainda vivos, pois esta, sendo freira de Santa Clara de Santarém, 
exige junto de D. Dinis que aquele faça partilhas com cla dos bens de seus pais 
(TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 38b, Leiria). Ela morreu antes de 22 de Junho de 
1295 no mosteiro de Coz (TT-Alcobaça, m. II, docs. 35, 38a), pois, nesta data, 
D. Dinis informa sobre a contenda levada perante ele, entre o mosteiro de 
Alcobaça e o mosteiro de Santa Clara de Santarém, sobre os herdamentos de 
Rio Maior e de Valada que haviam sido de D. Elvira Ourigues e que aquele 
mosteiro reivindicava para si pelo facto de esta ter sido sua freira e, como tal, 


ter morrido no mosteiro de Coz. 


3 TT-Gao. HI, m. 3, nº 7; LS 54, Leges, 599, 607. À 8 de Setembro de 1215 está entre 
os milites de Évora que estiveram presentes ao reconhecimento dos jura tam 
episcopalia quam parrochialia do bispo de Évora D. Soeiro prestado por 
D. Afonso Teles de Albuquerque (Júlio César Baptista, "Limites da diocese de 

vora”, A Cidade de Évora, 55, 1972, p. 263, doc. 1). 
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de Portugal e Leão, de Sabugal ao Caia, com os partidores nomeados pelo 
Rei Afonso Xl, Em Novembro ou Dezembro de 1264 é escolhido para o cargo 
de mordomo-mor da Cúria, cargo que só abandona à morte de Afonso III, 
muito embora continue na Corte de D. Dinis como tenente de Évora (cargo que 
exercia desde 1270) até 1284. Foi, em suma, um grande privado de Afonso 
II, por este nomeado seu testamenteiro. 

Morre antes de Junho de 1287, altura em que seus filhos Pero Anes e 
Maria Anes partilham os seus bens. 


Diz o Conde D. Pedro no Livro de Linhagens que João Peres de Aboim 
"ouve muitos cavaleiros por vassalos"?, Foram seu mordomo Lucas 
Fernandes (?)?; seu procurador Fernão Pais, miles de Leiria4; seus homens 
João Mendes”, Pero Domingues”, Pero Lourenço” e Mem Afonso? e seu 
almoxarife em Évora, Estêvão Afonso”; seu clérigo, seu capelão e seu 
scriptor Nicolau DomingueslÔ, seus escrivães Domingos Anes!l e Pero 
Vicente!2; seus clérigos Durão Anesl9, Miguel Peres!?, Nuno Domingues 
(prior do Lumiar)15, Pero Vicentelé e João Lourenço]. 


1º TT-Chanc. Af. III, liv. II, fls. 14v-15. 
2 LL36X9. 


3 No LBJP CCXLVIII, de Dezembro de 1275 refere Luquas Fernandiz en ese 


tenpo moordomo, o que não dá a certeza de se tratar do mordomo de D. João 
Peres de Aboim. 


4 LBJP CCXLV (1277 Nov. 22). 
5 Jd. CXIII (1264 Jan. 29). 

6 LBJPCCLXI(1283 Ag. 23). 

7 Id. XXXII (1267 Maio 2). 

8 Id. XXII (1271 Out. 20). 

9 Id. CLIV (1280 Jul. 22). 


10 TT-Chanc. Af. HI, liv. E, fl. 76 (1265 Jan. 18); TT-Gao. VII, m. 5, nº 3 (1268, Fev. 8), 
LBJP XLVI; id. CXVII (1266 Abril). 


11 LBJP CXIX (1270 Março 12); id. CCXLVIII (1275 Dez,). 
12 1d. V1I(1260 Março). 

13 1d, LXXVI (1270 Nov. 21). 

14 LBJP CCLXII (1282 Set. 4). 

15 1d. XVI (1265 Fev. 7), XXII(1271 Out. 20). 

16 1d. IX (1261 Nov. 1). 
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Foi mordomo de sua esposa, D. Marinha, João Lourenço (certamente 
aquele clérigo de D. João Peres de Aboim), e foram seus escudeiros João Anes 
e Fernão Afonso. Seriam ainda seu clérigo João "Clérigo”, prior de Vila 
Boim, e seus funcionários ou seus homens: Domingos Miguéis, João Porqueiro, 
João Quivenit e João Rodrigues!. 


Pelo menos em Novembro de 1255 possuía já selo próprio?. 


2.1.2. Pero Anes de Portel (1263-[1308-1315]) 


Tenente de Évora 1263-1264 

Tenente do Algarve 1265-1267 
Tenente de Leiria e Sintra 1268-1285 
Tenente de Panóias 1286-1287 


Filho de João Peres de Aboim e de Marinha Afonso de Arganil. 
Nasceu cerca de 1246, casou, antes de 1271, com Constança Mendes de Sousa, 
filha de Mem Garcia de Sousa e de Teresa Anes de Lima e irmã de Teresa 
Mendes (que foi abadessa de Lorvão)º. Adoptado, em 1275, como filho, 
herdeiro e sucessor em todos os seus bens móveis, imóveis e semoventes, como 
se fosse seu filho carnal, por D. Elvira, viúva de D. André, vizinha de 
Santarém, que lhe chama consobrinho e afilhado*. 


17 1d. CCXXIII (1276 Fev. 9), CCLVI (1277 Jan. 31). 
1 TT-Gav. XI, m. 7, nº 28 e 33 (1305 Out. 22, Sintra). 
2 LBJPLVI. 


3 Esta Teresa Mendes, a 12 de Fevereiro de 1275, transfere jure hereditario 
perpetuo, todo o herdamento que lhe coube de seu pai e sua mãe para sua 
irmã e seu cunhado pro multo bono et emparamentum quam mihi fecerunt et 
faciunt. 


4 LBJP CCVI (1275 Jan. 11). Braamcamp Freire afirma que esta Elvira é Elvira 
Esteves, filha de Estêvão Peres de Aboim, o que torna estranho o facto de 
chamar consobrinho e afilhado a Pero Anes, pois deveria talvez chamar-lhe 
primo coirmão. Estranha é também a identificação de Braamcamp, pois, além 
de tudo o que diz o documento, a expressão "como se fosse meu filho carnal” 
(tamquam si esset filius meus carnalis) induz claramente tratar-se de uma 
pessoa de geração anterior à de Pero Anes e não da mesma (prima direita). 
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Teve como filhos João Peres Portel, o Maior (casado com Aldonça 
Peres Gago), João Peres (casado com Sancha Martins Barreta), Branca Peres 
[de Sousa] que casou com o bastardo de D. Dinis, o conde D. Pedro de 
Barcelos, herdeiro da casa de Sousa, e Maria [Peres] Ribeira [de Sousa]! que 
casou com Afonso Dinis. Branca tcrá sido a única herdeira. 

Segundo Braamcamp, quando não estava na Corte, vivia em Leiria, 
onde recebeu sumptuosamente D. Beatriz, em Novembro de 1279, e seu filho 
D. Dinis, em Junho de 1287. Morreu entre 1308 e 1315. Está sepultado no 
mosteiro de Marmelal. Sua esposa que fez testamento a 8 de Janeiro de 
12972, na casa deles, em Santarém, morreu antes de Maio de 1298. Elegeu 
como local de sepultura o mosteiro dos frades pregadores de Santarém onde 
mandou erigir uma capela. Nomeou seus testamenteiros seu marido e seu 
primo coirmão, Fr. Afonso Rodrigues, guardião dos franciscanos de Lisboa, e 
está sepultada no convento de S. Domingos desta cidade”. 


Já em 1 de Dezembro de 1262, com seus pais, outorga o foral de Portel/. 
Teria 15 anos de idade ou pouco mais, se é certo, como em regra se afirma, 
que seus pais se casaram em 1246, após o regresso do conde de Bolonha a 
Portugal. Se assim é, passou a deter a tenência de Évora com 16 anos, já que a 
governa desde 1263. Não era normal o Rei entregar tenências a indivíduos 


tão novos”. 


Sem ser impossível é bastante difícil, tanto mais que João Peres teria casado 
com trinta e poucos anos. O que eu julgo possível é esta D. Elvira ser irmã de 
João Peres ou viúva (em primeiras núpcias, pois em segundas sê-lo-ia de um tal 
D. André mencionado no documento) de algum dos irmãos dele, porventura de 
Fernão, sendo assim tia (direita ou por afinidade) de Pero Anes. 


LL 2H18. 

LBJP VI, pp. LXXVII-LXXIX. 

Brasões..., pp. 260-263. 

LBJP CCLIX; Leges, 703. Cf. ML, Parte IV, Livro XIV, fl. 234, 


Não seria, todavia, facto único. Recorde-se que o infante Afonso, filho de 
Afonso III, nascido em Fevereiro de 1263, é tenente da Guarda pelo menos 
desde Abril de 1280 (cf. a sua biografia). 


Qd GQ No im 
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Foi seu capelão Gil Peres a quem D. Dinis encomendou a tradução do 


árabe para o português da Cronica do Mouro Rasisl, Foi também seu clérigo 


Gonçalo Peres?. Foi capelão de sua esposa Rui Ancs. 


2.2. Albuquerque 
2.2.1. Afonso Teles de Albuquerque, o Tição (1248-d. 12673) 


Meirinho de Fernão III de Castela 12374 
Tenente de Tordesilhas 1237º 

Tenente de Grajal 12408, 12597 

Tenente de Córdova 12448 

Tenente de Viseu 1250-1256 

Tenente de Riba Minho 1256 

Tenente de Bragança 1256-1257 


Prócer de Portugal (entre os existentibus proceribus in Portugalia?), 


filho secundogénito do nobilis Afonso Teles de Albuquerque, o Velho (o que 
pobrou AlbuguerquelO) e de Teresa Sanchesll, bastarda de D. Sancho 1, 


O ONA qa 


Cronica Geral de Esparia de 1344, I, p. XXXI. 
TT-Arouca, Gav. V, m. 11, nº 11 (1287 Maio 27). 


Nesta última data está presente à doação de bens em Zamora feita por Afonso 
X a João Peres de Aboim (LBJP XXXII, de 1267 Nov. 14). 


J. L. Rodriguez de Diego, El tumbo del monasterio cisterciense de la Espina, 
Universidad de Valladolid, Secretariado de Publicaciones, 1982, doc. 14, 
pp. 203-204. 


Cf. nota anterior. 

Pascual Martinez Sopena, La Tierra de Campos Ocidental, p. 396. 
Cf. nota anterior. 

TT-Gav. XIV, m. 1, nº 15. 


TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1); TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 43v (1250 
Março 1). 


LD 6BF6; LL 57D1. Este segundo senhor de Meneses e primeiro de 
Albuquerque foi dilectus et fidelis vassalus de Afonso VIII de Castela, entre 
1198 e 1216. Confirma privilégios régios entre 29 de Outubro de 1191 c8 de Abril 
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irmão de João Afonso Telo e de Martim Afonso Telo e de Maria Afonso, 


abadessa de Gradafesl. O seu nascimento é de certeza posterior a 1210 e 


provavelmente a 1213, pois pelo menos até Setembro de 1210 Afonso Teles 
aparece casado com Elvira Rodrigues Giroa? e só desde Julho de 1213 


aparece com D. Teresa Sanches?. Casou com Mor Gonçalves Giroa, de quem 


1 


2 
3 


de 1202 e ainda entre 7 de Dezembro de 1209 e 29 de Dezembro de 1216 
(]. González, Alfonso VII de Castilla, II, docs. 667, 782, 837, 859, 871, 889, 907, 980; 
id., Alfonso IX. ., II, docs. 205 e 352). Foi senhor de Valladolid, Cabezón, Tudela e 
Portiello. Assistiu à jornada de Navas de Tolosa, pelo que em Julho de 1213 
Afonso VIII lhe doa Palazuclos, em recompensa de seus méritos. Desde 1217, 
no seu castelo de Albuquerque, resiste aos muçulmanos (id., Alfonso VIII, I, 
195). Por isso, o papa Honório III, a 15 de Julho de 1225, manda aos frades 
Hospitalários, Templários, de Calatrava e de Uclés, de Espanha, que o ajudem 
na defesa do castelo (Mansilla, La documentación..., pp. 421-422). Depois da 
morte de Afonso VIII apoiou D. Berengária e Fernando III na luta contra os 
Lara. Entre 20 de Fevereiro de 1223 e pelo menos 25 de Maio de 1230 está na 
corte de Fernando III rei de Castela (Jose Luis Rodrigues de Diego, El tumbo 
del monasterio cisterciense de la Espina, Universidad de Valladolid, 
Secretariado de Publicaciones, 1982, doc. 10, p. 198). Morreu em 1230 
(naturalmente depois de 25 de Maio), segundo epitáfio presente na sua 
sepultura, no mosteiro de Palazuclos (Argote de Molina, Nobleza 
del" Andaluzia, fl. 89v, cit. por Braamcamp Freire, Brasões..., p. 105). Cf. também 
Documentos de la Iglesia Colegial de Santa Maria la Mayor de Valladolid, 
2º vol., siglo XIII (1201-1280), Valladolid, 1920, docs. 1, 2,9, 13, 20, 22-24, 26 e 27 e 
pp. 11-14; S. de Moxó, “De la nobleza vieja a la nobleza nueva”, Cuadernos de 
Historia, Anexos de la Revista Hispania, 3, pp. 66-67. O senhorio de 
Albuquerque deve ter-lhe vindo pelo seu segundo casamento com Teresa 
Sanches, filha natural de Sancho I, o que explicará que o título anterior (de 
Meneses) passe aos filhos do primeiro casamento, enquanto o de Albuquerque 
passa aos do segundo. 


Ambos, a 8 de Setembro de 1215, reconhecem a autoridade espiritual (jura tam 
episcopalia quam parrochialia) do bispo de Évora, D. Soeiro, no castro de 
Albuquerque (cf. Júlio César Baptista, “Limites da diocese de Évora", A Cidade 
de Évora, 55 (1972), p. 263, doc. 1). 


Pascual Martinez Sopena afirma ser Afonso Teles filho do primeiro casamento 
de seu pai com Elvira Rodrigues e só João Afonso ce Martim Afonso serem filhos 
do segundo casamento (La Tierra de Campos Ocidental..., p. 395). Os Livros de 
Linhagens (passíveis de variados erros, alguns dos quais ficam apontados e 
indexados neste trabalho) são todavia aqui confirmados pela documentação. 
Segundo Salvador de Moxó, Mor Afonso teria sido casada com Rui Gomes de 
Trava ou de Trastâmara, um dos mais ilustres e poderosos magnates da Galiza 
no seu tempo (“De la nobleza vicja...”, pp. 89-90). 


J. González, Alfonso VIII..., doc. 871. 
Id, ibid., doc. 907. 
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teve Maria Afonso (casada com João Garcia de Ucero)l. Era pois parente 


próximo da casa real portuguesa, primo coirmão de Afonso III. 


Teria certamente em Portugal alguns bens que lhe terão vindo de 
herança materna. Por eles, com seu irmão Martim Afonso Telo e sua tia 
D. Constança Sanches, agravaram-se perante D. Afonso III contra D. Teresa 
Anes de Lima e seu filho Gonçalo Mendes de Sousa. Estes, à morte de sua 
mãe e avó, D. Maria Pais Ribeiro (casada com João Fernandes de Lima), 
haviam-se apoderado de bens (Parada, Pousadela e Vila do Conde) que 
haviam sido de D. Sancho, sobre os quais Afonso Teles e seu irmão tinham 
direito de senhorio com aquela sua tia materna Constança Sanches. Tinha 
também honra na freguesia de Santa Maria de Cortegaça, que Sancho I dera 


a Maria Pais Ribeiro2. 


Como acima ficou dito, foi vassalo do rei de Castela Fernando III, 
pelo menos desde 1237, altura em que teria aproximadamente 24 anos. 
Detém o cargo de meirinho e a tenência de Tordesilhas. Em 1240 sucede a seu 
meio-irmão Telo Afonso (primogénito do primeiro casamento de seu pai), 
morto em 1238 sem descendência, na tenência de Grajal. Terá colaborado na 
conquista de Córdova, pelo que em 31 de Dezembro de 1244, estando na Corte 
do infante Afonso de Castela, era tenente de Córdovas. Desde 1248, tendo 
mais ou menos trinta e cinco anos, aparece na Corte de Afonso IIS. 
Terá tomado parte na guerra civil de 1245-47, certamente do lado do conde 
de Bolonha. Foi tenente de Viseu, Riba Minho e Bragança. Terá estado em 
Portugal, uma primeira vez, até 1250. Regressado a Castela, pode rastrear- 
-se a sua presença na documentação deste Reino, pelo menos nos anos de 1255 
(ul. 12-Out. 16) e 1256 (Ag. 28 e 29, Set.13). A ausência de Afonso Teles da 
documentação portuguesa desde 1250 a 1255 estaria assim explicada. Se a 
presença em Portugal em Março e Abril de 1256 ainda poderia ser possível, 
já confunde um pouco o facto de a 28 e 29 de Agosto de 1256 estar em Castela, 
em Segovia, e em 31 deste mês estar em Portugal, na Guarda. A relativa 


1 António Caetano de Sousa, História Genealógica da Casa Real Portuguesa, 
Lisboa, 1735, I, p. 377; M. Gaibrois de Ballesteros, Sancho IV de Castilla, I, 
p. 30-31 (nota 3). 


2 TT-Ing. Dinis, liv. IV, fl. 6v. 
3 TT-Go. XIV, m. 1, nº 15. 
4 TT-Ordem de Avis, nº 76. 
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proximidade das duas cidades (pouco mais de 300Km de distância) daria 
para em dois dias ir de uma à outra? Volta a Castela em meados de 
Setembro (13) e desde 11 de Outubro de 1256 a Maio de 1257 está em 
Portugal. Em Outubro deste ano as tenências que deteve estão todas na mão 
de outros tenentes, pelo que presumo que desde então ter-se-á ausentado em 
definitivo da Corte portuguesa e regressado a Castela. Em Maio de 1259 
está já de novo com a tenência de Grajall. Enquanto esteve em Portugal 
certamente terá deixado em Castela, em seu lugar, o castelão seu vassalo 
Monio Rodrigues de Villacreces, cavaleiro da comarca que, em 1249, 
aparece como castellano de Grajal por Afonso Teles?, Também em Portugal 
deixaria prestamceiro ou vigário sempre que se deslocava a Castela. 

Não se depreende da documentação qual poderia ser a razão desta 
passagem Castela - Portugal e vice-versa. 


Na sua qualidade de rico-homem de Viseu (e porque detentor de mais 
de uma tenência em simultâneo) tinha como seu vigário, nesta terra, Soeiro 
Gonçalves”. 


2.2.2. João Afonso Telo de Albuquerque (1248-1255) 


Alferes régio 1248-1255 
Tenente de Riba Minho- 1250-1255 


Prócer de Portugal?, neto de Telo Peres, primeiro senhor de Meneses”, 
filho de Afonso Teles de Albuquerque, o Velho, e de Teresa Sanches (filha 
bastarda de D. Sancho I e de Maria Pais Ribeira), irmão de Afonso Teles 


1 P.M. Sopena, La Tierra de Campos, p. 396. 
2 P.M.Sopena, op. cit. p. 398. 
3 Ing. 833b, 8622/b. 


4 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1); TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 43v (1250 Março 
1), onde é integrado no grupo dos existentibus proceribus in Portugalia e é 
individualizado como nostro signifero. 


> Este está presente na corte de Afonso VIII de Castela, entre 27 de Março de 
1168 c 18 de Abril de 1179 e, mais esporadicamente, em 1185-1186, 1188-1198 e 
1193. Cf. J. Gonzalez, Alfonso VIII... (veja-se índice antroponímico). 
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Tição e de Martim Afonso Telo, primos coirmãos de Afonso III. Casou com 

Elvira Gonçalves Giroa de quem teve Rui Anes e Gonçalo Anes Raposol. 
Atendendo a que o cargo de alferes-mor tendia a ser vitalício, e que o 

exerce entre Novembro de 1248 e Julho de 12552, presumo que terá morrido 


pouco depois desta data”. 


Teve com D. Alda Vasques [de Soverosa] a honra de Maceira (fr. do 
c. de Lousada), pela qual traziam toda a freguesia por honra (5 casais seus € 
6 de mosteiros que foram de sua avoenga). 


O parentesco que o unia ao Rei (meus consanguineus dilectus) e 
sobretudo o importante auxílio prestado na guerra civil, ditaram a 
atribuição do cargo de alferes-mor a João Afonso e foram razão para a 
doação, a 3 de Junho de 1253, da herdade de Benavela que havia sido de 
Rodrigo Sanches, tio do Rei (excepto o dircito de padroado que aquele dera 
à igreja de Idanha) e que este havia comprado a D. Maria Pais Ribeiro, avó 
de D. João Afonso. A justificação do Rei é bem explícita: pro multo et bono ac 
fideli servitio et auxilio quod mihi fecit cum corpore vassalis et amicis º. 


2.2.3. Martim Afonso Telo de Albuquerque (1256-1285) 


Tenente de Santa Maria 1256-1257 
Tenente de Lafões 1256-1257 
Tenente de Bragança 1258-1262 


Prócer português, neto (por bastardia e por linha feminina) de 
D. Sancho I, filho do nobilis Afonso Teles de Albuquerque, o Velhos e de 


1 LL57DI-2. 
Cf. lista de Alferes-mores, infra, II -Apêndices. 


3 Cf infra a biografia de seu irmão Martim Afonso, onde, estabeleço a ligação 
entre a data da vinda deste e a morte de seu irmão João Afonso. 


TT-Gav. VIII, m. 3, nº 2= Ing. Dinis, rolo VII, liv. VII. 
TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 2v. 


Cf. o que acerca deste Afonso Teles se disse na biografia de seu filho Afonso 
Teles de Albuquerque. 
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Teresa Sanches! (bastarda de D. Sancho 1), irmão de João Afonso Telo, 
Afonso Teles e Maria Afonso. É pois parente próximo da casa real 
portuguesa, primo coirmão de Afonso III. É casado, em primeiras núpcias, 
com D. Mécia (de quem teve Teresa Martins, Afonso Martins, Vasco Martins 
e Gil Martins?) e em segundas núpcias com Maria Anes de Aboim. O seu 
nascimento é de certeza posterior a 1210 e porventura posterior a 1213, pois 
pelo menos até Setembro de 1210 Afonso Teles aparece casado com Elvira 
Rodrigues Giroa? e só desde Julho de 1213 aparece com D. Teresa Sanches. 
Morreu depois de 15 de Junho de 1285, data do seu testamento, feito em 
Zamora, onde se manda sepultar no mosteiro de S. Pedro de Espina, do qual 
é patrono, onde tem sepultura, ante o altar de Santa Maria, igreja que ele 
fez com seu haver. 


Em 1257, com seu irmão Afonso Teles reclama perante a Corte de 
Afonso III pela posse de haveres de sua avó Maria Pais, a Ribeirinha, em 
Pousadela, Parada e Vila do Conde. 


Ao contrário de seus irmãos Afonso Teles e João Afonso não veio 
aquando da crise de 1245-1247. Começa a aparecer na Cúria só em Março de 
1256. Terá vindo com Afonso Teles numa das vezes que este veio a Portugal. 
Pode-se pressupor que vieram por ocasião da morte de seu irmão João Afonso 
que terá ocorrido talvez por Setembro de 1255 ou entre esta data e Março de 
1256. Detém desde então a tenência de Santa Maria à qual agrega, em Abril 
do mesmo ano, a de Lafões, aparecendo ora com uma ora com outra. Desde 
Fevereiro de 1258 acrescenta a estas a de Bragança com a qual passará a ser 
designado até Janeiro de 1262. Creio que terá mantido as outras duas, pois 
não aparece nenhum tenente com elas. Além disso, quase ao mesmo tempo 
que aparece um novo tenente de Bragança (Nuno Martins de Chacim, em 
1265) aparece também um de Lafões (Pero Anes Gago, em 1266). Na tenência 


1 Ambos, a 8 de Setembro de 1215, reconhecem a autoridade espiritual (jura tam 
episcopalia quam parrochialia) do bispo de Évora, D. Soeiro, no castro de 
Albuquerque (cf. Júlio César Baptista, "Limites da diocese de Évora", A cidade 

de Évora, 55 (1972), p. 263, doc. 1. 


2 ]. L. Rodriguez de Diego, El Tumbo del monasterio cisterciense de la Espina, 
Apêndice, nº 17 (1285). 


3 ]. González, op. cit. doc. 871. 
Id, ibid. doc. 907. 


). L. Rodriguez de Diego, El Tumbo del Monasterio Cisterciense de la Espina, 
apêndice, nº 17. É 


67] 
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de Bragança sucedia a seu irmão Afonso Teles que a teve até Junho de 1257, 
embora transitoriamente, em Outubro de 1257, estivesse na mão de Gonçalo 
Ramires. 

Desde 1262 ou entre 1262 e 1265 abandona Portugal, tendo regressado a 
Castela onde, como já acima afirmei, morre depois de 15 de Junho de 1285. 


2.3. Alvarenga 

2.3.1. Pero Pais "Curvo" de Alvarenga (1258-1284) 

Tenente de Sanfins - 1258 

Miles1, nobilis miles?, trineto de Egas Moniz de Ribadouro, bisneto de 


Afonso Viegas o Moço, neto de Egas Afonso de Alvarenga e de Sancha Pais 
Curva, é filho de Paio Viegas de Alvarenga! e de Teresa Anes de Riba de 


1 TT-Pendorada, m. XVIII (1264 Jan. 15). 
2 TT-Pendorada, m. XVIII (1263 Set. 5). 


3 Esta é filha de Paio Curvo de Toronho, casado com Maria Rodrigues de 
Marafion (J. González, Alfonso VIII, I, 299). Ao tempo do imperador Afonso VII 
era dominus terre em Riba Minho (Id., ibid, II, doc. 358). Segundo González, foi 
o chefe da milícia de Diogo Gelmirez em 1136 (Regesta de Fernando II, p. 37, 
nota 51). Tenente de Toronho entre 1158 e 1168. Um dos cavaleiros que serviu 
bem e fielmente o rei leonês Fernando II desde a sua infância (a pueritia). Está 
na corte deste Rei pelo menos entre Outubro de 1157 e Abril de 1165 

“. González, Regesta... pp. 345-387). Talvez por isto D. Afonso Henriques, seu 
inimicus, aproveitando uma ausência do Rei, acometeu a terra do cavaleiro e 
devastou-a, destruindo entre outras herdades as de Causo, Belsar, Galegos, 
Manufi, Canadelo e Mausende. Mal teve conhecimento disto, dirigiu-se o Rei à 
Galiza e, a 26 de Setembro de 1158, examinou as perdas de Paio Curvo e, tendo 
em conta que haviam ocorrido pelo serviço régio (pro bono et fideli servitio 
quod michi a pueritia fecisti ... et pro hereditatibus vestris quas in servitio meo 
perdidistis, quas scilicet hereditates vobis rex Portugalensis inimicus vester 
destruxit), recompensou detalhadamente D. Paio, sua mulher e filhos (Id., ibid., 
p. 37, 190, 350; Hilda Grassotti, Instituciones feudo-vassalláticas..., II, 493, 520, 
545). Porém, em 28 de Março de 1169 confirma a doação de Afonso Henriques à 
Sé de Tui do reguengo de Bene Vivere (Santiago de Bembribe, próximo de 
Vigo) com sua igreja e 25 casais a ela pertencentes (DR 293). 


4 Seu tio Lourenço Viegas de Alvarenga foi vassalo de D. Sancho I, que lhe deu 
em casamento D. Mor Pais que ele criara e lhe doou então a villa de Lourosa no 
termo do castelo de Lafões, em Outubro de 1205 (pro bono servicio quod nobis 
fecistis et pro domna Maiori quam in domo nostra nutrivimus et vobis domno 
Laurencio in uxorem tradidimus). Cf. DS 160. Posteriormente, em Setembro de 
1229, ali comprarão eles outras herdades, por 50 morabitinos (TT-Lorvão, 
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Vizela, casado (em grau proibido, pois eram primos em terceiro grau) com 
Guiomar Afonso Gata, filha do nobilis vir domnus Afonso Peres Gato e da 
nobilis domna Urraca Fernandes de Lumiaresl (também trineta de Egas 
Moniz). Por isso, ele como sua mulher entroncam em Egas Moniz, através de 
seu filho Afonso Viegas (aquele através de Egas Afonso, esta através de 
Pero Afonso), pelo que casaram em grau proibido. São seus irmãos Lourenço 


m. IX, doc. 10). Também cm Dezembro 1212 comprarão a seu irmão Gomes 
Viegas de Alvarenga uma herdade no território de Sanfins, na villa de Oleiros, 
por 90 morabitinos (TT-Lorvão, m. VIII, doc. 34). Este, em Abril de 1229, doa à 
ordem de Calatrava o casal de Vila Nova, em Alvarenga, que calhara a sua irmã 
Mor Viegas, com quem se compromcetera a nenhum deles alienar de qualquer 
forma a sua herdade sem consentimento do outro. De róbora recebeu do 
mosteiro uma pele e um pano para cooperturium que deu a sua irmã Mor 
Viegas (TT-Ordem de Avis, nº163). 


1 Filha de Fernão Peres Pelegrim que em 1202 e 1207 está na corte de Sancho I 
(DS 144, 170 e 171). Casou com Afonso Peres Gato antes de Janeiro de 1234, 
momento em que ambos fazem doação post mortem da sua herdade no lugar 
de Agno no termo da Guarda e do padroado da igreja à ordem de Calatrava 
(TT-Ordem de Avis, nº 164). Sobre esta herdade travará contenda sua filha Mor 
Afonso Gata, monja de Arouca, com D. Simão Soares, então Mestre de Avis, 
pois esta a reivindicava para si. Todavia, perante aquela carta, verificando que 
era autêntica, outorgou-a. Mas ainda temendo as maldições de seu pai e de sua 
mãe e as penas que na carta estão presentes, liberta quanto tem ainda na dita 
aldeia, na quintã, e de padroado, salvo a sexta parte desses herdamentos que 
lhe deve amparar sua irmã D. Constança Afonso. Mas se esta não amparar 
também esta herdade ficará à ordem (TT-Ordem de Avis, nº 137, de 1273 Ag,, 
Arouca). Do mesmo modo, temendo a maldição desta ordem ou ter que pagar 
peita de 200 morabitinos de ouro, entrega à ordem de Avis o herdamento que 
seus pais dela tiveram em préstamo vitalício, na terra de Seia no lugar de 
Várzea de Susã na freguesia de Santiago e em Travancinha, na freguesia de 
Santa Ovaia (4 casais na Várzea de Susã, 1/5 da quintã, 1/5 do padroado da 
igreja, 1/5 dos termos desses lugares), salvo 1/6 desses herdamentos e da igreja 
que lhe deve amparar sua irmã D. Constança Afonso. E se acontecer que possa 
ter em Travancinha parte ou quinhão desses herdamentos que a ordem deu a 
seus pais também deixa à ordem (TT-Ordem de Avis, nº 141, 1273 Ag.). A 8 de 
Setembro de 1273 D. Simão Soares, mestre de Avis, faz-lhe doação vitalícia de 
3 casais no termo de Cambra, no lugar de Teomonde com seus direitos e 2 
casais no lugar de Lordelo, cabo de Teomonde, porque est boa dona e natoral 
da ordi e quitamole e perdoamole quantos renovos ouve da herdade da 
Annguo e da Varzea de quanto a teve sen nosso grado. Ela agradece o bem e o 
algo que lhe fazem da ordem de Avis e outorga e promete guardar e ter este 

reço (TT-Ordem de Avis, nº 153). Urraca Fernandes, todavia, teria morrido 
recentemente, pois o último acto que possuo dela é de Janeiro de 1272, data em 
que faz carta de relinquicionis à ordem de Avis de quanto tem no termo de 
S. João de Medim, no território de Penaguião, por S. Vicente da Covilhã 
(ipso Sancto Vincencio est ipso burgo que jacet inter Covilania et Castel 
Branco) que tem em préstamo vitalício da ordem (TT-Ordem de Avis, n º 214). 
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Paisl, casado com Mafalda Peres de Portugal, e Sancha Pais, casada com 
Fernão Gomes Barreto. São seus filhos Martim Peres? e Estevainha Peres e 
certamente também Pero Peres Curvo miles? e Estêvão Peres Curvo!. 

Talvez a doação e couto da aldeia de Codesseiro feitos a Guiomar 
Afonso a 26 de Dezembro de 1254, constituam uma donatio propter nuptias 
por parte do Rei”. Estão já casados em 28 de Maio de 1261 quando ambos, com 
o consenso do bispo do Porto D. Vicente, fazem composição com o prior de 
Vila Boa do Bispo, Domingos Martins, sobre uma herdade na villa de 


1 Este, em 1258, tem, com seu irmão Pero Pais, o direito de padroado da igreja de 
Fornelos, na terra de Sanfins, do qual 1/4 era do Rei (Ing. 948b). De um casal na 
freguesia de Santo Eciscli em Portela (que está despovoado per malefactoriam 
prestamarii regis et maiordomi), na terra de Sanfins, talhou, antes de 1258, um 
bom souto (Ing. 947b). Antes de 1258 defendit a villa de Meixide, anteriormente 
defendida pela rainha D. Mafalda, onde se fazia serviço ao Rei e onde entrava 
mordomo (Ing. 1385) e fez torre num casal de S. João de Pendorada, onde 
também entrava mordomo e cera forciro ao Rei (Ing. 1385). Com Vasco 
Lourenço da Cunha (casado com Teresa Peres Portugal, cunhada de Lourenço 
Pais) e Mor Peres Portugal (também cunhada de Lourenço Pais), viúva de 
Afonso Rodrigues Rendamor, na mesma terra de Sanfins, possui toda a várzea 
de Covelo, que era reguenga e não faz qualquer foro (Ing. 952a). Apesar das 
testemunhas dizerem que não se recordam do tempo em que a usurpação foi 
feita, parece ficar claro que foi realizada por Pero Fernandes Portugal ou um 
seu ascendente, dado que, em 1258, está na posse das suas três filhas ou de 
seus maridos. Lourenço Pais faz testamento a 16 de Maio de 1280, mandando 
sepultar-se no mosteiro de Vila Boa do Bispo, com um terço do seu herda- 
mento (quer do que comprou quer do que ganhou) e com um quinto de toda a 
sua avoenga, sobre o que dá logo ao mosteiro 100 libras, 16 moios de pão e um 
vaso de prata. Tudo pelo herdamento que lhe deu o mosteiro em préstamo 
vitalício, no território de Benviver: 2 casais em Paços de Goiol, uma entrada na 

* Gondinhã, um casal em Lourinte, 3, 5 em Cristoval, 2 em Gontige, um em 
Sanche e uma entrada no Mato, um casal em S. Paio e uma entrada e 
quebradas em Gontige, e casais em Mosteiró, pelo qual herdamento deve dar 
anualmente 1 vaca e 100 pães pelo S. Miguel de Setembro para sua pitança. 
Do herdamento que, à sua morte, reverterá para o mosteiro, entregará cada 
E uma a de cera pelo S. Miguel, em reconhecimento (TT-Arouca, Gav. VI, 
m. 4, nº da). 


2 TT-Pendorada, m. XXI (1276 Nov. 8). Este Martim Peres era um dos vassalos de 
D. Dinis quando seu pai lhe formou casa. 


3 Este possui com outros o padroado da igreja de Santa Maria de Torre de Eita, 
na diocese de Viseu (TT-Sé de Viseu, DP, m. IX, doc. 13, 1275 Ag. 17). 


4 Este, em 22 de Maio de 1271, está presente ao escambo celebrado entre Teresa 
Fernandes, prioresa, e o convento de Chelas, da herdade que tinham em 
Malosa, em Santarém, por uma que o Rei tinha em Alpriate que houve de sua 
sobrinha Constança Peres que a dividiu com os netos de Afonso Anes, outrora 
cidadão de Lisboa (TT-Chanc. Af. III, liv. III, fl. 23v). 


> TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 6. O facto de não estar prevista a sucessão dos bens 
para os filhos (dela e do Rei) faz-me afastar a ideia de estar perante uma 
barregã régia. 
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Oleiros!, no couto do dito mosteiro2. Ele e sua esposa morrem depois de 2 de 
Abril de 12842 e talvez esteja, como seu irmão, sepultado naquele mosteiro. 


Os seus bens patrimoniais situavam-se a Sul do Paiva, nos concelhos 
da Feira, Cinfães e Resende. De matrimónio possuía-os no concelho de 
Castelo de Paiva. Os vários escambos que faz têm necessariamente como 
objectivo conseguir propriedades junto de outras suas (nos cs. da Feira e 
Cinfães sobretudo), cedendo, por vezes, bens que lhe vieram por matrimónio. 

Em 2 de Abril de 1284, cle e sua mulher emprazam a Domingos 
Ramires, sua mulher Maria Peres e um filho, um casal no julgado de 
Benviver, no lugar de Vila Nova. 


Não tinha qualquer ofício na Cúria, mas era tenente de Sanfins. 
Tal como seu irmão Lourenço Pais de Alvarenga tinha a terra de Parada, 
embora ele a tivesse directamente de manu Regis, enquanto seu irmão a 
tivera de manu de D. Pero Fernandes de Portugal, seu sogro”. Enquanto 
tenente de Sanfins, Pero Pais Curvo envolveu-se em discórdia com Rui 
Garcia de Paivaê, pois este comprara na freguesia de Cortegaça uma 
herdade que rodeava um casal reguengo que também usurpou, e em 1258, 
porque este se encontrava despovoado e por lavrar, D. Pero Pais, tenente da 
terra, quis delimitá-lo?. Ainda certamente à sombra deste poder cometerá 
ele próprio (só ou com seu irmão Lourenço Pais) usurpações no património da 


1 Esta villa era certamente de património, pois aqui tinha bens Gomes Viegas 
que vende a seu irmão Lourenço Viegas (veja-se p. 580, nota 4), Sancha 
Lourenço de Alvarenga (Ing. 958b). 


2 TT-Vila Boa do Bispo, m. I, doc. 7. Entregam esta herdade (salvo o direito de 
padroado da igreja de 5. Paio de Af...s(?) onde manterá seu direito, em paz), 
em troca de 2 casais no termo de Pceva que terão em vida, ficando, à morte do 
primeiro, o outro com um casal e entregará outro ao mosteiro, ao qual ficarão 
os dois casais quando ambos morrerem. Entregarão anualmente de renda 2 
moios de pão de jugada e direituras (2 corazis ou 2 coelhos e 2 peles de coelhos 
— caniculorum — e 2 teigas de centeio). 


3 TT-Avé Maria do Porto, m. I, doc. 20 (momento em que ambos fazem prazo em 
3 vidas de um casal no julgado de Benviver, no lugar de Vila Nova). 


4 Os referidos foreiros ficavam obrigados ao foro de 1/3 do pão, vinho, alhos e 
legumes; uma espádua de porco de 12 costas, um bragal de 7 varas e uma teiga 
de trigo pelo Natal; um cabrito pelo Entrudo; pedida de mordomo, 2 capões e 
20 ovos pelo S. Martinho (TT-Avé Maria do Porto, m. I, doc. 30). | 


Ing. 944b, 
Ing. 949a, 
Ing. 949a. 
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Coroal e algumas malfeitorias?, Também com seu irmão (e outros nobiles 
milites) se envolve em conflito com o mosteiro de Pendorada sobre rendas de 
terras?, dívidas, possessões e outras coisas?. Delas se terá pretendido remir 
à hora da morte como fez seu irmão Lourenço Pais? (e muitos outros nobres). 


1 Ing. 947, 948b. 


2 Ing. 948a/b (nem Alvarenga nem em seu termo fazem qualquer foro ao Rei a 
não ser de uma fogueira reguenga despovoada que aí tem o Rei em Bustelo, 
q ninguém ousa povoar propter milites et dominas de Alvarenga, vivendo 

esse reguengo os homines militum et dominarum de Alvarenga). Certamente 
problemas desta natureza ou mais graves terão tido como corolário a morte de 
Fernão Peres e Paio Peres de Alvarenga por parte do concelho de Elvas, 
homicídio que seus irmãos Gomes Peres e Estêvão Anes, em 4 de Abril de 1255, 
perdoarão (perdonamus totum homicidium et totam malam voluntatem quam 
habebamus de eis in perpetuum pro morte Fernandi Petri et Pelagii Petri 
fratrorum nostrorum) (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 151v). Aquele Gomes Peres, 
cerca de 1253, casa com Sancha Gonçalves de Santarém, viúva de Martim 
Garcia de Percelada (já morto em Março de 1249 se é, como penso, o Martim 
Garcia que fora proprietário de casas em Alprão, no termo de Santarém, que 
nesta data o Rei doa a João Peres de Aboim- LBJP XXVIIN, com quem casara 
sem ter idade de róbora e que, ao que parece só a atingiu quando casada com 
Gomes Peres. Em 1253, com este marido vem roborar e conceder a venda de 
Arcozelo e Percelada (seu dote de casamento) feita por seu primeiro marido a 
Santa Cruz por 1090 morabitinos, para o que teve de dar fideiussores por ela 
porque então não era de róbora (TT-Santa Cruz, m. XIX, doc. 16; cf. também 


LS 226). 


3 As propriedades em questão eram: 1/2 da villa de Crementina, 1 casal de 
Valada, 2 casais em Fornelos, 1 casal em Gogio, 1/3 de 2 casais em Alvarenga 
onde foi a torre, no lugar do Carvalhal, 1 entrada de 1 casal em Antemil, 
pesqueiras no Tâmega e 2 sarracenos. Veja-se nota seguinte. 


4 TT-Pendorada, m. XVII (1263 Set. 5 e 1264 Jan. 15). Neste conflito, além dele são 
- citados outros nobiles milites (seu irmão Lourenço Pais Alvarenga, Rui Afonso e 
Martim Afonso de Baiões, Estêvão Dias e Afonso Dias Bubal, Gonçalo Martins 
Freiriz, Pero Viegas Homem e Vasco Mendes e as nobiles mulieres Urraca 
Fafes [de Lanhoso, casado com João Martins de Fornelo?] e Maria Raimundes. 
A questão foi levada ao papa Urbano que, em Viterbo, a 1 de Março do 1º ano 
do seu pontificado, 1262, manda a seu delegado João Anes, cónego do Porto, 
que convocadas e ouvidas as partes, se faça tudo observar pela censura 
eclesiástica sem qualquer sentença de excomunhão ou interdito nas terras dos 
ditos nobres se para isso não tiver recebido mandato especial (proviso ne in 
terras dictarum nobilium exentionis vel interdicti sentenciam proferes nisi 
mandatum quam vobis super hoc receperis speciale). Dado um prazo de 60 
dias para comparecerem perante ele no Porto, Pero Pais não apareceu no dia 
aprazado nem no seguinte, pelo que se propôs que se pronunciasse sentença 
de contumácia e se pusesse o dito mosteiro em posse das ditas propriedades e 
ainda aquele cavaleiro deveria restituir todos os frutos que recebeu ou pudesse 
vir a receber, Estas herdades são postas em posse do mosteiro de Pendorada a 
15 de Janeiro de 1264 por João Anes, cónego do Porto. 


9 Este para as suas dívidas e para a rouba que fez deixa 910 libras, 11 dobras, 
2 vasos de prata, 16 morabitinos, o seu preposto, a sua espada, um muo e outras 
coisas que acharem nos seus celeiros (vinho, louça). E no caso de não chegarem 
para as pagar que sejam pagas por seus bens de raiz e os de sua mulher ca com 
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Estes dois irmãos, em 30 de Julho de 1259, estão presentes à partilha de bens 
feita entre Fernão Nunes e sua irmã Teresa Nunes, monja de Aroucal. 


E seu armiger Henrique Anes?, seu escudeiro João Afonso e seus 


homines Martim Gato armiger4,e João Mendes (filho de Pero Martins 
jurado)º. 


2.4, Anes (do chanceler) 
2.41. Estêvão Anes (1245-1279) 
Chanceler 12486-1279 


Venerabilis vir”, filho de João Garcia (amo de Afonso III) e de Maria 


Martins, sobrinho paterno de Pero Garcia (casado com D. Juliana), são seus 
irmãos Pero Anes, Paio Anes, Martim Anes, Maria Anes e Mor Anes?, 
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ela as fiz eu (TT-Arouca, Gav. VI, m. 4, nº 4a, de 1280, véspera de S. Lourenço). 
A má consciência e o medo da má morte seriam tamanhos que a maldição 
abrangerá sua filha Fruilhe Lourenço, monja de Arouca, se for contra a sua 
manda. Esta, temendo e esquivando a maldiçom que seu padre posera no 
testamento se contra ele fosse, a 23 de Abril de 1281 outorga o testamento de 
seu pai e pede ajuda ao prior de Vila Boa do Bispo, onde ele elegeu sepultura e 
a quem deixou alguns bens móveis, que lhe desse ajuda para pagar as dívidas e 
roubas de seu pai que eram muitas, quitando-lhe aquele parte dos bens móveis 
que ele lhe havia deixado, ficando com a quintã de Sande com dois casais, a 
seara de vinha, as devesas e outras pertenças dela, e D. Fruilhe e a abadessa de 
Arouca com o quinto da avoenga e o terço das compras e ganhos do 
herdamento, renunciando ao privilégio do isento (id. -ibid.). 


TT-Arouca, m. X, doc. 24. 

TT-Pendorada, m. XXI (1276 Nov. 8). 

Ing. 950b. 

Ing. 960a. 

Ing. 946a. 

TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1). 
TT-Gav. III, m. 7, nº 5 (1282 Fev. 12, Santarém). 


TT-Conventos de Viana, S. Martinho de Crasto, m. 443, doc. 2. Não é referida 
neste documento sua irmã Maria Anes, que é, todavia, referida no 
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O Livro de Linhagens, no Índice, di-lo filho de Martim Anes, 
remetendo para o título 42X9, que contém um outro erro, já que apresenta 
Catarina Anes como filha de Martim Anes e irmã do chanceler Estêvão 
Anes. O correcto é: Gomes Lourenço Taveira! foi casado com D. Catarina 
Martins, filha de Martim Anes, irmão do chanceler D. Estêvão Anes, o que, 
de alguma forma, fica comprovado com o seu testamento de 1279, presente na 
Sé de Coimbra?, que refere muitos dos seus sobrinhos: João Martins, Lourenço 
Martins, Vicente Martins e Catarina Martins (filhos de Martim Anes); 
Estêvão Martins (filho de Mor Anes casada com Martim Peres); Lourenço 
Esteves (filho de Estêvão Anes de Formoselha); Sancha Afonso; Mor 
Martins casada com Pero Mendes da Fonseca (dos quais são filhos Gonçalo 
Peres, Rui Peres e Vasco Peres); e Pero Martins. 

Desconhecida e humilde é a sua linhagem. Compensá-lo-á a sua 
estreita amizade com o rei, a ligação vassálica com este, e a lealdade, 


discrição e inteligência com que servirá o oficio. 


Oriundo talvez da freguesia de S. Salvador de Arcos, no concelho de 
Arcos de Valdevez, onde terá sido criado junto do infante D. Afonso, futuro 
Afonso III, tinha bens em Valença que lhe dera o concelho in populatione 


TT-SS. Trindade de Santarém, m. II, docs. 3 e 4. Cf. as biografias de Martim e 
Pero Anes, irmãos do chanceler. 


1 Há um outro erro no Índice do Livro de Linhagens, pois di-lo filho de Lourenço 
Pais de Taveira, embora no texto (LL 42X8) esteja correcto, isto é aponta como 
seu pai Lourenço Gonçalves Taveira (casado com Maria Anes Ervilhida 
— TT-S. Vicente, m. IV, doc. 30, de 1265 Maio), o que se pode comprovar pelo 
documento TT-S. Vicente, m. IV, doc. 10, de 15 de Fevereiro de 1284. Porém, 
neste título dos Taveiras, há outros dois erros, ou pelo menos um erro e uma 
omissão: comprova-se, com documentação, que Gomes Lourenço Taveira tem 
duas irmãs, Sancha Lourenço (e não Constança Lourenço) casada com João 
Lopes de Ulhoa e Maria Lourenço, freira de Chelas. Apenas estes três, por si ou 
por seus representantes, estão presentes, naquela data, com sua mãe Maria 
Anes Ervilhida, à partilha dos bens de seu pai Lourenço Gonçalves. Os Livros de 
Linhagens acrescentam uma Inês Lourenço e não referem Maria Lourenço. 
Outra troca como a de Sancha por Constança? Esta Sancha Lourenço morre 
entre 15 de Fevereiro de 1284 e 9 de Maio de 1286, data em que seu marido, já 
viúvo, entrega ao mosteiro de S. Vicente bens que ela deixara em testamento 
(TT-S. Vicente, m. IV, doc. 13). 


TT-Sé de Coimbra, m. XIX, doc. 27. 


3 Este é também referido na carta de demarcação do couto de Portel de João 
Peres de Aboim, feita a 1 de Novembro de 1261, à qual cle esteve presente 
(LBJP IX). | 
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tamquam vicino, no couto do mosteiro de S. João de Longosvales e em Monção 
(uns que lhe dera o concelho e outros que ele comprara ao mosteiro de 
S. Martinho de Crasto), bens que o Rei lhe confirmará! e que ele deixará em 
testamento a este mosteiro, com obrigação de capelão, missa quotidiana, 
iluminação e horas perpetuamente, sob pena de transitarem para a Sé de 
Braga se não cumprirem essas condições?. Estes parcos bens no Norte serão 
substancialmente aumentados com outros adquiridos no Sul desde 1250, 
altura em que, mercê do seu auxílio na conquista do Algarve e de outros 
serviços prestados de forma gratuita, o Rei o recompensa com a doação do 
castelo de Porches com seus termos, direitos (incluindo pescarias e 
padroado) e pertenças? e de bens em Faro, antes domínio de muçulmanos: 
casas, vinhas, almoinhas, olival, figueiral, salinas e moinhos/. Já mais 
para Norte, no termo de Santarém, recebe de D. Fernão, abade de Alcobaça, 
préstamo vitalício de casas, vinhas, herdades, fornos e moinhos em Rio 
Maior”; do concelho de Santarém a lezíria de Atalaia (doação que o Rei 
confirma em 1 de Maio de 1251 e em 13 de Julho de 1256º), a qual, à sua 
morte, deixará a seu sobrinho Lourenço Esteves de Formoselha, com 
obrigação de 30 moios de trigo anuais ao mosteiro de S. Martinho de 
Crasto”. Também o concelho de Lisboa, considerando a sua própria 
utilidade, lhe concede a vizinhança e o que tem nessa lezíria de Santarémê. 


1 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 19v, 107-108v (1256 Jun. 13). 


2 TT-Mitra de Braga, cx. 1, m. 133 (1278 Jan. 11, original com selo de Estêvão 
Anes); id-Conventos de Viana, S. Martinho de Crasto, m. 443, nº2 (1278 Março 
12); ADB-Rerum Memorabilium, vol, 2º, fl. 211. 


3 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 106-106v (1250 Fev). A justificação apresentada para 
este prémio é exactamente considerantes illos esse remuneratione dignos quos 
labor assiduus et devota sollicitudo in nostro srvicio et digna merita faciunt 
graciosus. 


4 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 106v (1250 Ag. 4). Além da justificação mencionada na 
nota anterior acrescenta-se aqui o multo bono et fideli servitio prestado ao Rei. 


TT-Alcobaça, m. VI, doc. 40 (1250 Abril 6). 
TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 19v, 107v-108. 
TT-Conventos de Viana, S. Martinho de Crasto, m. 443, doc. 2 (1279). 
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Considerantes quod fuit et est nobis valde utilis et obsequiosus propter quod 
desiderantes quoniam nobis affectionem vicinitatis conjungi et ut sit vicinus 
noster (TT-Chanc. Dinis, liv. V, fls. 56v-57, 1251 Abril 6). 
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Neste mesmo termo recebe do rei casas na Alcáçoval e compra Tooxe a 
Domingos Pais, mercador, e sua mulher, que depois doa ao mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra para seu aniversário? e possui vinha em Alvisquer, 
a par de Monte Trigo, e um olival em Romeira que havia sido de sua irmã 
Maria Anes e que deixa ao mosteiro da Santíssima Trindade para remissão 
de seus pecados e manutenção de um capelão que cante para sempre missa de 
Requiem por suas almas?. No termo de Abrantes tinha casa e azenha isenta 
de qualquer direito real, que o Rei lhe permitiu construir?, após o que lhe 
concedeu que aos que viessem moer à sua azenha o concelho não cobrasse 
portagem, a não ser o que era hábito levar em tempo de seu avô e de seu 
pai?. Concessão que foi feita na sequência de queixa do chanceler contra o 
concelho, que exigia imposto aos que vinham moer à sua azenha, que lhes 
usurpava o pão se não pagavam aquele e que ainda lhes cobrava portagem. 
Depois, o concelho doou-lhe o lugar de Lezíria, concedendo-lhe que aí 
fizesse azenhas”. Ainda neste mesmo concelho, a seu favor, renuncia o bispo 
de Idanha D. Rodrigo a todo o direito sobre as herdades de Cortiços e Mata 
de Alfeirolas que o concelho doara ao chanceler propter multa servicia que 
idem cancellarius sepius impenderat concilio memorato, acerca dos quais 
havia contenda entre o bispo e o concelho e cujos termos são confirmados por 


1 TT-Alcobaça, m. II, doc. 58; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 106v-107 (1251 Nov. 18). 
Maria Angela Beirante situa estas casas na Rua da Torre da Barata 
(cf. Santarém Medieval, p. 60). 


2 TT-Santa Cruz, m. XX, doc. 33 (1279 Março 21). Segundo documento de 13 de 
Outubro de 1275 (LBJP CCXIX) ele possuia da mão do mosteiro de Santa Cruz 
(tenebat) herdade em Tooxe. 


3 TT-SS. Trindade de Santarém, m. II, docs. 3 e 4. Este documento está datado de 
14 de Janeiro de 1307, data impossível, pois Estêvão Anes havia já morrido. 
Tratar-se-á talvez de 1277. 


TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 107 (1250 Set. 5). 
ld. -ibid, fls. 107-107v (1251 Fev. 13). 
Id. -ibid. 


Id. -ibid., fl. 3 (1253 Ag. 6). Esta não é verdadeiramente a carta de doação do 
concelho ao chanceler, mas a de confirmação do Rei, permitindo-lhe ali 
construir azenhas e o que quisesse e agradecendo ao concelho, reiterando a 
grande utilidade do seu acto (sciatis quod graciscor vobis et placet mihi et 
multum quia dedistis ei illum locum ... Et hoc fecistis ei tamquam vestro vicino 
quia sciebatis et intelligebatis quod erat utilitas vestra et vestre terre). 


8 Id.-ibid, fl. 107 (1251 Maio 29). 
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cartas régias de Maio de 1251 e 13 de Julho de 12561. No termo de Évora 
recebeu de homens do concelho a vila de Alvito pro multo auxilio et amore 
quem nobis facitis et fecistis com autorização do pretor e juizes que o 
receberam in socium et vicinum?, doação que o Rei agradecerá e pedirá que 
lhe acrescentem?, ao que o concelho acederá! e, depois, o Rei confirmará”. 
Também D. Gil Martins de Riba de Vizela e sua mulher lhe doam um 
herdamento, no termo de Foxem, que lhes havia sido doado por um vizinho 
de Évora e que confronta a ocidente com Alvito, e ele próprio compra ainda 
a Pero Soares da Costa, vizinho de Évora e pretor de Beja, uma herdade 
neste termo, entre a água de Odivelas e a água de Marcabrom, por 300 
libras”. A concluir este processo o Rei coutará por padrões a vila de Alvito 
com a herdade que tem nos termos de Beja e Évora, a qual está conjunta com 
aquela vilaê, Finalmente, Afonso III, como corolário de tudo isto, concede- 
“lhe e confirma-lhe a fortaleza que ele fez na casa que construiu na vila de 
Alvito”, isentando-o de hospitalidade e aposentadoria ao Rei neste 
coutol), Todas estas doações referentes a Alvito são confirmadas pela 
rainha D. Beatrizll, Esta vila, casa, e Póvoa de Vila Nova e todos os 
termos e direitos deixará Estêvão Anes em testamento ao mosteiro da 55. 
Trindade de Santarém para construir um hospital para pobres e peregrinos, 
sob pena de, se não cumprirem seu legado, esses bens reverterem para seus 
sobrinhos João Martins, filho de seu irmão Martim Anes, Lourenço Esteves, 
filho de Estêvão Anes de Formoselha, e Sancha Afonso, que devem viver 


1 Id.-ibid,, fls. 19v, 107v e 108. 


2 TT-SS. Trindade de Santarém, m. |, docs. 12 e 14; TT-Gav. III, m. 1, nº 16 (1259 
Maio). 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 19 (1257 Fev. 14). 


Id. -ibid., liv. 1, fls. 22v-23 (1257 Fev.); TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 10 
(1257 Fev. 25). 


Id. -ibid,, liv. 1, fls. 22v-23 (1257 Out). 
TT-Gav. II, m. 8, nº 20 (1259 Dez. 19). 
Id. -ibid., m. 8, nº 8 (1260 Março). 


TT-Chanc. Af. IT, liv. I, fis. 41v (1259 Set.) 108 (1260 Fev. 23), 108-108v (1260 Fev.), 
44v-45v (1260 Maio 4), 61v-62 (1261 Dez. 23). 


9 TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 24 (1263 Jun. 3). 
10 TT-Chane. Af. II, liv. |, fls. 72, 108v (1264 Maio 8), 
11 Id. - ibid, liv. 1, fl. 108v (1264 Maio 11). 
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nessa herdade e aí fazer uma igreja com quatro altares: um em honra da 
Virgem Maria, um de Todos os Santos, um de Santa Margarida e outro de 
Santa Catarina, onde por capelães idóneos, quotidianamente, seja 
celebrada missa perpetual. Possuía ainda herdade em Marachique, que este 
concelho lhe doara ao mesmo tempo que lhe concedeu que seus gados sempre 
pastassem e seus porcos comessem lande e bolota no seu termo como vicino et 
amico nostro 2, Pelo seu testamento de 12793 sabe-se ainda que tinha bens em 
Tavira, Loulé, Silves, Almodôvar, Barbacena”, Beja, Algarru (junto a 
Santos), Monforte”, Cagaras, Estoril, Cruz (Lisboa). Todos os seus bens e 
haveres foram isentos de portagem. Possuiu também em vida o préstamo 
dos morabitinos de castelos e préstamos que eram do Rei, mas que este lhe 
concedeu quando veio para Portugal e lhe deu a sua chancelaria”. 

Pelo seu extraordinário poder económico, social e político e sobretudo 
pelo seu grande ascendente sobre o Rei facilmente se entende que contra si 
estivessem muitos do Reino, que tivesse sido objecto de escárnio, que se tenha 
envolvido em grandes contendas, quer com ordens militares quer com outros 
nobres e concelhos. Ficaram já referidos os conflitos que teve com o concelho 
de Abrantes e com D. Rodrigo, bispo de Idanha. Em 22 de Fevereiro de 1260, 
por carta de Paio Peres Correia, Mestre da Ordem de S. Tiago, os vários 


1 TT.-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 32 (1279); TT-Alcobaça, m. X, doc. 225 
(traslado de 24 Abril 1279, estando Estêvão Anes já morto). A 25 de Abril de 1279 
os testamenteiros dele outorgam csses bens ao mosteiro da SS. Trindade 
(TT-Gav. I, m. 5, nº 7). Em 1334 quando o procurador do mosteiro e frades deste 
foram ao hospital, este não cumpria os objectivos para que fora criado, sendo 
curral de vacas, estando algumas das suas casas derrubadas e não dando mais 
que um pão a cada dois pobres. Os ditos frades retiraram as coisas que nele 
acharam que registaram por escrito e apelaram para o Papa para corrigir 
(TT-SS. Trindade de Santarém, m. II, doc. 26, de 1334 Março 17). 


TT-Gav. XII, m. 5, nº 25 (1260 Jan.). 


3 TT-Sé de Coimbra, m. XIX, doc. 27. Cf. Bernardo Sá Nogueira, "O Testamento 
de Estêvão Anes, chanceler d'el-Rei D. Afonso III”, sep. da Revista da 
Faculdade de Letras de Lisboa, 4º série, 1987, pp. 79-91. 


O P* Luis Cardoso, II, 32, afirma que Barbacena foi fundada por Estêvão Anes. 


9 Afonso III faz saber aos alvazis e concelho de Monforte que o Mestre de Avis se 
queixou que não deixavam os homens de Vide Queimada talhar madeira no 
seu termo nem apascentar gados e manda que os deixem cortar a madeira e 
apascentar os gados, salvo na herdade de Estêvão Anes, seu chanceler, no 
termo de Monforte (TT-Gav. HI, m. 10, nº 4, de 1271 Out. 30). 


TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 108v (1257 Abril 16). 
Id. - ibid., fl. 82 (1265 Ag. 8). 
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comendadores da Ordem são notificados sobre as queixas de D. Estêvão Anes 
contra eles por pousarem e entrarem com seus gados e homens nos seus termos, 
o que não deviam. O Mestre manda inquirir sobre termos e demarcar com 
bons marcos de pedra de modo que o chanceler tenha seus direitos e pede que 
lhe façam muito amor e muito prazer e muita onrra e muito com que li praza 
e eu graciarvolei muitol. Em 19 de Março seguinte são constituídos 
demarcadores c divisores, a 20 definiram os limites e a 21 puseram marcos?, 
Também entrou em contenda com o concelho de Azambuja sobre pastos, 
águas, entradas e saídas que tinha pelas lezírias e termos deste concelho 
para a sua lezíria em Atalaia e sobre decretos que o mesmo aí puscra contra 
ele, seus homens, lavradores e seu gado. Pelo procurador do concelho se 
reconheceu que, do tempo do seu antecêssor o chanceler tinha o uso daqueles 
bens. O Rei manda que o chanceler tenha e possua suas águas, pastos, 
entradas e saídas para as suas lezírias nos ditos termos e lezírias do 
concelhos, Em 25 de Fevereiro de 1261, envolve-se também em contenda com 
seu cunhado Martim Peres sobre frutos, rendas, direitos e bens que a ele e seu 
irmão Martim Anes haviam calhado por morte de seu pai. Os juízes eleitos, 
ouvidas as razões e tomado conselho, mandam que Martim Peres dê ao 
chanceler e a seu irmão cômputo das rendas, capitais e direitos que teve e 
recebeu das herdades do chanceler e do irmão, desde a morte de seu pai ou 
do tempo que vivia, se já então tinha retirado alguns, e com eles divida ao 
meio o que ficou de bens móveis, imóveis e semoventes. E bem assim divida 
com eles a meio, se comprou algo da avoenga do chanceler e do irmão ou da 
avoenga alheiaf. Em Outubro de 1261 entrou em conflito com D. Gonçalo 
Mendes, rico-homem de Évora, pois este lhe pousava no couto de Alvito e 
usurpava pão, vinho, carnes e cevada para comer, pelo que Estêvão Anes 
apelou ao rei que o condenasse nos 6000 soldos do encouto e que lhe fizesse 
restituir quatro vezes o que tinha aceite no próprio couto, tal como se 
continha no privilégio régio, o que efectivamente acontecerá, ainda que com 
o protesto de D. Gonçalo Mendes”. Em 25 de Setembro de 1271 entra ainda em 


TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 18. 

Id. -ibid. 

TT-Sé de Viseu, DR, m. |, doc. 16; TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 74 (1265 Jan. 22). 
TT-Sé de Viseu, DP, m. VIII, doc. 35. 

TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20. 


Qd O Nim 
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conflito com Rui Afonso Ribeiro sobre o casal de Felgoso, que o chanceler 
dizia ser do termo de Vouga e pertencer ao seu préstamo de Carvoeiro, que 
tinha do Rei, e Rui Afonso Ribeiro dizia que era do termo de Sever, cuja 
terra tinha em tenência. Mandado inquirir pelo monarca achou-se que era 
do termo de Vouga e pertencia ao préstamo de Carvoeirol. 

Sobre alguns dos seus bens há ainda contendas após a sua morte. 
Entre o mosteiro da SS. Trindade e o bispo de Évora sobre as igrejas 
fundadas e a fundar na vila de Alvito, que aquele Mosteiro dele obtivera?. 
Entre Lourenço Esteves de Formoselha, arcediago de Viseu e cónego de 
Coimbra), e o concelho de Santarém sobre a lezíria de Atalaia, a qual será 
adjudicada em pleno direito e plena propriedade ao concelho4. Entre o 


1º TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 110v. 
2 TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 31 (1281 Fev). 


3 Lourenço Esteves de Formoselha é neto de João Peres de Urgezes e de Teresa 
Fafes (irmã de D. Egas Fafes, arcebispo de Compostela e bispo de Coimbra), 
filho de Estêvão Anes de Formoselha e de Maria Anes, irmã do chanceler. 
O facto de esta irmã de Estêvão Anes possuir bens em Santarém, concreta- 
mente em Alvisquer, que ficam ao chanceler, os quais este deixa a seu sobrinho 
que os deixará depois à Sé, levam-me a pensar que é esta a mãe de Lourenço 
Esteves. São seus tios paternos Martim Anes de Formoselha, miles casado com 
Maria Dade, do qual ele foi testamenteiro e herdeiro, e Pero Anes de 
Formoselha, cónego da Sé de Coimbra e de Braga. Morreu em 1318, fazendo 
seu testamento à Sé de Coimbra, onde constituiu capelania por sua alma e de 
seu tio Martim Anes de Formoselha e onde, tal como os dois tios paternos 
referidos, está sepultado (LK, II, 15-20, 90). Pero Anes morreu em 18 de Julho de 
1273 (LK, II, 40, onde é referido como familiar do arcebispo D. Egas) e Martim 
Anes morreu entre 17 de Agosto de 1295 e 17 de Outubro de 1304. Na primeira 

' data ele próprio doa à Sé de Coimbra metade da sua herdade de Paredes, no 
julgado de Vouga, para um capelão celebrar missa quotidiana na capela de 
Santa Flora (TT-Sé de Coimbra, 22 inc., m. 10, doc. 474); na segunda, seu 
sobrinho Lourenço Esteves faz prazo de um olival que fora seu, junto à ermida 
de Santo António, no termo de Coimbra, a João Anes, porcionário desta Sé 
(TT-Santa Ana de Coimbra, cx. 1, documento que é testemunhado por 
Francisco Martins e Rui Peres, ambos armigeros do arcediago). O LK, II, 91 na 
versão À aponta como data do seu óbito 16 de Agosto de 1267, enquanto a 
versão B refere 16 de Agosto de 1297, que será uma data bastante provável, a 
ajuizar pelos dois documentos antes aduzidos. 


4 TT-Gav. III, m. 7, nº5; TT-Chanc. Dinis, liv. V, fls. 47-49v, 49v-50v. Uma vez que 
esta lezíria de Atalaia com outros bens em Santarém haviam sido doados a 
Lourenço Esteves com obrigação de 30 moios entregues anualmente ao 
mosteiro de S. Martinho de Crasto, este veio reivindicar àquele o seu direito, 
tendo feito composição a 31 de Julho de 1282 (TT-Chanc. Dinis, liv. V, fls. 44-47). 
Todavia, mantendo o arcediago a lezíria em nome do concelho, vindo D. Dinis 
a reivindicar para si todas as lezífrias do Alentejo, também esta foi dada a 
D. Dinis, pelo que Lourenço Esteves que sen peccado de mha alma a não podia 
possuir, deu-a e outorgou-a ao Rei (TT-Chanc. Dinis, liv. V, fls. 42-43v, 55v, 
56-56v, de 1305 Nov. 5, de 1306 Abril 14 e 15, respectivamente). 
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mosteiro da SS. Trindade e D. Dinis sobre o couto de Alvito e seus termos e 
pertenças, o qual será concedido ao Rei, reservando a Ordem o direito de 
padroado das igrejas construídas e a construir, a exclusividade da 
edificação de mosteiro, oratório ou ermida, a posse do paço (que se diz 
adega), casas, alguns herdamentos, azenhas, moinhos e o veio de ferro 
aberto no tempo de Estêvão Anes, bem como o direito a vender o vinho 
quando o desejasse, sem impedimento de qualquer relego!. 


Sendo seu tio Pero Garcia um ministerial (reposteiro-mor) de 
Afonso II (1211-1221)2, seu pai João Garcia o amo de Afonso Ill e, por isso, 
ele próprio criado junto deste e mais ou menos da mesma idade, desde cedo o 
amor e a amititia os uniu. Estes sentimentos, aliás recíprocos, estão sempre 
subjacentes à terminologia vassálica com que Afonso III se lhe dirige 
(dilectus ac fidelis cancellarius meus; meus conllatius et meus. fidelis 
cancellarius) ou lhe agradece serviços prestados (pro multo bono servicio 
que mihi longo tempore bene et fideliter fecistis et facitis; considerantes 
illos esse remuneratione dignos quos labor assiduus et devota solicitudo in 
nostro servicio et digna merita faciunt graciosos). Quando Afonso III foi 


1 TT-sS. Trindade de Santarém, m. I, docs. 384, 38B. Trata-se da composição 
celebrada em Burgos, em 10 de Setembro de 1282, cujo traslado aqui presente é 
de 22 Janeiro 1283 


2 Já noutro local havia levantado esta hipótese (cf. Leontina Ventura, "João Peres 
de Aboim — da terra da Nóbrega à Corte de Afonso III", Revista de História 
Económica e Social, 18, 1986, p. 63, nota 19). Hoje estou disso certa. Se a doação 
do Moinho do Rei, em Leiria, feita por Afonso II, em Maio de 1217, a Pero 
Garcia, seu reposteiro-mor (TT-Reg. Afonso II, fl. 37), não oferecia certeza, pois 
a frequência dos homónimos é demasiado grande, o testamento desse Moinho 
do Rei feito ao mosteiro de Alcobaça, em Maio de 1224, por Pero Garcia e sua 
mulher D. Juliana (TT-Alcobaça, m. IV, docs. 18 e 19; m. VIII, doc. 28), não deixa 
lugar para dúvidas. Este Pero Garcia poderá ser o que aparece como alcaide do 
Rei e juiz ad casum, em Leiria, em 1205 (TT-Mestrados, fl. 43v). A 14 de Abril de 
1252 (Guimarães), o Rei dirige-se ao pretor, alvazis e concelho de Leiria, 
dizendo que Estêvão Anes, seu chanceler, lhe disse que seu patruus, Pero 
Garcia, legou ao mosteiro de Alcobaça, para remissão de seus pecados e pro ad 
pitantiam do mosteiro, o Moinho do Rei em Leiria, mas que os homens que têm 
contenda ou demanda com o mosteiro lho embargam e filham a renda. O Rei 
manda que não permitam que tal façam (TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 10). 
Sobre este moinho, o concelho de Leiria e o mosteiro de Alcobaça entram em 
litígio que sobe até à Cúria, pois aqueles não querem dar maquias do pão que 
fazem moer no moinho de Leiria, as quais o rei manda entregar (TT-Alcobaça, 
DR, m. I, doc. 28, del255 Fev. 22). Além disso embargavam Domingos Peres, 
moinheiro dos moinhos do mosteiro em Leiria e proibiram-no de os fazer cum 
petra et cum calce. O Rei ordena que deixem o celeireiro adobare suos azudes 
de suis molendinis de Leyrena cum petra et cum calce, de modo a que sejam 
mais perduráveis (id. -ibid., m. I, doc. 34, de 1257 Jul. 4). 
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para França, Estêvão Anes acompanhou-o, testemunhando o juramento de 
Paris, em 1245, na qualidade de camararius comitis 1, Desde que o infante 
tomou conta do poder ocupou o cargo de chanceler até à sua morte, ocorrida 
depois de 21 de Março de 12792. Está presente à quase totalidade dos 
documentos emanados ou mandados emanar por Afonso III, pelo que, como 
afirma Herculano, a ele se devem, não só os actos jurídicos e previdentes que 
honraram a longa administração do Bolonhês, mas também uma boa parte 
da responsabilidade dos maus?, Para além das doações e múltiplos favores 
régios que no ponto anterior analisei, também logo a 1 de Março de 1250, 0 
Rei o coloca com todas as suas possessões e préstamos sob a sua protecção*. 


Foram seus mordomos Miguel Domingues” e Martim Peres, seus 
clérigos Vicente Fernandesé e Estêvão Peres”, seus notários João Vicente e 
Domingos Martins e seu clérigo e notário André Simões?, Era seu cozinheiro 
Pero Peres”? e seu homo Domingos Peres MocharrolÔ. 

Tinha selo próprioll, 


1 A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 554, p. 444. 


2 Parece ser o seu último acto, o da doação de Tahoxe, em Santarém, ao mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra (TT-Santa Cruz, m. XX, doc. 33). Já está morto a 24 de 
Abril de 1279 (TT-Alcobaça, 22 inc., m. 10, doc. 225). O obituário de S. Vicente, 
fl. 16, aponta, porém, o dia 9 de Março, sem se referir ao ano. 


História de Portugal, III, p. 144. 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 144v. 
LBJP CXXII (1269 Maio). 


Este está presente, em Agosto de 1259, à compra efectuada por Gil Martins de 
Riba de Vizela e sua mulher a João Fernandes, mercador de Sintra (TT-Arouca, 
m. X, doc. 39). 


7 TT-Ing. D. Dinis, liv. I, fl. 106v (este documento refere-se apenas a Estêvão Peres 
que fez, no tempo de Afonso III, uma casa em Liarelho, herdade do couto do 
mosteiro de Vila Nova de Muia, que honrou, fazendo assim muito mal ao 
mosteiro). Também, na mesma altura, em herdade do mesmo couto, em 
Lordelo, João Fernandes, que tinha o selo do Rei, fez casa e honra, a partir da 
qual praticava muitas malfeitorias ao mosteiro (TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 106v). 


8 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 2v; id. -ibid., liv. II, fl. 14. 
9 LBJP CV (1260 Abril 15). 


10 LBJP LXXII (1254 Abril). Este recebe doação do pretor, alvazis e concelho de 
bidos em Mocharro, Várzea, e Óbidos. 


1 TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 133 (1278 Jan. 11, Lisboa). 


O hu 
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2.42. Martim Anes, irmão do chanceler (1254-a.1282) 
Porteiro-mor do Rei 1254-1265 

Guardador da moeda nova 1264! 

Alcaide do mar e da terra em Lisboa? 


Colaço de Afonso III?, filho de João Garcia (amo daquele Rei) e de 
Maria Martins, é irmão do chanceler Estêvão Anes, de Pero, Paio, Maria e 
Mor. Anes. São seus filhos Catarina Martins (casada com Gomes Lourenço 
Taveira), João Martins, Lourenço Martins e Vicente Martins. 


Certamente natural do julgado de Valdevez teria aqui alguns bens 
patrimoniais. Não se encontram, todavia, provas documentais. As que 
existem, parecem, no entanto, indiciar alguns bens patrimoniais sobre cujos 
frutos, rendas e direitos, em Fevereiro de 1261, ele e seu irmão Estêvão Anes 
se envolvem em conflito com seu cunhado Martim Peres”. Claramente nos 
aponta a documentação para um poder territorial no Sul. Poder que 
resultava essencialmente de compras e préstamos (de ordem militar e 
régios). 

Da ordem de Avis recebeu, em préstamo vitalício (in vita sua in 
prestamo), casas, herdades, herdamentos e vinhas nos concelhos de Lisboa 
(frs. Arroios, Santiago e Lumiar), Benavente e Coruche. No termo de 
Benavente possuía também lezíria, provavelmente em préstamo da mesma 
ordemê. A esta comprou ainda, por 238 morabitinos, quatro courelas de 
vinha, uma casa com seu campo e um bacelo, no Lumiar (c. Lisboa)”. 


TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 77v-78 (1264 Nov. 30). 
TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 46v 47. 
Cf. nota 1. 


Para outros pormenores acerca da família, veja-se a biografia do chanceler 
Estêvão Anes. 


TT-Sé de Viseu, DP, m. VIII, doc. 35. 


Rr esta lezíria está já de posse da ordem de Avis (TT-Ordem de Avis 
nº 107). ; 


7 Todos estes bens manda Afonso III seu homo Afo 
nso Peres entr à 
em 28 de Junho de 1271 (TT-Ordem de Avis, nº 104). egar à ordem 


do Qi Nm 
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Na dotação do mosteiro de Odivelas feita por D. Dinis, em 23 de 
Março de 1295, são referidos, em confrontações, herdamentos e possessões 
(casas, vinhas, olivais, herdades e foros) em Alenquer que então estão na 
posse do Rei, mas que haviam sido de Martim Anesi. Com certeza os teve em 
préstamo. Teriam talvez constituído a recompensa para o seu ofício de 


alcaide do mar e da terra em Lisboa. 


O poder pessoal e político de Martim Anes não se pode desligar do de 
seu irmão Estêvão Anes. Se a documentação de Afonso III o identifica pela 
sua qualidade de colaço (filho do amo do Rei) e pelos ofícios ou funções que 
detém na casa do Rei ou na administração local, a documentação posterior 
(da chancelaria de D. Dinis ou dos Livros de Linhagens) não o desliga de 
seu irmão. Dado que só aparece na Corte em 1254 pode pensar-se que a sua 
entrada foi preparada por seu irmão, muito embora o cargo de porteiro-mor 
pelo grau de intimismo que se lhe liga, não era a primeira vez que era 
atribuido a um colaço de Rei”. 

A pretexto do seu cargo de alcaide do mar e da terra ultrapassaria 
decerto os poderes que lhe estavam conferidos pelo que as queixas chegavam 
até ao Rei. A 11 de Maio de 1282 diz D. Dinis que lhe mandaram dizer que 
"Martinh' Anes que foy irmãao do chanceler quando era alcaide do mar e da 
terra que metia alcaydes en Cascays e en Sesinbra e nos outros logares 
quando os pescadores stavam na costeyra e que se se chegavam ou algua 
cousa faziam sem guisa que esses alcaydes os prendiam e diziam que esto era 
per razom da alcaidaria do mar". 


Foi seu criado e mordomo Ourigo Rodrigues”. 


1 TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 98. 


2 Martinh "Anes que foy irmãao do chançeler (TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 46v-47, 
1282 Maio 11); Martim Anes irmãao de Stevam Eanes en outro tempo chançeler 
d'El Rey dom Affonso meu padre (TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 98, 1295 Março 23). 


9 Jáao tempo de Afonso II este ofício fora entregue a um filho de Mem Pais, amo 
de Afonso II. 


TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 46v-47. 
5 TT-Chanc. Af. II liv. 1, fl. 120-120v. 
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2.4.3. Pero Anes, irmão do chanceler (?) (1261-1276) 


Reposteiro-mor 1261- 1276 
Porteiro-mor 1271 


Filho de João Garcia (amo de Afonso III) e de Maria Martins, é irmão 
do Estêvão Anes!, de Martim Anes?, Paio, Mor e Maria Anes. 


Nada se conhece acerca de seu património. 


É, de certa forma, hipotética esta ligação de fraternidade entre Pero 
Anes e o chanceler Estêvão Anes. Reposteiros como porteiros-mores, ofícios 
que envolviam um elevado grau de intimismo com o Rei, eram frequente- 
mente desempenhados por amos ou por irmãos colaços do Rei. Dado que 
Martim Anes, irmão do chanceler teve um deles, visto que o cargo de 
reposteiro estivera antes na família e porque o chanceler tinha um irmão 
Pero, daí ter presumido que era seu irmão o que foi reposteiro e porteiro-mor 
de Afonso III. 


2.5. Badim 
2.5.1. Rui Viegas de Badim (1249-[1252-1258]) 


Vice-mordomo 1249-1252 


Ausente nos Livros de Linhagens. Natural do julgado de Cabeceiras 
de Basto, da freguesia de S. Jorge de Badim (act. Abadim, c. Cabeceiras de 
Basto), está já morto em 1258. Morreu pois entre1252 e 1258. 

São seus filhos Afonso Rodrigues Badim?, Martim Rodrigues Badimí 
e Pero Rodrigues Badimº. 


1 Cfasua biografia, onde se encontrarão todos os pormenores sobre a família. 
2 Cfasua biografia. 


3 Este, a 6 de Setembro de 1279, aparece como miles em Coimbra ao lado de 
Vasco Afonso Mouro Vivas, alcaide de Coimbra. É provavelmente alvazil de 
Coimbra (TT-Semide, m. 182, nº 10). Talvez tenha, posteriormente, entrado na 
vassalidade de Pero Anes de Portel, junto de quem está, em 30 de Outubro de 
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Tinha o padroado da igreja de Santa Maria do Outeiro (c. Cabeceiras 
de Basto)1, um casal em Painzela (mesmo c.)2 e toda a freguesia de Abadim 
(mesmo c.), que lhe coutou Afonso III per patrones et per cartam 3, Todos 
estes bens estão em 1258 na mão dos seus filhos. Certamente seriam suas as 
quintãs de Ruval e Covas de Barroso*. 


Foi vice-mordomo entre a morte do mordomo Rui Gomes de Briteiros e 
a escolha para o cargo do novo oficial, Gil Martins de Riba de Vizela. 


1305, em Santarém, quando os alcaides e alvazis de Santarém, em nome do 
concelho, dão recado e carta a Gil Peres, procurador do Rei D. Dinis, sobre 
problemas de lezírias (TT-Chanc. Dinis, liv. V, fl. 42v). 


4 Este, a 5 de Abril de 1308, faz testamento a Lourenço Afonso, mestre de Avis, 
dos seus bens e heranças, móveis e de raíz, no Entre-Douro-e-Minho (quintã de 
Badim, quintã de Ruval, quintã de Covas de Barroso). Cf. TT-Ordem de Avis, 


nº 296, 297. 

? Incluo este Pero Rodrigues (que identifico com o alcaide e senhor de 
Azambuja) na descendência de Rui Viegas, dado que, em 24 de Dezembro de 
1306, quando aquele reconhece ter recebido de D. Dinis mil libras em dinheiro 
o Lezíria dos Cavalos, está presente Afonso Peres Badim (TT-Chanc. Dinis, 
liv. V, f1. 59). 


1º Ing. 667a. 
2 Ing. 668a. 


3 Ing. 668b. Este couto constitufu recompensa pelo exercício do cargo de vice- 
-mordomo? 


4 Teriam sido herdadas por seu filho Martim Rodrigues, como se pode verificar 
na nota 4 da página anterior. 
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2.6. Baião 
2.6.1. Afonso Lopes de Baião (1246-12801) 


Tenente de Lamego 1246 

Tenente de Numão 1247 

Tenente de Bragança a. 1248-1253 
Tenente de Sousa 1254-1261 e 1265-1280 
Tenente de Riba Minho 1263-1280 


Este prócer de Portugal? (dives homo, riguus homo4, miles), e poeta 
ou trovador é bisneto de Ermígio Vicgas, neto de Afonso Ermiges de Baião e 
de Teresa Peres de Bragança e filho de Lopo Afonso de Baião e de Aldara 
Viegas de Alvarenga, tendo casado com Mor Gonçalves de Sousa. Teve como 
irmãos Fernão Lopes de Baião, Diogo Lopes de Baião e Sancha Lopes de 
Baião, todos eles sem sémel*. Afonso Lopes tem, portanto, sangue de 
Braganções (avó), de Riba Douro (mãe) e casa com uma Sousa. Sendo a sua 
varonia Baião, está realmente no topo da escala social. 

Quanto à data provável do seu nascimento lembre-se que: seu pai, de 
quem há notícias entre 1205 e 1220, é já adulto em 1205, pois é tenente de 
Baião e Godim (1205-1210); cle é casado com a filha de Gonçalo Mendes de 
Sousa II, do qual há notícias desde 1187, sendo mordomo (1192-1211) e que 


1 As datas que se apresentam na abertura de cada biografia e que dizem respeito 
à presença na corte, terão, depois, a sua própria validação no desenvolvimento 
daquela, ou nas listas dos respectivos cargos ou ofícios que virão adiante 
(infra, II - Apêndices). Todavia, nos casos em que os cargos não tenham sido 
exercidos ao serviço do Rei português, mas do de Castela ou de Leão, então as 
provas documentais ou bibliográficas serão aduzidas de imediato. 


TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1). 
Ing. 567, 667. 

Ing. 1169b, 1312b. 

Ing. 1169b. 


No LL 4046, no título dos de Baião, falta Afonso Lopes, que vem no título dos de 
Alvarenga (LL 36 AR7-8), pelo casamento de Aldara Viegas de Alvarenga com 
Lopo Afonso (e não Saro Afonso como refere o LL 4045), afirmando-se aí que 
não teve sémel. Note-se, todavia, que Diogo Lopes teve uma filha, embora “de 
gança” (cf. adiante a sua biografia). 
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morre em 12431. Já está casado em 12252, Terá, por isso, nascido na primeira 
década do século XIII, tendo assim cerca de 40 anos quando está no cerco de 
Sevilha e quando entra na Corte de Afonso III. Morre com cerca de 70 anos, a 
3 de Maio de 1280. Sua mulher será mais ou menos da mesma idade ou pouco 
mais nova, pois morre a 7 de Setembro de 12834. 

Entre 1225 e 1246, pelo menos, Afonso Lopes de Baião estará na terra 
de Lamego, onde faz algumas doações ao mosteiro de Salzedas”, ou poderá 


mesmo ter saído de Portugal. 


Os seus bens são substancialmente bens patrimoniais que, por isso, se 
situam preferencialmente nas terras tradicionalmente pertencentes à 
família, como são as de Baião-Penaguião, ou na que, pela aliança 
matrimonial de seu avô, a família passara a deter, como é o caso de 
Bragança. Possui outros na Beira, cuja propriedade se justifica do mesmo 
modo por aliança matrimonial (do pai com Aldara Viegas de Alvarenga). 

Assim, Afonso Lopes possui bens nos concelhos de Baião (fr. Gestaçô), 
Bragança (fr. Quintela de Lampaças), Cabeceiras de Basto (frs. Cavês e 
Gondarém), Carrazeda de Ansiães (fr. Marzagão), Cinfães (fr. Fontelo), 
Lamego (fr. Britiande), Macedo de Cavaleiros (frs. Ala, Arcas, Burga, 
Lamalonga, Vale, Vilarinho de Agrochão), Marco de Canaveses 
(fr. Soalhães), Mesão Frio (frs. Cidadelhe, Vila Jusã), Resende (Resende, 
S. Martinho de Mouros), Ribeira de Pena (fr. S. Salvador), Sabrosa 
(fr. Sabrosa), Santa Marta de Penaguião (fr. Fontes), Sernancelhe (fr. Fonte 
Arcada), Tarouca e Valpaços (frs. Água Revés e Crasto, Algeriz, Carrazeda 
de Montenegro, Ervões, Friões, Rio Torto, Sanfins)º. 

Porque nem ele nem seus irmãos tiveram descendência legítima, os 
seus bens passaram para mosteiros ou para a Coroa. Alguns dera-os ainda 


Lápide de Alcobaça; Brasões, 1, 204; ML, IV, 121r. 

B. Reis, Livro da Fundação do Mosteiro de Salzedas, p. 84. 
Id., ibid., p. 60. 

Id., ibid., 60. 

Cf. nota 2. 


Veja-se a pormenorização destes bens e a sua localização no quadro e mapa 
correspondentes. No quadro, em coluna específica, serão apresentadas as 
fontes comprovativas, que aqui me escuso de antecipar. Esta nota aplica-se a 
todas as biografias já traçadas e às que a seguir tratarei. 
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em vida ao mosteiro de Salzedas. Outros passaram à posse da Coroa no 
tempo de D. Dinis, como é o caso dos casais que tinha em Nozelos (c. Macedo 
de Cavaleiros) e que o Rei possui em 12841, um dos quais doa a seu archeiro 
Pero Martins em 12922. 


Se a origem da família e as alianças estabelecidas com outras 
justificam a posse dos referidos bens, do mesmo modo explicam as tenências 
que estão na sua posse. Sc à família de Baião pertencem tradicionalmente 
as tenências de Baião-Penaguião, o casamento de Afonso Ermiges de Baião? 
com Teresa Peres de Bragança justifica com certeza a detenção da tenência 
de Bragança por elementos desta família. 

Lopo Afonso e Ponço Afonso, respectivamente pai e tio de Afonso 
Lopes, foram dos ricos-homens mais influentes na Cúria régia no primeiro 
quartel do século XIII. O pai esteve aí presente entre 1205 e 12204, sem cargo 
áulico, mas à frente da tenência de Baião. Seu tio esteve na Corte entre 1202 
e 1235º, também sem cargo curial, mas tenente de Godim entre 1202 e 1222, de 
Bragança entre 1211 e 1217 e de Baião-Penaguião e Beira entre 1222? e 


À TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fl. 95v (1284 Abril 1): facio cartam de foro hominibus 
moratoribus de Nuzelos ... salvo ende os meus herdamentos que foram de Don 
Alfonso Lopiz. 


2 TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 35 (1292 Jun. 25). 


3 Este recebera, de D. Afonso I, Gestaçô, que era reguenga, com Cidadelhe e 
Oliveira (Ing. 1191b). À igreja e vila de Gestaçô, bem como a vila de Mesão Frio, 
que foram todas reguengas, em 1258 pertencem aos seus filhos e netos, delas 
não recebendo nada o Rei (Ing. 1191b). Metade de Mesão Frio, que fora 
reguenga, deu-a o Rei em casamento a Afonso Ermiges, quando casou com 
Teresa Peres de Bragança, sua prima coirmã (Ing. 1193b). Quando tinha a terra 
de Baião deu herdade reguenga com a igreja de Santa Marinha do Zêzere a 
seu sobrinho Gomes Viegas (filho de Egas Ermiges de Baião?), que possuía essa 
igreja sem dela fazer foro (Ing. 1191b). Em 1258, toda Gestaçô que fora do Rei é 
dos de Baião, do que ainda possuem carta, e o Rei não recebe nada (Ing. 1191a). 


4 A última vez que aparece é em Maio de 1220, em Coimbra (TT-Santa Cruz, 
DR, m. II, doc. 33), estando já ausente em Dezembro do mesmo ano (TT- 
Chelas, m. XII, doc. 222). 


o) Aparece pela última vez em 30 de Março de 1235 (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 147), 
não aparecendo já em 1 de Outubro deste ano (TT-Ordem de Santiago, DR, 
m. I, doc. 7). 


6 A detenção desta tenência por parte da família de Baião provém do casamento 
de Afonso Ermiges de Baião com Teresa Peres de Bragança, como já referi. 


7 É muito provável que esteja à frente desta tenência desde 1220, altura em que 
desaparece seu irmão. 
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1235. Também Afonso Lopes, como aliás seus irmãos Fernão e Diogo, nunca 
teve qualquer cargo na Corte. Aparece pela primeira vez em Novembro de 
1246 como tenente de Lamego!, depois em Setembro de 1247 como tenente de 
Numão?, Tomou parte na conquista de Sevilha, sendo beneficiado no seu 
repartimento?, tendo depois regressado a Portugal. Tal como seu tio, ele é 
também tenente de Bragança, em Agosto de 12484 e, porventura, até 1253, 
ano em que, pelo menos desde Maio, aquela tenência é ocupada por seu irmão 
Fernão Lopes. Através de seu consanguínco Frei Nuno, obteve da Corte 
pontifícia, em 11 de Outubro de 1252, pela bula Affectu benivolentia 
specialis, dispensa para poder continuar casado com Mor Gonçalves de 
Sousa, com a qual havia relação de consanguinidade”. Em 1253 (depois de 
Outubro) está no repartimento de Sevilha, lado a lado com seus primos 
maternos Lourenço Pais e Gomes Peres de Alvarenga”. Entre 1254 e 1261 
(Outubro ou Novembro) é tenente de Sousa, tenência que decerto lhe vem 
pelo seu casamento com Mor Gonçalves de Sousa e na qual, pelo menos Em 
Dezembro desse ano, é substituído por Martim Gil de Riba de Vizela. E 
tenente de Riba Minho de 1263 a 1280, tendo substituído André Fernandes de 
Castro e sucedendo-lhe a ele Lourenço Soares de Valadares. Desde finais de 
1264 ou princípios de 1265, e até 1280, acumula esta tenência de Riba Minho 
com a de Sousa (exactamente o período em que o tenente desta, Martim Gil 
de Riba de Vizela, esteve ausente do país com seu pai Gil Martins). A 12 de 
Setembro de 1275, na sua qualidade de tenente de Riba Minho, está em 
contenda com os do concelho de Caminha, tendo-os feito citar perante o Rei, 
pois lhe negavam a renda e os direitos régios dessa terra como não deviam”. 
Está na Corte de Afonso III, de Novembro de 12488 a 10 de Maio de 1253, de 


1 TT-Ferreira d “Aves, m. III, doc. 38. 
2 A.A. Fernandes, Esparsos de História..., p. 139. 


3 Henrique David, “Os portugueses nos livros de repartimentos da Andaluzia”, 
Revista da Faculdade de Letras, Porto, 1986, p. 12,58. 


É TT-Chanc. Af III liv. 1, fl. 106v; ML, IV, fl. 185v; Leges, p. 636. 


5 A. Quintana Prieto, La documentacion de Inocêncio IV (1243-1254), Roma, 1987, 
II, p. 710, nº 806. Cf. M. A. Fernandes Marques, O Papado e Portugal no tempo 
de Afonso III, pp. 222 (nota 328), 460, 462. 


Veja-se supra, nota 3. 
TT-Bens próprios de Afonso III, fl. 47-47v. 
8 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 4, Ourém). 
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Fevereiro de 1254! a meados de Março de 12612. Desde então (pelo menos 
desde 25 deste mês?) até 1263 está ausente, voltando a aparecer desde 3 de 
Outubro deste ano? até finais de 1279 ou inícios de 1280º. 

Como representante da mais alta nobreza tradicional do Reino de 
Portugal critica, através da gesta de maldizer, a nova nobreza que, mercê de 
serviços prestados, o Rei elevou a ricos-homens. A mais importante é sem 
dúvida a dirigida a Mem Rodrigues de Briteiros e a seus vassalosé. 


2.6.2. Diogo Lopes de Baião ([1223-1248]-1278) 


Tenente da Beira 1253 
Tenente de Lamego 1254-1278 
Tenente de Viseu 1256-1278 


Este prócer de Portugal? (riguus homoê, riquus homo de Viseo?) é 
bisneto de Ermígio Viegas de Baião, neto de Afonso Ermiges de Baião e de 
Teresa Peres de Bragança, filho de Lopo Afonso de Baião e de Aldara 
Viegas de Alvarenga e casou com Urraca Fernandes de Cabreira, de Leãol), 
Teve como irmãos Afonso Lopes de Baião, Fernão Lopes de Baião e Sancha 


9 TT-Chanc. Af. III liv. 1, fl. 1v. Está já ausente das Cúrias de 20 e 27 de Maio desse 
ano de 1253. 


Leges, 644. 

TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 14. 

Id. - ibid., liv. I, fl. 52. 

Id. - ibid., liv. I, fl. 68; TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, nº& 40-43. 


Ainda está na corte de D. Dinis em 5 de Outubro de 1279, em Coimbra 
(TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134), mas já não está em Novembro de 1280 
(TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 28-29v). 


6 Carolina Michailis, op. cit., II, 403; CEM nº 96. 
7 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1). 

8 Ing. 1070a, 1169b. 

9 Ing. 884a. 

10 LL36ARS8, ASS. 
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Lopes de Baião. Não teve filhos legítimos, mas teve "de gança” Afonso 
Diasl e Guiomar Dias?. 


Os seus bens, na maior parte de património, situam-se, como os de seus 
irmãos, nos concelhos de Baião (fr. Gestaçô), Marco de Canaveses 
(fr. Soalhães), Mesão Frio (frs. Cidadelhe, Jusã e Mesão Frio) e Vila Real 
(Sabrosa). À sombra das suas tenências na Beira interior (Viseu e Lamego) 
ganhou ou usurpou outros bens no concelho de Viseu (frs. de Ribafeita e 
S. Pedro de France), bem como nos de Celorico da Beira e Guarda. 

Construíu paço em Viseu, onde antes nunca houvera casa de rico- 
“homem. Também em 1255 usurpou o préstamo de Ribafeita que, segundo as 
testemunhas das Inguirições, o rico-homem de Viseu já não o possuía há 60 


anos. 


Era com certeza natural de Baião, de Penaguião ou de Godim, 
tenências de seu avô, de seu pai ou de seu tio Ponço Afonso e onde estes e 
Teresa Peres de Bragança, sua avó, nutrice de D. Rodrigo Sanches, tinham 
bens. Nestas tenências de Baião e Penaguião foi herdeiro seu irmão Fernão 
Lopes e seu primo Pero Ponces. É, porém, nas tenências da Beira, primeiro, e 
nas de Viseu e Lamego, depois, que este rico-homem se implanta, sendo 
designado por rico-homem de Viseu nas Inguirições?. Estou persuadida que 
teve estas duas tenências, desde início e sempre em simultâneo, apesar de 
nos documentos vir ora uma ora outra e de, desde 1266, ele aparecer 
invariavelmente como tenente de Lamego. 

Demarcator dos limites dos reinos de Leão e Portugal, da foz do Caia 


até Sabugal, para o que foi nomeado, juntamente com João Peres de Aboim, a 


1 LL36AS9. 


LL 39B5. A esta, que terá sido criada em Godim em herdade foreira do Rei 
(Ing. 1169a), recebeu-a como filha e herdeira de todos os seus bens móveis e 
imóveis (excepto em emprazamentos), a 16 de Julho de 1265, em Coimbra, na 
cúria do Rei, na presença de Gomes Lourenço da Cunha, Martim e Fernão 
Gonçalves Chancinho, Gonçalo Freiriz, Estêvão de Molnes, D. Egas Fafes, bispo 
de Coimbra, Gonçalo Mendes seu clérigo, Vasco Afonso, Lourenço Anes, 
Martim Anes, Martim Soares, Rui Soares, Gil Vasques, Pero d'Ornelas, Pero 
Soares Corios, Martim Esteves e Afonso Buval (TT-Avé Maria do Porto, m. I, 
doc. 17, traslado de 1283 Jun. 15). 


Cf. os quadros de bens que se seguem. 


Cf. página anterior, nota 9. 
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5 de Junho de 1264, por Afonso III. Procederiam à partilha dos dois reinos 
com os partidores nomeados pelo Rei Afonso X1. 


2.6.3. Fernão Lopes de Baião (1248-1256) 


Tenente de Baião 1250-1256 
Tenente de Seia 1248?-1256 


Ricus homo 2, bisneto de Ermígio Viegas, neto de Afonso Ermiges de 
Baião e de Teresa Peres de Bragança, filho de Lopo Afonso de Baião e de 
Aldara Viegas de Alvarenga e irmão de Afonso, Diogo e Sancha Lopes. 
Julgo tratar-se do chefe da linhagem, o mais velho dos três irmãos e 
também o que desapareceu mais cedo (entre Março e Agosto de 1256). 


A maior parte dos seus bens são detidos em co-propriedade com seus 
irmãos e primos, isto é, são bens de património. Como tenente de Seia 
usurpou uma herdade em Santa Marinha de Seia que era foreira ao Reiº. 
Como tenente de Baião demandou para o Rei o quinhão que a este pertencia 
em três pesqueiras no Douro, na freguesia de Santa Maria de Freande 
(quinhão que depois, seu primo Pero Ponces usurpou, mandando matar o 
mordomo que aí ia receber os direitos régios). Também nesta qualidade de 
tenente deram-lhe 60 morabitinos para que deixasse uma vinha que, por 
inquirição (de 12207), se havia provado ser reguenga?. Do mesmo modo, 
tendo mandado fazer inquirição na villa de Chavãos, na freguesia de 
S. João, e tendo-se concluído ser do Rei a sexta parte, deram-lhe dela 600 
soldos e deixou-a aos homens que a tinham e dela não faziam foro”. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. III, fls. 14v-15; Corp. Dipl. 1, 13. 
Ing. 1169b. 
Ing. 756b. 


«ein alia inquisicione invenerunt jam ipsam vineam pro regalenga (...) tolevit 
illum de scripto de inquisicione in qua sedebat (Ing. 1174b). 


5 Ing. 1148b. 


o QN ta 


2.6.4. Pero Ponces de Baião (1253-1309) 


Tenente de Trasserra ou Seia 1253-1255 
Tenente de Baião-Penaguião1256-1258 
Tenente de Chaves 1263-1264 

Tenente do Vouga 1266-1270 

Tenente de Paiva 1276 

Tenente de Cinfães 1279-1283 


Ricus homo 1, descendente de Egas Gondesendes de Baião, bisneto de 
Ermígio Viegas, neto de Afonso Ermiges, filho de Ponço Afonso de Baião e 
de Mor Martins de Riba de Vizela. É sua irmã Estevainha Ponces de Baião?, 
É casado com Sancha Rodrigues de Briteiros). Tem, portanto, sangue de 
Braganções (avó), de Riba de Vizela (mãe), é ele próprio Baião e casa com 
Briteiros. 

Tendo o seu pai pelo menos cerca de 20 anos em 1202, data em que 
começa a aparecer na Corte de Sancho I, Pero Ponces poderá, por isso, ter 
nascido na primeira década do século XIII. Segundo o Livro da Fundação do 
Mosteiro de Salzedas, em cujo obituário está inscrito, morreu a 28 de 
Setembro de 1283. Ele e sua mulher tinham aqui capela, onde era celebrada 
missa de requiem por suas almasº. 


Como tenente da Beira e Trasserra D. Afonso III concedeu-lhe a 19 de 
Agosto de 1254 a portagem e o montádigo dos concelhos dessas terras 


l Ing. 1169b. 


A 19 de Agosto de 1259 Estevainha está em conflito com D. Martim Fernandes, 
mestre de Avis, em virtude de um herdamento no termo de S. Vicente, 
acabando ela por abdicar dele e deixá-lo livre e em paz à ordem, perpétua e 
hereditariamente pro amore et auxilio et servicio quod ab illis recepi et pro eo 
quod nichil juris habebam nec habeo in predicto herdamento (TT-Ordem de 
Avis, nº 145). 


LL 23A1; 40B6. O LL 16F6 comete crro (já anotado pelos seus editores) ao 
apontar o casamento de Pero Ponces com Maria Martins de Riba de Vizela. 


Fr. Baltasar Reis, Livro da Fundação do Mosteiro de Salzedas, Lisboa, 1934, 
pp.59 e 62. 
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(de terra domni Petri Poncii), tal como o havia tido o rico-homem daquelas 
terras no tempo de seu avô, seu pai e seu irmão). 

É proprietário (ou co-proprictário com sua irmã ou com sua irmã e seus 
primos) de pesqueiras no rio Douro, de vilas, vilares, igrejas, herdades ou 
casais no concelho de Baião (frs. de Baião, Gestaçô, Grilo, Mesquinhata, 
Ovil, Santa Marinha do Zêzere e Viariz); no concelho de Marco de 
Canaveses (na fr. de Soalhães); no concelho de Mesão Frio (frs. de 
Cidadelhe, Mesão Frio, Vila Jusã); no concelho de Vila Nova de Famalicão 
(Joane); no concelho de Viseu (frs. de S. Pedro de France e Cavernães) e no 
concelho de Penamacor (fr. de Meimão)2. A maior parte destes bens vem-lhe 
de património de seu avô (os que tem com seus primos) ou de seu pai (os que 
tem com sua irmã) e alguns de usurpação. Para conseguir alguns destes não se 
furtou à prática da violência, como no caso do quinhão das três pesqueiras 
que tinha no Douro. Estas eram reguengas e demandava-as para o Rei seu 
primo Fernão Lopes, quando tenente de Baião. Mas Pero Ponces, antes de 
Agosto de 12583, conseguiu-as, mandando matar o mordomo que lá iaí. 


Atendendo à data provável de seu nascimento, terá talvez, por isso, 
mais de 40 anos quando fez a sua entrada na Corte de Afonso III, pois começa 
a aparecer em 1253, mantendo-se até Maio de 1255. Está de novo em Agosto e 
Setembro de 1256. Ausente entre Outubro de 1256 e Fevereiro de 1258, 
presente de Março a Setembro de 1258, ausente de Dezembro de 1258 a finais 
de 1263. Desde Outubro de 1263 a meados de 1264 está presente, em Maio 
deste ano está ausente e substituído na tenência de Chaves por Estêvão Anes 
de Sousa. Quando volta, em Agosto de 1266, recebe a de Vouga, que detem 
até1270. Desde este ano até 1279 embora aparecendo na Corte só uma vez é 
referido como tenente de Paiva em 1276. Com D. Dinis, em 1279, passará 
para a tenência de Cinfães com a que parece manter-se até 1283. 

Deteve, assim, as tenências tradicionais da família: Baião- 


-Penaguião, na província de Trás-os-Montes; Beira e Lamego, na província 


1 TT-Chane. Af. II, liv. |, fl. Bv. 


2 Cf.a discriminação destes bens e a respectiva fonte em quadro específico bem 
como a sua localização geográfica em mapa. 


Esta é a data em que foi feita a inquirição nos julgados da terra de Baião. 
4 Ing. 1165a/b, 1192, 1193. 
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da Beira. Além destas possuíu as de Chaves (em Trás-os-Montes), Vouga 
(na Estremadura), Seia (na Beira), e outras sub-tenências como: Cinfães, 


Guarda, Pinhel, Trancoso. 


Era seu cavaleiro Estêvão Mendes, a quem Pero Ponces doou a villa de 
Cochete, na freguesia de S. Tiago da Macinhata que ele próprio havia 
usurpadol. 


2.7. Barbosa 
2.7.1. Fernão Peres Barbosa (1268-1316) 
Tenente de Vizela 1287 


Miles2, bisneto de Sancho Nunes de Barbosa e de sua segunda mulher 
Teresa Mendes de Riba Douro, neto de Nuno Sanches de Barbosa e de Teresa 
Álvares, filho de Pero Nunes de Barbosa e de Elvira Martins da Maia. 
É irmão de Nuno, Sancho, Soeiro, Martim (casado com Alda Lourenço de 
Berredo), João, Maria, Mafalda e Sancha Peres de Barbosa (estas duas 
freiras de Arouca?). Casou com Estevainha Fernandes Barreto (1288-1305). 
Foi sua barregã Clara Peres, de quem teve um filho, João Femnandes, que foi 
legitimado por D. Dinis em 5 de Setembro de 13104. 


Tinha paço em 5. Miguel de Paredes, donde são expedidos os seus 
documentos entre 1305 e 1316?. Os seus bens, extensíssimos, muitos deles 
honrados, provenientes de património materno e bastante alargados 


através da usurpação, abrangem numerosas freguesias dos concelhos de 


1 Ing. 1159. 


TT-Arouca, m. XIV, doc. 3 (1278 Maio 16). Note-se que dos três milites 
nomeados é o único que tem domnus. 


Cf. nota anterior. 
TT-Chanc. Dinis, liv. III, fl. 74. 
> Meireles op. cit. 142-143, 334. 
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Penafiel (Abragão, Duas Igrejas, Fonte Arcada, Lagares, Paço de Sousa, 
Paredes, Pinheiro, Rãs, Urrô e Valpedre), Felgueiras (Moure e Vizela), 
Lousada (Alvarenga e S. Lourenço), Barcelos (Barcelinhos), Esposende 
(Gemeses), Paredes (Astromil) e Santo Tirso (Vilarinho). 


Foi seu serviçal Geraldo Anes. 


2.7.2. Nuno Peres de Barbosa (1259-1262) 
Tenente de Evora 1262 


Neto paterno de Nuno Sanches de Barbosa e de Teresa Álvares e 
materno de Martim Peres da Maia ce de Teresa Martins de Riba de Vizela, é 
filho primogénito de Pero Nunes de Barbosa e de Elvira Martins da Maial e 
casou com Teresa Anes Correia? de quem teve Martim Nunes de Barbosaº. 


Em 1258 possui bens e dominium nos concelhos de Paredes e Penafiel, 
alguns dos quais estão já na posse de seus filhos4. 

Em 1260 é levada à Cúria demanda entre ele e o mosteiro de Cete 
sobre 3 casais em Monforte, junto à quintã de Astromil, que ele reivindicava. 


Contenda resolvida a favor do mosteiro, uma vez que se provou que já sua 


1 Entre 1246 e 1248 Pero Nunes de Barbosa e sua esposa concedem ao mosteiro 
de Salzeda bens e jurisdição que têm em Britiande e Sanfins e um casal em 
Caria (B. Reis, Livro da Fundação do Mosteiro de Salzeda, pp. 84-85). 


2 Estão casados em 15 de Setembro de 1259, data em que Sancha Peres de 
Belmir, com consentimento deles, vende a seu sobrinho Martim Peres Leitão e 
sua mulher Teresa Rodrigues a herdade de Baldemar (fr. S. Tiago de Rande), 
Oliveira (fr. de S. Pedro de Torrado) por 300 morabitinos. Pelo menos entre 1292 
e 1306 Teresa Anes Correia é freira de Santiago e comendadeira do mosteiro de 
Santos (TT-Santos-o-Novo, doc. 1536 e 13, de 1292 Jan. 29 e 1306 Nov. 18, 
respectivamente). 


3 A este Martim Nunes suas tias Maria Peres, Mafalda Peres e Sancha Peres de 
Barbosa, freiras de Arouca, fizeram doação vitalícia de 3 casais do herdamento 
que lhes veio da sucessão de sua mãe Elvira Martins da Maia. À morte dele 
deveria ficar ao mosteiro de Arouca (TT-Arouca, m. XIV, doc. 3, de 1278, Maio, 
16). 


4 Cf. quadro de bens. 


610 


avó (Teresa Martins de Riba de Vizela) e sua mãe (Elvira Martins da 


Maia) haviam feito quitação desses 3 casaisl. 


Aparece na Cúria apenas em Agosto de 1262 como tenente de Évora?. 


2.8. Barbudo 
2.8.1. João Gonçalves de Barbudo (1248º-1284) 


Neto de Pero Oriz de Belmir, filho de Gonçalo Peres de Belmir, casou 
com Estevainha Peres de Aboim, irmã de João Peres de Aboim e já viúva de 
Gomes Ansur. 


Em 1284 possuía em co-propricdáde com João Fernandes Pacheco, 
Estevainha Rodrigues e Lourenço Fernandes Barbudo e com outros couteiros o 
couto de Esteves e Lapeiros, onde segundo os jurados, o Rei nada possuía?. 


O facto de ser cunhado (e provavelmente vassalo) de João Peres de 
Aboim justificará que apareça frequentemente a seu lado, com seu filho Rui 
Anes”. Está na Corte de Afonso III, em Santarém, em 1251, testemunhando a 
renúncia de D. Rodrigo, bispo de Idanha, da herdade de Cortiços e da mata 
de Alfeirolas a favor do chanceler Estêvão Anesê. 


TT-Cete, m. II, doc. 14 (1260, Set., 18, Lisboa). 
2 TT-Chanc. Af III, liv. 1, fls. 62v-63v; Leges, 572. 


TT-Pedroso, m. VI (1248 Ag.) Neste documento está com seus irmãos Fernão e 
Soeiro Gonçalves. 


TT-Ing. 1284, fl. 22v. 


LBJP XII, XIII, XV, XVI, XVII, LV. Só este último documento é de 1254, todos os 
outros são de 1265 e é nos documentos deste ano que aparece seu filho Rui 
Anes. 


6 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 107. 
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2.9. Barreto 
2.9.1. Fernão Gomes Barreto (1248-1259) 


Filho de Gomes Mendes Barreto! (ou Gomes Barreta?) e de Constança 
Pais Gabere. Casado com Sancha Pais de Alvarenga, é irmão de João Gomes 
Barreto? (casado com Sancha Peres), de Sancha Gomes Barreta (casada com 
Soeiro Peres Carnes) e certamente de Nuno Gomes Barreto, que foi nutritus 
pelo arcebispo de Braga, D. Estêvão Soares da Silva, e de Paio Gomes 
Barreto, freire do Templo. Não se esqueça que eram sobrinhos netos de 
Gualdim Pais, célebre mestre do Templo e se não se trata do seu próprio pai 
talvez seja seu familiar o D. Gomes, mestre do Templo, que aparece em 1210 
e 1211 na Cúria de D. Sancho I. O próprio Fernão Gomes é pai de Gil 
Fernandes Barreto, comendador da ordem do Templo em Soure em 1294- 
-1296º. Verifica-se pois uma grande ligação da família com os Templários. 
É também pai de Estevainha Fernandes Barreto (que, pelo menos entre 1288 
e 1305, esteve casada com Fernão Peres Barbosa), Martim e Estêvão 
Fernandes. 


1 Gomes Mendes Barreto foi nutrido num casal em S. Salvador de Fonte Má, no 
julgado de Faria (Ing. 1432a). Também conhecido por Gomes Mendes de 
Neiva, foi recebido por filho em herdade foreira do Rei por D. Gontinha, na 
freguesia de Antas, julgado de Neiva (actual c. de Esposende) (Ing. 314 a). 
Foi adoptado em Antas por Durão Pais, por João Pais, por Pero Gonçalves 
Tazom e por Maria Gonçalves, todos em herdade foreira do Rei. Pelo menos 
esta última tem Gomes Mendes em 1258 (Ing. 314a). Adoptado ainda por Pero 
Pais de Friães em herdade foreira do Rei e por Pero Fernandes de Ramalde. 


2 É assim designado na carta de foral de Rebordãos, no termo de Bragança, 
concedida por D. Sancho I em Novembro de 1208 (DS 179, Leges, 538) e nas 
Inquirições de 1220 (Ing. 105a, 128a). 


3 Cf. biografia de João Gomes Barreto. 


4 Em 1228, Nuno Gomes tinha já idade para estudar, pois, a 5 de Agosto deste 
ano, o arcebispo no seu testamento refere que a terçeira parte das Decretarum, 
tem Nuno Gomes Barreto que ele nutrivi aliquanto tempore ut per ea studeret 
e acrescenta que lhe deixa Codicem meum et Institutam et Decretales primas 
et medias ut isti libri distrahantur fideliter et de precio eorum fiant libri 
ecclesiastici quos intellexerit magis necessarios qui semper serviant in choro 
Bracarensis ad instar librorum quos episcopus Obsomen bone memorie 
reliquit ecclesie Braccharensis (ADB-Livro dos Testamentos, m. II, doc. 19). 
Este documento é referido por Isaías da Rosa Pereira, "Livros de Direito..."). 


5 “TT-Sé de Coimbra, 2º inc. m. 77, doc. 3242; id. -ibid., m. 85, docs. 3893 e 3925. 
6 Cf. a biografia deste nobre. 
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Possui, de património (com seu irmão João e seu primo Gil Martins de 
Riba de Vizela) bens nos concelhos de Baião (na fr. de Gestaçô)1, Viana do 
Castelo (fr. de Subportela)? e em Trás-os-Montes (cs. de Bragança, 
Mirandela e Macedo de Cavaleiros). Neste mesmo concelho de Viana do 
Castelo (fr. Deocriste) comprou herdade foreira do Rei de que não faz foro”. 
Comprou parte de um casal em Lousada (fr. Nevogilde). 

Proprietário, com a família, em Santarém a ponto de as suas 
propriedades em confrontações serem referenciadas como a herdade dos 
Barretos4. É certamente o D. Fernão Gomes cujos filhos são referidos como 


proprietários em Tooxe, em 13 de Outubro de 12759. 


Continuando o percurso de seu pai que, como acima disse, já 
frequentava a Corte de Sancho I em 1208 e que fora alcaide de Leiria em 
12118, Fernão Gomes aparece na Cúria pela primeira vez em Agosto de 
12487 e depois em Janeiro de 12548. Em 19 de Agosto de 1259 está presente à 


1 Img. 1166a; 1193b. 
2 Ing. 317a. 


Ing. 326a. Já seu pai, antes de 1220, havia comprado propriedades foreiras ou 
rendeiras do Rei neste mesmo concelho de Viana do Castelo: nas freguesias de 
Darque (1. Cruz), Deocriste, Subportela (l. Cortegaça) e em Santa Maria de 
Froiães (Ing. 46, 128, 192, 240, 317a, 318a, 319). 


TT-Tombo 1º de Aniversários e Fazendas de S. Domingos de Santarém, fl. 4. 


LBJP CCXIX. Nesta altura ele havia já morrido. Esta herdade, ao que parece, 
segundo este documento, coubera-lhe a ele da parte de sua mãe D. Constança. 
Também o seu irmão João Gomes tinha bens no termo de Santarém, mais 
precisamente em Muge. Em Janciro de 1256 faz prazo de uma herdade aqui 
situada, com o mosteiro de Chelas de Lisboa, com obrigações várias, entre as 
quais a de manterem perpetuamente capelão que por eles celebrasse missas, 
tanto em sua vida como após a sua morte (TT-Chelas, m. XII, doc. 228). Foram 
testemunhas deste acto os milites Martim Peres do Casal e Fernão Esteves. 


TT-Alcobaça, cx. 1, m. 1, docs. 9, 10 e 11. 


TT-Arouca, Gav. VI, m. 9, nº 3 (publ. por M. H. Coclho, Arouca. Uma Terra, um 
Mosteiro, uma Santa, Arouca 1989, doc. 22, p. 74). Este documento é uma 
composição entre D. Mor Martins, abadessa de Arouca (com beneplácito da 
rainha D. Mafalda) e D. Constança Pais e seus filhos, sobre herdades que o 
mosteiro dizia ter de Soeiro Peres Carnes na Estremadura, em Lisboa e seus 
termos (dentro e fora, em Barcarena, Alverca, etc), em Torres Vedras e seus 
termos, em Leiria e seus termos, e que D. Constança dizia pertencerem a sua 
filha Sancha Gomes Barreta (já defunta), que as tivera por arras, por 2000 
morabitinos. Segundo a referida composição, o mosteiro teria as ditas herdades 
perpetuamente e D. Constança receberia em sua vida metade de todos os 
frutos dessa herdade pelas dívidas de Soeiro Peres, que ela e sua filha solveram, 
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quitação do herdamento no termo de S. Vicente, sobre o qual havia 
contenda, feita por Estevainha Ponço de Baião à ordem de Avisl, 


, 


2.9.2. João Gomes Barreto (1249-1258) 


Filho de Gomes Mendes Barreto e de Constança Pais Gabere, irmão de 
Fernão Gomes, Sancha Gomes, Paio Gomes e certamente de Nuno Gomes?, 
está casado com Sancha Peres, 


Possui, de património (com seu irmão Fernão e seu primo Gil Martins 
de Riba de Vizela), bens nos concelhos de Baião (frs. Gestaçô e Teixeiró), 
Bragança (frs. Izeda e Salsas), Macedo de Cavaleiros (fr. Bornes), Mesão 
Frio (fr. Vila Marim), Mirandela (fr. Carvalhais) e Viana do Castelo 
(fr. Subportela). Tinha bens de ganhadia no concelho de Barcelos 
(frs. Adães e Lijó) que obteve de ordens militares (Templo e Hospital)*. 

Em Janciro de 1256, ele e sua mulher fazem prazo com o mosteiro de 
Chelas de bens no termo de Santarém, em Muge (c. Salvaterra de Magos). 
Obrigava-se o mosteiro a ter, a partir de 24 de Junho desse ano, capelão 
perpétuo que por eles celebrasse missa, tanto em vida como após a sua morte. 
Comprometiam-se eles, por sua vez, a, no espaço de dois anos a partir da 
festa da Purificação de Maria, investir nessa herdade 500 libras em 
moinhos, azenhas e pisões, após o que entregariam metade do que tivessem, 
deduzido o preço dos moinhos. Daquelas 500 libras, 200 deviam ser 


para o que deveria ter a dita metade dos frutos das referidas herdades, ficando 
à sua morte para o mosteiro. Esta composição foi feita por D. Rui Gomes de 
Briteiros, então mordomo, por D. Gil Martins de Riba de Vizela e por Fernão 
Gomes qui pro se et pro matre sua et suis fratribus hanc composicionem 
confirmavit. Foi selada com selos de D. Mafalda, da abadessa, de D. Constança 
e dos concelhos de Santarém e Lisboa. Estiveram presentes alguns frades 
pregadores. 


8 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 4. 
1 TT-Ordem de Avis, nº 145. 


2 Cf, supra, a biografia de Fernão Gomes Barreto onde se ofereceram já outros 
detalhes acerca dos ascendentes e dos irmãos de João Gomes. 


3 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 106v-107 (1251 Novo); TT-Chelas, m. XII, doc. 228 
(1256 Jan.). 


4 Ing. 306b, 312b. 
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investidas de imediato, as outras 300 se não o fossem no espaço dos dois 
anos, perderiam a herdade ec o que aí fizessem. Se antes dos dois anos fossem 
impedidos por alguma coisa nessa herdade seria descontado no referido 
prazo de dois anos esse tempo de impedimento. Se a desservissem perdê-la- 
“jam e o que aí tivessem feito. Se dela fossem expulsos por violência 
tivessem-na de novo. Das utilidades (vinhas, plantações, etc.) reteriam 
metade, da lavoura 1/3. Se um morresse o outro tê-la-ia enquanto vivesse. 
Reteriam em vida montaria e mata. Decorridos os dois anos o procurador 
das monjas dar-lhes-ia a eles e a elas finta das 500 libras investidas! 


Terá certamente participado na conquista do Algarve?. Aparece na 
Corte de Afonso III em 1249, 1251 e 1253, quando aquela estadia em 
Santarém ou quando se trata de cartas de benefício a João Peres de Aboim. 

Em 30 de Julho de 1258 João Gomes ao lado de Gil Martins de Riba de 
Vizela, mordomo da Cúria (e seu primo direito), dos irmãos Lourenço Pais e 
Pero Pais de Alvarenga (irmãos de sua cunhada Sancha Pais Alvarenga) e 
de Mem Soares de Melo (primo direito de seu irmão por o ser da mesma 
Sancha Pais) assistem às partilhas dos bens paternos entre os irmãos Fernão 
Nunes e Teresa Nunes, monja de Arouca”. 


2.10. Berredo 
2.10.1. Gil Martins de Berredo (1250) 


Trineto do conde D. Osório de Cabreira, bisneto de Monio Osores de 
Cabreira, neto de Paio Moniz, filho de Martim Pais Ribeira e de Maria 
Pais de Valadares, é sobrinho paterno de Maria Pais Ribeira 
(a Ribeirinha) e materno de Soeiro Pais de Valadares que está também 
presente na Corte de Afonso III. É irmão de Lourenço Martins de Berredo 


TT-Chelas, m. XII, doc. 228. Foram testemunhas deste acto os milites Martim 
Peres do Casal e Fernão Esteves. 


2 LBJP XXVIIL 
LBJP XXV, XXVIII e XXIX. 
TT-Arouca, m. X, doc. 24. 


615 


(casado com Teresa Rodrigues de Briteiros) e Teresa Martins de Berredo 
(casada com João Peres da Veiga). 


Se este Gil Martins que aparece, na Corte, em Évora em 15 de Agosto 
de 1250, como testemunha do foral de Torres Vedrast, é o mesmo que os 
Livros de Linhagens afirmam ter sido morto por Aires Anes de Freitas2, 
então a data de 1226) atribuída ao seu assassinato, proveniente dos 
conflitos entre Vasconcelos e Alvelos de um lado e Freitas de outro, teria de 
ser posterior a 1250. Ora isto contraria também os Livros de Linhagens que 
situam o homicídio no tempo do Sancho o Capelo*. 


2.11. Briteiros 
211.1. João Rodrigues de Briteiros (12495-1315º) 
Tenente de Basto 12877 


Neto patemo de Gomes Mendes de Briteiros e materno de João Peres 
da Maia e de Guiomar Mendes de Sousa, filho primogénito de Rui Gomes de 
Briteiros e de Elvira Anes da Maia, casou com Guiomar Gil de Soverosa?, de 
quem teve Martim Anes de Briteiros (casado com Branca Lourenço de 
Valadares), Gonçalo Anes de Briteiros (casada com Maria Afonso 


1 Leges, 634-636. Recorde-se que seu tio Sociro Pais de Valadares, irmão de sua 
mãe Maria Pais de Valadares, que também testemunha este mesmo foral, era 
proprietário em Torres Vedras e seu termo (cf. sua biografia). 


LL 5345. 

J. Mattoso, Portugal Medieval. Novas Interpretações, p. 68. 
LL 36E9. 

LBJP XXVIII. 

TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, nº 1. 

TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fl. 205v. 


Veja-se a biografia de Rui Gomes de Briteiros, onde os dados sobre os 
ascendentes e a fraternitas de João Rodrigues estão já presentes. 


Oo II AR AMON 
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Chichorro), Aldonça Anes e Fruilhe Anes de Briteiros (casada com Fernão 
Sanches, filho de D. Dinis)l. 


Natural de S. Salvador de Briteiros possuía parte de seus bens neste 
julgado de Guimarães. Nas partilhas de seu pai coube-lhe a quintã de 
Briteiros (fr. de S. Salvador de Briteiros), honra principal da família, com 
suas casas, devesas, searas de pão e de vinho e o casal de Ruvial (fr. Atães, 
c. Vila Verde), 2 casais de Souto e suas quebradas de terrenos e o casal de 
Coura (fr. Goães, c. Vila Verde). Por escambo, acrescentou àquela quintã 
parte de outra. Tinha outros bens de património paterno nos concelhos de 
Guimarães, Póvoa de Lanhoso e Cabeceiras de Basto e de património 
materno em Lousada. De património materno herdou bens na Estremadura 


que escambou com sua irmã. 


Acompanhou Afonso III na conquista do Algarve”, mas depois de 1249 
só começa a aparecer, com alguma assiduidade, a partir de 1271. Segundo a 
GEPB teria sido o copeiro de Afonso III. Foi tenente de Basto, tenência que 


fora de seu sogro, Gil Vasques de Soverosa. 


2.11.2. Mem Rodrigues de Briteiros (1252-1304) 


Tenente de Lanhoso 1257 

Tenente da Maia 1256-1287 
Corrector do Reino 12734 

Tenente do lugar de mordomo 1297º 


1 LL23A1,B2-3,C4. 


Está presente, em Santa Maria de Faro, à doação feita a João Peres de Aboim, 
em Março de 1249 (LBJP XXVIII. 


GEPB, t. XXVI, p. 29. Não consegui encontrar qualquer documento que 
comprovasse esta afirmação. 


4 LBJPCXCII; Reg. 229; ML, IV, 241. 
9 “TT-Chane. Dinis, liv. II, fls. 134v-135v, 137v. 
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Dives homo), miles?, terceiro filho? de Rui Gomes de Briteiros? e de 
Elvira Anes da Maia, casou em 1257 ou pouco antes com Maria Anes da 
Veiga (filha de João Peres da Veiga e de Teresa Martins de Berredo”). 
São seus filhos: João Mendes de Briteiros, Martim Mendes de Briteiros, 
Maria, Teresa e Guiomar Mendes de Briteiros. 


Seu poder territorial, na sua maior parte de património materno e 
paterno, aumentado pelo matrimónio, "transformado" com escambos 
(sobretudo com pessoas da sua linhagem ou da sua mulher) e acrescentado 
depois com compras e usurpações, traduz-se em mais de quatro dezenas de 
casais, herdades, copropriedade em 18 cabaneiras, 5 fogueiras, 3 quintãs e 
copropricdade em quatro honras (três delas de património materno). 
Enquanto os bens de património paterno se situavam fundamentalmente nos 
concelhos de Guimarães, Cabeceiras de Basto, Póvoa de Lanhoso e Vila 
Verde, os de património materno localizavam-se nos concelhos de Lousada, 
Maia, Paços de Ferreira e Santo Tirso e os de matrimónio no concelho de 
Vieira do Minho. 


Está presente na Corte de D. Afonso III e de D. Dinis entre os inícios 
de 1252 e 1304, sem qualquer cargo áulico, mas detendo as tenências acima 
referidas. Quanto à da Maia decerto lhe veio da parte de sua mãe. À sua 
permanência na Cúria não é, todavia, ininterrupta. Está ausente nos 
períodos entre meados de 1253 e meados de 1256, finais de 1256 e finais de 
1260, meados de 1274 e meados de 1277 e entre finais de 1288 e 1294, período 


1 Ing. 664. 
Ibid. 668. 


Será realmente o terceiro filho se é por ordem de nascimento que os filhos são 
nomeados nas cartas de partilhas de seus pais. A ser assim o primogénito seria 
João Rodrigues de Briteiros, seguir-se-ia Maria Rodrigues e depois Mem 
Rodrigues (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 32v-33). Parece-me que comprova isto O 
facto de João Rodrigues de Briteiros ter herdado a quintã de Briteiros, solar da 
família que deu origem ao nome. Também este aparece a primeira vez na corte 
de Afonso III, em Faro, em Março de 1249 (LBJP XXVIIND, enquanto Mem 
Rodrigues só desde 1252 (Leges, 620). 


4º Cf. infra, a sua biografia. Dado que esta biografia faz parte deste conjunto 
prosopográfico escuso-me aqui, quer de remontar mais na ascendência de 
Mem Rodrigues, quer de repetir os nomes de seus irmãos, todos presentes na 
de Rui Gomes de Briteiros. 


9 Estes já estão casados em 1240. 
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este em que está em Castelal. O processo que decorre em 1287 e 1288 e que o 
envolveu a ele e a outros magnates num conflito com o Rei relativo aos bens 
deixados pelo conde Gonçalo Garcia de Sousa e a consequente sentença régia 
de Setembro de 1288, tendo provocado o seu desagrado, terão levado ao seu 
afastamento da Corte e do país. É pelo menos certo que contestou, através do 
seu procurador Fernão Rodrigues Babilom, a inquirição régia feita aos bens 
do conde?. Em Dezembro de 1295º está de novo na Corte de D. Dinis, onde se 


mantém até Dezembro de 13044, tendo morrido pouco depois. 


Através da gesta de maldizer feita por Afonso Lopes de Baião a Mem 
Rodrigues e seus vassalos é possível conhecer estes. Eram: Pero Ferreiro, 
Martim de Frazão, João de Froião”. Era seu procurador, por isso com certeza 


seu vassalo, Fernão Rodrigues Babilomº. 


1 Numa carta de Sancho IV de Castela, de 18 de Setembro de 1291, de Cidade 
Rodrigo, a D. Martinho, bispo de Astorga, em que o Rei recebe conta, da parte 
deste bispo, dos morabitinos que recebera para fazer certos pagamentos, diz- 
-se: A Mem Gutiérrez (por Rodriguéz) pera a ida que o mandamos a Galiza II 
mil morabitinos (M. Gaibrois Ballesteros, Sancho IV, III, doc, 371). O Rei 
enviou-o à Galiza, por meados de 1291, altura em que João Nunes de Lara e 
João Afonso de Albuquerque aí provocam distúrbios (id. -ibid., II, 106). Também 
nas Cuentas Reales de 1294 volta a figurar: E pelo verdescur que mandou dar o 
Rei a D. Mendo de Briteiros, CCCCXX morabitinos (id. -ibid., 1, CXLVIID; 
A D. Mendo de Briteiros dos XX mil morabitinos que foram postos na sua 
soldada e a M. Mendes (deve ser Martim Mendes seu filho) V mil e mais a 
ambos X mil, que são XXXV mil, tiveram VI mil DLXXXV morabitinos 
(ibid. XXXIX); A D. Mendo de Briteiros e M. Mendes, seu filho, para 
crumprimento de suas soldadas, X mil (ibid., LXIV). 


TT-Chane. Dinis, liv. I, fls. 242-245. Cf. Braamcamp Freire, Brasões..., I, 262. 
TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 16. 
TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 34v. 
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Pero Ferreira e Martim Frazão aparecem ambos referenciados nas Inquirições 
de D. Dinis, como tendo comprado, ao tempo de Afonso III, herdamentos onde 
fizeram honra, em Penamaior, no concelho de Paços de Ferreira (TT-Gav. VIH, 
m. 3, 2). Note-se que aquela freguesia é contígua às de Frazão e Seroa onde 
Mem Rodrigues tem honra também. Pero Ferreira tem também uma quintã 
em Arcozelo, no concelho de Ponte de Lima (Ing. 338-339). De Mem Rodrigues 
recebeu préstamo em Amiadelo (TT-Gav. VIII, m. 3, nº 2; TT-Ing. Dinis, rolo VII, 
liv. VII; TT-Ing. Além Douro, fls. 41v e 62v). 


Os Babilons eram de há muito vassalos dos magnates da Maia. 
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2.11.3. Rui Gomes de Briteiros (a. 1220! - p. 1248) 


Mordomo de Afonso IX de Leão 1226-1230 
Mordomo de Afonso III 12482 


Bisneto de Gomes Mendes Guedão, neto de Marinha Gomes Guedão e 


de Mem Peres de Longos”, filho de Gomes Mendes de Briteiros e de Urraca 


Gomes da Silva, irmão de Gonçalo Gomes (que foi feito cavaleiro por 


D. Gonçalo Mendes de Sousa?) e de Marinha Gomes, abadessa de Lorvão?, é 


l 


2 


Ele e sua irmã Marinha Gomes são já referidos nas Inguirições de 1220. Ele na 
p. 117b, ela nas pp. 77b e 90. 


Aparece como mordomo em Agosto e Novembro de 1248 (TT-Arouca, Gav. VII, 
m. 9, nº 3; TT-Ordem de Avis, nº 76). 


Longos é com certeza a freguesia do concelho de Guimarães que confina a 
Este com as freguesias de Santo Estêvão, S. Salvador e Santa Lcocádia de 
Briteiros. Não me parece tratar-se de referência ao mosteiro crúzio de Longos 
ou Longos-Vales (c. Monção), como pretendem Carolina Michaélis de 
Vasconcelos (CA, II, p. 336) e M. Rodrigues Lapa (CEM nº 57). 


LD 6 AU?. 


Leges, 674 (1257). As Inguirições de 1258 falam-nos de Marinha Gomes, 
abadessa de Lorvão, proprietária em Bucos, no concelho de Cabeceiras de 
Basto. Uma vez que também Gomes Mendes de Briteiros e Rui Gomes são 
proprietários neste concelho creio que se trata de Marinha Gomes de Briteiros. 
Como nas Inquirições se utiliza o presente (unum [casal] est abbatisse Lorvani 
. in fundo de Agro de Ruvial jacent II leire et unam tenet inde Domna Marina 
Gomecii abbatissa de Lorvano...), daí se conclui que, em 1258, ela é proprietária 
e abadessa, e não será uma diferente da que é referida no foral de Midões, em 
1257, nas Leges, acima citadas. A 4 de Março de 1258, Afonso III concede à 
abadessa de Lorvão, Marinha (Marina) Gomes, e ao seu convento o direito de 
padroado da igreja de Santa Maria de Cantanhede (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fl. 25-25v). Também o documento de 22 de Setembro de 1258 (TT-Arouca, m. X, 
doc. 27) fala em Marinha (Marina) Gomes, abadessa de Lorvão. Do mesmo 
modo, em 22 de Novembro de 1260 Teresa Rodrigues de Briteiros, monja do 
mosteiro de Lorvão, com consenso de Marinha (Marina) Gomes, abadessa, 
renuncia, a favor de sua cunhada Teresa Martins de Berredo, às propriedades 
que tinha de seu marido Lourenço Martins de Berredo (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fl. 46v). Em Junho de 1264 esta Marinha Gomes, abadessa de Lorvão, concede a 
D. Elvira Martins [de Berredo) soror nostra licença para dar, vender ou 
conceder a herdade de Oliveira (2 casais), na margem do Douro, junto ao 
castelo de Gaia, herdade que seu pai D. Martim Pais em sua vida doara e 
testara ao mosteiro de Grijó, e que dê e conceda o direito de padroado da dita 
herdade a este mosteiro (TT-Livro Preto de Grijó, fl. 116v). A 11 de Agosto de 
1264, Teresa Rodrigues de Briteiros, com outorgamento da mesma abadessa, 
doa a sua irmã a herdade que tem na Estremadura que lhe veio de sua mãe 
(TT-Arouca, Gav. VII, m. 9, nº 7). Lembre-se ainda que os Livros de Linhagens 
(quer os Velhos quer o do Conde) só referem Maria Gomes, mas dão-na como 
freira de Arouca. Todavia, documentação deste mosteiro prova a existência de 
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casado com Elvira Anes da Maia (por rouço que lhe fez)!. São seus filhos 
Mem Rodrigues, João Rodrigues, Gonçalo Rodrigues (que foi sandeu), Sancha 
Rodrigues (casada com Pero Ponces de Baião), Urraca Rodrigues, Teresa 


Rodrigues (casada com Lourenço Martins de Berredo)2 e Maria Rodrigues. 


À excepção de uma ou outra referência nas Inquirições, o poder 
territorial de Rui Gomes reconstrói-se quase exclusivamente a partir da 
carta de partilha de bens feita entre seus filhos. 

Decerto natural de S. Salvador de Briteiros, detinha as honras de 
Briteiros (com suas casas, pomares, devesas, searas de pão e de vinho e o 
casal de Ruvial, 2 casais de Souto e suas quebradas, que coube a seu filho 
João Rodrigues); de Novelas (com sua herdade em Novegilde, Avessadas, 
Outeiro, Canelas, Breteande, casal do Outeiro de Ovelhas e casal de 
Arcozelo e herdade de Panóias, que coube a Maria Rodrigues e que ela 
escambou com seu irmão Mem Rodrigues); de Longos (com herdade em 
Espinheiro, Trandeiras, Casal Sá, Casal Telhado e casal de Galegos de 
Panóias, que coube a Teresa Rodrigues?); da Onda (com quanta herdade 
ainda tinha e em Faria e Soalhães no termo de Vermoim, que coube a 
Sancha Rodrigues); de Esperança (no termo de Basto, no concelho de 
Cabeceiras de Basto, que coube a Urraca Rodrigues); e de Oliveira, que 


coube a Gonçalo Rodrigues com a herdade de Reboreda (c. Vila Verde), o 


uma monja Marinha Gomes, irmã de Rui Gomes e de Gonçalo Gomes a quem 
ela, em 1224 e 1225, doa tudo o que lhe coube da parte de sua mãe e a parte das 
quintas que lhe coube de seu pai (Cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca, 
docs. 241 e 242). Quererá isto apenas dizer que depois de ser monja de Arouca 
foi abadessa de Lorvão, o que não admira, pois esta família está estreitamente 
ligada a estes dois cenóbios femininos. 


1 LD503, 6AX8; LL 2341. O LL 16F4 e 21N15 não referem o rapto. 
Estes são os filhos mencionados pelo LD 503. 


Os sete filhos aqui mencionados são os contemplados na carta de partilhas dos 
bens de Rui Gomes e Elvira Anes, feitas por Estêvão de Moles (TT-Chanc. 
Af. II, liv. I, fls. 32v-33, cujo traslado é de 19 de Julho de 1258). O LL 2341 omite 
Urraca Rodrigues e acrescenta Lucas Rodrigues, abadessa de Arouca, 
enquanto que o LL 21N15 refere apenas Mem e João Rodrigues. 


4 TT-Chanc. Af. IH, liv. 1, fls. 32v-33. 
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casal de Ribeira, o casal de Lamas e o de Devesa (c. Guimarães), 2 casais em 


Ervedeiro, um em Sendim e outro em Lapela (c. Cabeceiras de Basto)1. 


Seu pai aparece na Corte, na menoridade de D. Sancho II, em 1223, 
aquando da composição que este faz com suas tias, as rainhas D. Teresa, 
D. Sancha e D. Branca?. Talvez isto nos permita pensar que este infanção 
estava do lado das irmãs de Afonso II e contra este. Isto justificaria mais 
facilmente a ligação vassálica entre o filho dele, Rui Gomes, e D. Pero 
Sanches, um filho segundo de Sancho I, que, agravado por seu irmão, o Rei 
Afonso II, servia o Rei de Leão Afonso IX, do qual foi mordomo entre 26 de 
Janeiro de 1224 e 1 de Agosto de 1230º. Efectivamente Rui Gomes que terá 
nascido nos últimos anos do século XI ou primeiros do século XIII e que, antes 
de 1220, exigia, indevidamente, tributos na terra da Nóbrega!, em 1224 e 
1225 é presenteado (juntamente com seu irmão Gonçalo Gomes) com parte da 
herança de sua irmã Marinha Gomes, por parte desta”. Se não antes, terá, 
desde então, entrado na vassalidade de D. Pero Sanches, pois em 27 de 
Fevereiro de 1226 surge como mordomo de Afonso IX, por delegação 
daquele*. O falecimento deste Rei e a subsequente partida de D. Pero para 
Aragão, onde havia casado com a condessa de Urgel, Aurembiax, talvez 
tenha feito voltar Rui Gomes a Portugal. Afirmo-o na convicção de que é o 
Rui Gomes que testemunha a doação feita à Ordem do Templo, em 1230, 
pela Rainha D. Mafalda”. Terá ido depois com o infante Afonso para 


França? É muito provável, pois o período em que está ausente coincide com o 


1 C£ nota anterior. 


2 Está presente à composição de Sancho II com suas tias, em 23 de Junho de 1223 
(A. D. Sousa Costa, nota 221). 


]. Gonzalez, Alfonso IX, I, p. 324. 
“Ing. 117. 
Veja-se pp. 619-620, nota 5. 


J. Gonzalez, Alfonso IX, II, doc. 473 (Roderico Gomez de Briteiros tenente 
maiordomatum de manu infantis [domni Petri)). 


7 A. A. Fernandes, Esparsos de História..., doe. 7. 


(e ARE é, DR 
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do exílio deste infante, isto é, mais ou menos entre 1230 e 12451. É pois em 27 
de Abril de 1245 que Rui Gomes surge, de novo, em Portugal e pela primeira 
vez na Corte de Sancho II, testemunhando a doação do castelo de 
Marachique, no Algarve, à Sé do Porto2. Terá vindo numa missão 
diplomática do conde de Bolonha junto de D. Sancho? Realmente, em Maio 
deste mesmo ano, partiu com aquele bispo e com o de Coimbra, para Lião, a 
cujo concílio estiveram presentes, em 1245; foi testemunha do juramento de 
Paris prestado pelo conde de Bolonha, em Setembro de 12453. Obrigou Mem 
Cravo, alcaide de Lanhoso da mão de D. Godinho Viegas, a fazer-lhe 
menagem e a entregar aquele castelo a D. Afonso. Isto porque aquele Mem 
Cravo rouçara pela força D. Maria Peres de Vide, que tinha no castelo e era 
parente de Rui Gomes*. Ligado pois à crise de 1245-1248 como um dos mais 
ardentes partidários do Conde, este o recompensou, fazendo-o rico-homem 
com pendão e caldeira, e concedendo-lhe, como já disse, o cargo de mordomo- 
-mor que ocupou, porém, durante pouco tempo”. Talvez até porque a morte o 
tenha acometido, já que desde então não o volto a encontrar e a 
documentação régia não apresenta mordomo entre 1249 e 1253, altura a 
partir da qual aparece já com o cargo Gil Martins de Riba de Vizela. 

Terá, pois, morrido em 1248 ou 1249. Atendendo a que a carta de 
partilha dos seus bens e de sua esposa é de 1258, talvez a morte desta tenha 


ocorrido cerca de 1258. 


Ivo de Castro, art. cit., p. 86, refere-o como um dos que faziam parte da casa do 
infante durante a sua estadia em França. 


A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 528. 


ML, Parte IV, escritura 35; Sousa, Hist. Gen. : Provas, 1, 51; A. D. Sousa Costa, op. 
cit., nota 554. 


É LL4IC4;A.A. Fernandes, Esparsos de História..., pp. 103-104. 
> ML, Parte IV, fl. 252. Veja-se página 619, nota 2. 
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2.12. Casével 
2.12.1. Pero Martins Casével (12521-1285) 


Sobrejuiz 1261-1264 

Vice-mordomo 1265-1266 

Árbitro no conflito entre o Rei e a ordem de Santiago 12702 
Corrector dos agravamentos feitos ao clero 1273-1278? 


Miles cujos ascendentes desconheço. Nascido provavelmente na 
segunda década do século XIII, foi criado no casal da Cal, no lugar de 
Reboreda, na freguesia de Rio de Moinhos, no concelho de Arcos de 
Valdevez”. 

Foi casado com Sancha Esteves, com Estevainha Anes (filha de 
Maria Soares mulher de Pero Martins de Laiasé) e com Maria Gomes. 
Da penúltima teve uma filha, Estevainha Peres de Casével” (que está 
decerto sepultada em S. Domingos de Santarém?) e um filho, Estêvão 
Peres”. Por aliança, Pero Martins é pois sobrinho de Afonso Soares, sobrejuiz 
e neto de Soeiro Pais, almoxarife de Santarém. É certamente seu filho 
Domingos Peres Casével, tabelião de Lisboa em 126710, 


1 Leges, 620. 
TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 155. 


TT-Ferreira d'Aves, m. HI, doc. 59 (1276 Out. 15); TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 144, 
159. 


4 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 73v. 
Ing. 391a; TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 91-91v. 


6 Este Pero Martins de Laias e sua muher Maria Soares (e os irmãos desta) 
testemunham a venda de uma quintã no termo de Santarém, no lugar de 
Bairro, feita por sua mãe, D. Ermesinda, viúva do almoxarife de Santarém, 
Soeiro Pais, em 6 de Agosto de 1267 (TT-Chanc. Af. III, liv. III, fl. 20v). Aquele 
Pero Martins de Laias, presente em Agosto de 1254 à venda feita por Godinho 
Fafes a D. João Peres de Aboim, cra certamente filho de Martim Anes de Laias, 
já morto nesta data (LBJP LIX). 


7 TT-Tombo 1º dos Aniversários da Fazenda do mosteiro de S. Domingos de 
Santarém, fl. 11. 


8 TT-Obituário de S. Domingos de Santarém, Tombo dos Aniversários, fls. 3v e 6v. 
9 TT-SS.Trindade de Santarém, m. 1, doc. 32 (1281 Out. 25). 
10 TT-Chanc. Af III, liv. III, fl. 20v (1267 Ag. 6). 
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Não seria certamente dotado de importantes bens patrimoniais, o que 
não quer dizer que a sua ligação com Afonso III e a sua consequente influência 
política não lhos proporcionassem posteriormente. Detinha-os, talvez em 
préstamo, no concelho de Vila Nova de Famalicão (frs. Abade de Vermoim, 
Cabeçudos e Lagoa). Outros lhe doou o Rei em Coimbra (fr. S. Pedro), talvez 
como remuneração do cargo de sobrejuiz (pro multo servicio quod mihi 
fecistis et facitis). Em consequência do acompanhamento da Corte outros 
bens conseguiria no Sul, concretamente nos concelhos de Óbidos (Montejunto, 
bens que vincularia para bens de alma?), Lisboa (Alvalade, Campo de 
Ourique), Monsaraz, Montemor-o-Novo (fr. Cabrela) e Évora. 

Em 18 de Fevereiro de 1285, em virtude de contenda, procedeu-se, 
perante João Anes, alcaide de Santarém, a partilhas entre ele e sua filha 
(que haviam já sido feitas a 25 de Outubro de 12812). A esta coube metade de 
todos os bens móveis e de raiz que tinha Pero Martins, em virtude da mãe 
dela, salvo a quintã de Montejunto doada aos frades da Trindade, as arras 
que aquele dera à presente esposa D. Maria Gomes, um casal em Alvalade 
que dera a seu escudeiro Martim Peres para ele ir aa terra sancta d'“ultra 
mar, e um quarto da Telhada que lhe ficou de seu filho Estêvão Peres. 
Ela recebeu, assim, metade de todos os herdamentos em Casevel e seu termo, 
metade de Telhada (que ficou a Pero Martins quando deu a outra metade a 
seu filho Estêvão Peres), e os herdamentos no Pereiro e seu termo, em 
Alenquer. D. Estevainha, por sua vez, deu a seu pai metade das casas que 
com ele possuía no lugar de So a Rua dos Oleiros (na freguesia de Marvila, 
em Santarém), metade de Montagraço?, metade do que tinha em Lisboa e 
Além Tejo (em Alvalade, Campo d'Ourique, Monsaraz, Évora, Cabrela e 
seus termos) e em Além Douro. À morte dele, ela deveria dar 2000 libras a 
quem ele mandasse. Se ele tivesse filho ou filha legítima, deveria, ao 


1 Estes bens, discriminados no quadro em anexo a esta biografia, são deixados ao 
mosteiro da 55. Trindade de Santarém para provisão da capela que manda 
fazer junto às casas da ordem em Santarém, fora da vila, onde devem fazer 
celebrar três missas quotidianas por sua alma, de seus pais e filhos e de outros 
com os quais aliquid injuste habui (TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 32, 
de 1281 Out. 25). A entrega destes bens concedidos, na data citada, com o 
consenso de seus filhos Estêvão e Estevainha Peres, é feita, com a outorga de 
sua mulher Maria Gomes, a 28 de Setembro de 1284 (id. -ibid. , doc. 40). 


TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 34. 


Esta quintã de Montagraço, com suas pertenças e direitos, terá passado para a 
ordem do Templo, a cujo mestre, Vasco Fernandes, é comprada por João 
Simão, meirinho do Rei, que a doa a este. O Rei, por sua vez, a 22 de Setembro 
de 1303, doa-a a seu filho D. João Afonso (TT-Chanc. Dinis, liv. HI, fl. 28). 
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nascimento deste ou desta, entregar a metade de todos os citados bens a 
D. Estevainhal. 

Aparece pela primeira vez na Corte, em Coimbra, como testemunha 
da confirmação do foral de Elvas, em Março de 1252. Em Novembro de 1253 
está presente à doação da lezíria de Alcocla, feita pelo concelho de Lisboa 
a João Peres de Aboim?. Foi sobrejuiz, entre 1261 e 1264, e vice-mordomo 
entre 1265 c 1266. 


Foram seus escudeiros Martim Peres e Martim Martins, e seus homens 
Estêvão Soares e Pero Martins da Lagoa. 


2.13. Castro 


2.13.1. André Fernandes de Castro (1256-1262) 


Pertigueiro mor de Santiago? 
Tenente de Riba Minho 1256-1262 


Trineto de Fernão Rodrigues de Castro, senhor de Castrojeriz, e de 
Maria Ansures, irmã do conde Pero Ansures. Pertence ao ramo galego desta 
estirpe, é neto de Guterre Rodrigues de Castro, senhor de Lemos, e de Elvira 
Osores e é filho de Fernão Guterres de Castro e de uma filha de Ifigo de 
Mendonça*. É primo coirmão de Álvaro Peres de Castro (casado com Mécia 
Lopes de Haro). Uma sua consanguínea Joana Rodrigues de Castro é casada 
com Gonçalo Anes de Lima, irmão de Fernão Anes de Lima casado com 
Teresa Anes da Maia. Esta poderá ter sido uma das razões que levou à 
aproximação entre uma sua filha Mélia André ou Mélia Fernandes de 


1 TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 42. 


2 LBJP XXVII. Aliás, testemunha outras doações feitas a João Peres de Aboim 
(cf. LBJP XXVII, XLIII, de Novembro de 1253 e Setembro de 1265, respectiva- 
mente). Atendendo a isto e ao facto de ser nomeado vice-mordomo logo após 
João Peres de Aboim scr escolhido para mordomo-mor, talvez fosse um vassalo 
de João Peres de Aboim. 


3 Salvador de Moxó, "De la nobleza vieja a la nobleza nueva...", p. 63; Maria Ines 
Carzolio de Rossi, "Apuntes sobre la renta de los sefiores galegos”, in Anexos de 
Cuadernos de Historia de Espara, Estudios en Homenaje a Don Claudio 
Sanchez Albornoz en sus 90 afios, III, Buenos Aires, 1985, p. 419. 


4 Salvador de Moxó, "De la nobleza vieja a la nobleza nueva...”, pp. 60, 63. 
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Castro e um sobrinho de Teresa Anes da Maia, Martim Gil de Riba de 


Vizela. 


Este ramo colateral galego da família de Castro, originária de Leão, 
sucedeu à frente da casa quando se extinguiu o ramo principal, no século XII. 
Através de alianças matrimoniais com os Travas alcançam espectaculares 
posições. Os seus bens e tenências situam-se pois na Galiza. 

Cargos na Cúria (mordomo régio), tutoria de Reis (Afonso VIID, 
alianças matrimoniais com a casa real e com as poderosas casas de Trava, 
de Lara e de Haro permitiram uma melhor estruturação desta família. 


Tendo vindo para Portugal em 1256 aqui esteve até 1262 sempre com a 


tenência de Riba Minho. 


2.14. Chacim 


214.1. Nuno Martins de Chacim (12581- [1283 -1288]2) 


Meirinho-mor 1261-1276 

Tenente de Bragança 1265-1283 

Mordomo- mor 1279-1283 

Adiantado de Entre-Douro-e-Minho e Beira 


1 Nuno Martins terá nascido cerca de 1218. Com efeito, nas Inquirições de 
D. Dinis de 1288 (liv. L, fl. 110v), uma testemunha refere que D. Nuno comprara 
a um clérigo 2 casais na freguesia de Salsclas, concelho de Macedo Cavaleiros, 
de que fez honra e que o vyou asy ussar bem de L anos que se acordava. Apesar 
do carácter relativo destes 50 anos, afirmava assim que, desde cerca de 1238, 
trazia esses casais por honra. Atribuíndo-lhe cerca de 20 anos quando fizera a 
dita compra, teria nascido cerca de 1218, pouco antes ou pouco depois. 
Por outro lado, há muitas usurpações que se dizem ter sido feitas no tempo de 
Sancho Il, pelo que, nesta altura, teria que ser já adulto. Apesar da idade de 
róbora se atingir, no caso do homem, aos catorze anos, talvez não cometesse 
aqueles atropelos tão novo. Além disso, o Livro de Linhagens diz que foi feito 
cavaleiro por Fernão Garcia de Bragança que, pelo menos, foi tenente em 1237- 
-38, data aproximada em que o teria armado, tendo ele então entre 14 c 20 anos. 
Por sua vez, nas Inquirições de 1258 afirma-se que nos últimos 30 anos havia 
comprado herdade forcira ao Rei em Quintela (...ipse comparavit hereditatem 
forariam Domini Regis in Quintela in istis XXX annis). Cf. Ing. 1312b. 


2 A última data em que aparece na Corte de D. Dinis é em Julho de 1283. 
Morreu, com certeza, entre 1283 e 1288, pois, à data das primeiras Inquirições 
de D. Dinis, é já dado como desaparecido. 
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Nobilis vir 1, neto de Nuno Peres de Bragança (e da barregã Maria 
Fogaça), filho de Martim Peres de Chacim e de Fruilhe Nunes de 
Bragança?, foi casado sucessivamente com Sancha Peres Correia, Teresa 
Nunes Queixada (1265) e teve como barregã Maria Gomes de Briteiros. 
De Teresa Nunes teve os seguintes filhos: Gil Nunes, Eitor Nunes, Álvaro 
Nunes, Urraca Nunes (casada com Martim Anes do Vinhal) e Sancha Nunes 
(casada com Lourenço Soares de Valadares). De Sancha Correia teve sua 
filha Maria? (ou Marinha)f Nunes (casada com Fernão Esteves Pintalho). 
De Maria Gomes de Briteiros teve Rui Nunes de Chacim. 


Pode considerar-se paradigmático o caso de Nuno Martins no que diz 
respeito à constituição do seu poder territorial. Não dotado de herança 
(ou detentor de bastante magro património) consegue, no entanto, um 
vastíssimo e concentrado poder territorial, na terra de Bragança, à custa de 
uma favorável conjuntura. Refiro-me às perturbações do reinado de Sancho 
II, sobretudo nas fases mais agudas, em especial, a partir de 1238 e, 
sobretudo, entre 1245 e 1247, fortemente sentidas naquele terra de Bragança. 
Algumas já mesmo depois de 1248. 

A falta de um poder público forte, a anarquia, geradoras de instabi- 
lidade tornaram-lhe possíveis as usurpações de reguengos. As ameaças e 0 
consequente medo das populações originavam cessões. A insegurança das 
populações e consequente necessidade de protecção de gentes que detinham 
poder militar facilitavam ainda mais. Doações e encomendações 
recompensavam as garantias por ele oferecidas. 

As Inguirições da terra de Bragança, a todo o passo, dão conta dos 
desmandos cometidos por Nuno Martins de Chacim quer sozinho quer com 
outros milites. À usurpação da terra seguia-se, naturalmente, a fuga ao 
fisco. Uma vez detentor de poder territorial, pretende a seguir o senhorial. 


1 TT-Pendorada (1264, Porto). Além de se lhe dirigir com a referida terminologia 
(nobilis vir), João Anes cónego do Porto, juiz delegado de João Soares, deão da 
mesma Sé, juiz delegado do papa, ao pedir-lhe para restituir ao mosteiro de 
Pendorada bens usurpados por alguns nobres, invoca a autoridade da Sé 
Apostólica e a nobreza de Nuno Martins (gua propter nobilitatem vestram 
rogandam...). 


Ing. 1303b. 
LL 54 AS. 
LL 63M/7. 
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Entre os reguengos usurpados, citam-se os de Vilarinho (usurpado 
entre 1248 e 1258)1, Vale de Baldrezes (que em 1258 tem com o mosteiro de 
Castro de Avelãs, a Ordem do Hospital e com Fernão Anes)2, Vilares de 
Peredo e de Tealas (que usurpou com outros milites, entre 1248 e 1258), da 
terra de Ledra e de Cernadela e de Vale de Cortiços (que em 1258 detém com 
os filhos de Afonso Mendes de Bornes)?, de Vilar de Casal de Buizendo (de 
que usurpou parte, entre 1223 e 1248, com Fernão Anes, miles). 

Indirectamente, mas sempre através da força e da malfeitoria, terá 
conseguido outros reguengos. Assim o concelho de Lamas de Orelhão deu-lhe 
per forciam a quintã de Gulfeiras (fr. Santa Cruz de Lamas de Orelhão) que 
era reguenga, que ele detém em 1258, onde fez dois casais e da qual nada tem 
o Rei?, Nesta freguesia o abade da igreja de Santa Comba de Monte 
Orelhão, Ermígio Gomes, entre 1223 e 1248, deu-lhe um quarto da vila de 
Franco que era reguenga (outra testemunha não sabe quanto aqui tem Nuno 
Martins)*. Ao tempo de Sancho II, entre 1223 e 1248, filhou aos homens de 
Parada de Infanções um vilar velho que se chama Coelhoso e 100 morabi- 
tinos, dele não fazendo qualquer foro ao Rei”. 

Aumentou também o seu poder territorial através de compras. Entre 
1248 e 1258, comprou duas partes da villa de Moredo que era foreira ao Rei, 
onde fez celeiro de pão. Por esta razão, os homens que são foreiros ao Rei, 
que moram próximo dela, pretendem despovoar vilas onde habitam cum 
meto de Nuno Martins de Chacim. 


1 Img. 1311a/b. 


2 Ibid. Segundo as Inquirições de D. Dinis de 1288 (liv. |, fls. 109v-110), toda a 
aldeia é reguenga, povoou-a o concelho de Bragança como reguengo do Rei e 
como propriedade do concelho. Demandou-lha D. Nuno, e o concelho, com 
medo, deu-lhe metade. Desde então, trouxe-a D. Nuno por sua honra e não 
paga a nem ao concelho nem ao Rei, mas é reguenga, embora os 

l O ss d e 
D. Nuno tragam por honra metade dessa villa. 


Ing. 1308 a/b. 

Ing. 1307 a. 

Ing. 1301 a/b, 1302 a/b, 1303 a/b. 
Ing. 1302 a/b;1303 a/b. 

Ing. 1303a/b, 1304a/b. 


bi RR e RS = A SS, 
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No tempo de Afonso III, entre 1248 e 1258, homens dessa vila 
mataram-se uns aos outros e Nuno Martins de Chacim levou deles quatro 
casais foreiros ao Rei, dos quais não faz forol, 

Com a ordem do Templo e o mosteiro de Castro de Avelãs usurpou um 
vilar velho que se chamava Leiras que era foreiro ao Rei, com a justificação 
de que tinham quinhão na quitação que haviam feito a mãe de Nuno 
Martins de Chacim e os filhos e netos de D. Pero Garcia2. Fez uma villa em 
Corvelas, que era propriedade reguenga e que jaz entre Bragança e Ledra?. 

Tinha, de préstamo do abade do mosteiro de Castro de Avelãs, os 
vilares de Santala de Macedo e de Santires (que foram reguengos, desconhe- 
cendo-se de quem os teve o mosteiro), dos quais não faz qualquer foro. 

Tem o direito de padroado da igreja de Santa Maria Madalena de 
Grijó com outros milites que são dela herdeiros”, um terço do padroado da 
igreja de Santa Marta de Bornesé. Possui também as vilas e os padroados 
das igrejas de Santa Maria de Castelões” e de S. Justo de Calvilhe 
(esta com as ordens do Templo e do Hospital)ê. 


A primeira vez que aparece na Corte de Afonso III é em Maio de 1258, 
no foral de Santo Estêvão de Chaves, sem qualquer referência a cargo. 
Já então havia sido armado cavaleiro por Fernão Garcia de Bragança, 
primo coirmão de sua mãe Fruilhe Nunes, ambos netos de Pero Fernandes de 
Bragança, aquele por Garcia Peres seu pai, esta por Nuno Peres, seu pai. 
Aparece entre os privados do Rei, como testemnuha sem domnus, ao lado de 
Fernão Fernandes Cogominho seu meio-tio (porque meio-irmão de Fruilhe 
Nunes mãe de Nuno Martins). Talvez tenha mesmo entrado para a Cúria 
pela mão de Fernão Fernandes, desde 1248 na privança de Afonso III. 
Se assim foi, conseguiu ultrapassar este, pois, pelo menos desde Fevereiro de 
1265, é rico-homem, não só destacado com o cargo de meirinho-mor (dotado 


Ing. 1303, 1304a/b, 1311a/b. 
Ing. 1305a/b. 

Ing. 1303a/b. 

Ing. 1306a. 

Ing. 1308a/b. 

Ing. 1307a. 

Ing. 1311a/b. 

Ing. 1308a/b. 
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desde então duma enorme importância), mas também com a tenência de 
Bragança. 

O facto de ter sido aio de D. Dinis não será alheio a esta progressão, 
concluída depois em vida deste Rei, do qual é mordomo-mor desde o 
primeiro momento e até à sua morte. Uma vez mais a criação dos príncipes é 
fundamental para o estabelecimento de amizades e consequentes 
recompensas. O Livro de Linhagens di-lo muito honrado e privado d'el rei 
dom Dinis de Portugal e seu adeantado Antre Doiro e Minho e na Beiral. 


2.15. Coelho 
2.15.1. João Soares Coelho (1235-1279) 


Trineto, por linha bastarda, de Egas Moniz o Aio, bisneto de Lourenço 
Viegas o Espadeiro, neto materno de Mem Moniz de Candarei e paterno de 
Egas Lourenço de Riba Douro, é filho de Soeiro Viegas Coelho (tenente de 
Lamego em 11872) e de Mor Mendes de Candarei?. Irmão de Pero Soares 
Coelho, Maria Soares Coelha (casada com João Peres de Vasconcelos) e de 
Inês Soares Coelha. Casou com D. Maria Fernandes Dordes da Galiza? e 
teve como filhos Pero Anes Coelho”, prócer de D. Dinis (casado com 


LL 3868. 


2 B. Reis, Breve Relação da Fundação e Antiguidade do Mosteiro de Santa Maria 
de Salzedas, Lisboa, 1936, p. 43. Ele e sua mulher, em Junho de 1232, concedem 
uma vinha de seara e uma herdade em Várzeas, ao Mosteiro de Tarouca (LDT, 
fl. 3v). 


3 Poderá ser o filho de Soeiro Viegas criado em Belici (no julgado de Canaveses), 
em herdade foreira ao Rei, o que trazia magnum dampnum regis (Ing. 1157a). 
Neste mesmo julgado, no lugar de Marcili, foi também criada uma filha do 
mesmo Soeiro Viegas, em propriedade reguenga, da qual o Rei, em 1258, não 
recebe nada. 


LD 9B6; LL36A9. 


Em 25 de Junho de 1277, em Leiria (certamente também aqui morador), quita e 
renuncia a todo o pacto e emprazamento feito com Durão Peres, clérigo de 
Braga, sobre a herdade do Lameiro, nesta diocese. Estiveram presentes Pero 
Esteves miles [de Leiria] e João Gil, e foi tabelião Pero Vicente de Leiria 
(ADB-Cab?, Prazos Particulares, nº 1). Nesta altura seria certamente solteiro, 
pois aparece sozinho. 
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Margarida Esteves da Teixciral), Maria Anes Coelha (casada com Martim 
Afonso de Resende?), Urraca Anes? (casada com Soeiro Mendes Petite) e 


Mor Anes (casada com João Peres de Portocarreiro). 


Os seus bens patrimoniais situavam-se nos concelhos de Terras do 
Bouro e Montalegre. Naquele foi agraciado pelo Rei com a concessão de 
imunidade pelo servicio quod nobis fecistis fideliter et devote na villa de 
Souto de Riba de Homem. Pelo matrimónio recebeu outros bens no 
concelho de Ribeira de Pena”. 

No sentido de acrescentar os bens de património naquele primeiro 
concelho, conseguiu préstamo dos mosteiros de Rendufe e Baldrei no 
vizinho concelho de Vila Verde, onde chega mesmo a fazer casa. 


Em 10 de Abril de 1299, Pero Anes Coelho e sua esposa fazem composição com 
D. Fernão Peres prior e o convento do mosteiro de Oliveira de Riba dAve, do 
arcebispado de Braga, estabelecendo-se que eles darão ao mosteiro os casais 
que têm na terra de Vieira (casal de Vilar Chão, casal de Souto, casal da Pedra 
com seus direitos e pertenças: direitos reais e pessoais), podendo aqueles 
ermá-los ou povoá-los e levar deles lutuosas inteiras, com a condição de que 
eles e os que vierem depois deles cantem cada dissa uma missa “de sobre 
altar” para todo o sempre. Pero Anes e sua mulher não poderão demandar, dos 
ditos casais nem dos que neles morarem, qualquer direito ou foro, salvo o 
serviço de D. João que devem ter para defesa e que devem fazer face aos 
homens que morarem nos ditos casais. Dão também ao prior e convento a sua 
quebrada, que jaz a par do seu paço, que traz Domingos Felgucira, para que, 
por cla alumiem uma lâmpada, para sempre, de dia e de noite, na igreja do dito 


mosteiro. Estamos, pois, perante uma instituiçao de capela (TT-Santa Maria de 
Oliveira, m. I, doc. 3). 


2 TT-Arouca, Gav. V, m. 5, nº 26 (1287 Maio 21, Lisboa). Carta em que D. Dinis 
informa o seu porteiro que mandara reter o que D. Martim Afonso tinha em 
Vila do Conde, Regufe, Aveleda, Pedra Redonda e Nabais, para que sua 
mulher tivesse, por elas o seu direito, mas que esta lhe mostrara agora uma 
carta dos testamentos de D. Martim Afonso, em que se continha que ele 
mandara à dita D. Maria Anes sua mulher tudo o que tinha nos ditas herdades 
e o que herdara de sua irmã D. Maria Afonso. Por isso, manda que aquele seu 
funcionário vá aqueles lugares e que os entregue com seus frutos à dita 
D. Maria Anes ou a seu procurador perante o tabelião da terra. 


3 Esta está já morta em 4 de Dezembro de 1300, altura em que seu viúvo e 
testamenteiro, Soeiro Mendes Petite, entrega a posse do casal de Ulmar e de 
sua herdade nas Cortes, termo de Leiria, ao procurador do Mosteiro de 
Alcobaça (TT-Alcobaça, 2%inc. , m. 4, nº 115, de Leiria). Afirma este documento 
que aquela fora moradora em Leiria. 


4 TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 4 e 81. Esta doação foi confirmada por carta de 22 
de Dezembro de 1265, agora selada com selo de chumbo, segundo pedido de 
João Soares, pois a primeira tinha selo de cera (id. -ibid., liv. I, fl. 81-81v) 


5 Ibid. 1520 a/b. 
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Para além dos bens referidos anteriormente e todos situados entre o 
rio Cávado e o rio Lima possuiu ainda bens no concelho de Cinfães, de que 
cedo se desfez. 


Miles do infante D. Fernão de Serpa entre 1235! e 1245, esteve com 
este em Castela, entre 1240 e 1243. Passou, após a morte deste (em 1246?) e 
da de D. Sancho (em 1248), para o partido do Conde de Bolonha, 
aparecendo, desde Novembro deste ano? a Julho de 1278, de forma quase 
ininterrupta na Corte, integrando sempre o grupo dos consiliarii e privati 
de Afonso III. Por vezes está presente a doações ou outras mercês feitas a 
João Peres de Aboim. Não teve, porém, qualquer cargo curial e sempre e 
apenas surge como testemunha. Foi um dos trovadores mais insignes, autor 


de inúmeras cantigas”. 


Não se tem nome de qualquer funcionário. No entanto, temos 
referência a um seu homem, possuidor de uma leira reguenga em Medados, 
(fr. e c. de Cinfães), da qual dá anualmente de foro ao Rei uma teiga de 
estivaê. 


Terá com certeza, por isso, nascido já na primeira (ou meados da segunda) 
década do século XIII. Em 1235 está no Alentejo, onde é testemunha, 
certamente na sua qualidade de vassalo, de um documento do infante de 
Serpa (Cf. J. C. Baptista, A Cidade de Évora, 55, pp. 264-265, doc. 2). 


Cf., supra (Família Real-Irmãos do Rei) a biografia deste infante. 
TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1). 


LBJP LIII (1255 Ag). Este documento trata de uma doação feita a João Peres 
de Aboim pelo abade de Rendufe. Em 1261 está também presente à 
demarcação do couto de Portel concedido ao mesmo (LBJP IX, 1261 Nov. 1). 


Carolina Michaélis de Vasconcelos, Cancioneiro da Ajuda, II, 364. 
Ing. 974a. 
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2.16. Cogominho 
216.1. Fernão Fernandes Cogominho (1248-1277) 
Tenente do castelo de Chaves 12621 
Alcaide-mor de Montemor-o-Velho 12662 


Tenente do castelo de Coimbra 12663 


Este miles4, dilectus et fidelis vassalus? de Afonso III, é bisneto de 


Gomes Mendes Guedão e de Chamoa Mendes de Sousa, neto de Gueda Gomes 


e Urraca Henriques de Portocarreiro, filho de Fernão Guedaz e de Maria 


Fogaça”; está, através de sua avó paterna, ligado com os de Portocarreiro, 


porquanto ela, Urraca Henriques, é irmã de Egas Henriques e de João 


Henriques de Portocarreiro. Seu pai Fernão Guedaz é assim primo direito do 


arcebispo de Braga, João Viegas de Portocarreiro, e de seus irmãos Gomes 


Viegas Peixoto, Gonçalo Viegas Alfeirão, Lourenço Viegas Maça Madeira e 


1 


O TR 


Deve ser nesta qualidade que, com seu selo (juntamente com o de Domingos 
Peres, reitor da igreja de Santa Maria de Chaves, e com o do concelho), 
concede autoridade à carta de composição entre aquele reitor e João Peres, 
sobre dízimas, mortuárias e proventos daquela igreja (ADB- Cabido, Gav. II, 
Igrejas, nº 33, de 1262 Fev. 22). Considero, no entanto, que não se trata da 
tenência de terra, mas de castelo, dado que Fernão Fernandes Cogominho 
nunca atingiu a rico-homia. Nuno J. Pizarro P. Dias afirma que Afonso Ill o 
incumbiu de restaurar as ruínas da velha fortaleza de Chaves e promover O 
povoamento da vila (“Chaves Medieval — séculos XII-XIV”, sep. da Revista 
Aquae Flaviae, nº 3, Jun. 1990, pp. 44 e 58). 


TT-Santa Cruz, m. XX, doc. 28 (1266 Jun. , Montemor-o-Velho). Neste 
documento está presente Lourenço Mendes, pretor de Montemor em 
substituição de Fernão Fernandes Cogominho. 


TT-S. Paulo de Almaziva, m. II, doc. 99 (1266 Set., como tenens). 
LBJP IX (1261 Nov. 1). 
TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 20 (1257 Fev. 12). 


Apontei e justifiquei a data aproximada de 1218 para o nascimento de Nuno 
Martins de Chacim (cf. supra). Em princípio, o de Fernão Fernandes 
Cogominho seria bastante anterior, uma vez que a mãe de Nuno Martins, 
Fruilhe Nunes, é mcia irmã de Fernão Fernandes. Nasceu esta de uma ligação 
ilícita entre Nuno Peres de Bragança ec Maria Fogaça, mãe de Fernão 
Fernandes e casada com Fernão Guedaz, pai deste. Ainda que, após o rapto, 
ela se tenha mantido com o marido c só fosse barregã de Nuno Peres depois de 
enviuvar, como afirma o Livro de Linhagens; mesmo que, por isso, o 
nascimento de Fernão Fernandes fosse após o rapto, ele seria contemporâneo 
da mãe de Nuno Martins, logo será aproximadamente quinze a vinte anos 
mais velho que este. Terá nascido, pois, cerca de 1200. 
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Raimundo Viegas Alfeirão, bem como de Gonçalo Anes, Pero Anes, Martim 
Anes, Fernão Anes e Lourenço Anes de Portocarreiro. Casa (em 1257?!) coma 
nobilis domina? e clientula? de Afonso III, Joana Dias, senhora de Atouguia, 
filha de Vicente Dias de Coimbra e de Boa Peres, bisneta do chanceler 
D. Julião (através de seu filho Pero Julião ou de seu genro Pero Martins?). 
São seus filhos: Fernão Fernandes Cogominho, Nuno Fernandes Cogominho”, 
casado, primeiro, com Aldara Vasques Pimentel, e, em segundas núpcias, 
com Margarida Albernaz de Lisboa, Pero Fernandes Cogominho, casado com 
Maria Godins (filha de Godinho Pais), Fr. Martim Fernandes Cogominho, 
dos frades menores, Afonso Fernandes, tesoureiro de Lisboa, Gonçalo 
Fernandes, cónego de Lisboa, Branca Fernandes Cogominho, monja de 
Sant'Ana de Coimbra e, depois, com sua irmã, Sancha Fernandes, abadessas 
de Celas de Coimbra”. 


| Creio que é esta a data de casamento, convicta de que a doação régia da herdade 
de Chacim, apesar de não o deixar expresso, constituiu uma donatio propter 
nuptias . Além disso fundamenta esta minha hipótese o facto de em 1254 ainda 
Fernão Fernandes Cogominho ser referido sozinho no préstamo que lhe é 
concedido pela Ordem de Avis, enquanto pelo menos desde Fevereiro de 1258 
está já com a sua esposa dispondo de bens do património dela, pouco depois 
da morte de seu pai, Vicente Dias (TT-Sé de Coimbra, m. XVI, doc. 4). Vejam-se 
as referências documentais à doação de Chacim e ao préstamo da ordem no 
quadro de bens de Fernão Fernandes Cogominho. Coloquei, todavia, uma 
interrogação na data de casamento, pois, para além da idade avançada que ele 
já tinha (não impossível), de certa forma, ela briga com os elementos referidos 
na página 638, nota 2. Diz-se aí que a 21 de Março de 1278 Afonso III confirma 
as partilhas feitas, por morte de Fernão Fernandes Cogominho, entre Joana 
Dias e seus filhos e netos. A ser assim, o filho mais velho, em 1278, teria 20 anos 
no máximo e haveria de então estar morto para os netos entrarem em 
partilhas. 


TT-Sé de Coimbra, 21 inc. , m. 22, nº 934 (1287 Nov. 22). 
Cf. p. anterior, nota 5. 


TT-Gav. VII m. 9, nº 24 (1216). Neste documento Pero Martins é expressamente 
referido como genro de D. Julião. Talvez seja o Pero Martins juiz de Afonso II, 
que aparece em 24 de Agosto de 1215 na Cúria (TT-Chanc. Af. III, liv. II, fl. 23). 


Este será almirante-mor de D. Dinis e chanceler do infante D. Afonso, filho 
daquele Rei. 


LK, I, 143 (referidos na minuta do óbito de Pero Fernandes, cónego da Sé, de 11 
Março 1305). Se esta referência podia deixar dúvidas de que se encontrava já 
então morto, fica-se com a certeza de ter já falecido, em 30 de Junho de 1306, 
através da venda feita por Pero Afonso Ribeiro a Mestre Gil, físico do Rei e 
cónego de Coimbra, de bens em Coselhas que foram de Pero Fernandes 
Cogominho (TT-Sé de Coimbra, 22 inc, m. 1, doc. 50; m. 5, doc. 212). 


Todos estes filhos (à excepção de Fernão Fernandes Cogominho, então já 
morto) são referidos na carta de sentença sobre o senhorio de Atouguia, dada 
pelos ouvidores de D. Dinis, em Coimbra, a 3 de Fevereiro de 1305, data a partir 
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Descendente de alcaides, proveniente decerto do fronteiriço julgado 
de Montenegro (c. Chaves), onde já um seu ascendente, Mem Guedaz (alcaide 
do castelo de Ulgoso, terra de Mirandal), possuía uma torre”, aí tem Fernão 
Fernandes Cogominho alguns dos seus bens, alguns de património, mas, na 
maior parte dos casos, adquiridos por usurpação ou por doação do concelho 
de Chaves. Aqui possui propriedades nas freguesias de Loivos, Samaiões, 
S. Julião de Montenegro, 5. Pedro de Agostém (ant. S. Pedro de Vale) e Vilar 
de Nantes. Como proprietário de todos estes bens, ele (com a sua irmã e os 
seus homens) proíbe de apanhar lenha ou madeira ou apascentar gado ou 
colher pão na vila de Chaves?, 

Utilizando o amádigo! e a usurpação ou beneficiando de doações 
régias ou de préstamos de ordens militares, estendeu o seu poder a outros 
julgados próximos. Com efeito, possui bens nos julgados de Lamas de 
Orelhão (fr. Chacim, c. Macedo de Cavaleiros), Aguiar de Pena 
(fr. Valoura, c. Vila Pouca de Aguiar), Penaguião (fr. Pena, c. Vila Real), 
Riba Tâmega e Bragança. 

Da sua ligação com a Corte e certamente na sequência do seu 
casamento, estabeleceu-se em Coimbra”, onde o Rei lhe concedeu casas 
(na fr. de 5. Cristovão) e onde sua esposa foi herdada da parte de seu pai 


da qual esse senhorio passa para a Coroa (TT-Chanc. Dinis, liv. V, fls. 80v-81, 86v 
— por erro do escrivão saltou da fl. 81 para a 86v). 


Ing. 1266b (metade da villa e da igreja de Suçães, no concelho de Mirandela, 
dera-a Sancho | a Mem Guedaz, pro servitio quem sibi fecit stando XVII annos 
in castello de Ulgoso), 1280b (por aquela tenência Mem Guedaz levava o 
montádigo de toda a terra de Miranda e rendas em vez do Rei). 


2 Ibid. 1362 (turre de Mem Guedaz). Entre as testemunhas inquiridas na 
freguesia de Vilar de Nantes, aparece um Fernão Guedaz que bem podcria ser 
o pai de Fernão Fernandes Cogominho, embora as alegações feitas, onde se 


incluem as de usurpações por parte de Fernão Fernandes Cogominho, o 
possam fazer questionar (Ing. 1354a). 


3 Cf.as Inquirições relativas a estas freguesias citadas nos Quadros de Bens que 
se seguem. 


4 Efectivamente filhos seus são criados (com os de João Aires) na igreja de 
S. Pedro de Friões, onde antes havia 7 clérigos e agora, por isso, está destruída a 
igreja, não há aí clérigos nem aí dizem missa nem tocam sino Ung. 1271b). 
Refere-se aqui apenas igreja de Sancti de Freões e, sendo do concelho de 
Valpaços, distrito de Vila Real, vem integrada na freguesia de S. Miguel de 
Cernadela (hoje 1. da fr. de Cortiços), do julgado de Mirandela. 


9 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fls. 59v-60; J. da Cunha Saraiva, "A capela da 
Miscricórdia...”, p. 309. 
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(na fr. de S. Bartolomeu) e da de sua mãe (frs. Ameal, Ceira, Cernache, Vil 
de Matos). Da parte desta teve com Joana Dias bens nos concelhos de 
Alvaiázere (fr. Alvaiázere), Cantanhede (l. Prevedes), Mealhada 
(fr. Barcouço) e Pombal (fr. Abiúll. 

Comprou ainda bens foreiros em Pereira, Real e Vilarinho 
(fr. Válega, c. Ovar) onde fez aí quintã, tendo honrado toda a freguesia. 

Finalmente, tinha ainda bens em Santarém. Certamente pelo facto de 
ser aqui proprietário aparece algumas vezes a testemunhar transacções aí 
feitas?. Foi certamente com sua esposa senhor de Atouguia, senhorio que, em 
Fevereiro de 1305, passou para a Coroa?. Teve muitos outros bens rústicos e 
urbanos na freguesia de Ourém (pertencente como Atouguia ao c. de Vila 
Nova de Ourém)?. Alguns deles passaram para as filhas de Fernão 


1 Alguns destes bens vieram a ser afectados por sua esposa à Sé de Coimbra ou à 
sua capela de Santa Maria Madalena, construída por ela e seu marido na igreja 
catedral, junto ao coro. Uma vez que aquando da construção da capela não lhe 
haviam consignado quaisquer possessões, por cujos rendimentos se 
mantivesse perpetuamente a capela, capelão, vestimentas, cálices e outros 
ornamentos, em 26 de Novembro de 1279, em Lisboa, constituiu para esse fim 
seu procurador Cristóvão Domingues. Este, a 15 de Dezembro deste ano, 
consignou para tal um casal que ela tinha em Barcouço, uma cabaneira e parte 
de outro casal nesse mesmo lugar, um casal em Rio Frio dos Cavaleiros, o seu 
quarto do mosteiro de Rio Frio dos Cavaleiros, um casal em Rio Frio do Mato, 
2 casais com suas cabaneiras em Abrazifes e um casal em Vila Pouca. Todos 
estes bens ficarão para a Sé, à sua morte, com obrigação de missa quotidiana 
por sua alma e de seu marido, excepto no tempo interdito (TT-Sé de Coimbra, 
m. XIX, doc. 26). Cf. também TT-Sé de Coimbra, 22 inc., m. 4, doc. 179; m. 11, 
doc. 538; m. 22, docs. 931, 933, 934, 939, 940, 942, 966, 967. A provar mais ainda a já 
referida ligação com o chanceler Julião, refira-se que o presbítero Martim 
Julião, certamente filho daquele chanceler, que morreu a 18 de Fevereiro de 
1190, deixou à Sé de Coimbra bens em Vila Mendiga, Barcouço e Vila Pouca, 
exactamente zonas em que Joana Dias tinha também algumas das suas 
propriedades (LK, 1, 108). 


TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 28 (1273 Dez. 13). 
Cf. p. 634, nota 7. 


Todos estes bens virão da parte da mãe de Joana Dias, pois esta, por causa 
deles, envolveu-se em contendas com suas irmãs Teresa e Mor Dias. Em 1285, 
estas, por seus procuradores, levam perante as justiças de Ourém queixa 
contra sua irmã sobre um herdamento em ÇCafcelania, no termo de Ourém, que 
acaba por ser entregue àquelas (TT-Sant' Ana de Coimbra, cx. 1, m. 1, em 

ública-forma de 15 Março de 1285). Mas a posse de bens aí por parte de 

ernão Fernandes Cogominho (ou de seu filho Nuno Fernandes) fica provada 
na sentença dada em 1343 a favor do mosteiro de Celas sobre umas casas, uma 
adega, 4 courelas de vinha, uma herdade de pão (no 1. de Bairro, em Ourém), 2 
casais e um moinho * que chamam do Cogominho" (bens que, com outros em 
Abiúl, eram disputados ao mosteiro (do qual Sancha e Branca Fernandes 
haviam sido abadessas) por Fernão Nunes, filho de Nuno Fernandes 
Cogominho (TT-Celas de Coimbra, m. I, doc. 16, de 1343 Fev. 10, Coimbra). 
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Fernandes Cogominho, Branca e Sancha Fernandes, e, através destas, para 
o mosteiro de Celas de que foram abadessas!, 


, 


As relações de consanguinidade, pelo menos com os de Portocarreiro, 
justificarão, por certo, a entrada na Corte deste dilectus et fidelis vassalus*. 
- Com efeito, é no ano de 1239 que começa a aparecer na Cúria seu primo 
Lourenço Anes de Portocarreiro?. Também em 1240 surge seu primo Gonçalo 
Anes de Portocarreirof. Com este seu primo está Fernão Fernandes 
Cogominho em Toledo, em Janciro de 1248, aquando do testamento de 
Sancho IP. Regressando à Corte Pero Anes e Gomes Viegas de Portocarreiro 
desde Janeiro de 1251, explicará isto que, desde 1253, aqui reentre Fernão 
Fernandes Cogominho?? Ou ter-se-á ele mantido em Castela, após a morte 
de Sancho II, e terá voltado, em 1253, integrado no séquito de D. Beatriz? 
Se regressou antes, terá certamente ficado pelas suas terras de origem. 
Recorde-se que, em Maio de 1253, Afonso III recebe D. Beatriz em Santo 
Estêvão de Chaves e, desde Junho deste ano, Femão Fernandes Cogominho 


Actualmente existe o topónimo Cogominho (1. , fr. Caxarias, c. Vila Nova de 
Ourém). 


1 A 15 de Novembro de 1327 D. Guiomar Mendes, abadessa do convento de 
Sant' Ana de Coimbra, dá poder a D. Branca e D. Sancha, monjas deste 
Mosteiro, padroeiras da igreja do Azambujal, para darem e fazerem doação de 
todo o padroado e direito que aí tinham à rainha D. Isabel (TT-Sant' Ana de 
Coimbra, cx. 1, doc. não numerado). Também D. Margarida Albernaz de 
Lisboa, viúva de Nuno Fernandes Cogominho, com seus filhos Fernão Nunes e 
Maria Nunes, casada com João Afonso Tição, em 25 de Dezembro de 1327, 
considerando o muito bem e mercê que cla e seus antecessores haviam 
recebido de D. Isabel, fazem doação do seu direito de padroado da igreja do 
Azambujal, o que é confirmado pelo vigário geral do bispo de Coimbra em 2 de 
Fevereiro de 1328 (id. -ibid.). Em Novembro de 1341 Sancha Fernandes 
Cogominho ainda ecra a abadessa de Celas (TT-Celas de Coimbra, m. I, doc. 15). 
Algo se terá decerto passado entre a viúva e os filhos de Nuno Fernandes 
Cogominho e as citadas irmãs deste, pois já a 26 de Fevereiro de 1318 aquela, 
Margarida Albernaz de Lisboa, e sua filha Maria Nunes, por seus 

rocuradores, mandam entregar ao mosteiro de Alcobaça a sua quintã de 

onfalim, no termo de Lisboa, que até então tiveram em préstamo Branca e 
Sancha Fernandes, porque não era mais sua vontade que a trouxessem 
(TT-Livro dos Dourados de Alcobaça, m. 3, doc. 51). Do mesmo modo, Fernão 
Nunes Cogominho manda vender, dar, doar ou emprazar essa quintã que seu 
pai tinha em Lisboa (id. -ibid., doc. 52). 


Cf. página 633, nota 5. 

TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 8 (1239 Jan. 16, Lisboa). 
TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 9 (1240 Maio 2, Coimbra). 
TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. |, doc. 25. 

TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 2v (1253 Jun. 3). 
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está na Corte régia, onde se mantém pelo menos até Setembro de 12761, 
sempre na qualidade de conselheiro (consiliarius regis) ou privado 
(privatus) ou como simples testemunha. 

Morreu segundo o obituário de S. Vicente (fl. 20v.) a 26 de Março. 
Dado que está presente ainda na Corte em Setembro de 1276 e já está morto 
em 21 de Março de 12782, terá então morrido em 26 de Março de 1277. Sua 
esposa morreu a 28 de Março de 13013. 

Seria lógico que com ele estivesse sepultada na Sé de Coimbra, na 
capela de Santa Maria Madalena, que ela própria mandou construir em sua 
honra e que dotou para que pudesse manter capelão e o necessário à 
realização perpétua de seu aniversário?. No entanto, segundo lápide 
presente no mosteiro de Santa Cruz estão sepultados neste, a quem ela 
deixou a herdade de Azambujal e 2000 libras para ofícios?. 


São oficiais de D. Joana Dias Domingos Anes, seu juiz em Barcouço*, 
Rui Martins seu armiger, Vicente Martins seu capelão (foi-o também de 
Fernão Fernandes?) e Martim Miguéis seu escrivão. 


1 Id.-ibid., fl. 140. 


2 A21de Março de 1278, em Lisboa, Afonso III confirma as partilhas feitas entre 
Joana Dias, seus filhos e netos, por morte de Fernão Fernandes Cogominho 
(TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 159; J. da C. Saraiva, A capela da Misericórdia..., 
p. 308, c. 321, doc. 3). 


LK, I, 169-171. 
LK, II, 47. 
Virgílio Correia, Inventário Artístico de Portugal, II, Lisboa, 1947. 


TT-Sé de Coimbra, 22 inc. , m. 22, docs. 940 e 942 (1295 Fev. 5, Atouguia - 
traslado). 


A. J. da Costa, "Inventário de Bens e Obituário...”, 31. 


TT-Sé de Coimbra, 24 inc. , m. 22, docs. 931 e 933 (1287 Jul., Atouguia, traslado). 
também aqui mencionado Estêvão Martins armiger. Porém, não se diz 
textualmente que é armiger de D. Joana. 


O oO 


“] 
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2.17. Correia 
2.17.1. João Peres Correia (1253-1261) 
Subsignifer régio 1261 


Neto de Paio Soares Correia e de Maria Gomes da Silva filho de Pero 
Pais Correia e de Dórdia Peres de Aguiar, é irmão de Paio, Soeiro, Martim, 
Gomes, Paio, Urraca e Sancha Peres Correia e casou com Elvira Gonçalves 
Taveira, de quem teve Gonçalo Anes Corrcia. 


Tendo talvez nascido no concelho de Vila Real, foi, porém, adoptado 
por vários indivíduos em várias freguesias no concelho de Barcelosl. 

Teria de património paterno, em co-propriedade com seus irmãos, as 
honras de S. Salvador, Gresufe (hoje fr. Balazar, c. Póvoa do Varzim)?, de 
Vila Cova (fr. Santa Eulália de Belsar, hoje fr. Santa Eulália de Rio Covo, 
julgado de Faria)?, no couto de Roriz? e as honras velhas de pousada nos 
lugares de Quintãs e Ribeira (fr. Santa Maria de Nine, c. Vila Nova de 
Famalicão)”. 

Os seus bens de património materno, aos quais se agregaram os de 
usurpação nas mesmas zonas, também em co-propriedade com seus irmãos, 
detinha-os nos concelhos de Vila Pouca de Aguiar, Valpaços, Sabrosa e 
Vila Real. | 

Por seu casamento com Elvira Gonçalves Taveira terá recebido outros 
bens a Sul do Douro. Com ela recebeu também, em 1253, da parte de D. Mor 
Martins, abadessa de Arouca, prazo da herdade da Estremadura que 


1 Foi adoptado por Soeiro Soares Velho na freguesia de S. Mateus de 
Grimancelos (c. Barcelos), perdendo, por isso, o Rei a voz e a coima de três 
filhos do adoptante e de mais se aqui morarem (Ing. 1427a). Foi ainda adoptado 
E Era o e na ad na freguesia de Santa Maria de 

emelhe, todos se defendendo também por ele, quer de fossadei 
e colo (ln, LADO), po q e fossadeira, quer de voz 


Ing. 1412. 

Ing. 1426. 

TT-Gav. VIII, m. 3, nº 2. 
Ing. 1446b. 


Om 
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calhara a Maria Gonçalves, sua monja, da sucessão paterna e materna, 
devendo eles entregar anualmente 1/4 e prometer bona fide e preparar bene 
et fideliter aquela herdade como se fosse deles e extrair todos os direitos 
que pudessem. O filho daqueles, Gonçalo Anes Correia, miles, andará em 
demanda com o mosteiro de Arouca por causa de dois casais, um no termo de 
Penafiel de Sousa, na freguesia de S. Vicente, no lugar de Argivai e outro no 
termo de Benviver, no lugar de Manhoncelos, que a prioresa do Mosteiro 


tinha em sua posse. Fazem entre si composição, comprometendo-se ele a 


entregar à prioresa 200 libras, cedendo-lhe ela, em troca, os ditos casais”. 


João Peres e seus irmãos têm, por usurpação (com Martim Dade, D. Urraca 
Peres de Borbela?, a ordem do Hospital e com outros vilãos herdadores) 
toda a terça de Alvites (fr. de Mouçós, c. de Vila Real) que era reguengaº. 
Nesta mesma freguesia, nos lugares de Sanguinhedo e Sigarrosa, tem 
também herdade foreira, que aí comprou e da qual não faz qualquer foro, e 
naquele primeiro tem um moinho no reguengo de que também não faz foro, 
(embora o moinho ande no foro que fazem os homens). Ainda na mesma 


1 Trata-se, por certo de Maria Gonçalves Taveira, irmã de Elvira Gonçalves, 
embora o LD 667 não mencione esta filha de Gonçalo Pais Taveira. 


TT-Arouca, m. IX, doc. 30 (1253 Jun. , Arouca). 


TT-Arouca, m. XII, docs. 6 e 7 (=TT-Arouca, Gav. VI, m. 4, nº 8), de 1268 Jul. 9 e 
1269 Jan.. Estes bens eram dos de Taveira e que não só o mosteiro certamente 
reinvindicará alegando que foram de Maria Gonçalves Taveira, sua monja, mas 
também Gonçalo Anes também, dizendo que foram de sua irmã Elvira 
Gonçalves Taveira. Recorde-se que, em 16 de Agosto de 1220, Gonçalo Pais 
[Taveira] casado com Maria Rodrigues Capão, então pretor de Montemor-o- 
-Novo, emprazou a sua irmã Maria Pais [Taveira] 5 casais que tinha em 
Sardoira (termo de Paiva), no couto do mosteiro de Arouca (termo de Arouca), 
em Cheidoeses (termo de Penafiel) e em Manhocelos (termo de Benviver) com 
outros cinco que ele tinha nesses mesmos lugares, devendo ela possuir os 10, 
vitaliciamente e, à sua morte, revertendo todos para ele ou seus sucessores (Cf. 
M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca, doc. 225). Em virtude de Gonçalo Anes ter 
faltado no dia aprazado (dia de S. João) perante as autoridades de Penafiel de 
Sousa para a entrega das libras, e de se ter deixado passar mais quinze dias 
sem que aparecesse, fez-se nova composição, perante o abade e outros clérigos 
do mosteiro de Paço de Sousa, tendo-se-lhe dado um espaço de dois anos para 
entregar à prioressa as ditas 200 libras, passado o que, se ele não as entregasse, 
ela ficaria com os ditos casais sem qualquer impedimento. 


4 Urraca Peres de Borbela era casada com Martim Dade o Velho e cra irmã de 
Dórdia Peres de Aguiar, mulher de Pero Pais Correia e mãe deste João Peres 
Correia e de seus irmãos. Pero Pais Corrcia é, assim, tio por afinidade de 
Martim Martins Dade alcaide de Santarém e este primo direito de Paio Peres 
Correia, Mestre de Santiago (e de seus irmãos). 


Ing. 1220, 1223. Uma outra testemunha afirma que Sociro Correia usurpou toda 
Alvites quando a tinha de préstamo de D. Rodrigo Sanches (Ing. 1222-1223). 
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freguesia tem, com seus irmãos e com Nuno Martins de Chaciml, reguengo em 
Pena de Amigo de que entregam algum foro, mas com medo destes cavaleiros 
não é povoado todo o reguengo da terra de Panóias como seria normal?. 
Também os "homens" dos seus filhos têm o monte de Coedo (fr. Adoufe, c. de 
Vila Real) que devia ser metade do Rei e não dão dele senão a oitava”. 
Ainda possuem a terça parte de Roalde (fr. S. Martinho das Antas, 
c. Sabrosa) com os filhos de Nuno Vasques, com João Fernandes e Gonçalo 
Fernandes e outros herdeiros que têm herdade nessa villa de 5S. Martinho/. 

João Peres Correia está na Corte de Afonso III, em Guimarães, a 24 de 
Janeiro, 12 de Março e 11 de Abril de 1261, onde testemunha a doação de 
Gondomar e Zadões a Aldonça Anes da Maia? e o foral de Melgaço* e o 
instrumento sobre a quebra da moeda”. Em Outubro deste ano aparece como 
subsignifer do Rei. 


2.18. Cunha 
2.18.1. Egas Lourenço da Cunha (1245-1261) 
Tenente de Penafiel de Bastuço a. 1261 


Miles que descende, por via feminina, de antigos cavaleiros de 
Coimbra de D. Teresa e de Afonso Henriques. Por via masculina é também, 
provavelmente, um descendente de D. Guterre, o privado e conselheiro do 
conde D. Henrique a quem este deu herdades e possessões na terra de 
Guimarães e de Braga e no porto de Varzim”. 


1 Recorde-se que este é casado com Sancha Peres Correia, donde se explica a co- 
propriedade nos referidos bens. 


Ing. 1221-1223, 1230-1233, 1247. 

Ing. 1232. 

Ing. 1238. 

TT-Chanc. Af III, liv. 1, fl. 48v. 

Id. -ibid., liv. 1, fl. 14. 

Id. -ibid., liv. I, fl. 53v. 

TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20. 


LL 5141. Vcr-se-á a seguir que a família de Cunha tinha bens nestas zonas. 


O ON TATA 
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Sendo assim, será bisneto de Paio Guterres! e de Mor Randulfes (7)2, 


1 Talvez se trate daquele Paio Guterres, vassalus fidelis de Afonso Henriques, a 
quem este, em Março de 1136, pro bono servitio ...et pro uno cabalo bono et pro 
uno bono pano de pretio et pro uno vaso de plata, concedeu uma carta de couto 
que compreendia herdades que o próprio infante e o mosteiro de S. Simão da 
Junqueira possuíam no território de Braga, entre o Ávee o Este (DR 151). 
A detenção por parte de Lourenço Fernandes da Cunha (e posteriormente da 
sua família) de bens entre os rios Ave e Este c a ligação dele (e de seus filhos) 
com o mosteiro de S. Simão da Junqueira, a quem deixa bens em testamento na 
freguesia de Touguinha (Ing. 1414b/1415a), levam-me a aproximá-lo deste Paio 
Guterres vassalus de Afonso Henriques. Martim Lourenço, filho de Lourenço 
Fernandes, escolheu sepultura neste mosteiro e seu irmão João Lourenço 
contemplou a mesma instituição com dois casais em Varzim (TT-S. Simão da 
Junqueira, m. VI, docs. 32 e 37). 


2 Cf. nota anterior. J. Mattoso, Identificação de um país..., p. 180 identifica este 
Paio Guterres com Paio Guterres Ramirão, que liga ao mosteiro de S. Simão da 
Junqueira. Porém parece-me que ele deve antes identificar-se com Paio 
Guterres da Silva, que aparece pela primeira vez na Corte de Afonso Henriques 
em [1129-1130] Março (DR 96), que foi casado com Urraca Rabaldes (1134-1139) 
e que foi tenente do castelo de Santa Eulália e de Alhadas e depois alcaide de 
Leiria (1135-1140). Menos fácil será identificar Paio Guterres da Silva com O 
marido de Mor Randulfes com quem esta aparece até 1131 ou 1132. À não ser 
que Paio Guterres da Silva tivesse casado duas vezes: uma primeira com Mor 
Randulfes, e uma segunda com Urraca Rabaldes. Hipótese plausível porque as 
datas em que os diferentes casamentos são referidos não chocam entre si 
(aparece casado com Mor Randulfes até 1131 ou 1132 e com Urraca Rabaldes 
depois, entre 1134 e1139). Todavia, as certezas de filiações que tenho para um e 
outro casamento são: Pero, Simão e Justa Pais, filhos de Mor Randulfes e Paio 
Guterres, e Álvaro Pais, filho de Paio Guterres e Urraca Rabaldes. E o que é 
mais curioso é que, quer na venda que Mor Randulfes (viúva ou separada) faz 
com seus filhos Justa Pais (e marido Fernão Gonçalves), Pero Pais e Simão Pais 
ao mosteiro de Santa Cruz da sua parte de Murtede e Enxofães (TT-Santa Cruz, 
m. I, doc. 16, de 1132 Dez.), quer no testamento que Paio Guterres e Urraca 
Rabaldes fazem ao mesmo mosteiro, em Setembro de 1136, onde não é referida 
qualquer descendência, testemunha um Fernão Pais. Será que Paio Guterres 
havia sido casado uma primeira vez (talvez com Ausenda Ermiges Aboazar 
como indica o LL 5542)? O facto de Lourenço Fernandes da Cunha comprar 
bens que haviam sido de Simão Pais (filho de Paio Guterres e de Mor 
Randulfes), no termo de Coimbra, poderá apontar para uma tentativa por parte 
daquele cavaleiro de comprar herdades contíguas à sua, certamente partes 
integrantes de uma anterior propriedade dividida em virtude de sucessivas 
partilhas sucessórias. Por outro lado, ao que parece, Mor Randulfes era 
herdada no território de Penacova (Tresói, c. Mortágua), pois só ela aparece a 
testemunhar os testamentos de seu pai nesta zona (TT-Santa Cruz, m. II, docs. 
12 e 27, de 1131 Jun. e de 1143 Fev.). Além disto, Paio Guterres, em Maio de 1141, 
escamba com o mosteiro de Santa Cruz uma herdade que tinha em Almaça 
(c. Mortágua), que lhe dera Afonso Henriques, por uma que tinha o mosteiro 
em Terroso, no julgado de Faria. Martim Lourenço, filho de Lourenço 
Fernandes, estabelecer-se-á no julgado de Penacova e aqui deterá bens. Como 
adiante referirei a família Cunha em 1258 tem bens em Terroso. Do mesmo 
modo a detenção, pelo mesmo Lourenço Fernandes, de bens em Raval, no 
termo de Coimbra, pode apontar para uma ligação com a família de Rabaldo, 
aqui proprietária. A dar mais consistência à hipótese é auditor neste escambo 
Pero Rabaldes, irmão de Urraca Rabaldes (TT-Vairão, m. III, doc. 41, 1225 Jun.). 
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neto de Fernão Pais! e de Mor (ou Maria?) Uzbertiz?, filho de Lourenço 
Fernandes da Cunha? e de Sancha Lourenço de Macieira”. São seus irmãos: 


1 José Mattoso afirma-o descendente de um membro secundário dos Ramirões 
(ou de Paio Guterres, fundador dos mosteiros de S. Simão da Junqueira, Souto e 
Vilela), parente próximo dos Cunhas que estabeleceram um senhorio célebre 
em Tábua (Ricos Homens..., p. 186, 211; À nobreza medieval..., p. 319). 


2 Cf. Leontina Ventura e Ana Santiago Faria, Livro Santo de Santa Cruz de 
Coimbra, 1990, pp. 58, 65 e 495. À confusão já referida nesta última página (entre 
Paio Guterres e seu filho Fernão Pais) e presente no LL 5543, acrescente-se o 
erro do LD 15E5 ao afirmar Fernão Gonçalves [Ramirão] casado com Mor 
Randulfes quando aquele é efectivamente casado com Justa Pais, filha de Mor 
Randulfes e de Paio Guterres. 


2 Enquanto o LL 55A2, como já disse, identifica Paio Guterres com o fundador de 
S. Simão e o casa com Ausenda Ermiges Aboazar e a seu filho Fernão Pais com 
Mor Randulfes, o LD 15C3, E4-6 refere como ascendente Gonçalo Ramires, pai 
de Fernão Gonçalves (casado este com Mor Randulfes), pai de Lourenço 
Fernandes, por sua vez pai de Egas Lourenço. Trata-se de uma nova confusão 
dos Livros de Linhagens? Como acima referi, uma filha de Mor Randulfes e de 
Paio Guterres, Justa Pais, em 1132, é casada com Fernão Gonçalves. Será este 
filho de Gonçalo Ramires e de sua esposa Mor Pais "Bofinha” (1137-1161)? 
Difícilmente o será, porque sua filha Teresa Gonçalves vive ainda em 1202 
(TT-Vairão, m. III, doc. 5). Será antes filho de Gonçalo Dias de Coimbra? 
Um Fernão Pais e um Paio Ramires têm a função de divisores, ao serviço de 
D. Teresa aquando da cessão que esta faz a Randulfo Soleimás das herdades 
de Souto Seco e Pombeiro da Beira, em Janeiro de 1126 (DR 73). O facto de um 
Paio Guterres testemunhar frequentemente documentos ao lado de Uzberto ou 
documentos em que este é o beneficiário (doação de Pedrogão, carta de foral 
de Miranda do Corvo: DR 146 e 156, de 1135 Maio e 1136 Nov.) dão força ao 
casamento de Maior Uzbertiz com Fernão Pais, que é confirmado pelas 
Inquirições de 1258 (Ing. 781b), onde se afirma que D. Teresa lhes deu Tábua, 
pro servicio quod fecerunt illi . Por outro lado, a pretensão de Lourenço 
Fernandes da Cunha tentar recuperar herdades (ou partes de herdades) que 
antes haviam sido de seu avô Uzberto são mais um argumento a favor. Assim, 
em 1225, Lourenço Fernandes escamba com o prior de S. Salvador de Coimbra 
duas herdades que tem em Raval, no território de Coimbra, por outras que este 
tinha em Figueira (c. Anadia) (TT-Vairão, m. III, doc. 41). Pelas delimitações 
apontadas, estas herdades parecem coincidir com as que Uzberto e esposa 
testaram a Santa Cruz em Junho de 1138 (LS 31) e que este mosteiro, em 1156, 
escambou com a igreja de S. Salvador (TT-LDJT, fl. 74v). 


4 Este foi criado por Pero Silvestre na freguesia de S. Tomé ou S. Mamede de 
Moimenta, no julgado de Penafiel de Bastuço (Ing. 1474a). A biografia deste 
cavaleiro foi já cuidadosamente estudada por Avelino de Jesus da Costa, 
"Os mais antigos documentos escritos em português. Revisão de um problema 
is sep. de Revista Portuguesa de História, XVII, pp. 280-307 e 


9 [155 A4-5, B4, C5; 63R5. Apesar do LL 55 C5 indicar, como mulher de Lourenço 
Fernandes da Cunha, Maria Lourenço de Macieira, o correcto é efectivamente 
Sancha Lourenço, como se pode verificar pela avultada documentação sobre 
transacções (essencialmente compras) feitas por esta e seu marido entre .1202 e 
1225, que se encontra no mosteiro de Vairão (TT-Vairão, m. II, docs. 15, 19, 21, 27 
a/Db/c, 29, 32; id. -ibid., m. III, docs. 3 a 9, 13, 15 a 17, 20, 21, 30, 31, 34, 39, 41, 43. 
Todos estes documentos se encontram já publicados por Avelino de Jesus da 
Costa, “Os mais antigos documentos escritos em portugês...”, pp. 322-339). 
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Gomes Lourenço! (casado em primeiras núpcias com Teresa Gil de Arões e em 
segundas com Maria Martins do Vinhal), Vasco Lourenço (casado com 
Teresa Peres de Portugal), Martim Lourenço? (casado com Sancha Garcia de 
Paiva) e João Lourenço da Cunha”. Tem ainda como irmãs Mor Lourenço, 
Sancha Lourenço, Urraca Lourenço (casada com Martim Martins Dade) e 
Marinha Lourenço?. Eram ainda seus irmãos (de outra mãe) Vicente 


Lourenço? e Maria Lourenço. 


Também há discrepância entre o título 55 e o 63 do LL no que diz respeito a 
uma das filhas de Lourenço Fernandes. Naquele aparece Maria e neste 
Marinha. Na realidade, a filha dele ec de Sancha Lourenço era Marinha 
Lourenço, mas teve outra filha de outra mulher, chamada Maria (veja-se infra, 
nota 4). 


1 Este nobilis vir domnus Gomecius Laurencii miles de Coina (ADB-Legados e 
Sufrágios, 14, de 1292 Set. 13) segundo o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, 
este Gomes Lourenço foy muito homrrado e de gram fazemda e foy padrinho 
delrey Dom Dinis de Portugal, o que o Ávelino Jesus da Costa se recusa a 
aceitar, atendendo aos conflitos com este Rei e ao facto de o Livro Velho de 
Linhagens afirmar que era quarto filho (” Os mais antigos documentos escritos 
em português...”, p. 285). Fr. Francisco Brandão ML, V, 4v diz que foi Egas 
Lourenço. Braamcamp, Brazões..., p. 158 diz que este leu mal o trecho do Livro 
de Linhagens. Dada a posição de ambos os irmãos Egas e Gomes Lourenço na 
Corte, seria mais aceitável a posição de Brandão. 


2 Collectus na freguesia de Santa Maria de Nine, no Julgado de Faria (Ing. 1446b). 
Apesar de ser daqui natural ou tão só aqui criado, ter-se-á deslocado para o Sul, 
mais concretamente para o julgado de Penacova onde casou com Maria de 
Lousã e Lufreu (será Maria Peres, filha de Pero Salvadores, irmã de Afonso e 
Vasco Peres Farinha?). Aqui deteve a aldeia de Farinha Podre, Pandelha e 
Lufreu, onde costumava entrar mordomo de Penacova, e ele (ou depois sua 
viúva), seu irmão Fernão Martins e outros fidalgos o proibiram de entrar e 
recusaram-se a ir perante o juiz de Penacova. Já em 1291 D. Dinis mandava seu 
mordomo de Penacova entrar nessas herdades e de novo, em 1301, da parte do 
Rei, o inquiridor manda entrar por todos os direitos, salvo nas quintãs de 
fidalgos honradas de longe (TT-Ing. Dinis, liv. III, fls. 33v-34). 


3 Como seu irmão Martim, foi collectus na freguesia de Santa Maria de Nine, no 
julgado de Faria (Ing. 1446b). 


4 Duas filhas de Lourenço Fernandes (porventura Urraca e Marinha) foram 
criadas em Santa Marinha de Remelhe (TT-Ing. Dinis, liv. 1, fls. 43 e 44) 


TT-Vairão, m. III, docs. 30 e 31; A. J. da Costa, "Os mais antigos documentos... , 
p. 335. Identifica-se certamente com este Vicente Lourenço [da Cunha] o miles 
deste nome cujo óbito, ocorrido a 6 de Fevereiro de 1223, é celebrado na Sé de 
Coimbra, à qual vendeu bens em Espariz (c. Tábua), Coja (c. Arganil) e em 
Cucujães (c. Oliveira de Azeméis) pelo mínimo preço que valiam, para que lhe 
celebrassem aniversário anualmente (LK, I, p. 88). 
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A fortuna de Egas Lourenço vem-lhe de património, escambos e favor 
régio. Todavia, no seu processo de enriquecimento (tal como no de seu pai! e 
no de seus irmãos?) as malfeitorias também têm lugar, sobretudo quando se 
trata de conquistar a imunidade. 

Os seus bens patrimoniais (nomeadamente o paço da família) 
situavam-se no concelhos de Póvoa de Varzim (frs. de Navais e S. Miguel 
de Argivai)? c Tábua. Teve-os também nos concelhos de Albergaria-a- 
“Velha, Oliveira de Azeméis e certamente em Coimbra. 

Por doação, possuíu outros bens, em Tábua, Coimbra? e Cunha 
(c. Braga). Aos bens que, de património e doação, tinha no concelho de 
Coimbra, acrescentou outros que obteve por escambo (em Almalaguês e seus 
termos)º. 

As Inquirições de 1258 e de 1290 recordam as malfeitorias praticadas 
por Egas Lourenço ou por seus homens. Na freguesia de S. Martinho de 
Fradelos (c. Vila Nova de Famalicão) um seu homem (João Ventre) cortara 
um castanheiro reguengo” e na freguesia de S. Salvador de Tebosa ele 
próprio ferira um mordomo, não voltando a entrar outro desde então. 


1 Todavia, o poder económico deste deve-se, em grande medida, ao elevado 
número de compras que efectuou. 


2 Cf. Quadros de Bens dos filhos de Lourenço Fernandes da Cunha. 


Ing. 1414, Possuem-se efectivamente três cartas, uma de penhora de um casal 
em Varzim, duas de compra de herdade no mesmo lugar (TT-Vairão, m. II, 
docs. 6, 7 e 8, as duas primeiras de 1202, a 3º de 2 de Junho de 1203). E ainda 
outra de uma herdade em Varzim (id. -ibid., m. II, doc. 4, de 1202 Jun. 25). 
TT-Ing. Dinis, liv. I, fls. 60v-61. Aqui tinha seu paço, que fora de sua mãe e de 
seus avós (TT-Vairão, m. III, doc. 15). A honra destes cavaleiros estende-se até 
Varzim de Jusão, que é reguengo. 


4 TT-S. Simão da Junqueira, m. VI, doc. 37. Já Lourenço Fernandes tinha bens no 
Campo de Coimbra (Raval), que escambou com outros na villa de Figueira 
(c. Anadia), no termo do Vouga, onde certamente tinha outros de herança da 
parte de sua mãe (TT-Vairão, m. III, doc. 4, de 1225). É, por isso, com certeza o 
Lourenço Fernandes que, em Ágosto de 1206 é referido como proprietário em 
Raval, na doação de bens que faz o chanceler Julião nesta zona ao mosteiro de 
Santa Cruz (LS 55). 


9 O rei D. Sancho II, deixou-lhe, em testamento, todo o direito que possuía em 
Cunha (TT-Alcobaça, cx1, m. 1, doc. 25). 


6 TT-Sé de Coimbra, 22 inc. , m. 7, doc. 326 (1258 Set. 12). Este escambo insere 
como condição que, se ele entrar em ordem, a herdade ficará à Sé, com 
obrigação de lhe dizer missa por alma, semanalmente. 


7 Ing. 1468a. 


O seu quadro de bens dá pois conta de um património que, comparado 
com o dos seus irmãos é mais reduzido. O seu lugar secundário na linhagem 
terá levado à sua colocação bem cedo na Corte, para assim procurar 


compensação para essa debilidade económica. 


O facto de Egas Lourenço da Cunha, o melhor e mais honrado de seus 
irmãos, ser um privado de Sancho II e depois privado! e conselheiro de 
Afonso III, assina-lhe um destino diverso do dos seus irmãos?, Está na Corte 
de Sancho II desde 1245. Tinha então no mínimo vinte anos, atendendo a 
que seu pai morreu entre 1225 e 1228, mas podia bem ter quarenta anos ou 
mesmo mais, dado que seus pais estavam casados pelo menos desde 1202. 

Acompanha o Rei ao exílio, estándo presente ao testamento daquele, 
em Toledo, a 3 de Janeiro de 1248. Miles de Sancho II, miles e privatus de 
Afonso III entre 1250 e 1260. 

Morre em 1261º. 


l Braamcamp (Brasões, I, p. 158) nega que foi privado de Afonso III, atribuindo 
essa afirmação de vários autores a um erro de leitura, pois recusa-se a aceitar 
que no documento da fl. 4 do livro I da Chancelaria de Afonso III (doação de 
Souto de Riba de Homem a João Soares Coelho, de 5 de Março de 1254) esteja 
Egas Lourenço da Cunha designado de privatus regis. Efectivamente nesta não 
está sequer presente, mas na fl. 81v, na carta de confirmação, onde se faz O 
traslado da doação, integra-se o seu nome seguido de privatus regis. Muito 
embora isto represente uma falsificação relativamente ao primeiro documento 
e, pese o facto de ele não estar também presente à confirmação, significará 
certamente que, pelo menos no tempo desta (1265 Dez. 22), ele seria privatus 
regis. 


& Braamcamp Freire afirma que foi rico-homem e que confirmou cartas de 
doação régia de 1249 a 1251 e forais de 1256 a 1260 (Brasões..., I, p. 158). Nunca 
foi honrado com qualquer cargo na Cúria. Apesar de uma única referência à 
tenência de Penafiel de Bastuço, jamais apareceu mencionado com ela na 
documentação da chancelaria ou participando como confirmante entre os 
Ro OURDe Parece-me não haver base segura para poder afirmar a sua rico- 
-homia. 


3 A 27 de Abril de 1245 testemunha a doação do Castelo de Marachique feita pelo 
Rei à Sé do Porto (A. D. Sousa Costa, Mestre Silvestre..., nota 528) 


4 à ras vez que aparece na Corte é a 8 de Abril de 1260 (TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, 
. 44). 


9 J. P. Ribeiro, Dissertações, Ill, Apêndice, doc. XXIX, p. 84 (citado por 
Braamcamp Freire, Brasões..., I, p. 158). Está com certeza morto a 19 de 
Outubro de 1269, data do testamento de sua irmã Urraca Lourenço onde refere 
herdades que herdou dele (ADB-Livro dos Testamentos, 29-29v). 
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2.18.2. Vasco Lourenço da Cunha (1252) 


Miles, filho de Lourenço Fernandes da Cunhal, é casado com Teresa 
Peres Portugal, filha de Pero Fernandes Portugal e de Fruilhe Rodrigues de 
Pereira. São seus filhos: Martim Vasques (casado com Joana Rodrigues de 
Numães), Estêvão Vasques, Sancha Vasques (casada com Fernão Gonçalves 
Coronel), Inês Vasques (casada com Afonso Mendes de Melo) e Teresa 
Vasques, monja de Tarouquela?, 


Tinha bens de compra e ganhadia no concelho de Póvoa de Varzim 
(fr. Terroso), onde fez casa honrada”. Fez também honra nova em 
Sobreposta (então fr. de 5. Cristovão de Rio Mau, hoje pertencente a 
S. Salvador de Touguinhó)! no concelho de Vila do Conde e tinha couto na 
freguesia de Macieira (certamente de herança materna)”, 


Vasco Lourenço aparece uma única vez na Cúria em Março de 1252, em 
Coimbra, testemunhando o foral de Elvasé. Teria então no mínimo vinte e 
sete anos, dado que seu pai morreu pouco depois de 1225. Poderia, no entanto, 
ter pelo menos cinquenta anos, dado que em 1202 seus pais já estão casados. 
Não sei em que se baseia L. Gonzaga de Azevedo para afirmar que Vasco 
Lourenço foi fiel partidário do infante Afonso, futuro conde de Bolonha e 
depois Rei de Portugal, contra Sancho II”. O mesmo afirma relativamente a 


1. Vejam-se os pormenores relativos à sua ascendência e fraternitas na biografia 
de seu irmão Egas Lourenço da Cunha, 


LL 5505. 
Ing. 1411. 
Ing. 1422. 


Ing. 1423. Segundo as Inquirições de D. Dinis, o seu filho Martim Vasques (e o 
genro deste) pretendiam honrar certos lugares no concelho de Famalicão, 
proibindo a entrada do porteiro do Rei. Assim acontecia nos lugares de Agra 
Maior, Penelas e Souto (freguesia de Vermoim), na honra de Sobre a Carreira 
(fr. de Carreira?) e na freguesia de Ruivães. Em todas, o inquiridor régio João 
gd Pia que entre porteiro e que venham ao juiz da terra (TT-Ing. Dinis, 
live. HI, fl. 4). 


Leges, 620. 
História de Portugal, VI, p. 157. 


oO RN 


648 


Martim Lourenço que, todavia, está com Egas Lourenço em Toledo, em 1248, 


presente ao testamento de Sancho II. 


2.19. Curutelo 
2.19.1. Fernão Martins Curutelo (12391-1 282) 


Miles, bisneto de Nuno Mides?, neto de Simão Nunes Curutelo (1196- 
-1205)3, filho de Martim Simões Curutelo4, irmão de Vicente Martins, 
Lourenço Martins e Aldonça Martins”, casado com Urraca Domingues de 
Santarém, sua consanguínea”, de quem teve Gomes Fernandes, Rui 
Fernandes, Maria Fernandes e Mor Fernandes”. Era consanguíneo do bispo da 


Guarda, Rui Fernandes. 


1 Esta é a data do seu casamento como se depreende da bula de dispensa de 
consanguinidade de 1254 (referida abaixo na nota 6), onde se diz que coabitava 
com sua mulher há quinze anos. Veja-se também TT-Santa Cruz, m. XVII, 
doc. 24 (1241 Maio), documento onde, como Fernão Curutelo, aparece como 
testemunha. 


2 Será o mesmo que aparece em 1206 (DS 166)? Parece-me um pouco tardia esta 
data, sobretudo tendo em conta as datas apontadas para seu filho Simão 
Nunes. 


3 DS93,94, 102, 107, 110, 131, 158. 


Este tinha uma irmã que, antes de 1220, foi nutrita na herdade de Arrizado, na 
freguesia de Vitorino das Piães, no concelho de Ponte de Lima (Ing. 129a). 


> LL 51C2-4. Seu irmão Lourenço Martins, miles, a 2 de Maio de 1240, 
testemunha a doação feita por Sancho II à ordem de Santiago (TT-Santiago, 
DR, m. I, doc. 9). O filho deste Estêvão Lourenço Curutelo aparece algumas 


vezes na documentação, em Santarém, ao lado de seu tio Fernando (cf. LBJP 
XII, de 1265 Jan. 17). 


6 Em 28 de Julho de 1254, pela bula Petito tua nobis, concedida por intercessão do 
bispo da Guarda, seu consanguíneo, obtém dispensa de consanguinidade em 
quarto grau para continuar casado com Urraca Domingues com quem 
coabitava há quinze anos e de quem tinha já vários filhos. 


LL 42 C9-10. 


Cf. nota 6 desta página. Para justificar a referida consanguinidade entre o bispo 
da Guarda, Rui Fernandes e Fernão Martins Curutelo, construí a seguinte 
hipótese que se me assevera muito provável: o bispo da Guarda Rui Fernandes 
seria filho de Fernão Nunes Jeela e de Sancha Mendes Barreta e irmão de 
Sancha e Urraca Fernandes, mãe de Urraca Domingues de Santarém casada, 
por sua vez, com Fernão Martins Curutelo. A consanguinidade não seria assim 
directamente com Fernão Martins, mas com sua esposa, de quem Rui 
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Certamente natural de Curutelo, foi criado na freguesia de Santa 
Maria de Ardegão (c. Ponte de Lima) por Martim Soares de Vilar. 


Fernão Martins Curutelo, miles, em Maio de 1241, testemunha a 
venda que Martim Garcia [de Parada] e sua mulher Sancha Gonçalves 
[de Santarém] fazem ao mosteiro de Santa Cruz de seus casais e possessões 
em Percelada (fr. Covas, c. Tábua), termo de Seia, e em Arcozelo 
(fr. c. Gouveia)2. Em 3 de Janeiro de 1248 está em Toledo ao lado de 
Sancho II, aquando do seu testamento?. Em Maio de 1251 já está na Corte de 
Afonso III, testemunhando a renúncia do bispo de Idanha à herdade de 
Cortiços e à Mata de Alfeirolas a favor do chanceler Estêvão Anes*. 
Em Outubro de 1253, está presente também à confirmação da doação feita 
pelo concelho de Santarém a João Peres de Aboim”. Em 4 de Abril de 1255, 
em Santarém, testemunha a carta de perdão de Gomes Peres de Alvarenga e 
seu irmão Estêvão Anes Alvarenga ao concelho de Elvas pela morte de seus 
irmãos Fernão Peres e Paio Peres de Alvarenga”, onde é referenciado com 
Fernão Curutelo, miles de Santarém”. Em 19 de Agosto de 1259 (com Fernão 


Fernandes seria tio materno. Todavia a bula refere a consanguinidade entre 
Fernão Martins e sua mulher. Será Fernão Nunes Jeela filho de Nuno Mides, 
bisavô de Fernão Martins Curutclo? A filiacão de Rui Fernandes (que não é 
confirmada pelos Livros de Linhagens) em Fernão Nunes Jeela (actual fr. de 
Giela, c. de Arcos de Valdevez), natural, segundo os LL 42C7, de Vila Nova de 
Mufa (fr., c. Ponte da Barca), de Sabadim (fr. , c. Arcos de Valdevez) e de outras 
muitas igrejas ajudaria a explicar a renúncia feita por aquele bispo a favor do 
chanceler Estêvão Anes, de propriedades acerca das quais havia contenda 
entre o concelho e o bispo (cf. biografia de Estêvão Anes). Ligava-os, se não 
qualquer laço de parentesco, pelo menos a mesma origem geográfica. 


Ing. 324a. 

TT-Santa Cruz, m. XVIII, doc. 24. 
TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, doc. 25. 
TT-Chanc. Af. II, liv. 1, f1. 107. 
TT-Chanc. Af. IH, liv. I, fl. 3v. 


O assassínio dos dois Alvarengas ocorreu entre Outubro de 1253 e 4 de Abril de 
1255, pois naquela data ainda Fernão Peres de Alvarenga (com seu irmão 
Gomes Peres) testemunha na carta de confirmação da lezíria de Alcocla, feita 
por Afonso III a João Peres de Aboim (LBJP XXVD. 


7 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 151v. Também noutras situações Curutelos e 
Alvarengas estão associados. Veja-se a carta de doação da lezíria de Alcoela a 
João Peres de Aboim pelo concelho de Santarém, de Outubro de 1253 e a 
confirmação dela pelo Rei ainda neste mesmo mês e ano, que ambos (Fernão 
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Gomes Barreto e Gonçalo Peres de Alvarenga) está presente à quitação do 
herdamento no termo de S. Vicente, feito por Estevainha Ponces de Baião à 
ordem de Avisl. Em Março de 1260 testemunha a venda de uma herdade em 
Portel feita por João Esteves, miles, e sua mulher Maria Martins a João 
Peres de Aboim2. Também presenciou a demarcação do couto de Portel, a 17 
de Janeiro de 1265; em Agosto de 1266 testemunha o foral de Silves4; 
testemunha ainda em Novembro deste ano a doação do castelo e vila de 
Miranda do Corvo a Afonso Peres Farinha, freire do Hospitalº. Em finais 
de 1282 está em Castela na Corte de Afonso X, onde com outros portugueses 


testemunha a sentença de deserdamento do infanteê. 


2.19.2. Vicente Martins Curutelo (1253-d.1258) 


Miles, bisneto de Nuno Mides, neto de Simão Nunes Curutelo, filho de 
Martim Simões Curutelo, irmão de Fernão Martins, Lourenço Martins e 
Aldonça Martins”, é casado, em primeiras núpcias, com Mor Viegas [Fafes] 
(filha do bispo de Coimbra D. Egas Fafes), de quem teve Egas Martins 
Curutelo, Alda Martins e Ouroana Martins; em segundas núpcias com 
Estevainha Novais, de quem teve Martim Novais, chantre da Guarda, 
Fernão Martins e Fruilhe Martins; e finalmente com Teresa Martins de 
Baguim, de quem teve Guiomar Martins?, 


Martins Curutelo e Gomes Peres de Alvarenga) testemunham, nesta última 
com Fernão Peres de Alvarenga (Cf. LBJP XXV e as duas notas anteriores). 


1 TT-Ordem de Avis, nº 145, 


2 LBJP CLVL Aliás, pelo menos entre 1253 e 1265 está presente em vários 
documentos referentes a João Peres de Aboim (LBJP VII, XII, XIII, XV, XVI, 
XXV). Tratar-se-á de um vassalo de João Peres? 


TT-Chane. Af. III, liv. 1, fl. 75, 76. 

Id. -ibid., liv. I, fl. 83v. 

Id. -ibid., liv. I, fl. 84v. 

Balesteros Beretta, Alfonso X, p. 998. 


Cf. supra, a biografia de Fernão Martins Curutelo onde já se apresentaram as 
provas documentais acerca dos seus ascendentes. 


ô Aqui “veio casar" Nuno Mides, o bisavô de Vicente Martins (LL 51C4-5, G5, H5). 
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Natural de Riba de Neiva, onde chamam Curutelo!. 


Possuía 4 casais em Vila Quintã, na freguesia do Coronado (c. Santo 


Tirso), no julgado da Maia. Eram certamente bens que lhe vinham de seu 
casamento com Teresa Martins de Baguim, pois a irmã desta, Maria Martins 


de Baguim, e sua gener possuíam no mesmo lugar dois casais honrados?. 


Vicente Martins Curutelo testemunha em Novembro de 1253 a doação 


da lezíria de Alcoela feita pelo concelho de Lisboa a D. João Peres de 


Aboims. Tendo em conta que seu irmão testemunhara a doação que neste 


mesmo ano fizera o concelho de Santarém, poder-se-á colocar a hipótese de 


serem vassalos de João Peres de Aboim? 


2.20. Dade 
2.20.1. Martim Martins Dade (1246-1284) 


Pretor de Santarém 1249-1284 
Corrector dos feitos do Reino 1276-12784 


Miles, neto de Paio Dade, alcaide de Leiria (1184) e de Santarém 


(1191º), filho de Martim Pais Dade, o Velho, e de Maria Raimundes [de 


o O Nm 


LL 5103 
Ing. 508a. 
LBJP XXVII. 


TT-Ferreira d" Aves, m. II, doc. 59 (1276 Out.); TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 144 e 
159 (1278 Jan. , com D. Afonso Peres Farinha e Pero Martins Casével). 


Este aparece a primeira vez num documento de Junho de 1170 (LDJT, fls. 191v- 
-192) com seu tio João Moniz e seus irmãos (?) Soeiro Viegas, Maria Viegas e 
Boa Viegas e talvez sua mãe Toda Gonçalves. João Moniz a todos aqueles 
chama consobrinhos e a esta chama cunhada. Como alcaide de Santarém 
surge Paio Dade em 24 de Junho de 1191, no mesmo documento em que 
aparece como pretor Mem Estrema que já aparecia como alcaide de Santarém 

elo menos desde Dezembro de 1162 (DR 284) e nele se manterá pelo menos 
até 1197 Julho (TT-Santa Cruz, m. XIV, doc. 5). Tratar-se-á ali de um caso de 
alcaide-mor (Mem Estrema) e alcaide-menor (Paio Dade)? Se é o mesmo, em 
Novembro de 1234, testemunha uma venda no termo de Montemor à 
abadessa de Celas (TT-Celas de Coimbra, m. IV, doc. 1h). Ou será Paio Martins 
Dade? Mem Estrema aparece também como tenente de Évora (DS 49, de 1191 
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Riba de Vizela]!. São seus irmãos Paio Martins Dade e Maria Dade casada 
com João Peres Brochardo. Sê-lo-ia certamente também Gonçalo Martins 
Dade?. 

Martim Martins tinha já idade de róbora antes de Março de12463, 
pelo que terá nascido pelo menos durante o primeiro quartel do século XIII. 

Casou três vezes: a primeira com Sancha de Santarém de quem teve 
Fernão Martins Dade? (proprietário em Valada, casado com Mor Esteves de 
Aboim), João Martins Dade (1260º, casado com Domingas Martins de 
Santarém) e Mécia Dade (casada com Gomes Pais da Silva); uma segunda 
vez com Urraca Lourenço da Cunha e finalmente com Teresa Fernandes de 
Seabra (que fora barregã do Rei Afonso III) de quem teve Maria Martins 
Dade (que casou com Pero Fernandes de Castro) e Inês Martins Dade (casada 
com Afonso Martins Froião)”. São ainda suas filhas Teresa Martins (casada 


com Mem Peres Pestana)?. 


Fev.). Se àquele se seguirá seu filho Afonso Mendes no cargo de pretor de 
Santarém (DS 116, de 1199 Maio 28; TT-Chanc. Dinis, m. V, doc. 52, de 1199 Jun.; 
DS 148, de 1203 Março; Leges, 526) e não sei se seu filho Henrique Mendes 
Estrema que surge sem referência a cargo (DS 178, de 1208 Set.), a Paio Dade se 
não lhe sucede qualquer filho, todavia seu neto Martim Martins Dade ocupará 
o cargo durante mais de 30 anos. 


1 Esta morreu a 16 de Junho de 1251, tendo legado à Sé de Viseu quanto tinha 
com seu marido em Teivas, no concelho de Viseu (TT-Necrológio de Viseu, 
fl. 85). 


2 TT-Tombo 1º de Aniversários e Fazenda de S. Domingos de Santarém, fl. 12v. 
Encontrei referência a moinhos de Gonçalo Dade em Alenquer, em Março de 
1222 (TT-Celas de Coimbra, m. IV, doc. 224). 


3 Antes desta data, com seu irmão Paio Martins, vende a vinha de Barrio na 
freguesia de S. Martinho do Conde a Domingos Anes que na referida data a 
vende a Pero Raimundes [de Riba de Vizela] (TT-S. Miguel de Vilarinho, m. 1, 
doc. 39. O patronímico Raimundes e a ligação ao mosteiro de S. Miguel de 
Vilarinho levam-me a concluir a ligação à família de Riba de Vizela). 


4 A.J. da Costa, Inventário de Bens e Óbitos..., 30. Este documento apresenta 
Fernão Martins Dade como proprietário de 4 astis de propriedade male 
obligata em Valada. 


TT-Ordem do Templo, DR, m. I, doc. 24 (1260 Dez,). 
Cf. supra, esta biografia (Barregãs de Afonso III). 
LL 3118, 34B4, 


Esta estava já morta em 16 de Setembro de 1270, pois a herdade que seu pai 
vende a João Peres de Aboim coube-lhe por morte dela. Certamente era 
defunta já em Julho daquele ano quando seu marido sozinho vende a João 
Peres de Aboim uma propriedade em Tooxe, certamente uma parte igual à que 
aaa E seu pai, a ajuizar pelo igual preço de venda. Cf. LBJP CLXXXIII e 


ON a am 
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Está sepultado com sua mulher Teresa Fernandes de Seabra junto à 
capela de S. Pedro, em S. Domingos de Santarém!, cidade a que desde cedo 
se vinculou. São certamente seus familiares Estêvão Dade, que foi cónego de 
Coimbra (aqui proprietário de uma vinha em Gemil) e prior de Guimarães?, 
e Leonor Esteves Dade, proprietária de um casal em Arruda, na freguesia de 
Abitureiras que deixou com seus foros, direitos e pertenças, para seu 
aniversário a S. Domingos de Santarém. 


Certamente natural de Guimarães*, onde tinha bens de património, 
era proprietário nos concelhos de Felgueiras (fr. de Regilde), Guimarães 
(fr. de Conde), Vila Real (tinha a terça parte de Alvites, fr. Mouçós) e Vila 
Verde (fez casais, com outros cavaleiros no Monte Porrinhoso, fr. de Duas 
Igrejas). 

Certamente devido ao seu influxo político-militar no Sul, como 
alcaide de Santarém, teve aí bens com sua esposa D. Teresa. Assim, possuia 
herdades nos concelhos de Vila Nova de Ourém (Formigal, fr. Espite) e 
Chamusca (fr. Ulme) que deixaram para seu aniversário a S. Domingos de 
Santarém, onde está sepultado, como já acima referi. Também com ela 
possuía uma importante propriedade em Tooxe, no termo de Santarém, que, 
em 16 de Setembro de 1270, vende a João Peres de Aboim por mil e trinta e 
seis librasé. Tinha ainda propriedades nos concelhos de Cartaxo 
(fr. Valada) e Santarém (fr. Abitureiras)”. 


TT-Obituário de S. Domingos de Santarém, fl. 2v. 
LK, I, 101. 


TT-Tombo 1º de Aniversários e Fazenda de S. Domingos de Santarém, fl. 12v. 


o QN m 


Poderá ser o que Martim da Fonte collegit por filho na freguesia de Santa 
Marinha de Remelhe, no julgado de Faria, no actual concelho de Barcelos 
(Ing. 14404). 


9 TT-Obituário de S. Domingos de Santarém, fl. 2v; TT-Tombo dos Aniversários, 
fl. 4. 


6 LBJP CLXXXIII. Não esqueçamos que seu filho Fernão Martins Dade era 
casado com Mor Esteves filha de Estêvão Peres de Aboim, logo sobrinha de 
João Peres de Aboim. 


7 A. ]. da Costa, Inventário de Bens e Óbitos..., 20, 30 
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Presente na Cúria de Afonso III e depois na de D. Dinis, desde pelo 
menos Março de 12491 até Junho de12842, como alcaide de Santarém. 


Era seu armiger João Esteves, certamente proprietário na freguesia de 
Santo Estêvão de Santarém, uma vez que aparece a testemunhar a venda de 


uma propriedade aí realizada”. 


2.21. Dias (de Coimbra) 
2.21.1. Vicente Dias (1220-1256) 


Alcaide de Coimbra - 12254 
Sobrejuiz do Rei - 1239 ou 1248-1256 


Miles, filho de Diogo Pais (?) e de Ximena Peres”, é casado com 
D. Boa Peres, neta do chanceler Julião Paisé e de D. Mor Mendes. Teve como 


1 LBJP XXVIII. 


2 TT-Alcobaça, m. II, doc. 20; TT-S. Domingos de Santarém, m. 1, doc. 11 
(documentos em que aparece como testemunha). 


TT-S. Domingos de Santarém, m. I, doc. 3. 


TT-s. Jorge de Coimbra, m. V, 29 e 30 (1225 Dez.). Ainda que não designado o 
cargo talvez seja também na qualidade de pretor de Coimbra que, com Martim 
Peres Vivas e Godinho Pais (este último alvazil em 1225 e talvez também aqui), 
testemunha, em Março de 1220, a composição celebrada entre D. João César, 
prior de Santa Cruz, e os milites Pero Pais, pretor de Lisboa, Mem Gonçalves 
(o alcaide desta cidade em 1210 -DS 193 e 195) e Ourigo Anes (LS 54). 


? No LV 2E9 é dito filho de Diogo Dias e de Ximena Peres, filha ilegítima de Pero 
Pais da Maia, o Alferes. Na composição que faz Boa Peres, viúva de Vicente 
Dias, com o mosteiro de Lorvão sobre o direito de padroado da igreja de Abiúl 
e bens fundiários sub palatio domni Vincentii, em Março de 1258, (TT-Lorvão, 
m. IX, doc. 39b), em virtude de contenda que já vinha do tempo dele (id. -ibid., 
m. IX, doc. 40, de 1252 Jan. 20), afirma-se que esses bens foram de D. Ximena 
(id. -ibid., m. IX, doc. 39b). Aos filhos de Ximena Peres e de Diogo Pais comprou 
o arcebispo de Braga D. Estêvão Soares da Silva casas no arrabalde de 
Coimbra que integram os bens que deixa em testamento, a 5 de Agosto de 1228 
(ADB-Livro dos Testamentos, m. II, fl. 17v). O foral de Abiúl é concedido, em 
Julho de 1167, por um Diogo Peres e uma D. Ximena (TT-Lorvão, m. IV, docs. 11 
e 12). Em Fevereiro de1178, na doação que fez Afonso Henriques a Mestre 
Fernando, de dois reguengos em Ourém (zona onde Joana Dias filha de 
Vicente Dias será proprietária), testemunha um Diogo Pais (DR 333). 
Este mesmo testemunha a doação feita por Sancho I a João Mendes e sua 
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filhas D. Joana Dias, casada com Fernão Fernandes Cogominho!, D. Teresa 
Dias, monja e depois prioresa do convento das Celas de Além da Ponte 
(depois convento de Santa Ana de Coimbra)? e D. Mor Dias, soror de Santa 
Cruz e depois de Santa Clara de Coimbra. 


Como se depreende do testamento de sua mulher eram proprietários 
em Ceira (herdade que fora doada e coutada a D. Julião alumpno et fidelis 
clientulo de Afonso Henriques, em Setembro de 1180, e confirmada por 
Sancho I em Outubro de 1197), Sobral, S. Frutuoso e Lagares, em Barcouço, 
Vila Pouca e Abrozifes. Referiu-se já que possuía tambem bens em Abiúl: 1/3 
de 2 moinhos, adega, 1/3 de vinha, um fundo, horto, campo ou herdade de 
Donego, herdade de Valisonourão, como nos prova a contenda que ele 
próprio travou com Lorvão e a avenencia que sua esposa e filhas fizeram 
com aquele mosteiro, concedendo D. Marinha Gomes, sua abadessa, a Boa 
Peres e suas filhas a adega e o campo de Abiúl, o que tem nos moinhos e uma 
vinha, renunciando estas a toda a demanda sobre Abiúl e seu padroado?. 
Tinha propriedades em Alcouce (junto de Antanhol)º. Tinha ainda casasé e 
vários quinhões nos lagares de azeite, na freguesia de 5. Bartolomeu de 
Coimbra, que as filhas vendem a sua mãe em Fevereiro de 1258”. Não deixa 
de se ligar também à igreja de 5. Cristovão, à qual também deixou bens, no 
valor de 300 morabitinos, com os quais a igreja se obriga a uma missa 
quotidiana perpétua por sua alma. Após a sua morte deixará o seu único 
forno na freguesia de S. Tiago com seu único sarraceno e uma besta. Nesta 


igreja edifica ainda um altar para se celebrar essa missa e dota-o de todos 


mulher Maria Sanches de um casal em Vila Nova de Cerveira em Julho de 1188 
(DS 33). 


6 TT-Sé de Coimbra, m. XVI, doc. 12 (1258 Nov. , Coimbra). 
1 Cf. supra, esta biografia. 


2 Pelo menos entre 1263 e 1293 é prioresa deste mosteiro (TT-Sant'Ana de 
Coimbra, cx. 1, m. 1; TT-Sé de Coimbra, 22 inc. , m. 25, nº 1059). 


DS 106. 
TT-Lorvão, m. IX, doc. 39b; id. -ibid., m. X, doc. 10. 


LK, 1, 43. Talvez os bens em Alcanzi sejam da parte de sua mulher. Pelo menos 
outros consanguíncos de D. Julião, como é o caso de João Peres, têm aqui bens 
(LK, I, 182). 


TT-sS. Jorge de Coimbra, m. V, doc. 40 (1235 Set,). 
7 TT-Sé de Coimbra, m. XVI, doc. 4. 
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os ornamentos (um cálice de prata, vestimentas e ornamentos para os 


capelães)l. 


Encontramos este miles de Coimbra pela primeira vez, em Março de 
1220, como testemunha da composição celebrada entre D. João César prior de 
Santa Cruz, e os milites Pero Pais, pretor de Lisboa, Mem Gonçalves e 
Ourigo Anes?. Em 1225 é o alcaide de Coimbra?. Surge na Corte de D. Sancho 
II, desde Janeiro de 1239, ao lado de Soeiro Gonçalves, sobrejuiz, e de Afonso 
Martins [Vivas?] (que virá também a ser sobrejuiz de Afonso III?), 
continuando também a aparecer ligado ao mosteiro de Santa Cruz?. De 1250 
a 1256 é sobrejuiz de Afonso III. Tinha seu paço em Abiúl, como se depreende 
da contenda entre ele e o mosteiro de Lorvão sobre o direito de padroado da 
igreja daquele lugar e muitos outros bens aí situados”, alguns deles junto ou 
sub palatio domni Vincentiiê. Morre entre Março de 1256, último momento 
em que nos aparece na Corte”, e Março de 1258, data da composição entre sua 
esposa, já viúva, e suas filhas com o mosteiro de Lorvão sobre aqueles bens 
acima referidos. Aquela faz seu testamento em Novembro de 1258”, onde 
recorda o marido, mandando fazer uma capela dedicada a S. João na Sé de 


l TT-Colegiada S. Cristóvão de Coimbra, m. II, docs. 31, 32 (aquele com três selos: 
do bispo Egas Fafes, de Fernão Pais, prior de S. Cristovão, e de Boa Peres), de 
Fevereiro 1258. 


Veja-se p. 654 nota 4. 
Veja-se nota anterior. 


4 Em Outubro de 1247 testemunha o pacto estabelecido entre o Mosteiro e 
Fernão Peres de Urgezes ou de Podentes (TT-Santa Cruz, m. XVIII, doc. 8). 


º Contenda que é levada até à cúria pontifícia, da qual obtém a bula Conquestus 
est de 14 de Dezembro de 1250, que não resolve todavia a situação, que foi 
herdada pelos seus sucessores, que a tentarão solucionar através de concórdia 
com a abadessa de Lorvão, Marinha Gomes de Briteiros (TT-Lorvão, rolos 2 e 
9). Cf. as alusões feitas a este conflito por M. A. Fernandes Marques, O Papado 
em Portugal no tempo de Afonso III (1245-1279), Coimbra, 1990, pp. 466-467. 
Corrija-se o nome da abadessa de Lorvão (Maior Gomes na p. 467, Maria 
Gomes na p. 482, nota 121) para Marinha Gomes (cf. sobre o assunto a biografia 
de Rui Gomes de Briteiros). 


TT-Lorvão, m. IX, doc. 40 (1252 Jan. 20). 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 15v. 
TT-Lorvão, m. IX, fl. 39b; m. X, doc. 10. 
TT-Sé de Coimbra, m. XVI, doc. 12 e 13. 
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Coimbral, que dota com um terço de metade do que tem em Ceira, Sobral, 
S. Frutuoso e Lagares, assim cumprindo a vontade de seu marido, que 
deixara toda a sua terça para que a desse por sua alma, fazendo do resto 
segundo a sua vontade. A Sé de Coimbra, a Santa Cruz e à ordem de Uclés 
recompensa com bens em Barcouço, Vila Pouca e Abrozifes pro multo servitio 
quod mihi inde fecerunt. Deixa ainda bens móveis a outras igrejas de 
Coimbra: S. Cristovão, S. Bartolomeu e outras, às igrejas de Abiúl, 
Zambujal, Pelmá e Barcouço, aos frades menores e aos pregadores de 
Coimbra, Santarém, Lisboa e Porto, às donas de S. Jorge, de Santa Cruz, das 
Celas de Guimarães e das Celas de Além Ponte, de que sua filha Teresa 
Dias era ou viria a ser prioresa, às emparedadas de Coimbra, às pontes de 
Ceira, Alva e Coimbra e a alguns particulares e a pobres. Era, porém, ainda 
viva em 20 de Janeiro de 1261, altura em que o Rei Afonso III a isenta da 
dízima, jugada e de todo o direito de pão das aldeias de Vila Nova, Pelmá 
e Cortiçada, do termo de Coimbra (a primeira no c. de Coimbra, as duas 


últimas no de Alvaiázere)2. 


2.22. Espinhel 
2.221. Estêvão Peres Espinhel? (1248 - [1256-1263]) 
Este miles será talvez descendente de Pero Gomes Espinhel e de 


Teresa Anes de Paradinhas, muito embora não seja mencionado nos Livros de 
Linhagens?. É com certeza irmão de Martim Peres Espinhelº. Serão seus 


1 É em frente ao altar desta capela que cla está sepultada. Deixou também à Sé 
multa bona signa. O seu óbito, segundo o LK, 1, 184 foi a 6 de Abril de 1263. 
Também seu avô Julião Pais (morto a 26 de Julho de 1215) e seus tios D. Julião 
Julião (deão da Sé) e Fr. Gil Julião (tesoureiro desta mesma Sé) estão 
sepultados nesta igreja (aquele na capela de S. Miguel, estes últimos fora dela) 
-LK, II, 56. 


2 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 48. 


“Existirá, certamente, alguma confusão terminológica entre Espinhal (topónimo 
existente no século XIII, como adiante se prova, referente a uma freguesia do 
concelho de Penela, onde este miles tinha bens e Espinhel, designação que 
integra o seu nome e que é, todavia, freguesia do concelho de Águeda. 


LL 47 Al. 


Será com certeza filho deste o Lourenço Martins Espinhel que, em 28 de Julho 
de 1252 compra a Martim Peres um casal no termo de Benviver 
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irmãos Maria Peres Espinhel, monja de Arouca!, Lourenço Peres Espinhel?, 
Pero Peres? (casado com D. Sancha)?4. É casado com Maria Peres. Era seu 


filho Pero Esteves miles”. 
Morre entre Novembro de 1256 e Outubro de 1263º. 


Tinha bens em Penela (moinhos, na margem do Dueça, com suas 
herdades, com palatio e lagar de vinho, com campos cultos e incultos, à 
excepção da vinha velha e do campo que deve a suas expensas plantar e à 


(TT-Pendorada) e cuja viúva, Sancha Peres, em 28 de Julho de 1277, faz 
composição com Estêvão Dias Buval sobre o casal de Gordimães e moradia 
que ela aí fazia e de cujo casal também o mosteiro de Pendorada reivindicava a 
posse (TT-Pendorada, m. XXI). Aquele Martim Peres Espinhel acima 
mencionado ou a um seu desendente se refere com certeza um documento de 
18 de Outubro de 1323 que o designa como antigo proprietário de casas e 
vinhas em Penela que, por direito sucessório, passaram a Sancha Domingues, 
dona do mosteiro de Sant'Ana de Coimbra que os empraza, naquela data, a Rui 
Peres, morador no lugar de Vale de Centeio (fr. de Pombalinho, c. Soure), a sua 
mulher Domingas Anes e a um seu filho (TT-Sant' Ana de Coimbra, cx. 1, m. 1). 


1 TT-Arouca, m. XI, doc. 20 (1264 Fev. 10). Esta Maria Peres, monja de Arouca, 
com o consenso de D. Mor Martins, doa vitaliciamente a Lourenço Pais de 
Alvarenga e sua mulher Mafalda Peres Portugal, 1/2 de um casal e 1/4 de uma 
quintã (que lhe coube na sua partição em Dornas, com a condição de fazerem 
casa no quinhão dessa quintã e vinha na metade do casal), o seu quinhão da 
herdade e quintã de Paradinhas (à excepção do casal com vinha que deu a 
Arouca) e 1/4 de casal e quinhão de quintã em Alvarenga, ficando à sua morte 
ao Mosteiro. 


Será o Fr. Lourenço Espinhel, comendador de Santarém, em 1231 (Leges, 622)? 


Este, em 24 de Junho de 1265, de Paredes (couto da família), pede a 
D. Fernando, abade de S. João de Pendorada e prior do Mosteiro que tenham 
seu testamento e lhe dêem execução, tanto no que diz respeito a herdamentos 
como a bens móveis (TT-Pendorada, m. XVIII - documentos não numerados). 
Por aquele testamento se verifica que tinha bens em: Paçô, Cacavelos, 
Lamaçães, Paradinhas, Riba de Ovelhas (act. fr. Várzea de Ovelha e Aliviada no 
c. de Marco de Canaveses), Vila Cova de Soverosa. 


Coloco este interrogação, pois estes pretensos irmãos, todos coevos, têm todos 
os seus bens nas mesmas áreas, isto é, em Riba de Ovelha (act. fr. Várzea de 
Ovelha e Aliviada, c. Marco de Canaveses), Lamaçais (fr. Pedroso, c. Vila Nova 
de Gaia), Paradinhas (fr. Alvarenga c. Arouca), isto é, em zonas distantes dos de 
Estêvão Peres, que os tem no concelho de Penela. 


> TT-Santa Cruz, m. XIX, doc. 17 (1263 Out.). Não fica claro deste documento se 
Pero Esteves é filho de ambos, isto é, de Estêvão Peres e de Maria Peres. 
Apenas se alude às partilhas de bens de Estêvão Peres que ela havia feito com 
ele. 


Como se verificará abaixo, a primeira baliza cronológica, para a sua morte, diz 
respeito à sua última presença na Corte, enquanto a segunda é justificada pela 
referência à viuvez de sua mulher. Se se trata do Estêvão Peres Espinhel, 

- comendador de Santarém em 1260 (TT-Ordem do Templo, DR, m. 1, doc. 24), 
cargo em que teria sucedido a seu irmão Lourenço Espinhel, então a primeira 
baliza cronológica terá de avançar até esta data. 


659 


sua morte devolver à Sé) que deixou à Sé de Coimbra para manter um 
capelão perpétuo que celebrasse missa à virgem, na capela que ali 
construiral. Em Outubro de 1263, sua viúva Maria Peres, perante Pedro Pais 
tabelião de Penela, doa e entrega ao mosteiro de Santa Cruz metade das 
casas que ela tinha dividido com Pero Esteves miles (filho deles ou apenas 
de seu marido?), no castelo de Penela, de uma adega com 1 cuba, de outras 
duas cubas, de duas tinas, de um moinho sob a ponte do rio Dueça e metade 
de uma vinha em Espinhal (fr. Espinhal), de uma vinha na Várzea 
(fr. S. Miguel), da herdade de Figueira Podre, de uma herdade na 
Corredoira e de três casais e meio em Seira no lugar de Mensa ou Bajancas 
(fr. Espinhal)2. 


Está em 3 de Janeiro de 1248º com Sancho II em Toledo aquando do seu 
testamento e desde Fevereiro de 1254 a Novembro de 1256 está na Corte de 
Afonso III4. Dado que os Espinhéis já ao tempo de Sancho II pertenciam à 
familia dos de Riba de Vizela?, atendendo a que em 1250 o tenente de 
Penela é Gil Martins de Riba de Vizela, que esteve também em 1248 em 
Toledo e que regressa pouco depois à Corte de Afonso III, creio que Estêvão 
Peres é seu vassalo. 

Pero Peres é seu clérigo”. 


2.23. Espinho 
2.23.1. Simão Peres de Espinho (1252-1265) 


Nada de certo se conhece acerca dos seus ascendentes. O seu nome está 
omisso nos Livros de Linhagens. Estará por certo ligado aos Redondo ou 
Espinho, da Beira”. É casado com Teresa Soares neta de Paio Salvadores?. 


TT-Sé de Coimbra, 22 inc. , m. 34, nº 1398 (1253 Jan.). 
TT-Santa Cruz, m. XIX, doc. 17. 

TT-Alcobaça, DR, m. I, doc. 25. 

TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 7, 18v., 19; Leges, 667. 

Cf. supra, 1º vol. - Terceira Parte. I. 3. 

Veja-se nota 2. 

LL3413, M4. 

Ing. 1085a/b. 
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À ele e sua esposa concedeu o Rei, a foro de um sétimo, o seu reguengo 
de Pinhel, para o arrotearem e frutificarem. Aquele foro seriam obrigados 
mesmo que per vestram negligenciam ipsa hereditas de ipso regalengo non 
fuerit annuatim fructificata. Só não será a ele obrigado se tempestas vel 
guerra vel malignitas terre vos impedieritl. 

Tem em 1258 uma cavalaria em Vila Meã (c. Lamego) da parte de sua 
esposa Teresa Soares, que foi neta de Paio Salvadores2. 


É um dos inquiridores da terra de Seia a quem o Rei manda, em 1258, 
inquirir bene et fideliter todos os reguengos, foros e direitos do Rei na terra 
de Seia e Gouveia e seus termos e no episcopado de Lamego e Viseu até 
Trancoso e de Trancoso indo directamente ao Douro. As tarefas de inquirir e 
dividir seriam as suas principais funções ao serviço da Cúria. Também em 
1265, na sequência de conflito entre o bispo de Coimbra e os concelhos de 
Sortelha e Belmonte, o Rei mandou a ele, a Rui Gomes e aos tabeliães da 
Covilhã e da Guarda que, com o bispo e os juízes daqueles concelhos, fossem 
aos ditos termos e inquiratis bene ef fideliter veritatem de bonis hominibus 
de ipsa terra ancianis sine sospecta juratis sobre os termos delas e aí 
pusessem marcos e divisões. 


2.24. Farinha? 
2.24.1. Vasco Peres Farinha (1278-1289) 


Vassalo do infante Afonso (?) 1278 
Vassalo de D. Dinis 1289 


Bisneto do cavaleiro de Coimbra, Gonçalo Dias, e de Maria Anaia, 
neto de Salvador Gonçalves, filho de Pero Salvadores de Góis, irmão de 
Afonso Peres Farinha (prior do Hospital), João Peres Farinha (tenente de 
Mortágua), e de Elvira, Maria, Teresa e Sancha Peres, teve de Marinha 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 16-16v (1256 Maio 25). 

Cf. nota 8 da página anterior. 

Ing. 753a. Cf. também LDT, fl. 53v (1252). 

BNL-Iluminados, nº 98, cartório da Sé de Coimbra, fls. 72-76. 


Veja-se também esta família infra, Membros do Clero. 


od GD 1% mm 
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Peres, abadessa do mosteiro de Ferreira d'Aves, Gonçalo Vasques, Álvaro 
Vasques, Maria e Mor Vasques|. 


Em 28 de Janeiro de 1278, em Lisboa, testemunha a doação do castelo e 
vila da Lourinhã ao infante Afonso, filho de Afonso II2. Seria vassalo 
deste infante? Se o foi terá passado para a vassalidade de D. Dinis, pois, 
nesta qualidade, em 1289, pedia a este Rei para que lhe legitimasse seu 
filho Goncalo Vasques (que tivera da já referida abadessa), para que 
pudesse ser herdeiro de seu pai, bem como de parentes e cognatos e para ter 
honra e dignidade de fidalgo. 


2.25. Gosende 
225.1. Aires Nunes de Gosende (12402-1265) 
Tenente de Abrantes 12654 


Este miles? é filho do galego Nuno Fernandes de Orzelhomº e de 
Maria Vasques Veiro [de Bragança]? e é casado com Sancha Peres de Videê, 


1 LL 59B2-6. Está omisso João Peres Farinha. Cf. a biografia de Afonso Peres 
Farinha infra, Membros do Clero. 


2 TT-Chanc. 4f. III, liv. 1, fl. 144. 

3 Censual do Cabido da Sé do Porto, 52 (1240 Ag). 
4 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 76. 
5 


Ct£. nota anterior. Como cavaleiro é também designado nas Inquirições de 1288 
(TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 3v). 


6 Este Nuno Fernandes terá talvez vindo para Portugal, com seu irmão João 
Fernandes, no reinado de D. Sancho II. Dizem os jurados de 1258 que, ao 
tempo de D. Sancho I, Vasco Peres Veirão e sua esposa Sancha Peres haviam 
feito as povoações de Vilarinho e Vila Pouca [de Fontelo] (fr. Abaças, c. Vila 
Real) em herdade que haviam comprado a homens foreiros do Rei. Depois 
Sancho II filhou estas villae para si e concedeu-as em préstamo (pelo tempo 
que ele quisesse) a Nuno Fernandes e João Fernandes de Orzelhom (que 
viriam a casar com filhas daqueles, pelo que seguiram-nos filhos e netos 
destes). Cf. Ing. 1241b, 1242a/b, 1243b. À 5 de Julho de 1253, em Sibila (Sevilha?) 
os filhos de Nuno Fernandes (Aires Nunes e Fernão Nunes) fazem composição 
com Mónio Fernandes acerca das propriedades que foram de seu pai e de seus 
tios Nuno Fernandes, Martim Fernandes e João Fernandes de Orzelhom, tanto 
as que se situam na Galiza como as que estão em Portugal. Ficavam Aires e 
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É irmão de Fernão Nunes (casado com Elvira Peres de Poiares) e é pai de 
Berengária Aires, que casou com Rui Garcia de Paiva. 
Em 1256 faz testamento com sua esposa ao mosteiro de Salzedasl. 


Os seus bens (village e igrejas), essencialmente patrimoniais?, 
situavam-se nos concelhos de Vila Real (frs. Abaças e Mondrões) e 
Amarante (frs. Bostelo, Carvalho do Rei e Gouveia). Num concelho como 
noutro tentou alargar o seu domínio à custa da propriedade régia que 
usurpou e do seu próprio labor. Outros bens localizavam-se em concelhos 
limítrofes daqueles, como sejam Santa Marta de Penaguião e Marco de 
Canaveses, e em Mesão Frio e Baião. Um pouco mais afastados ficavam os 
dos concelhos de Paços de Ferreira (fr. Frazão), da Maia (fr. de Vermoim) e 
de Matosinhos (fr. Leça). 

Embora não conheça qualquer bem que tivesse possuído no Sul, é 
provável que a tenência de Abrantes, que lhe foi seguramente concedida por 
Afonso III, além de prova da progressão deste nobre para o Sul, fosse 


ocasião para aí adquirir alguns. 


Teria certamente alguma ligação com Martim Gil de Soverosa que, em 
1240, validou com seu selo a carta de doação que fez Aires Nunes à Sé do 
Porto, da parte que tinha na igreja de Santa Maria de Leça. Isto vem de 


Fernão Nunes com todas as herdades que Martim Fernandes e João 
Fernandes tinham em Portugal, as quais ganhara Monio Fernandes por 
casamento com D. Constança Martins (filha de Martim Fernandes?). Ficavam 
também com a herança (herdadura) que lhes cabia de seu pai, à excepção de 
1/4 do casal de Canaval (fr. Ansede?, c. Baião) e de 1/4 do casal de Santa 
Eugénia (c. Alijó). D. Mónio ficaria com as que aqueles Martim e João 
Fernandes tinham na Galiza, devendo entregar toda a que fora dc Nuno 
Fernandes, na Galiza. 


7 Esta ascendência de Aires Nunes, confirmada pelo LV 2A9 e pelo já citado 
documento de 1240, contraria o LL 57 C4, que afirma que Aires Nunes é filho de 
Nuno Vasques Veiro, o qual é efectivamente seu cunhado. 


8 OLV 2A9 afirma que Aires Nunes é neto de Fernão Osores (casado com 
Sancha Peres da Maia), filho de Nuno Fernandes e de Maria Vasques Veiro e 
que casou com Sancha Peres de Almoster (ou de Vide, segundo o LD 10D5) 


l Reis, Fundação do Mosteiro de Salzedas, 85. 


Assim o creio, pois a maior parte destes bens possui-os em co-propricdade 
com seu irmão Fernão Nunes. Por outro lado, sabe-se, como já acima afirmei, 
que seu pai e seu tio, Nuno Fernandes e João Fernandes de Orzelhom, tiveram 
Vilarinho e Vila Pouca [de Fontelo], de préstamo, do Rei D. Sancho Il 
(cf. p. anterior nota 6). 
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encontro à referência feita nas Inguirições (e já acima mencionada) a 
préstamos concedidos aos pai e tio de Aires Nunes por parte de Sancho II. 
Se a isto acrescentar a detenção, em 1245, do cargo de alferes e da tenência 
do castelo de Vide da mão de Sancho II por Martim Peres da Vide, cunhado 
de Aires Nunes, não será difícil concluir que, pelo menos até aquela data, 
estavam do lado de Sancho II. 

Aires Nunes aparece na Corte de Afonso III em 12611 e em 1265, neste 
último ano como tenente de Abrantes. 


2.26. Laias 

2.26.1. Pero Martins de Laias (12572. p. 1268) 

Vassalo régio- 1268? 

Filho de Martim Anes de Laias, miles, irmão de Lourenço Martins de 
Laias4, também miles”, e de Sancha Martins (casada com Martim Ourigues 


Lourido), é casado com Maria Soaresê. 


Era certamente proprietário em Caldelas onde o fora seu pai”. 


TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20. 
TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 41. 
TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 89v. (1268 Maio 22). 
TT-Arouca, Gav. II, m. 8, nº 19 (1265 Maio 4). 


o ON ma 


Este, a 4 de Maio de 1265, testemunha o escambo feito entre a abadessa de 
Arouca, Mor Martins de Riba de Vizela, e seus consobrinhos, Pero Anes e Rui 
Anes de Vasconcelos (TT-Gav. II, m. 8, nº 19). 


6 Esta é casada com ele em segundas núpcias, pois em 22 de Março de 1257 
ambos fazem composição com Pero Martins Casével (por si e sua filha 
Estevainha Peres que tinha de Sancha Esteves) sobre bens de Estevainha Anes 
(outrora esposa de Pero Casével), filha de Maria Soares (cf. nota 1). 


7 LBJP LIX (1254 Ag) 


Está presente na Corte de Afonso III, entre 1260 e 12681. Aparece, 
regra geral, em documentação ligada a João Peres de Aboim? Em alguns 
casos, trata-se de documentos de natureza judicial (conflitos) em que aquele 
é, por vezes, citado como juiz e avenidor nomeado para resolver o conflito. 
Tratar-se-ia de um vassalo de João Peres de Aboim ou, também ele, um 
perito em questões judiciais? Como quer que seja, o que é facto é que, em 1268, 
é referido como vassalo régio, outorgando cartas em nome e por mandado do 


monar ca). 


2.27. Lima 
2.27.1. Fernão Gil de Lima (1255-1261) 


Designado na documentação régia de Fernão Gil da Galiza, é filho de 
Gil Fernandes de Lima, Batissela (1219)4 e é casado com Sancha Fernandes 


de Talamancos-. 


Está presente na Corte de Afonso III em Novembro de 12556, em Abril 
e Novembro de 1256”, em Março de 12589 e em Julho de 1261”. 


1 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 59v (1261 Dez. 27). Cf. página anterior, nota 3. 


2 TT-Ordem do Templo, DR, m. 1, doc. 24 (1260 Dez. 120), TT-Chanc. Af. III, liv. 
fls. 75 e 76 (1265 Jan. 18). LBJP VIII. 


Cf. página anterior, nota 3. 


É certamente o Gil Fernandes, vassalo de Afonso IX de Leão, que está entre os 
dez vassalos deste Rei que prestam homenagem ao Rei de Portugal aquando 
do tratado de paz entre os dois monarcas (cf. J. Gonzalez, Alfonso IX, II, 
doc. 373, p. 488). 


LL 41N4, 43N6. 

TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. 1, docs. 30 e 32. 
TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 15v. 

TT-Sé de Coimbra, DR, m. I, doc. 55. 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 55v. 


O CON A a 
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2.28. Magro 
228.1. Lourenço Gonçalves Magro (1265-[1298-1304]) 
Amo de D. Dinis 


Miles!, bisneto (por bastardia) de Egas Moniz, filho bastardo de 
Gonçalo Viegas Magro, casado com Teresa Godins* (filha de Godinho Pais, 
moedeiro de Coimbra) de quem teve Egas Lourenço que foi deão de Lisboa e 
cónego de Coimbra?, Vasco Lourenço e Beatriz Lourenço?. É seu irmão 
Martim Gonçalves”. É primo direito (por linha paterna) de João Soares 
Coelho, conselheiro e privado de Afonso III. 

Morreu entre Janeiro de 12986 e Setembro de 1304”. 


1 TT-Almoster, liv. V, nº 54; LK, I, 173. 


2 LD 9 BD4-5. No índice do Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, p. 321 
aparece Teresa Godins com remissão para Branca Godins, que diz casada com 
Lourenço Gonçalves Magro. No local próprio (LL 36 AF9) Branca aparece 
seguida de uma interrogação. Da documentação aduzida nesta biografia de 
Lourenço Gonçalves Magro prova-se que é efectivamente casado com Teresa 
Godins. Esta morreu a 1 de Novembro de 1304 e está sepultada com seu irmão, 
Pascásio Godins, que fora deão de Viseu, cónego de Coimbra e de Lamego, no 
claustro da Sé de Coimbra. Em 21 de Dezembro de 1304 seu filho Egas 
Lourenço, em virtude de legado e para aniversário da morte de sua mãe, fez 
doação inter vivos ao cabido de Coimbra de seus bens patrimoniais e imóveis 
em Valamontes (c. Montemor-o-Velho), no campo do Mondego (várias geiras e 
courelas) e em Albora (1 olival que confronta com herdamento de Urraca 
Rodrigues, monja de Sant'Ana de Coimbra). Dos rendimentos desses bens, 
deverão ser distribuídas 5 libras, cada ano, no dia do aniversário da morte de 
sua mãe, que é no dia da festa de Todos os Santos, pelos sanguiminutos et 
infirmos que vierem à cidade de Coimbra à sua sepultura. O remanescente dos 
rendimentos ficaria para aumento da capela (TT-Sé de Coimbra, m. XXI, doc. 
6). Este documento está datado de 4 de Dezembro de 1274, mas, uma vez que, 
em 12 de Setembro de 1304, ele está vivo (cf. página seguinte, nota 2), deve 
haver um erro de data. Trata-se certamente de uma confusão entre um X e um 
X aspado. 


3 LD9 BD6. O LL 36 AF9 diz que Egas Lourenço foi chantre de Braga, mas não 
encontrei documentação que o provasse. 


[A 


4 Na documentação de carácter diplomático que é referida nesta biografia 
nunca aparece qualquer destes dois filhos. 


> TT-Almoster, liv. V, doc. 54 (1290 Set. 16, Leiria). Este irmão está omisso nos 
Livros de Linhagens, apesar de serem neles tratados problemas de partilhas de 
bens. 


6 cr p. 666, nota 3. É possível que a procuração passada por Lourenço Gonçalves 
e sua mulher a seu filho, em Novembro de 1297, se justifique porque aquele 
estivesse doente. Em Janeiro de 1298, todavia, ainda não é referido como morto. 


Lourenço Gonçalves e sua esposa são ditos vizinhos de Leirial. Tinha 
bens neste termo, bem como nos de Coimbra, Montemor-o-Velho e Soure. 
Bens que D. Teresa Godins e seu filho Egas Lourenço, deão de Lisboa, 
dividem entre si, a 12 de Setembro de 1304. Ela ficou com os de Coimbra, 
Montemor e Soure (à excepção do herdamento de Brunhos). Ele ficou com os 
de Leiria e com o de Brunhos2. Haviam sido proprietários de bens móveis e 
de raíz em Eira Pedrinha os quais seu filho, em nome dos pais e com sua 
autorização?, vende, em 29 de Janeiro de 1298, ao mercador de Coimbra 


Estêvão Martins por 1800 libras4. 


Uma vez mais a família de Riba Douro, por linha legítima ou por 
bastardia, se liga à criatio de Reis. Lourenço Gonçalves Magro que aparece 
na Corte de Afonso III, em 1265”, aquando da demarcação do couto de Portel 
a João Peres de Aboim, e em Janeiro de 12786, como testemunha da doação do 
castelo e vila da Lourinhã ao infante Afonso, filho de Afonso III, foi amo de 
D. Dinis. Este, em recompensa desta "criança e serviço" doara-lhe a villa 
de Arega (fr. c. Figueiró dos Vinhos). Porém, porque revogara, 
posteriormente, todas as doações que fizera em tempo que não devia, pois 
não tinha idade, a 9 de Dezembro de 1286, a pedido do próprio Lourenço 
Gonçalves, outorga-lhe a referida doação”. 


Cf. nota 2, p. 666. Nesta data Egas Lourenço e sua mãe procedem a partilhas, 
pois seu pai tinha morrido. 


Cf. nota anterior. 


2 TT-sé de Coimbra, 2º inc. , m. VIII, nº 422 (1304 Set. 12). Egas Lourenço doou à 
Sé de Coimbra os herdamentos em Brunhos, no termo de Montemor-o-Velho, 
em 6 e 10 de Outubro de 1304 (TT-Sé de Coimbra, 2% inc. , m. XXII, nº 960 e 961). 


3 Em 15 de Novembro de 1297 D. Teresa e seu marido haviam passado 
procuração a seu filho Egas Lourenço deão da Sé de Lisboa para poder dispor 
de todos os bens móveis e de raiz em Eira Pedrinha (TT-Sé de Coimbra, 2º inc., 
m. XXVIII, nº 1151). 

4 TT-Sé de Coimbra, 24 inc. , m. XXVIIL nº 1151. 

> LBJP XII (1265 Fev. 4). 

É TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, Al. 144. 

7 


TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 186v. 
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2.29. Melo 
2.29.1. Mem Soares de Melo (1241! -12622) 


Tenente de Gouveia - a. 1258 
Tenente (2?) de Leiria 12542 


Bisneto materno de Chamoa Mendes de Sousa e de Gomes Mendes 
Guedão, neto paterno de Raimundo Pais de Riba de Vizela? e de Dórdia 
Afonso de Riba Douro, filho de Soeiro Raimundes de Melo? ou de Riba de 
Vizela e de Urraca Viegas Barrosa”, sobrinho de Guilherme Raimundes de 
Riba de Vizela, irmão de Lourenço Soares Freire e de Pero Soares Alvim, é 
casado com Teresa Afonso Gata (ou de Melo”) e são seus filhos Soeiro 


lo primeiro documento em que o encontramos, o da doação do direito de 
padroado da igreja de Santa Maria de Campanhã à Sé do Porto pro amore 
domni Juliani Dei gratia Portugalensis episcopi, está datado de 11 de Março de 
1229 (Censual do Cabido da Sé do Porto, p. 85). Todavia este documento tem 
forçosamente a data errada, pois nele se refere D. Julião, bispo do Porto, que 
não o é antes de 1247. Além disso, o ADP-Orig. Lº XIII, (1671), nº 360, fl. 31 dá a 
data de 11 de Março de 1259 para este documento. Trata-se, sem dúvida, da 
leitura errada de um X em vez de X aspado (=XL). Sendo assim o primeiro 
documento que sc lhe refere é o da doação do padroado da igreja de Santa 
Cruz de Leça à Sé do Porto, de Agosto de 1241, abaixo citado. 


2 Os últimos documentos em que aparece são de Agosto de 1262 (TT-Chanc. 
Af. HI, liv. 1, fl. 63v; Leges, 572). 


3 Em 1254 diz-se que Mem Soares de Melo tem um seu alcaide, Fernão Pais, em 
Leiria (TT-Alcobaça, 12 inc., m. VIII, doc. 31). Será cle tenente ou o alcaide- 
-mor? 


Foi tenente de Besteiros, antes de Rodrigo Sanches (Ing. 820b). 


Foi alferes-mor do rei em 1211. Em Abril de 1212 testemunha a venda de 
D. Gomes Soares Facha (LDT 16). Foi certamente vassalo de Afonso Teles de 
Albuquerque, o Velho, pois, a 8 de Setembro de 1215 está em Albuquerque, 
presente ao acto de reconhecimento da autoridade espiritual do bispo de Évora 
D. Soeiro em Albuquerque, prestado por aquele prócer (Júlio César Baptista, 
"Limites da diocese de Évora", A Cidade de Évora, 55, 1972, doc. 1, p. 263). 
Em 1220 possui duas vessadas reguengas na freguesia de Borba de Juniores 
(hoje Borba da Montanha), no termo de Celorico de Basto, que Mem Gomes 
de Basto, sobrinho de sua mulher, havia usurpado, de que o Rei perde todo o 
seu direito (Ing. 53a). 


6 Era proprictária de dois casais em Guear na freguesia de S. Cosme de 
Gondomar que deixou ao Templo (Ing. 521a). Gucar cra honrada por D. Soeiro 
Raimundes de Riba de Vizela (Ing. 521a) 


7 É designada de Teresa Afonso Melo em dois documentos, de 17 de Setembro 
de 1286 e Maio de 1287 (TT-Arouca, Gav. VI, m. 1, docs. 9 e 13). Naquele doa a 
sua filha Sancha Mendes a sua quintã de Vila Verde, no termo de Paiva, que, à 
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Mendes!, Afonso Mendes (casado com Inês Vasques da Cunha), Rui Mendes 
(casado com Mor Martins do Vinhal), Teresa Mendes, Maria Mendes 
(casada com Paio Correia) e Sancha Mendes, monja de Arouca? 

O seu cognomen Melo, no século XIII, tomou sempre a forma Merlo ou 
Merloo. Melo era o solar da família no concelho de Gouveia, segundo uns 
fundado por Soeiro Raimundes, pai de Mem Soares, segundo outros 
concedido por Afonso II a Mem Soares de Melo. A documentação prova que 


este nome de família só começou a ser utilizado a partir de Mem Soares. 


Seus bens patrimoniais situam-se no Entre-Douro-e-Minho e na Beira 
Interior. Ali, essencialmente nos concelhos de Guimarães, de onde sua 
família é originária (frs. S. Jorge de Selho e Fermentões?), Gondomar 
(frs. Gondomar e Foz de Sousa) e Maia (os padroados das igrejas de Santa 
Maria de Campanhã? e de Santa Maria de Leça”, os quais doou à Sé do 
Porto). Seriam também com certeza de património os bens que possuía no 
concelho de Felgueiras (frs. Coxo, Revinhade e Unhão)*. Na Beira Interior, 
os seus bens situar-se-iam sobretudo no concelho de Gouveia, o que 
facilmente se explica, pois já seu avô e seu pai (tal como ele) haviam sido 


sua morte, deverá ficar ao mosteiro de Arouca pelo bem que a abadessa 
D. Lucas Rodrigues fez a essa filha. No segundo doa o seu quinhão daquela 
quintã âquele Mosteiro por sua alma e pelo muito amor e muita ajuda que a 
abadessa D. Lucas Rodrigues fez e faz àquela sua filha, Sancha Mendes, monja 
deste Mosteiro. Ambos os documentos, passados em Gouveia, estão selados 
com o selo de D. Teresa Afonso. 


l Já referido nas Inguirições de 1258, pois comprou em [1248-1258] uma herdade 
foreira do Rei em Fundóões (c. Mangualde). 


Os LL 30 D4 referem apenas os filhos Rui, Afonso e Maria Mendes. 


Além dos bens detidos nestas freguesias e discriminados no quadro de bens 
anexo a esta biografia referem as Inquirições de 1258 que Mem Soares e seus 
irmãos faciunt forciam na igreja de S. Cristovão de Selho (Ing. 688a). 


à cf. p. 667, nota 1. Também seu irmão Pero Soares Alvim, a 21 de Setembro de 
1259 (no doc. está 1229, mas as razões apontadas para corrigir o documento de 
Mem Soares, deste ano, servem para este também) doa o seu direito de 
padroado da igreja de Santa Maria de Campanhã (Censual..., pp. 93-94). 
Também sua prima coirmã Teresa Mendes, filha de Dórdia Raimundes de 
Riba de Vizela, casada com o miles Pero Soares de Briteiros, tinha sua parte 
neste padroado que doam também à Sé do Porto a 27 de Março de 1260 
(Censual, pp. 116-118: a mesma confusão na data entreo Xe o X aspado). 


> Censual «+ PP. 55-56 (1241). Esta doação deste padroado de Santa Maria de 
Leça na terra da Maia é feita juntamente com seu irmão Lourenço Soares. 


Não esqueçamos que era descendente, por linha materna dos de Sousa, e esta 
zona (nomeadamente Unhão) sempre pertenceu a esta família. 
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tenentes desta terra. Certo é que possuía neste concelho, na freguesia de 
Paços da Serra, 6 casais que escambou com os 6 que o mosteiro de Moreira 
tinha em Casal do Mato, junto a Santa Marinha, no concelho de Seial. 

De matrimónio possuía, no concelho de Castelo de Paiva, a quintã de 
Vila Verde (fr. de S. Martinho de Sardoira). 

É óbvio que, mercê de estratégias várias (compras ou usurpações de 
herdades foreiras do Rei, mas sobretudo préstamos, prazos ou escambos com 
ordens ou Sés), tentou alargar o seu poder territorial e senhorial, sobretudo 
em zonas onde já o possuía, mas também noutras, como Leiria?, 


Foi tenente de Gouveia e tenente ou alcaide-mor de Leiria. É referido 
entre as autoridades na terra de Trancoso e Gulfar em 1253º, 

Se não foi vassalo de D. Rodrigo Sanches, teria com ele boas relações, 
pois a ele recorria para autenticar com o seu selo os seus documentos, uma 
vez que não possuía selo próprio. 

Presente na Corte de Afonso III desde pelo menos 1248º, aí permanece 
de forma quase ininterrupta até Agosto de 1262, sempre integrando o grupo 
dos privados e conselheiros do Rei, ao lado de João Peres de Aboim, Rui 
Garcia de Paiva, Egas Lourenço da Cunha, Fernão Fernandes Cogominho e 


João Soares Coelho. 


1 cr. infra, o quadro de bens. 


2 A detenção de bens neste concelho, certamente ligados com a tenência dele, 
prova-se pela contenda entre Pero Afonso Ribeiro e D. Dinis sobre um casal 
em Leiria que fora de Dom Meem Soarez de Merloo (...) que o ouvera do dicto 
E Ra Soarez (...) livre de regaengo (TT-Chanc. Dinis, liv. III, fl. 67v, de 

an.). 


3 Aquando do testamento de Sesmires, feito por Soeiro Mendes ao mosteiro de 
S. João de Tarouca, em Março de 1253, cle é referido entre as autoridades 
daquelas terras (LDT, fl. 48). 


4 Cf. doc. citado na nota 1 da página anterior. Como ficou já acima referido, sua 
esposa, pelo menos quando viúva, tinha selo próprio. 


9 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1). 
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2.30. Novais 
2.30.1. Afonso [Peres] Novais (1251-1266) 
Pretor de Coimbra 1265 


O miles, filius de algol, que aparece geralmente na documentação 
apenas como Afonso Novais, é com certeza neto de Paio Peres Novais”, o 
Velho, e de Mor Soares Velha, é filho de Pero Pais Novais, irmão de Paio, 
João, Vasco”, Pero e Gontinha Novais, e é casado com Teresa Rodrigues de 


Meira. 


1 TT-Chanc. Af. II liv. 1, fl. 4(1251 Jan. 4). 


2 É usual nesta linhagem a utilização apenas do nome próprio seguido do 
cognomen, sem menção do patronímico. Dado que são utilizados 
frequentemente três nomes Afonso, Paio e Pero (e sobretudo estes dois), nem 
sempre é fácil discernir a que geração pertencem. Ao que me parece, às 
Inquirições distinguem Paio Novais [o Velho] do seu neto do mesmo nome, 
antepondo domnus ao nome daquele. Mera distinção de pessoas ou também 
distinção social? 


3 Acerca deste dizem as Inquirições (p. 356a) que "quando foy o cerco d'Alcazar 
cativou y D. Pelagio Novaes et quando sayu de cativo deule el Rey don Sancho” 
a metade da igreja de Santa Eulália de Gondar (c. Vila Nova de Cerveira) que 
era reguenga e dois casais em Paradela, tendo-lhe feito honra de toda a vila de 
Gondar, a qual desde então ficou aos seus filhos e netos. Referir-se-á aquela 
notícia à tomada de Alcácer em 1217, em que Paio Peres Novais terá sido 
aprisionado pelos Muçulmanos? Teria sido resgatado, posteriormente, pelo Rei 
D. Sancho II e por ele recompensado com a citada doação? Identificar-se-á 
este Paio Peres com o Pero Novais, “scudeiro pobre” a que se refere o Livro de 
Linhagens (LL65A1), o qual, procurando riqueza na fronteira, foi feito 
prisioneiro pelos Muçulmanos? Esta hipótese foi já proposta por GEPB, 18, 
pp. 966-967. Neste trabalho (bem como em outros) se prova que, apesar da 
elevada percentagem de credibilidade que oferecem os Livros de Linhagens, a 
documentação permite verificar, além de omissões e incorrecções, algumas 
confusões entre pais e filhos, no que diz respeito à autoria de certos feitos e à 
efectuação de determinadas alianças. A ser assim, Paio Novais teria servido 
três reis: D. Sancho I, que lhe doou 4 casais na freguesia de S. Miguel de 
Sapardos (c. Vila Nova de Cerveira- Ing. 351b), Afonso II, em cujo exército terá 
ido ao cerco de Alcácer, e Sancho II, que lhe teria feito a já mencionada doação 
de Gondar. Explicite-se que quando as Inquirições referem esta última doação 
não clarificam de que rei Sancho se trata. Interpreta-se como o segundo porque 
Alcácer foi tomada no tempo de Afonso II. 


Cf. infra, a sua biografia. 


João Novais, miles e Vasco Peres Novais testemunham a carta de dote de 
Gonçalo Gonçalves de Erosa a sua mulher Maria Vicgas em Novembro de 1272 
(TT-Colegiada de Guimarães, m. XI, doc. 18). 
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Natural do julgado de Cerveira (c. Vila Nova de Cerveira), é neste e 
nos vizinhos julgados de Froião, Ponte de Lima e Valdevez que Afonso 
Novais possui os seus bens. Em grande parte provêm de património (obtido 


por doações régias! ou de autoridades senhoriais — conseguidas, algumas 


vezes, através de pedido?, compras” e usurpações), de préstamos, compras, 


amádigos e adopções? (dele, de seus filhos, ou de “criados” seus, feitos por 
herdadores para se eximirem a impostos). Também o seu poder humanal 
aumentou à custa de muitas encomendações pessoais (feitas por herdadores 
para que os "amparasse” ou “defendesse” de todo o foro d'El Rei)º. 


A primeira vez que aparece na Corte de Afonso III, com o 
qualificativo de filius de algo, é como colaborador na preparação das leis 
gerais de 1251, em Janeiro deste ano”. Aparecerá ainda, como testemunha, 


inserido no grupo dos milites regis, em 1260, 1261, 1265 e 12668. 


1 Além da já referida doação de Gondar, D. Sancho I doou a Paio Peres Novais 6 
casais na freguesia de S. Miguel de Sapardos (Ing. 351b). 


2 Quando D. João Nunes de Cerveira cera tenente, Paio Novais pediu-lhe um 
reguengo, na freguesia de S. Pantaleão de Cornes (c. Vila Nova de Cerveira) 
para aí fazer casas. Aquele deu-lho "por preço". Desde então Paio Novais fez aí 
casas e cabeças de casal e não mais serviu o Rei (Ing. 351a). 


Paio Peres Novais comprou um casal e meio, foreiros do Rei, em Doude 
(act. fr. de Longosvales, c. de Monção), um dos quais sua esposa Mor Soares 
Velha deixou em testamento à ordem do Templo (Ing. 358a). Comprou 
também uma casa e herdade na seara de Ganfei (fr. de Cornes) que fazia foro 
ao Rei e desde então deixou de fazer (Ing. 351a). 


No que respeita aos préstamos e compras confronte infra, o seu quadro de 
bens. 


Ele próprio foi adoptado na freguesia de S. Miguel de Sapardos (c. Vila Nova de 
Cerveira), escusando-se, por isso, de pagar foro ao Rei, não apenas ele mas 
também os seus vizinhos (Ing. 352a). Um outro seu filho foi adoptado na 
freguesia de Sanfins de Moreira (act. fr. Sanfins?, c. Valença)(Ing. 350a), outro 
foi criado em Lovelhe (mm. c.) (Ing. 353b) e outro em Sanfins da Várzea 
(fr. Longosvales, c. Monção) (Ing. 3604). Uma filha foi criada em Gondoriz 
(c. Arcos de Valdevez) (Ing. 394a). Também em S. Paio de Mozelos (c. Paredes 
de Coura) cle deu a criar uma sua “criada” (Ing. 357b). 


6 Na freguesia de Covas (c. Vila Nova de Cerveira) dois homens herdadores e 
um reguengueiro acolheram-se em sua casa e tornaram-se seus homens, para 
se furtarem ao pagamento dos direitos reais (Ing. 355a). O mesmo aconteceu 
com um outro da freguesia de Mentrestido (Ing. 356a). 


7 Veja-se nota 1, p. 670. Note-se que este qualificativo social não lhe é atribuído 
individualmente, mas em conjunto com muitos outros. 


8 TT-Ordem do Templo, DR, m. I, doc. 24 (1260 Dez. 10, Santarém); 
TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20 (1261 Out. , Lisboa); TT-Santa Cruz, 
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Em 18 de Fevereiro de 1265, Afonso é pretor de Coimbra, embora seja 


seu lugar tenente Fernão Garcial. 
3 


2.30.2. Paio Peres Novais (1251-1258?) 


O miles, filius de algo “ que aparece na Corte de Afonso III, em Janeiro 
de 1251, apenas como Paio Novais, é com certeza neto de Paio Peres Novais 
e de Mor Soares Velha, é filho de Pero Pais Novais e irmão de Afonso?, 
João?, Pero, Vasco e Gontinha Novaisê. Teve uma filha que em 1258 é 


abadessa de Loivos”. 


Natural do julgado de Cerveira, em 1258 mora na freguesia de Cornes, 
na casa de Martim Mendes de Valença, escusando-se, por isso, de lutuosa, 
anúduva, voz e coima?, É nos actuais concelhos de Vila Nova de Cerveira e 
Valença que Paio Novais possui os seus bens. Tal como já afirmei para seu 
irmão, grande parte deles provêm de património e outros de compras. 
Também o seu poder humanal aumentou à custa de maladias”. 


DR, m. III, doc. 18 (1265 Jan. 3, Santarém); TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 83v (1266 
Ag. , Lisboa), fl. 84v (1266 Nov. 13, Coimbra). 


1 TT-Santa Cruz, m. XX, doc. 27. 


2 Esta data é pressuposta através das Inquirições que o dão como vivo apesar de, 
na Corte, aparecer apenas em 1251. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 4 (1251 Jan. 4). 
Cf. supra, a sua biografia. 


As Inquirições apontam-no como possuidor do préstamo de 2 casais do 
mosteiro de Ganfei, na freguesia de Lovelhe (c. Vila Nova de Cerveira) e de um 
casal de herdadores no mesmo concelho na freguesia de Reboreda (Ing. 353b e 
355b). 


Referem-na as Inquirições como compradora de uma herdade (na. fr. de 
Campos, c. Vila Nova de Cerveira) a um herdador que, depois disso foi morar 
nela e, por isso se escusava de pagar foro ao Rei (Ing. 352b). 


Ing. 384b. Esta abadessa em 1258 tem um casal em Ribas (fr. Mei, c. Arcos de 
Valdevez). 


Ing. 35la. 


Pela quintã de morada que fez em herdade que comprou em Fontoura 
(c. Valença), colheu todos os herdadores que aí havia, em maladia (Ing. 365b). 
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Aparece uma única vez na Corte de Afonso III, com o qualificativo de 
filius de algo, como colaborador na preparação das leis gerais de 12511. 


2.31. Paiva 


231.1. Rui Garcia de Paiva (ant.1258-1276) 


Conselheiro régio 1263-1274 
Tenente dos castelos de Portalegre e Arronches 12712 


Bisneto de Ramiro Viegas de Urtigosa e de Ouroana Nunes Vida, neto 
de Fernão Ramires Quartela? e de Cristina Soares de Paivaf, filho de 
Garcia Fernandes de Paiva (ou de Portugal) e de Teresa Peres de Baiãoé 


1 Veja-se p. 672, nota 3. Note-se que este qualificativo social não lhe é atribuído 
individualmente, mas em conjunto com muitos outros. 


2 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 110v-111. Como se trata da doação destes castelos 
pelo Rei a seu filho Afonso que tinha então 9 anos, teria ficado Rui Garcia com 
eles em nome do infante? 


3 Fernão Ramires tal como seu pai estão bem documentados. Veja-se 
TT-Tarouquela, ms. Ile IV. 


4 OLD 65 e7C5 comete erro no nome da mulher de Fernão Ramires Quartela 
que diz ser Estevainha Soares de Paiva. 


5 Com seu irmão Pero Fernandes Portugal está presente à composição 
celebrada entre D. Sancho II e suas tias D. Teresa, D. Sancha e D. Branca, em 
23 de Junho de 1223 (ML, IV Parte, c. 3; Sousa Costa, op. cit. , nota 221). 
Em Fevereiro de 1238, com sua esposa Teresa Peres de Baião, faz prazo e 
escambo com D. Maria Lourenço, abadessa de Arouca, da herdade que tem 
em Sequeiró (fr. Real, c. Castelo de Paiva) pelas de Louredo (fr. S. Cristovão de 
Nogueira, c. Cinfães) e Fonte Coberta (fr. Souselo, c. Cinfães) (TT-Arouca, 
m. VIII, doc. 30). 


6 A acreditar nos Livros de Linhagens, Garcia Fernandes teria casado com uma 
sobrinha, filha de sua irmã (ou meia-irmã) Maria Fernandes Acha (LD 10D3-4; 
LL 5142, B3-4). Efectivamente o LL 51 A2 aponta um único casamento de 
Fernão Ramires Quartela, com Cristina Soares de Paiva, do qual teve dois 
filhos, Pero Fernandes e Maria Fernandes Acha, referindo adiante, sem 
apontar a ascendência, Garcia Fernandes casado com uma filha de Maria 
Fernandes Acha (LL 51B4). O LV 2F9 refere, como filhos de Cristina Soares, 
Pero Fernandes e Garcia Fernandes, apontando o LV 2610 uma Maria Acha 
como sogra de Garcia Fernandes e uma Maria Acha como filha dele e de 
Teresa Peres. O LD 656 diz ser Fernão Ramires casado com Estevainha Soares 
de Paiva, pais de Pero Fernandes e Maria Acha. 
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(de Govel ou de Godim), sobrinho de Pero Fernandes de Portugal? e de 
Fruilhe Rodrigues de Pereira?, Rui Garcia Paiva nasceu nos inícios do século 
XIII, foi casado em primeiras núpcias, antes de 1262, com Teresa Martins, 
filha de Martim Xira?, e, em segundas núpcias, com a nobilis domina 
Berengária Aires (1262º-1305), neta de Nuno Fernandes de Orzelhomê e de 


1 Ing. 1164b. 


2 Aparece desde 1192 em documentação do mosteiro de Tarouquela. Foi 
certamente vassalo de Lopo Afonso de Baião que, com sua esposa Aldara 
Viegas de Alvarenga, a 13 de Janeiro, lhe doam uma herdade na villa de Zaimis 
propter amorem vestrum et propter servicium quod nobis fecistis 
(TT-Tarouquela).'Em 1222 Pero Fernandes aparece na Corte de Afonso Il 
(TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 76 de 1222 Abril 7). Trata-se do foral da Guarda, aí 
outorgado e de cuja terra Pero Fernandes era o tenente (Ing. 808b). Em 1223 
testemunha, como já referi, a composição feita entre D. Sancho II e suas tias. 
Aparece também em 1229 na Corte de Sancho II (Leges, 610, 612, 619, 620). 
Foi ainda tenente da terra de Parada no tempo de Sancho II (Ing. 944a) e da 
mão dele a teve D. Lourenço Pais de Alvarenga (Ibid. 944b), seu genro casado 
com Mafalda Peres de Portugal. 


2 Estes, em 1202, decerto por ocasião do casamento, dividem seus bens ao meio 
tali pacto ut illas arras quas domna Fruili debebat habere sint quites et totas 
dimissas (TT-Documentos não identificados, m. 1, doc. 14). 


4 TT-Almoster, liv. 1, nº 22 (1262 Fev. 8). Trata-se da sentença dada por Afonso III 
a favor de Rui Garcia e Berengária Aires, na contenda entre eles e Lopo 
Rodrigues, procurador c tutor de Estevainha Rodrigues, filha de Rui Garcia de 
Paiva e de Teresa Martins Xira (e, segundo o LL 68H4 ele próprio casado com 
Teresa Martins Xira, em primeiras núpcias se realidade for, pois um 
documento de 8 de Outubro de 1285 menciona como sua viúva Marinha Peres) 
sobre os frutos dos herdamentos em Alenquer e Torres Novas que foram de 
Urraca Fernandes, casada primeiro com Rui Nunes e depois com Pero Pais. 
Conjugando estes elementos com outros fornecidos por dois documentos 
inseridos no TT-S. Vicente, m. III, doc. 38 (1258 Março 22 e1260 Março 22), sobre 
D. Urraca Fernandes, proprietária em Alenquer e Torres Novas, e com os 
aduzidos pelo TT-Almoster, liv. I, nº 28 (1279Dez. 31), parece poder concluir-se 
que este Lopo Rodrigues é filho de Rui Nunes e Urraca Fernandes e casado, 
em primeiras núpcias, com Teresa Martins Xira, que fora antes casada com Rui 
Garcia de Paiva. A ser assim está errado o LL 50A6 e 68F4 e H5, que 
mencionam Lopo Rodrigues como filho de Rui Anes de Paiva. Por outro lado, 
ou Lopo Rodrigues teve também uma filha de nome Estevainha ou o facto de 
ter casado com Teresa Martins Xira, antiga mulher de Rui Garcia, pai de 
Estevainha Rodrigues que, certamente ficou com a mãe após a separação, cria 
nova confusão. Efectivamente o LC 68H6 afirma que teve uma filha Estevainha 
Lopes casada com João Fernandes Pacheco. O já referido documento de 8 de 
Outubro de 1285, que é uma procuração de Berengária Aires a Rui Geraldes na 
contenda que traz com Marinha Peres, viúva de Lopo Rodrigues e os herdeiros 
deste, poderia até, aparentemente, corroborar o LC, pois só individualiza João 
Fernandes Pacheco. Porém, as Inquirições de 1284 (fl 22v), referentes ao 
julgado de Sever, afirmam que os coutos de Stevaim e Zapeiros eram de João 
Fernandes Pacheco, Estevainha Rodrigues, Lourenço Fernandes de Barbudo e 
João Gonçalves de Barbudo. 


Os esponsórios realizaram-se a 8 de Fevereiro de 1262 (TT-Almoster, liv. I, 
nº 22). 
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Maria Vasques! e filha de Aires Nunes de Gosende? e de Sancha Peres de 
Vide). É sua irmã Sancha Garcia de Paiva casada com Martim Lourenço da 
Cunha? e são suas filhas Estevainha Rodrigues e Maria Rodrigues”. 


Os bens patrimoniais de Rui Garcia situavam-se nos julgados de 
Paiva (da parte de seu pai) e de Baião-Penaguião (da parte de sua mãe). 
Possuía, assim, bens nos concelhos de Baião (frs. Gove, Viariz), Castelo de 
Paiva (fr. S. Martinho da Sardoira), Cinfães (frs. Cinfães, Fornelos, 
S. Cristovão de Nogueira, Souselo, Tarouquela), Lamego (fr. Cepões) e Peso 
da Régua (fr. Vinhós). 

Os bens provenientes de matrimónio situavam-se no julgado de 
Panoias (parte da mãe de Berengária Aires), nos concelhos de Amarante 
(fr. Gouveia) e Vila Real (fr. Adoufe, Constantim, Mouçós). 


ES E O E a a O O CSI ESSE 


6 Teve de préstamo, do Rei D. Sancho, Vilarinho, no termo de Abaças (fr. do c. de 
Vila Real). Cf. Ing. 1241b, 1242a. Em 1258 Vilarinho e Vila Pouca de Fontelo 
estão na posse de seu filho Aires Nunes e parentes, e de Sancha Lopes de 
Baião (Ing. 1142). Era também co-proprietário dos padroados de S. Miguel de 
Lobrigos (Ing 1183b), de S. Mamede de Vila Marim (id. 1170a) e de herdades 
foreiras em Abaças (id. 1240b, 1246b) e do monte do Crasto (id. 1241a). 


1 TT-Almoster, liv. 2, nº 48. Isto contraria o LL 57C4, que diz Aires Nunes filho de 
Nuno Vasques Veiro de Bragança, decerto por confusão com sua esposa Maria 
Vasques Veiro de Bragança (filha de Vasco Peres e de Sancha Peres). Aquela 
filiação de Aires Nunes é, no entanto, comprovada por documento de Agosto 
de 1240, em que o miles Aires Nunes (filho de Nuno Fernandes de Orzelhon e 
de Maria Vasques) doa o direito que tem na igreja de Santa Maria de Leça à Sé 
do Porto (Censual do Cabido da Sé do Porto, p. 52) e pelo LV 249. 


Era proprietário em Vermoim da Maia (Ing. 496a), em Carvalho do Rei e Pedra 
Redonda e em Mondrões, no concelho de Amarante (id. 1149b, 1153a, 1158, 
1159a, 1181a). Era co-proprictário dos padroados das igrejas de Santa Cruz de 
Leça (que doa em 1240 à Sé do Porto), de Santa Maria de Ovelha (c. Marco de 
Canaveses) de Mesquinhata (c. Baião) e de Gouveia (c. Amarante). Cf. Censual 
do Cabido da Sé do Porto, p. 52; Ing. 1150a, 1154b, 1159a. 


É decerto esta a filha de Aires Nunes criada na quintã de Paranhos, no julgado 
de Entre Homem e Cávado (TT-Ing. Dinis, m. I, fl. 3v). Ele e sua mulher em 1256 
fazem testamento de um seu casal ao mosteiro de Salzedas (B. Reis, Fundação 
do Mosteiro de Salzedas, p. 85). 


LC 51 B4-5. 


Estevainha Rodrigues é, como disse na nota 4 da página anterior, filha da sua 
pis mulher Teresa Martins e é sen robora em 8 de Fevereiro de 1262. 

aria Rodrigues é filha de Berengária Aires e está também sen robora em 5 de 
Dezembro de 1276 (TT-Almoster, liv. VI, nº 51). Isto contraria o Livro de 
Linhagens que, para além de só mencionar o seu casamento com Berengária, 
diz que não teve sémel (LL 51B5, 5/C4). 
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Tinha também herdamentos no termo de Chaves, Cabeceiras de Basto 
(paço de Gondiães) e Paços de Ferreira (fr. Frazão). Tinha ainda quintã em 
Braga, com casas onde se hospedaval, 

Os seus bens patrimoniais viram-se aumentados, quer através do 
labor (seu e de seus homens), da usurpação e de compras, quer através de 
doações de ordens militares (Hospital) ou de mosteiros (Arouca, 
nomeadamente). 

Mas a sua ligação com a Corte proporcionou o alargamento de seus 
bens para Sul, onde sua esposa já teria alguns por parte de sua mãe?. Aqui os 
aumentaram, quer por doação de ordens militares (Santiago sobretudo) e 
particulares, quer por compra. Tinha pois herdamentos em Torres Vedras, 
Alenquer, Azambuja, Santarém. Os que aqui possuía adquiriu-os por compra, 
tendo neles investido mais de 1100 libras, entre 1268 e 1274. 

Parte dos seus bens passarão para a posse de mosteiros, a quem foram 
doados para bens de alma. Assim, a quintã de Cortegaça com seus 3 casais e . 
um casal em Louredo foram doados ao mosteiro de Vila Boa do Bispo para 
missas e iluminação de lâmpada por alma de Rui Garcia, que nele se 
encontra sepultado. Ao de Almoster, fundado por Berengária Aires com 
certeza junto ao seu paço de Almoster, ficarão muitos bens em Santarém, 
nomeadamente em Tavra, Valada, bem como todas as suas vinhas com 
árvores e restantes pertenças e os seus lagares de vinho no mesmo termo de 
Santarém, nos lugares de Alvisquer e Leite Coito? e a lezíria no lugar de 
Corte de Vila no termo de Azambuja por alma de seu marido, para que lhe 
cantem para sempre uma missa de requiem. À este mesmo Mosteiro, para a 
vestiaria de suas monjas, entregará, em 1304, vinhas e adega em Santarém. 
E em 1305 doará metade da terra e paúl de Alpiarça para socorrimento das 
donas que jazerem na enfermaria deste Mosteiro e para assoldar 2 capelães 


TT-Almoster, liv. II, nº 60 (1264? Nov. 3). 

Cf. infra, a biografia de Martim Peres da Vide, tio de Berengária Aires. 
TT-Almoster, liv. II, nº 21 (1301 Jun. 3). 

TT-Almoster, liv. III, nº 31. 


TT-Almoster, liv. III, nº 38 (1305 Fev. 12). Acrescenta ainda que desta vestiaria 
devem assoldar dois capelães que cantem missas no Mosteiro c devem dar-lhe 
ração do celeiro deste. As vinhas deverão ser adubadas com os renovos que 
derem e devem dar vestiaria a um monge. 


oO Nm 
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que cantem missal. E em Alenquer tinha herdamentos no lugar de Marina e a 
almoinha junto ao reguengo e às azenhas de Celas, que haviam sido de 
D. Urraca Fernandes e que lhe deu o filho desta, Lopo Rodrigues, perante o 
Rei, pro multo amore et multa ajuda quam receperat et recipiebat de ipso 
Roderico Garsie, obrigando-se por quanto tinha a defendê-lo e aos bens de 
Estevainha, sua filha, se necessário fosse?, O problema não ficou, no 
entanto, sanado, pois, em 1279, arrasta-se o conflito entre D. Berengária e 
sua filha Maria Rodrigues contra Lopo Rodrigues?. Em conflito entra 
também com os da sua linhagem, pois que lhe impedem que vá a suas 
naturas, com a justificação que é mulher de ordem. Esta situação é resolvida 
por D. Dinis, que manda que lhe deixem usar deles. 

Em 1293 este Rei permite-lhe, na sequência de pedido que ela lhe 
fizera, a compra de casas em Lisboa, até ao montante máximo de 300 libras, 
devendo os tabeliães desta vila fazer carta dessa compraº. 

As formas de exploração do senhorio que para trás se sintetizaram e 
que ficam discriminadas nos quadros em anexo, só as conhecemos 
(parcialmente) após a morte de Rui Garcia. Os contratos de exploração que 
se conhecem foram feitos por sua viúva. Com efeito, no seu paço, em 
Almoster, a 1 de Janeiro de 1292, Berengária Aires faz contrato de 
arrendamento da sua quintã (da seara como dos casais) de Fornelo, na terra 
de Montelongo (com suas pertenças, direituras, direitos de pão e de vinho) 
por um espaço máximo de 20 anos, a partir de Janeiro, com a condição de 
pagarem, no primeiro ano, 58 morabitinos (de 27 soldos o morabitino) e daí 


1 TT-Almoster, liv. III, nº 2. O rendimento dos ditos bens não deverá ser gasto 

noutra coisa senão com as ditas enfermas, salvo nos primeiros cinco anos, em 

ue o que sobrar se dará aos clérigos que cantem missas em Santarém no dia 

do refeitello de Santa Iria, a todos se dando pitança e fazendo bodo, dividindo- 
-se o remanescente pelos proves lazarados que vierem ao bodo. 


2 Id. -ibid., liv. 1, nº 35, de 20 de Setembro de 1274. Esta é a data em que Afonso III 
notifica que a entrega daqueles bens fora feita. 


3 Id.-ibid., liv. I, nº 28 (31 Dez. 1279). Esta é a data da procuração que dá 
D. Berengária, em seu nome e de sua filha, a João Vicente, clérigo, contra Lopo 
Rodrigues e sua mulher, sobre herdamentos que ela e sua filha têm em 
Alenquer e seus termos, sobre os frutos deles e 1000 libras, pois tudo isto 
aqueles impedem. 


4 Id. -ibid., liv. X, nº 30 (1288 Ag. 12) A carta de D. Dinis aqui inserta é de 17 de 
Julho de 1288. 


5 Td. -ibid., liv. VII, nº31. 
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em diante 60 morabitinos!. Também ali, a 9 de Maio de 1294, D. Berengária 
afora, em quatro vidas, a João Domingues e sua mulher Constança Anes, 
filho e neto, um casal com sua vinha e olival em Vila Nova e a água de 
Vila Nova que vem de Alfarzomel para que aí façam moinho(s), um dos 
quais deve estar feito e acabado até 1 de Maio próximo?, Em Santarém, a 15 
de Outubro de 1298, faz prazo de um casal e almoinha no termo de 
Santarém, no lugar de Vale de Soeiro Tição, com condição de o povoarem, 
lavrarem e frutificarem, tendo todos os frutos, devendo entregar de foro 14 
morabitinos pelo S. Miguel de Setembro e 2 alqueires de bom trigo limpo e 
um campo (?) por fogaça cada ano». 

Muitos terão sido os actos de violência (roubos, espoliações, rapinas) 
praticados por Rui Garcia de Paiva, a ajuizar pelas muitas referências às 
suas rouba et malefactoria e às muitas cartas de perdão que se sucedem à 
satisfação de dívidas por parte de sua esposa. Assim, a 18 de Setembro de 
1274, Afonso III dirige-se a Afonso Peres, pretor de Torres Vedras, 
informando-o sobre inquirição que mandara fazer acerca do que Rui Garcia 
de Paiva e seus pretores e seu consobrinho haviam filhado ao mosteiro de 
Alcobaça, em Torres Vedras e seu termo. Em conseguência dessa inquirição 
manda-lhe entregar ao Mosteiro 9 moios e 2 quarteiros de trigo e 9 moios e 2 
quarteiros de cevada (ordeo). Com esta carta, o próprio pretor Afonso Peres, 
com alguns homens bons, foi a uma cova onde estava o pão de Rui Garcia e 
encontrou nela 2 moios e 11 alqueires de trigo e foi a outra e encontrou 4 
moios, dois quarteiros e 11,5 alqueires de cevada que deu a Fr. Vicente, 
monge de Alcobaça, dizendo que não tinha mais pão dele, mandando lavrar 
documento. Em Outubro de 1280, João Viegas e Paio Viegas de Rabia, filhos 
de Egas Peres e Mor Peres, confessam ter recebido de D. Berengária 29 
morabitinos velhos que Rui Garcia lhes usurpara?. Em 25 de Dezembro de 
1281, Paio Mendes de Real concede carta de perdão a Rui Garcia de Paiva, 


São apontadas ainda como condições: "que não defendam com outro senhorio 
nem chamem a outro cavaleiro nem a dona nem a ordem nem a justiça nem 
criem menino nem menina filhos d'algo nem deem pousada a cavaleiro nem 
fidalgo nem dona salvo a ela ou quem dela for e lhe sejam obedientes” 
(TT-Almoster, liv. VI, nº 46). 


TT-Almoster, liv. I, nº 11; liv. X, nº 11. 

Id. -ibid., liv. V, nº 23. 

TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 7 (1274 Set. 30). 
TT-Almoster, liv. V, nº 34. 


od won 
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já morto, após ter recebido de D. Berengária, através de Miguel Peres cónego 
do mosteiro de Vila Boa do Bispo, 4 libras de dinheiros de soldada que lhe 
devia seu maridol. A 21 de Outubro de 1284, Elvira Martins e João 
Gonçalves, por seu procurador Domingos Gonçalves, clérigo da igreja de 
Fornos de Paiva, irmão daquele, recebeu da parte de D. Berengária, por 
Pero de Vila Cova, 40 morabitinos velhos, 20 em dinheiro contado e 20 por 
penhor do casal que ela tem no lugar da Fonte em Tarouquela e de uma tilha 
(?) do dito casal, por razão de toda a rouba e malfeytorya que noutro tempo 
fizera Rui Garcia a Gonçalo Garcia, clérigo de Paiva, pai daqueles?. João 
Bento de Ferreira, por si e seus filhos, perdoa a Rui Garcia toda a rouba e 
malfeitoria que noutro tempo este fizera a si e a sua mulher Elvira Anes, 
pois tudo lhe pagou D. Berengária, nomeadamente os 7 morabitinos velhos 
que lhe entregou Pedro de Vila Cova?. A 25 de Outubro de 1284, também os 
descendentes de Domingos Nunes se dão por pagos de toda a rouba e 
malfeytorya que a seu pai e sua mãe fizera Rui Garcia, pois tudo lhes 
pagara D. Berengária, nomeadamente os 20 morabitinos velhos que Pedro 
Vila Cova, por mandado dela, lhes entregara?. Em Fevereiro de 1291, 
Estêvão Martins de Entre-Ambos-os-Rios declara ter recebido de 
D. Berengária 10 libras de dinheiros pelos males que fizeram os homens de 
Rui Garcia a sie a seu pai, assim quitando a alma de D. Rui Garcia e 
pedindo a Deus que lhe perdoe”. 


Recorrendo já ao tribunal régio em 1262, este unrado senor e sages Rui 
Garcia de Paiva” está presente na Cúria entre 12638 e 1274º, integrando o 
grupo das testemunhas, constituindo com João Peres de Aboim (até ocupar o 


TT-Almoster, liv. X, nº 22. 

Id. «ibid. liv. VI, nº 44. 

Id. -ibid., liv. VI, nº 24 (1284 Out. 23). 
Id. -ibid., liv. VI, nº 24. 

Id. -ibid., liv. 1, nº 12. 


Veja-se nota 8. 


JOR NAO Nm 


SE y E fórmula Eta que se lhe dirigem Miguel Peres de Viariz seu clérigo e 
ndré Peres, seu “homem”, ao prestarem-lhe as solicitadas inf 
rendimentos (TT-Almoster, liv. II, nº 35, s. d.). MDAC ea Sobre 


8 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 68 (1263 Out. 3), 
Id. «ibid. , liv. 1, fl. 130v (1274 Jul. 15). 


680 


lugar de mordomo-mor), Egas Lourenço da Cunha, João Soares Coelho, 
Fernão Fernandes Cogominho, Mem Soares de Melo e outros o núcleo dos 
privati e consiliarii do Rei. Foi também algumas vezes conselheiro do Rei e 
árbitro nalguns conflitos entre o clero e a nobrezal. Em 1268 aparece como 
procurador de João Peres Moreira, executor do testamento de Mem Peres 
Entrida?. 

Tinha selo próprio. Sua esposa não o tinha em Maio de 1271, pelo que, 
quando necessário, pedia a D. João Peres de Aboim que pusesse seu selo». 
Porém em 1304, pelo menos, já tem. 

Rui Garcia morreu entre 13 de Abrilº e 5 de Dezembro de 1276º e está 
sepultado na capela de S. João no mosteiro de Vila Boa da Bispo”. 
Sua esposa morre depois de Novembro de 1305. Está sepultada no mosteiro 
de Almoster, ante o altar de S. João, como fora sua vontade?. Parece nunca 
ter professado. Pelo menos a 3 de Junho de 1301, ao fazer doação ao 


Em 18 de Julho de 1265, em Coimbra, onde estava reunida a Cúria régia, foi, 
com o bispo desta cidade, Egas Fafes de Lanhoso, conselheiro do rei e árbitro 
no conflito entre o bispo do Porto D. Vicente e Martim Martins Alvelo e sua 
mãe, sobre o padroado da igreja de Santa Maria de Campanhã (TT-Arouca, 
Gav. II, m. 8, nº 10). O documento está autenticado com o seu selo e o do bispo 
de Coimbra. 


Este Mem Peres Entrida tinha sido proprictário em Azambuja. Todo o seu 
herdamento aqui em Azambuja é cedido ao Rei em 25 de Janeiro de 1268 pelo 
pretor de Azambuja, Rui Fernandes (TT-Chanc. Af. III, liv. II, fls. 20v-21) e por 
aquele comprado a Rui Garcia de Paiva, procurador do executor do 
testamento, em 6 de Fev. de 1268, por 1000 libras (id. -ibid, liv. II, fl. 21). 
Em Março de 1249 Mem Peres Entrida testemunha, em Faro, a doação de 
casas em Santarém feita por Afonso III a João Peres de Aboim (LBJPXXVIIN. 


TT-Almoster, liv. VI, nº 40. 
TT-Almoster, liv. II, nº 38. 


TT-Almoster, liv. 10, nº 33. Trata-se da quitação dada por Maria Lourenço de 
Orgem de 40 morabitinos velhos que ele lhe devia como fideiussor das arras de 
seu marido Garcia Pais, que ela recebera então da mão de Miguel Peres 
cónego do mosteiro de Vila Boa do Bispo. 


ld. -ibid., liv. VI, nº 51. É a sentença de Afonso III a favor de D. Berengária, já 
Viúva, e o tutor de sua filha Maria Rodrigues contra Afonso Vasques Pimentel e 


sua mulher Sancha Fernandes, sobre o paço de Gondiães que estes lhe haviam 
usurpado. 


TT-Almoster, liv. V, nº 7 (1286 Out. 29). Trata-se da doação ao mosteiro, por 
D. Berengária Aires, da sua quintã na Cortegaça com 3 casais e um casal em 
Louredo para que se celebre uma missa quotidiana de requiem por alma de 


seu marido e para que se ilumine continuamente uma lâmpada de óleo por 
alma dele. 


8 TT-Almoster, liv. II nº 11. 
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Mosteiro, afirma: dou em meu testemuyo que eu domna Biringeyra nunca fix 
voto a nenhua ordin nem pormeti a fazer e como quer que esta crus traga non 
a trago por voto que fezesse ca cada que a quiser tolher tolhe la eyl. 


Eram seus vassalos: Paio Mendes de Real (que dele reccbia soldada)?, 
João Lourenço de Bolo?, João Martins? e André Peres”, seus homens, Miguel 
Peres de Viariz (cónego do mosteiro de Vila Boa do Bispo)é e Gonçalo 
Martins, seus clérigos. Eram vassalos de D. Berengária: Estêvão Raimundes 
de Portocarreiro”, Estêvão Anes, seu escudeiro?, Pero Vila Cova, André 
Peres (já antes homem de seu marido)”, Domingos Domingues, seu capelão; 
Afonso Abril, doméstico!9; Pero Domingues, seu serviçal no paço de 


1 TT-Almoster, liv. II, nº 21. Neste documento D. Berengária declara, pois, 
nunca ter feito voto a qualquer ordem, pelo que terá protestado contra o 
arcebispo de Braga e terá apelado para a Santa Sé, pois a queriam obrigar a 
trazer hábito (TT-Almoster, liv. II, nº 12, 1303 Set. 26 e 27). 


TT-Almoster, liv. X, nº 22. 

Ing. 953a. Foi jurado nesta freguesia de Bolo nas Inquirições de 1258. 
TT-Almoster, liv. II, nº 35. 

ld. -ibid. 


ld. -ibid. Este Miguel Peres de Viariz era certamente seu mordomo ou vigário e 
depois seu executor testamenteiro. É cle que em vida como depois da morte 
em nome dele recebe e paga dívidas. Ele e André Peres (seu irmão), quando 
dão conta a Rui Garcia da inquirição que lhe mandara fazer sobre a sua quintã 
de Vila Mcã e de Assureiras, dirigem-se-lhe assim: ao muito unrado senor e 
sages ...comendamoos aa vossa grazia como a senor unde avemos ben e 
merzee e atendemos aaver ... 


O oO mnN 


7 Talvez este miles fosse o seu mordomo ou vigário, pois pelo menos desde 1294 
aparece frequentemente como seu procurador ou como primeiro confirmante 
de seus documentos. 


8 TT-Almoster, liv. VII, nº 21 (1302 Jan. 10); id. -ibid., liv. II, nº 44 (1305 Nov. 2). 
9 Id. -ibid., liv. II, nº9 (1293 Nov. 25). 
10 1d. ibid. liv. II, nº 60. 
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Gondiães!; Teresa Domingues, sua criada?, Aires Moniz, seu escrivão, Pero 
Durães, seu porteiro? e João de Moure seu "homem"º. 

Muitas outras mulheres fariam parte da vassalidade ou da 
domesticidade de D. Berengária, algumas certamente criadas na sua casa. 
Assim o faz pensar o documento de 16 de Julho de 1296, lavrado no mosteiro 
de Celas de Coimbra, em que um conjunto de donas (de róbora, mas ainda não 
professas) lhe doam todos os seus herdamentos, bens e heranças móveis e de 
raiz que têm e venham a ter em Portugal ou onde quer que seja por muito bem 
e por muita crianza e por muita merce que nos ela fez e faz e que dela 
recebemos. São estas donas: Maria Gonçalves, Aldora Gonçalves e Guiomar 
Afonso (prima coirmã daquelas), netas de Dórdia Nunes, Aldonça Vasques, 
filha de Vasco Esteves de Ramires, Guiomar Rodrigues, filha de Rui 
Vasques Neuri, Berengária Gomes, filha de Gomes da Mota”, Teresa 


1 TT-Almoster, liv. II, nº 60. Este Pero Domingues deve ter-se mantido, após a 
morte de D. Berengária, na posse de alguns bens dela, vinculados agora ao 
mosteiro de Almoster, pois a 9 de Fevereiro de 1311 os procuradores deste 
Mosteiro dão-lhe carta de quitação de 12 libras e meia, o correspondente à 
renda de Orvão, do ano de 1309 (TT-Avé Maria do Porto, m. I, doc. 6). 


TT-Almoster, liv. X, nº 31. 

Id. -ibid., liv. I, nº 11. 

Id. -ibid., liv. V, nº 23. 

Id. -ibid., liv. V, nº 54 (1290 Set. 16, Leiria). 


Esta é bisneta de Pero Mendes de Aguiar e de Estevainha Mendes de Gundar, 
neta de Martim Peres de Aguiar e de Marinha Gonçalves de Sousa (barregã de 
Gonçalo Mendes de Sousa, o Bom), filha de Nuno Martins e foi casada com 
Martim Sanches das Medãs, que teve o pendom de dom Martim Gil — o que 
venceo a lide do Porto, em essa lide — (LC 60M3-4, 62 17-8; Ing. 972b, 973a). Suas 
netas Maria e Aldora Gonçalves serão certamente filhas de sua filha Urraca 
Martins casada com Gonçalo Poro, enquanto Guiomar Afonso é filha de sua 
filha Teresa Martins casada com Afonso Rodrigues Michom. Será aquela 
Maria Gonçalves a que em 1301 era abadessa de Almoster? Segundo o LL 62 
O9, sua prima Guiomar Afonso veio a ser abadessa de Almoster. Em 1326 é já 
prioresa, sendo então abadessa Maria Gomes (filha de Gomes Pais da Silva e 
neta do alcaide de Santarém). Ambas são nomeadas testamenteiras de 
Constança Lourenço. Cf. TT-Almoster, liv. II, nº 53. 


A RO N 


7 Este identificar-se-à certamente com um neto de Gomes Fernandes de 
Gundar, talvez filho de seu filho Rui Gomes, o que, a acreditar no Livro de 
Linhagens é o primeiro a utilizar o apelido Mota (LL 60B3). A referência a 
Berengária Rodrigues, filha de Rui Gomes da Mota, traduzirá uma outra 
confusão do Livro de Linhagens ou apenas a prova da repetição dos mesmos 
nomes, dentro da mesma família, em sucessivas gerações? Berengária era filha 
de Gomes da Mota e de Maria Anes. A ser assim há algum parentesco entre as 
donas citadas em primeiro lugar (as netas de Dórdia Nunes) e Berengária 
Gomes. Aquelas são terceiras netas de Estevainha Mendes de Gundar (casada 
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Domingues criada de D. Berengária, Maria Gil, filha de Gil Miguéis 
mercador de Lisboa! e Joana Lourenço, filha de D. Lourenço, mercador de 
Lisboa?, 


2.32. Petarinho 
2.32.1. Pero Martins Petarinho (1255-1273) 
Corrector dos agravamentos feitos ao clero 1273 


Filho de Martim Petarinho?, natural de Fonte Arcada (fr. Souto, 
c. Arcos de Valdevez), foi adoptado na freguesia de Duas Igrejas, no julgado 
de Penela (actual c. de Vila Verde), casou com Goncina Peres (morta antes 


com Martim Peres de Aguiar). Esta será terceira neta de Fernão Mendes de 
Gundar, irmão de Estevainha Mendes. Também esta Bcrengária Gomes da 
Mota era monja professa do mosteiro de Almoster em 1335, altura em que seu 
escudeiro e procurador, Rui Soares, protesta contra a alienação, venda e 
desbarato que Maria Anes, mãe de Berengária Gomes fazia dos bens que tinha 
em Mouta, no termo de Óbidos, dado que recebera bastantes novos dos bens 
de Inês Gomes sua filha e dos irmãos desta, filhos de Gomes da Mota, e não os 
podia pagar (TT-Almoster, liv. 1, nº 9, 1335 Março 18, Santa Maria de Óbidos). 


1 Talvez se trate de um filho de Miguel Fernandes de Lisboa, colaço de 
Afonso III e seu oficial. 


TT-Almoster, liv. X, nº 31. 


A este concedeu D. Sancho I metade de uma terra reguenga em Fonte Arcada, 
na freguesia de Souto, no concelho de Arcos de Valdevez (Ing. 393b). 


4 Ing. 400b (foi adoptado por Urraca Pais herdador). Também seus filhos foram 
“criados naquele julgado de Valdevez, dois na freguesia de Guilhadeses (no 1. de 
Tras Fontães), entre 1223 e 1248, um deles por Martim Mendes (Ing. 389a; 
TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 85-85v.), um na freguesia de Rio de Moinho, por Soeiro 
Dias (Ing. 391a), e um outro em Santa Maria de Grade, por Gomes Albo 
(Ing. 382b). 
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de 10 de Agosto de 12761), de quem teve Afonso Peres Petarinho?, Estêvão 


Peres Petarinho?, Martim Peres e Maria Petarinha”. 


Certamente teria bens a Norte do Douro, nos julgados de Valdevez e 
Penela. 

Mais a Sul tinha herdades em Sobral (c. Mortágua)* e em Santarém. 
Para além da já referida propriedade de sua esposa deixada ao mosteiro de 
Alcobaça, possuía propriedades na Louriceira e na Ameixieira”. 

Pero Martins Petarinho é dos muitos malfeitores que, no julgado de 
Vermoim, nas freguesias de Pradoso e Lemenhe, não permitem que as 
propriedades reguengas sejam povoadas e arroteadas e que aí se façam 
casais, tornando-as pastos para os seus gados, pois ameaçam quem o 


pretenda fazerê. 


Presente na Corte de Afonso III, sem qualquer referência de cargo, pelo 
menos entre Maio de 1255? e Dezembro de 127310, data da reunião de 
Santarém para correcção dos agravamentos feitos ao clero. Integra sempre o 
grupo das testemunhas, ou melhor, dos conselheiros régios. Há vários 


1 Nesta data seus irmãos, o miles Abril Peres e Sancha Peres, executores do seu 
testamento, entregam ao mosteiro de Alcobaça o herdamento que ela tinha em 
Tooxe, em Santarém, e que havia deixado ao Mosteiro, com obrigação de 
celebração de missa quotidiana por sua alma, de seus pais e irmãos. 
O Mosteiro, todavia, recebeu-o sem essa condição, pois não era costume da 
ordem (TT- Alcobaça, 22 inc, m. 10, nº 226). 


Este foi juiz dos orfãos de Santarém (TT-Almoster, liv. VII, nº 2, de 1305 Jul. 21). 
LBJP CCLVII (1274 Out.). 
LBJP LVI (1255 Nov.). 


Esta está sepultada na igreja de S. Domingos de Santarém, na capela de Santo 
André. A este mosteiro de S. Domingos deixou ela 2 casais nas Moçarrias com 
suas herdades, vinhas, olivais e com todos os seus foros e direitos por dois 
aniversários cada ano (TT-Obituário de S. Domingos de Santarém, fl. 4-4v; 
TT-Tombo 1º Aniversários S. Domingos de Santarém e Fazendas, fl. lv). 


od OM 


É referida herdade sua que confronta com os casais régios de Sobral, no 
Julgado de Ovoa (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 123v, de 1273 Ago. 


Estas propriedades são referidas nas demarcações do couto do mosteiro de 
Almoster, em 1 de Maio de 1298 (TT-Chanc. Dinis, liv. III, fl. 3). Cf. também 
TT-Bens de Afonso III, fl. 7v. 


Ing. 1451b (...propter metum et minas multorum scilicet ...Petri Martini Petarini 
«et ipsi homines minantur volentibus facere ibi casalia Domino Regi) 


3 TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, doc. 31. 
10 TT-Chane. Af. III, liv. 1, fl. 127. 
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documentos régios outorgados por este conselheiro régio (Rege mandante per 
Martini Petri Petarini)l. 


2.33. Pimentel 


2.33.1. Vasco Martins Pimentel (120322-1277) 


Donzel de Afonso IB 
Meirinho-mor do Rei 1277 


Neto materno de Martim Fernandes de Riba de Vizela e Estevainha 
Soares da Silva, filho do cavaleiro Martim Fernandes Pimentel (ou de 
Novais) e de Sancha Martins de Riba de Vizelaí, é certamente irmão de 
Pero Martins Pimentel”. É casado com Maria Anes de Fornelo, de quem teve 
Martim Vasques Pimentel (casado com Constança Martins de Resende), 
Afonso Vasques (casado com Sancha Fernandes Pintalho) e Urraca Vasques 
(casada com Gonçalo Pereira). 


É natural do julgado de Vermoim, onde foi criado. Tal como seu pai 
teve propriedades e jurisdição neste julgado, bem como nos de Riba d' Ave e 


1 LBJPIV (1259 Out. 28), VI (1259 Out. 27), XL e XIV (ambos de 1264 Dez. 6). 


2 Em Abril de 1203, um Vasco Martins está presente à compra de uma 
propriedade em Vilar (c. Fafe) feita por Martim Fernandes [Pimentel?] a 
Sancha Pais [de Toronho]. Cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., doc. 185. 
Não é muito provável que se trate do filho de Martim Fernandes Novais, pois 
para testemunhar teria de ser de róbora, ter pelo menos 14 anos, o que faria 
dele meirinho aos 88 e ainda capaz de ir para Castela lutar por Afonso X contra 
o infante Sancho, como adiante se refere (cf. página seguinte). 


LL 35A1. 


LL 35 Al-2, 45C4. Sancha Martins e seu filhos, em Fevereiro de 1210, compram 
uma herdade em Palmeira (c. Braga) a Vasco Salvadores e sua mulher Mor 
Anes (cf. M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., doc. 199). 


> O Livro de Linhagens di-lo filho de Martim Fernandes de Novais. Nesta 
mesma freguesia tem mais 3 casais e leva as anúduvas de vários herdadores as 
quais, segundo ele, lhe mandara tomar o Rei (Ing. 624b/625a). Tem ainda 3 
casais na freguesia de Santo Isidoro de Negrelos, no julgado de Refóios (Ing. 
538b) e um casal na freguesia da Várzea, no couto de Roriz, na villa de Fons 
(Ing. 540b). 


6 LL35Al4, C2. 
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Guimarães. Assim teve honras nas freguesias de Sobrado!, Novais?, Riba 
d'Ave e Guardizela 2. Aqui teve também préstamo de um reguengo*. 

"Foi donzel muito aposto e de bõas condições, em casa d'el Rei dom 
Afonso... foi mui bõo cavaleiro e foi meirinho de todo o reino de Portogal"?. 
Acrescenta o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro que "por sanha que del 
houve o rei sem razom" abandonou o Reino e foi para Castela, onde tomou o 
partido do Rei Afonso X contra seu filho o infante Sancho e onde morreu, em 


lide em Córdova*. 


2.34. Portocarreiro 
2.34.1. Gomes Viegas de Portocarreiro (1245(?)-[1252-1258]) 


Miles”, filho de Egas Henriques de Portocarreiro e de Teresa 
Gonçalves de Curveira, é irmão de João Viegas (arcebispo de Braga) e de 
Raimundo Viegas (que terá raptado a rainha D. Mécia). Há quem o 
identifique com Gomes Viegas Peixoto, o que está ligado à defesa do castelo 


1 Honra um casal em Santo André de Sobrado, no julgado de Vermoim, de cuja 
honra os jurados não sabem se tem carta, pois nunca a viram (Ing. 623b/624a). 
Recebe voz e coima e todo o foro de 4 casais do mosteiro de Cerzedelo, na 
freguesia de Aves (c. Santo Tirso), nas vilas de Lobazim e Sobrado onde traz seu 
mordomo e vigário. Não sabem os jurados quem lhe deu essa potestatem ou se 
há carta da honra (Ing. 624a/b). Tem ainda dois casais na freguesia de 
S. Salvador de Tagilde, no julgado de Guimarães (Ing. 691a). 


2 Toda esta freguesia de S. Simão de Novais (c. Vila Nova de Famalicão) é honra 
de Martim Fernandes de Riba de Vizela. O Rei não é patrono nem tem aqui 
reguengo nem há aqui foreiros ao Rei nem quem lavre extra herdades 
reguengas ou foreiras ao Rei (Ing. 1465b). 


3 O mosteiro de Tibães tem dois casais de que não faz foro, devido à honra que aí 
fez Vasco Martins (Ing. 622b). ...Propter quod tenet ea Valascum Martini et 
facit ibi modo quintanam et duxit ibi castinarios de prestimonio quod tenet 
regalengum (Ibid. 623a). Recebe ainda serviço de 3 casais, cujos herdadores 
pretendem assim fugir ao foro régio (...fecerunt se homines domni Valasci et 
faciunt servicium Dompno Valasco ut sint defensi ab omni foro regali 
— Ing. 623a). 


Cf. nota anterior. 
LL 3541. 
Cf. nota anterior. 
Ing. 598a. 
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de Celorico da Beira e à lenda do estratagema do peixe, isto é, ao contrário 
de seus irmãos, ter-se-ia mantido fiel a D. Sancho II. Estará isto correcto, ou 
será de Portocarreiro o Gomes Viegas miles que está presente, com Rui 
Gomes de Briteiros, Pero Ourigues e Estêvão Anes, ao juramento de Paris 
prestado pelo conde de Bolonha? Há quem o afirme “um dos mais fogosos 
partidários da usurpação do conde de Bolonha por quem, no período que 
precedeu a guerra civil aberta, corria as províncias do Norte a fim de lhe 
conquistar partidários"? Talvez esta seja a interpretação mais correcta, O 
que o colocaria ao lado de seus irmãos, isto é, ao lado do conde de Bolonha. 
Morreu entre 1252? e 1258º. 


Foi criado na freguesia de 5. Pedro de Canaveses, no julgado de 
Portocarreiro, onde possuíu 6 casas. Freguesia que honrava com sua 
linhagem e com Rui Forjaz”. 


Já está presente à elaboração das leis gerais de Afonso III de 1251, 
integrando o grupo dos fidalgos, ou seja, faria parte do Conselho régioê. 
Em Março de 1252 está também presente, em Coimbra, à confirmação do 
foral de Elvas”. Desde essa data não se encontra o seu nome na documentação 


régia. 


1 Conta-se que ele ofereceu ao Conde de Bolonha, cujas tropas cercavam o 
castelo, uma truta que um corvo marinho havia deixado cair no interior do 
castelo. Tal oferta, tomada pelo príncipe como reflexo de abundância entre os 
sitiados, terá levado ao levantamento do cerco e daí terá resultado a sua 
alcunha de Peixoto (cf. José de Moura Machado, "A Casa dos Peixotos de 
S. Pedro de Azorém-Guimarães”, in Revista de Guimarães, LXXXIII (1973), 
p. 153). 


GEPB, XXII, p. 685. 
Veja-se nota 6 desta página. 


Os jurados das Inquirições de 1258 dão-no já como morto. 


own 


Ing. 598a. Não entrava mordomo propter honorem ipsorum militum [de 
Portocarreiro] et Roderici Froiaz. 


TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 4. 
Leges, 620. 


GQ 
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2.34.2. Pero Anes de Portocarreiro (1237-1251!) 
Tenente de Parada [1223-1248] 


Miles, filho de João Henriques de Portocarreiro e de Mor Viegas 
Coronel, irmão de Fernão Anes, Gonçalo Anes, Lourenço Anes e de Rui Anes 
de Portocarreiro, casado com Maria Peres Brava de quem teve João Peres, 
Fernão Peres, Martim Peres, Gonçalo Peres e Margarida Peres de 


Portocarreiro. 


Através da carta de partilhas dos bens de Pero Anes e Maria Peres 
feita na quintã de Regalados, em 15 de Janeiro de 1275, pode-se fazer uma 
súmula dos seus bens: paço do Canto Telhado, casas e casais em Regalados 
(metade dos quais coube a João e Fernão Peres e outra metade a Martim e 
Margarida Peres), e em Meiogo (contra Santa Maria de Braga, que coube a 
Gonçalo Peres). Com seu irmão Rui Anes comprou herdamento na freguesia 
de S. Paio de Besteiros, no julgado de Entre Homem e Cávado, de que 
pagavam voz e coima e iam à anúduva e onde fizeram vinhas e casa que 


honraram:. 


Está já na Corte de Sancho II em 1237, entre os presentes à confirmação 
da doação de Alcácer, Almada e Palmela à ordem de Santiago. Participou 
activamente nas campanhas de Sancho II, especialmente nas tomadas de 
Mértola e Alfajar de Pena, a cuja doação por este Rei à Ordem de Santiago 
está presente, em 12394. Esteve igualmente nas conquistas de Aiamonte e 
Cacela a cujas doações à mesma Ordem está também presente, em 1240º. 
Da mão de Sancho II possuiu a tenência da terra de Parada (em Riba 
Paiva)º. Ao contrário de seu irmão Gonçalo Anes”, talvez tenha 


1 Desde esta data não volta a aparecer na Corte. A realização das partilhas dos 
seus bens entre os seus filhos em 1275 poderá não significar a sua morte 
recente, mas a de sua mulher Maria Peres. 


TT-Arouca, Gav. V, m. 11, nº 40. 

TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 2. 

TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 8. 
TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 9. 
Ing. 944a. 


Este que está presente na Corte de Sancho II identifica-se certamente com o 
Gonçalo Anes miles que acompanhou o Rei ao exílio e que aparece no seu 
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abandonado Sancho II no calor da guerra civil. Em Janeiro de 1251, já está na 
Corte de Afonso III, fazendo parte do consilio suorum rigquorum hominum et 
suorum filiorum de algo, integrando com certeza o grupo dos fidalgos que 
colaboraram na elaboração das leis de 12511. Porém, desde então não volta 
a aparecer. 


2.34.3. Raimundo Viegas de Portocarreiro (1239-1248) 


Miles filho de Egas Henriques de Portocarreiro, irmão de Lourenço 
Viegas, Gomes Viegas e João Viegas de Portocarreiro é casado com Maria 
Ourigues. 


Tinha bens em Santarém, contíguos a outros que aqui tinha João Peres 
de Aboim. Uma vez que não seriam bens de família talvez lhe tenham 
vindo pelo seu casamento com uma parente de João Peres de Aboim. 


Desde cedo, tanto ele como seus irmãos são importantes represen- 
tantes da luta senhorial contra as tentativas de centralização do poder 
régio. Se Lourenço Viegas, com certeza o primogénito, estava, em Montemor- 
-o-Velho, como vassalo ou vavassalo ao lado de D. Sancha, irmã de 
Afonso II, na luta contra este, seus irmãos Gomes, João e Raimundo estão, 
depois, ao lado do conde de Bolonha na luta contra seu irmão Sancho II. 

Com efeito, Raimundo está, pelo menos desde 1239, ligado à rainha 
D. Teresa, irmã de Afonso II (como seu vassalo ou vavassalo). Com esta 
rainha desde cedo terá apoiado a vinda de Afonso para governar Portugal. 
A tradição atribui-lhe o rapto de Mécia Lopes de Haro, que José Mattoso 
situa no Verão de 1246. Aparece ao lado de Afonso em documentação de 1247 
onde está sempre aquela rainha D. Teresa. 


E ie eeeeeeeeeeeessssssmõãíõãõã""õãõãõíõõÕõÕ0 8 e 
testamento a 3 de Janeiro de 1248 em Toledo (TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, 
nº 25). Não esqueçamos que é criticado pelo clero de Coimbra no inquérito de 
1252. 


1 TT-Chanc. Af. III liv. 1, fl. 4. 
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2.35. Riba de Vizela 

2.35.1. Gil Martins de Riba de Vizela (1235-1274) 
Tenente de Penela 1250 

Tenente de Sintra 1253-1264 


Mordomo-mor 1253-1264 


Este miles1, dives homo2, nobilis vir3, prócer de Portugal?, é 


sobrinho-neto de Martim Fernandes de Riba de Vizela e de Estevainha 
Soares da Silva (irmã do arcebispo de Braga D. Estêvão), neto de João 
Fernandes de Riba de Vizela e de Maria Soares de Sousa, filho do procer? 
Martim Anes de Riba de Vizela e de Estevainha Pais Gabere, e casou com 
Maria Anes da Maia. É irmão de João Martins Chora de Riba de Vizelaf 
(casado com Urraca Abril de Lumiares) e teve como filhos Martim Gil, 
Guiomar Gil (abadessa de Arouca)”, Teresa Gil8 e Constança Gil, clientula 
de Afonso III? e mulher de João Gil Soverosa. 


JOAO Nm 


Ing. 682a. 

Ing. 478a, 496a. 

BPE-Arquivo do Cabido da Sé de Evora, fl. 46. 

TT-Ordem de Avis, fl. 76 (1248 Nov. 1). 

LK, II, 38. 

Foi tenente da Maia ao tempo de Sancho II [1223-1248] (TT-Gav. VIII, m. 3, nº 2). 


Em Agosto de 1243, Guiomar Gil recebe de sua avó materna, Guiomar Mendes 
de Sousa, casada com João Peres da Maia, a herdade de Outeiro junto a 
Lobela, o casal de Novelas, uma mula e uma sarracena qua serviat tibi 
(TT-Arouca, Gav. HI, m. 3, nº 37). 


Tendo ido com seus pais para Castela nos finais de 1264, foi certamente criada 
ou acabada de criar nos paços reais onde seu pai servia. Segundo alguns 
autores, terá sido depois barregã do futuro rei Sancho IV. Se é facto que, a 7 de 
Agosto de 1279, D. Vicente, bispo do Porto, permite ao mosteiro de Santo Tirso 
que lhe conceda o uso vitalício da cruz de prata cravejada de pedras preciosas 
que a mãe dela deixara ao mosteiro, Maria Anes — com a condição de ela , na 
vida como na morte, beneficiar o Mosteiro e assegurar que com tal não se 
gerará qualquer “escândalo” de D. Martim Gil ou de suas irmãs (BGUC- 
-Manuscritos de João Pedro Ribeiro, 16) — também é facto que, segundo as 
Contas Reais, em Junho de 1285 e em Fevereiro de 1286, Sancho IV concede- 
-lhe “en don” 15 000 e 2000 morabitinos, respectivamente (cf. M. Gaibroiis 
Ballesteros, Sancho IV, I, 53; Carolina Michaêlis de Vasconcelos, Cancioneiro 
da Ajuda, 1, 329). A confirmar esta estada em Castela, acrescente-se que, aos 
autos de partilhas de bens de seus pais, celebrados em Março de 1285 e 
Novembro de 1286, Teresa Gil sempre se fez presente pelos seus procuradores 
Fr. Vasco de Paiva e Martim Anes clérigo, por meio de procuração expedida de 
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Gil Martins, que terá nascido entre 1210 e1220, tem, portanto, sangue 
de Sousas (avó paterna), de Ramirãos (mãe), é ele próprio Riba de Vizela 
pela varonia e casa com uma da Maia, o que o coloca num lugar cimeiro da 
escala social. Além disso, o seu casamento permite-lhe não só a aliança com 
a poderosa casa da Maia, mas ainda a ligação política com outros nobres de 
marcada importância no xadrez político da altura (é o caso dos cunhados de 
sua mulher, Rui Gomes de Briteiros e Fernão Anes de Lima, ambos casados 


com duas irmãs de Maria Anes da Maia). 


Natural do julgado de Guimarães, foi com toda a probabilidade 
criado ou adoptado na freguesia de S. Pedro de Polvoreira pelos pais de 
Martim Peres (casado com Mor Peres). À estes, em Julho de 1246, vende, 
renuncia e quita a herdade e todos os bens móveis e imóveis que têm e devem 
ter in qua me recepistis pro fratre vestrol. Na ausência de uma 
discriminação destes bens, baseia-se esta minha hipótese no facto de àquele 
documento estarem presentes testemunhas documentadas nas Inquirições 
como proprietários nesta freguesia? e ainda na circunstância de Gil Martins, 
à morte do abade D. Geraldo [1246-1258], ter usurpado aquela igreja de 
S. Pedro, até aí sempre abadada por herdadores et gubernatores, e a ter 
entregue a seu vigário Gonçalo Viegas”. 

Neste concelho de Guimarães como em muitos outros de Norte a Sul do 
país, possuía avultados bens de avoenga, património, matrimónio, 
ganhadia e usurpação, sózinho ou em copropriedade com consanguíneos e 
afins (seus e de sua mulher). Alguns dos seus consanguíneos são afins de sua 
mulher, como é o caso de sua prima Teresa Martins de Riba de Vizela, 
casada com Martim Peres da Maia, tio de sua mulher. Entre os seus afins 


E a ea Ds DA 
Zamora , em 7 de Novembro de 1284 (TT-Arouca, Gav. V, m. 11, nº 1; id. -ibid., 
Gav.V,m. 11, nº 30; id. -ibid., Gav. VI, m. 7, nº 1; id. -ibid., Gav. VII, m. 9, nº 4b). 


9 Afonso III, a 1 de Fevereiro de 1258, doa-lhe a sua herdade de Couce no termo 
de Penela, com suas pertenças, hereditariamente, tal qual ele a havia 
comprado, com toda a plenitude dos direitos reais e livre de qualquer serviço 
real: ab omni jure foro pedida et exactione et toto servicio regali (TT-Chanc. 
Af. III, liv. I, fls. 24v-25). 


1 TT-s. Miguel de Vilarinho, m. I, doc. 40. 


2 É o caso de Pero Lourenço, almoxarife de Guimarães (Ing. 689b, 6904); de 
Geraldo de Polvoreira, prelado da igreja e proprietário, já morto em 1258 
(Id . 688a); de João Peliteiro (Id, 690a). 


3 Id. 689a. 
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está também sua cunhada Urraca Abril de Lumiares. Por outro lado são 
ainda parentes afins de sua mulher Rui Gomes de Briteiros e Fernão Anes de 
Lima. 

Do Norte ao Sul do país, do litoral ao interior, se estendia a sua 
fortuna territorial. As muitas herdades, casais, vinhas, devesas, casas, 
igrejas, vilas, (inteiras ou partilhadas) quintãs e couto no Norte, somavam- 
-se os herdamentos, as casas e vinhas no interior, e as vilas, herdades, 
vinhas, almoinhas, casas e tendas no Sul. Esta extensão dos seus bens é uma 
manifestação clara de quanto a fortuna da sua família deve muito ao 
esforço próprio e sobretudo à sua estreita ligação com a Corte régia. 

Os bens de património paterno! situavam-se essencialmente a Norte, 
no Entre-Douro-e-Minho, nos concelhos de Felgueiras, Guimarães 
(frs. Regilde, Tagilde), Lousada (frs. Caíde do Rei, Lodares, Nevogilde, 
Torno, Vilar de Torno) e Valongo (fr. Sobrado?); na Estremadura (de então), 
nos concelhos de Montemor-o-Velho, Coimbra, Ansião, Penela, Figueiró dos 
Vinhos, Leiria, Vila Franca de Xira, Lisboa, Oeiras, Sintra, Torres Vedras; 
na Beira, nos concelhos de Lamego, Nelas, Pinhel, Guarda, Celorico e 
Castelo Branco. Os de património materno localizavam-se nos concelhos de 
Baião, Mesão Frio, Bragança e Macedo de Cavaleiros. 

Os bens de matrimónio estavam localizados em Amarante, Maia 
(frs. Macieira, Milheirós e Vermoimº), Matosinhos (fr. Lavra), Paredes e 
Vila do Conde. 


LA reconstituição do seu poder territorial foi possível, especialmente, através das 
Inquirições e das várias cartas, sobre as partilhas dos seus bens feitas entre os 
seus filhos, guardadas no mosteiro de Arouca, do qual sua filha Guiomar Gil foi 
abadessa. Dois documentos da chancelaria de Afonso III (um de doação régia) 
e dois do mosteiro de Sant'Ana de Coimbra completam aqueles. Vejam-se 
estas fontes citadas nos quadros de bens de Gil Martins que se seguem. 


2 A quintã de Sobrado fora honrada já do tempo de seu pai, que trazia por honra 
toda a villa de Sobrado, onde moravam uns vinte homens em herdade de 
mosteiros e igrejas. No tempo de seu avô João Fernandes haviam aí entrado 
quatro mordomos e cortaram-lhes os pés e nunca mais aí entraram. Martim 
Anes acrescentou a esta honra os lugares de Vilares, Devesa e Paços, onde 
moravam 21 homens de igrejas e reguengueiros do Rei, onde entrava 
mordomo e pagavam voz e coima. Martim Anes pediu a D. Gil Vasques [de 
Soverosa], que tinha a terra, que lhe metesse esses lugares em renda pela voz e 
pela coima e lhes tirasse o mordomo e ele pôs-lhes 15 morabitinos velhos de 
renda e desde então não entra mordomo e fizeram honra desde tempo de 
D. Sancho e D. Urraca sua filha. 


3 Nesta freguesia há 23 casais, 13 dos quais possui a igreja de testamento dos 
divitum hominum filhos e netos de Pero Pais alferes e outros dois são ainda 
possuídos por afins dos da Maia (um por ele Gil Martins outro por Teresa 
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Foi onde tinha já bens patrimoniais (no c. de Felgueiras) que Afonso 
II o presenteou com a concessão de couto. Este couto de Brulhães per cautos! 
foi-lhe concedido pelo Rei, com todos os seus termos, pertenças e direito 
real, em Julho de 1257, pro multo bono et fideli servicio quod nobis fecistis et 
facitis?. Mas pelo seu próprio esforço, usurpação, porventura outras doações 
régias e doações concelhias, alargou a sua fortuna bem para Sul, até aos 
concelhos de Santarém, Montemor-o-Novo, Alandroal (fr. Santa Maria de 
Terena), Beja e Viana do Alentejo. No que respeita às doações concelhias, 
será de realçar a concessão da herdade de Santa Maria de Terena 
(c. Alandroal), feita pelo concelho de Évora, em Maio de 1259, a pedido do 
Rei3. De vizinhos deste mesmo concelho de Évora recebe outros bens: em 
Foxem, junto a Alvito, que lhe dera Pero Martins de Senso vizinho de Évora, 
que os tinha de presúria. Parte deles doou-os depois ao chanceler Estêvão 
Anes, em 18 de Dezembro de 1259, propter amiciciam et amorem quam ergo 
vos habemus... et promittimus vobis amparare et defendere* e que ainda são 
referidos na carta de couto de Alvito de Maio de 1260”. Possuía ainda nesta 
villa de Foxem as igrejas de Viana com suas terras, que lhe dera o concelho 
de Évora, e que por ele reddita sunt noviter ad culturam. Sobre elas faz 
composição, em 1261, com D. Martinho, bispo de Évora. Competia-lhe 
apresentar clérigo que o bispo confirmava, dividindo-se entre ambos os 


Martins de Riba de Vizela, ambos casados com elementos da família da Maia) 
(Ing. 496a). 


1 Per cautos, segundo as Inquirições, per patrones, segundo o documento da 
Chancelaria, citado na nota seguinte. 


2 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 21-21v; Ing. 611b. 


«per rogatum et octorgamentum domini nostri Alfonsi illustris regis Portugalie 
et pro multo bono paramento de nostro foro et multa ajuda quam nobis 
omnibus et singulis ipse Egidius Martini fecit et faciet de cetero Deo 
dante...(TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 56). Também o foral de Monsaraz, aquando 
da demarcação dos seus limites, refere a doação feita pelo concelho de Évora: 
et deinde quomodo dividit cum Terena per marcos qui sunt scripti in 
privilegio donationis quam inde judices et concilium de Evora fecerunt domno 
Egidio Martini incipiendo in primo marco (id. -ibid., liv. I, fl. 135v). Esta doação 
foi depois confirmada pelo Rei, a 13 de Dezembro de 1261, com a plenitude dos 
seus direitos temporais e espirituais (id. -ibid.,liv. I, fl. 56). A seguir, Gil 
Martins, em Fevereiro de 1262, concede foral aos seus povoadores (Leges, 699- 
-700; Alexandre Herculano, Opúsculos, VI, pp. 217 ss; J. Leite de Vasconcelos, 
Etnografia Portuguesa, II, pp. 460-461). 


4 TT-Gav. III, m.8, nº 20. 
TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 44v. 
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direitos auferidosl. Com o mesmo bispo faz igual composição sobre igrejas 
construídas e a construir na villa de Oidalvicines e seus termos, que também 
lhe havia sido doada pelo concelho de Évora e por reddita sunt noviter ad 
culturam?. É proprietário de herdade na Ladeia, no termo de Alcalamouque 
que vende a João Peres e D. Sol, em Julho de 1251, por 50 morabitinosº. 
Proprietário ainda de olival em Vila Mendiga, no termo de Montemor-o- 
“Velho, que é emprazado por D. Urraca Rodrigues [de Briteiros], abadessa 
de Arouca, a Estêvão Martins, em 1292 por 8 libras de dinheiros 
portugueses*. 

As cartas de partilhas dos bens de Gil Martins (e de sua esposa) 
— documentos fundamentais sobretudo para a reconstituição do seu poder 
territorial e para completar as informações colhidas nas Inguirições e 
noutra documentação dispersa — referem-se a debitis et maleffactortis de 
Gil Martins. 


Apesar de sobrinho neto de Martim Fernandes de Riba de Vizela, — 
alferes do Rei (1203-1211), mordomo da Cúria (1211-1212), tenente de 
Vermoim e Faria (1205-1212)º e nutritor de Sancho II” —, de neto de João 


1 TT-Gao. I, m. 1, nº 9; Arquivo da Sé de Évora, 45v-46. Dos dízimos e mortuárias 
receberia ele 1/4 e o bispo outro. Os restantes 2/4 daqueles direitos, como de 
primícias, oblações e obvenções, ficariam para as obras e serviços das igrejas. 


É certamente com base neste documento que o Pº, Carvalho, II, 306, afirma 
que Gil Martins reedificou Viana do Alentejo. Em grande confusão labora o 
Inventário Artístico de Portugal, Distrito de Évora, pp. 412 e 416, quando atribui 
a “nebulosa fundação” de Viana do Alentejo a Gil Martins, cavaleiro de Afonso 
II (sic), considerando-se como indiscutível, porque provada documentalmente, 
a pertença da referida vila a um neto daquele, o 2º conde de Barcelos, alferes- 
-mor de D. Dinis, casado com Maria Anes. Casal a que se imputa a celebração 
da referida composição (que data de 1269) com o bispo de Évora. O confronto 
com os dados biográficos (que deixei para trás) de Gil Martins (e seus 
descendentes) e com os que adiante apontarei para seu filho Martim Gil, os 
elementos cronológicos para eles aduzidos e os conhecidos marcos 
cronológicos do reinado de D. Dinis, facilmente dão conta das imprecisões e 
das contradições presentes na citada obra. 


TT-Gav. I, m. 1, nº9; Arquivo da Sé de Évora, fls. 46-47. 

TT-Sant “Ana de Coimbra, cx. 1, m. 1. 

TT-Arouca, Gav. VII, m. 4, nº 3. 

TT-Arouca, Gav. VII, m. 9, nº 4b; id. -ibid., Gav. V, m. 11, nº 30 (1286 Novo). 
Ing. 64a (de Vermoim); 114b (de Faria). 


Em Janeiro de 1213 Estevainha Soares da Silva, viúva de Martim Fernandes de 
Riba de Vizela, faz testamento a S. João de Tarouca de uma herdade em Alhais, 
no concelho de Vila Nova de Paiva, que adquirira, com seu marido, de 
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Fernandes de Riba de Vizela — pretor de Coimbra (1191-1192) e dapifer 
regis (1186-1206) — e de filho de Martim Anes de Riba de Vizela — pretor 
de Coimbra (1210), tenente de Satão (12172-1240?)1, alferes do Rei (1217- 
-1240) e que foi mui privado d'el rei dom Afonso de Portugal?— a crise de 
1245-1247 facilmente explicaria o afastamento de Gil Martins de qualquer 
daqueles cargos. Tanto mais que, pelo menos desde 1235º, estará com seu pai 
e seu irmão na Corte de Sancho II, embora não apareça em documentação 
régia, ao contrário de seu irmão João Martins Chora que está presente em 
1239 e 1240. Todavia, o que é talvez mais significativo, está com este Rei em 
Toledo aquando do seu testamento, em 3 de Janeiro de 1248. Seu irmão, no 
entanto, não está presente, pois talvez tivesse tomado o partido do conde de 
Bolonha, juntamente com seu sogro Abril Peres de Lumiares. O que se 
poderia estranhar, porém, é que, desde Agosto de 12484 e até Maio de 1264, 
Gil Martins apareça ininterruptamente na Cúria de Afonso III. Naquela 
data sem cargo, juntamente com seu cunhado Rui Gomes de Briteiros, então 
mordomo. Em 1250 como tenente de Penela? e, desde 1253, como mordomo, 


Afonso II. Fá-lo por alma de seu marido e sua, por alma do Rei D. Afonso e de 
D. Urraca e pro incolumitate infantis domni Sancii alumpni mei (LDT, fl. 28). 


1 Ing. 800a. 
2 LL26AS. 


Ano em que, em Coimbra, confirma com seu pai, seu irmão e outros, a 
composição que fez D. Maria Martins [de Baguim], mulher do pretor 
D. Gonçalo Godins, como fideiussor de suas filhas (ainda sem robora), com os 
filhos que ele tem de sua outra mulher Teresa Mendes. Esta carta foi dada pela 
Corte (datum istud fuit per cortem de domno regi et dominante domno 
Martino Johannis et per suum superjudicem et per...). Estiveram presentes 
D. Pero Lourenço, João Martins, filho de D. Martim Anes e seu irmão Gil 
Martins, Estêvão Soares [de Belmir], Pero Peres Espinhel, Pero Martins de 
Podentes, Fernão Godins e D. Mem Fafes (TT-Arouca, m. VIII, doc. 20). Talvez 
Gil Martins tenha sido armado cavaleiro e poderá também ter casado no citado 
ano de 1235 (ou pouco depois), uma vez que seu filho Martim Gil começa a 
aparecer na Corte em 1255. 


TT-Arouca, m. IX, doc. 8. 


Muito se tem hesitado entre Penela, no Minho, e Penela, no distrito de 
Coimbra. O facto de seu tio-avô Martim Fernandes ter bens aí próximo 
(D. Sancho I doou-lhe e coutou-lhe per cautos... pro bono et fideli servitio quod 
nobis semper fecistis et facitis, em Setembro de 1208, a albergaria das Maçãs, 
no concelho de Alvaiázere — DS 239), de seu pai ser proprietário em Avelar, no 
concelho de Ansião, e em Almofala, no concelho de Figuciró dos Vinhos, as 
quais possuía já em1209 (DS 185) e a cujas aldeias concede foral, em Novembro 
de 1221 (Leges, 589), de ele próprio ser proprietário na Ladeia (TT-Chanc. 
Af. HI, liv. 1, fls. 6 e 31, 1254 Out. 10) e de sua filha, como já se referiu, receber de 
Afonso III a herdade de Couce, no termo de Penela, induz-me a pensar que 
que ele era tenente de Penela no distrito de Coimbra, . 
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tenente de Sintra e também, algumas vezes, com a tarefa dedivisorl. Como 
mordomo permanece até 1264. Um qualquer desentendimento terá provocado 
a ira régia (ou a sua insatisfação), não tendo apenas levado ao seu 
afastamento do cargo e à sua substituição por João Peres de Aboim, mas 
tendo ainda ocasionado o confisco de bens na honra que tinha no termo de 
Coimbra, entre S. Justo e Porto de Arufo, no lugar de Bouça?, 

Gil Martins foi para Castela e com ele levou seu filho Martim Gil, à 
altura tenente de Sousa e Beira. A 14 de Novembro de 1267, fazendo parte 
da Cúria de Afonso X, está presente com seu filho em Xeres, à doação feita 
por este Rei a João Peres de Aboim de todo o herdamento que possuíra 
Fernão Fernandes em Zamora?. Morreu em Castela em finais de 1274 ou 
12754. 


É TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 40v (1257 Out. 8); TT-Arouca, m. X, doc. 16 (1259 Jul. 2). 
Este último documento refere a divisão do reguengo de Beja chamado de 
Mosteiro de Soeiro Beringel per ubi domnus Egidius Martini meus 
maiordomus et domnus Stephanus meus cancellarius et domnus Menendus 
Suariz et domnus Egas Laurencii cum pretore et almoxarifo meo de Begia et 
cum aliis bonis hominibus de Begia diviserunt et receperunt ipsum 
regalengum pro ad me. 


2 Assim parece poder concluir-se das palavras de seu filho, Martim Gil, a 
propósito do escambo que faz com D. Dinis daquela herdade usurpada por 
dois casais em Freixo, a par de Vale de Todos, também em Coimbra, em 11 de 
Junho de 1287. Afirma então que quito e perdoo a filhada e o embargo que mi 
Rey dom Afonso fez em o dicto herdamento e perda se ahy prendy e os froytos 
que Rey dom Afonso e Rey dom Dinis seu filho ende ouverom (TT-Chanc. 
Dinis, liv. I, fls. 230v-231; TT-Arouca, Gav. VII, m. 4, n& 15 e 17; id. -ibid., Gav, XI, 
m. 7, nº 32). O próprio Rei D. Dinis diz fazer-lhe esta doação e escambo em 
corrigimento da alma de meu padre. Alexandre Herculano, conquanto reserve 
algum lugar para a dúvida, identifica este Martim Gil, do escambo com 
D. Dinis, com Martim Gil de Soverosa, sendo aquela filhada do Rei justificada 
pelo facto de ele ter sido um dos mais distintos partidários de Sancho II. 
Aproxima-a da filhada da quintã de Sesmires feita por Afonso III aos filhos de 
Gil Vasques (aqui sem sombra de dúvida, o de Soverosa). (Cf. História de 
Portugal, II, p. 55, nota 59). José Mattoso em nota crítica a este passo de 
Alexandre Herculano (ibid. , pp. 202-203, nota 29) deitara já alguma luz sobre a 
confusão nele expressa. 


LBJP XXXII. 


Aparece em documentação de Afonso X até aos inícios de 1273 (A. Ballesteros 
Beretta, Alfonso X, pp. 234, 616 e 685). 
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Foi seu vigário Gonçalo Viegas! (executor de seu testamento?), seu 
mordomo Martim Peres, seu capelão Martim Esteves? [Bochardo] e João 
Peres seu homo?. Eram certamente seus vassalos alguns dos que estiveram 
presentes à concessão do foral de Terenaº. Era-o com certeza Estêvão de 
Freitas. Sendo este, como presumo, Estêvão Anes de Freitas, a sua 
descendência ter-se-á mantido na fidelidade da linhagem de Riba de 
Vizela, pois segundo os Livros de Linhagens o seu neto Estêvão Martins 
tinha o castelo de Zagala pelo conde D. Martim Gil, neto de Gil Martins. 
Porém, se Estêvão Anes foi com Gil Martins de Riba de Vizela para 
Castela, seus filhos João Esteves e Martim Esteves não foram, uma vez que, 
em 1268, em Santarém, estão presentes à doação feita a Afonso III pelo 
pretor de Azambuja Rui Fernandes”. 


2.35.2. Martim Gil de Riba de Vizela (1255-1295) 


Tenente da Beira 1255-1264 

Tenente de Seia (ou Trasserra) 1255-1264 
Tenente de Sousa 1261-1264 

Tenente de Elvas 1276-1280 

Alferes de D. Dinis 1285-1295 


l Ing. 689a. 


2 TT-Arouca, Gav. VII, m. 9, nº 4b. O outro executor do testamento de Gil Martins 
é seu filho Martim Gil. 


3 O mordomo e o capelão são referidos na doação de Foxem a Estêvão Anes 
(TT-Gav. III, m. 8, nº 20 (1259 Dez. 18). 


TT-S. Miguel de Vilarinho, m. I, doc. 40 (1246 Jul.). 


Leges, 700. Além dos elementos eclesiásticos (D. Egas Fafes de Lanhoso, bispo 
de Coimbra, D. João Peres, prior de Santa Cruz, João Soares deão do Porto, 
Gonçalo Gonçalves, chantre do Porto e Domingos Peres, clérigo do Rei) 
estiveram presentes os seguintes laicos: Rui Fafes de Lanhoso, Estêvão de 
Freitas, Sancho Peres de Barbosa, Soeiro Peres de Barbosa, Mem Fernandes 
(será má cópia ou má leitura e tratar-se-á de Soares?) de Melo, Martim 
Moreira, Martim Peres e Martim Lobeira. 


6 Dizo LL 44H6 que Estêvão de Freitas " teve o castelo de Zagala do conde 
D. Martim Gil e fez-lhe por ele menagem que o desse ao dito Pero Fernandez 
de Castro ou a Martim Gomez Taveeira em seu nome”. Embora o nome do 
alcaide do castelo não seja referido, estes dados são confirmados pelo 
testamento do conde (cf. BGUC-Manuscritos de João Pedro Ribeiro, nº 636). 


7 TT-Chanc. Af. II, liv. UI, fls. 20v-21. 
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Este filho d'algol, honrado barão? é neto do prócer Martim Anes de 
Riba de Vizela, filho de Gil Martins de Riba de Vizela e de Maria Anes da 
Maia. É irmão de Constança, Guiomar e Teresa Gil e é casado com Mélia 
Fernandes de Castro?. É pai de Martim Gil (1288-1312), conde de Barcelos 
(também chamado Martim Gil de Sousa)4 e de Teresa Gil (vizinha de 
Valladolid)º. 

Terá nascido à volta de 1235, tendo em conta que, em 1255, já é tenente 
da Beira. 


Apesar de aparecer na cena política desde 1255, na sua qualidade de 
proprietário de um património começa a surgir apenas em 1278. Recém 
regressado de Castela, está sediado então em Elvas, cuja tenência detém e 
onde fizera já algumas aquisições. Destas doa a D. Simão Soares, mestre de 
Avis e à sua ordem, um herdamento no lugar de Valbom, a par de Castes, no 
termo de Évora, com todas as suas pertenças (casas, vinhas, herdamentos, 
hortas, águas, benfeitorias) e escamba um outro (ou outros) em Elvas, no 


1 TT-Ing. Dinis, liv. VII. Este documento refere-se à criatio de Martim Gil por 
João Domingues, no lugar de Soriba, no julgado de Lousada. Lugar que foi 
honrado por razão da criança e que os inquiridores de D. Dinis mantêm como 
tal, pois o criado foi filho d'algo e liidimo. Abaixo se apontará como seu aio João 
Anes Redondo. 


TT-Arouca, Gav. V, m. 11, nº 1 (1286 Nov. 27). 


Esta é a forma como aparece na documentação, enquanto nos Livros de 
Ei é referida Mília André de Castro, porque filha de André Fernandes 
e Castro. 


4º Este, que começa a aparecer na Corte de D. Dinis em 1288, sucedeu a seu pai 
no cargo de alferes e foi também mordomo do infante herdeiro D. Afonso 
(TT-Arouca, Gav. VI, m. 7, nº 12). 


> Ou já terá ido de Portugal com seu avô e seu pai, ou terá nascido em Castela 
durante a estada deste, entre 1264 e 1274 ou 1275. Terá por lá ficado quando 
este regressou ao país. Lá se encontra entre 1299 e 1307, sempre ligada ao 
mosteiro de La Espina. Em 1299 este arrenda-lhe tudo o que tem em Éstua com 
suas rendas, e direitos, com as casas de Tordesilhas com suas vinhas e 
herdades. O Mosteiro concede-lhe ainda 4 pares de bois e 4 carros de palha. 
Em troca fica ela obrigada a edificar no Mosteiro o "palácio da enfermaria" e a 
lançar 1000 carros de pedra na pesqueira de Éstua, além de 2000 morabitinos 
de renda para pitanças ao convento 4 dias ao ano. À sua morte tudo deve voltar 
ao Mosteiro que se obriga a fazer-lhe quatro aniversários por ano (Jonas Castro, 
Collecion diplomatica..., pp. 40-41). Por seu testamento de 16 de Setembro de 
1307, de Valladolid, manda aos monges de La Espina 50 morabitinos para 
vestuário, 2500 morabitinos para 4 pitanças cada ano, com obrigação de 4 
aniversários por sua alma. Manda ainda que lhe dêem as casas de Éstua e 
Vegamayor “alinhadas e endereçadas" (id, ibid., pp. 44-45). 
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lugar de Soverall. Este(s) entrega-o(s), em troca da doação que lhe faz a 
ordem do que tivera em préstamo e em tença na terra de Seia (Seixo, Seixas, 
Sovereda e Ribeira, com todos seus termos, salvo o padroado da igreja que 
fica à ordem), reservando para si e sua esposa o usufruto vitalício?. Se ele 
morrer primeiro que sua esposa ela terá estes herdamentos em vida, se se 
não voltar a casar. Se se casar todos os herdamentos voltarão à ordem. 

De património, por morte de seus pais, calhou-lhe a metade de duas 
quintãs (Novelas e Regilde com a parcela correspondente de suas 
pertenças), cerca de uma dúzia de casais (alguns na íntegra, de outros 
apenas metade ou um quarto), partes de sessegas de moinhos, herdamentos, 
quebradas, vinhas, courelas, casas, vilas, almoinhas. Tudo isto ao longo da 
vastísima zona onde seus pais tinham o seu poder territorial (cs. Felgueiras, 
Lousada, Penafiel, Matosinhos, Mesão Frio, Guarda, Coimbra, Lisboa, 
Beja)?. 

Estes bens viram-se posteriormente acrescentados com outros 
pertencentes ao mesmo conjunto patrimonial. Sua irmã Guiomar Gil 
abadessa de Arouca, em 23 de Junho de 1286, testa-lhe os seus bens em Beja”. 
Em Novembro de 1286, D. Lucas Rodrigues, abadessa de Arouca, doa-lhe 


1 Facto singular é a referência da medida desta(s) propriedade(s): “17 baraços 
em [ou de] ancho e estes baraços são tamanhos como os da sesmaria de Elvas” 
(TT-Avis, nº 142, 143). 


2 Em troca da alienação destes bens em Seia, decerto mais afastados do núcleo 
senhorial da ordem, esta recebia assim bens contíguos a outros que possuía, 
permitindo-lhe o arredondamento do seu domínio. Efectivamente o já citado 
doc. nº143 da Ordem de Avis, nas confrontações do herdamento em causa, de 
dois dos seus lados são referidos outros bens da ordem. 


3 TT-Ordem de Avis, nºs. 142, 143, 185, 186 (traslado de 1303 Dez. 8). Os docu- 
mentos 142 e 143 mais parecem simples doações à ordem, apesar da 
justificação"por bõa devida que convosco avemos”. Por outro lado, apesar de 
serem os mesmos vendedores, as mesmas medidas e localização da 
propriedade, o documento 142 diz que foi comprada por 179 libras e o 143 diz 
que o foi por 180 libras, impondo-se naquele que, se os vendedores não 
puderem defender o dito herdamento, deverão entregar os citados 179 
morabitinos à ordem. 


4 TT-Arouca, Gav. VL, m. 7, nº 1 (1285 Março, 14, Tomar); id. -ibid., Gav. V, m. 11, 
nº 30 (1286 Nov.); id. -ibid., Gav. VI, m. 7, nº 4 (da mesma data do anterior, mas 
em traslado de 1323 Abril 20); id. -ibid., Gav. VII, m. 8, nº 13; m. 9, nº 4b. Por 
estas datas e por uma referência que se colhe no testamento de D. Guiomar 
Gil, sua irmã, de 23 de Junho de 1287 (id. -ibid., Gav. II, m. 3, n£9 e 10, onde ela 
refere os bens que estão por partir, os quais deixa aos irmãos e ao mosteiro de 
Arouca) as partilhas foram feitas pelo menos em duas fases; uma em Março de 
1285 e outra em Novembro de 1286. Cf. infra, o quadro de bens de Martim Gil e 
o de seu pai Gil Martins. 


3 TT-Arouca, Gav. II, ms. 3,9 e 10. 
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todos os outros bens que haviam sido de D. Martim Anes, avô de D. Martim 
Gil, e que o Mosteiro tinha da parte daquela mesma irmã (o herdamento na 
quintã de Vilar com suas pertenças, a saber: vinhas, devesas e 8 casais)1. 

Possuía ainda, em co-propriedade com a condessa D. Lconor, a 
herdade de Verdelha que fora de D. Gonçalo Mendes de Sousa e de sua irmã 
D. Guiomar Mendes de Sousa? (avó de Martim Gil). 

De doação régia (de D. Dinis) recebeu dois casais em Freixo, a par de 
Vale de Todos, no termo de Coimbra” e duas casarias, quites de toda a renda 
e tributo, no seu terreno a par da Pedreira, cada uma das quais com oito 
braças de comprido por cinco de largura. 

Detinha ainda Pinheiro de Ázere e Moreira, acerca dos quais acorda 
com seu filho Martim Gil que, por morte de ambos, ficasse à ordem do 


Templo”. 


Tendo entrado na Corte de Afonso III pelo menos desde 1255, sobretudo 
na sua qualidade de tenente da Beira e Trasserra e depois também de Sousa, 
está presente até 12646, altura em que deixa o país e vai para Castela com 
seu pai, pelo menos até 1274. Morto este, regressa a Portugal, começando, de 
novo, a aparecer na Cúria desde 1276 com a tenência de Elvas, como tal se 
mantendo até 1280. Voltará entretanto a Castela, talvez com D. Beatriz. 
Aí está em finais de 1282, uma vez mais na Corte de Afonso X. É uma das 


l TT-Arouca, Gav. V, m. 11, nº 30. 


2 Procedem a partilhas destes bens a 2 de Setembro de 1286 (TT-Gav. Il, m. 1, 
nº 5; TT-Liv. 8 da Guarda, fl. 15). 


3 Com esta doação (de que se exceptuava o herdamento que tivera Martim 
copeiro sobre o qual corria contenda entre o Rei e o mosteiro de Santa Cruz), 
feita, a 11 de Junho de 1287, em Coimbra, pretendia D. Dinis recompensar 
Martim Gil da filhada e embargo que fizera Afonso III a seu pai Gil Martins na 
honra de Coimbra, entre S. Justo e porto de Arufo, no lugar de Bouça 
(TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fls. 230v-231; TT-Arouca, Gav. I, m. 1, nº 24; id. -ibid., 
Gav. VII, m. 4, nº 15 e 17). Por ela Martim Gil perdoa, não apenas a filhada e o 
embargo, mas também as perdas e os frutos que dela receberam D. Afonso III 
e D. Dinis. Já Afonso III, em Janeiro de 1279, pouco antes da sua morte, 
mandava ao seu almoxarife de Coimbra que entregasse a Pero Anes e a 
Martim Gil e suas irmãs todos os bens que haviam sido de seu avô Martim 
Anes e seu quinhão na herança de Póvoa de Longos, de Coimbra (TT-Arouca, 
Gav. VII, m. 4, nº 14, traslado de 1279 Out. 13). Cf. supra, a biografia de Gil 
Martins de Riba de Vizela 


TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fl. 283v (1291 Jul. 22, Lisboa). 
2 TT-Gaov. VII, m. 10, nº 17; TT-Livro dos Mestrados, fl. 87. 


Em Agosto deste ano já deve estar fora, pois no foral de Loulé são referidos 
bens que costumava ter D. Martim Gil (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 83v-84). 


701 


testemunhas da sentença de deserdamento do infante. Também presente ao 
primeiro testamento de Afonso X, em Novembro deste ano!, à doação feita, 
em Sevilha, por Afonso X a sua filha D. Beatriz da cidade de Niebla e de 
Moura, Serpa, Nodar, e Mojon, em 4 de Março de 12832, bem como à doação 
feita por este Rei, a 8 de Março deste ano aos frades do Templo dos lugares 
de Xeres, Badajoz e Freixal de Castela?. Está de novo na Corte de D. Dinis 
em 1285, pelo menos desde Maio?, já com o cargo de alferes que detém pelo 
menos até Junho de 1295, sendo substituido por seu filho que é já o alferes em 
Dezembro do mesmo ano. 
Martim Gil terá, por isso, morrido entre Junho e Dezembro de 1295. 


Ele como sua mulher detêm selo próprio”. Como grande senhor possui 
os seus vigários, OS seus mordomos e os seus procuradores nas várias terras ou 
zonas onde possui seus bens (Além Douro, Beira, Coimbra, Torres Vedras) a 
quem mantém informados das suas actividades económicasê. 

João Peres é seu homem? (o mesmo de seu pai?). Martim AneslO e Pero 
Miguéis (clérigo do mosteiro de Arouca) são seus clérigos. Penso ser seu corpo 
de vassalos formado pelos seguintes cavaleiros: Fernão Peres Barbosa, 
Fernão Peres de Portocarreiro, Lourenço Viegas de Ataíde, Lourenço Martins 


Balesteros Beretta, Alfonso X, p. 1008. 
Id., ibid. , p. 1015. 

TT-Gav. I, m. 7, nº5. 

TT-Chanc. D. Dinis, liv. I, fl. 169. 

Id. -ibid., liv. HI, fl. 104. 

Id. - ibid. liv. II, fls. 116 e 117.. 


Veja-se nota anterior 


O IR TAG Nm 


Assim a 12 de Outubro de 1290 informa todos eles de que abria mão à abadessa 
de Arouca e seu convento de todos os seus herdamentos que têm e devem ter 
da parte de D. Guiomar Gil, sua irmã que foi abadessa do Mosteiro para que 
elas os tenham e façam deles como de seus próprios, salvo que lhe dêem cada 
ano por S. João Baptista as rendas em Coimbra para pagar as dívidas e mandas 
de seu pai e de sua mãe. Se não quiserem dar as rendas que ele por sua própria 
autoridade as possa filhar até que as ditas dívidas e mandas sejam pagas 
(TT-Arouca, Gav. VI, m. 7, nº E) traslado de 7 de Janeiro de 1337, mandado 
passar por D. Afonso IV, com seu selo). 


9 Veja-se nota anterior. 
10 TT.Gav. V,m. 11, nº30 (1286 Nov). mm 
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de Arões (os que aparecem mais vezes subscrevendo as suas cartas)l, Afonso 
Mendes de Besteiros, João Anes (seu aio) e Rui Anes Redondo?. 
As Inguirições da terra de Seia referem Martim Martins como seu 
mordomo». 


2.35.3. Pero Anes Gago de Riba de Vizela (1265-1286) 


Tenente de Trasserra (ou Seia) 1265-1283 
Tenente de Lafões 1266-1271 

Tenente da Beira 1268-1269 

Tenente da Covilhã 1279-1283 


Rico-homem, bisneto de Pero Afonso de Riba Douro e de Urraca 
Afonso (bastarda de Afonso Henriques), neto de Abril Peres de Lumiares e 
de Sancha Nunes de Barbosa, filho de Urraca Abril de Lumiares (também 
barregã de Afonso III?) e do riguushomo? João Martins Chora de Riba de 
Vizela e, sobrinho de Gil Martins de Riba de Vizela”, é casado com Urraca 
Afonso, filha bastarda de D. Afonso III”. Tem pois, por linha paterna, 
sangue de Riba de Vizela e, por linha materna, sangue real, sangue de Riba 
Douro e de Barbosa. Alia-se também por casamento com sangue real, pelo 
que se situa no mais elevado grau da escala social. 

Se é o Pero Anes Gago que, em Janeiro de 1228 é mencionado, em 
documento, em Coimbra, terá nascido antes de 1214, uma vez que para 
testemunhar tinha que ter idade de robora, isto é mais de 14 anos. É, porém, 


um pouco estranho, atendendo a que seu pai só começa a aparecer na 


1 TT-Arouca, Gav. VIL m. 9, nº 17 (1287 Abril 29); id. -ibid., Gav. VI, m. 7, nº 3 (1287 
Maio 31). Dos acima apontados, Lourenço Viegas de Ataíde, além destes 
documentos aparece também em TT-S. Vicente, m. IV, doc. 21 (1290 Set. , 11). 


TT-S. Vicente, m. IV, doc. 21 (1290 Set. , 11). 


Ing. 756b. Trata-se deste Martim Gil de Riba de Vizela ou poderá tratar-se de 
Martim Gil de Soverosa? 


Veja-se supra, Família Real- Barregãs Régias. 
Ing. 806a. 

Cf. supra, esta biografia. 

Cf. supra, Família Real-Filhos bastardos. 


CO NA aia 


É testemunha de uma venda feita por Domingas Martins e seus filhos, filhas, 
noras e genros a Miguel Martins e mulher Urraca Mendes (TT-Sant'Ana de 
Coimbra, cx. 1, m. 1). 
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documentação em 1235. Ao contrário, sua esposa à data dos esponsórios 
(Maio de 1265) seria talvez muito nova, pelo que a aliança não se terá 
consumado senão depois de 1269, data em que D. Pero ainda confirma 
sozinho, apesar de já casado, a doação de bens familiares feitos ao mosteiro 
de Taroucal. Ou o aparecer só tem a ver com o facto de serem bens da sua 
própria família? Ou, como quer Almeida Fernandes, dever-se-á ao facto de 
estar aí (em Sever) apenas de passagem? 

Presente ainda na Corte de D. Dinis em Julho de 12832, morre em 1286? 
(antes de Agosto de 12864). Está sepultado no mosteiro de Tarouca”. 
Do mesmo modo sua esposa foi uma das maiores benfeitoras desta abadia 
onde está também sepultada. 


Através do contrato nupcial, celebrado em Maio de 12658, em que 
concede metade de todos os seus bens (de avoenga, património e ganhadia) a 
sua esposa, consegue-se uma síntese destes. Constituídos por coutos (Barbosa 


1 TT-Gav. I, m. 3, nº 10; TT-Chanc. Dinis, liv. V, fls. 74v-75. Outorga tudo o que 
D. Aldara Peres, sua mãe Urraca Abril e sua linhagem mandaram ao mosteiro 
de Tarouca, de móvel como de raiz, em Aveiro, no couto de Lumiares, em Vila 
Marim, entre Numão e Longroiva, em Coimbra, nas granjas de Touça, em 
Valverde, etc. , pro multis serviciis quod recepi et recipio a monasterio 
supradicto. Aldara Peres voltará a fazer (ou confirmar) novo testamento ou 
estará errada a data de 1272 apresentada por Viterbo para o testamento dela 
em que dá ao mosteiro de Tarouca (onde se manda sepultar) o que tem em 
Aveiro e vários casais em Santa Cruz, onde contempla seu sobrinho-neto Pero 
Anes com metade de uma quinta e onde institui herdeira e testamenteira sua 
sobrinha Urraca Fernandes de Lumiares (Provas..., fl. 142)? O seu testamento a 
9. João de Tarouca, já citado na biografia de Urraca Afonso (filha bastarda de 
Afonso III e casada com Pero Anes Gago) é de 9 de Fevereiro de 1257. 


Nesta data aparece ainda como tenente de Trasserra (TT-Chanc. Dinis, liv. I, 
fl. 79). 


Em 23 de Janeiro de 1284, o convento da ermida de D. Roberto passa 
procuração a João Simões para defender a sua causa contra os juízes e 
concelho da Sortelha e D. Pero Anes e Urraca Afonso sobre certos 
herdamentos que tinham nesse concelho (Viterbo, Provas..., fl. 143). 
Em instrumento de 4 de Setembro do mesmo ano menciona-se que ele e sua 
esposa haviem pago e satisfeito todas as dívidas e danos que tinham feito em 
Caria (id, ibid. , fl. 143). Em 1286 o concelho de Aveiro dá-lhes quitação geral de 
pra E coisas que lhes deviam e tomaram ou mandaram tomar (id., ibid., 


Nesta altura sua esposa, na carta que concede aos moradores de uma aldeia 
perto de Távora, afirma-o falecido: vós bem sabedes que Dom Pedr'Anes meu 
marido é passado deste mundo e tomou sa sepultura em o moesteiro de Sam 
Oane de Tarouca com seu linhagem (Viterbo, Provas..., I, 114v). 


Veja-se documento citado na nota anterior. 
TT-Chanc. Af. III, liv. , . 77-77v; id. - ibid. , liv. HI, A. 30v. 
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Velha e Lumiares), villae, aldeias, herdamentos, casas, vinhas e partes de 
igrejas, encontravam-se dispersos por uma vasta área que, pelo litoral, ia 
do concelho de Lisboa ao de Viana do Castelo, passando por Torres Vedras, 
Óbidos, Figueiró dos Vinhos, Coimbra, Águeda, Aveiro, Valongo e Barcelos 
e, pelo interior, de Viseu a Baião, Penafiel, Lousada, Amarante e 
Felgueiras e, mais para leste, da Guarda a Bragança, passando por Celorico 
da Beira, Pinhel, Trancoso, Moimenta da Beira, Valpaços, Mirandela e 
Macedo de Cavaleiros. A maior parte destes bens são de património, quer do 
paterno (o que facilmente se identifica se se comparar o seu quadro e mapa 
de bens com o de seu tio Gil Marins de Riba de Vizela) quer do materno 
(de cujo património uma boa parte passou ao mosteiro de Taroucal). Outros 
recebeu-os do Rei seu sogro, como dote de casamento, como seja a doação e 
couto de metade da aldeia de Lamegal e metade do direito de padroado da 


igreja desse lugar no termo de Pinhel. 


Se a data (hipotética) apresentada para o nascimento está correcta, 
Pero Anes só entra na cena política com cerca de 50 anos, pois a primeira vez 
que surge na Corte é em Fevereiro de 1265. Aparece então como tenente de 
Seia ou Trasserra, em substituição de seu primo Martim Gil que acabara de 
sair do país. Desde esse mês ou pouco depois, mas no mesmo ano, detém 
também a da Beira, governada antes pelo referido Martim Gil de Riba de 
Vizela?. Uma certa hereditariedade das tenências dentro da mesma 
família? Ou hereditariedade só respeitada nas famílias em relação às 
quais o Rei se reservava determinadas estratégias? O ramo principal da 
família de Riba de Vizela (pai e filho, Gil Martins e Martim Gil) acabava 
de sair do país. Pero Anes seria agora o próximo herdeiro do poder e 
tradição da família (ou das famílias: de Riba de Vizela e de Lumiares). 
Estava ainda solteiro. Por isso, o Rei o seduz atribuindo-lhe um cargo: uma 
(ou mais) tenência(s). De seguida o Rei o honra também, reforçando os laços 
de parentesco que com ele já tinha, dando-lhe em casamento sua filha. 


1 Provam-no bem o já citado documento de 1269 expedido de Sever, assim como 
outros dois de 1275, expedidos do seu solar de Lumiares, herdado de sua mãe, 
onde outorga a doação, feita aquele Mosteiro por seus bisavós Pero Afonso e 
Urraca Afonso, de 2000 moios do sal de Aveiro e da sua parte (TT-Chanc. Dinis, 
liv. V, fls. 75v, 76). 


2 Como se pode verificar pelas listas de Terras e Terra-Tenentes e respectivas 
notas críticas, a documentação só cita Pero Anes a partir de 1268, mas a 
ausência de outro nome de tenente entre 1264 e 1268, torna possível que lhe 
tenha sido atribuída esta tenência da Beira desdc1265, embora os documentos 
só o refiram com a de Seia. 
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Foi ainda tenente da Covilhã (1279-1283) e Lafões (1266-1271), 
tenências que já haviam estado na posse de outros elementos da sua 
famílial. 


Foi seu funcionário Rui Afonso [Redondo ou de Espinho], mordomo 
(ou senhor de sa fazenda). Serão talvez seus vassalos, além daquele, o 
cavaleiro João Peres Lobeira, Estêvão Peres Lambaz, Pero Velho de 
Gondins, Gonçalo Freiriz, Martim Ourigues, Garcia Ourigues, Rui Martins 
de Aguiar de Panóias, Soeiro Peres Alão, Guião Pais de Almada, Afonso 
Rodrigues [de Espinhol, filho do mordomo, Rui Anes de Álvares, Mem 
Rodrigues Palaiol, Afonso Rodrigues Palaiol2, Geraldo Mendes, João 
Domingues e Geraldo Anes (estes três ditos homines de D. Pero Anes), 
Domingos Pais e Rui Pais, seus clérigos?. 


2.36. Sousa 
2.36. 1. Estêvão Anes de Sousa (1254-1272) 
Tenente de Chaves 1265-1272 


Rico-homem, bisneto do conde Mem Gonçalves de Sousa, neto de 
Garcia Mendes de Sousa (ou de Eixo) e de Elvira Gonçalves de Toronho, 
filho de João Garcia de Sousa e de Urraca Fernandes de Lumiares. É irmão 
de Aldara Anes, Elvira Anes, Sancha Anes e Maria Anes. Era, por isso, 
descendente de Riba Douro (pela mãe) e de Sousa (pelo pai). 


Cf. infra, lista de Terras e Terra-Tenentes, II - Apêndices. 


Estes dois irmãos Mem e Afonso Rodrigues Palaiol são com certeza filhos de 
Rui Martins Palaiol, proprietário, com sua irmã Fruilhe Martins Palaiol, em 
Calvilhe, na terra de Lamego (Ing. 1060a). Também Mem Rodrigues é referido 
na mesma fonte (Ing. 924a). 


TT-Chanc. Af. Il, liv. I, fl. 77; id. -ibid. , liv. III, fl. 30; TT-Chanc. Dinis, liv. V, 
fis. 74v, 75, 75v. 
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Nascido provavelmente entre 1239 e 1253!, poderá ter já idade de 
róbora em 1254 quando, com sua mãe e suas irmãs, fazem composição com o 
mosteiro de Santa Cruz, na sequência de conflitos sobre limites e divisões 
entre Arronches (senhorio daquele mosteiro) e Alegrete, senhorio da 
família?. 

Os seus esponsórios com Leonor Afonso, bastarda de Afonso III, ter-se- 
-ão celebrado em 28 Janeiro de 12713, altura em que, como já afirmei na 
biografia de Leonor Afonso, Afonso III lhe concede, em dote, a vila de 
Pedrógão. 

A ausência ou desconhecimento da donatio propter nuptias ou de 
outros documentos, para além dos da chancelaria régia onde Estêvão Anes 
está presente, não permitem reconstituir o seu património. Certamente 
recebeu de seu pai o senhorio de Alegrete. De matrimónio teve, como já 
disse, a vila de Pedrógão. Esta doação régia foi, como já antes se provou, 
ocasião para a usurpação por parte de Estêvão Anes da igreja de Pedrógão, o 
que originou conflito com a Sé de Coimbra, a quem pertencia, e sentença 
régia a favor desta. 

Teve (com sua esposa), em préstamo da ordem de Avis, o herdamento 
de S. Vicente, no termo da Covilhã, e 1500 libras para comprarem 
possessões (que adquiriu em Santarém), as quais deveria ter sua esposa 
D. Leonor vitaliciamente, e à sua morte reverteriam para a ordem, 


1 Estes são, pelo menos, os termos cronológicos da vida política do seu pai, que 
poderão, de alguma forma, corresponder ao período do seu casamento. 


2 TT-Santa Cruz, m. XIX, docs. 23 e 24. Cf. infra, biografia de João Garcia de Sousa. 


Estou persuadida que a atribuição das tenências de Chaves a Estêvão Anes de 
Sousa, e de Trasserra a Pero Anes Gago de Riba de Vizela, em Fevereiro de 
1265, momento a partir do qual estão na Cúria, e o respectivo casamento com as 
bastardas régias Leonor e Urraca Afonso, andam ligados. Deste último temos o 
documento da donatio propter nuptias datado de Maio de 1265. Do casamento 
de Leonor com Estêvão Anes só se possui a carta de dote de Janeiro de 1271. 

, porém, possível que as núpcias de Estêvão Anes e de Leonor não se tenham 
consumado logo (ou jamais), uma vez que em 1274, aquando da renúncia ao 
préstamo a que se refere a nota seguinte, estando D. Leonor já viúva de Estêvão 
Anes e novamente casada com Gonçalo Garcia de Sousa, é ainda o Rei seu pai 
quem trata em seu nome, referenciando-se como seu tutor et defensor. 


à A este préstamo renuncia Afonso Ill, em nome de sua filha D. Leonor e do 
então marido desta, Gonçalo Garcia de Sousa, em 29 de Junho de 1274, em 
Lisboa (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 129v). 
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Como já ficou dito, entrou na Corte em Fevereiro de 1265, por altura 
da atribuição da tenência de Chaves, a qual deteve pelo menos até Maio de 
1272. Terá morrido entre esta data e Dezembro deste ano, altura em que a 
tenência de Chaves está já na mão de Martim Afonso e porque, desde Maio 
de 1273, Leonor Afonso está já casada com Gonçalo Garcia de Sousa, seu tio. 

Está sepultado em 5. João de Tarouca. 


2.36.2. Fernão Garcia de Sousa (12241-12512) 


Tenente de Gouveia 1224 
Tenente de Celorico 1230 
Tenente da Maia 1250 


Este rico-homem, procer de Portugal), importante trovador, de 
alcunha O Esgaravunha, era neto do conde Mendo Gonçalves de Sousa e de 
Maria Rodrigues Velosa, filho de Garcia Mendes de Eixo e de Elvira 
Gonçalves de Toronho. Casou, pouco depois de 1248, com Urraca Abril de 
Lumiares, então viúva de João Martins de Riba de Vizela”. São seus irmãos 
Gonçalo, João, Mem, Pero e Maria Garcia de Sousa. 


Teve bens no julgado de Santa Cruz. 


1 LDT f.60v. 


E o documento em que aparece é de 24 Janeiro 1251 (TT-Chanc. Af. III, 
Iv. 1, fl. 4). 


3 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1). 


Compôs dezasseis cantigas de amigo e duas cantigas de escárnio (CEM 
nºS 129 e 130). Ficou conhecido como “o que trovou bem” (LL 22F11). 


Cf. também Carolina Michaélis de Vasconcelos, Cancioneiro da Ajuda, Il, 
pp. 347-350. 


M. G. da Costa, História do Bispado e cidade de Lamego. Il. Idade Média: 
Paróquias e conventos, Lamego, 1979, p. 451. O trovador João Soares Somesso, 
numa sua cantiga de escárnio, mostra-nos Urraca Abril pretendida por Martim 
Gil de Soverosa (CEM nº 241). 


6 Ing. 604, 606b. 
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É mencionado pela primeira vez na documentação como tenente de 
Gouveia, em 1224, o que leva a colocar o seu nascimento nos últimos anos do 
século XII ou nos primeiros anos do século XIII. Detendo em 1230 a tenência 
de Celorico da Beira, não volto a encontrar o seu rasto na documentação 
senão em 1247. Recorde-se que desde 1227 ou 1228 os Sousas perdem a sua 
influência política, o que decerto justificará aquela ausência. Ter-se-á 
afastado de Portugal? 

Está, no entanto, presente na crise de 1245-1248, como partidário do 
Bolonhês, parecendo ter tido uma destacada intervenção política na época 
de Sancho II e nos primeiros anos de Afonso III. Lembremos o episódio de 
Trancoso de 12471, aquando da retirada do Rei vencido, em que desafia e 
acusa um dos principais partidários de Sancho II, Martim Gil de Soverosa, 
de causador da crise que se vivia. Este episódio é sem dúvida uma 
manifestação das dissensões existentes então no seio da nobreza portuguesa, 
particularmente entre estas duas linhagens (Sousa e Soverosa). 

É com cerca de 50 anos? que entra na Corte de Afonso III, onde já está 
em Novembro de 1248, na Cúria de Ourém?. Segundo Carolina Michaélis, 
em 1249 está no exército de Afonso III, no Algarve4, na conquista de Faro”, e 
em 1252 estaria também no Algarve na Corte de Afonso III, assistindo à 
doação de Albufeira à ordem de Avis*. Trata-se de um erro de datação, pois 
esta doação foi feita em 1 de Março de 1250? e Fernão Garcia não aparece 
depois de Janeiro de 1251, altura em que participa na elaboração das leis de 
12518, 


1 Rui de Pina, Crónica de Sancho II, cap. 9; Crónica Geral de Espanha de 1344, ed. 
crítica do texto português por L. F. Lindley Cintra, IV, Imprensa Nacional-Casa 
da Moeda, 1990, pp. 239-241; Alexandre Herculano, História de Portugal, II, 
p. 539; C. Michaélis de Vasconcelos, op. cit., Il ,pp. 348-350; A. A. Fernandes, 
Esparsos de História..., pp. 107-108. 


Recorde-se que em 1224 é já terra-tenente. 
TT-Ordem de Avis, nº. 76. 
CA, II, p. 350. Cf. GEPB, XXIX,s. v. Sousãos, pp. 893-894 


Não aparece, todavia, entre os presentes à doação de casas em Santarém, a 
João Peres de Aboim, feita pelo Rei, em Março de 1249, em Faro, na sequência 
da conquista deste centro (LBJP XXVIII). 


CA, II, p. 350. 
7 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 43v. 
8 TT-Chanc. Af. II liv. 1, 1.4. 


on 


ON 
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Morreu pouco depois desta data ou pelo menos entre ela e Agosto de 
1256, data em que a tenência da Maia, que cle detinha em 1250, está já nas 
mãos de Mem Rodrigues de Briteirost. O facto de este nobre aparecer em 
1252 e 1253 na Cúria sem cargo e de não estar presente de Maio de 1253 a 
Agosto de 1256 obriga a alargar aquele termo ad quem até esta data. 
Por outro lado, será só em Outubro deste ano de 1256 que o Rei fará a doação 
de Penafiel de Sousa a Urraca Abril, sua barregã, e viúva de Fernão Garcia 
de Sousa2. Terá ela mantido a tenência da Maia até então*? Teria sido já 
também ela a estabelecer a continuidade entre o anterior tenente João 


Martins Chora de Riba de Vizela, seu primeiro marido, e Fernão Garcia? 


2.36.3. Gonçalo Garcia de Sousa (12324-1284º) 


Alferes-mor do Rei 1255-1284 
Tenente de Barroso 1250-1254 
Tenente de Neiva 1254-1279 
Tenente de Celorico de Basto 1263 
Tenente de Sousa 1280-1284 


A figura de Gonçalo Garcia de Sousa apresenta-se com um perfil 
bastante preciso. Os documentos apresentam-no como um exemplo típico da 
aristocracia herdada por todo o Reino. Gozou, como seus irmãos, do favor de 
Afonso III durante a guerra civil, ocupando um lugar especial dentro do 
círculo superior da nobreza no tempo deste Rei, de quem foi alferes. Como se 
tudo o que herdou (património, status, simbólica) não bastasse, casou com 
Leonor Afonso, bastarda de Afonso III, antes já casada com seu sobrinho 
Estêvão Anes de Alegrete. Decerto que este enlace dos Sousas com a família 


real dá uma nova dimensão à linhagem, embora a ausência de sucessão não 


TT-Chane. Af. HI, liv. 1, fl. 17. 
2 TT-Chane. Af. III, liv. 1, fls. 18-18v. 


Não podemos também esquecer que sua tia Guiomar Mendes de Sousa fora 
casada com João Peres da Maia. 


B. Reis,Fundacão do Mosteiro de Salzedas, p. 92. 
Morre depois de 24 de Julho de 1284 (TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 108v.). 


no 


a deixe prevalecer. Receberá mesmo o título de conde, no que não deixará de 
se observar a normalização do título no seio desta família. 

Nobilisl, nobilis vir?, procer Portugalie, neto do conde Mendo 
Gonçalves de Sousa, é apontado pelo Livro de Linhagens do Conde D. Pedro 
e, depois, por vários autores, como o filho primogénito de Garcia Mendes de 
Eixo, presente na Cúria (entre 1206 e 1223) e irmão de João, Fernão, Mem, 
Pero e Maria Garcia de Sousa. Para dar força a esta afirmação encontro 
apenas um documento de 1239, adiante citado, em que é nomeada sua mãe, 
ele em segundo lugar, e os outros filhos (et alii fillii) sem referência ao 
nome destes, o que pareceria secundarizá-los. Ao contrário de seus irmãos, 
não é honrado com qualquer tenência antes de Afonso III (1250)4. Por outro 
lado, desde que surge na Corte de Afonso III, em 1248, até que lhe é atribuido 
o cargo de alferes, nunca é referido em primeiro lugar, à cabeça dos seus três 
irmãos. Invariavelmente a ordem, quando estão os quatro, é: Mem Garcia, 
João Garcia, Gonçalo Garcia e Fernão Garcia. Desde 1253 passam a estar 
apenas ele e Mem Garcia e é sempre este que vem em primeiro lugar. Desde 
Junho de 1255 Mem Garcia desaparece e, desde Setembro, Gonçalo Garcia, 
único dos quatro irmãos vivo, substitui João Afonso Telo no cargo de alferes e 
passa a primeiro lugar da nobreza de Corte e, com certeza, da nobreza 
portuguesa. Na Inquirição feita em 1287 às honras e coutos, maladias, 
naturas, testamentos e padroados que possuíra D. Gonçalo Garcia, a 
sequência que frequentemente se estabelece dos senhores é: Vasco Mendes, 
Mem Garcia, Gonçalo Mendes e, finalmente o conde. Parece-me pois que o 
Gonçalo Mendes de quem ele herda a casa por falta de varonia não será seu 
tio?, mas seu primo, filho de Mem Garcia que seria, na minha opinião, o 
primogénito. A prová-lo ainda o facto de Mem Garcia herdar duas 
tenências, tradicionalmente pertencentes à família: Basto e Panóias, nelas 
sendo herdeiro seu filho, a primeira das quais passa deste para Gonçalo 
Garciaf. O próprio casamento de Gonçalo Garcia de Sousa com a bastarda 


1 TT-Alcobaça, 2 inc. m. X, nº 227 (1286). 

2 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 129v (1274 Jun. 29). 
3 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov,). 
4 


Fernão Garcia de Sousa já é tenente de Gouveia em 1224 e Mem Garcia de Seia 
em 1235 ou 1236. Cfr. as respectivas biografias. 


mM 


Esta é a opinião expressa em GEPB, XXIX, s. v. Sousãos, p. 894. 


Cf. a lista de Terras e Terra-Tenentes (infra, II - Apêndices). 
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régia Leonor, a 11 de Maio de 12731, quando ele tinha com certeza mais de 
55 anos e depois de ela já ter sido casada com Estêvão Anes de Sousa, 
O Pinto de Alegrete, sobrinho dele, parece-me da parte do Rei uma clara 
estratégia para açambarcamento da poderosa riqueza recém herdada por 
ele. Ao anterior casamento de D. Leonor esteve com certeza subjacente o 
mesmo objectivo, pelo que estou persuadida que foi Estêvão Anes, filho do 
segundogénito João Garcia, após a morte de seu tio Mem Garcia e do filho 
deste Gonçalo Mendes, que recebeu a herança dos Sousas. Terá por morte 
deste passado a Gonçalo Garcia. Este morreu em 1284 sem sucessão, 
acabando com ele a varonia da casa de Sousa. Teve porém um filho 


bastardo, João Gonçalves, de uma barregã?. Está sepultado em Alcobaça. 


Como os seus ascendentes era proprictário na terra de Panóias: nos 
lugares de Paredes, Bagulhão, Beçós, Carvalho e Seara (fr. de Salto, 
c. Montalegre), Panascães, Urz, Antas, Vilar d'Ônego, Crastelo?. Mais a 
Norte, na terra de Pena e na de Aguiar fazia honras nos lugares de Parada 
(fr. Parada de Monteiros), Monteiros (fr. Bragado), Trandeiras 
(fr. Afonsim), Zimão (fr. Telões), Adagói, Capeludos e Vilarinho 
(fr. Capeludos), Bornes (fr. Bornes de Aguiar), Carrazeda (fr. Soutelo de 
Aguiar), Pontido (fr. Telões), Pensalvos e Aguiar (fr. Vila Pouca de 
Aguiar), todos no concelhos de Vila Pouca de Aguiar, e nas freguesias de 


1 Estaéa data da carta de arras por ele concedida a D. Lconor e da carta de dote 
concedida pelo Rei (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 120v-121, 122-122v). Cf. supra, a 
biografia de D. Leonor. 


Este seu filho foi criado no lugar de Bouça, freguesia de Calheiros, concelho 
Ponte de Lima (TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 81-81v). Talvez o que foi adoptado na 
freguesia de Sanfins de Belinho por Pero Vermudes, foreiro ao Rei por cabeça, 
que o recebeu por filho em todo o seu haver. É este filho de ligação anterior ao 
seu casamento com D. Leonor Afonso, pois as Inquirições de D. Dinis, liv. I, 
fl. 84v referem que, em Canadelo, freguesia Brandara, no concelho Ponte de 
Lima, João Gonçalves, filho do conde tem uma casa alçada honrada que fez 
onde havia umas casas pequenas, há 15 anos (1273), onde havia morto um 
meirinho que aí fora fazer penhora e onde não permite que entre porteiro. 
Logo, em 1273 João Gonçalves seria adulto para poder fazer a dita casa e honra 
e cometer as citadas violências. Teria nascido cerca de 1250. 


3 TT-Gav. VII, m. 6, nº 9. A origem desta propriedade, conquanto pareça variar 


segundo as testemunhas, é sempre a mesma: o conde D. Mendo. Uma afirma 
que haviam sido de D. Mendo e ficara a seus filhos e netos; outra que fora de 
D. Gonçalo [Mendes] e havia-lhe ficado de D. Mendo; outra que fora dos 
Sousãos; outra que fora dos condes; outra que fora de D. Vasco Mendes 


(segundo ouviu), de Mem Garcia, de Gonçalo Mendes e depois do conde (como 
ele próprio viu). 


n12 


Andrães, Canaveses, Mouçós, S. Salvador de Pena, Santa Maria da Pena e 
Vila Cova no c. de Vila Real!. A ocidente, na terra de Basto: nos lugares de 
Outeiro de Freixieiro (honra?), Crespos e Britelo (fr. de Britelo), Arnóia, 
Cégua, Cerqueda, Ferreirós, Lourido, Salmães, Vila Verde (todos da 
fr. Arnóia, c. Celorico de Basto), Santa Cristina (fr. Veade), Parada 
(fr. Fervença), Barbadães, Ceguela, Carrazedo, Vilar de Donas, 
Refonteira. Faziam serviço ao conde nas freguesias de Aboadela, 
Amarante, Freixo, Sanche, Várzea e Vila Garcia (c. Amarante), mas não 
são honra?. Mais a ocidente, na terra de Felgueiras tinha a honra antiga de 
Unhão e por ela faziam serviço ao conde as freguesias de: Lordelo, Rande, 
Sernande, Sendim (1. Sobreira), Unhão e Vila Verde (no c. de Felgueiras), 
Travassos, Torno (c. Lousada)”, Neste concelho de Lousada, no julgado de 
Aguiar de Sousa, tinha também a honra de Nevogilde além de vários 
casais que lhe faziam serviço e que ele metera na honra: Cárcere, 
Cerradelo, Vinça (fr. Casais), Lagoas (fr. Nevogilde), Merlães e 
Nespereiraê. Tinha também neste julgado um casal em S. Mamede de 
Canelas e parte da igreja de 5. Veríssimo de Nevogilde (com Gil Martins de 
Riba de Vizela)? e teria 3 casais na fr. de Cristelo que ao tempo de D. Dinis 
estão na posse de Santo Tirso. Em Penafiel, teria Fonte Arcada e a quintã 


1 Por 55 testemunhas se prova que estes lugares são reguengos e forciros ao Rei, 
davam foros e rendas, entrava o mordomo a penhorar e a comer e para receber 
voz, coima e pedida. lam ao castelo de Aguiar fazer vários serviços e foros e 
D. Vasco Mendes, Mem Garcia, Gonçalo Mendes e o conde, pela força e por 
ameaças, proibiram os mordomos do Rei de entrar, assim fazendo, 
indevidamente, honras (TT-Gav. VIII, m. 6, nº5). 


2 No concelho de Cabeceiras de Basto, na freguesia de Alvitc, fora proprietário 
Vasco Mendes, tio de Gonçalo Garcia, alguns dos quais lhe comprara o 
mosteiro de Refóios de Basto (Meireles, Memórias do mosteiro de Pombeiro..., 
doc. 5, pp. 123-124). 


3 A honra de Freixieiro estende-se até Arnóia, pelo Ribeiro, entre Arnóia e 
Freixiciro (TT-Gav. VIII, m. 4, nº 18). 


4 TT-Gav. VIIL m. 6, nº 11. 


9 TT-Gapv. VIII, m. 4, nº 19; TT-Inguiricões de Além Douro, fls. 116v e ss. Esta honra 
e lugares, onde por ela faziam serviço ao conde, haviam sido de D. Gonçalo 
Mendes, passaram a seu filho D. Mendo e depois aos filhos e netos deste. 
Deles não faziam qualquer foro ao Rei. 


6 TT-Gao. VIII, m. 4, nº 11. 
7 Ing. 570b, 587b. 


8 TT-Gav. VIII, m.3, nº 2; TT-Ing. Dinis, rolo VII, liv. VII. O antigo possuidor destes 
casais é aqui referido apenas como D. Gonçalo, que tanto pode ser o conde 
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de Novelas que, de antigo, com toda a freguesia era da linhagem. 
Em Refóios de Riba d'Ave, tinha a honra de Ferreira, na freguesia de Monte 
Córdova (c. Santo Tirso, Porto)2. No julgado da Maia tinha, com D. Teresa 
Martins [da Maia]l2 (dos 14, 5) casais que há na freguesia de Canidelo 
(c. Vila do Conde), talvez as propriedades que, a 19 de Junho de 1284, 
estando em Santo Tirso, manda entregar ao mosteiro de Santo Tirso!, por Rui 
de Portela (talvez seu mordomo) e aos seus juízes daqueles lugares». 
Caminhando, depois para noroeste, um pouco mais afastado deste conjunto 
coerente de bens, na terra de Faria tinha as honras de Paradela e Gilmonde 
(frs. c. Barcelos)º e a honra pequena da vila de Astrufe (fr. de Santa 
Lucrécia de Aguiar) que o conde acrescentara desde que aí chegara”. A sul, 
nas terras de Vouga tinha as honras de Eixo (c. Aveiro), com os lugares de 


como seu tio Gonçalo Mendes, como acontece noutros passos (cf. mesmo 
doc. fr. S. Miguel de Silvares, 1. de Lagares). 


1 TT-Gav. VII, m.3, nº 2. 


TT-Gaov. VIII, m. 3, nº 2. Certamente a que hoje pertence à freguesia de Ferreira 
(c. Paços de Ferreira). Por razão desta honra, ao tempo de D. Dinis, os mosteiros 
de Santo Tirso, Pombeiro e Arouca trazem por honra as quatro aldeias que 
ficam fora do couto da igreja, isto é, por essa razão, toda a freguesia é couto e 
honra. Aqui tinha bens Rui Mendes de Sousa, seu tio, que testara ao mosteiro 
de Alcobaça e que Gonçalo Mendes de Sousa, irmão deste, em Maio de 1230, 
doa ao mosteiro de Pombeiro, em troca de Barcarena , no Sul (c. Ociras). 
Cf. Meireles, Memórias do mosteiro de Pombeiro, doc. 3, pp. 120-121 (= BGUC, 
Manuscritos de João Pedro Ribeiro, nº 704). Esta herdade de Barcarena fora 
doada a Alcobaça por Gonçalo Mendes de Sousa, em 17 de Fevereiro de 1222, 
em troca de outra herdade e de 864 morabitinos (TT-Livro dos Dourados, fl. 22). 
Já a 29 de Abril de 1230 havia doado 1/4 daquela herdade de Ferreira (no laico, 
como no eclesiástico, com seus foreiros, quebradas, maladias, etc) que tinha 
obrigada de seu irmão por 2 000 áureos, à igreja de Sanfins de Torno 
(c. Lousada). Cf. Meireles, Memórias do mosteiro de Pombeiro, doc. 34, p. 173. 


3 Ing. 483a. 


Conjugando esta data em que o encontramos a despojar-se de alguns bens e a 
última data em que aparece na cena política (1284 Jul. 24), e pensando que, em 
1229, a primeira vez que aparece, tinha entre 15 a 20 anos, conclui-se que o peso 
da velhice (teria pelo menos cerca de 75 anos), ou da doença, se fazia sentir. 


Beneditina Lusitana, II, 34a. 


TT-Gav. VIII, m. 6, nº 2; TT-Gav. VIII, m. 5, nº 8. Em Paradela, de antigo, era 
apenas a vila onde estava a quintã. As vilas em redor eram devassas, entrava 
mordomo, pagavam voz c coima. Mas agregaram-lhe (ao tempo do conde 
D. Gonçalo Garcia) as vilas de Cousso e Real, Terreiro e Jonho (Is. fr. Barcelos). 
Gilmonde era devasso e, desde que aí criaram Maria Garcia (irmã do conde) 
em Cacavelos, foram afastando o mordomo que não mais aí entrou. 


7 TT-Gao. VIII, m. 4, nº 15. 
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Mouta de Porcos, Valadel, Baril, Mamoadeiro? e Granja (c. Aveiro) e de 
Óis da Ribeira (c. Águeda)º. 

No concelho da Guarda tinha a honra de Jarmelos?. Segundo o 
testamento de sua esposa sabe-se que tinha ainda bens em Alverca, Torres 
Vedras e seus termos. Proprietário de parte de umas casas na freguesia de 
S. Martinho em Lisboa, às quais, a seu favor, renunciara D. Dinis, em 28 de 
Novembro de 1279º. 

Tinha ainda algumas villae na fronteira entre o Reino de Portugal e 
Leãoº. 

Como tenente de terras fez muitas usurpações (de propriedades e de 
direitos) e permitiu que outros as fizessem. 

No julgado de Barroso, sendo ele tenente desta terra e nela proprie- 
tário, com a sua permissão, antes de 1258, o arcebispo de Braga D. João 
Viegas de Portocarreiro aceitou 1/8 de Dornelas que pertencia ao Rei”. 

Como tenente de Faria pousava, como senhor da terra, em Santa 
Cristina (fr. S. Miguel de Argivai, c. Póvoa de Varzim), exigindo serviço 
superior ao que era costume anterior, pelo que eis fecit vel facere permisit 
multam forciam?. Na mesma qualidade mandou, durante certo tempo, tomar 
o conduto na freguesia de Faria, até que D. Estêvão [de Moles] rogou-lhe que 
o não fizesse, após o que não mais o recebeu”. 


1 Este lugar foi honrado ao tempo de D. Garcia Mendes e Elvira Gonçalves que 
daqui alçaram o mordomo. Depois Gonçalo Garcia ganhou carta do Rei para 
não dar renda. 


Este lugar filhara-o D. Gonçalo e metera-o com a honra de Eixo. 


TT-Gav. VII, m. 2, nº 9, citado por Madahil, Milenário de Aveiro... 87, 88; 
TT-Gav. VIII, m. 4, nº 12. 


4 TT-Arouca, Gav. VI, m. 7, nº 9. Neste documento de 1286, sua viúva manda 
entregar ao seu alcaide de Jarmelos, Domingos Miguéis, o seu quinhão desta 
honra ao mosteiro de Arouca. Depois, ao seu mordomo das vozes e das coimas, 
Aparício, manda entregar os direitos das vozes e das coimas a Geraldo 
Fernandes, procurador daquele mosteiro. Também esta era uma honra de 
família, pois nela era herdada sua prima Sancha Gonçalves de Sousa que, com 
as herdades de Unhão, Freixiciro, Travassos, Alverca, Lisboa e Torres Vedras 
deixou ao mosteiro de Arouca, de que era monja, o qual fez delas prazo vitalício 
a sua irmã D. Mor Gonçalves, em 25 de Junho de 1259 (TT-Arouca, m. X, nº 35). 


TT-Gav. I, m. 5, nº 9. 

Ing. 1526b. 

Ing. 1523b. 

Ing. 1417a. 

TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 49v. 
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Como tenente de Neiva mandou que o juiz fizesse nos campos de 
Provesende (fr. Santa Maria de Abade de Neiva, c. de Barcelos) dois casais 
que seriam aforados pelo foro que lis el Rey quiser poerl. Nesta qualidade 
exigia outros serviços aos reguengueiros do Rei, como o de lhe malharem o 
seu pão após partido em molhos, do que estes se agravaram ao Rei?. 

Antes de 1276, sendo tenente da terra, mataram no lugar de Cacavelos 
(fr. Goios, c. Barcelos) Martim Corinho, pelo que mandou penhorar três 
freguesias como era de costume, em caso de homízio. Em consequência 
D. Estêvão de Molnes mandou pedir ao conde que não quebrasse a sua honra, 
prometendo fazer-lhe serviço e algo mais e dando-lhe 9 morabitinos para 
que o quitasse. Ter-lhe-á dito D. Gonçalo: como querem mha mim tolher 
omezio daly? nom me façam falar que bem sey en que manha he a honrra de 
Molnes e per hu. E entom derom lhi tanto alla em poridade a rogo de dom 
Stevam desta que chamam honrra como de cada huua das outras duas 
freguisyas?, 

Sobre as honras e coutos, maladias, naturas, testamentos e padroados, 
que lhe haviam pertencido foi feita inquirição, ao longo dos meses de 
Janeiro, Fevereiro e Março de 1287, por Rui Pais Bogalho e Gonçalo 
Rodrigues Moreira, por carta dada em Coimbra em 5 de Dezembro de 12864. 

Em 1232 aparece pela primeira vez a vender 2 casais em Sande por 
40 morabitinos ao mosteiro de Salzedas”. Em 1234, sendo abade 
D. Guilherme, doa a este mosteiro o que tem nesta villa de Sande*. Em 31 de 
Julho de 1239 secunda a mãe, viúva, com seus irmãos, aquando da doação do 
padroado de Santa Cruz de Leça à Sé do Porto”. Segundo alguns autores 
desde 1243 seria o chefe da família. Partidário do Bolonhês na guerra da 
usurpação, em 1245-1248. Tomou parte na conquista do Algarve com seus 
irmãos. Em 1250 já é tenente de Barroso, tenência que ocupa pelo menos até 


1 Img. 307b. 
2 TT-Ing. Dinis, 1284, fls. 42v-43. 
3 TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 46. 
4 


TT-Gav. VHI, m. 5, nº 2. Cf. Luis Kruss, D. Dinis e a herança dos Sousas. 
O inquérito Régio de 1287 , Lisboa, 1989. 


B. Reis, Fundação do Mosteiro de Salzedas, 92. 


QU 


Ibid. Em 1273 doará ainda a este mosteiro uma casa (em Quintã) e um souto 
(em Megide) na mesma villa de Sande (ibid.). Cf. também M. J. Azevedo 
Santos, Cartulário de S. Paulo de Almaziva, pp. 67 e 69. 


7 Censual do Cabido da Sé do Porto, pp. 49-50. 
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1254, momento a partir do qual passa a deter a de Neiva. Em 1251 interveio 
com outros próceres na feitura das leis gerais para o Reino]. É o alferes-mor 
de Afonso III entre 12552 e 1279 e de D. Dinis entre 1279 e 12842. Desde que 
toma conta do cargo, aparece sempre em primeiro lugar, à cabeça da alta 
aristocracia de Corte. O cargo, o peso da sua linhagem e depois a sua 
ligação familiar com o Rei o justificarão. Ainda mantendo o cargo, passará 
a segundo lugar desde 1280, aparecendo desde então em primeiro o infante 
D. Afonso, filho de Afonso III. Desde 1280 agrega às anteriores tenências a 
de Sousa. É designado conde desde 1276. 


Eram seus homens Fernão Garcia e Martim Foroços (em Neiva), era 
seu comendeiro (em Mosende e Canadelo) Rui Portela, cavaleiro?, seu 


vigário Soeiro Peres, abade de Paradela”, 


2.36.4. Gonçalo Mendes de Sousa HI (1256-1262) 


Tenente de Panóias 1256-1262 
Tenente de Évora 1261-1262 


Neto materno de João Fernandes de Lima e de Maria Pais Ribeira, 
filho de Mem Garcia de Sousa e de Teresa Anes de Lima, irmão de João 
Mendes, Maria Mendes, Constança Mendes e Teresa Mendes. Não se lhe 
conhece qualquer casamento, mas os Livros de Linhagens afirmam que 
roossou sua irmã Maria Mendesº, 


1 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 4. 
2 TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. 1, docs. 30-32 (1255 Nov. 22, Leiria). 


? Torna-se praticamente impossível citar aqui toda a documentação reunida, de 
1255 a 1284, para validar as afirmações aduzidas. Além do mais, a que confirma 
a detenção do ofício de alferes e o exercício das várias tenências, será apontada 
nas respectivas listas, infra, II-Apêndices. 


BGUC-Manuscritos de João Pedro Ribeiro, nº. 636 (1284 Jun. 19). 
9 TT-Gaov. VIH, m. 5, nº4. 
6 LL22GI3. 
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Rico-homem! de temperamento belicoso, pois além de ter roussado 
sua irmã, envolveu-se em vários conflitos sobre direitos de propriedade. 
Assim, em 1257, com sua mãe, entrou em conflito com D. Constança Sanches e 
seus sobrinhos Afonso Teles e Martim Afonso sobre as herdades de Parada, 
Pousadela e Vila do Conde que haviam sido de D. Sancho I e depois de 
D. Maria Pais Ribeira, após cuja morte aquele e sua mãe os espoliaram 
delas?2, Afonso III, a cuja Cúria este conflito foi levado, dirimiu-o a favor de 
D. Constança Sanches e seus sobrinhos, Antes de 1258, certamente em 1256 
ou 1257, anos em que já é tenente da terra de Panóias, entrou em conflito com 
Martim Peres Correia na villa de Foz (fr. de Pena, c. de Vila Real)4. 
Em 1261 trava-se também de contenda com Estêvão Anes, chanceler, pois 
como tenente de Évora, pretendia pousar e pousava no couto de Alvito, aí 
usurpando pão, vinho, carnes e cevada, contra o que estava estipulado no 
couto. Também aqui o chanceler recorre para o Rei, tendo Gonçalo Mendes 


sido condenado, ainda que com o seu protesto. 


Foi tenente de Panóias e Évora. Desde 1262 terá, por certo, 
abandonado o país, em consequência, segundo o Livro de Linhagens do Conde 
D. Pedro do "rousso" que fez a sua irmã. José Augusto Pizarro afirma que 
morreu, antes de 1286, além-mar ou já em Portugal. Põe ainda a hipótese de 
a ele pertencer o túmulo que ostenta as armas dos de Lima que se encontra na 
igreja do mosteiro de Pombeiro”?. Sem infirmar esta hipótese, recorde-se, no 
entanto, que, nesta altura, o pantéon dos de Sousa, à semelhança do que 
acontecia com a família real, era o mosteiro de Alcobaçaº. 


1 TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20 (aqui é dito rico-nomem de Évora, 
pois é tenente de Évora, pelo menos nos anos 1261-1262); Ing. 1231. 


2 Não esqueçamos que, como acima referi, Teresa Anes é filha de Maria Pais 
Ribeira, logo Gonçalo Mendes tal como Afonso Teles e Martim Afonso é neto 
desta; porém, este é-o através do casamento dela com João Fernandes de Lima, 
enquanto aqueles o são pela ligação dela com o rei D. Sancho I. Mas as 
referidas propriedades haviam pertencido ao Rei... 


3 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 19 (1257 Fev. 26). 
4 Ing. 1231. 

> Os Patronos do Mosteiro de Grijó..., p. 244. 
6 


Aproveito o ensejo para agradecer ao Mário Jorge Barroca as fotografias de 
túmulo e armas dos de Sousa, presentes em Alcobaça, que gentilmente me 
cedeu. 
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2.36.5. João Garcia de Sousa (1239-1253) 
Tenente de Lamego 1250-1253 


Procer de Portugal!, neto do conde Mem Gonçalves de Sousa, filho 
segundogénito de Garcia Mendes de Sousa e de Elvira Gonçalves de Toronho, 
irmão de Mem, Fernão, Gonçalo, Pero e Maria Garcia de Sousa. Casou com 
Urraca Fernandes de Lumiares II, de quem teve Estêvão Anes, Aldara Anes, 
Elvira Anes, Sancha Anes e Maria Anes. 

Era conhecido pela alcunha de "O Pinto de Alegrete”. Se não há 
certeza sobre a razão do epíteto "O Pinto"2, já não restam dúvidas de que o 


corónimo “de Alegrete” se refere ao senhorio desta vila alentejana. 


Em virtude do processo, cada vez mais acentuado, de indivisão 
patrimonial e porque não era filho primogénito, não se encontram 
referências ao património específico de João Garcia. Está, todavia, 
integrado na constante referência contida nas Inquirições: "é dos netos do 
conde D. Mendo"º. 

Uma vez que morreu antes da esposa, não se chega a verificar o que 
teria recebido de matrimónio. Pelo contrário, foi em posse dela (e dos 
filhos) que ficou o senhorio da vila de Alegrete, que fora pertença dele. 
Efectivamente, em Julho de 1254, já morto João Garcia, sua viúva e seus 
filhos fazem composição com o mosteiro de Santa Cruz, na sequência de 
conflitos sobre limites e divisões dos termos de Arronches e Alegrete. 


1 TT-Ordem de Avis, nº 76. 
2 Cf. GEPB, XXIX,s. v. Sousãos, p. 895. 


à Este património, na sua maior parte, será descriminado nas biografias de Mem 
Garcia e Gonçalo Garcia de Sousa, o primeiro e o último herdeiro (nesta 
geração) da fortuna dos Sousas, e será cartografado em mapa da localização 
dos bens desta família (infra, Anexos á Prosopografia). 
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João Garcia está já na Corte de Sancho II em 1239 e 12401. Terá, muito 
provavelmente, participado na conquista alentejana aos muçulmanos. 
Talvez tenha auxiliado na reconquista de Arronches (na de 1236 ou na de 
1242) e, por isso, Sancho II o tenha recompensado com o senhorio de 
Alegrete, confinante com aquele (concedido por este Rei, em 7 de Janeiro de 
1236, ao mosteiro de Santa Cruz)? 

Seguiu depois (tal como seus irmãos) o partido do conde de Bolonha. 
Em Novembro de 1248 está já, em Ourém, na Corte do rei Afonso III3. Terá 
certamente participado na reconquista do Algarve. Desde 1248 ou 1250 o Rei 
atribui-lhe a tenência de Lamego. Tenência que, segundo documentação da 
chancelaria, detém apenas neste ano?, mas que, segundo documento de 


Tarouquela, detém ainda em 1253. 


Morreu com certeza antes de Junho de 1254 como prova documento de 


Santa Cruz já acima analisado. 


Já morto em Junho de 1254, data em que sua viúva, Urraca Fernandes 
de Lumiares II e seus filhos Estêvão Anes, Elvira Anes, Sancha Anes, 
Aldara Anes e Maria Anes fazem composição com Santa Cruz na sequência 
de conflito sobre limites e divisões dos termos de Arronches e Alegrete. 
Martim Peres, prior de Santa Cruz, e respectivo convento acusavam-no de, 
enquanto viveu, ter ocupado e invadido os termos de Arronches, após a 
divisão e demarcação que João [Peres], anterior prior de Santa Cruz, com ele 
e sua esposa haviam feito. Provado isto por inquirição, os nobiles viros ac 
religiosos: Fernão Martins comendador de Fronteira, Pero Aires celeireiro 
de Avis (com licença e mandado de seu mestre Martim Fernandes), em quem 
as referidas partes se haviam comprometido, julgaram que os lugares 
invadidos eram de pleno direito termos de Arronches e mandaram que os 


habitantes de Alegrete também cultivem e frutifiquem aquelas possessões, 


1 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 8 (1239 Jan. 16) e 9 (1240 Maio 2). Estes 
dois documentos expedidos de Lisboa e Coimbra, respectivamente, tratam de 
doações à ordem de Santiago. 


2 TT-Chanc. Af. III, liv. |, fl. 18. 
3 TT-Ordem de Avis, nº 76. 
4 Desde Agosto de 1250 não volta a aparecer na Cúria. 
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devendo entregar metade de todos os dízimos, rendas, proventos e de todos 
os direitos à(s) igreja(s) de Arronches e metade às de Alegretel. 


2.36.6. Mem Garcia de Sousa (1230-1255) 


Tenente de Trasserra ou Seia 1235-1240 
Tenente de Panóias 1250-1255 
Tenente de Basto? 


Este procer de Portugal?, nobilis vir4, é filho primogénito de Garcia 
Mendes de Eixo e de Elvira Gonçalves de Toronho” e irmão de Gonçalo, 
Fernão, João e Maria Garcia. Antes (ou cerca) de 1235-1236º tomou como 
esposa Teresa Anes de Lima (sua parente em quarto grau, segundo o direito 
canónico), de quem teve Gonçalo Mendes de Sousa III, João Mendes, Maria 
Mendes (rouçada pelo irmão Gonçalo Mendes e casada depois com Lourenço 
Soares de Valadares), Constança Mendes (casada com Pero Anes de Portel) 
e Teresa Mendes (barregã de Afonso III e abadessa de Lorvão)”. Porque 
Gonçalo Mendes e João Mendes não deixaram descendência, o poder e 
prosápia dos Sousas transmitiu-se por linha feminina, através de Maria e 
Constança Mendes?. 


1 TT-Santa Cruz, m. XIX, docs. 23 e 24. 


2 Cinco testemunhas que respondem à inquirição sobre os bens que tinha o 
conde Gonçalo Garcia na terra de Basto, feita entre 28 de Janeiro e 1 de 
Fevereiro de 1287, recordam-se de "quando tinha D. Mem Garcia a terra de 
Celorico" (TT-Gav. VIII, m. 4, nº 18). 


TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 4). 
A. Quintana Prieto, La documentación de Inocêncio IV, p. 802, nº 909. 


5 Cfr. supra, a biografia de Gonçalo Garcia de Sousa onde se justifica esta 
posição, contrária à dos Livros de Linhagens (seguida pela maioria dos 
historiadores) que consideram Gonçalo Garcia o primogénito (LL 22F11). 


6 Atendendo a que seu filho, Gonçalo Mendes, é já tenente em 1256, tendo pelo 
menos cerca de 20 anos, o casamento de Mem Garcia não seria certamente 
posterior a 1235. 


LL 22612-183. 


Cfr. o esquema genealógico da família de Sousa, infra, Anexos à Prosopografia. 
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Após cerca (ou mais) de vinte anos de copulatio ilícita e de muitas 
súplicas suas e de seu consanguíneo, o arcebispo de Braga, próximo do fim da 
vida, nais precisamente a 17 de Julho de 1253, pela bula Cum summus 
pontifex do papa Inocêncio IV consegue dispensa do impedimento de 
consanguinidade para contrair matrimóniol. Morre provavelmente entre 
Junho e Setembro de 12552. Está com certeza morto a 4 de Abril de 1256 
quando Afonso III doa a sua filha Teresa Mendes, barregã régia, a sua 
herdade de Souto e de Rebordães?. O facto de ter morrido cedo, decerto lhe 
retira o lugar que lhe estaria reservado por ser o primogénito, hipótese que 


tentei provar na biografia de seu irmão Gonçalo Garcia. 


Antes de seu irmão Gonçalo Garcia, deteve a tenência de Panóias e os 
bens que possuía a família nesta terra, nos concelhos de Montalegre 
(fr. Salto) e Vila Real (frs. Andrães e Tourgueda). Estes bens e tenência 
herdou-os seu filho Gonçalo Mendes?. Do mesmo modo possuiu todos os bens 
da família na terra de Aguiar de Pena (uma parte considerável do actual 
concelho de Vila Pouca de Aguiar) onde sucedeu a seu tio Vasco Mendes e 
onde lhe sucederá seu filho e só depois seu irmão Gonçalo Garcia”. 
Foi também senhor da honra de Unhão (c. Felgueiras) e do couto de Eixo 
(c. Aveiro). 

Ele e seu filho recebiam serviço na honra de Vila Verde, herdamento 
que fora parte do conde D. Mendo e parte dos Guedões. 


Estando na Corte de Sancho II em 1230 teria nessa altura cerca de 
20 anos ou mais. Poderia assim ser um quadragenário ou mais quando 
Afonso III tomou conta do poder. Deteve a tenência de Trasserra pelo menos 
entre 1235 e 1240. Certamente bandeou-se depois, tal como seus irmãos, para 


La, e Prieto, La documentatión pontificia de Inocêncio IV, II, doc. 908, 
p. 802. 


Aparece pela última vez à frente da tenência de Panóias em Junho de 1255 
(TI-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 40), não figurando já em Setembro deste ano 
(TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, nº 31). 


3 TT-Chane. Af. HI liv. 1, fl. 15v. 


TT-Gao. VIII, m. 6, nº 9. Cf. supra, a biografia de seu irmão Gonçalo, onde estas 
propricdades são diiscriminadas. 


2 


Cf. supra, a biografia de Gonçalo Garcia. 


Cf. nota anterior. 
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o lado do conde de Bolonha, em cuja Corte está pelo menos desde Novembro 
de 1248, detendo a tenência de Panóias de 1250 a 1255. 


Pero Vilar foi seu mordomo na terra de Seia 1. 


2.37. Tavares 
2.37.1. Estêvão Peres de Tavares (1245-1258) 


Tenente de Penalva [1223-1248]? 
Alcaide de Faro 1249º 


Filho de Pero Viegas? e de D. Teresa de Vila Maior, casado com 
Ouroana Esteves da Covilhã (filha de Estêvão Anes da Covilhã), foram 
seus filhos Pero e João Esteves de Tavares, que morreram ambos na lide de 
Gouveia, em 12776. 


Era proprietário em Algodres: aqui tinha casa e recebeu do concelho 
uma herdade e um monte maninho em Monte Meão, do que não pagava 
qualquer foro”. Usurpava o direito de apresentação da igreja de Santa 


Ing. 776a. 
Ing. 804a. 
TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 106v. 


Segundo GEPB, XXX, p. 807, este Pero Viegas de Tavares teria sido alcaide da 
Guarda, nos inícios do século XIII. 


do GQ N im 


9 Este, filho de João Viegas da Covilhã, casado com Teresa Afonso do Amaral, 
proprietário de um casal em S. João de Gatão, no concelho de Amarante (Ing. 
630b) e patrono da igreja de S. Paio de Oliveira do Hospital (Ing. 775b) é 
referenciado nestas mesmas Inquirições de 1258 como pretor ou alcaide da 
Covilhã e cidadão (Ing. 775b). Era seu homem Garcia Martins de Moimenta, 
jurado da freguesia de 5. João de Moimenta da Serra, no concelho de Gouveia 
(Ing. 787b). 


6 TT-Livro das Eras de Santa Cruz, fl. 12-12v. Segundo os Livros de Linhagens, os 
filhos de João Esteves de Orvalhus e Tavares, Gonçalo Anes, Pero Anes e 
Estêvão Anes morreram em lides em Algodres (ou perto). 


7 Ing. 790b. 
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Maria de Tavares! (act. fr. de Santa Maria de Chãs de Tavares, 
c. Mangualde). Possuía em Vila Mendo (c. Penalva do Castelo) 6 casais os 
quais, em 1245, juntamente com aquela citada herdade, doa, por sua alma e 
de sua esposa, ao mosteiro de Tarouca, onde se manda sepultar. De cinco 
deles manterá o usufruto vitalício, entregando de imediato o outro em sinal 
de recognitione. Deve o Mosteiro povoar e ter metade da herdade, doada 
por remédio de sua alma e em recompensa das 60 libras que lhe havia 
concedido?, Em [1223-1248] comprou herdade forcira do Rei em Nogueira?, 
em Antas (c. Penalva do Castelo)4. Em Castendo (fr. Ínsua, c. Penalva do 
Castelo) possui na sua maladia e comenda Martim Fernandes de Castendo?, 
Tem, da parte de sua mãe, o padroado da igreja de Vila Maior (c. S. Pedro 
do Sul) com seu cunhado Mem Gonçalves da Fonseca (casado com Maria 
Peres de Tavares)*. Como tenente de Penalva, usurpava a herdade de Real, 
da qual levava ração de pão”. 


Foi tenente de Penalva do Castelo ao tempo de Sancho II. Em 1245 
está na Beira. Segundo os Livros de Linhagens participou no cerco de 
Sevilha de 12488, Em 1249 está já com Afonso III na conquista do Algarve, 
tendo sido recompensado com a alcaidaria de Faro. Nesta qualidade de 
alcaide aparece na Corte (uma única vez) em 1250, aquando da doação 
daquela vila ao chanceler Estêvão Anes. 

Morreu depois de 1258, uma vez que as Inquirições o apontam como 
vivo. Está sepultado no mosteiro de Tarouca. 


Ing. 806a (forciat eos [paroquianoslet presentat ipsi ecclesie). 
LDT, fl. 66v. 
Ing. 801b. 


Ing. 803b. Desta como da herdade de Nogueira não entrega qualquer foro, a 
não ser um tanto de colheita. 


O Nm 


Ing. 801b. 
Ing. 893b. 
Ing. 804a. 
LL 2169. 


O "Naa 
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2.38. Valadares 
2.38.1. Lourenço Rodrigues de Valadares (1261) 


Bisneto de Soeiro Aires de Valadares, neto de Paio Soares de 
Valadares e de Elvira Vasques de Soverosa, filho de Rui Pais de 
Valadares e de Maria Peres de Azevedol, é irmão de Elvira Rodrigues 
(casada com Fernão Anes de Castro de Fornelos) e de Lucas Rodrigues, 
abadessa de Arouca, e meio irmão de Paio Rodrigues de Sovela, João 
Rodrigues e Gil Rodrigues. É primo coirmão de Lourenço Soares de 
Valadares? também presente na Corte de Afonso III (e de D. Dinis). 


Aparece na Corte de Afonso Ill em 1261, a 15 de Outubro, em Lisboa, a 
testemunhar a carta de couto de Portel a João Peres de Aboim, e, a 27 de 
Dezembro desse ano, em Santarém, como testemunha do foral do castelo de 
Marachique*. 


2.38.2. Lourenço Soares de Valadares (1268-1299) 


Conselheiro régio 1268-1299 
Tenente de Riba Minho 1280-1287 


Bisneto de Soeiro Aires de Valadares, neto de Paio Soares de 
Valadares e de Elvira Vasques de Soverosa, é filho de Soeiro Pais de 
Valadares e de Estevainha Ponces de Baião, irmão de Paio Soares e Rui 
Soares. É primo-coirmão de Lourenço Rodrigues de Valadares também 
presente na Corte de Afonso III”. 


LL 25 )3. 

Cf. infra, a sua biografia. 

LBJP VII; TT-Chane. Af. HI, liv. I, fl. 58. 
TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 59v. 


Cf. infra, a sua biografia. 


Mod N m 
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Aparece na Corte de Afonso III em 1268 e 1274 no grupo das 
testemunhas sem domnus, como conselheiro régio!. Desde 1280, já ao tempo 
de D. Dinis, começa a integrar o grupo dos ricos-homens, como tenente de 
Riba Minho, até ao desaparecimento das tenências (a partir de Julho de 
1287)2. Mas mantem-se nesta Corte pelo menos até Dezembro de 12982. 


2.38. 3. Soeiro Pais de Valadares (1222-1250) 


Mordomo de Afonso IX de Leão 1225 
Tenente de Riba Minho 1222-1229 


Filho de Paio Soares de Valadares e de Elvira Vasques de Soverosa, 
é irmão de Maria Pais (casada com Martim Pais Ribeira) e de Rui Pais de 
Valadares e casou com Estevainha Ponces de Baião. Foi seu filho Lourenço 
Soares de Valadares (casado primeiro com Maria Mendes de Sousa e depois 
com Sancha Nunes de Chacim). 


Criado na freguesia de Fontão, no concelho de Ponte de Lima, por 
D. Mendo, foi adoptado na mesma freguesia por Pero Lourenço em herdade 
foreira do Rei. Em 1258, com irmãos e sobrinhos, possui herdade reguenga 
em Feitais (fr. Souto Maior, c. Sabrosa)?. Tinha também herdamento em 
Torres Vedras e seu termo que terá deixado à ordem de Santiago”. 


É TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 91v (1286 Dez. 6) ; TT-Ordem de Santiago, DR, m. |, 
doc. 15 (1274 Fev. 3). 


2 TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fls. 29, 46, 169, 174v, 188v, 205v, 206. 
3 TT-Chanc. Dinis, liv. IL fls. 55v, 104, 116, 117, 128, 131; id.-ibid, liv. HI, fls. 2,3, 5. 


4 Ing. 336a, Nas Inquirições de D. Dinis, liv. I, fls. 79v-80 diz-se que foi criado no 
lugar de Pomedio. 


E Ing. 1254b, 1255a. Porque não faziam foro dessa herdade o juiz citou-os para que 
viessem a juízo com os homens de Souto Maior. Porque não vieram, o juiz 
julgou que os homens de Souto Maior tivessem a dita herdade de Feitais. Estes, 
porém, não ousam entrar nela, devido às ameaças desses cavaleiros. 


Este herdamento, que Soeiro Pais de Valadares e sua esposa Estevainha Ponces 
de Baião (e por Maria Gomes) deixaram à ordem de Santiago, concedeu-o esta, 
em préstamo, vitalício, a Rui Garcia de Paiva, em 20 de Janciro de 1268 
(TT-Almoster, liv. X, nº 23). 
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Presente na Corte de Afonso II em Abril de 1222, terá de seguida 
abandonado o país (onde já não aparece em Agosto deste ano) e ido para 
Leão, onde, em 1225, é mordomo de Afonso IX de manu do infante Pero 
Sanchesl. Regressado de novo a Portugal, está já na Corte de Sancho II 
desde 1226. Desde Janeiro de 1229 detém a tenência de Lima ao Minho?. 
Desde esta data desaparece da Cúria e, desde então ou pelo menos desde 
Março de 1232 é substituído nela pelo valido régio Martim Gil de Soverosa. 
Dado que, em 1248, aparece com Afonso III, e dado que já antes estivera com 
Pero Sanches, infante exilado, presumo que tenha tomado: o partido do 
conde de Bolonha na guerra da usurpação. Também não será de esquecer que 
a sua irmã Maria Pais de Valadares era casada com Martim Pais Ribeira, 
irmão de Maria Pais Ribeira, barregã de Sancho I, mãe de Rodrigo Sanches, 
um dos grandes opositores de Sancho II. Embora a ligação com o outro 
partido pudesse encontrar também uma justificação no parentesco, pois é 
primo co-irmão de Martim Gil de Soverosa, já que sua mãe, Elvira Vasques 
de Soverosa, é irmã do pai daquele, Gil Vasques de Soverosa. 

Tendo regressado à Cúria, como disse, com Afonso III desde Maio de 
1248, aqui se mantém pelo menos até Agosto de 1250. 

Encontrar-se-á também, mais tarde, seu filho Lourenço Soares de 
Valadares, fazendo parte do Conselho régio, em Dezembro de 1268º. 


2.39. Veloso 
2.39.1. Mem Miguéis "Veloso" (1246-1257) 
Tenente do lugar de sobrejuiz (ou vice-sobrejuiz) de Afonso II 12574. 


Filho do miles Miguel Mendes "Veloso", e de Urraca Pais de 
Lamaçães. Sobrinho de Pero Pais de Lamaçães que é pai de Pero Peres de 


1 Julio Gonzalez, Alfonso IX, II, doc. 450 (1225 Abril 9). 


2 Corresponde à tenência de Riba Minho que detinha desde 1222 (e de que não 
conheço outro tenente entre 1222 e 1229), ou é um alargamento dessa? 


3 cf. supra, a biografia de Lourenço Soares. 
4 TT-Arouca, m. XI, docs. 38 e 39; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 22. 


> Este Miguel Mendes Veloso é natural do julgado de Ponte de Lima. Aqui, na 
freguesia de Santiago de Fontão, foram criados dois filhos seus (Ing. 335b, 336a). 
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Lamaçães (casado com Constança Domingues), João Peres Pacheco, Sancha 
Peres e Marinha Peres, soror de Chelas. São seus irmãos Lourenço Miguéis 
"Veloso"? e Rui Miguéisº. 


Natural do actual concelho Ponte de Lima os seus bens situam-se 
naquele concelho (herdade na fr. de Arcozelo?) e no de Vila Nova de 
Cerveira (um casal na fr. de Cornes e outro na fr. de Sapardos, aquele 


préstamo do mosteiro de Sanfins, este do mosteiro de Loivos). 


Já presente, em Maio de 1254, ao escambo entre D. Gonçalo Nunes 
abade de Refóios de Lima e Teresa Paisê. Será o Mem Miguéis casado com 
Sancha Ramires a quem Fernão Anes doa em testamento um casal onde 


habitaram no lugar de Covelo pro bene et criancia quod mihi fecistis, com o 


É certamente o Miguel Mendes que está presente na Corte de Sancho I, entre 
1205 e 1210 (DS 160, 165, 169, 178, 198, 200). Em Julho de 1246, quando Gil 
Martins de Riba de Vizela vende, renuncia e quita a Martim Peres e sua mulher 
Mor Peres determinados bens, pelo facto de o terem recebido como irmão, 
estão presentes entre outros os filhos de Miguel Mendes (TT-5. Miguel de 
Vilarinho, m. I, doc. 40). 


1 ADB-Cabs, Prop. Part. nºS 174 (1210 Jul), 405 (1259 Março 10), 635 (1276 Jun. 2), 
708 (1277 Dez. 11), 714 (1278 Dez. 2), 720 (1279 Abril 9), 731 (1285 Maio 1). 


2 ADB-Cabº, Prop. Part., nº 691 (1274 Ag. 9). Documento em que ele e sua mãe 
renunciam aos direitos que tinham no conclauso de Rendufe, no couto de 
Lamaçães, a favor de Martim Peres de Portocarreiro. Também referido no 
ADB-Gav. 1, Prop Cab?, nº 126, de 13 de Julho de 1274, em que sua mãe 
reconhece ter recebido 425 morabitinos velhos do Cabido de Braga, pelos quais 
obriga cum auctoritate et consensu dele Lourenço Miguéis, presentis et 
consentientis, toda a herdade de Lamaçães, devendo ela ficar com a dita 
propriedade e entregar ao Cabido anualmente 10 morabitinos até prefazer os 


ADB-Col. Cron., cx. 2, doc. 71. Este e Mem Miguéis estão presentes quando sua 
mãe confessa ter recebido, em mutuo, de sua sobrinha Maior Mendes, filha de 
sua irmã Constança Pais e de Mem Silvestre, 130 morabitinos em dinheiro. Para 
pagamento dessa soma obrigou toda a sua herdade de Lamaçães, cuja posse e 
dominium continuava a pertencer-lhe e a seus sucessores, com todas as suas 
pertenças, com a condição de entregar à dita Mor Mendes, anualmente, 
10 morabitinos, até fazer os 130, não podendo vender a dita herdade (id. -ibid., 
doc. 73, del262 Nov. 18). 


4 Esta herdade foreira do Rei que se situava no lugar de Agro Redondo, obteve-a 
por compra (Ing. 339a). 


o Ing. 351a, 352. 
6 TT-Refóios de Lima, m. I, doc. 7. 
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compromisso de ele lhe fazer serviço a ele e não a outro homem!?. Aparece 


na Corte em 1257 como vice-sobrejuiz, como já acima se provou. 


2.40. Vide 
2.40.1. Martim Peres de Vide (1245-1250) 


Alferes régio 1245 
Tenente dos castelos de Vide e Arronches 1245-1250 


Prócer de Portugal, nobilis vir?, neto materno de Afonso Teles de 
Córdova o Velho, e paterno de Martim Gil de Vide, é filho de Pero Martins 
de Vide e de Teresa Afonso de Córdova. É irmão de Sancha Peres de Vide 
casada com Aires Nunes de Gosende, pai de Berengária Aires que é casada 
com Rui Garcia de Paiva. 

Os Livros de Linhagens não identificam a sua esposa, mas deve ter 
sido casado com uma D. Chamoa?. Também dizem aqueles livros que morreu 
sem descendência?, mas as Inquirições de 1258 referem frequentemente os 
filhos de Martim Peres de Vide”. Há mesmo um passo que refere Martim 
Anesé filho de Martim Peres de Vide e outro que fala em dois filhos”. 


Tinha bens nos concelhos de Santa Marta de Penaguião (l. Azinheira, 
fr. de Alvações do Corgo), Vila Real (4 casais em Gravelos, fr. Adoufe”; um 


1 TT-Pendorada, XVIII(1262 Out). 


2 A. Quintana Prieto, La documentacion pontificia de Inocencio IV..., 1, nº 124, 
pp. 143. 


3 Nas Inquirições de 1258 há referências a bens possuídos por D. Chamoa e 
Martim Peres de Vide, pelo que deduzo que aquela possa ser sua esposa 
(cf. Ing. 1239b) 


LD 717; LL 37E7, 57B4. 

Ing. 1219b, 1221a/b, 1224a/b, 1228a, 1230a, 1231b, 12324, 1239b. 
Ing. 1232a. 

Ing. 1230b. 

Ing. 1239b, 1240. 


Ing. 1217a. Os referidos casais eram reguengos e usurpou-os com os seus 
homens. 


O GONNA 
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casal em Fortunho, fr. S. Tomé do Castelol; e uma herdade em Constantim, 
fr. Vila Real?). Neste concelho de Vila Real, possuíam seus filhos, em 1258, 
um casal em Vila Seca (fr. Adoufe), uma fogueira, souto e herdade reguenga 
em Fortunho (onde fizeram 1,5 e um moinho), um casal e herdade em 
Gravelos, casas em Constantim e herdade na freguesia de Ermida?. 


Conquanto a documentação régia nunca o refira, um documento 
pontifício afirma-o vexilifer regis em Maio de 1245 e senhor (dominus) dos 
castelos de Vide e Arronches. Ainda em 1289 D. Dinis o lembra quando, após 
os conflitos e guerras com seu irmão o infante Afonso4, em composição de 5 de 
Julho daquele ano, entrega-lhe todo o dereito que eu ey na vila da Vide e en 
seu termho, que foy de Dom Martinho, per razom de compra que eu fiz a 
Dona Tereyja Affonso e a Dona Elvira e a seus filhos”. Com certeza se refere 
D. Dinis a Martim [Peres de Vide], a sua mãe Teresa Afonso [de Córdova] e 
certamente a Elvira [Anes de Sousa], filha de João Garcia de Sousa, senhor 
de Alegrete, que era casada com Guterre Soares Mocho (filho de Soeiro 
Teles de Meneses, irmão de Afonso Teles de Córdova), primo, por isso, 
daquela Teresa Afonso. 

Aparece uma única vez na Corte de Afonso III, em Março de 1250, na 
carta de doação de Albufeira à ordem de Avisê. 


2.41. Vinhal 
2.41.1. Martim Anes do Vinhal (1242-1284) 
Tenente de Panóias 1276-1283 


Neto paterno de Gomes Viegas do Vinhal e materno de Pero Mendes 
de Aguiar e de Estevainha Mendes de Gundar, filho primogénito” de João 


Ing. 1224b. 

Ing. 1234b. 

Cf. as páginas das Inquirições indicadas na nota 5 da página anterior. 
Cf. supra, a biografia deste infante. 

TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 11. 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 43v. 


Esta afirmação bascia-se no facto de ter sido ele o herdeiro da honra do Vinhal 
(TT -Gar. HI, m. X, nº 18) e de, quando são referidos os netos de Pero Mendes de 
Aguiar, dos filhos de sua filha Maria Peres é apenas citado Martim Anes do 


e RR o VE 6, DR 6% RR O RR | 


730 


Gomes do Vinhal e de Maria Peres de Aguiar. Irmão de Gonçalo Anes de 
Aguiar ou do Vinhall (casado com Berengária de Cardona?) e de Lourenço 
Anes do Vinhal. Casado em primeiras núpcias com Sancha Peres de Paiva? 
de quem teve Gonçalo Martins, Maria Martins (casada com Gomes Lourenço 
da Cunha)é e Mor Martins do Vinhal (casada com Gonçalo Anes Correia)”. 


Vinhal. Quando é referido com o irmão, este vem sempre em segundo lugar 
(Ing. 925a). Muito embora se ateste também a presença de Martim Anes fora 
do Reino, nas conquistas de Múrcia e no cerco de Sevilha, uma presença mais 
continuada de Gonçalo Anes em Castela, ao lado de Afonso X, quer quando 
ainda infante, quer já como Rei, talvez indicie o seu lugar de filho segundo em 
busca de riqueza. Além da sua presença naquelas duas conquistas, esteve na 
de Córdova em 1244, cidade de que foi vizinho, c próximo da qual teve seu 
senhorio (em Aguiar de la Frontera). O cognomen de Aguiar que mais 
frequentemente se liga a seu nome provém de sua mãe Maria Peres de Aguiar 
ou deste seu senhorio? Cerca de 1243 casa com Joana Rodrigues de Castro 
(filha de Rui Fernandes de Castro). Terá porventura estado com o infante 
Afonso de Portugal na crise de 1245-48, tendo sido por ele recompensado, como 
já afirmei. Ter-se-á cá mantido até 1256. Regressou, todavia, a Castela, como o 
prova a documentação régia, pois entre 1257-1265 e 1270-1274 recebeu alguns 
bens e privilégios da mão de Afonso X. Antes de 1270 casa com a aragonesa 
Berengária de Cardona. Em 1276 está de novo em Portugal como se depreende 
de documentos do mosteiro de Paço de Sousa (Meireles, Memórias do 
mosteiro de Paço de Sousa, 274). Mas regressa ainda a Castela onde morre, em 
1280, em Granada, combatendo os mouros, agora ao lado do infante D. Sancho, 
o que representa, da sua parte, uma viragem política. É um dos trovadores 
representados no Cancioneiro da Ajuda (com canções de amigo e de escárnio). 
A ele se dirige o infante Afonso X numa composição. Cf. Carolina Michaêlis de 
Vasconcelos, Cancioneiro da Ajuda, II, p. 520; J. Mattoso, “Cavaleiros andantes. 
A ficção e a realidade”, in 4 Nobreza Medieval Portuguesa, p. 362; Henrique 
David, “Os portugueses nos livros de 'Repartimiento' da Andaluzia (séc. XIII”, 
in Actas das I Jornadas de História Medieval do Algarve e da Andaluzia, Loulé, 
Câmara Municipal, 1987, pp. 275-278; Henrique David e José Agusto Pizarro, 
"Nobres Portugueses em Leão e Castela (séc. XIII)”, sep. da Revista de História, 
VII, Porto, 1987, pp. 139 e 146; id., “Os Portugueses e a Reonquista castelhana e 
aragonesa do séc. XIII”, in Actas das II Jornadas Luso-Espanholas de História 
Medieval, IV, Porto, 1990; António Resende de Oliveira, "Trovadores 
Portugueses na Corte de Afonso X”, sep. das Actas das II Jornadas Luso- 
-Espanholas de História Medieval, IV, Porto, 1990, pp. 6, 10, 13. 


Ing. 945a. 


2 Esta dona aragonesa era neta de Maria Rodrigues de Barbosa, irmã de Teresa 
Rodrigues de Barbosa, abadessa(?) de Entre-Ambos-os-Rios, ambas netas de 
D. Urraca Viegas de Riba Douro, fundadora e abadessa de Tuías. Isto é, 
Berengária de Cardona vem direitamente da linagem de D. Urraca Viegas, 
razão pela qual o bispo do Porto, D. Vicente, em 20 de Julho de 1287, sendo ela 
já viúva, outorga que cla entre neste último mosteiro e lhe façam serviço 
(Censual do Cabido da Sé do Porto, pp. 171-173). Cf. Henrique David e outros, 
“À família Cardona e as relações entre Portugal e Aragão durante o reinado de 
D. Dinis”, sep. da Revista da Faculdade de Letras, II Série, IV, Porto 1987, 
pp. 69-87. 


3 LD14 AD8-9. 


4 TT-Vairão, m. V (documentos não numerados). Trata-se da resolução do conflito 
provocado pelas acusações levantadas pela nobilis domina domna Maria 
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Casou em segundas núpcias com Urraca Nunes de Chacim de quem teve Nuno 
Martins do Vinhal. 


Descendente de linhagens instaladas desde há muito nas terras de 
Panóias e Aguiar de Pena (ou Aguiar de Panóias)l, aqui tinha seus bens 
patrimoniais (especialmente da parte de sua mãe), nos concelhos de Vila 
Real (frs. Constantim e S. Tomé do Castelo) e Vila Pouca de Aguiar 
(frs. Bornes de Aguiar, Pensalvos e Vila Pouca de Aguiar). Possuía-os 
também nos concelhos de Felgueiras (fr. Borba de Godim) e, porventura, no 
de Amarante?. Neste, a seu mandado ou com a sua cobertura, a sua clientela 
algumas vezes destruiu bens reguengos. Mais precisamente, os seus homines 
de Pousada (c. Amarante) fizeram carreira (carrariam) pela herdade 
reguenga do Rei, retirando-a da sua própria herdade, o que traz grande 
prejuízo para o Rei, pois este caminho é de gados.. 

A prévia detenção de alguns bens de património no concelho de Castro 
Daire, um provável auxílio de Martim Anes (e de seu irmão Gonçalo Anes) 
ao infante Afonso durante a crise de 1245-48, terão levado este, 
posteriormente, já Rei Afonso III, a recompensá-lo com bens naquele 
concelho. A seu irmão doou-lhe in perpetuum a villa de Moimenta 


Gomes, filha de Gomes Lourenço da Cunha (do seu primeiro casamento com 
Teresa Gil de Arões, filiação e casamento que se prova por documento de 9 de 
Outubro de 1306: TT-Arouca, Gav. V, m. 10, nº 35), contra a nobilis domna Maria 
Martins, casada com aquele Gomes Lourenço da Cunha. 


9 Cf. nota anterior. Gonçalo Anes Correia está presente ao traslado do 
documento anterior, em Rates, em 2 de Setembro de 1289, bem como Gomes 
Lourenço da Cunha. O LD 2M$ refere, no entanto, que Mor Martins foi casada 
com Rui Mendes de Melo. Cf. também LD 6NB8, 6 09. 


1 Seu bisavô Mem Peres de Aguiar e seu avô Pero Mendes de Aguiar terão sido 
provavelmente tenentes da terra de Aguiar (Ing. 125b/126a). Este que, como 
testemunha do foral de Souto (Souto Maior?, c. Sabrosa), aparece em 1196 na 
Corte de Sancho I (DS 98), talvez como tenente ou prestameiro daquela terra 
faz aí grande número de compras nas freguesias de Santa Marinha e 
>. Salvador de Pena (c. Ribeira de Pena), e de S. Martinho de Bornes (c. Vila 
Pouca de Aguiar). Cf. Ing. 127a, 44b e 45a, respectivamente. Estes bens, em 1220, 
estão nas mãos dos seus filhos, pelo que se conclui que Pero Mendes de Aguiar 
já então havia morrido. Do mesmo modo, comprou e usurpou na terra de 
Panóias, nos cs. de Sabrosa e Vila Real (frs. Abaças, Andrães, Constantim, 
Ermida e Guiães). Cf. Ing. 1233b, 1234a/b, 1240a, 1243b, 1244a. Ainda, através da 
usurpação de reguengos, tentava alargar o seu domínio para ocidente, para a 
terra de Celorico de Basto, mormente no mais vizinho concelho de Amarante 
(1. Pego, fr. Telões). Cf. Ing. 52a. 


2 Cf. nota anterior. 
3 Ing. 1148a. 
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(fr. Cabril), a ele doou-lhe (ou confirmou-lhe) o couto de Rebelo (fr. Reriz). 


Freguesia cujo co-padroado detinha também. 


Segundo Henrique David, Martim Anes (tal como seu irmão Gonçalo 
Anes e seus primos Paio Peres Correia, o Alvazarento e Paio Peres Correia, 
mestre de Uclés) teria estado, ao lado do infante Afonso (futuro Afonso X) 
na conquista de Múrcia, em 1243, e no cerco de Sevilha em 1248. Teria com 
eles sido beneficiado no “repartimento" de Sevilha, em 1253, e desem- 
penharia importante papel contra a revolta mudéjar de Múrcia em 1264. 

Não terá sido ininterrupta esta sua presença em Castela, pois a 
doação (ou confirmação) do couto de Rebelo por Afonso III (bem como a 
doação da villa de Moimenta a seu irmão Gonçalo), entre 1248 e 1258, 
decerto representa a recompensa de serviços prestados. Com certeza na crise 
de 1245-48. 

Aparece na Corte de Afonso III, pela primeira vez, em 1269. É um dos 
que, em nome do Rei, concedem o foral de Alijól. Até 1276 aparece no grupo 
das testemunhas, sem domnus?. É um daqueles a quem Afonso III comete, em 
1273, a correcção dos actos do Rei ou de seus “ministros” praticados “sem 
razão" e que carecessem de emenda”. Em Setembro de 1276, surge já, pela 
primeira vez, em último lugar, no grupo dos confirmantes, já com domnus, 
ainda sem referência à tenência de Panóias com que aparece desde Julho de 
1277 até Julho de1283*. 


2.42. Vivas 
2.42.1. Afonso Martins Vivas (1224-1262) 
Sobrejuiz de Afonso III 1258-1262 


Miles”, bisneto de Paio Martinsó e de Maria Pais, neto de Pero Pais 
Vivas”, filho de Martim Peres Vivas (1200-1238)8 e de Elvira Pais”, Afonso 


Í Leges, 716 (1269 Nov. 15, Santarém). 


2 TT-Chanc. Af. II liv. 1, fls. 99, 100, 110v, 114, 123v, 126v, 127, 130v ; TT-Gao. V, 
m. 4, nº; id. -Gav. VII, m. 3, nº 38; TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 15; 
Leges, 723, 728, 733. 


3 TT-Chanc. Af. HI, liv. UI, fls. 5v-6 (1273 Dez. 18). 
2 TT-Chanc. Af II, liv. 1, fls. 142, 144; TT-Chanc, Dinis, liv. 1, fls. 29v, 46, 79. 
> LK,I,150e 245. 
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Martins Vivas é casado com D. Toda. Está sepultado na Sé de Coimbra, a 
qual dotou, para seu aniversário e de sua esposa, com 2 casais na Cioga 
(c. Coimbra)!, enquanto sua mulher, cujo óbito ocorre em 13 de Novembro de 
1257, está sepultada em Santa Cruz?. Foram seus filhos Lourenço Afonso, 
cónego da Sé de Coimbra?, Vasco Afonso [Mouro], miles que foi alcaide de 
Coimbra, falecido a 15 de Setembro de 1295 e que jaz sepultado na Sé de 
Coimbra com seu pai. Deixou a esta Sé 300 libras para esmolas e para os que 
o acompanhassem à sepultura e 500 para comprar possessões com cujos 


6 Este é neto de João Alvites, certamente filho de Alvito Peres, presor de 
Montemor-o-Velho e que aparece frequentemente a testemunhar documentos 
desta região entre 1132 e 1182 (LS 15, 64, 192; LP 654) e é com certeza filho de 
Justa Anes, casada com Martim David, importante proprietário de Cadima 
(LS 101, 190, 193, de 1140-1147). 


7 Estes são proprietários em Cadima e “homens” de Santa Cruz. Cf. LP 654 (1182 
Out.). 


8 Ligado a Santa Cruz e à Sé de Coimbra (LS 54, de Março de 1220; TT-Sé de 
Coimbra, de 1224 Jun.). Aparece na Cúria de Afonso Il em 1216 (TT-Gav. VII, 
m. 9, nº 24). Em Junho de 1217, Afonso II doa-lhe e a sua esposa Alcafache e 
Castanheira, no termo de Águeda, em recompensa de serviços prestados a seu 
pai D. Sancho e a ele próprio (TT-Reg. Af. II, fl. 38v). Está na Corte de D. Sancho 
Il, em Abril de 1225, como juiz nomeado por este Rei (S. Paulo de Almaziva, 99) 
e em 22 de Junho de 1226, junto a Elvas (TT-Sé de Coimbra, 2!inc., m. VIII, 
doc. 365). Naquele documento de 1216 surge ao lado de Pero Martins, genro do 
chanceler D. Julião. Ligá-los-á alguma relação familiar ou de vassalidade? 
A união às mesmas instituições religiosas, a proximidade das áreas de 
influência territorial, a continuidade da ligação entre descendentes ou 
familiares (Afonso Martins Vivas — filho de Martim Peres — e Vicente Dias — 
talvez genro de Pero Martins — ambos sobrejuizes) dão veracidade àquelas 
hipóteses. Também em Fevereiro de 1210 um magister Pero Vivas está 
presente à composição celebrada entre o concilium e os milites de Alhadas 
(c. Figueira da Foz) acerca da isenção, direitos de posse e exploração da terra 
(TT-Santa Cruz, m. X, doc. 19 em. XV, doc. 25, publ. por M. H. Coelho, O Baixo 
Mondego..., II, doc. 5, p. 736). Para além de testemunhar documentos em que a 
Sé de Coimbra é beneficiária, também, por seu óbito, lhe deixou 2 casais em 
Vila Mendo e ali jaz sepultado em monumento toto lapideo sub arco lapideo in 
directum fonte mediane com seu sobrinho Lourenço Afonso, outrora cónego da 
mesma Sé (LK, I, 23). Aparece ainda ligado aos mosteiros de S. Jorge 
(TT-S. Jorge, m. IV, doc. 41, de 1200) e de Celas (TT-Celas de Coimbra, m. IV, 
doc. Iww, de Abril 1230). Martim Peres Vivas é referido como advogado de 
a RARE da Cunha depois de Setembro de 1203 (TT-Vairão, m. II, 

oc. 6, s. d.). 


? Esta, cujo óbito está datado de 16 de Fevereiro de 1242, embora tendo dado à Sé 
dois casais em Vila Mendo, jaz sepultada em Santa Cruz (LK, I, 103). 


1 LK,II, 150, 245 e 249. 
2 LK,II, 249. 


É dito nepos de Martim Peres Vivas com quem jaz em monumento todo 
lapideo na Sé de Coimbra (LK, I, 23-24). 
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rendimentos fizessem seu aniversário anualmente. Com estas libras a Sé 
comprou herdade em Midões!. 

Certamente seriam seus irmãos Martim [Martins] Vivas, casado com 
Domingas Martins, e Vivas Martins, ambos proprietários no Caneiro 
(1. fr. Lorvão, c. Penacova), onde cada um deles, em 1253, vende ao mosteiro 
de Lorvão uma parte do que possuíam?, Vivas Martins, que já em 1237 
testemunhava uma escritura em ligação com o mosteiro de Chelas?, está 
também presente na Cúria e é referido como proprietário em Santa Maria 
Madalena de Lisboa, em 19 de Setembro de 12694. Poderá ainda ser seu 
irmão o João Vivas, freire de Santiago que, em Lisboa, em Outubro de 1240, 
faz testamento ao mosteiro de Chelas de uma vinha no termo de Lisboa, no 
lugar de Alvalade Pequeno, que tinha ex donatione regis [D. Sancho II], com 
retenção do usufruto vitalício, em troca de 10 morabitinos de ouro anuais in 
recognitione. Do fruto da vinha quer que, após sua morte, um capelão 
celebre seu aniversário perpetuamente, isto é, institui uma capela”. 
Em 1263 viria a quitar o mosteiro da referida obrigação*. Ivo de Castro 
identifica-o com o tradutor do José de Arimateia e, com base naquele 
documento de 1263, aponta ainda Vicente Vivas como seu irmão”. 

Não estou certa disso, mas talvez pertençam à mesma família: Pero 
Vivas, jurado da freguesia de Santa Marta, nas terras do Bouro, em 12588; 
Vivas Soares, casado com Domingas Pais que, em Março de 1242, vende uma 
herdade no lugar de Manique, no termo de Sintra”; o D. Vivas casado com 
D. Sol, que vendem a uma sobrinha desta um casa na freguesia de S. Pedro 


1 LK, II, 150. 


2 Martim Vivas vende, a 30 de Abril de 1253, cinco dos 8 quinhões que possuía, 
or 25 morabitinos (TT-Lorvão, m. IX, doc. 34b); Vivas Martins, a 1 de Maio de 
1253, vende 5 de 7 quinhões também por 25 morabitinos (id. - ibid, m. X, 
doc. 31). Em 26 Novembro 1278, é referido um D. Vivas que mora em Abuzifros, 
em propriedade de D. Joana Dias, mulher de Fernão Fernandes Cogominho 
(TT-Sé de Coimbra, 2º inc., m. XXII, nºs 931 e 933). 


TT-Chelas, m. IX, doc. 175. 
TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 94v. 
TT-Chelas, m. X, doc. 192. 


TT-Chelas, m. VI, docs. 119 e 120, publ. por Pedro d'Azevedo, "Documentos 
portugueses do mosteiro de Chellas”, Revista Lusitana, IX, 1906. 


7 "Sobre a data da introdução na Península Ibérica do ciclo arturiano da Post- 
“Vulgata”, in Boletim de Filologia, 1983, pp. 93-95. 


5 Ing. 424, 
9 TT-S. Vicente, m. II, doc. 47. 
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de Lisboa em 17 de Fevereiro de 12721; Vivas Pais, subdiácono, testemunha 
em 12352; e Urraca Vivas, que, em 1232, vende a Chelas uma propriedade 
confinante com terras do mosteiro?. Poderão ainda pertencer a esta mesma 
família Domingos Vivas, frade de 5. Vicente e escrivão de Lisboa que, por 
ordem de Afonso III, vende umas propriedades em Maio de 1256%, Domingos 
Vivas casado com Domingas Domingues (cujos bens são divididos em 9 de 
Março de 1355”) e o próprio chanceler-mor de D. Afonso IV, Miguel Vivas, 
que foi bispo de Viseu e bispo eleito do Porto, no segundo quartel do século 
XIV. Talvez fosse filho daquele Domingos Vivas o Lourenço Domingues 
Vivas de Abrantes que em Maio de 1251 está na Corte, em Santarém, 
Também em Maio de 1302 e em 1312 aparecem, respectivamente, Maria 
Vivas, casada com Domingos Martins, e Vivas Domingues, casado com 
Domingas Durães [de Moldes], na área de influência do mosteiro de Arouca”. 


Além de proprietário na Cioga (c. de Coimbra), como já acima se 
referiu, possuía também bens no julgado de Penafiel de Sousa: um casal na 
freguesia de Santo Estêvão de Oldrões e dois casais na freguesia de S. Tiago 
de Valpedre?, onde, propter dominium, não entrava mordomo. Do mesmo 
modo, em 1258, tinha couto nas freguesias de S. Salvador e Santo Isidro de 
Negrelos, no julgado de Refóios. Couto que fora concedido por Sancho II e 
confirmado por Afonso III. Por isso, recebe fossadeira de várias herdades de 
herdadores. Possui, com outros, o padroado daquelas duas igrejas e quatro 
casais na freguesia de 5. Salvador, no lugar de Francemil e um na freguesia 


1 TT-Chelas, m. XII, doc. 225. Será a D. Sol, sobrinha do bispo de Viseu, D. Pero 
Gonçalves, que, em 25 de Janeiro de 1268, renunciou, a favor da Sé de Coimbra, 
a todos os direitos que tinha em 2 casais em Barcouço, que o citado bispo tinha 
legado à dita Sé, por seu aniversário (TT-Sé de Coimbra, 23 inc. m. XXII, nº 965)? 


2 TT-Chelas, m. IX, doc. 178. 
3 TT-Chelas, m. XI, doc. 215. 


TT-Chelas, m. IV, doc. 68. Documento também citado por Ivo de Castro, art. cit., 
p. 96. 


TT-Alcobaça, m. X, doc. 239. 
TT-Chanc. Af. II, iv. I, fl. 107. 
TT-Arouca, Gav. IV, m. 6, nºs. 12. e 14. 
Ing. 580 a/b. 
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de Santo Isidrol. Tem ainda três casais na freguesia de S. Martinho, no couto 


de Roriz, no lugar de Pons? 


Foi sobrejuiz de Afonso III pelo menos entre 1258 e 1262, embora 
apareça frequentemente na documentação entre 1224 e 12622, o que leva a 
colocar o seu nascimento nos primeiros anos do século XIII. Morre, por isso, 
com cerca de 60 anos, a 10 de Novembro de 1262. 


3. Membros do clero 


3.1. Cabreira 
3.1.1. João Moniz [de Cabreira?] (1249-1277) 


Clérigo de Afonso III 1249-1277 
Prior de Faro 1250 
Tesoureiro do Rei 1275-1277 


Se é efectivamente filho de Mónio Osores de Cabreira e irmão de 
Martim Moniz da Cabreira não está presente nos Livros de Linhagens. 
Isto não é, todavia, impeditivo, pois o mesmo acontece, com seu irmão 
Alvito Moniz, também ele clérigo (de Braga). 


Em Maio de 1258 como vizinho de Évora foi contemplado por este 
concelho (pro multo servicio et auxilio quod nobis fecit et adtendimus 


1 Ing. 538a. 
2 Ibid., 539a. 


9 Além da documentação citada na lista dos sobrejuízes (infra, Il - Apêndices), 
acrescente-se Leges, 573, 604, A. D. Sousa Costa, nota 528; BGUC-Manuscritos 
de João Pedro Ribeiro, nº 704; TT-Gav. III, m. 3, nº 7; TT-Ordem de Santiago, 
DR, m. I, doc. 8; TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, doc. 31; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fis. 23, 36v, 40v-41, 52, 55v, 58, 59v, 69; TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20. 
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facere) com a concessão de herdamento no seu termo (na corte de Odivelas, 
no mosteiro, contra a via de Serpa de Portel Coelha)l. 


Aparece na Corte de Afonso Ill entre 1249 e 1277 como simples clericus 
regis até 1275 e desde então como tesoureiro do Rei. 


3.2. Correia 
3.2.1. Paio Peres Correia (1233-1276) 


Comendador do Hospital em Alcácer 12332-12413 
Mestre de Santiago 1242-12764 


Neto de Paio Soares Correia? e de Maria Gomes da Silva, filho de 
Pero Pais Correia? e de Dórdia Peres de Aguiar, de uma família de nove 
irmãos: Gomes, João (casado com Elvira Gonçalves Taveira), Martim, 
Soeiro, Paio, Urraca, Sancha e Teresa Peres Correia, comendadeira de 


Santos. 


No julgado de Faria, seu avô possuía por honra a freguesia de 
Gresufes (hoje lugar da fr. de Balazar, c. Póvoa de Varzim)”, as honras de 
pousada nos lugares de Quintães e Ribeira, na freguesia de Nine (c. Vila 
Nova de Famalicão) e tinha um casal de que pagava 1/6 de foro ao Rei na 


1 TT-Gav. III, m. 8, nº 4. 
2 TT-Santos-o-Novo, doc. 815. 


3 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, docs. 7, 8, 9 (1235-1239); TT-Ordem d ] 
nº? 116 (1241 Out. 14), rdem de Avis, 


4 TT-Ordem de Santiago, Livro dos Copos, fl. 1v. 


5 Certamente o que, como Paio Correia, aparece na Corte de Afonso Henriques 
em Setembro de 1175 (DR 324). Também chamado Paio Correia o Velho nas 
Inquirições (Ing. 1412). 


6 Foi criado na villa Casal na freguesia de Santa Eulália de Belsar (hoje Santa 
Eulália de Rio Covo?, c. Barcelos), no julgado de Faria, pelo que esta foi honra 
sua e muitos aí se defendem por ele (Ing. 1426). 


7 Ing. 1412. 
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freguesia de Navais (c. de Póvoa de Varzim), o qual deixou ao Mosteiro da 
Várzea, que dele fez doisl. 

Seu pai, ao tempo de D. Afonso II, isto é, entre 1211 e 1223, comprou 
um herdamento no couto de Roriz ao lavrador Mem Eirigues, onde fez quintã 
de morada e honra. Apesar do mosteiro demandar que o não fizesse, 
mataram aí dois priores e a sua linhagem, ao tempo de D. Dinis, trazia 
aquela por honra, recebendo o mosteiro grande dano? 

Seu irmão Gomes Correia foi criado, ao tempo de Sancho II, no lugar 
de Rial (fr. Bastuço, c. Barcelos) por Elvira Vermudes, de quem ganhou um 
casal, embora, em virtude dessa "criança", fizesse depois honra de oito 
homens que aí moravam, deixando de entrar o mordomo (que antes entrava 
em toda a vila) e não pagando qualquer foro”. Entre 1248 e 1258 comprou dois 
casais foreiros do Rei na freguesia de Pensalvos, no julgado de Aguiar de 
Pena (c. Vila Pouca de Aguiar) que, em 1258, estão na posse de seus filhos1. 

Seu irmão Soeiro Correia, ao que parece, foi criado na vila de 
Penousal, no casal de Pontido, na freguesia de Telões (c. Vila Pouca de 
Aguiar) e foi depois adoptado (recepit pro filio) por Elvira Guidis, em 
herdade foreira ao Rei, entre 1248 e 1258, nesta mesma freguesia”,; foi 
collectus na freguesia de Nine (c. Vila Nova de Famalicão), no julgado de 
Faria*. Cerca de 1258 fez aqui casas em Pontido e filhou o casal de Pito (que 
era foreiro ao Rei), por sua herdade”. Desta mesma freguesia, da qual o Rei 
possui dois terços, ele tem um terço com Rui Vasques, Pero Cabreira e 
Ermígio Esteves, e terá usurpado também da herdade reguenga de 
Gralheira, em Lagoaê. Aliás, estes milites, isto é os filhos de Pero Pais 
Correia, possuem, com os mosteiros de Arnóia e de Caramalos e com Estêvão 
Viegas, a vila de Telões, da qual não fazem qualquer foro ao Rei, possuindo 
mesmo os moinhos que aí há, dos quais metade deviam ser do Rei, não 


1 Ing. 1414. Nesta mesma freguesia fez sua filha Ouroana três casais de que nada 
dá ao Rei. 


TT-Gav. III, m.3, nº 2. 
TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 41. 
Ing. 1365. 

Ing. 1370. 

Ing. 1446b. 

Ing. 1367. 

Ibid. 
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entregando nada delesl. Têm também dois casais do Rei em Mós Porteiras, 
dos quais não fazem qualquer foro?. Com o mosteiro de Arnóia têm o 
padroado da igreja de S. Martinho de Bornes de Aguiar (c. de Vila Pouca de 
Aguiar), villa que possuem, de avoenga, juntamente com Nuno Martins de 
Chacim?. Do mesmo modo, detêm o padroado da igreja de S. Salvador de 
Jugal!; metade da villa de Soutelinho (fr. Vreia de Bornes) e o lugar de 
Junzedo”?. Os homens de Barbadães (fr. de Vreia de Bornes), que são da 
igreja de Moreira (de Jales) e dos filhos de Pero Correia, usurpam herdade 
que jaz desde Bouqueira até Frutuoso (fr. Padrela e Tazém, c. Valpaços). 
Soeiro Correia tem duas leiras reguengas, que comprou em Abaças (c. Vila 
Real), das quais não faz qualquer foro”. Fizeram vinha em Senra 
(fr. Salvador, c. Ribeira de Pena), em herdade reguenga que dava foro ao 
rei e vida ao mordomo?, onde também, depois, cerca de 1258, Paio Correia 
(Paio Peres Correia, o Alvazarento?) comprou herdade foreira do Rei, da 
qual não entrega nada”. Paio Correia, em 1258, tem uma herdade em 
Pinhanços (c. Seia)!O e outra em Silvã (c. Satão)!1 e parte de uma fogueira 
do Rei, que é foreira, no casal que foi de Paio Rubeo!2, 

Também os filhos de Pero Correia e Paio Soares de Agares (Agarez, 
fr. Vila Marim, c. Vila Real) e Gomes Pais de Seixas (fr. Santa Marinha, 
c. Fibeira de Pena) e outros usurpam do monte de Cerva (fr. Cerva, c. Ribeira 
de Pena), pois que, segundo afirmam, os seus homens, que habitavam fora do 
reguengo, o arrotearam então, de novo e quia quantam hereditatem 
regalengam rumperunt homines de militibus quod fuisset inde media 


regalenga et media de militibusl?, 


Ibid., 1369-1370. 
Ing.1153. 

Ing. 1372-1373. 

Ing. 1371. 

Ing. 1375. 

Ing.1375. 

Ing. 1241, 1243. 

Ing. 1367, 1368, 1370-1371. 
Ing. 1375. 

10 Ing. 770a. 

11 Ing. 796a. 

12 Ing. 804. 

13 Ing. 1366, 1368-1369. 
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Pelo menos desde 1235, Paio Peres Correia é comendador da Ordem de 
Santiago, em Alcácer, cargo que ocupa até 1242, ano a partir do qual e até à 
sua morte, em Fevereiro de 1276, é mestre de Santiago. Esta Ordem 
levantada por D. Pero Fernandes, em 1170, foi desde sempre presenteada 
com o favor régio pelo seu precioso auxílio na luta pela Reconquista. À 30 de 
Março de 1235, D. Sancho II faz doação do castelo de Alvistrel que Afonso 
II confirmará a 16 de Fevereiro de 12552. A 1 de Outubro de 1235, D. Sancho 
I, de consensu tocius curie mee ... pro salute anime mee et servicio Dei quod 
facitis, concede-lhe jure hereditario, o direito de padroado das igrejas de 
Palmela e Alcácer?, o que é confirmado pelo papa Gregório IX, pela bula 
Justis petentium, de 12 de Agosto de 12374. A 16 de Janeiro de 1239 doa-lhe o 
castelo de Mértola pro multo bono servitio? que D. Afonso III confirma a 14 
de Fevereiro de 1255 de consensu et auctoritate meum procerum et magnatum 
«. pro multo bono servitio quod mihi fecerunt domnus...magister et domnus... 
comendator*, com a condição de que ipsi debent ibi tenere conventum suum 
proad defensionem et tuitionem et acquisitionem regni mei et querere mihi 
bonum sicut domino naturali”. A 2 de Maio de 1240 aquele mesmo Rei 
D. Sancho II, de consensu et auctoritate meorum procerum et magnatum doa- 
-lhe, jure hereditario, o castelo de Aiamonte com seus termos, os quais se 
deveriam juntar com os termos de Mértola e Cacela e contra Gibraleon, 
Huelva e Saltes, e com suas pertenças por mar e por terra e com todo o 
direito real, pro multo servicio quod mihi fecerunt ... ut dicti commendator 
et fratres me diligant et querant mihi bene sicut domino naturaliê, Antes de 
9 de Setembro de 1245 doa-lhe Tavira, doação que naquela data é 
confirmada pelo papa Inocêncio IV, pela bula Illius ordinem vestrum”. 


1 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 147. 

2 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 147 v. Esta confirmação é feita de meo beneplacito et 
de consensu curie mee com todos os termos, pertenças e direitos reais, excepto 
adicia et baleatione das quais dá 1/10 e pro multo bono servitio quod mihi et 
regno fecistis et facitis. 

TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 7. 

TT-Bulas da Colecção especial, cx. 2, nº 57. 

TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 147. 

O comendador que sempre é aqui referido é Gonçalo Peres [da Fonseca). 
TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 12. 

TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 9. 

TT-Bulas da Colecção Especial, cx. 3, nº 12. 
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D. Afonso III a 20 de Fevereiro de 1255 doa-lhes também, jure hereditario, o 
castelo de Sesimbral e a 21 confirma a doação de Aiamonte?. A 24 do mesmo 
mês e ano e a 5 de Maio de 1255 confirma as doações dos castelos de Alcácer, 
Palmela, Almada e Arruda?. A 17 de Março de 1255 Afonso III doa-lhes a 
pesqueira de Sesimbra para que pudessem receber todo o direito dos 
pescadores vizinhos de Sesimbra, Almada, Setúbal e Alcácer, bem como 100 
libras anuais dos que, não sendo vizinhos nem moradores dessas vilas, aí 
fossem pescar. A 20 de Fevereiro de 1260 doa-lhes as suas casas, que tem na 
Alcáçova de Santarém, na fr. de Santa Maria da Alcáçova, com todos os 
seus direitos e pertenças pro amore vestro”. 

Natural seria que o poder conseguido por esta ordem (ou por seus 
mestres, membros da nobreza) chocasse com o de outra(s) que, pelo seu igual 
auxílio na Reconquista, se viam gratificadas com o favor régio. Assim, um 
conflito sobre direitos de propriedade com a ordem de Avis fica manifesto 
na composição que ambas estabelecem entre si, a 14 de Outubro de 1241, sobre 
a posse dos castelos de Curuche e Benavente, sobre a alcácova de Évora e a 
granja de Cazaroboton pro bono pacis et ut totalis atque discordia penitus 
terminetur. D. Martim Fernandes, mestre de Avis, e seus frades dão e 
concedem a Paio Peres Correia a granja de Horta Lagoa, em Santarém, 
enquanto este e a sua ordem renunciam a todo o direito e acção que tinham e 
criam ter nos ditos castelos e bens. Pleito com a ordem de Avis, sobre os 
termos de repartimentos de Avis, trazia também o Rei. Desta contenda Paio 
Peres Correia era juiz e árbitro. Este poder delegou ele, em Julho de 1258, em 
D. Egas Fafes, bispo de Coimbra, Gonçalo Peres comendador de Santiago, 
D. João de Aboim, D. Estêvão Anes chanceler e Rui Anes, mestre- 
-escola de Tui, pois estava impedido das suas funções visto o Rei Afonso X o 


ter enviado a Roma”. 


TT-Chanc. Af.II, liv. I, fl. 148v.; TT-Ordem de Santiago, DR, liv. I, fl. 11. 
TT-Chanc. Af.III, liv. I, fl. 149. 
TT-Chanc. Af.HLliv. 1, fl. 149v; TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, docs. 3 e 5. 


TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 10; TT-Ordem de Santiago, Livro dos 
Copos, fl. 62v (aqui datado de 18 de Março de 1255). 


5 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 13; TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 67. 
TT-Ordem de Avis, nº 116. 


7 ...porque yo som embargado em tal manera que nom puedo y seer ca el Rey de 
Castiella m“envia a Roma (TT-Chanc. Af. II, iv. III, fl. 27). 
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Mas, pelo menos desde os inícios de 1272 Afonso III, está também em 
conflito com a ordem de Santiago, pois a 4 de Janeiro deste ano fazem 
composição por causa das questões e controvérsias que entre ambas as partes 
corriam sobre Tavira, Cacela, Castromarim e Aveiras e os direitos de 
padroado desses lugares e acerca dos direitos que recaíam sobre bens 
alimentares, que, por mar, chegavam a Mértola pela foz do Guadiana. 
Por esta composição o Rei ficava com Tavira, Cacela e Castro Marim com 
todos os temporalia, enquanto a ordem ficava com os direitos de padroado à 
excepção do da igreja de S. Tiago de Taviral. A 5 de Janeiro do mesmo ano, 
devido a queixa de Paio Peres contra o Rei, apresentada à sua Cúria, sobre 
os mouros forros ou que se forrassem, ouvida aquela, Rei e Mestre acordaram 
que os mouros forros ou que se forrassem não fossem recebidos nas vilas da 
ordem, nem para morar nem por outra razão que se pudesse tornar em dano 
do Rei; por outro lado, que os mouros que moram nas vilas da ordem que 
forem da sua população, ou que se forrarem nas ditas vilas, ou outros que não 
sendo do reino de Portugal ou do Algarve quiserem nelas morar, não deve o 
Rei embargá-los2. Contenda corria também acerca do rio que vem de Alcácer 
à foz de Palmela e Setúbal e sobre as pescarias de Almada, Sesimbra, 
Palmela, Setúbal e Alcácer, pelo que, a 3 de Fevereiro de 12/74, Rei e ordem 
fazem nova composição. De todas as barcas que entrarem pela foz do rio de 
Alcácer com pão, cobre, madeira, metais, coiros, cera, etc. tenha o Rei 1/10 e 
deste 1/10 tenha a ordem 1/10; dos produtos que sairem contra o mar pela 
foz do rio que vem de Alcácer tenha a ordem seu direito como se houver com 
aqueles de quem forem esses produtos; os que entrarem pela foz que 
trouxerem bens de que o rei deve ter seu direito não aportem noutro lugar 
senão em Setúbal e se algum entrar ou poisar noutro lugar filhem-nos por 
descarreyrados; de todas as barcas que vierem do reino de Portugal e doutras 
terras que passarem em Sesimbra ou Setubal que não sejam da terra da 
ordem que tenha o rei 1/10 e deste 1/10 tenha a ordem 1/103. A 5 de Janeiro 
de 1272 o Rei informa que Paio Peres mestre da Ordem se queixara do Rei à 
sua Corte que ele lhe fazia força sobre os homens que moravam nas terras da 
ordem, que se escusam de seu serviço por razão da adiça do Rei. E a Corte, 


1 TT-Chanc. Af. II, liv. II, fls. 28v-30v. Nesta atura era comendador João 
Raimundes. Decerto a questão não ficou resolvida, pois nova composição do 
mesmo teor se estabelece a 3 de Fevereiro de 1274 (TT-Chanc. Af. III, liv. III, 
fl. 5). 


2 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 14. 


3 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 15; TT-Chanc. Af. III, liv. 1], fls. dv-o, 
TT-Gav. V, m. 4, nº 10 (este insere confirmação da ordem, de Mérida, de 15 de 
Março de 1274). 
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ouvidas as razões mandou que se não possam escusar da terra da ordem por 
razão da adiça a não ser 6 homens e não mais e que o não sejam senão por 
esta razão). 

Também a ordem se trava de questão com o concelho de Castromarim, 
tendo-se aquele queixado ao rei que este lhe filhava o montádigo de seus 
gados, tendo o Rei mandado, a 5 de Fevereiro de 1274, entregar à ordem o 
que porventura filharam e que daí em diante não lhe filhem montádigo?, 

Apesar de todas estas controvérsias, uma última doação foi feita pelo 
Rei à ordem exactamente a 5 de Fevereiro de 1274. Trata-se da doação da 
igreja de Santa Maria do Outeiro de Lisboa com seu direito de padroado, 
recordando o amor e o serviço prestado por D. Paio (pro amore vestri domni 
Pelagii Petri ... et pro multo servicio quod mihi fecistis et facitis et facietis 
Deo dante”). 

E o percurso do Mestre confunde-se, de certa forma, como da ordem... 


3.3. Cunha 
3.3.1. Geraldo Domingues [da Cunha?] (1256-1321) 


Cónego da Sé de Coimbra! 

Frade Pregador 1256? 

Conselheiro régio 1269-1279 

Corrector dos agravamentos feitos ao clero 1273-1277 
Deão de Braga 1295-1299 

Bispo do Porto 1300-1308 

Bispo de Placença 1308-1314 

Bispo de Évora 1314-1321 


TT-Chanc. Af. HI, liv. HI, fls. 1tv-12. 
TT-Ordem de Santiago, Livro dos Copos, fl. 63. 
TT-Gav. V, m. 4, nº 5. 

LK, I, 133. 


TT-Chelas, m. XII, doc. 228 (1256 Jan.). Já nesta data estava em Santarém e 
tesmunhava o prazo de uma herdade em Muge, naquele termo, feito por João 
Gomes Barreto e sua mulher Sancha Peres ao mosteiro de Chclas. 
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Também chamado Geraldo Domingues de Cambezes!, certamente 
porque originário desta freguesia do concelho de Barcelos. Da sua família 
sabe-se apenas que era sobrinho e testamenteiro de Urraca Lourenço da 
Cunha e irmão de Lourenço Domingues, tabelião da mesma dona?, Designa 
esta por matertera sua?, o que levaria a pensar que é filho de uma irmã de 
Urraca Lourenço. É com certeza filho de Domingos Lourenço, que, com esta 
sua irmã, em Maio de 1259, doam ao mosteiro de S. Simão da Junqueira uma 
herdade em Paredes, no termo de Braga, sob o monte de Santa Eufémia pro 
bono et pro amore quod inde nobis fecerunt?. Cambezes é realmente freguesia 
ligada desde inicio à família dos Ramirãos, à qual se pretende ligar os 
Cunhas. Geraldo Domingues teria, com o seu irmão Lourenço e talvez seu 
irmão Pero Dominguesê, acompanhado sua tia Urraca para o Sul aquando do 
casamento desta e ter-se-ia mantido na sua intimidade, o que a teria levado 


a escolhê-lo como seu testamenteiro. 


Possuía casas na freguesia de S. Cristóvão de Coimbra que obrigou à 
Sé desta cidade por dez libras, 100 soldos para aniversários por sua alma e 
100 por alma do Rei D. Dinis”. 


1 ADB-Prop. Cab? Gav. I, n “8106 e 107 (1269 Dez. 20 e 21, Santarém). 


2 ADB-Livro dos Testamentos, fl. 29-29v (1269 Out. 19, Santarém, em traslado de 
1271 Jan. 3) 


3 ADB-Prop. Cab”, Gav. I, nºº 106 e 107. 


4 TT-Santa Cruz, 2º inc. m. 209A: Documentos de S. Simão da Junqueira, Gav. I, 
m. 8, nº 10. 


5 D. Urraca, no seu já citado testamento, chama também consobrinho a este 
Lourenço Domingues, refere-o como seu tabelião e contempla-o com uma 
vinha em Alvisquer, no termo de Santarém. 


6 Talvez este Pero Domingues, porcionário da igreja de Santa Maria de Marvila, 
em Santarém, que está presente ao testamento de D. Urraca, seja também 
irmão de Geraldo e Lourenço Domingues. É com certeza o Pero Domingues, 
clérigo de santa Maria de Marvila que aparece em documentação de Almoster, 
referente a Rui Garcia de Paiva e Berengária Aires, a que está presente, em 
Santarém (TT-Almoster, liv. III, nº 34, de 1268 Dez. 4; id.-ibid., liv. III, nº 4, da 
mesma data). | 


7 LK,I, pp. 28-29, 133. 
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É certamente após a morte de sua tia Urraca Lourenço que Geraldo 
Domingues entra na Corte de Afonso III, pois aparece na documentação régia 
pelo menos desde Novembro de 12691. O grau de confiança que o Rei 
depositaria nele seria elevado, pois a 23 de Novembro de 1271 nomeou-o seu 
testamenteiro2. Certamente se terá mantido na Corte de Afonso III, como seu 
conselheiro até ao final do seu reinado. A sua continuidade na Corte 
prolonga-se ao tempo de D. Dinis, onde, pelo menos desde 1295 aparece como 
deão de Braga. Segundo Luis Krus, desde 1300 a 1308 foi bispo do Porto e, 
como homem da confiança do Rei, é por ele designado para acompanhar sua 
filha, a infanta D. Constança a Castela aquando do seu casamento com o rei 
Sancho IV, aí permanecendo até à morte da rainha (1313), ocupando, 
entretanto, a mitra castelhana de Placença. Uma vez regressado a Portugal, 
passou a ocupar a mitra de Évora desde 1314, tomando partido, desde 1319, 
nas discórdias que opuseram o Rei ao filho herdeiro. Foi assassinado, em 
Estremoz, por partidários do infante que “assim eliminavam o conselheiro 
régio encarregado pelo papa João XXII de fazer executar a bula de censura 
contra o infante rebelde"3. Segundo O Livro das Kalendas morreu a 5 de 
Março de 13214. 


1 Leges, 716. 


2 António Caetano de Sousa, História Genealógica da Casa Real..., Provas, I, liv. L, 

69-73. Aqui é colocado ao lado de Afonso Peres Farinha da ordem do 

ospital, Estêvão Anes, João Peres de Aboim (e da rainha D. Beatriz), aqueles 

em quem confia e que lhe estão ligados por natureza, criação ou dívida (rogo 

eos pro criança et pro natura et pro debito quod habent mecum et pro magna 

fiducia quam de eis semper habui et habeo quod sint executores mei 
testamenti cum predicta regina uxore mea). 


3 A concepção nobiliárquica do espaço ibérico. Geografia dos Livros de 
Linhagens Medievais Portuguesas (1280-1380), Lisboa, 1989, p. 119, nota 222. 


4 LK,I,133. 
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3.4. Farinha 
3.4.1. Afonso Peres Farinha (1250-1281) 


Freire do Hospital 12501-12662 
Prior do Hospital 12602-12761 
Comendador de Leça e Lima 1281º 
Conselheiro régio 1250-1279 


A linhagem dos Farinhas é mais uma das que têm origem numa 
família de cavaleiros de Coimbra de Afonso Henriques (Diogo Gonçalves 
que foi tenente de Lafões ainda ao tempo de D. Teresa e seu filho Gonçalo 
Dias que foi alcaide de Coimbra entre 1126 e 1137 e que casou com uma 
senhora de outra família de cavaleiros de Coimbra, Maria Anaia, dos 
Anaias de Coimbra). 

Afonso Peres Farinha é pois bisneto de Gonçalo Dias de Coimbra, 
neto de Salvador Gonçalves, que casou com uma filha de Mem Afonso de 
Refóios, filho de Pero Salvadores (também conhecido por Pero Salvadores 
Farinha” ou Pero Salvadores de Farinha Podre?) que, por sua vez, casou com 
uma filha de D. Nuno de Espesade. É irmão de Vasco Peres Farinha, João 
Peres Farinha tenente de Mortágua? e de quatro donas: Elvira Peres, Maria 
Peres, Sancha Peres e Teresa Peres. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 107 (1250 Set. 5, Guarda). 
TT-Chanc. Af. III, liv. 1 (1266, Dez. 22). 
TT-s. Paulo de Almaziva, m. II, doc. 93 (1260 Maio 11). 


A 5 de Maio de 1276 é D. Fernão Peres que aparece no 1. do prior do Hospital 
(TT-Sé de Coimbra, m. XIX, doc. 9, Santarém) e a 26 de Abril 1277 D. Fernão 
Peres é mesmo referido como prior (id.-ibid., m. XIX, doc. 16, Santarém). 
Naquele documento o procurador da Sé de Coimbra João António recebe de 
Afonso Peres Farinha e da ordem do Hospital 1200 morabitinos de ouro velhos 
dos três anos últimos passados e 400 do presente. Neste, Afonso Mendes, 
clérigo de Coimbra, reitor da igreja de Santa Maria de Lavos, é nomeado 
procurador para receber 400 morabitinos velhos em ouro que a ordem lhe devia 
dar em cada ano e os que não dera no tempo passado e para protestar das 
penas, despesas, danos e juros. 


5 TT-Santa Maria de Aguiar, m. I, doc. 6. 


6 Cf. Leontina Ventura e Ana Santiago Faria, Livro Santo de Santa Cruz, Coimbra, 
1990, pp. 55-57 e 67. 


7 TT-Santa Ana de Coimbra, cx. 1, m. 1 (Out.1234), documento onde é referido 
como proprietário no lugar de Pedra de Prova, no termo de Coimbra. 

8 TT-S. Paulo de Almaziva, m. II, doc. 93 (11 de Maio de 1260). Cf. LK, I, 42 onde se 
aponta a data de 14 de Janciro de 1243 para a morte de Pero Salvadores miles 
de Farinha Podre, sepultado na capela de S. Miguel, no mosteiro de Santa Cruz. 


9 TT-Chanc. Af. II, liv. 1 (1266 Dez. 22). 
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Foi proprietário dos lugares.de Cantarelo e Silveirinho, em Farinha 
Podre (hoje fr. S. Pedro de Alva, concelho Penacova), bens que comprou ao 
Mosteiro de S. Paulo de Almaziva, por 350 libras, em 11 de Maio de 1260. 
Com estes bens transitou para ele o direito de padroado da igreja de 
Farinha Podre, bem como a ele e à ordem do Hospital ficou o direito que o 
Mosteiro tinha na freguesia de Paradela (c. Penacova), excepto Souto 
Galego e suas entradas e saídas. Tudo isto o Mosteiro lhe fazia non 
tamquam prior Hospitalis sed tamquam filio Petri Salvatoris de Farina 
Putridal. A 13 de Novembro de 1266 Afonso III, para salvação de sua alma e 
por muyto serviço que a mi fezestes e fazedes, doa-lhe vitaliciamente o seu 
castelo e vila de Miranda (hoje Miranda do Corvo) com todas suas 
pertenças, colheita e direitos, com quitação de hoste e anúduva para os 
homens de Miranda enquanto ele a detiver, excepto a anúduva para 
refazimento do castelo de Miranda?, 


Aparece na Corte de Afonso III desde Junho de 1270 até ao final do 
reinado, integrando sempre o grupo dos conselheiros régios>. 


3.5. Fonseca 
3.5.1. Gonçalo Peres Magro“, da Fonseca(1245-1258) 


Comendador de Mértola 1245-12586 
Comendador de Uclés em Portugal 1250” 


Descendente de Egas Moniz, é bisneto de Gonçalo Viegas Magro de 
Riba Douro, neto de Mem Gonçalves da Fonseca, filho de Pero Mendes da 


TT-S. Paulo de Almaziva, m. II, doc. 93 (1260 Maio 11). 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 84-84v. 

TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 100v, 111, 114v, 118, 125v, 127, 142 e 144. 
Aparece algumas vezes na documentação como Gonçalo Peres Macer. 
Censual do Cabido do Porto, 269; A. D. Sousa Costa, op. cit., nota 528. 


OQ ON 


Em 18 e 19 de Abril de 1258 testemunha as composições sobre dízimos 
celebradas entre D. Elvira Lopes, abadessa do mosteiro de Celas de Coimbra, e 
os reitores de Santiago c Santo Estêvão de Alenquer, respectivamente 
(TT-Celas, m. XII, docs. 1 e 2). 


7 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 106v. 
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Fonseca e de Mor Martins (sobrinha do chanceler Estêvão Anes), irmão de 
Vasco e Rui Peresl. 


b) 


Em 1245 está na Corte de Sancho II, na sua qualidade de comendador 
de Alcácer, presente às concessões feitas ao bispo do Porto, Pero Salvadores. 
Em 1250 já é comendador da ordem de Santiago em Portugal. 


3.6. [eela?] 
3.6.1. Rui Fernandes 
Bispo da Guarda 1248?-1267 


Era consanguíneo de Fernão Martins Curutelo?. Era tio de Aires 


Fernandes [de Meira?]º. 


1 LL 66E2. 
2 TT-Ordem de Avis, nº 76. 


3 Para justificar a referida consanguinidade entre o bispo da Guarda, Rui 
Fernandes e Fernão Martins Curutelo, construí a seguinte hipótese que se me 
assevera muito provável: o bispo da Guarda Rui Fernandes seria filho de 
Fernão Nunes Jecla e de Sancha Mendes Barreta e irmão de Sancha e Urraca 
Fernandes, mãe de Urraca Domingues de Santarém casada, por sua vez, com 
Fernão Martins Curutelo. A consanguinidade não seria assim directamente 
com Fernão Martins, mas com sua esposa, de quem Rui Fernandes seria tio 
materno. Todavia a bula refere a consanguinidade entre Fernão Martins e sua 
mulher. Será Fernão Nunes Jeela filho de Nuno Mides, bisavô de Fernão 
Martins Curutelo? A filiação de Rui Fernandes (que não é confirmada pelos 
Livros de Linhagens) em Fernão Nunes Jecla (actual fr. de Giela, c. de Arcos de 
Valdevez), natural, segundo os LL 42C7, de Vila Nova de Mufa (fr. c. Ponte da 
Barca), de Sabadim (fr., c. Arcos de Valdevez) e de outras muitas igrejas 
ajudaria a explicar a renúncia feita por aquele bispo a favor do chanceler 
Estêvão Anes, de propriedades acerca das quais havia contenda entre o 
concelho e o bispo (cf. supra, a biografia de Estêvão Anes). Ligava-os, se não 
qualquer laço de parentesco, pelo menos a mesma origem geográfica. 


4 Na carta de perdão concedida pelos milites Estêvão Anes e seu irmão Gomes 
Peres de Alvarenga ao concelho de Elvas pelo homicídio de seus irmãos Paio 
Peres e Fernão Peres de Alvarenga está presente Aires Fernandes referenciado 
como sobrinho do bispo de Idanha (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 151v, de 1255 Abril 
4, Santarém). 
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Rui Fernandes é o bispo sucessor de D. Vicente, por certo confirmado já 
em Novembro de 1248, data em que começa a aparecer na Cúria de 
Afonso III. 


Em Fevereiro de 1249, ao que parece em virtude de problemas com o 
bispo de Evora sobre limites de jurisdição, o bispo da Guarda concede aos 
reitores de Portalegre e seus termos, que, através de procurações, lhe 
entreguem anualmente o morabitino de cada igreja que lhe devem em 
virtude do direito de visitação. Isenta-os também das terças das mortuárias 
e das dízimas das herdades e possessões. Além disso, permite-lhes que, 
quando por ele forem chamados durante o ano para o sínodo, escolham entre 
eles dois prelados e todos os outros sejam escusados. Mais ainda que elejam 
entre eles para arcipestre aquele que agradar à maior parte deles e que 
nunca seja agravado pela igreja da Guarda. Por outro lado, se forem 
demandados pela igreja de Évora, a igreja da Guarda será obrigada, a 
expensas próprias, a defendê-los em juízo. Finalmente, compromete-se a 
respeitar todos os bons costumes, nunca os obrigando a entregar senão a terça 
parte do vinho, do linho, do gado, dos mercadores e dos mesteirais. Em 
Maio de 1251, em virtude de conflito com o concelho de Abrantes e após 
inquirição, renuncia à herdade de Cortiços e à mata de Alfeirolas em favor 
do chanceler Estêvão Anes, a quem tinham sido concedidas pelo dito 
concelho?, Em 1254 está presente às Cortes de Leiria. Prelado que depois se 
pôs em hostilidade com Afonso III. Celebrou acordos com os bispos de 
Coimbra e Évora sobre limites das respectivas dioceses. Morreu em 1267 na 
Cúria pontifícia em Viterbo. 


1 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 51v-52. 
2 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 107. 
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3.7. Lanhoso 
3.7.1. Egas Fafes de Lanhoso! (1227-1268) 


Cónego de Braga 12272 

Arcediago de Braga 1229-12423 
Bispo de Coimbra 12484-1267 
Arcebispo de Compostela 1267-1268? 


Este eclesiástico é trincto de D. Fafes Luz, sobrinho neto de Egas 
Fafes” (casado com Urraca Mendes de Sousa), neto de Godinho Fafesê e de 
Elvira Mendes de Riba Douro, filho de Fafes Godins” e de Sancha Geraldes 


1 Algumas vezes é referido como Egas Godins, utilizando, assim, ou O 
patronímico de seu pai ou o cognomen que identificava a família (TT-Sé de 
Coimbra, DR, m. II, doc. 57, de 1260 Dez. 25). 


2 ADB-Cab”, Gav.l Igrejas, 98 (1227 Jan.), em que testemunha a carta de 
fundação da igreja de Moredo pelo arcebispo de Braga, D. Estêvão, a pedido 
dos paroquianos. 


3 TT-Arouca, m. VIII, doc.l (1229 Março); ADB-Cab?, Prop. Part., nº 497 (1241 
Abril), nº 503a (1242 Março, referido como Mestre Egas Fafes). 


4 TT-Ordem de Avis, nº 76 (1248 Nov. 1). Apesar de ser então referido como bispo 
a sua eleição só foi confirmada pelo papa Inocêncio III, em Lión, em 15 de 
Dezembro de 1248, pela bula In eo potissime (A. Quintana Prieto, 
La documentacion de Inocencio IV, II, nº 564, pp. 523-524). Ao que parece, uma 
vez eleito e confirmado por D. João Viegas, arcebispo de Braga, o papa mandou 
que este o não consagrasse, em virtude de certas acusações contra o processo 
de eleição e acerca de certas sentenças de excomunhão por ele proferidas. 
Cf. M. A. Fernandes Marques, O Papado e Portugal no tempo de Afonso III, 
pp. 256-257. 


5 Foi nomeado em 18 de Julho de 1267. No assento de óbito de Pero Anes de 
familia de D. Egas Fafes, morto a 18 de Agosto de 1273 diz-se que este fora 
arcebispo de Compostela e decerto está morto já, pois aquele Pero Anes legou 
uma vinha pelos aniversários dele e do arcebispo. 


6 Deste diz o LL 39A1 que foi mui boo ricomem e foi alferez do conde 
D. Henrique. 


7 Este estána Corte de Afonso Henriques, sempre como confirmante, entre 1146 
e 1160 (DR 214, 228, 244, 252, 257, 260, 269, 272, 273, 275). Segundo Rui de Azevedo 
aparece ainda em documentação mais tardia, em 1191 (DR, II, p. 531, ref! 86). 


8 Como se verifica não se respeitou o patronímico (Viegas). Ao que parece Fafes 
ter-se-ia transformado em cognomen familiar. . - 


9 Morreu a 1 de Julho de ano não referido, tendo legado à Sé de Coimbra 
3 morabitinos anuais, para o que obrigou as suas propriedades de Benfeita e 
Cerzal que havia comprado a Martim Peres de Santarém (LK,II, 7). Presente 
em documento régio em em Agosto de 1162 (DR 491). Proprietário em 
Guimarães na freguesia de S. Cosme de Garfe(Ing. 714a). Os seus filhos, em 
1258, são proprietários de 3 dos 56 casais desta freguesia os quais teve o seu avô 
[Fafes Luz] do conde D. Henrique (ibid.). Em 24 Julho 1135 aparecem na 
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Cabrom. Teve como irmãos Godinho Fafes! (casado com Sancha Álvares?), 
Rui Fafes (casado com Teresa Peres Alcoforada)?, Mem Fafes (casado com 
Ausenda Rodrigues)?, Martim Fafes, Soeiro Fafes (casado com Maria 
Mendes)?, Ermígio Fafes, Urraca Fafes (casada com João Martins de 


documentação régia Gomes Fafes e Paio Fafes homines benenatorum 
(DR 488). É filho daquele, Godinho Gomes. 


1 Antes de 1258, no julgado de Lanhoso, na freguesia de Sinde, Godinho Fafes 
matou (interfectus fuit a Godino Fafiz) Lourenço Gonçalves, mordomo do Rei, 
que aí foi para receber voz e coima ce desde então não faz qualquer foro, pois fez 
honra (quia fecerunt inde honorem) (Ing. 1494b). Pousou, antes de 1258, no 
palácio do Rei, em Salto, no julgado de Barroso, pelo que arsserunt (Ing. 1512b) 


2 Godinho Fafes e Sancha Álvares, em Agosto de 1254, vendem a D. João Peres 
de Aboim e sua esposa uma herdade em Caldelas, no concelho de Amares 
(LBJP LIX). 


3 Dois filhos seus foram criados na freguesia de S. Martinho de Recezinhos, no 
julgado de Santa Cruz de Sousa, actual concelho de Penafiel. Aqui possuía 
campos que honrou (Ing. 600a/b). Comprou com sua mulher um bacelo e um 
campo plantado de árvores por 15 morabitinos a João Durães e sua mulher 
Maria Anes (TT-Documentos. não identificados, m. I, doc. 5). Tinha a quintã da 
Costa, na freguesia de S. Vicente de Goim, no julgado de Lousada (TT-Gav. VIII, 
m. 3, nº 2); na fregucsia de Caires, herdade, de compra (Ing. 426), e casa (no 1. de 
So a Devesa), de ganhadia, que, pouco antes de 1288 sua viúva D. Teresa 
comprou a seu genro Gonçalo Rodrigues de Abreu (casado com Mécia 
Rodrigues Fafes) e a traz honrada (TT-Ing. Dinis, liv. I, fls. 3v-4). Esta possuía 
também aqui então uma quintã, em Eira Velha (id.-ibid.). Também detinha 
uma quintã na freguesia de Boim (jº e c. de Lousada) (Ing. 546a). Ele ou seu 
filho Rui Fafes foram também proprietários em Santarém (TT-Tombo 1º de 
Aniversários e Fazenda de S. Domingos de Santarém, fl. 7v). Era seu homo João 
Peres (Ing. 975a, freguesia Travassos, julgado terra de Paiva). Em 2 de Agosto de 
1251 está presente ao pacto entre João Martins de Ataíde, miles, e sua mulher 
Teresa Rodrigues com o mosteiro de Moreira (TT-Moreira, m. 1X, doc. 19). Rui 
Fafes e seu irmão, o bispo de Coimbra, estão presentes à concessão da carta de 
foral feita, em Fevereiro de 1262, por Gil Martins de Riba de Vizela, sua mulher, 
seus filhos e filhas aos povoadores da sua herdade de Terena, no concelho de 
Alandroal (Leges, 699-700). 


4 No LL 39A3 não são referidos Martim e Soeiro Fafes, enquanto no LV 1AR9 está 
ausente Martim Fafes. Todavia, aparecem dois homónimos Mem Fafes, 
contemporâneos, um casado com Ausenda Rodrigues (1219-1237: TT-Arouca, 
m. VIII, docs. 1 e 29;M. J. Almeida Costa, Origens da enfiteuse, doc. 117) e outro 
com Elvira Mendes (1219-1240; ADB-Prazos Part., nº 5: id.-Prop. Cab?, Gav.l, 
nº 72; Ing. 2). O facto de o LL39D4 apontar como esposa de Mem Fafes, irmão 
do bispo Egas Fafes, D. Ausenda, que foi covilheira da rainha D. Urraca, de ele 
nos aparecer a comprar aos irmãos Egas e Urraca Fafes o direito que tinham no 
casal de Oriz (TT-Arouca, m. VIII, doc. 1) e de seus filhos, João Mendes Fafes 
(casado com Urraca Gil Caravela, de Alenquer), Maria Mendes Fafes e Teresa 
Mendes Fafes (certamente a Teresa Mendes que antes foi casada com Gonçalo 
Godins de Coimbra) nos aparecerem ligadas a Arouca (estas duas, monjas do 
Mosteiro: id.-ibid., m. X, doc. 37, de 1259 Jul. 29; id.-ibid., m. XI, doc. 24, de 1265 
Abril; id.-ibid., m. XII, doc. 4, de 1267 Set.), levam-me a decidir pelo primeiro 
como irmão de Egas Fafes. 


5 Estes com seus filhos (João, Pero e Maria Soares) estão presentes em 
documento de Junho de 1231 (São Paulo de Almaziva, 70). Um filho deles foi 
criado na freguesia de Fiscal, no julgado de Entre-Homem-e-Cávado, actual 
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Fornelo), Teresa Fafes (casada com João Peres de Urgeses)1 e talvez Estevão 
Fafes? e Pero Fafes (casado com Elvira Peres)º. Teve uma filha de Maria 
Viegas de Regalados, Mor Viegas, casada com Vicente Martins Curutelo4. 
Morreu a 9 de Março de 1268 em Monte Pessulano (Montpellier), mas o 
seu corpo, em cumprimento de sua vontade, foi conduzido pela sua família 
até Coimbra, onde foi sepultado, a 17 de Abril desse ano, em sepulcro por ele 
mandado fabricar, junto ao altar de Santa Clara? — a capela que ele antes 


mandara construiré e que devia ser sustentada com a terça parte da porção 


concelho de Amares, entre o tempo de Sancho II (1223-1248) e 1288 (tempo em 
que foram feitas as primeiras Inquirições de D. Dinis). Cf. TT-Ing. Dinis, liv. 1, 
fl. 1. Em 1210 ele vende a sua filha Maria Soares e a Rui Peres um casal em 
Parada, no termo de Faria por 20 morabitinos pro hoste dominti regis 
(TT-S. Simão da Junqueira, m. V, doc. 8). 


1 Em Julho de 1240 João Peres de Urgeses e sua mulher Teresa Fafes de Lanhoso 
compram a Fernão Peres de Podentes e a sua mulher Mor Rodrigues duas 
partes do casal que têm no couto de Moure com seus direitos e pertenças, 
vendendo depois todo o casal com suas pertenças dentro e fora do couto de 
Moure a D. Silvestre, arcebispo de Braga (ADB-Rendas da Mitra, nº 24). 
Os irmãos Godinho, Rui e Soeiro Fafes, em 24 de Janeiro de 1251, integrando o 
grupo dos fidalgos, fazem parte do consilio do Rei (TT-Chanc. Af. II, liv. , fl. 4). 
Rui Fafes é apontado como proprietário em Caires, no concelho de Amares 
(Ing. 426; TT-Ing. Dinis, liv. I, fls. 3v-4), sendo ali, em 1258 considerado vivo, 
aqui, 30 anos depois , está já morto. Coloca, antes de 1258, um seu filho a criar 
na freguesia de Portela, concelho de Amares (Ing. 428). Godinho Fafes é 
proprietário em Caldelas, naquele mesmo concelho (Ing. 428). Soeiro Fafes, 
antes de 1258, deu um filho seu a criar na freguesia de Torre, e outro, depois de 
1258, na de Fiscal, ambas no concelho de Amares (Ing. 427; TT-Ing. Dinis, liv. 1, 
fl. 1v). Seu irmão Martim Fafes põe uma filha a criar em casa de D. Simão, na 
freguesia de Figueiredo, no mesmo concelho (Ing. 425). 


2 Este é apenas referido nas Ing. 428, devido ao amádigo de um filho na freguesia 
de Portela, concelho de Amares, antes de 1258. A localização geográfica e o 
facto de aqui mesmo Rui Fafes pôr a criar um seu filho, fornece alguma solidez 
à hipótese de ser mais um irmão do bispo de Coimbra. 


3 TT-Santa Cruz, m. XIV, doc. 1 (1210 Ag.); TT-S. Simão da Junqueira, m. V, 
docs. 13 e 14 (1210). Certamente será o mesmo Pero Fafes que é jurado na 
freguesia de Paredes Secas, concelho de Amares, em 1220 (Inq.18, 92, 176, 220). 
Será o mesmo de quem se noticiam as dívidas contraídas com ele, em 1234, 
estando certamente já morto, pois diz-se que deverão ser entregues a seus 
filhos (TT-Vairão, m. IV, doc. 12). 


4 Enquanto O LD 6T9 e 6AB9 eo LL 39F4, 41 E5, 51C5 e G5 apontam Mor Viegas 
como filha de Egas Fafes, o LV 1AV 10 refere Maria Viegas, certamente por 
confusão com sua mãe Maria Viegas de Regalados. 


5 LK,I, 137,138,198-204; II, 84, 89. 


6 A 25 de Dezembro de 1260 Afonso III doa-lhe as herdades que ele bispo havia 
comprado para sua vinha, em S. Simão e à volta deste lugar, no termo de 
Penela, para remédio de sua alma e para que sim particeps in bonis que facta 
fuerint in capella quam episcopus fecit in ecclesia Colimbriensis (TT-Sé de 
Coimbra, DR, m. II, doc. 57; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 47). 
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que lhe concedeu o Cabidol. O seu túmulo tem esculpida a sua imagem 


(sculpto immagine episcopali)2. 


Natural do julgado de Lanhoso?, além de outros bens patrimoniais no 
concelho de Póvoa de Lanhoso?, tinha honra em Sequeiros? que Afonso 
Henriques honrara a seu avô8. Enquanto arcediago de Braga, juntamente com 
sua irmã Urraca Fafes e seu marido João Martins de Fornelo, em Março de 
1229, vende o direito que tinha no casal de Oriz (fr. Ruivãs, c. Vila Nova de 
Famalicãoo ) a seu irmão Mem Fafes e sua mulher Ausenda Rodrigues por 
trinta morabitinos”. Em Abril de 1241 compra a João Peres e Sancha 
Rodrigues uma casa na cidade de Braga (na Rua que vai do forno da infanta 
D. Sancha para a igreja de Santa Maria), por 40 morabitinos com sua 
robora?. Posteriormente, em Março de 1242, vendeu esta casa com outra, que 
decerto já possuía, a João Amador, por 80 morabitinos com sua robora ,, 

Como se depreende de seu testamento e se confirma por outros 
documentos, tinha propriedades em Benfeita e CerzallÔ, herdades e casas 
em Coja (que comprou à Martim Peres de Santarém), em Candosa (que lhe 
deu Pero Miguel, clérigo), em Penela (casas, vinhas e cubas, adquiridas por 


1 LK,I, 201. Para tanto deixa ao Cabido 200 libras para com elas comprarem 
alguma possessão para exonerarem essa terça parte da porção que lhe haviam 
dado para sua capela. 


2 Segundo Pedro Dias, este túmulo terá sido feito cerca de 1260 (“O gótico”, in 
História da Arte em Portugal, Lisboa, ed. Alfa, 1986, p. 115). 


3 Seu pai tinha honras velhas nas freguesias de S. Martinho de Galegos e 
S. Miguel de Vilela (Ing. 1488b, 1497b). Nesta última não há aí qualquer 
reguengo, o Rei não é patrono, não pagam voz nem coima, não há aqui foreiros 
do Rei nem vão lavrar fora herdades foreiras do Rei ou reguengas. Tem 
também quintã no lugar de Caim que, ao tempo de D. Dinis, está na mão de 
seus netos. Trazem toda a aldeia por honra em que há 3 casais da quintã e 2 de 
Caramalos que foram de sua avoenga (TT-Gav. II, m. 10, nº 18). 


4 Seu irmão Godinho Fafes e sua mulher possuiam aqui, no couto de Paredes, em 
Gondiães, pelo menos 1/2 casal, que, em Fevereiro de 1254, vendem a Lourenço 
Martins (TT-Pendorada). 


5 TT-Chanc. Af. IV, fl. 93-93v; TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 5-5v, 


6 Ing. 428. Este mesmo Rei honrou-lhe a quintã do Lameiro (fr. S. Vicente da 
Ponte, c. Vila Verde, )º de Regalados —DR, II, p. 532, ref? 87; Ing. 429). 


7 TT-Arouca, m. VIII, doc. 1. 
8 ADB-Cab”, Prop. Part. nº 497. 


9 ADB-Cab”, Prop. Part. nº 503a. João Amador venderá, por sua vez, estas casas a 
D. Salvador Peres, cónego de Idanha, em Junho de 1243, por 100 morabitinos 
com sua robora (id.-ibid., nº 511). 


10 Já seu pai aqui comprara bens a Martim Peres de Santarém (LK, II, 7). 
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compra e por doação). Tinha casas em Coimbra, na Rua dos Fiveleiros, que 
deixa aos bacharéis do coro da Sé, para dois aniversário anuais, um no dia 
da sua morte, outro no dia de Santa Claral ; casas e um casal em Leiria, que 
comprara com dinheiro seu a Mestre Gil [Julião?].Possuía ainda bens em Avô 
(vinhas e casa que comprou). Também o Rei lhe doou herdades em 5. Simão 
(termo de Penela), que o bispo comprara para sua vinha?, As vinhas, adega 
e cubas que tinha em Lourosa, que comprara de Pero Coiano, deixou-as a seus 
sobrinhos Fernão Soares e Martim Viegas. 

Conclui-se também do seu testamento que possuía livros de direito 
canónico e civil (Decretum cum apparatu Johannis; Decretales cum apparatu 
Bernaldi; Rasiones Juris Canonicis; Summa Huguicionis super Decreto) que 
deixa ao tesouro da Sé de Coimbra, mas com a condição de que sejam para 
utilização, pelo que manda que os de direito canónico sejam dados a seu 
sobrinho Pero Anes, cónego da Sé, a Fernão Anes tesoureiro dela e a Martim 
Viegas arcediago da mesma. Se porventura, em simultâneo concorrerem e 
quiserem ir ao studium e aprender por eles, que os dividam entre si, sob a 
atenção do bispo, e sob penhora, caução ou bons e idóneos fideiussores, para 
que, de modo algum, sejam alienados. E sempre recebam os ditos livros os 
seus parentes mais próximos, da sua linha paterna como da materna, para O 
que manda fazer uma genealogia até à décima geração para que sempre os 


mais próximos tenham a prioridade?. 


Eleito bispo de Coimbra em Maio de 1247 foi confirmado pelo 
arcebispo de Braga João Viegas em Agosto do mesmo ano. Não foi todavia 
sagrado, tendo ele próprio ido à Cúria pontifícia tratar da sua sagração?. 
Desde a tomada de poder de Afonso III e até Maio de 1267, aparece 
assiduamente na Cúria. Por ordem de Clemente IV foi todavia transferido 
para a arquidiocese de Santiago de Compostela, cargo onde se manteve 
pouco tempo, pois, como já acima referi, morreu em Março de 1268. 


1 LKI,137, 138, 198, 204; II, 84, 89. 

2 TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 47. 

3 LK,I, 202. 

4 M. A. Fernandes Marques, O Papado e Portugal no tempo de Afonso III, p. 256. 
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Foi seu homo Lourenço Anes! e, certamente, também o Pero Anes que se 
diz da familia de Egas Fafes?; seu capelão, Estêvão Fernandes; seu 
chanceler, Pascásio Nunes; e seu clérigo, Martim Esteves). 


3.8. [Pereira? Portocarreiro?] 
3.8.1. Julião Fernandes 


Chantre do Porto 12444 
Eleito do Porto 1247” 
Bispo do Porto 1247-1260 


A hipótese colocada em relação à família de Julião Fernandes advém 
da análise do seu testamento. Aí ele contempla seus sobrinhos Simão 
Gonçalves e Gomes Gonçalves, milites, Sancha Gonçalves e ainda Fernão 
Vasques e João Vasques. Da conjugação destes nomes, parece-me estar 
perante os irmãos Simão, Gomes e Sancha Gonçalves Peixoto e os sobrinhos 
destes Fernão e João Vasques Peixoto (filhos de Vasco Gonçalves Peixoto). 
Uma vez que o nepotismo de bispos e outros eclesiásticos se exercia sobre 
sobrinhos ou sobrinhos netos, sobretudo pelo lado materno, o bispo do Porto 
deveria ser irmão de Maria Rodrigues Pereira, casada com: Gomes Viegas 
Peixoto, avó de Simão, Gomes e Sancha Gonçalves, ou de Ausenda Anes de 
Guimarães, mãe dos mesmos. Porém, talvez Julião Fernandes pudesse ser um 
meio irmão de Gonçalo Gomes Peixoto, filho de Maria Rodrigues Pereira, 
tendo, assim, beneficiado do nepotismo de seu tio Martim Rodrigues 
Pereira, também ele bispo do Porto até 1235. Se, pese o facto de o 
patronímico não seguir a regra normal, ele fosse meio irmão de Gonçalo 
Gomes Peixoto por parte de seu pai Gomes Viegas Peixoto que, segundo 
genealogistas mais tardios, é dos de Portocarreiro, ainda poderia ser objecto 


TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, nº 26 (1256 Out.). 
Cf. nota 5, p. 362. 

TT-Sé de Coimbra (1265 Dez.). 

Censual do Cabido do Porto, p. 64 (1244 Jun). 

Ibid., 66. 
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do nepotismo por parte de seu tio João Viegas, arcebispo de Braga. De uma 
forma ou de outra ele teria sempre dos dois sangues, dada a consanguinidade 
das duas linhagens, resultante de alianças mais longínquas. Com efeito, Rui 
Gonçalves de Pereira (pai de Maria Rodrigues de Pereira) foi casado com 
Sancha Henriques de Portocarreiro. 

Julião Fernandes contempla ainda no seu testamento um outro seu 
sobrinho, também cónego do Porto, chamado Pero Fernandes. Tratar-se-à de 
um filho ou um neto de Fruilhe Rodrigues de Pereira, irmã daquela Maria 
Rodrigues? Recorde-se que ela á casada com Pero Fernandes de Portugal, 
donde, apesar de os Livros de Linhagens não o referirem, poderia ser neto 
daquele, tendo, como seria normal, o nome do avô. Não será também de 
esquecer que, ainda neste século XIII, entre 1296 e 1300, será bispo do Porto 
Sancho Peres da mesma família de Pereira e também ele, possivelmente, 
um sobrinho ou sobrinho neto de Julião Fernandes, pois filho de Pero 
Rodrigues de Pereira, irmão das já citadas Fruilhe e Maria Rodrigues 
Pereira. 

Julião sucedeu no bispado do Porto a D. Pero Salvadores em 1247. Fez 
testamento no Porto a 21 de Outubro de 1260 e morreu 10 dias depois, a 31 de 
Outubrol. 

Prelado que teve desinteligências com Afonso III por causa dos 
direitos que pagavam as mercadorias que transitavam no Douro, e do lugar 
onde deveriam desembarcar as mercadorias: se em Gaia, burgo da Coroa, se 
no Porto, burgo episcopal. O bispo quiz resistir pela força mas o rei ocupou a 
cidade e confiscou as propriedades da mitra. D. Julião Fernandes sujeitou-se 
ao pagamento de 6500 libras. Nas Cortes de Leiria de 1254 D. Afonso HI 
regulou de acordo com o vigário Geral do bispo as condições de tráfego no 
Douro, restituiu as propriedades confiscadas mas o bispo não ratificou o 
acordo e apelou para o papa. D. Afonso III não deixou de manter a sua 
decisão expressa no foral que deu a Gaia, e no qual se definiram que os 
direitos fossem divididos pelo concelho recém formado e pelo bispo. 


1 Censual do Cabido da Sé do Porto, pp. 396-401. 
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3.9. Portocarreiro! 
3.9.1. Fernão Anes de Portocarreiro[1230-1240]-[1274-1276] 


Cónego de Braga 1240-1245 

"Escolar" e membro da junta Universitária da Justiça da 
Universidade de Salamanca 12432 

Capelão de Octaviano Ubaldini cardeal-diácono do título de Santa 
Maria in Via Lata 1245 

Reitor da igreja de Santa Maria de Torres Vedras1245 
Deão da Sé de Braga 1250-1257? 

Conselheiro de Afonso III 1250 

Reitor da igreja de Santa Maria de Crastelo de Orense 1257 
Capelão do papa 1257 

Reitor da igreja de Santiago de Santarém 1261 

Reitor da igreja de 5. Pedro do Sul 1262 

Reitor da igreja de Santo Estêvão de Alenquer 1263 

Notário de Afonso X 1263 

Prior de Guimarães 1263-[1274-1276] 


Ld 


Proveniente da linhagem de Portocarreiro, é neto de Henrique 


Fernandes Magro e de Ouroana Raimundes de Portocarreiro, filho de João 


1 


2 


Veja-se, supra, as biografias dos milites pertencentes a esta família (2.34.1, 2.34.2 
e 2.343) 


Efectivamente, a 6 de Abril de 1243, Fernão Anes de Portocarreiro (sem 
nomeação de qualquer cargo eclesiástico ou outro) é designado por Fernando 
HI de Castela para, com Miguel Peres cónego de Lamego e outros “escolares”, 
integrar o Tribunal ou Junta de justiça universitária criada para dirimir os 
pleitos entre os escolares e entre os escolares e o município Salamantino. 
Não se tem a certeza se estudava ou ensinava em Salamanca, mas a formação 
jurídica (canónica e civil) que aqui terá recebido atestar-se-á futuramente nos 
cargos e funções que lhe são cometidas e na detenção de livros de 
jurisprudência canónica e civil que deixa a seus descendentes e que são 
referenciados no seu testamento. Para este importante elemento da carreira 
política e eclesiástica de Fernão Anes de Potocarreiro (e para muitos outros 
elementos biográficos) veja-se José Antunes, “Portugueses no processo 
histórico da fundação da Universidade de Salamanca", Revista de História das 
Ideias, 12 (1990), pp.5-23, a quem muito agradeço o ter-me facultado a leitura 
deste trabalho muito antes de ser publicado. Veja-se também M. A. Fernandes 
Marques, O Papado e Portugal no tempo de D. Afonso III..., pp. 156-158. 


TT-Arouca, Gav. V, m. 11, nº 10. Na exposição abaixo encontrar-se-ão as 
justificações para estes limites cronológicos. 
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Henriques de Portocarreiro e de Mor Viegas Coronel de Sequeira, é irmão de 
Pero Anes, Martim Anes, Gonçalo Anes, Lourenço Anes, Maria e Teresa Anes, 
freiras de Arouca. É primo-coirmão do arcebispo de Braga, João Viegas de 


Portocarreirol. 


Foi, com seus irmãos, proprietário da quintã de Torre de Regalados?, 
Possuía certamente, com os seus consaguíneos, a honra de Vila Boa de Quires 
(c. Marco de Canaveses), o couto e a igreja de Curveira (fr. Portela, 
c. Penafiel) e as honras de Louredo e Parada (fr. Abragão, c. Penafiel). 
Tinha almoinhas no lugar de Prados?, bens no mesmo concelho de Arouca 
(quinhão do casal de Mozon), que, a 9 de Abril de 1271, em Guimarães, doa, 
vitaliciamente, a suas irmãs Maria e Teresa Anes (mhas irmaas en Arouca), 
com obrigação de o deixarem, à sua morte, a sua sobrinha Maria Lourenço, se 
tiver professado em Arouca, e, à morte desta, ficaria ao mosteiro4. Também, 
a 21 de Maio de 1271, D. Elvira Peres, filha do burgês de Guimarães Pero 
Feio, já defunto, reconhece ter recebido de D. Fernão Anes, deão de Braga, 
300 morabitinos velhos, pelos quais obrigou a sua quintã em Riba Selo, no 
lugar de Amorosa, freguesia de Santa Eulália de Farramondões, com 
moinhos, sessegas de moinhos, devesas, vinhas, etc., para que por ela 
tivesse anualmente 15 morabitinos velhos”, A mesma Elvira Peres, a 18 de 
Julho de 1274, pôs Domingos Peres, clérigo de D. Fernão Anes deão de Braga, 
em corporal possessão da sua herdade de Amorosa a qual ela havia 
obrigado ao deão por 300 morabitinosê. A 10 de Dezembro de 1279, seu 
sobrinho Martim Peres, cónego de Braga, fez escambo com o Cabido de Braga 
dos bens que seu tio lhe deixara, pelos direitos que ele tinha na sua quintã 
de Parada e em Louredo, na freguesia de Abragão, no concelho de Penafiel”. 


1 Cf. infra, a sua biografia. 


Ainda em 1327 esta honra de Torre de Regalados que fora de Fernão Anes e de 
seus irmãos estava na mão de sua sobrinha Margarida Peres de Portocarreiro 
que ali sediava (TT-Arouca, Gav. V, m. 11, nº 10, de 1327 Maio 26). Com efeito, 
em 15 de Janeiro de 1275, nesta quintã de Regalados, procede-se à partilha de 
bens de Pero Anes de Portocarreiro e de Maria Peres Brava. 


ADB-Livro dos Testamentos, fl. 15. 
TT-Arouca, Gav. III, m. 3, nº 30. 
ADB- Prop. Part. Gav. I, nº 588. 
Id.-ibid., nº 683. 

ADB-Livro dos Testamentos, f1.15. 


JOANA YU 


159 


Foi deão da Sé de Braga e prior de Guimarães. Segundo a tradição foi 
mui boo crerigo, e foi mui privado d' el rei dom Afonso [x] de Castelal. 
Afirma José Mattoso que este Fernão Anes, não tendo suportado o triunfo de 
Afonso III, se exilou para Castela e morreu em Burgos em 12722. É bem 
verdade que a 20 de Abril de 1263, quando, em Sevilha, Afonso X faz 
nomeação de procuradores, para, em seu nome, fazerem avença paz e amor 
sobre os castelos e terra do Algarve bem como sobre o partimento dos reinos 
de Lcão e Portugal, está entre esses procuradores Fernão Anes, deão de 
Braga e notário do Rei. Porém, nas Cortes de Guimarães de 1250, entre os 
conselheiros régios está D. Fernão deão de Braga?. Em 1261 corria na Cúria 
de Afonso III contenda entre Fernão Anes deão de Braga e a ordem do 
Templo que acusava aquele de deter contra a vontade deles a igreja de 
Santiago de Santarém que lhes pertencia de pleno direito. Por sentença 
régia de 29 de Novembro desse ano foi a igreja entregue à ordem do Templo?. 
Também a 15 e 16 de Março e a 8 de Maio de 1264 está na Cúria de Afonso II 
D. Fernão Anes, deão de Braga”. Talvez não estivesse em Portugal mas 
estava certamente vivo em 18 de Julho de 1274. Apesar de haver feito seu 
testamento em Burgos a 10 de Novembro de 1272 como já referi, morreu em 
Roma, junto a S. Sarvínio, antes de 31 de Março de 1276, data em que a 
Câmara Apostólica exige de João Martins de Soalhães, clerigo seu 
“familiar”, e de Martim Peres, também clérigo e seu sobrinho, e Estêvão 
Peres laico a entrega dos bens que, segundo esta Câmara, ele indevidamente 


LL 4315. 


2 Portugal Medieval..., 67. A data apontada para a morte está certamente 
fundamentada no seu testamento feito em Burgos a 10 de Novembro de 1272 
(ADB-Gav. dos Testamentos, nº 31, publ. parcialmente por Artur Moreira de Sá, 
Primórdios da Cultura Portuguesa, Lisboa, 1966, pp. 104-105). Provar-se-á, 
pedi mais adiante que morreu entre 18 de Julho de 1274 e 16 de Maio de 
1276. 


3 Leges, 185. 


4 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 55v-56 (doc. já publ. por Sanchéz Albornoz, La curia 
Regia Portuguesa). 


5 TT-Chanc.Af. HI, liv. 1, fls. 71 e 72v; TT-Santa Cruz, m. III, doc. 14. 


6 Segundo José Antunes, pela bula Dilectum filium de Inocêncio V de 31 de 
Março de 1276, enviadas a Pedro Hispano, então cardcal-bispo de Tusculum 
(c depois papa João XXI), o pontífice encarregou o cardeal português de reaver 
os bens deixados por Fernão Anes que havia morrido junto a S. Sarvínio quando 
se dirigia ou no regresso da Cúria pontíficia ("Portugueses no processo histórico 
da fundação da Universidade de Salamanca", pp. 22-23). Bens de que Martim 
Peres, João Martins e outros se haviam apodcerado, com prejuízo da Câmara 
Apostólica. 
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lhes deixaral. Como já disse, este seu sobrinho, Martim Peres de 
Portocarreiro — também cónego de Braga que depois se secularizou e fez 
miles e foi para Castela, onde foi privado de D. Sancho IV2 — a 10 de 
Dezembro de 1279, faz escambo com o Cabido de Braga dos bens que seu tio a 
este deixara, pelos direitos que ele tinha na sua quintã de Parada e em 


Louredo, na freguesia Abragão, concelho Penafiel. 


3.9.2. João Viegas de Portocarreiro (1238-1255) 


Chantre e prepósito do Cabido de Braga 12384 
Arcediago de Braga 1244 
Arcebispo de Braga 1245-1255? 


Neto de Henrique Fernandes Magro e de Ouroana Raimundes de 


Portocarreiro, sobrinho de João Henriques de Portocarreiroº, filho de Egas 


1 No testamento Fernão Anes contempla seu sobrinho com todos os seus livros 
de direito canónico e civil, os quais devem ficar, após a morte deste, na sua 
sucessão, devendo aquele que os receber apresentar caução, obrigando-se a 
não os vender, penhorar ou trocar. Deve entregar de caução: 150 morabitinos 
velhos pelo Decreto e 100 morabitinos velhos por cada livro de direito canónico 
ou civil. 


LL 43N6. 
3 ADB-Livro dos Testamentos, f1.15. 


Em Janeiro de 1238 João Viegas, na sua qualidade de chantre e prepósito do 
Cabido de Braga, juntamente com Mem Mendes, tesoureiro desse Cabido, 
travam contenda com o arcebispo D. Silvestre sobre divisão de rendimentos, 
mais concretamente sobre a divisão das terças (ADB-Prop. Cab?, Gav. 1, nº 69). 


5 O último documento em que aparece na Cúria é de 22 de Novembro de 1255 

(TT-Alcobaça, DR, m. I, docs. 30 e 32), enquanto que em Março de 1256 já está 

resente D. Martinho Geraldes, eleito de Braga. Segundo Alexandre 
erculano, morreu em 1255 em Valladolid (História de Portugal, II, p. 124). 


6 Dois filhos deste foram criados, ao tempo de D. Sancho II, na freguesia de 
S. Miguel de Fiscal: Martim Anes de Portocarrciro no casal de Bairro e uma sua 
irmã no lugar de Penedo (TT-Ing. Dinis, liv. 1, fl. 1v). Outro seu filho Gonçalo 
Anes de Portocarreiro tem duas quintãs honradas na freguesia de Santa Maria 
da Torre, uma feita em herdade que comprou a Domingos Viegas e aos filhos 
de Simão Tolos e outra em herdade que ganhou destes. Em ambas deixou de 
entrar o mordomo régio ce o Rei deixou de receber os vários foros que aí recebia 
(TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 1v). 
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Henriques de Portocarreiro! e de Teresa Gonçalves de Curveira. Teve como 
irmãos Gomes Viegas, Gonçalo Viegas, o Alfeirão, Raimundo Viegas, o 
Torres? (casado com Maria Ourigues) e Lourenço Viegas Maça Madeira 


(casado com Elvira Fernandes de Coimbra). 


É com certeza natural do julgado de Portocarreiro, embora não conheça 
exactamente onde e por quem foi criado, como acontece relativamente a seu 
irmão Gomes Viegas? e a seu tio João Henriques4 ou a seu primo Gonçalo 
Anes?, filho deste último. 

De património familiar detém com os seus consanguíneos (irmãos e 
primos) a honra de Buriz (fr. de Vila Boa de Quires, actual c. de Marco de 
Canaveses)*; o couto de Curveira (fr. Portela, c. Penafiel)”; a igreja deste 
lugar de Curveiraê e a honra (7 casais com sua quintã) de Louredo 
(fr. Abragão, c. Penafiel)?. 

Adquiriu, por compra, várias propriedades: a terça parte da herdade 
da Lomba (fr. Telhado, c. Vila Nova de Famalicão), que era foreira do Rei; 
a herdade de Carvalhal (fr. Portela, mesmo c.); herdade na freguesia de 


1 Será talvez o que aparece, na corte de Sancho I, como testemunha, no foral de 
Folgozinho, em 1187 (DS 28). 


2 Este é com certeza o Raimundo Viegas,miles, que juntamente com Pero 
Mafaldo e João de Guilhade estão presentes à doação do direito de padroado 
de Santa Cruz de Leça à Sé do Porto feito por D. Elvira Gonçalves de Toronho, 
viúva de Garcia Mendes de Sousa, e seu filho Gonçalo Garcia e os outros filhos 
(Censual do Cabido da Sé do Porto, pp. 49-50, de 1239 Jul. 31). Era com certeza 
vassalo da casa dos Sousas, donde mais facilmente se explicará o partido que 
tomou na crise de 1245-1248. 


3 Foi criado na freguesia de Fornos, no actual concelho de Marco de Canaveses 
(Ing. 598a). 


4 Foi nutritus no casal de quatro herdadores onde morava Paio Calvo e a sua 
esposa partiu a herdade dele com os herdadores per forciam (Ing. 596a). 
Os seus filhos ou pelo menos alguns (Martim Anes e um outro) foram criados 
no julgado de Entre Homem e Cávado, na freguesia de Fiscal (c. Amares), no 
tempo de Sancho II (TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 1). 

5 Foi criado no julgado de Portocarreiro, no lugar da Granja (ant. 1. da fr. de 


Abragão, hoje da fr. de Boelhe, actual c. Penafiel), razão pela qual são honrados 
dois casais da igreja de 5. Pedro de Abragão (Ing. 596a). 


6 Ing.597. 


7 Em virtude deste couto honram, por extensão senhorial, 4 casais que há fora do 
couto: 2 do mosteiro de Paço ce 2 de Pendorada. Trazem seu vigário, tanto no 
couto como nesses casais (TT-Gav. VIII, m. 3, nº 2, fl. 17). D. Dinis manda 
devassar os casais e entrar aí o mordomo do Rei, mantendo-se o couto como 
estava. 


Ing. 585b. 
9 Ing. 596b. 
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S. Salvador de Zões (tolhendo dela 1/2 vara ao Rei anualmente!); herdade 
nas freguesias de Semelhe e Gondizalve (c. Braga) e a quintã de Campo 
(fr. Cabanelas, c. Vila Verde) que fora de seu consanguíneo Estêvão Peres de 
Penela?2; herdade em Santa Marinha de Oleiros (c. Vila Verde)?; outra 
herdade em Caraivaz e uma peça de herdade na ponte de Mocorome;, casa 
em Braga em frente ao ostium onde mora D. Geraldo arcediago. 

Adquiriu, por escambo, parte de um forno na Rua Verde, pelo que deu, 
em troca, ao mosteiro de Paço, um casal em Penafiel na villa de Cabroelo 
(fr. Capela, c. Penafiel). Deram-lhe também duas leiras de herdade em 
Arouca no lugar de Moção (fr. Santa Eulália, c. Arouca) onde fez vinha e 
onde está outra sua herdade? e um casal em Pania (Pavia?) na villa de 
Nogueira,o qual tem de si sua sobrinha Urraca Goncalves”. 


Eleito arcebispo pelo Cabido, foi confirmado por Inocêncio IV, por 
bula de 17 de Janeiro de 12456. João Viegas foi o arcebispo de Braga que 
esteve presente no concílio de Leão e em Paris aquando do juramento do 
Conde de Bolonha, de quem ele e seu irmão Raimundo foram fiéis 
partidários. O arcebispo foi o principal conspirador e agente da intrusão do 
conde de Bolonha. Seu irmão Raimundo foi o que ficou encarregado de 
raptar a rainha D. Mécia Lopes de Haro e de a levar para Ourém. Já seu 
irmão Gomes Viegas Peixoto pretende-se ligá-lo à defesa do castelo de 
Celorico da Beira e à lenda do estratagema do peixe”, isto é, manteve-se 


1 Ing. 1452a, 1453, 1455b. 


Estes bens deixou-os, em testamento, a seu sobrinho Gonçalo Gonçalves de 
Portocarreiro, clérigo, filho de Gonçalo Viegas Alfeirão, com determinadas 
obrigações (ADB-Livro dos Testamentos, fls. 8v-10). 


3 Comprou esta herdade com morabitinos que lhe dera D. Gil cardeal, herdade 
que vinculou à capelania de D. Silvestre, arcebispo seu antecessor. 


4 Tudo isto está presente no seu testamento. Curiosa é a referência à diferença 
de preços dos bens escambados: sciendum quod valet satis plus casale quod 
dedi eis quam quod ipsi mihi dederunt 


5 Este casal vincula-o a sua capela, devendo sua mãe ou ela própria dá-lo em 
troca de casal competens na terra de Faria. 


6 A. Quintana Prieto, La documentacion pontificia de Inocencio IV..., I, nº 92, 
pp. 102-103. 


7 Conta-se que ele ofereceu ao Conde de Bolonha, cujas tropas cercavam o 
castelo, uma truta que um corvo marinho havia deixado cair no interior do 
castelo. Tal oferta, tomada pelo príncipe como reflexo de abundância entre os 
sitiados, terá levado ao levantamento do cerco e daí terá resultado a sua 
alcunha de Peixoto (cf. José de Moura Machado, "A Casa dos Peixotos de 
S. Pedro de Azorém-Guimarães”, Revista de Guimarães, LXXXIII (1973), p. 153). 
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fiel a D. Sancho IIÍ. E seus primos direitos Pero Anes e Gonçalo Anes estão 
na Corte deste Rei: o primeiro em 1239 e 12402, o segundo em 12402 e vai com 
o Rei para o exílio estando presente ao seu testamento?. Mas para além da 
importância desta família na crise de 1245 com elementos em ambos os 
campos, em busca da sua ascensão, porque pertencentes a uma média 
nobreza, também e sobretudo a Igreja (a de Braga particularmente) foi 
utilizada como meio para essa mesma ascensão. Para além do caso em 
análise, o de João Viegas, chantre e arcediago primeiro e arcebispo depois, 
também o de seu primo direito, Fernão Anes, dcão da Sé de Braga, o de seu 
sobrinho Gonçalo Gonçalves, arcediago de Braga”, a quem ele contempla, no 
seu testamento em 1255º e o de seu sobrinho-neto Martim Peres que foi cónego 
de Braga e, como tal, clérigo e privado de Afonso III, entre 1249 e 1279”. 


Era seu capelão Estêvão Gomes. 


1 Apesar do que, pelo menos em 1251, integrado no grupo dos fidalgos de Afonso 
HI, faz parte do consilio régio(TT-Chanc. Af. HI, liv. |, fl. 4). 


2 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, docs. 8 e 9. Da mão de Sancho II possuiu a 
tenência da terra de Parada (Ing. 944a). Note-se, todavia, que Pero Anes, em 
Janeiro de 1251, já está na corte de Afonso III, fazendo parte do consilio suorum 
riquorum hominum et suorum filiorum de algo, integrando com certeza o 
grupo dos ricos-homens (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 4) 


3 Id.-ibid,, fl. 9. 


4 TT-Alcobaça, DR, m. I, doc. 25. É referido nas Inquirições de. Dinis, liv. I, fl. 1v 
como tendo feito duas honras na freguesia de Torre, concelho de Amares. 


5 TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 36v (1290, embora, referindo-se a uma honra que ele fez 
no couto de Vimieiro, no tempo do Rei que então reinava, devam ser apontadas 
como balizas 1278-1290). Aliás,ou Gonçalo Gonçalves morreu antes ou em 1290, 
pois neste mesmo ano (depois de 5 de Abril de 1290) seu irmão Rui Gonçalves, 

or si e por sua mulher D. Senhorinha Fernandes (por procuração de 5 de Abril 
de 1290), faz composição com o Cabido de Braga sobre bens e heranças que 
foram de Gonçalo Gonçalves, seu irmão, arcediago do couto de Braga, os quais 
ficaram da parte de seu pai Gonçalo Viegas e sua mãe Sancha Peres e sobre os 
quais havia litígio entre eles, tendo ficado D. Rodrigo com eles (ADB-Gav. 1 de 
Propriedades do Cabido, nº 154). 


6 ADB-Livro dos Testamentos, fls. 8v-10. Aqui Gonçalo Gonçalves aparece ainda 
como clérigo apenas. 


7 Nem em todos os documentos poderei comprovar que estamos perante o 
mesmo clérigo, só pelo facto de aparecer Martim Peres, clérigo do Rei, 
Todavia, é esta homonímia que me leva a estender o termo ad quem até 1279. 
Há todavia vários documentos que apontam Martim Peres como clérigo do Rei. 
e cónego de Braga: TT-Livro Preto de Grijó, fl. 116, de 1253 Jan. 11 (data que está 
com certeza errada e tem necessariamente que ser posterior a Junho de 1255); 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, f1.4, de 1254 Jan. 22; Leges, 644, de 1254 Fev. 16; TT-Chanc. 
Af. II, liv. 1, fl. 21v, de 1257 Jun. ; id.-ibid,, fl. 36v, de 1258 Set 15; id.-ibid., fl. 48, de 
1261 Jan. 11. 
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3.9.3. Martim Peres de Portocarreiro 


Cónego de Braga, clérigo e privado de Afonso II (1249-1279) 
Miles 1279 


Neto de Egas Fafes de Lanhoso, bispo de Coimbra, sobrinho neto do 
arcebispo de Braga D. João Viegas de Portocarreiro, sobrinho e herdeiro de 
Fernão Anes de Portocarreiro, deão de Braga, filho de Pero Anes de 
Portocarreiro e de Mor Viegas de Regalados. A sua ligação pelo lado 
materno como pela lado paterno à Igreja, mormente à igreja de Braga, de 
certa forma determinam seu primeiro percurso (como cónego de Braga). 
Da mesma forma, a ligação da família (nas duas linhas) com Afonso III, 
desde príncipe a Rei, explica também o incondicional apoio de Martim 
Peres a Afonso III, de quem foi clérigo e privado e por quem foi escolhido 
para aio de seu filho, o infante Afonsol. E talvez esta ligação íntima com 
este príncipe Afonso e as lutas em que ele se envolverá com seu irmão, o Rei 
D. Dinis, venha a explicar a renúncia que Martim Peres fez ao clericato, 
após o que se fez miles e foi para Castela, onde foi privado do rei 
D. Sancho IV?2, 

Teve bens em Santarém que em Março de 1259 escambou com Vicente 
Anes, vigário da igreja de Santa Maria de Marvila de Santarém, pela 
herdade de Lamaçães que aquele havia comprado a Sancha Peres, ou que 
lhe legara João Peres Pacheco (pai de Vicente Anes?) ou que lhe concedera a 
prioresa de Chelas com consenso de Marinha Peres (soror desse mosteiro), 
todos filhos de Pero Pais de Lamaçães.. Possuía, na freguesia de Abade, na 
terra de Neiva, 10,5 dos 16 quinhões da quintã que fora de Fernão 
Gonçalves, pretor de Azambuja, que comprou a Pero Martins Casevel, 
sobrejuiz do Rei, antes de 10 de Dezembro de 1270. A 10 de Abril de 1272 
compra a Pero Garcia casado com Maria Martins o que têm no Souto de 
Lamaçães, no lugar de Mendo Velho” . A 9 de Agosto de 1274 por 200 
morabitinos consegue que D. Urraca Pais de Lamaçães e seu filho Lourenço 


1 TT-Alcobaça, DR, m. II, doc. 6. 
2 LL A43N6. 


3 ADB-Cab”, Prop. Part., nº 405. Pede a D. Frutuoso, porcionário de Braga, seu 
procurador, que ponha Martim Peres em posse de tudo e manda a D. Silvestre 
e a Pero Peres que responda a Martim Peres ou seu porcionário sobre os frutos 
dessas herdades que ainda tiverem como se respondessem a ele ou a João 
Peres, se vivesse, ou à dita Marinha Peres, com outorgamento da sua prioressa. 


4 ADB-Cab”, Prop. Part., nº 658. 
5 ADB-Cab”, Prop. Part, nº 667. 
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Miguéis Veloso, miles, a troco de 200 soldos, renunciassem a todo o direito 
que tinham no conclauso de Rendufe, no couto de Lamaçães (c. Braga)l. 
A 2 de Junho de 1276 Pero Peres de Lamaçães e sua mulher Constança 
Domingues obrigam-lhe 1/2 casal de S. Romão, em Pitães para que por ele 
tenha anual e perpetuamente 1/2 morabitino pcla festa de Santa Iria e por 
11 morabitinos que dele receberam?, A 9 de Abril de 1279 a viúva de Pero 
Peres de Lamaçães e seu filho Domingos Peres presbítero? obrigam-lhe as 
suas herdades nas freguesias de 5. João e Santa Maria de Lamaçães para 
que, por elas, tenham 3 morabitinos anual e perpetuamente, por 60 morabi- 
tinos que dele receberam*. A 10 de Dezembro de 1279 escamba com o Cabido 
de Braga bens que seu tio Fernão Anes de Portocarreiro, dcão de Braga, lhe 
havia deixado pelos direitos que ele tinha na sua quintã de Parada e em 
Louredo, na freguesia de Abragão, concelho de Penafiel”. 


3.10. Vasconcelos 
3.10.1. Estêvão Anes "de Tojal" de Vasconcelos (1258-1287) 


Magister 1268 

Cónego de Braga” 

Clérigo do Rei 12688-1273 9 
Arcediago de Braga 1268-1273 
Vigário de Braga 127310 
Bispo de Lisboa 1286-1287 


1 ADB-Cab”, Prop. Part., nº 691. 
2 ADB-Gav. Prop. Part., nº 635. 


3 Será o que no documento abaixo citado, de 10 de Dezembro de 1279 aparece 
como mestre-escola de Braga? 


4 ADB-Gav. Prop. Part., nº 720. 


9 ADB-Livro dos Testamentos, m. |, fls. 14v-15, doc. 26. Eram os seguintes os bens 
deixados por Fernão Anes de Portocarreiro: 5 casas em Braga (2 no vico dos 
Burgueses e 1 no Vico dos Máximos e 2 junto à adega do tesoureiro); as 
PR no lugar de Prados. Das 2 últimas casas deve manter o usufruto 
vitalício. 


LBJP XLVI (1268 Fev. 8). 

Ing. 427. 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 89v-91. 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, f1. 127. 

10 Id.-ibid. 
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Bisneto de Martim Moniz o que mataram em Lisboa, neto de Pero 
Martins da Torre e de Teresa Soares da Silva, irmã do arcebispo Estêvão 
Soares da Silva, é filho de João Peres de Vasconcelos e de Maria Soares 
Coelho, irmã esta do privado de Afonso III, João Soares Coelho. São seus 
irmãos Pero Anes (casado a primeira vez com Margarida Peres de 
Portocarreiro), Rui Anes (casado com Mécia Rodrigues de Penela), Mor Anes 
de Vasconcelos (casada com Aires Rodrigues de Urrô) e Teresa Anes. 


Natural de Vasconcelos (fr. de Santa Maria de Ferreiros, julgado de 
Entre Homem e Cávado), detinha em 1258 o casal de Adaufe, na freguesia e 
concelho de. Amarest e certamente possuiu com seus irmãos a velha honra de 
Vasconcelos, Rio Bom e Bavaria, feita ao tempo de D. Egas Fafes?, a honra 
de S. Salvador de Amares (toda a villa) pertença da família, adquirida 
por escambo ao Hospital? em S. Salvador de Vilar do Monte (julgado de 
Neiva, c. Ponte de Lima) e Santa Maria do Lago*. Em 1290 aqueles seus 
irmãos têm uma casa e vinhas em herdamento que compraram e honraram 
na freguesia de S. Paio de Besteiros”. Antes desta data, um filho de Rui 
Anes de Vasconcelos foi criado no lugar de Sequeiro, na freguesia de 5. Pedro 
de Portela*. Recebeu de seu tio-avô, o arcebispo de Braga Estêvão Soares da 
Silva quatro casais em Crespos, duas partes da quintã de Crespos, um casal 
em Oliveira, na terra de Lanhoso, quatro casais e meio mais um sexto de 
meio casal em Vila Cova, suas casas em Braga, o casal de Paçô na terra de 
Santa Maria e a vinha de seara junto à quintã de Palmeira. Esta concessão é 
feita com a condição de que ele eleja herdeiro, entre os parentes dele por via 
materna e que seja clérigo”. Ele próprio terá de se manter clérigo, senão essas 


1 Ing. 427. 


TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 3. Nesta freguesia de Ferreiros, no lugar de Ferreiros, foi 
criado seu irmão Rui Anes bem como sua filha Leonor Rodrigues (no casal de 
Santa Maria de Ferreiros) e um seu filho (Mem Rodrigues ou João Rodrigues), 
em Beberelos. 


TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 2-2v. 
TT-Ing. Dinis, liv. HI, fl. 8. 
TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 2. 
Id.-ibid. 


e» eligat sibi heredem propinquum mihi et qui sit de genere filiorum vel 
nepotum vel prenepotum matris mee et sic deinceps fiat in perpetuum et 
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possessões detê-las-ão o prior de Refóios de Riba Lima e Pero Gonçalves de 
Barbudo com as quais deverão ensinar ou mandar ensinar um parente delel. 


Mestre Estêvão Anes de Vasconcelos, arcediago e vigário de Braga, 
aparece no grupo dos clerici regis de Afonso III, pelo menos entre 1268 e 1273. 
Em 8 de Fevereiro de 1268 está presente à cessão da vinha de Alvisquer, no 
termo de Santarém, no lugar de Bacelos de Leite Coito, à ordem do Templo, 
por João Peres de Aboim que da ordem a tinha em préstamo?, Certamente 
para aquele cargo terá valido, quer a influência de seu tio-avô Martim 
Martins, arcediago de Braga, que o institui seu herdeiro em todos os seus 
bens, à excepção de legados, bens de avoenga e de compra na terra de 
Lanhoso (exceptuando aqui o casal de Oliveira que lhe dá) e as possessões 
na terra de Santa Maria, quer de seu tio-avô, o arcebispo de Braga 
D. Estêvão Soares da Silva. Não podemos esquecer também as suas ligações 
familiares com a família de Lanhoso, a quem pertencia Egas Fafes que fora 
cónego de Braga e depois bispo de Coimbra e, esporadicamente, arcebispo de 
Compostela. 


etiam qui sit non clericus non obstante eo si non fuerit ordinatus dum modo in 
clericatu volit permanere (TT-Colegiada de Valença, nº 6). 


1 ...doceant vel faciant doceri aliquem mei propinque qui velit et possit doceri cui 
dictas possessiones dent cum fructibus earundem (TT-Colegiada de Valença, 
nº 6). 


2 TT-Gav. VII, m.5, nº 3. Este documento aparece sem data, mas terá certamente 
a mesma do TT-Gav. VII, m. 12, nº 14 que dele só difere no nome das 
testemunhas. 
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Durão Pais (1250-1283)! 


Cónego de Braga 1250-1263? 

Clérigo do Rei 1250-12642 

Notário do Rei 12514-1263 

Chanceler da rainha D. Beatriz 1253-1263 
Conselheiro do Rei 1250-1264 

Deão de Évora 1258? 

Beneficiado da igreja de S. Julião de Santarém 12636 
Beneficiado da igreja de Santa Maria de Óbidos 12637 
Bispo de Évora 1267-1283 


Filho de Paio Godins, são seus irmãos Godinho Pais, cives de Coimbra 


(casado com Elvira Pais) e João Pais”. 


O ON OR 


Este e os dois clérigos que se seguem, muito embora não apareçam inseridos 
dentro de qualquer linhagem, uma vez que havia algumas hipóteses de 
ligações familiares a outros membros da Corte, pareceu importante deixar 
algumas notas sobre eles 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 18 e 107v; Ildefonso Rodriguez Lama, La documen- 
tacion pontificia de Urbano IV (1261-1264), doc. 68, pp. 111-112. Através desta 
bula, de 4 de Maio de 1263, em atenção aos seu méritos e em consideração da 
rainha D. Beatriz de quem é chanceler, obtém dispensa para que possa possuir 
ao mesmo tempo vários benefícios, entre eles um na igreja de S. Julião de 
Santarém e outro na de Santa Maria de Óbidos, ambas da diocese de Lisboa. 


Cf. lista de clérigos do Rei (infra, II - Apêndices). 
Cf. lista de notários (infra, II - Apêndices). 


TT-Gav. II, m. 8, nº4. Este documento não menciona explicitamente Durão 
Pais, mas João Pais, irmão do deão de Évora. 


Ildefonso Rodriguez de Lama, op. cit., nº 68, pp. 111-112. 
Cf. nota anterior. 
TT-Chronicon Lamecense, fl. 99v. Elvira Pais morre em Março de 1263. 


Este está também ligado a Évora. Testemunha a concessão de herdamento em 

vora, na corte de Odivelas, feita a João Moniz, clérigo de Afonso III, pelo 
concelho de Évora (TT-Gav. III, m. 8, nº 4). Será o que é chantre de Lisboa em 
Agosto de 1276 (TT-Chanc. Af. III, liv. IH, fl. 11)? Não encontro qualquer 
fundamento (nem na documentação nem nos patronímicos) para a afirmação 
do Pe. Francisco da Fonseca que o diz irmão de D. Gonçalo Domingues, cónego 
regrante de Santo Agostinho (Évora Gloriosa, epílogo dos quatro tomos da 
Évora Ilustrada que compoz o R. P. M. Manoel Fialho, Roma, 1728, pp. 275 e ss. 
citado por Moses Bensabat Amzalak, D. Durando Pais e o seu comentário ao 
tratado 'Da Economia" atribuído a Aristótele, ed. da Academia das Ciências de 
Lisboa, 1955, p. 15). 
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Segundo o obituário da Colegiada de Santa Maria de Óbidos, morreu 
a 1 de Abril de 1283, tendo deixado a esta igreja 100 libras para comprar 
possessões para fazer seu aniversário anualmentel. Segundo o Livro das 
Kalendas da Sé de Coimbra, o seu óbito ocorreu a 3 de Março de 1284, tendo o 
mesmo deixado à Sé de Coimbra casas contíguas com a torre dos sinais desta 
igreja catedral2, Parece-me, no entanto mais crível aquela data fornecida 
pelo obituário de Santa Maria de Óbidos, dado que aparece na 
documentação régia à frente do episcopado de Évora pelo menos até Maio de 
12823, enquanto em Julho de 1283 a Sé já está vaga, o que faz pensar que 
tenha falecido recentemente”. Jaz sepultado em Évora. 


Decerto natural de Coimbra, aqui foi proprietário de prédios urbanos 
na freguesia de S. Pedro (casas que comprou por 90 morabitinos a Domingos 
Mendes e Maria Anes, em Outubro de 1256” que depois vende pelos mesmos 
90 morabitinos a João Anes e Estevainha Peres, em Outubro de 1260º). 

Segundo o Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora foi 
proprietário em Montinhoso, Mouta de Pero-Oliva e Almopega e do 
ferraginal anexo, a par do castelo de Monsaraz, onde ele havia plantado 
vinha e olival. 


Além dos cargos acima indicados, teria pertencido, segundo o 
Pº. Francisco da Fonseca, à ordem militar de Santiago, tendo como tal 
participado no cerco de Sevilha de 1247. Pelos feitos com que aqui se 
assinalou tê-lo-ia recompensado Afonso X, não apenas lhe atribuindo uma 
conezia, mas ainda o importante papel de conselheiro e chanceler de 


TT-Obituário da Colegiada de Santa Maria de Óbidos, fl. 2v. 
LK,I, 128. 

TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 46. 

Id.-ibid., fl. 79. 


Cf. Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora, p. 344b. Embora não se 
apresente documento a comprová-lo refere-se aqui o ano de 1283 como data da 
morte de Durão Pais. João Pedro Ribeiro refere 2 de Abril de 1283 
(Dissertações..., V, p. 164), data que segue Amzalak (op. cit., pp. 28-32) que 
publica ainda a lápide presente na Sé de Évora, cuja capela-mor terá edificado 
ou recdificado. 


6 LK,I,128. 
7 TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, nº 26 
8 Id.-ibid., nº 30 


om 
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D. Beatrizl. Não encontrei qualquer documento que provasse a sua pertença 
à ordem de Santiago. Quanto à vinda de Castela com D. Beatriz coloco 
algumas reticências, porquanto já em 1250 aparece como cónego de Braga e 
clericus de Afonso III e, em 1251, como seu notário. Que foi chanceler da 
rainha desde que esta veio para Portugal, em 1253, é um facto. Mas para tal 
terá sido escolhido por Afonso III. 

Por sua vez, Moses B. AmzalaK afirma que esteve em Paris, 
frequentou a Sorbonne, onde estudou e ocupou depois uma cátedra. Citando 
outros autores refere ainda que foi procurador da Universidade de Paris 
junto do papa?. E há ainda quem afirme que foi bispo de Coimbra antes de o 
ser de Évora, para o que não encontrei também qualquer prova documental). 

Terá sido (segundo Amzalak) por influência de S. Tomás de Aquino 
(que ouvira em Paris, quando este ali estivera entre 1252 e 1259), que 
procedera à tradução (para latim) e comentário do tratado Da Economia 
atribuído a Aristóteles. Se nestes anos Durão Pais esteve em Paris não foi de 
forma ininterrupta, pois está na Corte de Afonso III, na qualidade de 
clericus regis ou de chanceler da rainha em Outubro e Novembro de 12534, 22 
de Janeiro de 1254º, 22 de Novembro de 1255º, 1 de Fevereiro e 15 de Maio de 
1258”. 

Tal como afirma Raul Machado (que traduziu para português a obra 
de Durão Pais), a tradução e sobretudo o comentário de Durão Pais torna 
possível a apreensão das capacidades, conhecimentos e nível de cultura 
deste "filósofo moralista"º. 


1 Op. cit. citado por Moses B. Amzalak, op. cit., p. 16. Esta opinião foi seguida por 
Armando de Castro, 4 Evolução Económica de Portugal, vol. VIII, p. 225. 


2 Op. cit., p. 17. Cf. José Antunes, “Posição de alguns Mestres antes e depois da 
fundação da Universidade”, in Universidade(s). História, Memória, Perspecti- 
vas. Actas do Congresso "História da Universidade", 4, Coimbra, 1991, p. 35. 


3 Ibid. pp. 18, 21-24. Veja-se a propósito M. A. Fernandes Marques, O Papado e 
Portugal no tempo de Afonso III..., p. 308, nota 46. 


TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 3v; LBJP XXVI 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 3v 4. 
TT-Alcobaça, DR, cx.1, m. I, docs. 30 e 32. 


Está ainda como clericus regis em 9 de Outubro de 1261. Começa a aparecer já 
como bispo em 9 de Maio de 1267. (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 24v-25 e 29; 
TT-SsS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20). 


8 Moses Amzalak, op. cit., p. 34. 
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Pero Julião (1250-1277) 


Arcediago de Braga 1250- 1254 

Deão de Lisboa 1250-1258 

Eleito de Braga 1272 (Maio)-1273 (Setembro) 
Cardeal 1275 

Papa (João XXI) 1276! 


Acerca da ascendência de Pero Julião ou Mestre Pedro Yspani maiores 
são as incertezas do que as certezas?. Já se pôs a hipótese de ser filho do 
chanceler Julião. Efectivamente este teve um filho com este nome que foi 
cónego da Sé de Coimbra?, prior de Santa Maria da Alcáçova de Santarém e 
prior da igreja de S. Cristovão de Coimbra?. Coloca-se o problema da idade, 
pois refere-se sempre como data da morte de D. Julião o ano de 1215, ano em 
que Pero Julião teria que ser vivo senão ter já mesmo certa idade. Recordo, no 
entanto, que seu irmão Julião Julião, que julgo ser o mais velho, só morre em 
30 de Junho de 1262º. Mas este fora também prior da igreja de Santa Maria 
da Alcáçova de Santarém, ofício que tinha ainda em Novembro de 12536, 
pelo que seu irmão o terá tido depois dele, depois desta data. Ora Pero 
Julião nunca aparece na Corte de Afonso III (ou noutras instâncias) com a 
referência deste cargo. 

Segundo A. Moreira de Sá, Pedro Hispano teria sido aluno na 
Universidade de Paris e professor de Medicina na de Siena, tendo 
regressado a Portugal em finais de 1249”. 

Efectivamente encontra-se já Pero Julião (no mesmo documento 
designado também de Mestre Pedro Yspani), na Corte, em Guimarães, em 


1 Foi eleito a 13 de Setembro de 1276 (ML, Parte IV, fl. 244v). 


2 Brandão afirma-o natural de Lisboa, conquanto desconheça a família 
(ML, Parte IV, fl. 244v). 


3 LKI, 133; 1, 187. 


TT-Colegiada de S. Cristovão de Coimbra, m. I, doc. 14; TT-Santa Cruz, m. XIV 
doc. 39. 


5 LK, II, 317; A. J. da Costa, Bens e Obituário de Santa Maria da Alcáçova de 
Santarém, 18, 26. 


6 LBJPXCL 


7 Pedro Hispano prior da igreja de Santa Maria de Guimarães e arcebispo da Sé 
de Braga, Coimbra, 1955, p. 2. 


7 


1250, com os ofícios de deão de Lisboa e de arcediago de Bragal. Cor: os 
mesmos cargos está presente em Lisboa, a 22 de Janeiro de 12542, e em L. iria, 
a 11, 142 e 18 de Março de 1254. Segundo A. Moreira de Sá em finais cd: 1254 
foi ensinar para Montpellier ce Paris até 1260 ou pouco mais?. 
No entanto, a 15 de Maio, 18 de Junho e 12 de Julho de 1258 parece estar na 
Corte em Guimarães referenciado apenas como deão de Lisboa”. Segundo o 
referido autor a 12 de Dezembro de 1257 é apresentado por Afonso III para 
prior da igreja de Santa Maria de Guimarães*, onde efectivamente não foi 
instituído pelo arcebispo de Braga. Alvitra o mesmo autor como razão o 
facto de o rei ter apresentado para a mesma igreja o deão de Braga Fernão 
Anes de Portocarreiro que também só o conseguiu em 1267 ou 1268. Contra isto 
foi o papa Clemente IV que, por bula de 29 de Julho de 1268, mandou investir 
e proteger Pedro Hispano ou seu procurador no priorado da igreja de Santa 
Maria de Guimarães, devendo afastar Fernão Anes do cargo de que 
ilegalmente se apossara. Finalmente o procurador de Pedro Hispano, 
Mateus Nunes, é investido no cargo, em Janeiro ou Fevereiro de 1273, isto é, 
16 anos depois de o Rei o ter apresentado. Ao que parece nunca exerceu 
efectivamente o cargo”. Está, de novo, na Cúria já como eleito de Braga entre 
12 de Maio de 1272 e 4 de Setembro de 12738. Desde então e até Janeiro de 
1275, data em que Gregório X confirma a cleição de Ordonho, a igreja de 
Braga é referida como vaga. Entretanto Pero Julião tinha ido para Roma e 
aqui a 5 de Junho de 1273, no concílio de Lyon, era nomeado cardeal- 
-arcebispo de Tusculum. No ano seguinte, a 13 de Setembro, era eleito papa. 

Morreu a 16 (segundo uns) ou a 19 (segundo outros) de Maio de 1277 em 
Viterbo”, 


Leges, 185. 

TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 4. 

TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 7. 

Op.cit. , p.3. 

TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 29, 32v e 34v. 
A. Moreira de Sá, op. cit., p. 3. 

Id., ibid., pp. 5-7. 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 110v, 114v, 118, 120v, 123v e 125v. Martim Geraldes, o 
anterior arcebispo de Braga, morrera em Viterbo, depois de 24 de Agosto de 
1271 (A. Moreira de Sá, op. cit., p. 7). 


9 ML, IV, 246v-247. 


OI ANNAN 
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Tomé Gonçalves (Mestre) (1250-1280) 


Tesoureiro de Braga 1250-1280 

Prior da igreja de Santa Maria do Vimieiro! 

Prior da igreja de S. João de Ourém? 

Subdiácono e Capelão do Papa 1252-1280? 
— Prior da igreja de S. João do Rei? 

Prior da igreja de S. Pedro do Sul” 

Prior da igreja de S. Clemente de Louléê 

Cónego de Coimbra” 

Vigário da igreja de Braga 12758 


Não se tem qualquer certeza sobre a linhagem a que pertence. Sabe-se, 


no entanto, que era consanguíneo e “criado” do arcebispo de Braga, 


D. 


Silvestre”, Poderá ser tio de João Fernandes, vice chanceler e tenente do 


selo de Afonso III, uma vez que em documento do arcebispo de Braga Martim 
Peres de Oliveira, citado adiante, refere como seus herdeiros Pero 


Fernandes, Pero Peres, respectivamente cónego e raçoeiro de Braga, e 
Martim Anes e Vasco Anes, sobrinhos de Pero Fernandes (logo filhos de um 
João Fernandes1)). 


DO CONTATO RN 


poda 
So 


Cf. M. A. Fernandes Marques, O Papado e Portugal no tempo de Afonso III..., 
p. 159. 


Id., ibid., p. 160. 

Id., ibid.; LK, II, 273 e 319 

Cf. M. A. Fernandes Marques, op. cit., pp. 159-160. 
Id., ibid., p. 160. 

Id., ibid. 

LK, II, 319. 

Cf. M. A. Fernandes Marques, op. cit., p. 161. 


A. Quintana Pricto, La documentación pontificia de Inocêncio IV (1243-125 
nº 996, p. 873; cf. M. A. Fernandes Marques, op. cit., p. 159. (1243-1254), II, 


Note-se, todavia, que há documentos em que João Fernandes é referido 
simultancamente tenente do selo e clérigo do Rei (Leges, 644, 1254 Fev. 16). 


TTá 


Faleceu a 27 de Novembro de 1280 e está sepultado na igreja de 


Braga, em frente ao altar da sua capela. 


Deteve o lugar da Vidigueira no termo de Beja que lhe doou 
Afonso III, entre 1251 e 12542 e que deixou a seus herdeiros. Tinha casas em 
Coimbra que deixou à Sé desta cidade para que, com a renda delas, se 
celebrasse o seu aniversário. Em 1259 comprou também casas em 5. Martinho 


de Alprão, em Santarém, por 700 libras? 


Está já presente à Cúria de Guimarães de 12501, mantém-se em 1251º. 
Segundo M. Alegria Marques estaria já em 1252 na Cúria pontifícia, onde 
entre Fevereiro de 1253 e finais de 1254 disfrutaria da dignidade de 
capelão do papa. Volta a aparecer com certa frequência na Cúria régia 
entre 1255 e 12736. Em Julho de 1268 é um dos procuradores do Rei à questão 
que se desenrola com os bispos de Portugal na Cúria pontifícia”, 


1 LK, 11, 273€319. 


2 Não encontrei o documento desta doação, mas conhece-se indirectamente 
através da concessão que, a 6 de Outubro de 1296, faz o arcebispo de Braga 
D. Martim Peres de Oliveira ao Rei D. Dinis do logar da Vidigueyra con todos 
seus termhos e con todo o dereito do padroado da egreja que he no dicto logar 
e con todos os dereitos e perteenças desse logar (TT-Chanc. D. Dinis, liv. V, 
fl. 25-25v). Aqui o próprio arcebispo informa que aquele lugar lhe fora doado per 
razon da nossa pessoa e non como a arcebispo de Bragaa pelos herdeiros de 
Mestre Tomé (Pero Fernandes cónego de Braga, Pero Peres raçoeiro de Braga 
e Martim Anes e Vasco Anes sobrinhos do dito Pero Fernandes). Aliás deve ter- 
-lhe sido doada antes de ser arcebispo, pois em Junho de 1295 era ainda eleito, 
sendo já arcebispo em Dezembro deste ano. D. Dinis ou seu filho D. Afonso IV 
terão concedido carta de foral ao concelho da Vidigueira o qual lhe é 
confirmado a 4 de Fevereiro por D. Pedro (Chancelaria de D. Pedro I, Lisboa, 
1984, p.169) . Cf. GEPB, XXXV, s. v. Vidigueira; José A. Palma Caetano, Vidigueira 
e seu concelho, Edição da Câmara Municipal da Vidigueira,1985. 


TT-Alcobaça, m. IX, doc. 39. 
Leges, 185. 


? Maio de 1251, em Santarém (TT-Chanc. Af. III, liv.l, fl. 107, de 1251 Maio, 
Santarém). 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 40v, 58, 58v, 69,77,79, 93v, 105, 106, 118v, 122v, 127, 151). 
7 Cf.M. Fernandes Marques, op. cit., p. 161. 
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4. Outros Membros da Corte 


Afonso Soares 

Clericus Regis 1264! 

Sobrejuiz 12652-1282º 

Reitor da igreja de S. Leonardo de Atouguia 12714 


Filho de Soeiro Pais, almoxarife de Santarém, e de Ermesinda, é 


irmão de Mem, Lourenço, Martim, Gonçalo e Maria Soares (casada com Pero 
Martins de Laias?, vassalo de Afonso nº. 


Terá com certeza bens em Santarém, onde os tiveram seus pais”. 


Foi sobrejuiz de Afonso III e de D. Dinis, no período referido em 


epígrafe. 


João Fernandes (1254-1268) 
Tenente do selo do Rei 1254-1255 
Vice-chanceler 1257-1268 
Clérigo do Rei 1254-1268 


Por certo, irmão de Vasco Fernandes, clérigo do Rei. É provavelmente 


sobrinho do tesoureiro de Braga Tomé Gonçalves e, por isso, irmão de Pero 


e e retome pm 


e GQ 4% ma 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 72v (1264 Maio 8, Beja). 
TT-Santa Cruz, m. III, doc. 18 (1265 Jan. 3, Santarém). 
TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 46. 


TT-Chanc. Af. II, liv. HI, 2v (1271 Dez. 4). Neste documento aparece designado 
simultaneamente de reitor da dita igreja e como sobrejuiz. 


Veja-se, supra, a respectiva biografia. 


A 6 de Agosto de 1267 todos estes filhos de Sociro Pais, tendo este morrido 
outorgam a venda da quintã de Bairro (no termo de Santarém) que sua mãe 
D. Ermesinda fizera ao Rei por 1500 libras que ela recebera com seu marido do 
almoxarifado (TT-Chanc. Af. HI, liv. III, fl. 20v). 


Cf. nota anterior. 
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Fernandes, cónego de Braga. A ser verdade, são seus filhos Martim Anes e 


Vasco Anes. 


b) 


Martim Rial 


Juiz régio 

Meirinho [do Entre-Douro-e-Minho] 12551 

Almoxarife de Guimarães 1258-1263 

Sacador das colheitas d'El Rei do Entre-Douro-e-Minho 


Teve como filhos Pero Martins e Afonso Martins?. 


Pero Martins 


Cevadeiro 


Casado com Maria Pais. Morreu antes de 13 de Junho de 1276, tendo 
deixado uma filha menor Estevainha Peres. Dela ficou tutor, partitor, 
defensor et procurator Pero Martins que fora copeiro do Rei. 


Foi com certeza proprietário no concelho de Vila Verde, na terra da 
Nóbrega. Os bens que aqui possuía terão ficado, à sua morte, a sua mulher e 
a sua filha que, na data acima referida, os vendem a João Peres de Aboim. 


1 Com efeito, em Setembro de 1255, Afonso III dirige-se a Martim Rial, seu 
meirinho e a todos os porteiros do Entre-Douro-e-Minho. Será de pressupor 
que ele era meirinho do Entre-Douro-e-Minho? 


2 São estes filhos que em 1273 prestam contas ao Rei (e recebem a 
correspondente carta de quitação) do período em que o pai deteve o 
almoxarifado de Guimarães e variadas terras no Entre-Douro-e-Minho. 
Cf. TT-Chanc. Af. III iv. I, fls. 121v-122, de 1273 Jul. 15. 


LBJP CCXXXVIII. 


Cf. nota anterior. Esteve presente à venda Pero Martins, prior de 5. Martinho de 
Crasto. 


7 


Pero Pais 


Presbítero e cónego da Sé de Coimbra 
Advogado de Afonso III e de D. Dinis! 


Morreu a 25 de Abril de 1295, tendo deixado obrigadas à Sé de 
Coimbra, onde está sepultado na capela de S. Sebastião, as suas casas na 
paróquia de Santa Maria, sob a alcáçova régia, e casas e herdades na 
Covilhã por 10 libras que no dia do seu aniversário devem ser distribuídas 
pelos pobres e enfermos que aí forem? 


Soeiro Pais 
Almoxarife de Santarém (a. 1267) 


Foi casado com D. Ermesinda de quem teve Afonso Soares (sobrejuiz de 
Afonso III?) Mem Soares, Lourenço Soares, Martim Soares, Gonçalo Soares e 
Maria Soares (casada com Pero Martins de Laias, vassalo de Afonso III4, 


Tinha bens (a quintã de Barro) no termo de Santarém que sua esposa e 
filhos vendem ao Rei, em 6 de Agosto de 1267, pelas 1 500 libras que tinha 
D. Ermesinda em nome de seu marido, do almoxarifado». 


LK, I, 218. 

Cf. nota anterior. 

Cf. supra, a respectiva biografia. 

Cf. supra, a biografia deste vassalo régio. 
TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 20v. 
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ANEXOS À PROSOPOGRAFIA 


BENS DE JOÃO PERES DE ABOIM (DOAÇÕES) 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO 
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BENS DE JOÃO PERES DE ABOIM (COMPRAS) 
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BENS DE JOAO PERES DE ABOIM (COMPRAS) 
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.0,24 26 - Moura 
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* Compras 
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ms O Escambos 


Tt Prestamos 


D+) Tenencias 


ABOIM/PORTEL (Esquema genealógico sécs. XII-XIV) 


[Ourigo] 
Ourigo Ourigues Gomes Ourigues 
(1187-1195) 

Pero Ourigues da Nóbrega = Maria Viegas de Riba Douro 

João Peres de Aboim Estevão Peres de Aboim Fernão Peres Estevainha Peres 

(1210-1284) = 1º Ximena Esteves de Farinquel = 1º Comes Ansur 
= Marinha Afonso de Arganil Alfanxe = 2º João Gonçalves 

= 2º Maria Anes Brochado Barbudo 

Pero Anes de Portel (1263-[1308-1315)) Maria Anes de Aboim 

= Constança Mendes de Sousa (1297) = 1º Martim Afonso Telo 


= 2º João Fernandes de Lima 


João Peres João Peres Branca Peres de Portel = Conde D.Pedro Maria Peres 


ALBUQUERQUES (Esquema genealógico sécs. XII-XTII) 


João Fernandes de Lima = Maria Pais Ribeira Afonso Teles = 1º[Elvira] Rodrigues Giroa E 
Maria Anes = Afonso Teles Telo Afonso Mor Afonso Teresa Afonso 
(t1238) 
Afonso Teles Rui Afonso Mor Afonso Teresa Afonso = Pero Martins Vide 
Martins Peres Vide Sancha Peres Vide = Aires Nunes de Gosende 


Berengaria Aires = Rul Garcia de Paiva 


Afonso Teles = 2º D. Teresa Sanches 
(1198-1230) (1213-1215) 


a se 


João Afonso Telo (d. 12131225) Afonso Teles Tição (d. 12131267) Martim Afonso Telo (1256-1285) Maria Afonso 


n É = 1º Mor Gonçalves Giroa = 1º Mécia 
= Elvira Gonçalves Giroa L = 28 Maria Anes de Aboim 
Rui Anes = Teresa Martins Gonçalo Anes Raposo Maria Afonso Teresa Martins Afonso Martins Vasco Martins Gil Martins 
de Soverosa = João Garcia de Ucero 


Conde João Afonso Portugal 
= Teresa Sanches (fº* de Sancho IV de Castela) 


BENS DE PERO PAIS "CURVO" DE ALVARENGA 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


Oliveira do TT-Avé Maria 
Es rr a 
CE = O E = E SE 


1 Esta herdade que lhe veio da parte dos seus sogros escambou-a com Mor Afonso Gata sua cunhada em 27 de Janeiro de 1270 pela de Teomonde no con- 
celho de Resende (TT- Arouca, Gav. VI, m. I, nº12). 


2 Esta quintã obteve-a a 8 de Novembro de 1276 do mosteiro de Pendorada em troca de um casal na freguesia de Sanfins concelho da Feira de que reservou 
o usufruto dando anualmente ao mosteiro um morabitino velho pelo S. Miguel. 


ALVARENGA (Esquema genealógico sécs. XI-XIII) 


Egas Moniz = Teresa Afonso o 
(1097-1146) (1126) 


Lourenço Viegas Leonor Viegas Afonso Viegas Soeiro Viegas Pero Viegas Urraca Viegas Dordia Viegas Elvira Viegas 
(1127-1160) = (1139-1163) (1156-1183) (1153) = = = 
= 1º Maria Gomes Gonçalo Mendes = = Vasco Sanches Gonçalo de Sousa Pero Pais Alfeirão 
da Maia Aldara Peres Espinhel Sancha Vermudes Barbosa 
Peres Trava (1148-1182) 
Egas Afonso (1199) Pero Afonso (1179-1211) 
E = Urca Afonso Urraca Afonso Dordia Afonso 
Sancha Pais Curva 
Lourenço Viegas de atá 
Alvarenga Pa na = Gomes Viegas de Pero Viegas de Aldara Viegas de Mor Viegas de 
(1204-1229) Apareça (So Alvarenga (1212-1229) Alvarenga -barregã Alvarenga Alvarenga (1229) 
pisado ape Riba de Vizela RREO ORE 
(1205-1229) Baião 
Pero Pais Garvo = so. Pais Sancha Pais Paio Peres (1255) Comes Peres (1255) Fernão Peres Estêvão Anes (1255) 
- 0258-1284) (1253-1280) = Fernao Gomes Sancha € 1 
= Guiomar Afonso Gata = Mafalda Peres de Barreto RS NDA asa (1255) 
(1254-1284) Portugal 
Martim Peres (1276) Estevainha Peres Paio Peres Curvo Estêvão Peres Curvo Fruilhe Lourenço 
(1275) (1271) (1281) 


Fº de Arouca 
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TT-Ch.. AfIIL,I, 
[1250-56) Moinhos Abrantes labor 107v 
de d odoc. de” 
Casas 
illa 


id -ibid. 107v 


id ibid. 107v 


1251 
1251 id -ibid107v 
1251 


S. Miguel de Rio doação do c. de 
Herdade Vale de Cortiças To Abrantes Abrantes 
doação do c. de 
Herdade Barbacena Elvas Elvas 
Sta Maria de 
doacão do c. d 
E doação do c. de 
doação do c. de 
Mugia d'Arem Évora Évora id-ibid. 107v, 108 


doação do c. de 
Safira Vendas Novas Montemor-o-Novo | Montemor-o-Novo | id-ibid. 107v, 108 


BENS DE ESTÉVÃO ANES 


LOCALIZAÇÃO | 
DATA NATUREZA DOS BENS FONTE 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


doação do c. de TT-Ch. AfJIHI, 
doação do c. de 
21256 Herdade Alvito (2) Beja id.-:bid. 108 
Couto mº S.João TT-S. Mar! Crasto, 
2.1256 de Longos Vales | Longos Vales Monção compra m. 443,2 
Couto mº S.João doação do c. de gi | 
do do c. de 
CM o RC modçde | rrca qum ro 
doação de Gil 
Herdamento Focem Alvito (2) Martins Riba Vizela | TT-Gav.HI, 8, 20 


FORMAS 
DE 


É 
Ê 
o 
tm 
ME 
EE 
3 
S 
É 
ê 


ME: 
E 


= e Em Treme 
acinhata d TT-Ch. AfJIK 1, 
TT-Sé de Coimbra 
21271 Herdamento Monforte Monforte XIX,27 


BENS DE ESTÉVÃO ANES 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 


DE 
FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


TT-Sé de Coimbra, 
2.1279 Santos (?) Lisboa XIX, 27 
= Eoenees —|— 


NATUREZA DOS BENS 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DE ESTÊVÃO ANES 
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r 
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Elvas 
e 
Cascáis Lisbba 
Montemor-oNovo 
Evora 
o 
4 
e 
Alvito e 
º ” 
4 
B t 
eo e: 
$ 
a 
o 
Y 
Ea 
Almodovar » e Sede de Concelho 
O] 
0 50 km Ei 
1 
e Portimao ei 


s ; 
Lagos SUS Tavira 


Faro 
Lj 


ESTEVÃO ANES, CHANCELER (Esquema genealógico séc. XIII) 


Po A 


João Garcia = Maria Martins Pero Garcia (1211-1221) 
= Juliana 
Estevão Anes Martim Anes Pero Anes Maria Anes Mor Anes = Martim Peres Paio Anes 
(1213-1279) (1254-1282) (1258-1278) = Estevão Anes Formoselha 
Catarina Martins João Lourenço Vicente Lourenço Estevão Mor Martins Pero Martins 2 
(1279) Martins Martins Martins Esteves Martins = Pero Mendes (1261-1279) Estevão 
= Gomes Lourenço (1279) (1279) (1279) (1282) da Fonseca Fernandes 


Taveira 


BENS DE MARTIM ANES 


LOCALIZAÇÃO 
NATUREZA DOS BENS FORMAS 
DE FONTE 
FREGUESIA | CONCELHO AQUISIÇÃO 


Abnquês . TT-Ch Dinis, 
nq préstamo do Rei liv., fl. 98 
préstamo da ordem 
Casas com covas Benavente Benavente de Avis TT- Avis, nº 104 
Benavente enaven de Avis TT- Avis, nº 107 
préstamo da ordem 
Coruche de Avis TT- Avis, nº 104 
préstamo da ordem 
Arroios Lisboa de Avis 
. (1) E PESA compra à ordem a pi 
4 courelas de vinha e 1 casa com seu campo e 1 bacelo Lumiar Lis deve id.-ibid. 
fi | o f= [= [EE 


préstamo da ordem Ri ado 
Casas Santiago Lisboa de Avis id ibid. 
(2) Trajoite S. Domingos de R préstamo da ordem ETA, ras 
Herdade CTrajouce 7) Re de Avis e 
a éstamo da ordem 
(2) Campo Caçara- Pr een 
de Avis asi 


1 As courelas de vinha foram compradas por 134 morabitinos (de 15 soldos o morabitino); a casa com o seu campo por 80 morabitinos e o bacelo por 24 morabitinos. 
2 Nestas herdades pastavam as éguas da ordem ( ambulant eque de dicta ordine de Avis). 


DATA 


(1223-1248) 
[1248-1258] 
21251 
a 1251 
2.1251 
a 1251 
2.1251 
a 1251 
a.1251 
a.1251 
a.1251 


a.1258 


a.1258 


a. 1258 


BENS DE AFONSO LO 


NATUREZA DOS BENS 


O 


CA O A 


neoai 


PES DE BAIÃO 


FORMAS 


DE 
AQUISIÇÃO 


LOCALIZAÇÃO 


de Mouros 


Quintela de 
Lampaças Bragança 


st [usem trapo O Co Co 


FONTE 


Inq.1307a 


Ing. 1269, 
1270a 


B. Reis, 


Inq.1318b 
Inq.1350b, 


Inq.1344b 


Inq.1163b 


BENS DE AFONSO LOPES DE BAIÃO 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DATA NATUREZA DOS BENS E 
| LUGAR | FREGUESIA | CONCELHO AQUISIÇÃO 


EE En Ea 
ES EEE CE So 25 
us um Quim frio [omni | 
A O O a 
ERR oa 
EE PE SN SS e 
E 1º SO 2 = 
Agrochão Macedo de Cavaleiros 
ess Jumemincocmnno om [sos frmcoicmms [nino | 
EA e ESSO o = E 
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EE CS E e 
o a tes 


(9) 


FONTE 


Inq.667b 
Inq.664b 
Inq.1328a 


Ing 1271b 


Ing. 1328a 


Inq.1307a 


Ing. 1307a, 
1328a 


Inq.1147a, 
1148a 


Ing. 148a 


Inq.1148a 


Inq.1168b, 
1169b, 11704 


Inq.1170a, 
1174a 


BENS DE AFONSO LOPES DE BAIÃO 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR | FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


Herdade (=6 casais) S. Salvador Ribeira de Pena 
Santa Marta de Figueiredo, 
eso ro |rnxo Mala 1.40 
teor con 


Monte de Pedra préstamo do 
; Inq.1350a, 
aten! 1356b, 13578/0 
COR RR PR pri 
: . : ] Ing.1350a, 
Villa (cop. com Bragançãos) Argeriz Algeriz Valpaços património 1356b, 1357a/b 


Inq.1350a, 
1356b, 13572 
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1258 
1258 
1258 
1258 
1258 
1258 
1258 
1258 
1258 
258 
258 
1258 


villa (cop) Quintela 
me | 


Inq.13 


1258 
1258 1356b, 1357a/b 


NOTAS AOS QUADROS DE AFONSO LOPES DE BAIÃO 


1 Estes dois casais, em 1 de Abril de 1284, estão na mão do Rei (TT-Chanc. Dinis, liv. 
I, fl. 95v). Rei que, em 25 de Junho de 1292, doa um deles a seu archeiro Pero 


Martins (TT-Chanc. Dinis, liv. II, fl. 35). 

2 As herdades de Fontelo, Britiande, Magustim e a igreja de Resende doou-as ao 
mosteiro de Salzedas que, em préstamo, lhe entregou Magustim. 

3 Cf. nota anterior. 

4 Este casal fora de Fernão Garcia de Bragança. 


5 Estes bens doara-os D. Sancho I a D. Teresa Peres de Bragança, aquando do seu 


casamento com Afonso Ermiges de Baião. 


6 Em virtude de ração que dão (ele e seus irmãos e Gonçalo Nunes e seus irmãos) 
de Quintela à igreja de S. Pedro de Friões, fazem-se herdeiros desta e aqui causam 


muito dano. 


BENS DE DIOGO LOPES DE BAIÃO 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS DE | 
LUGAR | FREGUESIA | CONCELHO [AQUISIÇÃO 


E O 
E ee O 1 
EMT O SS E 
o Cr 
E E O E E 
E = 1 E 
[E E 
te Et 
E = 
TT E 


FONTE 


NOTAS AO QUADRO DE DIOGO LOPES DE BAIÃO 


Estas duas fogueiras pertencentes ao préstamo de Ribafeita, usurpou-as em 1255, 
quando morreu Domingos Pais porteiro e ambulator de Afonso Il e de Sancho II 
que as tivera de Sancho I até aquela data. Acrescentam as testemunhas que desde 


há sessenta anos o rico-homem de Viseu não tinha Ribafeita. 


Devido a esta quintã de morada que ele fez, despovoaram-se reguengos do Rei e 


outras herdades forciras. 
Deixou todas estas herdades à ordem de Santiago. 


Esta herdade deixou-a em testamento à igreja de S. Pedro de France no tempo de 
Sancho II. 


BENS DE FERNÃO LOPES DE BAIÃO 


LOCALIZAÇÃO 
NATUREZA DOS BENS 


1272a, 12738 
21256 Villa e igreja Ing. 1163b 


FER 


O 
Villa e igreja (cop. com irmãos) Cidadelhe Mesão Frio idem Ing. 1174a 
Re Jusã (act Vila Inq.1169, 
Villa e igreja (cop. com irmãos) Mesão Frio idem 11704 
ste om Es 
Herdade (cop. com irmãos) Sabrosa i Ing. 125Sa 


Inq.156b 


Ing. 790a 


1 Muito embora estes dados sejam fornecidos pelas Inquirições deteve os bens referidos antes de 1256, ano em que morre. 
2 D. Lopo Afonso, pai de Fernão Lopes, foi aqui adoptado por Gonçalo Coronel. 


BENS DE PERO PONCES DE BAIÃO 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS DE 
LUGAR | FREGUESIA |CONCELHO | AQUISIÇÃO 


(cm neo om fome fome [renan 


FONTE 


(1) 
Via ida Cop comia pino oem fumo Quem [men 
2) . Inq.1158b, 1159a 
Herdade (cop. com irmã) Minhães Grilo Baião 116la, 11634 
) 


Inq.1148b, 
Via com imo Corea |riquta [oo [reino [Mom 
Nogueira e . : 
Sesmunde | Mesquinhata Baião idem Inq.1159b 
dem 


l 


Ee 
3 
(3) Cocheca 
(4 Inq.1160a/b, 
Herdade(cop. com irmã) Matos Ovil Baião património 1162a 
; 5) Santa Marinha do j 
Igreja (cop. com irmã) Zbzere Baião i Inq.1163b 
Santa Marinha do 
Herdade Asia Baião usurpação Ing. 1160b 
Santa Marinha do Inq.1163a, 
3 pesqueiras no Douro Zêzere Baião idem 11642,1165a 


1258 
1258 
1258 
1258 
1258 
258 
1258 


opere = 
: 127 
ia esp com im primo rm 


1258 
1258 
1258 
1258 

258 


| 


BENS DE PERO PONCES DE BAIAO 


DATA NATUREZA DOS BENS LOCALIZAÇÃO 
DE FONTE 
LUGAR | CONCELHO | [CONCELHO |AQUISIÇÃO 


aicode préstamo do 
Soalhães Canaveses |mº Pendorada Ing. 11462 
Mesão Frio de Jusã 
Vilar (cop. com irmã) (act. Vila Jusã) Mesão Frio Ing.1174b 
Mesão Frio de Jusã Inq.1168a 
Nem teça com um pe pao) (act, Vila Jusã) E SD 1169, 1170 


S. Nicolau de / 167 
Igreja (cop. com irmã) Mesão Frio Mesão Frio idem nq.1167b 
Vila Nova de 
1258 Igreja e villa (cop. com irmã) Santiago da Ribeira e jm ag 
de Alhariz Valpaços 13564/b, 13572, 
1358b 
pi emo [um Pas - 
Casas, herdade e moinho (cop. com a E ue TES me Ing. 1275a 
giro : 
Meimão Penamacor escambo 


NOTAS AOS QUADROS DE PERO PONCES DE BAIÃO 


Teve-a D. Ponço Afonso por doação régia. 
Comprou-a D. Ponço Afonso. Era forcira do Rei. 


Cocheca já fora do seu pai, mas Pero Ponces filiavit aqui herdade que deu a seu 


miles Estêvão Mendes. 
D. Ponço Afonso foi aqui adoptado. 


Uma testemunha diz que os patronos desta igreja são os filhos e netos de D. Ponço, 
Estevão Ermiges da Teixeira e Urraca Gata; outra diz que são os filhos e netos de 


Afonso Ermiges, Estêvão Ermiges, o mosteiro de Travanca e Afonso Gato. 


Segundo as Inquirições de D. Dinis, em virtude desta honra, ao tempo considerada 
honra velha, são honradas as villae de Passos, Cedofeita, Roupcira,Valados (todas 


no c. Baião), Arrabalde, Vila Pouca, Ulvar, Lagca, Barral c Outeiro. 
Esta herdade comprou-a seu pai D. Ponço. 


As casas e herdade foram doadas a D. Ponço pelos homens que povoaram a 


referida villa. Pero Ponces fez moinho. 


Recebeu esta herdade em troca da quintã de Silvares. 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DOS DE BAIÃO 
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1 = Riba Minho 
2 — Chaves 
9 | 3 — Bragança 
4 — Macedo de Cavaleiros 
5 — Valpaços 
6 — Ribeira de Pena 
Red 7 — Cabeceiras de Basto 
8 — Famalicão 
ta 9 — Sousa 
10 — Marco de Canaveses 
11 — Vila Reai 
a 12 — Sabrosa 
ç 13 - Carrazedado Ansiães 
14 - Vila Elor 
15 — Sta Marta de Pensguido 
16 -. Mesão Frio 


17 — Batao 

18 —. Cinfaes 

19 — Resende 

20 — Lamego 

21 — Tarouca 

22 .. Moimenta da Beira 
23 . Sernancelhe 

24 —. Vouga 

25 .. Trancoso 

26. Pinhel 

27... Viseu 

28 - Fornos de Algodres 
29... Celorico da Beira 
30 . Quarda 

31.. Seis 

32 — Penamacor 


e Sede de Concelho 


O Tenências 


BAIÃO (Esquema genealógico sécs. XI-XIIT) 


Egas Condesendes = Usco Viegas 


(1095-1137) 
Ermígio Viegas = Sancha Peres de Bragança Godinho Viegas Sancha Viegas = Mem Fernandes de Bragança 
(1128-1161) (1208) (1100-1117) (1142-1148) 
Afonso Ermiges Fruilhe Ermiges Monio Ermiges Rui Ermiges Gil Ermiges Urraca Ermiges 
(1169-1208) (1206-1242) (1205-1208) (1208) (1208) (1208-1246) 
= 1º Teresa Peres ” 
de Bragança Fernão 
2º Urraca Afonso 
de Riba Douro 


Ermígio Afonso  Ponço Afonso Lopo Afonso  Berengária Afonso Pero Afonso Rui Afonso 
(1202-1235) (1205-1220) É 


Mor Martins de Aldara Viegas de 


Riba de Vizela Alvarenga 
Pero Ponces Estevainha Ponces Fernão Lopes Afonso Lopes Diogo Lopes Sancha Lo 
ma dr a (a. 1220-1256) (1725-1280) (12231248]-1278) (129.1 evesi Su esEa 
= Sancha nigues tro Pais de Mor Gonçalves de al : 
de Bnteiros Valadares Cousá Uirici Pomúndos dr e 
de Cabreira da 
Rui Garcia de Paiva Sancha Garcia 


Berengária Aires 


BENS DE FERNÃO PERES BARBOSA 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DE 


LUGAR | FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 
3 casais (horra) Caramarinhos Felgueiras 26». 


DATA NATUREZA DOS BENS FONTE 


património 


PE e Ag ESSE 


essa a RR TRGan vn 2 
(8) 

7 casai Catroeira Penafiel TT-Gav.V0I ,3,2 
(7) 

9 casais Ordins Lagares Penafiel TT-Gav.VIII ,3,2 


L 
O 
Nm? 


Ê 


. 
mu 


Paço de Sousa Penafiel TT-Gav.VLI, 3,2 


BENS DE FERNÃO PERES BARBOSA 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
| DATA NATUREZA DOS BENS DE FONTE 
FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


6 
(10) imóni do ci 
1 quintã e 3 casais Paredes Penafiel 


1) Casal Mau, Fonte Arcada, 

E 
13 

on mei 


47) 


3 casais (honra) 


Aldeia (honra) 


15 casais (honra)? 


BENS DE FERNÃO PERES BARBOSA 


LOCALIZAÇÃO 
DATA 


NATUREZA DOS BENS 


LUGAR FREGUESIA | CONCELHO 
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10 


11 


NOTAS AOS QUADROS DE BENS DE FERNÃO PERES BARBOSA 


Esta honra fora de seus avós, adquirida por ganhadia e compra. Parte dela teve-a 
seu avô, Martim Peres da Maia, de Perelino, homem bom que o adoptou. 


Acrescentou-a, depois, sua avó Teresa Martins de Riba de Vizela, por compra. 


Estes casais são 2 de Pombeiro e 1 de D. Chamoa. Foram julgados por devassos 


mas trá-los por honra Fernão Peres de Barbosa. 
Foram julgados por devassos por D. Dinis. 


Tem apenas 1 casal, mas honra toda a fr. com D. Berengária. Honram os seus 


(ela também tinha um) e os outros (que são mais 4,5 casais). 


Destes 22 casais, 10 são do mosteiro de Santo Tirso, 6 do de Vilela, 2 do de Arouca, 
1 do de Aveleda, 3 da Ordem do Hospital, e toda a freguesia traz por honra Fernão 
Peres de Barbosa e Gonçalo Corrcia e não entra mordomo. Dizem as testemunhas 


que sempre assim viram usar desde tempo de Gonçalo de Sousa. 


Estes casais (4 de Paço e 1 de Santo Tirso) honra-os. Foram julgados por devassos. 
Em 27 de Maio de 1305 (com sua mulher Estevainha Fernandes) doa um casal em 
Pinheiro a suas irmãs Sancha e Mafalda Peres de Barbosa, monjas de Arouca, 
com a condição de terem os seus frutos e direitos até que cle lhes entregue o casal 
de Angeses que lhes coube em partilhas, da parte de sua mãe Elvira Martins da 
Maia (TT-Arouca, Gav.V, m. 5, nº 10). 

Todos estes casais do Paço honra-os ele e sua prima D. Urraca [Abril de Lumiares). 


Foram julgados por devassos pelos inquiridores de D, Dinis. 


Destes casais, 6 são do mosteiro de Paço e 1 é de herdadores. Honra-os ele com 
Rui Gonçalves Bifardel. Foram julgados por devassos. 


Estes casais que são do mosteiro de Cete, trá-los ele por honra. Traz aí seu vigário e 


honra toda a freguesia, onde não entra mordomo senão em Ascariz. 


Tem a quintã de Paredes, trazendo por honra toda a aldeia de Paredes (fr. 
Paredes) bem como a de Lordclo (l., fr. Paredes) e a de Lagares (fr. Lagares), 


Nestas aldeias tem 3 casais. Não entra mordomo, mas chega ele aí o seu vigário. 


Estes casais são da igreja de S. Vicente. Traz ele aí o seu vigário e não entra 


porteiro do Rei. 


12 Estes 3 casais eram do mosteiro de Bostelo. Ele honrava-os e deles levava serviço. 


13 


O inquiridor de D. Dinis manda devassá-los e entrar mordomo. 


Estes casais são do mosteiro de Paço de Sousa, mas ele honrava-os e levava 


serviço. O inquiridor de D. Dinis mandou devassá-los e entrar mordomo. 


14 


15 


16 
17 


18 


19 


20 


21 


22 


23 


24 


Escambou estes bens com o mosteiro de Arouca por 1/3 do casal de Pereira, na 
fr. de Percira, c. de Barcelos (TT-Arouca, Gav. V, m. 8, nº 5, de 1288 Out. 27). 


3 
A quintã com os seus casais como eram honra velha da família ficaram como 


estavam. 
Eram do mosteiro do Paço. Foram julgados por devassos. 


Estes 3 casais (1 do mosteiro do Paço c 2 de Vila Boa do Bispo) eram honrados por 


cle. D. Dinis manda devassá-los. 


Fez honra c usurpava a renda, embora aí não tivesse herdamento nem casa de 


morada. Tudo era de mosteiros, igrejas e herdadores. 


Entrava aqui mordomo, mas, desde 1291, cle não o deixava entrar. Os inquiridores 
de D. Dinis, de 1301, mandam devassar Soutelo ec entrar mordomo e entrar 


porteiro em Santães. 


Devido à quintã de Paredes, traz por honra toda a aldeia de Paredes bem como a 
de Lordelo e de Lajes (todas na fr. de Paredes). Nestas três aldeias tem apenas 3 
casais, os outros são de igrejas e mosteiros. Desconhece-se a razão da honra. 
Não entra porteiro do Rei, mas cle chega aí o seu vigário. Os inquiridores de 


D. Dinis mandam que se mantenha como está. 


Estes 5 casais são todos do mosteiro de Paço de Sousa, 3 no lugar de Canas, 1 no 
lugar de Duas Igrejas e outro no lugar de Castanheira de Susã. Todos traz por 
honra Fernão Peres Barbosa, pois diz que são do seu testamento e foram de sua 


avoenga. Os inquiridores de D. Dinis mandam devassá-los e entrar mordomo. 


Estes 3 casais são do mosteiro de Paço de Sousa. Aqui entrava mordomo e filhava 
conduto e agora filha-o ele. Os inquiridores de D. Dinis mandam devassá-los e 


entrar mordomo. 


Estes 2 casais (1 em Barral e 1 em Cartanido) são do mosteiro de Paço de Sousa e 


honra-os Fernão Peres Barbosa. Foram julgados por devassos. 


Desde 1291 Fernão Peres Barbosa começou a fazer honra em Vilarinho, no couto 
de Vilarinho, e pôs aí seu juiz e não deixa que os moradores venham perante o juiz 


de Guimarães onde costumavam vir. 


Em 9 de Julho de 1316 doa o padroado desta igreja de S. Martinho de Moázeres 
(hoje fr. de S. Martinho de Penafiel?) ao Mosteiro de Paço de Sousa, por sua alma 
e de sua mãe Elvira Martins da Maia de quem o recebera. Ficava o abade dessa 
igreja obrigado a obedecer com todos os direitos que ele sempre teve ao mosteiro 
de Paço de Sousa. 


BENS DE NUNO PERES DE BARBOSA 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR | FREGUESIA | CONCELHO 


o a o 
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END 
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1 Neste lugar fez casa e vinha. Desde então fez honra que estende a Aboim, Bouça, Cova, Casal e Cortegada. Não deixa entrar mordomo nem porteiro. Ao 
tempo de D. Dinis, já morto Nuno Peres, andam aí porteiros de seus irmãos Martim e Fernão Peres e o de D. Aldonça [Anes da Maia). Juntam esses lu gares 
com a honra de Astromil mas não são pertença dela. Por isso o Rei recebe dano em 20 casais reguengos que aí tem. 

2 Na villa de Lagares há 10 casais, 8 são do Paço de Sousa e 2 da igreja. Não entra mordomo. 

3 Esta quintã em 1258 já é dos seus filhos (há uma outra quintã que é dos filhos de Gonçalo Pais Taveira). 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DE FERNÃO PERES BARBOSA 
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BARBOSA (Esquema genealógico sécs. XI-XIIN) 


Nuno de Celanova = Sancha Gomes de Sousa 


Sancho Nunes de Barbosa (1109-1169) Gomes E dad (1096-1128) 
= 1º Sancha Henriques da cd 
= 22 Teresa Mendes de Riba Douro 
| Nuno Sanches Vasco Sanches a é 
Urraca Sanches Fernão Chamoa Gomes Urraca Gomes Maria Loba Gomes 
= Goncalo de Sousa (1182-1211) E Gomes =1º Mem Rodrigues = Fernão Anes Gomes = Godinho 
= Teresa Alvares “Riba Dodo . ab. Pombeiro de Tougues de Montor = Lourenço Viegas 
= 2º Paio Soares Viegas 
Sapata 
Rui Vasques de Barbosa (1189-1197) Gonçalo 
Pero Nunes (1239) Sancha Nunes (1228) E 
a E = Elvira Martins da = Abril Peres de = Condessa Toda Palazim (1210) Vasques 
º Maia (1224-1258) Lumiares 
Nuno Peres Martim Sancho Soeiro Fernão Peres João Maria Mafalda Peres Sancha Peres Teresa Rodrigues Maria 
(1258)  ” Peres (1268) Peres Peres (1268-1316) Peres Peres (1278-1305) (1278-1305) = Gomes Soares Rodrigues 
= Teresa Anes |. =Alda (1262) (1262-1268) = Estevinha = freira de Arouca freira de Arouca Facha 
Correia Lourenço Fernandes (1278) 
de Berredo Barreto 
(1288-1305) 
- barregã Clara 
| Peres 
Martim Nunes Lourenço Martins João Fernandes 
(1278) de Barbosa (1310) 


(1305) 


BARBUDO (Esquema genealógico séc. XIII) 


Pedro Oriz de Belmir 
Gonçalo Peres Martim Peres Sancha Peres (1259) 
= Sancha Martins de Riba de = Soeiro Dias de Cete (1206-1259) 
Vizela 
Soeiro Gonçalves João Gonçalves Fernando Gonçalves Pero Gonçalves Sancha Gonçalves Maria Gonçalves 
= Teresa Peres Novais (1254-1265) = Rui Gonçalves = Rui Heirques de 
= Estevainha Peres Babilom 
Martim Anes Barbudo Rui Anes (1265) Lourenço Fernandes Barbudo (1283) 


(cl? e con? de Lisboa) 


BENS DE FERNÃO GOMES BARRETO 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DE 


LUGAR FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 
a De E ES CO o 
Ing. 1166a, 
1258 1,5 casal e herdade (cop. com irmão João e primo) Teixeiró Baião 1169,1170a 
E 1/2 bouças (cop. com irmão) a ES Bio 
. . p Ribeira de 
Villa (cop. com irmão e primo) Lourenco Bragança Ing. 1311b 
ade pm ro pi E ES = eg Po 
os cm fere fuso ue 
ep re e rr O 
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DATA NATUREZA DOS BENS FONTE 


E | 
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BARRETO (Esquema genealógico séc. XIII) 


Nuno Soares = Gontinha Gomes 


Mem Nunes Velho 


Gomes Mendes Barreto (a. 1248) = Constança Pais Gaber (1248) Sancha Mendes Barreto = Fernão Jeela 
joao Gomes Fernão Gomes (1248) Paio Gomes Sancha Gomes (a. 1248) Nuno Gomes Urraca Fernandes Sancha Fernandes 
fizsoa Liza = Sancha Pais de Alvarenga freire do Templo = Soeiro Peres Carnes (a. 1248) = Domingos Anes Fura Covas 
Sancha Peres 
(1251-1256) 
Urraca Domingues = Fernão Martins Curutelo 
Martim Fernandes Gil Fernandes  Estevainha Fernandes Estêvão Fernandes 


Fernão Peres de 
Barbosa 


BERREDO (Esquema genealógico sécs. XII-XIII) 


Conde D. Osório de Cabreira e Ribeira 
=? 


Monio Osores de Cabreira 


A 


Paio Moniz (1198-1202) = Urraca Nunes Martim Moniz = Teresa Afonso Maria Moniz 
Martim Pais Ribeira (1207-1236) Maria Pais Ribeira Elvira Pais Ribeira Vasconcelos Machados 
= Maria Pais de Valadares (1221-1233) (1200-1221) (1221) 
Lourenço Martins de Gil Martins de Berredo Teresa Martins de 
Berredo (a. 1260) (1250) Berredo (1240-1264) 
= Teresa Rodrigues = João Peres da Veiga 


de Briteiros (1240) 


BENS DE JOÃO RODRIGUES DE BRITEIROS 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 


LUGAR FREGUESIA mo 


Quintã (com casas, pomares, devesas, searas de pão e de a a . 
vinho e 2 quebradas) Bniteiros Guimardes paterno 
Souto 
2 casais (Sta Maria) Guimarães id-ibid. 
património 
1 casal (cop. com irmão Mem Rodrigues) Nevogilde materno 
E E AR AS = O 
(1) Briteiros a 
1 casal Devesa (Sta Leocádia) Guimarães 
(1) 
Ee EM 


TT-Arouca,Gav.VII, 
m. XIV,12 


1 Recebeu estes casais de sua irmã D. Teresa Rodrigues, monja de Lorvão, com outorgamento de D. Marinha Gomes, sua tia, abadessa deste mosteiro, em troca de herdades que tinha, 
da parte de sua mãe, na Estremadura. 


2 D. Dinis ordena que entre aqui porteiro e não entre outro chegador. 
3 Recebeu esta parte da quintã de Briteiros em troca de 3 casais em S. Salvador de Briteiros, com direitos e pertenças e nemoribus et honoribus suis. 


BENS DE MEM RODRIGUES DE BRITEIROS 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR | FREGUESIA| CONCELHO 


. (2) 
10 casais Lapela Cabeceiras de Basto Ing. 665 
3 
Prazins 
(Sto Tirso) Guimarães Ing. 722 
Prazins , 
(Sta Eufémia) Guimarães Ing. 716b 
cap cm emo et Rot rem Ea a E re s0 


património 
Seroa Paços de Ferreira matemno Inq. 530a 
im [reter 


(4) E Lant 
7 (5) Ri 
1 campo reguengo Pessegueiro Viera do Minho | Vieira do Minho 


BENS DE MEM RODRIGUES DE BRITEIROS 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS EE FONTE 
pi o CONCELHO |AQUISIÇÃO 


= 18 cabaneiras (cop) A E Póvoa de Lanhoso usurpação (?) Ing. 664 
Monte de 
Herdade : património TT- Ch. Af. 1,1, 33, 
quintã (com searas,pomares,casas,devesas e a e) Vila Verde (escambo) 1d.-3 
E começe a CS Ce RR E ram va 
| (12) 
pm frecomemeeçaf? am co a DE 
E E Es E EO RR 


NOTAS AOS QUADROS DE BENS DE MEM RODRIGUES DE BRITEIROS 


Afirmam os jurados de 1258 que quer aqui fazer quintã. 


Identifica-se aqui casal exploração agrária com casal unidade familiar,pois diz-se 
que X casalia sunt domni Menendi Roderici Briteiros et VII istorum morabantur in 
ipso loco in hereditate Domini Regis et depopulaverunt eam et modo 
populaverunt hereditatem domni Menendi Roderici... quod sint defensi ab omni 


foro regali... 


Recebe de cada uma delas (com os filhos de Gil Vasques de Soverosa) 1 espádua 
de costas sem pé, c pães de centeio, 1 quarta de vinho, 1/6 ou 1/8 de vinho e 1/4 de 


pão e não pagam voz nem fazem foro propter istorum militum. 


Os casais como as cabanciras eram de herdadores. Tê-las-á, por isso, de compra 
ou usurpação. 

Tem-as com os filhos de Gil Vasques de Soverosa. Os herdadores de quem são 
estas cabaneiras não fazem foro ao Rei, pois têm casas nas herdades destes divites 


homines. 


Este campo era reguengo. Certamente teria já aqui perto outros bens de 
matrimónio (da parte de sua sogra Teresa Martins de Berredo), pois também 


D. Maria Pais e Lourenço Martins de Berredo haviam aqui comprado herdade. 


Ao reescrever-se no Registo da Chancelaria a carta de partilhas de bens de Rui 
Comes de Briteiros e Elvira Anes da Maia talvez se tenha cometido um erro. 
Segundo ela coube a Mem Rodrigues a quintã de Parada e a herdade de Lourcdo. 
Se assim fosse, seria estranho que, a 2 de Agosto de 1258, pouco mais de um mês 
depois, Mem Rodrigues receba, por escambo, de sua irmã Maria Rodrigues, 
monja de Arouca, aquela quintã e aquela herdade em troca da quintã de Novelas 
com herdades aí, em Outeiro de Ovelhas e Arcozelo (c. Penafiel) e ainda em 
Nevogilde, (c. Lousada), Avessadas (c. Marco de Canaveses), Outeiro, Canelas e 
Breteande. Estes são exactamente os bens que, por aquela carta, couberam a 
Mem Rodrigues (cf. também TT-Livro de D. Mor Martins, fl. 68v; ML, Parte IV, 
252b). 


Das freguesias de Parada de Gatim e Escariz (c. Vila Verde) os inguiridores de 
1288--1290 consideraram devassos os lugares de Várzea, Barbosa e Pomedelo, 
devendo vir ao juiz do Prado. Em 1301 João César achou que desde aquela 
Inquirição, os ditos lugares estiveram devassos e vinham a juízo perante os 
alcaldes do Prado. Porém, desde 1299, Mem Rodrigues não deixava entrar o 


mordomo do Prado para receber seus direitos nem permitia que viessem a juízo 


10 


8! 


12 


perante os referidos alcaldes. Manda aquele inquiridor que tudo volte à situação 
de 1288-1290, pois se trata de uma honra nova que apenas há dois anos se 
começara. 

Fez este escambo com Elvira Martins de Berredo, monja de Lorvão. Esta era 
certamente irmã de sua sogra Teresa Martins de Berredo. 

Era um pardieiro que fez João Peres da Veiga. Em 1288 chamam-lhe honra e têm- 
na os filhos dele e outros. 

Em 1258 possuía nesta freguesia dois casais (Ing. 531b). Fez aí paço e pelo paço de 
Frazão honra toda a freguesia desde Portela de S. Mamede a Porta de Vila Boa e 
não entra mordomo nem porteiro, apenas o seu vigário. 

Ele e seu irmão ganharam aqui maladias nestes lugares, pertencentes ao couto do 
mosteiro de Santo Tirso, e, em virtude delas, fizeram honras novas onde não entra 
mordomo nem lhes dão seus direitos. D. Dinis manda que não scjam defesas por 


honra e que neles entre mordomo. 


BENS DE RUI GOMES DE BRITEIROS 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR |FREGUESIA | CONCELHO | 


TT-CA. Af. JF, 
div. E fis. 32v-33 


Cabeceiras de 
À casal Sendim Basto 


id.-ibid. 


ET 
(Sta Leocádia) Guimarães idem 
Briteiros E 
(Sta Leocádia) uimarães 
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BENS DE RUI GOMES DE BRITEIROS 
FORMAS 
DE 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR | FREGUESIA] CONCELHO | CONCELHO JAQUISIÇÃO 
TT-Ch.Af. III, 


aa . . 
casais (Sta Maria) Guimarães idem id.-ibid. 
eva e cesto [ra 
; = TT-Ch. Af. III, 
1 quintã (com herdade) Vermoim Maia idem iv. 1, fls. 32v-33 
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1 casal Velhas Pinheiro Penafiel 


BENS DE RUI GOMES DE BRITEIROS 
LOCALIZAÇÃO FORMAS 
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DATA NATUREZA DOS BENS 
FREGUESIA | CONCELHO AQUISIÇÃO 
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LOCALIZAÇÃO DOS BENS DOS DE BRITEIROS 
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Barcelos 

vija Verde 

Povoa do Lanhoso 
Vieira do Minho 
Braga 

Santo Tirso 
Guimarães 

Fate 

Cabeceiras de Basto 
Ribeira de Pena 
Maia 

Paços de Ferreira 
Lousada 

Penafiel 

Marco deCanavesos 
Vila Real 


* Sede de Concelho 


Q Tenências 


BRITEIROS (Esquema genealógico sécs. XII-XIV) 


Sancha Henriques = Paio Soares Romeu 


ON 


Mor Pais = Gomes Mendes Gonçalo Pais Taveira Rui Pais Taveira 


Nuno Gomes Marinha Comes = Mem Peres de Longos 


Gomes Mendes de Briteiros = Urraca Gomes da Silva 


(1220-1223) 


Rui Gomes de Briteiros = Elvira Anes da Maia Gonçalo Gomes Marinha Gomes (1220-1264) 
(1220-1248) fr? Arouca (1224-1225) 
ab! Lorvão (1257-1264) 


Maria Gonçalo Mem Rodrigues de João Rodrigues de Teresa Rodrigues Sancha Rodrigues Urraca Rodrigues 
Rodrigues Rodrigues Briteiros (1255-1304) Briteiros (1249-1315) = Lourenço Martins = Pero Ponces de ab? Lorvão 
=Maria Anes da Veiga = Guiomar Gil de Soverosa de Berredo Baião 
Martim João Mendes Maria Mendes Maria Mendes Teresa Mendes Guiomar Martim Anes 
Mendes de = Mendes N GonGRo Anes dera ne Pruilhe A Res 
Briteiros Urraca Branca Lourenço Maria Afonso Femis Endia 


Afonso Chichorro 


BENS DE PERO MARTINS CASÉVEL 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 


S. Pedro 
| Abade de Vermoim | Vila Nova de o 


TT-Ch. Af. HI, 
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1 Estes 10,5 quinhões desta quintã (de 16 quinhões) que fora de Fernão Gonçalves, pretor de Azambuja, vende-os a 10 de Dez. de 1270 a Martim Peres, 
clérigo do Rei e cónego de Braga. 


BENS DE NUNO MARTINS DE CHACIM 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS DE 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


vi Ing.1230b, 
(123-48] ilar Coelhoso Coelhoso Bragança usurpação 1303b, 13044 
Macedo de 
[1223-48] | Casal Bousende Espadanedo Cavaleiros idem Ing. 1309b, 1314b 
: (1) o Macedo de Ing.1313b, 
ps | Vintcop ato em 
2 Macedo de ; ; 
[1223-48] | Vilar Vilarinhó Podence Cavaleiros património Ing. 1313b, 1315a 
E Macedo de amádigo e doação 
Inq.1267a, 1268 
ze | va CM E a 
| , ) . comenda do mº de 
(123-48] | Vilar Vale de Espinho Algeriz Valpaços Castro de Avalãs 
E Pr E 
(5) Quintela de 
[1228-58] | Herdade Lampaça Bragança compra Inq.1312b 
(6) Vilarelhos doação do c. Sta Ing.1275b, 
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(1223-48) 
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Inq.1313b 


[1248-58] Villa 


BENS DE NUNO MARTINS DE CHACIM 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
| DATA NATUREZA DOS BENS DE “FONTE 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO 
. (7) 


1nq.1307b, 1312b, 
ais 1313b, 1318b, 1324b 
. (8 
[1248-58] | 1/2 vila e igreja) Moredo | 
. Macedo de 
[1248-58] | Igreja (cop.) Edroso Cavaleiros 
10 
Torre de D. doação do c. de Sta Cruz 
[1248-58) | 1/2 villa Vilares Chamoa | Miarandela de Vilariça Ing. 1274b 
Ee doação de 
; Alvília Coerza 


1/2 casal (cop.) Formil 


Ing. 1311b 


Inq.1321a 


Bragança 


BENS DE NUNO MARTINS DE CHACIM 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DATA NATUREZA DOS BENS DE 
LUGAR | FREGUESIA| CONCELHO | |AQUISIÇÃO 


: Macedo do 
Vilar (cop.) Mato | Bragança 
facedo d 
E CP 7 E 
os Que free rms mm | 
S. Pedro de 
1258 Lugar Serracenos CErracérico Bragança Ing. 1290a 
Macedo de 
Bomes Cavaleiros Ing. 1307a 
Macedo de 
Villa e igreja Castelãos Cavaleiros Ing. 13lla 


Ing. 1306b 


1nq.1290b 


Macedo de 
1 devesa e herdade (cop.) Cavaleiros Ing. 1315b 
Macedo de 
Villa (cop.) erniucia Cortiços Cavaleiros Ing. 1307b 
seo Macedo de 
Villa (cop.) Cortiços Cavaleiros Ing. 1307b 
Lamas de Macedo de 
Villa e igreja Lamas Podence Cavaleiros Ing. 13124 
Macedo de Macedo de 
Vilar (cop.) Cavaleiros Cavaleiros 


Inq.1315a 


BENS DE NUNO MARTINS DE CHACIM 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS DE oia 
LUGAR | FREGUESIA) CONCELHO a 


| Macedo de. 
Vilar(cop.) Cavaleiros 1308), 1317b 
aced 
E E a E 
re E PC RR 
E e 


doação E Gi Ing. 12664, 1297a, 
es se EE A PEN SS 
Inq.1266b,1267-8a, 
Villa (cop. com irmãos) Vale de Asnes Mirandela património 1270a, 127764 
Carrazeda de 
Villa (cop.) Avarenta Montenegro Valpaços Ing. 13518,1353a 


Ing. 1355b 


DATA 


1258 


1258 


[1248-79] 


BENS DE NUNO MARTINS DE CHACIM 


NATUREZA DOS BENS 


FORMAS 
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Ing.1306 
Vale Bemfeito Macedo de Cavaleiros compra Ing. Dinis, 1, 116v. 
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NOTAS AOS QUADROS DE BENS DE NUNO MARTINS DE CHACIM 


Outras testemunhas falam em compra. 

Vem-lhe de seu pai que o usurpou. 

Segundo as Inqguirições de D. Dinis (liv. I, fl. 110v) comprou em 5. Lourenço de 
Salzelas 2 casais a um clérigo e fez honra. À altura destas Inquirições (1288) trazem- 


na seus filhos, não fazendo qualquer foro ao Rei ou ao concelho. Segundo uma 


testemunha era honra há 50 anos. Dataria, por isso, mais ou menos, de 1238. 


Deu aqui a criar um seu filho e os juízes de Bragança usurparam do termo e deram 
parte a ele e a outros. 


Há homens que eram foreiros ao Rei e depois desta data tornaram-se homens de 


Nuno Martins de Chacim. 


O concelho deu-lha com a condição de o Rei confirmar. Apesar de o Rei não ter 
confirmado a concessão, ele tem a villa, per forciam . 

Uma testemunha diz que usurpou um casal a um homem que fizera coima; outra 
(p. 1311b), afirma que, em tempo de Afonso Ill, homens desta vila mataram-se uns 
aos outros e Nuno Martins levou deles 4 casais forciros do Rei de que não faz foro. 
Uma outra testemunha refere que ele comprou essa herdade ao rico-homem 
tendo, posteriormente, ameaçado a esposa de um dos homens que mataram, que, 
por isso, lhe entregou per forciam a sua herdade. Aí terá feito os referidos 4 casais. 
Uns afirmam que estes factos datam do tempo de Sancho II, outros do tempo de 
Afonso III. 

Filhou a igreja e abada-a per forciam. Tinha também 1/2 casal em Formil, freguesia 
de Gostei, concelho de Bragança (Ing. 1321a) que doou, entre 1248 e 1258, ao 


mosteiro de Castro de Avelãs. 


Algumas testemunhas dizem que são 2/3 de villa. Esta comprour-a, a igreja usurpou- 


-a e abadou-a per forciam. Fez na villa celeiro de pão. 


Algumas testemunhas dizem que foi no tempo de D. Sancho II, outros no de Afonso 
HI. Alguns dizem que ele o pediu ao concelho de Santa Cruz que disse que não lhe 
daria, pois era reguengo. Segundo os inquiridos tê-lo-ia usurpado há uns dois anos, 


logo, cerca de 1256. 


11 Doação que o concelho lhe fez pro meto quam habebant de eo (1266a). Não faz foro 
deles. Há testemunhas que dizem que o concelho lhe deu 1/5 da villa e ele fez 
2 casais. 

12 Costumavam dar ferro de fogo ce agora não dão. 

13 Dão dele apenas 3 quarteiros de pão. 

14 Agora Nuno Martins abada-a per forciam. Um seu filho, a seu mandado, filhou por 
força nesta villa herdade de homens forciros c fez arrancar marcos que estavam em 
volta. 

15 Usurpou-o seu pai. Na aldeia de Agrochão, em 1288, há 5 casais que foram de 
D. Nuno, que tem então D. Aldonça e que sempre foram honrados (TT-Ing. Dinis, 
liv. E, fl. 116v.). 


16 Além de compra, recebeu parte desta herdade de um filho que teve de barregã ao 
tempo de Sancho II. 


17 Segundo as Inqguirições de D. Dinis (liv. I, fl. 113), comprou este casal ao foreiro 


Domingos Garcia, tendo feito honra desde então. 
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CHACIM (Esquema genealógico sécs XII-XIIT) 


Fernão Mendes de Bragança, o Bravo 
= 1º Teresa Soares da Maia 
= 2º Sancha Henriques 


Pero Fernandes de Ledra = Fruilhe Sanches Barbosa 


Garcia Peres Ladrão Fernão Peres Vasco Peres Veirão Nuno Peres Sancha Peres Teresa Peres 
=Gontinha Soares = dona das = Sanchina = 1º Elvira Mendes 
Astúrias = 2º Maria Fogaça 
Rui Nunes Fruilhe Nunes = Martim Peres de Chacim 
Nuno Martins de Chacim (c. 1218-1283) Maria Martins Sancha Martins 
= 1º Sancha Peres Correia 
= 2º Teresa Nunes Queixada (1265) 
— barregã Maria Gomes de Briteiros 
Maria Gomes Gil Heitor Alvaro Sancho Urraca Sancha Teresa Rui 


Nunes Nunes Nunes Nunes Nunes Nunes Nunes Nunes Nunes Nunes 


COELHO (Esquema genealógico sécs. XI-XIII) 


Egas Moniz = Teresa Afonso 
(1097-1146) (1126) 


Lourenço Viegas Leonor Viegas Afonso Viegas Soeiro Viegas Pedro Viegas Urraca Viegas Dordia Viegas Elvira Viegas - 
(1127-1160) = Gonçalo Mendes d (1139-1163) (1156-1183) (1153) = Vasco Sanches =Gonçalo de | = Pero Pais Alfeirão 
= 1º Maria Gomes Maia = Aldara Peres = Sancha Vermudes Barbosa Sousa 
Espinhel Peres Trava (1148-1182) 
— Ortigueira 
(barrega) 


Egas Lourenço =? 


Soeiro Viegas Coelho Gomes Viegas Gonçalo Viegas Pero Maria Viegas Marinha Viegas Margarida Viegas 
(1187-1232) = Teresa Gonçalves de Viegas '=Pero Ourigues da = Fermão Ourigues = Estevão Peres de Trava 
= Mor Mendes Candarei Mós Nobrega 
Pero Soares Coelho João Soares Coelho = Maria Fernandes Maria Soares Coelho Inês Soares Coelho = Gil Peres 
= Beatriz Anes Redondo (1253-1279) d'Ordêes = João Peres de Feijó 
Vasconcelos 
Pero Anes Coelho Fernão Anes Coelho Maria Anes Coelho Aldara Anes Coelho Urraca Anes Coelho Mor Anes Coelho 


(1278-1299) 


BENS DE FERNÃO FERNANDES COGOMINHO 


2) 


( Amarante, Bragança prazo da Ordem : 
3 Macedo de “Ch.Af. 
e Emi a em [Camo [ocre | TM 


a PS ESSE NUR E 
cs (3) | 
Vinha Izei Samaiões Chaves 

, . S. Julião de ; : 

Igreja (cop. com sua progénie e outros) Monténapro Chaves património Ing. 1360b 
(5) S. Pedro de doação de 

1 casal Paradela Agostém Chaves Ermigio Esteves Ing. 1362b 

] S. Pedro de doação do c. de 
Sesmil Agostém | Chaves Chaves Ing. 1362b 


: doação do c. de 
Vilar de Nantes Chaves Clavés Ing. 1354b 


| 
[= 


E 
E 
É 


BENS DE FERNÃO FERNANDES COGOMINHO 


LOCALIZAÇÃO 
NATUREZA DOS BENS 


FORMAS 
DE 


FE 13542 


) Macedo de . 
1/2 vidi? Balsemão Chacim Cavaleiros doação régia 


Ing. 1373a 
TT-Sé Coimbra, XVI, 
4 


ET-Ch. AfII,I, 59v-60 


TT-Sé Coimbra 


A. J. Costa, Inv. 
Bens... p. 31 


"Sta Ana Coimbra,cx. 
l,m.1] 
TT-Sé Combra,Zinc., 
m. 11,nº 538 


. . . TT-Sé Coimbra,2tinc. 
Herdamentos Vila Pouca Ameal Coimbra idem m.22, nº931, 939 


TT-Sta Ana Coimbra,cx. 
I,m.1 


ER Es 
TT- Sé Coimbra, 2inc., 
Herdamentos Rios Frios Vil de Matos Coimbra idem m. 22, nº931 
TT-Sé Coimbra, 2 ,inc. 
Herdamentos Barcouço Mealhada | m.22, nº933, 934 


Em EA Eu 


ã 


BENS DE FERNÃO FERNANDES COGOMINHO 


LOCALIZAÇÃO 
NATUREZA DOS BENS 
DATA 
concErro 


dé aimé TT-Lorvão,m.X, 


1 Fez aqui quintã, no tempo de Afonso III, tendo desde então honrado todos esses lugares (onde havia bens de Grijó, Pedroso, Avis e herdadores),bem como o de 
Bustelo. Em 1290, D. Joana possuía estes bens e trazia toda a fr. por honra, recebendo voz, coima e portagem. Os inquiridores de D. Dinis mandam devassar 
essas herdades e entrar aí mordomo pelos direitos régios (TT-Gav. WI,m. 3, nº 2; id.-Jng. Beira e Alto Douro , fl. 13v, publ. por J. da Cunha Saraiva, "Inquirições 
de D. Dinis da Beira”, in Arquivo de Portugal, II (1935), p. 115: José Mazoso e outros, O Castelo e a Feira, p. 219). 

2 O documento refere "herdade em Pena c em Riba Tâmega e em Montenegro e na terra de Bragança”, expressão um tanto vaga para permitir uma localização 
mais precisa. Por este prazo vitalício feito pro servicio quod de eo recepimus ficava obrigado a entregar 4 morabitinos anuais. 

3 A concessão é feita a título hereditário, mas apenas por linha legítima. 
4 Esta vinha de Penso (1. de Izei, fr. Samaiões) foi certamente doada ao arcebispo de Braga, pois, em 14 de Agosto de 1288, o arcebispo Fr. Telo faz escambo, 
com o Cabido de Braga, desta vinha pela de Mamel (fr. S. Cristovão de Asperões, c. Braga), com obrigação de aniversário pela sua alma e pela de Fernão 
Fernandes Cogominho e sua esposa prout in libro ipsius capituli plenius continetur (ADB- Legados e Sufrágios, nº13). 
5 Este Ermigio Esteves que usurpara e, posteriormente, lhe doou esta herdade, foi populator da villa de Chaves (Ing. 15273). 
6 Usurpou-a com a sua fratemitas. Posteriormente, fez aqui quintã Esta villa e quintã de Vilar de Nantes será doada por sua viúva à Sé de Braga 
(ADB-Gav. de Arcebispos. Seus Privilégios e Juridirição; id. -Legados e Sufrágios, nº13 (1288 Ag. 14)). 
7 As Inquirições de 1258 aqui citadas afirmam que 1/2 da villa e igreja de Santa Comba de Chacim e 1/2 de Balsemão eram do Rei, mas em 1258 são 
de Femão Fernandes Cogominho, por doação régia. O mesmo Rei confirma esta doação em Agosto de 1262 (TT-Chanc. Af. II, liv 1, fl. 79; J. da Cunha Saraiva, 
“A capela da Misericárdia...”, p. 308) 

8 Com sua esposa e cunhadas, em Fev. de 1258, vendem a D. Boa Peres, mãe delas, todos os quinhões dos lagares de azeite que lhes coube por morte 
de seu pai Vicente Dias. 

9 Em 31 Jan.1268 ele e sua mulhes vendem estas casas a seu filho Afonso Fernandes por 50 libras que deram para compra de herdamento 
aos filhos de Martim Fernandes de Leiria e Chamoa Gomes. 

10 Em 22 de Dez. de 1264 , ele, sua esposa e cunhadas deram poder a Femão Pais, prior de S. Cristovão, ea Godinho Pais, cidadão de Coimbra, para 
procederem à partilha de bens que lhes cabiam por morte de D. Boa, mãe delas, o que explica as referências cronológicas d. 1264 (=depois de 1264). 
11 Esta vinha deu-a à ordem de Avis em [1270-1230] Dez. 4, em troca de herdades que esta tinha em Comelhã e Juiam. 
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COGOMINHO (Esquema genealógico sécs XII-XIV) 


Gomes Mendes Guedão = Chamoa Mendes de Sousa 


Ega Gomes Barroso Gueda Gomes = Urraca Henriques de Portocarreiro 


Fernão Guedaz = Maria Fogaça Alvito Guedaz Gil Guedaz 


Fernão Fernandes Cogominho (1239-1277) = Joana Dias (1258-1301) 


Fernão Nuno Fernandes Afonso Gonçalo Martim Paio Branca Sancha 
Fernandes Cogominho (1305) Fernandes Fernandes Fernandes Fernandes Fernandes Fernandes 
Cogominho  =1ºAldara Vasques Cogominho  Cogominho (1305) Cogominho 'Cogominho  Cogominho Cogominho 

Pimentel (1305) 41305) (11305) (1305-1327) (1305-1341) 
= 2º Margarida Alvernaz de = Mº Godins ab! de Celas ab" de Celas de 
Lisboa de Coimbra Coimbra 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DOS CORREIA 
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CORREIA (Esquema genealógico sécs. XIII) 


Paio Ramires 
Correia 


Soeiro Pais Correia = Urraca Eriz 


Paio Soares Correia 
= 1º Gontinha Godins 
= 2º Maria Gomes da Silva 


Sancha Pais Ouroana Pais 
Pero Pais Correia= Dordia Peres de Aguiar Maria Pais Correia 
Paio Peres João Correia Martim Soeiro Correia Gomes Paio Correia Urraca Sancha Peres 
Correia (1253-1261) Correia = Teresa Correia =Maria Peres Correia 
(1233-1276) = Elvira Martins = Maria Anes Mendes = Estevão = Nuno 
mestre de Gonçalves Espinhel Melo Peres Moles Martins de 


Santiago |” Taveira (1253) Chacim 


BENS DE EGAS LOURENÇO DA CUNHA 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DATA NATUREZA DOS BENS A o 
FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


TT-Alcobaça, DR. 
1248 Honra Cunha Braga doação régia m.1 25 
Ribeira Albergaria- TT-Sé de Coimbra, 
Pinheiro da Oliveira 
a 1258 Herdades Curval Bemposta de Azemeis idem id.-ibid. 
Pinheiro da Olivei 
Pinheiro da Oliveira | 
a. 1258 Herdades Dagarei Bemposta de Azemeis idem 
CR DR E E E 
ai te fu des E spam : 
TT-Sé de Coimbra, 
Herdade e cita a e Coimbra 2º. inc., m. 7, nº 326 
. Varzim de TT-Ing. Dinus, liv. 1, 


fis. 60v- 61 
1 Estes bens recebeu-os em troca de Curval, Prados, Dagarei, Casaldelo e outos lugares vizinhos (cs. Oliveira de Azemeis e Albergaria-a-Velha). 
2 Integram esta honra os lugares de Cidadelhe, Souto, Painsais e Teixeirô (todos na fr. Cinfães, c. Cinfães). 
3 Além dos bens que já tinham sido do seu avô e que herdou com seus irmãos, ainda seu irmão João Lourenço lhe deixou, em testamento, outros em Tábua e no campo de Coimbra 


BENS DE VASCO LOURENÇO DA CUNHA 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
NATUREZA DOS BENS DE 


FREGUESIA | CONCELHO AQUISIÇÃO 


Varzim de Ing Dinis, I, 60v- 
Honra (2 PR cop. com seus irmãos) Caviléios Póvoa de Varzim Póvoa de Varzim doação 61 
compra € 
Bend Rota Sejães Terroso Póvoa de Varzim ganhadia e labor Ing. 1411 


a des E e 
Honra pová” Touguinhó Vila do Conde ER 
pc poação 


1 Comprou e ganhou herdade de herdadores foreiros do Rei e fez aí de novo casa honrada. 
2 Esta bouça é reguenga e tem-na um homem dele que mora em S. Martinho e não faz foro 


3 Com excepção desta peça de herdade e de uma peça de campo que é do casal de Afonso Peres Alcoforado, toda a várzea de Covelo é reguenga e possuem-na 
Lourenço Pais Curvo, Vasco Lourenço da Cunha e Mor Peres, viúva de Afonso Rodrigues Rendamor. 


4 É casa nova de sua pousa. 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DOS DA CUNHA 
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CUNHA (Esquema genealógico sécs. XII-XIV) 


Guterre 


Paio Guterres (1131-1141) = Mor Randulfes 


Fernão Pais (1132-a.1171) = Mor Uzbertiz 


Lourenço Fernandes da Cunha (1171-1225) 
= Sancha Lourenço ae madeira (1202-1228) 


João Gomes Lourenço (1225-1293) Martim Lourenço Egas Lourenço Vasco Urraca Lourenço Mor Sancha Marinha Vicente Maria 
Esuren = 1º Teresa Gil de Arões (1225-1276) . (1245-1261) Lourenço (1252) (1225-1269) Lourenço Lourenço Lourenço Lourenço Lourenço 
da Cunha EA ig Rian = anna Garcia se as de = Martim Martins qe vase 

ã o e Paiva ortu Dade (126 vangeira 
(1211-1223) (2411257) 8 ade (1267) 
Gonçalo E Sancha Lourenço Fernão Martim Vasques (1291-1301) Estevão Vasques Sancha Vasques Inês Vasques 


eES (1289-1306) Gomes Martins Martins = Joana Rodrigues de Numães irendo Gonçalves Cotenel, ss elos E 


CURUTELO (Esquema genealógico sécs. XII-XIII) 


Po A 


Paio Mides Nuno Mides 
(1137) (1191-1206) 
Paio Pais Caminhão Simão Nunes 


Curutelo (1196-1205) 


| 


Martim Simões 


Vicente Martins (1253) Fernão Martins Lourenço Martins Aldonça Martins 
= 1º Mor Viegas (1241-1282) (1240) 
= 2º Estevainha Novais = Urraca Domingues 
= 3º Teresa Martins Baguim de Santarém 


Egas Martins Alda Martins Ouroana Martins Martim Novais Fernão Martins Fruilhe Martins 
Curutelo Curutelo Curutelo 


BENS DE MARTIM MARTINS DADE 


LOCALIZAÇÃO 
NATUREZA DOS BENS DE 


LUGAR FREGUESIA | CONCELHO| AQUISIÇÃO 


TT-S. Miguel 
Vilarinho, 1,39 


AJ.Costa, Inv. 
Bens e Obit.20,30 


TT-Obir.S Dom?s 
Santarém, 2v. 


Anivts, 12v 


1 Em virtude deste paço, pretendia seu genro, Pero Fernandes de Castro, honrar toda a freguesia de S. Martinho do Conde. Porém, os inquiridores de D. Dinis 
ordenaram que o paço se mantivesse honrado, mas que entrasse o mordomo régio no restante. 


2 O restante desta vila têm Martim Peres Correia e Urraca Peres Borvela. Devia ser do Rei, mas dela não fazem foro. 
3 Estes casais fê-los com outros cavaleiros. 
4 Cada uma destas herdades tem 6 astis e ambas ficaram a S. Domingos de Santarém onde está sepultado 


DADE (Esquema genealógico sécs XII-XIII) 


Paio Dade 
(1184-1191) 


Martim Pais Dade, O Velho = 1º Maria Raimundes [de Riba de Vizela] 


2º Urraca Peres de Borvela 
Paio Martins Martim Martins Dade Maria Martins = João Peres Brochardo 
= 1ºSancha de Santarém 
2º Urraca Lourenço da 
Cunha 
> Teresa Fernandes de 
Seabra 
João Martins Dade Fernão Martins Dade Mécia Martins Dade Maria Martins Ines Martins Dade Estevão Anes Gonçalo Anes Martim Anes Raimundo Anes 
= as E Dade =x 
Domingas Martins 'MorEstevesde Aboim | Gomes Pais da Silva = Afonso Martins 
de Santarém Pero Fernandes de Froião 


Castro 


FARINHA (Esquema genealógico, sécs. XI-XIII) 


Diogo Gonçalves de Mamel 


Gonçalo Dias = Maria Anaia 
(1123-1145) (1137) 


Fernão Gonçalves Salvador Gonçalves Gonçalo Mem Gonçalves João Soeiro Maria Urraca 
(1143-1183) (1154-1172) Gonçalves (1162-1172) Gonçalves Gonçalves Gonçalves Gonçalves 
= Elvira Peres = [?] Mendes de (1154-1172) = Elvira Martins 
Refóios = Elvira Anes [Anaia] 
(1169-1172) 
Pero Salvadores Farinha = [?)] Nunes de Espesade 
(1179-1199) 
Afonso Peres Vasco Peres Farinha João Peres Elvira Peres Maria Peres Sancha Peres Teresa Peres 
Farinha (1278-1289) Farinha 

(1250-1287) = barregã Maria Peres (1266) 
Fr. Hospital | ab* 


Gonçalo Vasques 
(1289) 


LOCALIZAÇÃO 


BENS DE AIRES NUNES DE GOSENDE 
FORMAS 
DE 


DATA NATUREZA DOS BENS 
FREGUESIA | CONCELHO AQUISIÇÃO 


E e = 2 E ES 
CE = E E E A 
SC [= = ES 

Pee O US 
Ra 


Marco de 
Ovelha Canaveses 


FONTE 


Ing. 1150a 


Ing. 1159a 


Ing. 1154b 


< 
E 
= 


Censual da Sé do 
Porto, D. 52 


| 


Ing. 11704 


Ing. 531b 


Villa (cop.) Vila Real património 


Ing. 1183b 


Inq.12322,1242a 


BENS DE AIRES NUNES DE GOSENDE 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DATA NATUREZA DOS BENS DE 


LUGAR | FREGUESIA | FREGUESIA | CONCELHO | FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


me? Due una ua 
Moinhos (cop. com irmão). ) Vila Real 


1 Esta quintã herdou-a sua filha Berengária Aires 
2 Era herdade foreira ao Rei. 


3 Fê-los com seu irmão. Deles recebiam foro. 


MAGRO (Esquema genealógico sécs. XI-XIII) 


Egas Moniz = Teresa Afonso 
(1097-1146) (1126) 


Lourenço Viegas Leonor Viegas Afonso Viegas Soeiro Viegas Pero Viegas Urraca Viegas Dordia Viegas Elvira Viegas 
(1127-1160) = (1139-1163) (1156-1183) (1153) = = = 
= 1º Maria Comes dr inca = ia Emi E ; Vasco Sanches Gonçalo de Sousa Pero Pais Alfeirão 
. E td a Maia ara Peres Espinhe ancha Vermudes Barbosa 
barregã Ortigueira Peres Trava (1148-1182) 
Egas Lourenço =? 
Soeiro Viegas Gomes Viegas Gonçalo Viegas Pero Viegas Maria Viegas Marinha Viegas Margarida 
(1187-1232) = - = = = 
= Teresa Gonçalves de barregã Pero Ourigues Fernão Ourigues Estêvão Peres de 
Mor Mendes Mós da Nóbrega Trava 
Candarei 
Lourenço Martim Gonçalves 
Gonçalves Magro (1290) 
(1265-1298) 
Teresa Godins 


Egas Lourenço Magro Vasco Lourenço Beatriz Lourenço 


BENS DE MEM SOARES DE MELO 
LOCALIZAÇÃO 


DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR FREGUESIA CONCELHO |AQUISIÇÃO 


(1) 
e ae a 
[1223-1248] | 1 casa OD DS RT ET E 
(1) : 
(1223-1248) 1 herdade Nabais Gouveia 
(2) | compra a um 
Herdade Casal Lobão da Bcira Tondela clérigo 
, S. Miguel de Vila 
mio | estes cu ali 
EM ET RR EE E 


FONTE 


Censual Porto 


pp. 55-56 


28 

E - 
5. o 
19) 


= 
(=) 


G) S. Martinho de TTArouca,Gav.Vl 


E: 
5 


E A UN === 
; : (5) Gondomar 
1258 Villa (=6 casais: cop.) honrada (S. Cosme) Gondomar 
(6) compra à um 
3 casais Arcozelo Gouveia miles 


BENS DE MEM SOARES DE MELO 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR | FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO 


azo da ordem 
Igreja (cop. com irmãos e outros) os Selho (S. Jorge) Guimarães Ing.681a 
(8) . préstamo do 
2 casais Selho (S. Jorge) Guimarães mº Sto Tirso Ing. 693a 
a TT-Ch. Dinis, III, 
1 casal Rena QL 677. 
escambo com 
6 casais Casal do Mato Santa Marinha o mº Moreira Ing. 769a 
Ing. 765a, 
Heads odeeonam vitom ERES E E 
. ; . Censual Porto, 
Igreja Leça (Sta Maria) Matosinhos património pp. 55-56 


FORMAS 


DE 


FONTE 


1258 
1258 
1258 
1258 
1258 


NOTAS AOS QUADROS DE BENS DE MEM SOARES DE MELO 


Devido a estas propriedades que recebeu e comprou, os homens que moram em 
Nabais (14 cabeças de casais, dois deles com filhos), todos foreiros ao Rei, que 


davam colheita e deviam ir à anúduva e à hoste, escusam-se por D. Mem Soares. 


Em 1258 esta herdade está na posse de Paio Correia, genro de Mem Soares. Este 


deve, por isso, tê-la dado a sua filha Maria Mendes, porventura em dote. 


Apcsar de ter aqui colocado a data de 1258, as Inquirições (966a) referem apenas 
que Vila Verde fora honra de João Viegas Ranha, donde se conclui que, nessa 
data, estava na mão dos descendentes deste. Ora Teresa Afonso Gata, esposa de 
Mem Soares de Mclo, é bisneta de João Viegas Ranha de Baião. 


A 2 de Agosto de 1295, por mandado de D. Dinis, Domingos Anes seu porteiro, 
perante Julião Anes, tabelião público do Rei na terra de Felgueiras e de Lousada, 
entrega a quintã de Revinhade com suas pertenças, que foi de Mem Soares e de 
Teresa Afonso, ao mosteiro de Arouca, in loco de revelia (TT-Arouca, Gav.V,m. 8, 
nº 28). 

Embora as Inquirições de 1258 não atribuam esta villa a Mem Soares de Mclo, já a 
referem como honrada. Gucear (fr. S. Cosme, hoje S. Cosme de Gondomar) era 


honra, não por pendão, couto, padrões ou carta do Rei, mas propter dominium de 
Soeiro Raimundes [de Riba de Vizela], pai de Mem Soares. 


Os seus homens pagam ao Rei voz e coima pelo foro de Gouveia ce ele dá colheita 


por eles. 


Os seus homens pagam voz e coima pelo foro de Gouveia e deviam ir à anúduva e 


à hoste e agora escusam-se por D. Mem Soares. 


Estes dois casais foram de património de seu pai. Deixou-os este ao mosteiro de 


Santo Tirso, que os concedeu a Mem Soares, em préstamo. 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DE MEM SOARES DE MELO 
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e Sede de Concelho 


O renências 


MELO (Esquema genealógico sécs. XII-XIIT) 


Raimundo Pais de Riba de Vizela 
(1184-1205) 


as mem 


Soeiro Raimundes de Riba de Vizela = Urraca Viegas Barroso Maria Raimundes de Riba de Vizela 
= Martim Pais Dade "O Velho” 


Mem Soares de Pero Soares Alvim Lourenço Soares Freire Gontinha Soares Teresa Soares 
Melo (1259) s 
(1241-1262) Geraldo Afonso 
= Resende 
Teresa Afonso Gata (1258) 
Rui Mendes Afonso Mendes Soeiro Mendes Maria Mendes Sancha Mendes 
— = = fre de Arouca 
Mor Martins de Inês Vasques da Paio Correia (1286) 


Vinhal Cunha 


BENS DE AFONSO NOVAIS 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 


FORMAS 
DE 


AQUISIÇÃO 


LUGAR FREGUESIA CONCELHO 
usurpação ? (1) 
prazo do mosteiro 
1258 2 casais Silva Valença de Ganfei (2) 
Vila Nova de préstamo do 
1258 Comes Cerveira mosteiro de Ganfei 
Vila Nova de 


Ing. 354b/355a 


ila Nova de 
rj pm conag rt um 
Vila Nova de 
Honra (cop. com consnguíneos) Gondar Cerveira idem 
Herdades reguengas (cop. com consanguíneos e outros : 
laicos e eclesiásticos) Vila Meã 


1 Este casal é (era foreiro) do Rei. 


2 Estes casais são foreiros do Rei e tem-nos emprazados do mosteiro e num deles fez casa de morada e não faz foro. 


BENS DE PAIO PERES NOVAIS 


1 herdade (fez aqui casa de morada) 


2 herdades e 1 casal 


Herdades reguengas (cop. com consaguíneos e outros 
laicos e eclesiásticos) 


1 Por esta quintã e por esta morada que aí fez colheu para si todos os herdadores que aí tem em maladia. 


Vila Nova de 
Cerveira 


Vila Nova de 
Cerveira 


Vila Nova de 
Cerveira 


Ing. 356a 
Ing. 356a 
Ing. 350a 


Ing. 355b 


NOVAIS (Esquema genealógico sécs. XII-XIII) 


Pero Novais, O Velho 


Paio [Peres] Novais, O Velho = Mor Soares Velha 


[1185-1248] 


Afonso (Pais) Novais = Teresa Rodrigues de Meira 


Rui Novais Pero Novais Martim Novais Beatriz Novais 


Maria Fernandes 


Churrichã 
Afonso Peres Novais (1251-1266) Paio Novais de Meira Rui Novais 
1º Leonor Rodrigues da Telha Leonor Rodrigues de 
2º Maria Afonso Froião Vasconcelos 


(1251) 


Pero Pais Novais 


(1222-1229) 
Pero Novais Teresa Peres 
Maria Petarinha Soeiro Gonçalves de 
Barbudo 


BENS DE RUI GARCIA DE PAIVA 


LOCALIZAÇÃO 


DATA NATUREZA DOS BENS 


a. 1258 


d. 1258 Herdade, 1 moinho, 1/2 igreja e 1 vinha E 
TT-Almoster, 
S. Cristovão d 3 
Ed E O CS E PS 
À TT-Almoster, 
Herdamento Assureiras Vinhós Peso da Régua H, 35 
S. Tomé do 
d. 1258 Quintã Vila Meã Castelo (7) Vila Real (2) id.-ibid. 


d. 1262 


q 
per) 


BENS DE RUI GARCIA DE PAIVA 


Vale de Soeiro 
Tição Santarém compra 
1/3 de herdamento Vale de ra 


2/3 de herdamento 


ale da 
rava?) 


doação 


vitalícia 


FONTE 


TT-Almoster, 
I, 22 


TT-Almoster, 
0 


» 


TT-Almoster, 
VI,51 


TT-Almoster, 
E, 9 

TT-Almoster, 
X,23 


TT-Almoster, 
UI, 12 

TT-Almoster, 
V,24 


TT-Almoster, 
II, 4 


TT-Almoster, 
HI, 34 
TT-Almoster, 
X,23 
TT-Almoster, 
NI, 85 


TT-Almoster, 
XI, 4 


BENS DE RUI GARCIA DE PAIVA 


LOCALIZAÇÃO | 
DATA NATUREZA DOS BENS DE 
LUGAR | FREGUESIA |CONCELHO | AQUISIÇÃO 


Albergaria-a- 
1271 Direitos e herdamentos Frossos «Velha 
E Co O O 
Ex E mo Ca 
am |Diciosetetimemos e herdamentos Santa Eulália Cinfães 
Tavra (Vale de 
1 herdade Trave 7) Alcanede Santarém 
Tavra (Vale de 
1 herdade Trave 7) Alcanede Santarém 
[e fume == em =” 
E E E A O O 
TT-Almoster, 
Herdamento Valada Cartaxo VII,46 
ET SR CS CS 
EM omg amei uma | 
tes peer e E O 
prq” CE [amo fu | 


FONTE 


TT-Almoster, 
VI,40 


id-ibid. 


id.-ibid. 


TT-Almoster, 

II, 2; IV,2 

TT-Almoster, 
NI, 86 


TT-Almoster, 
HI, 21 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DE RUI GARCIA DE PAIVA 
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e Sede de concelho 


- Sede de freguesia 


(O Tenências 


PAIVA (Esquema genealógico sécs. XI-XIII) 


Paio Peres Romeu = Goda Soares [da Maia] 


(1090-1110) | (1099-1133) 
Soei is M is" » Pero Pais "Saído” Mor Pais Gonçalo Pais Afonso Pais 
iro Pais Mouro Martim Pais “Galego (1110-1135) (1112-1161) bº Coimbra (1131-1138) 
(1112-1171) (1112-1136) ! 
(1109-1128) = Teresa 
= Urraca Mendes de Bragança Rabaldes 
(1146-1171) (1131-1138) 
Paio Soares (1171-1176) Cristina Soares de Paiva (1178-1181) 
= Sancha Henriques Portocarreiro (1176) = Fernão Ramires (1155-1216) 
TAVEIRAS 
Pedro Fernandes Garcia Fernandes Paio Vasco João Teresa Geraldo Maria Fernandes 
Portugal (1206-1238) Fernandes Fernandes Fernandes Fernandes Fernandes Acha 
(1192-1230) = Teresa Peres de Baião 
| (1238-1258) 
Rui Garcia de Paiva (1258-1276) Sancha Garcia de Paiva 
= 1º Teresa Martins Xira = Martim Lourenço da 
= 2º Berengária Nunes (1262-1305) Cunha 


Estevainha Rodrigues Maria Rodrigues 


BENS DOS PORTOCARREIROS 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 


FONTE 
LUGAR | FREGUESIA | CONCELHO 
Vila Boa de 
MG |ocokcames | 
E re E 1 
uires 
como? E e a 
; (2) 
1258 7 casais com sus quintã (honra) Louredo Abragão Penafiel 


1 É couto por padrões. Horra por extensão 4 casais que há fora do couto ( 2 de Paço e 2 de Pendorada) que traz por honra o senhor do couto e trazem 
seu vigário tanto no couto como nos casais. D. Dinis manda que o couto esteja como está, mas os casais sejam devassos e entre mordomo. 


FORMAS 


DE 
AQUISIÇÃO 


2 Estes casais e quintã são dos filhos e netos de Egas Henriques. Não entra mordomo propter quintanam ipsom militorum. 


PORTOCARREIRO (Esquema genealógico sécs. XI-XII) 


Raimundo Garcia de Portocarreiro 
(1129-1152) 


Ouroana Raimundes de Portocarreiro = Henrique Fernandes 


Egas Henriques João Henriques Urraca Henriques Sancha Henriques 
(1187) = = (1176) 
= Mor Viegas Gueda Gomes = 1º Rui Gonçalves Pereira 
Teresa Gonçalves de Guedão 2º Paio Soares Romeu 
Curveira (1171-1196) 


João Viegas Gomes Viegas Gonçalo Viegas Raimundo Viegas Loureço Viegas Maça Gonçalo Anes Pero Anes Fernão Anes Lourenço Anes Rui Anes 


Portocarreiro Portocarreiro Alfeirão Portocarreiro Madeira (1237-1251) = 
(1238-1255) (1245-1252) = (1239) = = 1º Urraca Gonçalves 
Sancha Peres Gravel Maria Ourigues Elvira Fernandes de Maria Peres Brava 2º Guiomar 
Cambra Rodrigues 
Gonçalo Gonçalves Fernão Peres Margarida Peres João Peres Martim Peres 
arcdº de Braga = (1281-1334) (1249-1279) 
(1255) Maria Martins E 
Baguim Pero Anes 


Vasconcelos 


Martim Fernandes Martim Fernandes Guiomar Fernandes Maria Fernandes 


BENS DE GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA 


LOCALIZAÇÃO 


DE 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO |AQUISIÇÃO 


Couto (3 casais dele mas jazem no couto 24 ARE, 
5 casais e quintÃ ; igreja (cop.) 
1 casal; 1,5 casal (cop.com herdeiros de João Peresia Maia) 


Herdade = 4 casais O 


Igreja (cop.) 
1,5 casal (cop. com João e Fernando Gomes Barreto) 


Ansião;Condeixa |. 
Penela; Soure idem 


TT-StAna Coimbra, 
cx. Lm. 1 
TT-Sr'Ana Coimbra, 
cx. I m.l 


Ing.l166a, 1169a, 
1170a, 1193b 


Ing. 1311b; 
1313b 


BENS DE GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA 


DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO 


8 
- (9) 
1258 3 casais Caíde Rei Lousada 
k O! 0) a 
1258 3 casais (cop. com Gonçalo e Fernando Nunes de Lara Lodares Lousada património 


K 


? 
E 
i 
8 
; 
É 
Q 


es em fumo Jum | 


FONTE 


Ing. 1318b 


«Arouca Gav.V,ll, 
30; Ing. 682a 


-«Arouca,Gav.V,li, 
30; Ing. 69la 


Ing. 610a 


Inq.609b, 6108 


DATA 


: 


Z 
> 
Q 
9, 
72 
9º) 
tri 
Z 
(76) 


BENS DE GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA 


FORMAS 
DE 
LUGAR 


cr 2) 
4 casais e igreja 


Herdade (cop. com primos Barretos) 


1/2 villa (cop.) Chacim (7) Macedo de Cavaleiros e 4 
memso cmmmmanormano | um ue Tomo 


1/2 villa honrada (cop. com herdeiros de João e Martim 
Peres da Maia) 


15 
1 casal (cop. com herdeiros de João e Peres da Maia) : 


(13) 


EE E ES 
SEE 
emma [rm | 
SEeenEspRE 
O ma | Marco de Canaveses 
re fume ouso | 


FONTE 


Ing. 611a/b 


Ing. 1307b 


Ing. 13164 


Ing. 598a/b 
Ing. 598a 
Ing. 600b 
Ing. 478a 
Ing. 4TIa 


BENS DE GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA 


FORMAS 
DE 


LOCALIZAÇÃO 


FONTE 


FREGUESIA | CONCELHO 


AQUISIÇÃO 


ê 
- 
: 
$ 


Ee e PR 
EEE E O 
DRE 

1/2 casal e 7,5 casais (cop. com herdeiros de João Peresda Mais 19) i 

o Ega DR SR DIONE TETE: 
ES CENA A 2 = E 
E rep O E ES Co 
mesm | fuma fumacao fume fuso 


» 


| E é 
E |$ | 
to 64) ta 
á 
| 


BENS DE GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA 
LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DE 


DATA NATUREZA DOS BENS 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO  |AQUISIÇÃO 


pos Vila Nova de 
doação do c. TT-Ch. Af. HI, I, 
(18) doação de lvi- 
Herdade FEET Beja zinho io Évora | TI-Gav.lI,8,20 
mercador 
0 a 7, 
E = SS = 1 7 
nerve Do + ET 
ae ja VI, 9,4b 
Em ER SM [ANE RG TE 
EM pe SON ES AN 7 E 
Rua da Judiaria Beja id.-ibid. 


NOTAS AOS QUADROS DE BENS DE GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA 


Esta herdade, porventura parte do conjunto que é referido na Ladeia, vende-a em 
Julho de 1251 a João Peres e Dona Sol por 50 morabitinos. Prova de que foi apenas 
uma parte é o facto de, em 10 de Outubro de 1254 e 9 de Janeiro de 1263, ser 
referido como proprietário na Ladeia (ou Rabaçal) em documentos do convento de 


Sant'Ana de Coimbra, em confrontações. 


Já seu tio-avô, Martim Fernandes de Riba de Vizela, tinha bens nesta região. 
Sancho | concedeu a ele e à sua esposa a albergaria de Maçãs (c. Alvaiázere) e 
coutou-a (DS 239,1208 Set.). É também referido como proprictário em Almofala 
(DS 185, 1209 Maio). Seu pai Martim Anes, em Novembro de 1221, concede foral a 
Avelar (fr., c. Ansião) e Almofala (fr. Aguda, c. Figueiró dos Vinhos). Cf. Leges, 589. 
Também Afonso III deu a Constança Gil, sua clientula, filha de Gil Martins, 1 quintã 
em Chão de Couce (c. de Ansião) que ficou depois a seu irmão Martim Gil e depois 


ao filho deste Martim Gil que a testou ao mosteiro de Santo Tirso. 


No auto de partilhas afirma-se que o couto de Brulhães é constituído por casas, 
seara e devesas. Dos 24 casais que jazem no couto só 6 são integrantes da villa. Este 
couto é per cautos segundo as Inquirições, per patrones segundo o documento da 
chancelaria. Coube em sorte a D. Constança e a D. Teresa Gil (ao meio). 
D. Constança reside aí em 1294 (Meircles, Memórias do mosteiro de Pombeiro..., 
doc. 36b, p. 175). 


Segundo um jurado, nesta herdade haveria 4 casais; segundo outro haveria apenas 
um casal. 


Não é claro se estes bens são de património ou usurpação. Entendi-os como de 
património, dado serem co-propriedade de Gil Martins e de seus primos João e 
Fernão Gomes Barreto. A designação de Entradas foi dada por eles. Sua avó 
materna teve aqui herdade que comprou aos filhos de Paio Afonso e que deu, por 


sua alma, aos mosteiros de S. João de Tarouca e Travanca. 


Este casal está ermo em 1258. Fora de seu avô materno Paio Gomes Cabreiro ou 
Gabere. 


Já seu pai tinha estes bens em 1220 (Ing. 3b,11b,77a) No auto de partilhas é referida 
a quintã de Regilde com suas pertenças (que equivalem a 1 casal) mais 4,5 casais 
(Soregilde, Souto, Alvura, Pousada e 1/2 de Pereira). 


10 


11 


12 


13 


14 
15 


16 


17 


No auto de partilhas mantêm-se casais e quintá, com seara e pertenças que coube 


a meias a Constança e a Teresa Gil, mas não há referência à igreja. 
Tem aqui ainda os direitos de 2 casais de 1 herdador que tem emparatum . 


Seu tio avô Martim Fernandes de Riba de Vizela tivera aqui 6 casais que deixou ao 
mosteiro de Pombeiro (Ing. 547b) e que em 1258 ainda não fizera foro propter 


honorem dompni Martimni Fernandi. 


O auto de partilhas refere mais um moinho em Sousa, certamente construído 
depois de 1258 (TT-Arouca, Gav. V,11,30). 


Adiante se verá que no auto de partilhas menciona a quintã de Vilar e aponta 8 
casais (2 em Portela, 1 em Monte, 1 em Loureiro, 1 em Pigazo, 1 em Fonte, 1 em 
Torno, 1 em Forno). Alguns destes (se não todos) foram já referidos atrás, 


isoladamente, na fr. de Torno. 


Honra propter dominium quod habent ou propter honorem illorum divitum 


hominum. 
Já seu pai aqui possuia o casal de Freixo (Ing. 601a). 


No auto de partilhas refere quebradas de Pampelido e Parada da Maia e uma 


vinha com courcla. 


Aquele meio casal fora já concedido ao conde D. Mendo por herdadores para que 


fossem defesos de todo o direito real, O mesmo se passa com ele 


Fora já de seu pai esta honra (quintã e toda a villa de Sobrado onde em 1288 moram 
20 homens em herdades da igreja e de mosteiros). Aliás, havia sido honrada já por 
seu avô João Fernandes que cortou (talhavit) os pés a 4 mordomos que aí haviam 
ousado entrar. Foi acrescentada ao tempo de seu pai Martim Anes com os lugares 
de Vilares, Devesa e Paço em que moram 21 homens de igrejas, mosteiros e 
reguengos. Martim Anes pedira ao então tenente Gil Vasques de Soverosa que lhe 
metesse esses lugares em renda pela voz e coina e tirasse o mordomo. E este 
pôs-lhe 15 morabitinos velhos de renda e desde então nunca mais entrou mordomo 
e fez honra desde o tempo de Sancho II e Urraca [Sanches] sua tia. D. Dinis manda 
que a quintã se mantenha por honra e que sejam devassos os outros lugares. 
(TT-Ing. Além Douro, 1, 53v; TT-Gav. VIII, 3,2). Gil Martins tem, além do acima 
mencionado, aqui em Sobrado, a encensoria de 6 herdades que não fazem foro 


propter domni Egidii Martini . 


18 Posteriormente fundou aqui uma igreja. 


19 Todos os bens que, desde então, integram este quadro não são datados, pois apenas 
aparecem referenciados nos autos de partilhas posteriores à morte de Gil Martins. 
Se, para alguns deles se poderia atribuir como data crítica de aquisição a de [1253- 
1264], data do exercício de mordomo-mor, outras poderão mesmo ser de 


património. 


20 Sempre que nos autos de partilhas não se clarifica quais os bens que detinha em 
determinado lugar, referindo-se apenas que a este(s) filho(s) coube * tudo o que 


tinha em...”, traduziu-se esta expressão por herdamento. 


21 Esta herdade situada no lugar de Bouça, entre Ameal e porto de Arufo, foi objecto 
de filhada e embargo por parte de D. Afonso III, pelo que D. Dinis em troca deu a 


Martim Gil 2 casais em Freixo. 
22 Posteriormente fundou aqui uma igreja. 


23 Sobre as igrejas de Viana como as igrejas da já referida villa de Oidalvicines fez Gil 


Martins composição com o bispo de Évora sobre dízimas, mortuárias, catedrático, 
| 
etc. 


LOCALIZAÇAO DOS BENS DOS DE RIBA DE VIZELA 
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1 — Bragança 
19 2 — Macedo de Cavaleiros 
3 — Vila Pouca de Aguiar 
O) 4 — Guimarãos 
ef! 20 4 5 — Vila Nova de Famalicao 
Pq 6 — Vila do Conde 
A 7 — Maia 
B - Felgueiras 
a 9 — Lousada 
24 tz 10 — Matosinhos 
11= Valongo 
12 — Paredes 
27 Ea 13 - Ponatiel 
- é 14 —- Marco de Canaveses 
. 15 - Amarante 
16 — Baião 
17 — Mesão Frio 
a 1B - Lamego 
* 19 — Pinhel 
28 ' 20 — Guarda 
29 " 21 Nelas 
1) o” 22 — Coimbra 
(k 30 à 23 - Montemor-o-Velho 
ass. 33 24 — Penela 
q32 e 25 —. Ansião 
26 — Figueiro dos Vinhos 
27 — Leiria 
34 . 28 — Torres Vedras 
29 — Vita Francade Xira 
a 30 — Sintra 
35 : 31 - Lisboa 
” 32 - Montemor-o-Novo 
33 - Alandroal 
» 34 — Vidigueira 
/ 35 — Ferreira do Alentejo 
o 36 — Beja 


O) s0km 


e Sedede Concelho 


6) Tenências 


BENS DE PERO ANES GAGO [ DE RIBA DE VIZELA] 


LOCALIZAÇÃO 
DATA NATUREZA DOS BENS 


Herdamentos 


— 
i 
Q 
> 
As) 
Q 
; 
> 
O 
ÕÓ 
ES 
e 
(11 
- 
a E 
O) 
> 
0) 
= 
do 
O 
Dt 
Õ 


B 


. património 
Coimbra paterno id.-ibid. 
Figueiró dos 
Herdamentos Aguda Vinhos idem id.-ibid. 


| 1265 


BENS DE PERO ANES GAGO [ DE RIBA DE VIZELA] 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DE 


FONTE 
FREGUESIA | CONCELHO | AQUISIÇÃO | 


= 0. lj» EE 
pe = e a 
E = 2 CSI ENE 
[E A 2 
Sor SE 1 
[e O 


: trimónio 
a Ea 


BENS DE PERO ANES GAGO [ DE RIBA DE VIZELA] 


LOCALIZAÇÃO FORMAS 
DATA NATUREZA DOS BENS DE 
LUGAR FREGUESIA | CONCELHO! AQUISIÇÃO 
TT-ChAfIIT, 76v.-77; 


: TT-CRAfJH, 1,77-Tv; 
es FR PO E PO E HI, 30v.-31v 
ms |uumms | O rms [o uma 


e 
atrimónio 


1 Apesar de o nome permanecer neste lugar, a designação antiga abrange uma àrea mais vasta, um território 


2 Terá porventura 1/2 desta igreja e villa com seu tio Gil Martins, isto é, a parte dos pais, irmão daquele. Terá também copriedade em 1/2 da villa de Balsemão 
na mesma freguesia 


patrmónio TT-Gav. 1,3,10; 
TT-Ch Dinis, V, 74v-75 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DE PERO ANES GAGO 
(DE RIBA DE VIZELA] 


% Pad Dad '* 1 


do 
+ 
“x 
x [7] + 
e 
u- 
e 


14 
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16 1 - Bragança 
Beira 2 —- Viana do Castelo 
*19 3 — Barcelos 
' 4 — Valpacos 
ut 22 f 5 — Mirandela 
G ; 6 — Macedo de Cavaleiros 
23 ras 7 — Felgueiras 
t 8 — Lousada 
9 —- Amarante 
10 — Valongo 
11=- Ponafiel 
, 12 - Balão 
+ 13 — Mesao Frio 
14 — Moimenta da Beira 
15= Trancoso 
E” 16 Pinhel 
+ 17 — Aveiro 
a 18- Agueda 
se 1 19- viseu 
1) + 20 — Celorico da Beira 
4 21- Guarda 
22 — Seis 
23 — Coimbra 
24 — Figueiro dos Vinhos 
25 — Obidos 
26- Torres Vedras 
27- Lisboa 
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RIBA DE VIZELA (Esquema genealógico sécs. XII-XIII) 


[Fromarigo Guterres] (1110-1139) 


Pero Fromarigues 


Paio Peres Fernão Peres de Guimarães = Usco Godins de Lanhoso 
Raimundo Pais (1184-1205) João Fernandes de Riba de Vizela (1178-1206) Martim Fernandes de Riba de Vizela (1175-1212) 
= Dordia Afonso de Riba Douro = 1º Marinha Moniz Varela (1204) = Estevainha Soares da Silva (1197-1229) 
= 2º Maria Soares de Sousa 
Afonso Anes de Cambra Fernando Anes Cheira Martim Anes Teresa Anes Maria Anes Durão Martins Sancha Martins Mor Martins Teresa Martins 
(1234-1260) (1220-1250) (1217-1240) — = João Soaresde = Estevainha (1226) (1231-1279) (1221-1258) 
= Urraca Peres de Ribeira = M! Mendes da Silva = Estevainha Pais Paiva, o Trovador Martins = Martim Peres = Ponço Afonso de = Martim Peres 
(1234-1260) Gabere Baião da Maia 
(1200-1237) (1194-1221) 
Gil Martins (1235-1274) João Martins Chora (1239-1240) 
= Maria Anes da Maia = Urraca Abril de Lumiares 
Martim Gil (1255-1295) Teresa Gil Constança Gil Guiomar Gil Pero Anes Gago (1263-1283) 


= Mélia Fernandes de Castro =João GilSoverosa  Abºde Arouca = Urraca Afonso (1265-1286) 
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NOTAS AOS QUADROS DE GONÇALO GARCIA DE SOUSA 


Esta casa e este souto doou-os em 1273 ao mosteiro de Salzedas. Aqui tinha 
também dois casais que, em 1232, vendeu ao mesmo mosteiro por 40 morabitinos, e 


certamente outros bens que lhe doou em 1234, 


Um outro texto inserido em TT- Gav. VIII, 2, 9 refere uma cavalaria em Eixo, dois 


casais de cavalaria em Óis (préstamo de Santo Tirso e um casal em Paço (fr. Óis). 


A villa de Amarante não devia fazer ao Rei qualquer foro senão a ramada que, 


todavia, não devia ser embargada a pretexto da honra. 


Esta honra estende-se a 4 aldeias que ficam fora do couto c que são de mosteiros: 
de Santo Tirso, Pombeiro e Arouca. Assim toda a freguesia é couto e honra. 
Os inquiridores de D. Dinis mandam que se mantenha como está, devendo o Rei 


ver a inquirição que fez Rui Pais e Gonçalo Rodrigues sobre as honras do Conde, 


As testemunhas afirmam que é honra pequena que não se estende mais que a villa 
e seu termo, mas que desde que o Conde chegara a Estrufe fizera honra maior que 
a antiga. Sentenciou-se que se mantivesse como honra mas que se não estendesse 


mais que os termos da dita villa. 


Originariamente de herdadores, faziam serviço ao Conde em Parada (fr. Soutelo de 
Aguiar), Montciros (fr. Bragada) e Trandeiras (fr. Afonsim) todas no concelho de 
Vila Pouca de Aguiar. Honrou-a Vasco Mendes de Sousa por muito serviço que lhe 


faziam os que aí moravam. 


Originariamente de herdadores já faziam serviço a Vasco Mendes, a Mem Garcia e 


ao Conde. 


BENS DE MEM GARCIA DE SOUSA 


LOCALIZAÇÃO 
DE 


LUGAR FREGUESIA CONCELHO | AQUISIÇÃO 
“OD S. Pedro de Ing. 1214a, 
Villa Sesmil Agostém Chaves préstamo 1225b,1227b 
Ing. 1227a/, 
DE == ES 


FORMAS ' 


NATUREZA DOS BENS 


FONTE 


Ing. 1212b 


Ing. 1211b, 
1212b,1227b 


FE E [== SM == 20 


1 Em 1258 esta herdade é do mosteiro de Pombeiro e da ordem do Hospital a quem as deixou Gil Vasques de Soverosa. Em [1248-1255] quando Mem 
Mem Garcia era tenente de Panoias veio Martim Gil [de Soverosa) e o Rei deu-lha. 


2 Estas herdades foram de Vasco Mendes. 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DOS DE SOUSA 


bd 
E tes rr 
s 


e2 Oie a 


ak 
Px 
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' 2- Terras do Bouro 
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3 - Vieira do Minho 
á 4 — Barcelos 
; 5 — V.N.Famalicao 
ta, 6 — Vija de Conde 
4 7 —- Cabeceiras de Basto 
: 8 — Vila Pouca de Aguiar 
e 9 - Celorico de Basto 
: 10- Felgueiras 
11- Paços de Ferreira 
12- Lousada 
13- Amerante 
ty 14- Penafiel 
bi 15- VilaReal 
º + 16- Ghaves 
Ee 17- Lamego 
x 18- Aveiro 
19 — Agueda 
20 - Trancoso 
21- Pinhel 
2 22=Celorico da Beira 
ê 23 Guarda 
k 24 Gouveia 
A 25- Seis 
4 26-Torres Vedras 
t 27 — LL iabos 
28- Evora 
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SOUSA (Esquema genealógico sécs. XI-XII) 


Mem Viegas = Elvira Fernandes de Toledo 


(1094-1120) 
Gonçalo Mendes de Soeiro Mendes Garcia Mendes Ouroana Mendes Chamoa Mendes Mor Mendes Urraca Mendes 
Sousa (1119-1137) (1125-1141) É E = 
(1129-1167 Mem Moniz de Gomes Mendes Egas Fafes de 
= Riba Douro Guedão Lanhoso 
Urraca Sanches (1096-1154) (1121-1151) (1146-1160) 
Barbosa 


Conde D. Mendo = Maria Rodrigues Veloso Elvira Goriçalves = Soeiro Mendes Facha Chamoa onçalves Teresa Gonçalves (1235) 
(1173-1192) (1183-1203) (1227-1235) = 


Vasco Fernandes de Soverosa 


Gonçalo Mendes Garcia Mendes Vasco Mendes Rui Mendes Guiomar Mendes Urraca Mendes 
(1192-1236) (1210-1224) (1219-1236) (1192-1223) (1221-1243) = 
= e » E Nuno Peres Guzman 
Teresa Soares de Riba Elvira Gonçalves de barregã Mor Viegas João Peres da Maia 
Douro Toronho de Regalados (1205-1219) 


l Pero Garcia Maria Garcia 

Mem Mor Gonçalves Maria Sancha Gonçalo Mem Garcia João Garcia Fernão Garcia 

Gonçalves (1225-1280) Gonçalves Gonçalves Garcia (1230-1255) (1239-1251) (124-1251) (1219-1225) 
= = (1259) (a. 1259) (1232-1284) - = Rad 

Teresa Afonso Lopes tr? de Arouca = Teresa Anes Urraca Urraca Abril 

Afonso Telo de Baião Leonor Afonso de Lima Fernandes Lumiares 
Lumiares 
Gonçalo Mendes João Maria Mendes Constança Mendes Teresa Mendes Estêvão Anes Aldara Anes Elvira Anes Sancha Anes 
(1256-1262) Mendes = ab' de Arouca = - = 
ú Pero Anes de Leonor Afonso Gomes Gonçalves  Guterre Soares 
Lourenço Soares Portel 


Valadares 


TAVARES (Esquema genealógico séc. XII) 


Pero Viegas de Tavares = Teresa de Vila Maior 


Maria Peres de Tavares = Mem Gonçalves da Fonseca Estêvão Peres de Tavares = Ouroana Esteves 
(1245-1258) 
Pero Esteves de Tavares João Esteves de Tavares 


(1277) (1277) 


Maria Esteves Moles Sancha Fernandes 


VALADARES (Esquema genealógico sécs. XII-XIII) 


Dor TT] 


Soeiro Aires de Valadares Pero Aires Gravel 
(1169-1179) = 
= 1º Elvira Nunes Velha Mor Pais de Bravães 
= 2º Mor Peres de 
Bravães 


Paio Soares de Valadares 
(1185-1204) 
= Elvira Vasques de Soverosa 


Lourenço Pais de Soeiro Pais de Rui Pais de Valadares Maria Pais de Valadares 
Valadares Valadares = (1221) 
(121) (1222-1250) Maria Peres de = 
Azevedo Martim Pais Ribeiro 
(122) 
Lourenço Soares de Lourenço Rodrigues Elvira Rodrigues Lucas Rodrigues 
Valadares de Valadares ab! de Arouca 


(1268-1299) (1261) 


VASCONCELOS (Esquema genealógico sécs. XIII-XIV) 


Conde D. Osorio de Cabreira e Ribeira 


Monio Sores = Maria Nunes de Gnjó 


Paio Moniz = Urraca Nunes Martim Moniz = Teresa Afonso Alvito Moniz Maria Moniz João Moniz 
Pero Martins da Torre João Martins Salsa Martim Martins 
= = arcdº de Braga 
Teresa Soares da Silva Urraca Viegas 
João Peres de Vasconcelos = Maria Soares Coelho Sancha Peres “Viana de Santarém” Afonso Peres 
(1265) 
Pero Anes de Vasconcelos Mor Anes de Vasconcelo Rul Anes Estêvão Anes Teresa Anes Rui Afonso da 
(1228) = (1265-1288) bº de Lisboa Torre 
= 1º Margarida Peres de Aires Rodrigues Urrô = 
Portocarreiro (a. 1273) Mécia Rodrigues 
- barregã Teresa Gil de Penela 

Feijó (1297) 

Rui Peres Pero Peres Berengária Mem Rodrigues  Femnio Nuno Estêvão Constança Maria Guiomar 
(1292) (1292) Peres (1297) Rodrigues Rodrigues Rodrigues Rodrigues Rodrigues Rodrigues 
- barregã (1292) PR Pa 
Margarida Peres a Maria Martins Zote 
Estêvão de 
Freitas 
Gonçalo Rodrigues Martim Mendes (1297) pencsoimndedo “Jogo Mendes «Constança Mendes 
(1313) E (a. 1307) 
Alda Martins de Alvarenga 


(1297) 


Teresa Leonor 
Rodrigues Rodrigues 


Guiomar Mendes 
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BENS DE MARTIM ANES DO VINHAL 
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DATA NATUREZA DOS BENS 
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BENS DE MARTIM ANES DO VINHAL 
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LUGAR FREGUESIA | CONCELHO mia 


Soutel E Vil d 
a 1233b, 
Herdade Constantim Constantim Vila Real 12344 
Ermida sam 
Guiães 
Igreja — o (Sta Maria) Vila Real ' 
S. Tomé do 
125 S. Cosme Castelo Vila Real 
S. Tomé do 
1/2 lugar (cop. Ná Castelo Vila Real trimónio Ing. 1222b 
(10) Jolda (Sta Maria Ing. Dinis1284, 
2 casais (cop.) Madalena) | Arcos de Valdevez escambo 162 
(10) 
1 casal (cop.) Fonte Alvora Arcos de Valdevez 
Távora Ing. DInSIZBA, 


Ing. 12214/, 
12224 
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NOTAS AOS QUADROS DE BENS DE MARTIM ANES DO VINHAL 


As Inquirições, embora sempre apontem que este couto de Rebelo (per patronos 
et aquas correntes) foi outorgado por Afonso III, num passo afirmam que ele 
outorgou o couto, noutro que o confirmou a Martim Anes do Vinhal. Ao tempo de 
D. Dinis os jurados dizem que ouviram dizer que é couto e que foi coutado pelo 
Rei, mas não se sabe bem qual. Afirmam ainda que em todo o resto da freguesia 
entra mordomo (TT- Ing. Dinis, rolo X, liv. X). Também a seu irmão Gonçalo Anes 
do Vinhal, Afonso III concedeu in perpetum a villa de Moimenta (fr. Cabril, c. 


Castro Daire). 
Esta peça de herdade que era reguenga usurpou-a um seu homem de S. Cosme. 


Referem as Inquirições que os milites de Vinhal são padroeiros e herdeiros do 


mosteiro de Baltar. 


Tratar-sc-á da quintã do Vinhal a que se referem as Inguirições de D. Dinis, como 
sendo de Martim Anes e tendo sido de João Gomes, sempre honrada? Em virtude 
desta honravam Travassô (3 casais do mosteiro de Freixo) e Pousada (2 casais dos 
mosteiros de Freixo e de S. João de Pendorada). Nas Inguirições é mencionado 
Vinhal na freguesia de Fervença concelho de Celorico de Basto (Ing. 632b), 
freguesia confinante com a de Borba de Godim. 


Esta herdade era reguenga. Não fez dela qualquer foro. 


Tem esta herdade com outros netos de Pero Mendes de Aguiar e com a ordem do 
Templo. Ordem que certamente a teve (como muitas outras) de Pero Mendes de 
Aguiar. Referem as Inquirições que esta herdade foi usurpada (filhada), mas 
presumo que o foi por Pero Mendes. 


Este padroado possui-o com outros netos de Pero Mendes de Aguiar. 


Martim Anes tem esta herdade reguenga em 5. Cosme, por dois casais que aí fez 
seu avô e não fazem foro ao Rei. 


Este lugar de Seara usurpou-o João Gomes do Vinhal, c em 1258 têm-no os seus 
filhos e herdadores. 


Estes casais recebeu-os ele (com seus filhos, o cavaleiro Rui Afonso de Jolda, o 
infante da Galiza Lopo Afonso, e o cavaleiro Martim Vasques e sua mulher) em 
troca de 5 casais que esses cavaleiros tinham na aldeia de Cristelo (IT. CG: 
Caminha), os quais o Rei deu aos povoadores de Caminha (entregue por Estêvão 
Lourenço clérigo do Rei c Paio Anes, povoador de Caminha). Cf. TT-Ing. Af. III, liv. 
II, fl. 62. 


LOCALIZAÇÃO DOS BENS DE MARTIM ANES DO VINHAL 
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VINHAL (Esquema genealógico sécs. XII-XIV) 


Egas do Vinhal 


Gomes Viegas do Vinhal Maria Viegas do Vinhal = Gueda Alvites 


João Gomes do Vinhal = Maria Peres de Aguiar 


Gonçalo Anes de Aguiar (1243-1280) Martim Anes do Vinhal (1242-1284) Lourenço Anes do Vinhal 


= 1º Joana Rodrigues de Castro = 1º Sancha Peres de Paiva 


= 2º Berengária de Cardona 
= 2º Urraca Nunes de Chacim 


) Nuno Martins do Vinhal 
Gonçalo Martins Mor Martins = 1º Rui Mendes d Maria Martins 
= Condtáfica Peres de (1 Pa a no ON CS = 1º Gomes Lourenço da Cunha = Marinha Afonso Souto 
Zamora = 2º to Anes = 2º Rui Pais Guedaz Maior 
orreia 


Afonso Nunes 


VIVAS (Esquema gencalógico séc. XIII) 


Alvito Peres 


João Alvites 
(1132-1182) 


Justa Anes = Martim David 


Paio Martins = Maria Pais 


Pero Pais Vivas 


Martim Peres Vivas = Elvira Pais 


(1200-1238) (11232) 
Afonso Martins Vivas (1224-1262) Martim Martins Vivas Vivas Martins João Vivas 
= Toda (11257) (1253) (1237-1269) (1240-1263) 


Vasco Afonso “Mouro” Lourenço Afonso 
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1. Oficiais Mores! 


1.1. Mordomos-Mores 
DiPROSOARESDA MAIA aa idas (10972 
D. PERO PAIS DA SILVA, O ESCACHA(? e. eesmeeesreessemersseessresssessamessressas (1105) 
CONDE D. GOMES NUNES DE POMBEIRO............smeeeseseessemeemrreessemeeresees (11123 
D. GONCALO RODRIGUES DE PALMEIRA... mamae (11124 
DD EGASGOSENDES DE BAIÃO: acids eia (1113-1116)? 
EEPATO NUNES rio segs (1120-1121)6 
D. PAIO VASQUES DE BRAVÃES........cceasamesmeesesesmesers (1122-1125) 
D. ERMÍGIO MONIZ DE RIBA DOURO......... terms esemeeemnersenmessrees (1128-1135)8 
D. EGAS MONIZ DE RIBA DOURO... eee (1136-1145)? 


1 Uma primeira tentativa de sistematização dos oficiais-mores da Cúria, dos 
oficiais da Casa e dos terra-tenentes foi feita já por Nuno J. Pizarro Dias, em 
Cortes Portuguesas 1211 a 1383, Braga, 1987, pp. 340-372. 


Maiordomus de case ille comes (DR 4, de 1097 Nov.). 
Maiordomus palatii ipstus comitis (id. 30). 


Maiordomus de sua casa de illa regina (id. 32). 


oO MN 


Regens domum infantisse (DR 39, de [1113-1117] Ag.), maiordomus infantisse 
(id. 45, de 1116 Out.). Dada a data crítica do primeiro documento, o único ano 
absolutamente certo de exercício do cargo é o de 1116. 


6 Maiordomus curie (DR 54, de 1120 Jul.), curie dapifer (id. 55, de 1121 Jan). 


7 Aparece como prepositus palatii em Março de 1119 (DR 51) e em Novembro de 
1122 (id. 64) e como curie dapifer em Março de 1125 (id. 69). 


8 DR 93a 150 (ver índice) de Agosto de 1128 a Julho de 1135 (como maoirdomus 
curie ou curie dapifer ou ainda como vilicus curie no DR 116 de 1131 Março e 
como potestas et maiordomus no DR 121 de 1130 Dez.), ainda que, em 
documento falso, apareça já em Março de 1128 (id. 80). Em 20 de Março de 1133 
João Mides é curie dapifer sub manu Ermigii Monionis (id. 132) e em Setembro 
deste mesmo ano aparece como maiordomus curie (id. 136). Do mesmo modo, 
em Dezembro de 1134 (id. 142), Mem Afonso é sub manu illius [Ermigii 
Monionis] pincerna in curia. 


9 DR 151a 211 (ver índice), de Novembro de 1136 a Julho de 1145. Entre o 
desaparecimento de Ermígio Moniz e a tomada do cargo por Egas Moniz deve 
ter estado nele temporariamente Mem Afonso (id. 155, de 1136 Nov.) que já 
antes o fora sub manu Ermigit Monionis (ver nota anterior) e o será depois sub 
manu Egee Moniiz (id. 161, de 1137 Set). Por outro lado, entre Novembro de 
1140 e 12 de Fevereiro de 1141 aparece como mordomo o conde D. Rui Peres de 
Lara (1d. 181, 183), embora, no mesmo mês de Fevereiro, esteja no cargo Egas 
Moniz (id. 182). Ainda neste período do mordomato de Egas Moniz surgem 
como mordomos Álvaro Peres, em Março de 1142 (id. 192), Mem Afonso em 
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D. FERNÃO PERES " CATIVO "meses rear eerssmrssarerssr (1146-1155)1 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA............mmeeeeeeeseeseessssssssmenmenmereereereeneetets (1156-1167)2 
CONDE D. VASCO SANCHES DE BARBOSA ...... eee (1169-1172)3 
D. PERO FERNANDES DE BRAGANÇA... mmeesessmmmenseameeeeressemeertsa (1169-1175)4 
D. VASCO FERNANDES DE SOVEROSA .....memmeseeseemareesmesames (1176-1186)9 
CONDE D. MEM GONÇALVES DE SOUSA... mmmmmeesesessessssssmmmeraa (1186-1192) 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA............emeeerrosseereemereseemseceremaese serras (1192-1211)7 


Abril deste mesmo ano (id. 194) e Fernão Peres em Setembro de 1141 (id. 196 
que é falso). 


1 Em Fevereiro de 1146 é curie dapifer Mem Fernandes de Bragança (DR 213), 
sendo-o Fernão Peres Cativo desde Julho de 1146 (id. 215) até Junho de 1155 
(id. 254). 


2 Entre [1156-1157] (DR 257) e [1167 Março] (id, 292). 


DR 293 a 312 (ver índice) de Março de 1169 a Julho de 1172. Em Março de 1171 
(id. 308) é simultâncamente dux regis Alphonsi dapifer et Sancii regis signifer, 
sendo Pero Salvadores o maiordomus curie. 


4 Desde Setembro de 1169 (DR 294) a Março de 1175 (id. 323). O facto de o 
período do seu mordomato ser quase todo concomitante com o de Vasco 
Sanches de Soverosa deve-se a que Pero Fernandes é mordomo de D. Sancho, 
tendo, no entanto, aparecido como maiordomus curie sem qualquer referência 
a Rei em Setembro e Outubro de 1173 (id. 317 e 319). Do mesmo modo, em 
Março de 1175 (id. 323), é mordomo da rainha D. Teresa D. Gonçalo Viegas. 
Antes de D. Pero Fernandes, o curie regis dapifer em Setembro de 1172 
(id. 315), em Abril e em Setembro de 1173 (id. 316 e 317) é Pero Odores. 


E Aparece a primeira vez em Maio de 1176 (DR 331) como mordomo de 
D. Sancho, mas já em Maio de 1179 (id. 335 e 336), Dezembro de 1179 (id. 340) e 
de Julho de 1180 a Julho de 1186 (DR 341 a 358e DS 5a 11) como maiordomus 
curie ou regis curie dapifer. Em simultâneo, desde Dezembro de 1179 
(DR. 340), como maiordomus de domo regis, e entre Julho de 1183 (id. 353) e 
Novembro de 1185 (id. 358) como dapifer regis está Pero Salvadores. 


6 DS 14a 58 (de 1186 Out. a 1192 Abril), em regra como maiordomus curie, 
aparecendo, no entanto, em Novembro de 1186, como dapifer regis (DS 15). 


7 DS59a 205; TT-Alcobaça, cx. 1, m. I, docs. 9, 10 e 11 (de 1192 Jul. a 1211 Abril) 
como maiordomus curie, sendo dapiferi regis : Álvaro Martins (DS 18, 20, 23, 24, 
25, 26 e 29 entre 1187 Fev. e 1188 Jan.); João Fernandes de Riba de Vizela 
(DS 7-153, entre 1186 Fev. e 1204 Jun.); Pero Peres (DS 51 de 1191 Abril); Pero 
Mendes (DS 54-57 de 1191 Out.-Dez.) e Vasco Martins (DS 173, 176, 178, 180, 
182, 183, 188, 200 e 205 entre Janeiro de 1208 e Janeiro de 1211). Na ausência do 
mordomo-mor, o dapifer regis toma o lugar do maiordomus curie. É assim que 
João Fernandes de Riba de Vizela aparece como mordomo em Agosto de 1190 
(DS 46), em Agosto de 1192 (id. 60), em Julho de 1194 (id. 75 ), em 1196 (Leges, 
504), em 1199 (DS 98-99), em Janeiro de 1201 (id. 137), em Setembro de 1202 
(id. 144), em Agosto de 1203 (id. 150), em Maio, Junho e Outubro de 1205 
(id. 157,158 e160), em Janeiro, Abril e Junho de 1206 (id. 162,164 e 165). O mesmo 
acontece com Vasco Martins em Novembro de 1208 (id. 179). Ainda D. Martim 
Fernandes de Riba de Vizela toma o lugar de mordomo em Março de 1191 
(id. 50), em Setembro de [1187-1197] (id. 103, altura em que era signifer regis) c 
em 1205 (id. 161). 
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D. MARTIM FERNANDES DE RIBA DE VIZELA........... eee (1211-1212)! 
D. PERO ANES DA NÓVOA imanente (1213-1223)? 
D. MARTIM ANES DE RIBA DE VIZELA.......... esmero (122333 
D. HENRIQUE MENDES DE SOUSA .. meme (1224)4 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA... (12249? 
D. JOÃO FERNANDES DE LIMA... mma (1225-1226)8 


l TT-Reg. Af. II, fls. 38 e 67; TT-Chanc. Af. II, live. 1, f1.19; TT-Santa Cruz, DR, II, 13; 
TT-S. Jorge de Coimbra, DR, m. I, docs. 4 e 5; TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 146; 
TT-S. Vicente, m. II, doc. 6; ADB-Cab? Prop. Part., nº 252 (1211 Jun.-1212 Jan). 
Neste último documento aparece como dapifer Pero Anes [da Nóvoa]. 


2 TT-Reg. Af. II, fls. 36, 37v, 45, 47, 51, 52, 52v, 55v, 56v, 57, 58 e 63v; TT-Chane. 
Af. HI, liv. 1, fls. 50v, 149v; II, 23, 30v e 35; TT-Gav. XV, m. 3, nº 8; TT-Sé de 
Coimbra, DR, m. II, doc. 39; TT-Santa Cruz, DR, m. II, doc. 23; TT-Cucujães, 
maço único, 12; TT-Mitra de Braga, cx. 1, m. III, doc. 81; Leges, 382, 503, 531, 532, 
579; João Pedro Ribeiro, Memórias para a história das Inquirições, doc. 35, 
p. 105; Bulário doc. 199 (de Dez. de 1213 a Junho de 1223). 


TT-Chanc. Af. II, liv. II, fl. 30; Leges, 598 ( Set. de 1223 ). 


TT-Gav. VI, maço único, nº 32 (Abril 1, Lisboa); Leges, 601 (embora aqui não 
venha referido o cargo, uma vez que vem em primeiro lugar, ocupado em regra 
pelo mordomo, ce seguido, como no documento anterior, de Martim Anes, 
referido como alferes, pressuponho que é na qualidade de mordomo que está 
presentc). 


5 Diss. Cron., |, Apêndice 52, p. 265. 


Leges, 604 ; ML, Parte IV, fls. 120, 120v, 123 e 125v (de Jun. 1225 a Jul. de 1226). 
Enquanto, acima (veja-se nota 7 da páfina anterior), identifiquei o João 
Fernandes que aparece como dapifer com o de Riba de Vizela, identifico o que 
surge agora como mordomo com o de Lima. Alexandre Herculano que (tal 
como Fr. António Brandão) considera a existência de um só, hesitara entre o de 
Lima e o de Riba de Vizela, já por serem contemporâneos, já porque ambos 
tinham um filho do mesmo nome, Fernão Anes (História de Portugal, III, pp. 
362-363). José Mattoso decide-se pelo de Lima, afirmando que o de Riba de 
Vizela não tem nenhum filho de nome Fernão Anes (id.-ibid., notas críticas, V, 
nota 7, p. 544). Do mesmo modo, este autor, no seu artigo "A nobeza medieval 
galaico-portuguesa. A identidade e a diferença", in Portugal Medieval. Novas 
Interpretações, p. 183, nota 31, identifica o dapifer de 1186-1208 (algumas vezes 
alferes e alcaide de Coimbra) como o de Lima. Efectivamente João Fernandes 
de Riba de Vizela é pai de Fernão Anes Cheira de Riba de Vizela (LL 45G6) que 
aparece também na corte de Sancho II em 1223 (TT-Mitra de Braga, cx. 1, 
m. III, doc. 81; Sousa Costa, op. cit., notas 222 e 223), em Junho de 1225 (Leges, II, 
604), em 2 de Maio de 1229, como tenente de Santa Maria (TT-Chanc. D. Dinis, 
liv.l, fl. 77v; Leges, 619) e como tenente de Besteiros em 1235-1236 (TT-Ordem 
de Santiago, DR, m. I, doc. 7; TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 147; TT-Santa Cruz, 
DR, m. III, doc. 1). Por outro lado, João Fernandes de Lima, entre Maio de 1188 
e Março de 1220, foi, ora alferes, ora mordomo de Afonso IX de Leão, ao mesmo 
tempo que era tenente de Lima e Lemos, Monterroso, Trastâmara e outras 
(cf. Júlio Gonzalez, Alfonso IX, II, docs. 6 a 397). Além disso, tenha-se em 
atenção que no DS 104 de 1197 aparecem simultâneamente João Fernandes 
[de Riba de Vizelal, dapifer regis, e João Fernandes. de Lima (Johannes 
Fernandiz Gallicus). Mas aquele morre antes de 1208, pelo que o mordomo de 
1225-1226 só pode ser o de Lima. 
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D. ABRIL PERES DE LUMIARES...........uemeeeeseeessmereesseereessssmeer cessantes (1226) 
D. PERO ANES DA NÓVOA ... inerentes eeseeseersetter (1228-1229)2 
D. RUI GOMES DE BRITEIROS............mtimeeessmmeeeereeemsssrermeemmecermereremrereressertaa (1248)3 
D. GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA ..... meme esses (1253-1264)4 
D. JOÃO PERES DE ABOIM.......meaeemetieeeeesersa eee eesnrrsemrr (1264-1278)? 
D. NUNO MARTINS DE CHACIM....... meras eeseererersssasanes (1279-1283)6 
D. DURÃO MARTINS DE PARADA... emsessmesessesammeereesreeço (1285-1295)? 
CONDE D. JOÃO AFONSO DE ALBUQUERQUE... (1297-1304) 
1.2. Alferes-Mores 
DENUNO PAIS VIDA: a a ai a (109738 
DE PAOSOARESDA MATA; usaria (1112)º 
D. NUNO SOARES VELHO imersa rsrsrsrs resserssmrtsss (1117)10 


1 TT-Gav. II, m. 3, nº 7; Leges, 607. 


2 LDT, fls. 19v, 34v; TT-Gav. |, m. 2, nº 7; TT-Gav XV, m. 3, nº 9; Leges, 610, 612, 616, 
619 e 620 (1228 Fev.-1229 Maio). Na documentação de D. Sancho II, desde esta 
última data não é referido qualquer mordomo, aparecendo sempre o alferes 
em primeiro lugar. 


3 TT-Arouca, m. IX, docs. 7 e 8; TT-Arouca, Gav. VII, m. IX, nº 3; TT-Ordem de 
Avis, nº 76 (1248 Ag.-Nov.). 


4 TT-Chanc. Af. III, liv. 1 (1253 Maio-1264 Maio). Apesar de Gil Martins já estar ao 
lado de Afonso III, pelo menos desde Agosto de 1248 (vejam-se os segundo e 
terceiro documentos da nota anterior, só começa a aparecer com cargo desde 
Maio de 1253. No período entre Novembro de 1248 e Maio de 1253, embora 
haja documentação proveniente da chancelaria não surge o nome de qualquer 
mordomo, tão só entre Março de 1249 e Março de 1252 o de um vice-mordomo, 
Rui Viegas de Badim (LBJP XXVIII, XXIX; Leges620). 

9 TT-Chanc. Af. III, liv. 1 (1264 Set.-1278 Jul). Nesta altura aparecem como 
vicemaiordomi o miles Pero Martins de Casével (id.-ibid., liv. 1, fls. 73v, 78, 78v, 
79v, 80, 80v e 81, de 1265, entre Jan. e Out.), Vasco Mendes (id.-ibid,, liv. I, fls. 90, 
93v, 95v e 96, de 1268 Maio-1269 Maio) 


6 TT-Chanc. Dinis, liv. 1 e V sobretudo (1279 Out.-1283 Jul). 


7 Neste período parece verdadeiramente não haver mordomo, sendo este 
vice-mordomo (TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fls.169, 205v, 241 e 258 de 1285 Maio, 1287 
Jul.,1288 Ag., 1292 Set.) ainda que apareça, algumas vezes, como mordomo 
(id.-ibid., fls. 174v, 188v e 206; id.-ibid., liv. II, fls. 55v, 104, 116 e 117 de 1286 Ag. e 
Dez., 1287 Jul., 1293 Março, 1295 Jun. e Dez.). 


8 Armiger do conde D. Henrique (DR 4). 
9 Vexillifer (DR 30) 
10 Armiger (DR. 49). 
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D. LOURENÇO VIEGAS DE RIBA DOURO........ meses (1129) 
D. FERNÃO PERES, " CATIVO "amenas imersa (1129-1137)2 
D. GARCIA MENDES DE SOUSA...........iereememeremneesesmameersesaeeseaertessss (1138-1141)3 
D. ÁLVARO PERES DE SOVEROSA ...... mms (1142-1145)4 
D. MEM FERNANDES DE BRAGANÇA... mesmas (1146-1147)? 
D. PERO PAIS DA MAIA .... mantas eserirersatsreemsntiao (1147-1169 
D: FERNÃO AFONSO sisters (1169-1173)? 
D. MENDO GONÇALVES DE SOUSA... maternos (1173-1176)8 
D. PERO AFONSO assa nainiased oia Pa dE O Soma add (1179-1189)9 


1 DR 96,98, 100 e 101. No DR 68, de Agosto de 1124, considerado falso por Rui de 
Azevedo, aparece como signifer Ermígio Viegas de Riba Douro que, segundo o 
mesmo Rui de Azevedo, só surge na cúria desde 1129 e nunca desempenha 
cargo de alferes. 


2 De Junho de 1129 a Outubro de 1137 (DR 99 a 162) como alferez ou alferaz. 
Muito embora a última vez que, explicitamente, aparece com o cargo seja 
Novembro de 1136 (id. 156), julgo poder afirmar que nesse ofício se mantinha 
em Julho e Setembro de 1137 (id. 159 e 161) quando, tal como Egas Moniz 
(então mordomo) e logo a seguir a ele, sem nomeação de cargo ou quando 
antes do mesmo (com cargo nomeado) está em Outubro de 1137 (id. 162). 
Em Maio de [1136-1137] aparece como signifer Garcia Peres. Fernão Peres, o 
Cativo, aparece também referenciado como consiliarius, potestas et 
consiliarius e vexillifer (A. Reuter, Chancelarias Medievais..., doc. 26, de 1130 
Maio; id. 38, de 1131 Dez.; id. 155, de 1136 Nov.). 


3 De Maio de 1138 a Abril de 1141 (DR 165 a 187) como alferaz (onze vezes), 
signifer (duas vezes) ou speculator regis (uma vez). 


4 DR 189a 211 (até Outubro de 1145) como alferez (doze vezes) ou signifer (três 
vezes). No DR 190 [1142-1144] aparece como signifer Fernão Peres. 


9 DR214a 220 (Maio de 1146 a Janeiro de 1147), cinco vezes como alferez e uma 


como signifer. Volta a aparecer em [1148] (DR 225), como alferez, depois já do 
aparecimento de Pero Pais. 


6 Entre Novembro de 1147 e Março de 1169 (DR 224-293), como signifer, signifer 
regis, signifer curie regis (vinte e quatro vezes), como regis vexillifer (duas 
vezes) ou alferaz (três vezes). Em Novembro de 1169, em Lafões, aparece como 
signifer D. Pero Pais (estando presente Fernão Afonso), muito embora na 
mesma data e local (DR 300) apareça já como signifer Fernão Afonso. 


7 Desde Setembro de 1169 (DR 294) até Agosto de 1172 (id. 314) como signifer 
regis, mantendo-se em Setembro de 1172 (id. 315) e Abril de 1173 (id. 316) como 
signifer regis Sancit. Antes haviam sido signiferi regis Sancii Nuno Fernandes 
(id. 294, 296, 300 de 1169 Set.) e o conde Vasco Sanches (id. 308 Março de 1171). 


8 De Outubro de 1173 (DR 319) a Maio de 1176 (id. 331). À excepção daquele 
primeiro documento em que aparece apenas como signifer sem referência ao 
Rei, em todos os outros surge como regis Sancii signifer. - 


9 DR345, 352; DS 5-42, 229 (1189 Dez). 
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D. RUI RODRIGUES DE PEREIRA............mmememeeeeeeeessseenenreneemeeeertttas (1190-1191)1 
D. RUI MENDES DE SOUSA... meets emesreoessesarrrnt (119272 
D. MARTIM VASQUES DE SOVEROSA .....imnememttaesneseeesamesmensas (1193-1195)3 
D. RUI MENDES DE SOUSA... teses (1196-1198)4 
D. PAIO MONIZ DE CABREIRA E RIBEIRA........uemmeeseesamneeeeraa (1199-1202) 
D. MARTIM FERNANDES DE RIBA DE VIZELA....... meses (1203-1211) 
D. SOEIRO RAIMUNDES DE MELO...........emmeemeesemeeereesmeeessammeereesemreeereesas (2117 
D. MARTIM ANES DE RIBA DE VIZELA....... emerson (1217-1224)8 
D. JOÃO FERNANDES DE LIMA, "O BATISSELA" meneame (1224)9 
D. FERNÃO FERNANDES DE BRAGANÇA... uermemeemeeesaneearersaataes (1225)10 
D. MARTIM ANES DE RIBA DE VIZELA........uessameeeemeerememmemes (1226-1240)11 


1 DS 44,49 e 54, (de 1190 Jul. a 1191 Out). O facto de D. Pero Afonso continuar a 
aparecer, sem referência a cargo, ao lado deste Rui Rodrigues que aparece 
então sem domnus (num documento em que outros aparecem com essa 
designação) leva-me a pressupor que aquele mantenha o cargo, sendo este um 
sub-alferes. Aliás, D. Pero Afonso manter-se-á na Cúria, surgindo, na maior 
parte dos casos, logo após o mordomo, pelo menos até 1197 (id. 101 e 112, 
estabelecendo-se para este último a data crítica entre Maio de 1196 e Agosto 
de 1198). 


2 DS61 (1192 Set). 


3 DS 64, 65, 71-73, 80 (alferes), 81, 82, 84 e 85 (signifer ) (1193 Maio-1195 Abril ou 
Out. — veja-se nota ao DS 85, na p. 138). 


4 DS 92-96, 100, 102, 104, 107, 110 e 113 (1196 Maio-1198 Jul.) sempre como signifer 
regis. 


DS 115-144 (1199 Março-1202 Set.) e 234, sempre como signifer regis. 


DS 147-205; TT-Alcobaça, cx. 1, m. I, docs. 9, 10 e 11 (1203 Fev.-1211 Abril) 
invariavelmente como signifer regis. 


7 TT-Reg. Af. II, fls. 38, 67; TT-S. Jorge de Coimbra, DR, m. I, docs. 4 e 5 (1211 
Jul.-Dez.). 


8 TT-Reg. Af. II, fls. 23-23v, 29v, 30, 31v, 32-33, 37-39v, 42, 45, 47-47v, 51,55, 56V, 57, 
58 e 63-65v, TT-Gav. III, m. 1, nº 10; TT.-Gav. III, m. 8, nº 2; TT-Gav. VI, m. único, 
nº 32; TT-Gav. VII, m. 14, nº 15; TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 149v; id.-ibid., liv. II, 
fls. 30v e 35; TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, nº 39; TT-Santa Cruz, DR, m. II, docs. 
23 e 33, TT-Mitra de Braga, cx.1, nº 146; id.-ibid., cx. 1, m. III, doc. 81; 
TT-S. Vicente, m. II, doc. 6; TT-Cucujães, maço único, nº 12; TT-Chelas, m. XII, 
doc. 222; TT-Alcobaça, DR, cx. I, m. II, doc. 20; TT-Chanc. Dinis, liv.l, fl. 76 (1217 
Maio-1224 Abril). 


9 João Pedro Ribeiro, Dissertações Cronológicas, I, Apêndice 52, p. 265; V, p. 191. 


10 Leges, 604 (1225 Jun.). Poderá ainda deter o cargo em Setembro de 1225 e Abril 
de 1226 quando confirma os forais de Abreiro e Alijó, neste último sendo único 
confirmante. Porém, o facto de ser então tenente da terra de Bragança onde se 
situam estas localidades justifica, só por si, a sua presença (veja-se, infra, lista 
de Terras e Terra Tenentes). 


1 TT-Gav. |, m. 2, nº 7, TT-Gav. II, m. 3, nº7 (sem cargo referenciado, mas 
colocado a seguir ao novo mordomo, Abril Peres de Lumiares); id.-Gav. VI, 
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D. MARTIM PERES DE VIDE ..... cem ssemessnerssrsessresse cris eres eeesamrsertss (1245)! 
D. JOÃO AFONSO TELO DE ALBUQUERQUE... mamae (1248-1255)2 
CONDE D. GONÇALO GARCIA DE SOUSA... (1255-1284)3 
D. MARTIM GIL DE RIBA DE VIZELA esses (1285-1295)4 
CONDE D. MARTIM GIL DE SOUSA... iemmeeeeaeeeesmeseeesreserisersa (1295-1312) 


1.3. Chanceleres 


PERO MONIZ "BISPO"... emerson esses rsrsrsrs (1110-[1113-1117)6 
MENDO/ FEI) AO tasas EE dp (1112-1133)? 
PERO RONO so cair oiço do a (1128-1140)8 


maço único, nº 22; LDT, fls. 19v e 34v: Leges, II, 610, 612, 616, 619 e 620; 
TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, docs. 7, 8e 9; TT-Ordem de Avis, nº 73; 
TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 1; TT-Chanc. Af. II, liv I, fls. 18 e 147. 
Estranhamente, um documento de Agosto de 1236 (TT-Documentros não 
Identificados, nº 20) refere como alferes D. Pero Lourenço. 


A. Quintana Prieto, La documentatión pontifícia de Inocêncio IV, 1, pp. 143-144, 
nº 124 (vexillifer). 


TT-Ordem de Avis, nº104; TT-Chanc. Af. II, liv. 1 (1248 Nov.- 1255Jun.). 
TT-Chanc. Af. II, liv. 1; TT-Chane. Dinis, liv. I (1256 Março-1284). 
TT-Chanc. Dinis, liv. 1 (1285 Maio-1295 Jun.). 

Id.-ibid. (Dez. 1295-1312). 


O Om 


Petrus Munionis cognomento Episcopo, comitis aule notarius (DR, I, p. XXIV); 
Petrus Episcopus comitis notarius ecclesie Vimaranensis canonicus 
(id. pp. XXVII-XXXD. Este cónego da igreja de Guimarães aparece também 
como clericus comitis e, mais tarde, como infantisse notarius. Veja-se também 
DR 9, 17, 20, 24, 39, 78 e 81. Cfr. A. J. da Costa, "La Chancellerie Royale 


Portugaise jusqu au milieu du XII sitcle”, sep. da Revista Portuguesa de 
História, XV, Coimbra, 1975, p. 146. 


7 DR 36, 45, 47-50, 53-56, 58, 59, 65, 67, 70, 71, 73, 75 e 79. Subdiácono da igreja de 
Braga, é frequentemente designado como infantis notator (depois infantisse 
notator), notarius, curie notarius, proprie aule notarius, proprie aule scriptor, 
cancellarius, cancellarius regine. A primeira vez que é designado cancellarius 
(Menendus presbiter cancellarius) é em Janeiro de 1121 (DR 55). Após a morte 
de D. Teresa continuou no seu cargo, designado como cancellarius infantis 
(DR 93, 113, 124, 132 e 151), donde se conclui que a chancelaria de Afonso 
Henriques, apesar de algumas inovações introduzidas, foi uma continuação da 
de seus pais. Cf. A. J. da Costa, La Chancellerie Royale Portugaise..." 
p. 147-148 


8 Os dados referentes a todos os que antecedem este chanceler e a ele inclusive 
foram retirados do quadro apresentado por Rui de Azevedo em DR, entre as 
pp. CXXIV e CXXV. Pero Roxo, arcediago da Sé de Braga, é designado de 
notarius infans, scriba infans, cancellarius, infantis cancellarius, curie infantis 


, 
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ERMÍGIO PERES ps iscaga iara Saara e pd A cri (1132-[1140-1162)) 
PERO aaa a pt e E a dd ([1135]-1141)1 
ELAS cao proa e a e de Ra ad (11412 
MESTRE ALBERTO... meememtamateeeteteseeseeeetsaressreesrersrersaesao (1142-1169) 
PATO nan aa asa RR a O A a a (1147-1153)4 
PERO FENÃO o coisitas ig ini o a (1169-1181)? 
JULIÃO PAIO: 2 sara io e o a E A (1183-1212)6 


cancellarius (DR 89, 91-94, 96, 98-101, 106, 108, 111, 115, 119, 120, 126, 127, 129, 
131, 133-139, 143-148, 150, 153, 157, 158, 161, 164, 166, 167, 170, 174, 176, 178-180 e 
187. Veja-se também R. Durand, Le cartulaire Baio-Ferrado du Monastêre de 
Grijó, Paris, 1971, p. 13, doc. 5, de 25 de Out. de 1137, cit. por A. J. da Costa, 
“La Chancellerie Royale Portugaise...”, p. 148, nota 1. Segundo J. Mattoso, 
A Nobreza Medieval Portuguesa, p. 215, Pero Roxo é filho de Elvira Mendes da 
Maia e de Enego Pais, e sobrinho do arcebispo de Braga, Paio Mendes da 
Maia. 


1 Subdiácono de Braga. 


2 DR, p. LXXIII, nota 31; DR 183-185 (1141 Fev.-Março): cancellarius, 
capellanus et cancellarius. Eram seus vigários Pedro (datum per manum Elie 
cancellarii, Petrus ejus vicarius scripsit ) c Soeiro. 


3 Designado algumas vezes como notarius regis (DR 246) mas mais frequen- 
temente como cancellarius ou cancellarius regis (ibid. 189, 195, 197, 201, 206, 
208-211, 219, 220, 225, 229, 233, 236, 238, 240, 243, 246, 247, 253, 254, 260-262, 269, 
272, 277, 280, 283, 289, 290, 292, 293 e 296), ou ainda como cancellarius curie 
(ibid. 249, 271, 279 e 288) ou notarius curie (ibid, 275). Foram seus notários: Pero 
Amarelo scriba sub manu Alberti magistri (ibid. 268 e 271, 1158 Março e 1159 
Fev., respectivamente) e Pero Feijão (ibid. 293), cónego de Braga e capelão de 
Sancho I. Como já afirmou A. J. da Costa (“La Chancellerie Royale 
Portuguaise...”, p. 149), com Mestre Alberto, oriundo de Coimbra (e talvez 
cónego regrante de Santa Cruz, segundo hipótese avançada por J. Mattoso, 
Identificação de um país..., II, p. 106), iniciou-se um novo período na evolução 
da Chancelaria régia que, desde então, deixa de depender de Braga para 
depender de Coimbra (da catedral e do mosteiro de Santa Cruz). A este 
mosteiro vai Afonso Henriques buscar vários escribas e até tavez aquele 
chanceler (cf. também J. Mattoso, “Cluny, crúzios e cistercienses...", in Portugal 
Medieval, p. 289) 


4 Subdiácono de Braga, aparece designado como cancellarius entre 1147 e 1153 
(DR 224, 228 e 244). Dado que existe em simultâneo com mestre Alberto, 
poderá pressupor-se que é um seu colaborador, porventura um vice- 
-chanceler, embora a terminologia não o permita assim afirmar. 


> DR 294, 295, 298-300, 304, 308, 310-312, 314, 316, 317, 328, 329, 336, 338, 340, 341, 
342 e 345 (cancellarius, regis cancellarius, scriba regis, regis notarius, 
scribanus). Como se pode verificar a imprecisão do vocabulário mantém-se. 
José Mattoso põe a hipótese de este ser parente de Mem Feijão e afirma que 
é cónego secular da Sé de Braga e da colegiada de Guimarães e que foi 


e pelo arcebispo D. João Peculiar (Identificação de um país..., II, 
p. 106). 


Começa a aparecer como cancellarius regis em Abril de 1183, sendo também 
outras vezes designado como notarius aule, notarius regis, notarius curie 
(DR 351-358). Também é singular em Julião Pais o facto de, além destes anos 
finais de Afonso Henriques, ser o chanceler durante todo o reinado de 
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GONÇALO MENDES CHANCINHO...... iminente (1212-1226)1 
MESTRE VIGENTE as005550:55008 ioga TG qe cl pc (1224-1236)2 
DURÃO FORIAZ sina ara sd a (12367-1248)3 
ESTÊVÃO ANES......... re eeeeesneereareereaiaer tese ereta entes rrres tree (1249-1278)4 


D. Sancho I (pelo que me escuso de estar a enumerar mais de duas centenas 
de documentos deste reinado onde é o único chanceler), e ainda no início do 
reinado de Afonso II, até Janeiro de 1212 (ADB-Cabº, Prop. Part., nº 252), 
apesar de só ser referenciada a sua morte em 26 de Julho de 1215. Todavia, 
Sancho Í, enquanto seu pai foi vivo, teve os seus chanceleres privados: Pero 
Gonçalves (1164), Pero Amarelo (1172) e o conde Vasco Sanches (117527). 
Cf. A. J. da Costa, "La Chancelleric Royale Portugaise...”, p. 150; DR 286 e 314; 
DS 1 e 2. Enquanto chanceler, Julião Pais teve diversos notários: Gonçalo 
Mendes (o principal), Fernão Peres, João Anes, João Peres (DS 104, 107, 
113-115, 121, 123, 125, 126, 128-131, etc.). 


A primeira referência como chanceler é de Janeiro de 1212 (TT-Santa Cruz de 
Coimbra, DR, m. II, doc. 13, onde surge como notário e chanceler da cúria). 
No entanto, desde pelo menos Maio de 1209, aparecia ao lado do chanceler 
Julião como notário (scriptor). O último documento em que está presente é de 
1226 (TT-Gav. III, m. 3, nº 7), sem referência a mês, talvez anterior a Abril, pois 
nesta data só é mencionado o scriptor Domingos Peres (Leges, 606). Foram 
seus notários: Fernão Soares (1217-1218), João Martins (1217), Lourenço 
Martins (1218) e Domingos Peres (1218-1221). | 


Apesar de Gonçalo Mendes ainda aparecer como chanceler em 1226, Mestre 
Vicente foi eleito para o cargo em 1224. Pelo menos em Junho de 1224 já o 
exercia, talvez esporadicamente, como adianta (e prova por documento) 
A. D. Sousa Costa, op. cit., p. 165. Em 22 de Outubro de 1224, atendendo a 
pedido de Sancho II (ipsius regis precibus inclinati), o papa Honório III 
concedia-lhe que pudesse exercer, juntamente com o ofício da chancelaria, 
outro set Cuia de almas, apesar do estatuído no Concílio Geral que proibia a 
pluralidade de benefícios com curas de almas, devendo, porém, cuidar deste 
encargo por meio de vigários idóneos (id.- ibid., p. 136, nota 246). Está ligado a 
Coimbra e ao mosteiro de Santa Cruz. Detém o cargo até 1236, abandonando- 
-o quando é confirmado bispo de Idanha. Cf. TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 18 e 
147; TT-Gav. I, Mm. IV, nº de TT.-Gav. VI, maço único, nº 22; Leges, 610. 612. 616 

619 e 620; LDT, fl. 34v, de 1224 Jun. a 1236 Jan. RSRS 


3 Pressupõe-se que tomou o cargo logo que Mestre Vicente o deixou, mas só 
está documentado desde Maio de 1238 (TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, docs. 
B c 9; TT-Chanc. Af. IL, liv. 1, fl. 147; Censual do Cabido da Sé do Porto, p. 274; 
Sousa Costa, notas 422, 524, 525 e 528). Este chanceler está em Toledo com 
Sancho II, aquando do testamento deste, em 3 de Janeiro de 1248 
(TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, doc. 25), Foram seus notários: Domingos Julião 
scriba regis (1239-1240), Fernão Peres, scriba ou scribanus regis (1245). | 


4 Foram seus notários: João Soares, notarius curie ou notarius cancellarie (1250 
1253-1257, 1259, 1260 e 1263); Martim Peres clérigo e scriptor domini regis (1 250, 
1253, 1254 e 1272-1276); Durão Pais, cónego de Braga (1251 e 1256): André 
Simões, clericus e notarius cancellarii (1253, 1256, 1259, 1262 e 1265); Domingos 
Vicente, clericus e scriptor regis ou notarius curie (1254-1255, 1263, 1264, 1270 e 
1272); Domingos Peres, notarius cancellarie ou notarius curie (1250-1268 e 
1273); Rui Peres (1254, 1255, 1257, 1258, 1260-1262 e 1264); Lourenço Peres (1255 
e 1264), Domingos Martins, notarius curie (1255, 1259, 1261-1262 e 1269); Miguel 
Fernandes, notário da cúria (1257-1258), Erveus Anes (1258-1262), Martim 
Soares (1260); Vicente Soares (1261), João Vicente, notarius curie (1263-1268, 
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MESTRE PERO MARTINS, físiCO .....uitmemameamseeeeeemmeeereemaeeemamerresemtreaes (1279-1280)1 
DOMINGOS ANES JARDO.........reeneneeimmeeemeermmmeerammeemmererremmenerneeos (1280-1290)? 
JOÃO PERES DE ALPRÃO........ messias (1291-1295)3 
ESTÊVÃO ANES BROCHADO O... ucraniana (1296-1318)4 
E YANTO (66) 50) Y INT 6) ie (1318-1325) 
1.4. Meirinhos-Mores 
PERO LOURENÇO [DE GUNDAR? DE RIBA DE VIZELA?) mm (1235) 
NUNO MARTINS DE CHACIM....ustemeriimesamaer aeee (1264-1276) 
VASCO MARTINS PIMENTEL.....tenensemame ee (12777 


1270 e 1273-76); João Peres, notarius curie (1264, 1270 e 1272-1275); Tiago Anes, 
notarius curie, notarius cancellarie ou scribanus domini regis (1265-1275-1278), 
Vicente Fernandes, notarius curie (1265-1277); Durão Peres (1265, 1268 e 1273); 
João Fortes (1265), Martim Esteves (1266), Pero Peres (1265-1276); Pero Pais 
(1270 e 1273-77), Martim Anes (1271); Domingos Soares, notarius curie (1271- 
-72); Francisco Anes (1272 e 1278); Estêvão Pascoal (1273); Rui Martins (1273); 
Vicente Peres (1275). Foi tenente do selo João Fernandes, designado em vários 
documentos, desde 1258, como vice-chanceler, estando o chanceler presente. 


1 Outubro de 1279-Dezembro de 1280 (TT-Mitra de Braga, «x. 1, 134; TT-Chanc. 
Dinis, liv. I, fis. 28 e 29v). 


2 TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 28, 29v, 46v, 48, 51, 79, 108v, 147, 162, 167, 173, 189, 207, 
239, 248 e 269. 


3 Id.-ibid, liv. 1, fl. 257; id-ibid,, liv. II, fls. 32, 55,57, 104 € 117. 


4 Id.-ibid,, liv. II, fls. 128-130, 131v, 133v, 134, 135, 136v e 137v; id.-ibid., II, fls. 2,3,5, 
8,9, 11, 20, 21v, 23, 29v, 31 v, 33, 34v, 36 e 36v. 


9 TT-Chanc. Af III, liv. 1, fl. 147; TT-Ordem de Santiago, m. 1, doc. 7; TT-Gav. V, 
m. 1, nº 17; Alexandre Herculano, op. cit., II, p. 627. Se é o de Gundar, em 1236 
Pero Lourenço aparece na Cúria como tenente de Penaguião (TT-Santa Cruz, 
DR, m. III, doc.1; TT-Chanc. Af HI, liv. I, fl. 18). Já não tem o cargo de meirinho, 
ou acumula-o com esta tenência? 


6 TT-Chanc. AfII, liv. 1, fls. 75v, 81, 81v, 86, 86v, 89v, 100v, 111, 112, 123v, 127 e 136v; 
TT-Tarouguela, m. 23; TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 67: TT-Sé de Coimbra, 
2à inc., m. XVI, nº 718; TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 22; TT-Sé de Viseu, DR, 
m. I, doc. 15; TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. I, docs. 7h e 11; TT-Vairão, 
m. IV, doc. 29; TT-Arouca, Gav. I, m. 1, nº 16; id.-ibid., m. II, nºS 8e 11; 
TT-Tarouquela, m. XXIID; TT-Roriz, nº 25. 


7 ma I de Propriedades do Cabido, nº 118; TT-Vairão, m. IV, docs. 39 e 42 
1). 
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2. Terras! e Terra-Tenentes 


A - Terras dotadas de administração no tempo de Afonso HI 


L ENTRE-DOURO-E-MINHO 

4 BAIÃO? 
D. EGAS GONDESENDES DE BAIÃO...........usmmmeeeeetesseeasssementereeseeemmertesse (1110-1128)3 
D. AFONSO VIEGAS DE RIBA DOURO, O MOÇO... emma (1134-1141) 
D. JOÃO VIEGAS DE BAIÃO, O RANHA mms (1145)4 
D. AFONSO VIEGAS DE RIBA DOURO, O MOÇO... tm (1150-1170)? 


1 Terra significa aqui distrito administrativo, judicial e militar que era governado 
por um potestas, princeps, dominus terre, ricus homo ou tenens, nomeado pelo 
Rei, que lhe delegava poderes sobre a respectiva região. Como se verifica, as 
tenências que cobriam inicialmente o Norte e as Beiras foram estendendo-se 
para Sul à medida que a Reconquista se foi realizando. Conclui-se também da 
lista que a seguir se apresenta que a divisão em terras durou até ao tempo de 
D. Dinis, mais concretamente até 1287. As terras foram aqui agrupadas em 
províncias (Entre-Douro-e-Minho, Trás-os-Montes, Beira, Estremadura, 
Alentejo e Algarve), cuja enumeração e limites aparecem já nos finais do 
século XIII. Cf. Leite de Vasconcelos, Etnografia Portuguesa, WI, pp. 19-22; 
António Manuel Hespanha, As Vésperas do Leviatan. Instituições e poder 
político. Portugal. Século XVII, Rio de Mouro, 1987, I, pp. 133-137. 


Situada na margem direita do Douro, corresponde quase exactamente ao 
concelho de Baião (acrescentadas as frs. de Soalhães e Tabuado, hoje do c. de 
Marco de Canaveses). Criada antes de 1066, “a terra de Baião bordava o Rio 
Douro, estendendo-se desde o Rio Galinha e a ribeira de Roupeira, a Oeste, até 
pouco além do Rio Teixeira, a Leste, e penetrando para Norte até ao Rio 
Ovelha. Confinava a Oeste com o território de Benviver, a Norte com o de 
Gouveia e a Leste com o de Penaguião" (Mário Jorge Barroca, "Notas sobre a 
ocupação medieval em Baião”, Arqueologia, 10 (1984), p. 123; id., "A ocupação 
medieval em Castelo de Matos — primeira abordagem”, Arqueologia, 17 (1988), 
p. 159). 


3 Pelo menos desde Março de 1110 a Março de 1128 aparece como tenens, 
continens, imperans ou dominans (DR 17, 18, 24, 32, 58 e 81; Diss. Cron., 1, 
pp. 244-246; III, doc. 1, p. 54; LTPS 145; DP, LI, 335). 


4 DR 209 (Maio de 1145); José Mattoso aventa a hipótese de ele ter governado a 
terra junto com seu irmão Pero Viegas de Baião, “o Pai" (Ricos-Homens..., 
p. 134). 


> |. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 134; DR 180 bis [1140-1162] como tenente de 
Baião e Penaguião. 
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D. AFONSO ERMIGES DE BAIÃO..............eresensesseeemeseeeasreeeemeereereermeerrereerees [1175-1195] 
D. RUI MENDES DE SOUSA... meneame crteesersreamee (1195-1196)2 
D. FERNÃO FERNANDES DE BRAGANÇA......uemsmeeieeressmeeemereessmessemersaeessaees (11973 
D. LOPO AFONSO DE BAIÃO......imemsesmesmesesmesesaesrtsm escores (1205-1210)4 
D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO...........ueeemeneessommteeereseasmereseeessesermmertess (1222-1235)? 
D. LOURENÇO FERNANDES DE GUNDAR.........mesetesessesemsae (12367-1246)6 
D. PERO LOURENÇO DE GUNDAR......musmame messes smeerean (1246- 1250777 
D. FERNÃO LOPES DE BAIÃO... eee srta esses (1250-1256)8 
D. PERO PONCES DE BAIÃO... ermmemeeseesamereemesemmmestsmresraseeesersneere (1256-1258)? 


1º TT-Chane. Af. HI, liv. 1, fl. 27; DS 2 e 27; Ing. 1159, 1163, 1165, 1166, 1191b, 1193b; 
J. Mattoso, Ricos-Homens..., p.134 (desde 1175 a Outubro de 1187), como tenens 
de Baião e de Santa Maria de Gestaçô, sendo prestameiro Lourenço 
[Fernandes] de Gundar. As Inquirições comprovam esta tenência por parte de 
Lourenço Fernandes (Ing. 1146b, 1147a — embora a expressão tenebat terram 
não esclareça sobre a questão da delegação) — bem como, posteriormente, por 
parte de seu filho Pero Lourenço de Gundar (Ing. 1150a). Em 1162 Afonso 
Ermiges aparece como dominator terre de Gestaçô (BGUC-Manuscritos de 
João Pedro Ribeiro, nº 703, p. 335). Apesar de não ter ainda encontrado 
documento que o prove, estou convicta que sucedeu a seu pai Ermígio Viegas 
de Baião que está na Corte de Afonso Henriques (e certamente com a 
tenência) entre Março de 1128 e Novembro de 1161. Muito embora a 
documentação só prove o governo da terra de Baião por parte de Afonso 
Ermiges até 1187, pode-se presumir que a deteve até 1195, última data em que 
se atesta a sua presença na Corte (DS 84). 


2 Ing. 1149b, 1153b, 1163b, 1166a, 1167b, 1171b. Muito embora a fonte referida 
(única que o cita como tenente) não nos forneça datas, as que acima se 
apontam resultam da combinação das presenças deste rico-homem na Corte 
com as balizas cronológicas que se possuem para os tenentes anterior e 
posterior. Esta é, aliás, a norma seguida para os tenentes que se conhecem 
apenas através das Inquirições. 


DS 102; J. Mattoso, Ricos-Homens ..., p. 134. 
ld., ibid.; Ing. 1146a, 1177b, 1178a, 1179a, 1180a, 1181 e 1182a. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 147; liv. II, fls. 28 e 33v; TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 39v, 
76; id.-ibid,, liv. IN, fl. 56; TT-Gav. I, m. 2, nº 7; Leges, 610, 612, 616, 619 e 620; Ing. 
1181b (1222 Abril-1235 Março). Em quase todos estes documentos (mais 
precisamente entre 1222 e 1229) ele aparece como tenente de Baião e Beira. 
Enquanto Lopo e Ponço Afonso foram tenentes de Baião, foi seu prestameiro o 
e Pero Rodrigues escudeiro, jurado nas Inquirições de 1258 (Ing. 1156b, 
11573). 


Ing. 1146b,1147a 
Ibid. 1150a. 
Ibid. 1148b, 1165a, 1777b, 1180b. 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 17, 17v, 18v, 28, 32v, 34v e 36v (1256 Ag.-1258 Set.). 
Brandão, ML, Parte IV, fl. 200-200v aponta como tenente de Baião em 1253 e 
1254 Diogo Lopes de Baião, mas tratam-se de dois erros, provavelmente de 
leitura. No documento a que se refere na fl. 200, o da doação de Souto de Riba 
de Homem a João Soares Coelho, de 5 de Março de 1254, copiado nas folhas 4 e 


O OO Na 
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BASTO (= CELORICO DE BASTO)! 


D. GOMES EITAZ DE SOUSA ...memanearenmomntsaesersres ereta srresrsem ester (c. 10602 
D. EGAS GOMES DE SOUSA... unameemesesmemsaeseesressn essere sersresemrsa (c. 107033 
D. MEM VIEGAS DE SOUSA........cetteeesemsmeeeeeereeereestteetsssstsss ssa sassaaanaam a rmmemmmrreeerettasa (110)4 
D. GUEDA MENDES GUEDÃO..... mensais (1132-1139) 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA 1... (1140-1167 
D. VASCO FERNANDES DE SOVEROSA ... meme (1167-1186)? 
D. MEM GONÇALVES DE SOUSA... emerson [1186-1192]8 


81-81v do Livro I da Chancelaria de Afonso III, Diogo Lopes aparece como 
tenente de Lamego e não de Baião. No da folha 200v, o da doação de Benavcela 
a D. João Afonso Telo, de 3 de Junho de 1253, transcrito na folha 2v daquele 
Livro de Afonso III, Diogo Lopes é referido como tenente da Beira. Aliás, estas 
tenências estão perfeitamente de acordo com documentação anterior e 
posterior, onde é referido com elas (veja-se, infra, lista de tenentes da Beira e 
de Lamego e respectivas notas críticas). 


1 Circunscrição que engloba os actuais concelhos de Cabeceiras de Basto, 
Celorico de Basto, Mondim de Basto e parte dos de Amarante, Felgueiras, 
Fafe, Ribeira de Pena e Vieira (GEPB, XXXI, s. v. Terra; Leite de Vasconcelos, 
op. cit., III, pp. 191-194). 


GEPB, XXXI, s. v. Tenente. 
Cf. nota anterior. 
DR 20. 


Ibid. 122; GEPB, XXXI, s. v. Tenente, p. 245. Embora a única data verdadei- 
ramente documentada seja a de Fevereiro de 1132, José Mattoso presume que 
tenha acumulado esta tenência com a da vizinha terra de Panóias 
(Identificação de um país ..., 1, p. 153). 


o ON 


6 Se, como José Mattoso afirma Gueda Mendes Guedão não é senão um 
delegado de Gonçalo de Sousa, então este poderia ser o tenente desde 1129, 
data em que começa a aparecer na Corte. 


7 Ing. 629a, 632, 643b; GEPB, XXXI, s. v. Tenente, p. 245. Esta tenência veio-lhe 
certamente pelo seu casamento com Teresa Gonçalves de Sousa. Dado que 
Gonçalo Mendes de Sousa aparece pela última vez em Março de 1167 (DR 292) 
e as Inquirições de 1220 apresentam, na sucessão dos tenentes, Gonçalo de 
Sousa, Vasco Fernandes de Soverosa e o conde D. Mendo (Ing. 196a), deduzo 
que Vasco Fernandes a obteve à morte de seu sogro. O terminus ad quem que 
proponho é o do termo do mordomato (cf. supra, lista de Mordomos-Mores. 


8 Estas balizas prováveis são as do seu mordomato. M. H. Coelho, O Mosteiro de 
Arouca..., doc. 207 (1211 Set.) aponta D. Mendo como princeps terre. Todavia, 
há concerteza um erro de datação do documento ou na menção das 
autoridades, pois errado está também o prelado como já o notou a referida 
autora. 
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D. GONÇALO MENDES DE SOUSA 1... meme meme (1195-1211)1 
D. GIL VASQUES DE SOVEROSA....... cessam (1234-1235)2 
D. MEM GARCIA DE SOUSA ...aemsesmnsaeamssmesaersatsm eremita (1236-1255)3 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA IIL.........emesaeeemeesmeesenesressasssaesns (1256-1262)4 
D. GONÇALO GARCIA DE SOUSA .... meme rasstssrrr (1263) 
D. JOÃO RODRIGUES DE BRITEIROS........... eee (1287) 
FARIA 
D. SOEIRO MENDES DA MAIA... iemaeessmteeemeersmmeemeameeeemmeereemertereeese (110077 
DB ERMÍCIO MONIZ ia nie as Eri dad a A (1113-1132) 
D. GARCIA MENDES DE SOUSA........ttateereammesameeaameenmemeertmmeerteeremetes (1141) 
D. MARTIM FERNANDES DE RIBA DE VIZELA.....emmeeemssenems (1205-1212)8 
D. MARTIM PERES DA MAIA... ematemneemeners (1212-1219)9 


1 DS 90, 130 (princeps terre); ML, Parte IV, fl. 6v. Embora os documentos 
anteriormente citados confirmem a tenência da terra apenas entre 1196 e 1200, 
pressuponho que a deteve até à sua saída do país em 1211. 


2 VMH, 220; Ing. 632a (não diz expressamente que cra tenens, imperante ou 
princeps desta terra, mas como tal se interpreta a expressão: in tempore domni 
Egidii Valasci qui erat tunc dives homo ipsius terre); Meireles, Memórias do 
mosteiro de Pombeiro, doc. 5, pp.123-124. E muito provável que tenha mantido 
esta tenência conjuntamente com a de Sousa até à sua morte. 


3 Muito embora na documentação régia Mem Garcia nunca seja referido como 
tenente de Basto, na Inquirição de 1287 sobre os bens que aqui tinha o conde 
Garcia de Sousa, algumas testemunhas recordam-se de “quando tinha D. Mem 
Garcia a terra de Celorico”. As balizas cronológicas acima mencionadas são as 
da presença de Mem Garcia na Corte. 


4 J. P. Ribeiro, Dissertações..., 1, docs. 62 e 63. Alarguei o termo ad quem até 1262, 
data em que detém a tenência de Riba Minho e a última em que se encontra 
no país. 


ADB-Rendas da Mitra, nº 37 (1263 Ag). 
TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 206 e 206v (1287 Jul). 
J. Mattoso, Ricos-Homens ..., p. 141. 


(6 6 E e AS A 


Ing. 93a, 114, 114b, 14142; DS 159. Muito embora através da documentação 
referenciada apenas se possa comprovar a posse desta tenência entre 1205 e 
1211 (atendendo a que as Inquirições não apontam data), pressuponho que a 
tenha detido até à sua morte. 


2 Ing. 30a, 109a, 1434a, 1439a; TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 44. Segundo as Inquirições 
recebeu esta tenência do sogro, Martim Fernandes de Riba de Vizela. Deve 
tê-la governado até à sua morte, ocorrida depois de Agosto de 1219, última data 
em que aparece na Corte. Martim Peres da Maia é também referido como 
tenente de Valença ao tempo de Sancho I (Ing. 365b). 
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D. JOÃO FERNANDES DE LIMA... eeeessaeseessrsessrrsemsni (1219-1226)! 
DRODRIGOSANCHES sai ASA (1235)2 
D. GONÇALO GARCIA DE SOUSA ....mes meets (a. 1258)3 
D. FERNÃO AIRES DE ANHO BATISSELA ......umumteeemememememeneemmmeeeeae pf 
LANHOSO? 
D. FAFES LUZ DE LANHOSO... seres (1110-1115)6 
D. GODINHO VIEGAS DE LANHOSO.......mutemneeesereemeersmersmerrersmsssrtss (113277 
BD: ESTEVÃO ERMIGES: assada ando si AE SRD E a A da da (1190) 
D. MARTIM FERNANDES DE RIBA DE VIZELA..... ementas (11998 
D. PAIO MONIZ DA RIBEIRA... mestres esesressaeço (1200-1202)? 
D. MARTIM PAIS RIBEIRA ... meme (1222-1236) 10 


1 Ing. 1414 a. 


TT-Ing. Dinis, liv. 1, fls. 48, 53v-54. Era então seu mordomo nesta terra Martim 
da Várzea. 


Ing. 1417a; TT-Ing. Dinis, liv. I, fls. 46 e 49v. 
TT-Gav. VHI, m. 5, nº 4. 


Ú 


Situada entre o rio Cávado e o Ave superior, corresponde à mai te do 
actual concelho de Póvoa de Lanhoso (cf. GEPB, XXXI, 4 v. Terra), tor parte 


DR 17 e 39. 
Ibid. 122; cf. LF 528(=LF 790). 
DS 121 (tenebat). 


Oo CO IR 


Este é o período em que foi alferes. Embora não tenha encontrado documento 
que o prove, José Mattoso afirma que Paio Moniz da Ribeira foi senhor de 
Lanhoso (Identificação de um país..., I, p. 186). 


10 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 147; TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fl. 76; TT-Gao. VI, maço 
único, nº 22; TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 1 (1222 Abril-1236 Jan.). 
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D. GODINHO FAFES DE LANHOSO..........meememeemsmeeerseeemmeeersernsereeeenso (1236-1254)! 
D. MEM RODRIGUES DE BRITEIROS.........mmeeeeeemameeeemeeeeeressseeemeereeermanerteõts (12572 
MAIAS 
D. GONÇALO TRASTEMIRES DA MAIA......emeaesaeeasemasemsereesesseseeseseesersasersaa (1032) 
D. MENDO GONÇALVES DA MAIA.........remuteseementesseeesememeressssesemeressssssme (1048-1055)4 
D. GONÇALO MENDES DA MAIA .... um esemeerameeemersseme esse ersaessomesssmmesssns (1085) 
D: SOEIRO-MENDES DA MAIA sui ass nad a aaa (1100) 
D. PAIO SOARES DA MAIA, "OSAPATA" teses emeamemeemeeeresrtreenenees (1106-1129)? 
D. PERO PAIS DA MAIA , “O ALFERES" ........ cestos mereeneereseeseesesserseer [1147-1169]0 


1 Muito embora, na documentação percorrida, não haja referência expressa a 
este tenente, é, indirectamente, referido nos Livros de Linhagens (LL 47C4) 
quando se expõe a deslealdade de Mem Cravo, que entregou ao Conde de 
Bolonha o castelo de Lanhoso, de que era alcaide e pelo qual havia feito 
menagem ao tenente Godinho Fafes (que fizera menagem a Sancho Il. Tal 
entrega foi feita por preitesia que lhe trouve Rui Gomes de Briteiros, parente 
de Maria Peres de Vide que o alcaide rouçara e tinha no castelo. Clara fica a 
articulação vassalática: Mem Cravo era o alcaide do castelo, vassalo de 
Godinho Fafes, de quem o teve e a quem fazia menagem; este tinha a tenência 
de Lanhoso, logo o castelo, núcleo da tenência, da mão do Rei, a quem prestava 
vassalagem. Quanto às balizas cronológicas, 1236 justifica-se porque, desde 
Janeiro, o anterior tenente não volta a aparecer na Cúria e 1246 é o ano em que 
o conde de Bolonha entra em Portugal (in Portugal intrado conde de Bolonia, 
como refere um documento de Março de 1246 — LDT, fl. 67v), tendo vindo com 
ele Rui Gomes de Briteiros. Assim sendo, ou a tenência daquela terra passou 
para Rui Gomes de Briteiros a quem Mem Cravo prestara agora vassalagem e 
que entregou o castelo ao Conde — e assim se explicaria que a tenência 
passasse depois a seu filho Mem Rodrigues —, ou Rui Gomes apenas 
“usurpou” para o Conde o castelo e Godinho Fafes manteve a tenência até à 
morte. Com efeito, este, em Janeiro 1251, está com seus irmãos Rui e Soeiro 
Fafes, na Corte de Afonso III (TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 4) e morre depois de 
Fevereiro 1254, momento em que sua esposa, Sancha Álvares, vende 1/2 casal 
no couto de Paredes a Lourenço Martins (TT-Pendorada). 


M. J. Almeida e Costa, Enfiteuse, 157. Não sendo esta tenência comprovada por 
outra documentação, seria plausível que Mem Rodrigues tivesse sucedido no 
cargo a seu pai. 


Estendendo-se desde o Ave ao Leça, esta terra ocupava a totalidade do actual 
concelho da Maia, a quase totalidade dos de Matosinhos e Valongo e parte dos 
de Vila do Conde e de Santo Tirso (cf. GEPB, XXXI, s. v. Terras). 


DC 366 e 387. 
DR 9, 17, 18, 20, 24 e 81 (princeps ou continens). 


Na ausência de documentação datada que o refira no cargo apontam-se aqui 
como limites cronológicos prováveis aqueles em que tem o cargo de alferes 
(veja-se, supra, lista de Alferes e respectiva nota crítica). 
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D. MARTIM PERES DA MAIA ...cmeeemenessaeresssaaresssssmeetessameerseoneeerersemerrerreser (1208)1 
D: RUI MENDES DE SOUSA quantas Cisne a (1212) 
DJOÃOPERESDA MATA ca escassa asia (1217-1226) 
D. RODRIGO SANCHES... mmtemeemememeseeseesserreserssn errar rss essm esses t trt (12353 
D. JOÃO MARTINS DE RIBA DE VIZELA, "O CHORA"... (12367-12497)4 
D. FERNÃO GARCIA DE SOUSA, "O ESGARAVUNHA".........cemsmmeesserrssem (1250)? 
D. MEM RODRIGUES DE BRITEIROS..............emneeseimeeeereseereesss (1256-1287)6 


1 Leges, 537; TT-Chanc. Af. III, liv. II, fl. 53v (1208 Fev), princeps ipsius terre. 


2 Censual do Cabido da Sé do Porto, p. 47; Matosinhos, docs. 106 e 107, p. 136 
(documento com dia e mês, mas a que falta o ano, o qual atribuí, através da 
referência da cidade onde está a Corte). Não é aqui mencionado como terra- 
-tenente, mas presuponho-o, pois Afonso II se lhe dirige para que tenha sob a 
sua protecção a igreja e freguesias do Couto de Santa Cruz de Riba Leça que 
sofria malefícios e vexações. Também nas Inquirições de 1258 é apontado 
como tenente da Maia (Ing. 483a), de Gondomar (ibid. 520a) e de Refóios 
(Ibid. 525a). Está presente na Corte desde 1205 a 1211 e de 1223 a 1226. A sua 
ausência da Cúria de. Afonso II é de estranhar, dada a aliança ao Rei na luta 
contra Martim Sanches (LL 25 63). Embora na documentação régia só apareça 


referido com a tenência até 1218, presumo que a tenha mantido até 1226, 
última data em que aparece na Corte. 


3 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 147 (Março). Detém esta tenência em simultâneo 
com as de Vermoim e Lafões. 


4 TT-Gav. VII, m. 3, nº 2. As datas limites apontadas com interrogação dão-no 
sobretudo em função do termo da tenência anterior e do início da seguinte, 
embora ele apareça na Cúria em 1239-1240 (TT-Ordem de Santiago, DR, m. 1, 
docs. 8 e 9). 


5 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 106v (Ag). 


Id.-Ibid., fls. 17, 17v, 18v, 48, 56v, 63v, 68, 69, 69v, 75v-77, 84v, 85v, 89v, 91, 97v, 99, 
100v, 105, 110, 111, 114v, 118, 120v, 123v, 125v, 126v, 130v, 140, 142 e 144 ; TT-Chanc. 
Dinis, liv. I, fls. 28, 29v, 45v, 62v, 78v, 90, 108v, 147v, 162, 169, 174v, 188v, 206 e 206v; 
TT-Alcobaça, DR, m. I, docs. 40-43; TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134; LBJP XIII, 
XXIV, XXVI, XXVIII XXIX, XXX; Leges, 733 e 736. Apesar de ausente na Cúria 
entre Outubro de 1256 e Janeiro de 1261, uma vez que nunca neste período 
aparece outro tenente da Maia, deduzo que se manteve, efectivamente ou por 
delegação, nesta tenência. O mesmo se pode dizer para os períodos entre 
mcados de Janeiro e meados de Setembro de 1261, meados de Dezembro de 
1261 e Agosto de 1262, Julho de 1265 e Novembro de 1266, Julho de 1274 e Julho 
de 1277. 
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NEIVA! 
Di ERNICIO DERES e disoecd afpirs dad E A O (10872 
D. PAIO GUTERRES DA SILVA... umnitsaesnemmemenmememiemeemeaeamteeeamemsane (1090)3 
D. PAIO PERES [DA SILVA]... meteemeneeanemeeemereeeesmeemaremeeeeeematremeeese (10994 
D. NUNO SOARES VELHO... emma eememmeeeemtneee (1127) 
D. LOURENÇO VIEGAS DE RIBA DOURO... (1127-1135)6 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA IL... (1141-1146) 
D. GOMES GONÇALVES DE NEIVA .......eeaeeeemattmsesaeeo (1156-1169)? 
D. PERO AFONSO DE RIBA DOURO... ementas (118738 
D. FERNÃO [VEILAZ DE RIBA DOURO).......... ci irtemememeeeameremneeeeentersm (1196)? 
D. JOÃO FERNANDES [DE LIMAJ........ muerte [1211-1223] 10 
D. JOÃO PERES REDONDO.........eeesmeeesmeeessammerssme rss rereseressmressneets [1223-1248]11 
D. GONÇALO GARCIA DE SOUSA... (1254-1279)12 


É Situada no litoral, entre o Lima e o Cávado, compreende parte do actual 
concelho de Viana do Castelo (a Sul do Lima), do de Barcelos e do de 
Esposende (a norte do Cávado). 


J. Mattoso, Ricos-Homens ..., p. 140. 
Id. ibid. 
Id. ibid. 


GEPB, XXV,s. v. Rico-Homem, p. 669; ibid., XXV, s. v. Riba Neiva, p. 484; 
J. Mattoso, Ricos-Homens ..., p. 140. 


DR 144 (dominus in Nevia). 


oO RN 


6 

7 J. Mattoso, Ricos-Homens ..., pp. 140-141. 

8 DS 26 (tenebat). 

9 Ibid.95 (tenens); J. Mattoso, Ricos-Homens ..., p. 141. 
10 GEPB, XXXI, p. 245. 

H Ing. 304. 


12 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 4,5, 7v, 8v, 17, 17v, 40, 81v, 91, 97v, 100v, 105, 109, 110v, 
136v e 142, 144; TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134; TT-Santa Cruz, 22 inc., nº 209A, 
docs. de S. Simão da Junqueira, Gav. I, m. 14, nº 5; Ing. 307. Uma vez que 
Gonçalo Garcia de Sousa é o alferes da Cúria entre 1255 e 1284, muitos 
documentos referem apenas este cargo, omitindo a tenência. Apesar de o 
considerar como tenente durante todo o período acima citado, para não 
sobrecarregar a nota, citei apenas os documentos onde a tenência está 
expressa. A partir de Novembro de 1280, pelo menos, detém a tenência de 
Sousa, mas desconheço seem acumulação ou substituição da de Neiva que 
não é mais referida. 
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PENAFIEL DE BASTUÇO 
D. PAIO GUTERRES DA SILV A... srmesresesaesteaereeserser (1080) 
D. SOEIRO MENDES DA MAIA... eres (1100-1105)! 
D. GONÇALO RODRIGUES DE PALMEIRA...... mamae emma (11462 
D. EGAS LOURENÇO DA CUNHA... cearenses esse strresresrtn (a.1261)3 
REFÓIOS DE LIMA 
DIO AD APONSOTELO sos asas qa (12544 


RIBA LIMA (=STº. ESTÊVÃO DE RIBA LIMA=AGUIAR DE RIBA 
LIMA=PONTE DE LIMA)? 


D. SANCHO NUNES DE BARBOSA... meneame (1114-11186 
D. PAIO VASQUES DE BRAVÃES.........remememaeeeamemeneemenemermeee (1122-1125) 
D. ERMÍGIO MONIZ DE RIBA DOURO........umeeeemeeeesmersmeeerteamerememtetans (112738 
D. AFONSO AFONSES.......memeeemmesmersamemaereeearera rea rante (1184)? 
D. JOÃO PERES DE ABOIM .... asian (1259)10 
1 DC914. 

2 DR214€e218;cf. LF211. 

3 


Presumo que a teve antes, porventura desde que aparece na Corte de Sancho 
II, em 1245. Todavia, a única referência que se tem é que Pero Martins de Rial, 
filho do almoxarife de Guimarães, Martim Rial, usurpou e teve esta terra em 
1261, desde o dia em que morreu Egas Lourenço da Cunha, que a tinha, até 24 
de Junho desse ano (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 122). 


TT-Refóios de Lima, m. I, doc. 7. 


Terra situada na margem direita do Lima e que se estendia a Sul das terras de 
Froião, Cerveira e Caminha, desde a vila de Ponte de Lima até ao mar 


(J. Mattoso, Identificação de um país..., I, p. 154). Ainda em 1262 é designada 
por terra de Riba Lima (TT-Chanc. Af. IL, lv. L, A. 62-62v). di 


6 DR 40; DP, IV, 48 e 69 (tenente da terra de Ponte); J. Mattoso, Ricos- 
Homens...,p. 139. 


7 TT-Reg. Af. II, fl. 52; DR 69 (dominante Riba Limie sub manu regine), p. 531, 
ref. 84; J. Mattoso, Ricos-Homens... p. 139. 


8 DR 86;). Mattoso, Ricos-Homens..., p. 139. 
9 |. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 139. 
10 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 41v. 
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RIBA MINHO (=ENTRE LIMA E MINHO) 


D. SOEIRO AIRES DE VALADARES.......... times eoneesseessemeeseessare srereaessmesseme (1173) 
D. PAIO SOARES DE VALADARES........ enem eseeeseresseressrmessmerssaeat (1185-1190)2 
D. NUNO SANCHES DE BARBOSA... esmero (11993 
D. GOMES SOARES DE TOUGUES...............ceereemisaremeemmeeeereessesesssessanssaserremmeneeremreces (12174 
D. LOURENÇO PAIS DE VALADARES......... er eesmeesoeessemeeesemeeessaeessotamsesarterseres (12219 
D. SOEIRO PAIS DE VALADARES me smsmsmamersamanserie esmero (1222-1230) 
D. MARTIM GIL DE SOVEROSA .....ea tais eres esses (1230-1247)? 
D. JOÃO AFONSO TELO DE ALBUQUERQUE L....................eeeereseereseneesesess (1250-1 25538 
D. AFONSO TELES DE ALBUQUERQUE, TIÇÃO............memeeeeerereeeessssaeseenee (1256)? 
D. ANDRE FERNANDES DE CASTRO... estes (1256-1262)10 
1 DR 318 (princeps terre illius existente). 

2 DS 4 (1185): tenebat a rege ipsam ecclesia [Sancti Salvatorius de Mazedo] cum 
castellis Pena de Regina, Froião, Lanioso, Sancta Cruz, Valadares, Castro 
Leporario; DS 45 (1190 Ag.), onde aparece como tenente de Valdevez 
(qui terram Valdevici teneo) uma das terras integrantes de entre Minho e Lima 
(cf. GEPB, XXXI, s. v. Terra, mapa da p. 437). 

3 DS 122 (tenebat). 

4 Livro das Datas de Fiães, fl. 45v; À. À. Fernandes, Esparsos de História... p. 139, 
nota 6. 

> Livro das Datas de Fiães, fl. 36v, 40; A. A. Fernandes, Esparsos de História..., 
p. 139, nota 6. 

6 TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fls. 39v, 76 e 77v; TT-Gav. |, m. 2, nº 7; TT-Gav. XV, m. 3, 
nº 9; Livro das Datas de Fiães, fl. 46v; Leges, 610, 612, 616 e 618. 

7 TT-Gav. VI, maço único, nº 22; TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 18 e 147; TT-Ordem de 
Santiago, DR, m. I, doc. 7; TT-Ordem de Avis, nº 73; TT-Santa Cruz, DR, m. III, 
docs. 1 e 2; Livro das Datas de Fiães, fls. 44v e 97; A. A. Fernandes, Esparsos de 
História ..., pp. 140-142. Em 1230 como em 1247 Martim Gil surge como tenente 
de Valadares, terra que Almeida Fernandes integra no Entre Minho e Lima 
(cf. A. A. Fernandes, Esparsos de História ..., p. 139, nota 1; GEPB, XXXI, mapa 
da p. 437). 

8 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. lv, 5, 6, 6v, 7v e 106v; Leges, 644. Muito embora só 
apareça com a tenência expressa até Dezembro de 1254 tê-la-á possuído, 
decerto, até finais de 1255, altura em que se mantém no cargo de alferes, tanto 
mais que o seu sucessor na tenência só começa a surgir em Março de 1256. 

9 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 15v; Leges, 666 (Março-Abril). 

10 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 14, 17, 17v, 18v, 19, 20, 21-22v, 25, 25v, 28, 29, 32v, 34v, 
36v, 37v, 39v, 40v-41v, 43, 44, 48, 48v, 51, 52, 53v, 55v, 56v, 57, 58, 59v, 60, 61v, 62,69 e 
79; TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 55; TT-Alcobaça, DR, m. I, docs. 35, 41 e 42, 
TT-S. Vicente, m. III, doc. 44; LBJP IV, VIII, X. 
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D. GONÇALO MENDES DE SOUSA IIl.....ememeteresmtresereemsamemsmesm eee (1262)! 
D. AFONSO LOPES DE BAIÃO... meneame esreesamessrmtsanet (1263-1280)2 
D. LOURENÇO SOARES DE VALADARES ....semesemeeeemstmimstmsaasa (1280-1287)3 


SOUSA (=AGUIAR DE SOUSA=SANTA CRUZ DE SOUSA e 


PENAFIEL DE SOUSA)! 
D. GOMES EITAZ DE SOUSA meias errei srt (1050)? 
DSEGAS COMES DE SOUSA! quuara iii Escolas Gin Si [1º 
PEGA TES soar tra aa cr a pi O Ga A (111077 
D. MEM VIEGAS DE SOUSA... mentem imemeemeratemntsemeseemnessmersas (1110-1111)8 
D. SOEIRO MENDES DE SOUSA ...... mimar [1121-1128]? 
D. SARRACINO OSORES....... emma emereeemerimeereseemrmeresmtereeeeeseeeemess (1128) 
D. GIL VASQUES DE SOVEROSA....... au eeataeaassaesmesmesmesesmreresnesnts (1207-1240)10 


1º TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 63v (Ag.?); Leges, 572. 


2 TT-Chanc. Af III, liv. |, fls. 68, 69v, 70, 71, 71v, 89v, 91, 97v, 99, 100v, 105, 109, 110v, 
118, 120v, 125v, 126v, 130v, 136v e 142; TT-Alcobaça, DR, m. I, docs. 40-43; LBJP 
XII, XXIV, XXVI, XXVII, XXIX, XXX; Leges, 733 e 736 (1263 Out.-1280 Jan.). 
Tendo detido a tenência de Sousa entre Fevereiro de 1254 e Março de 1261 
(altura em que foi substituído por Martim Gil de Riba de Vizela) e entre 
Fevereiro de 1265 (momento em que aquele abandona o país com seu pai Gil 
Martins e vai para Castela) e 1280, possuindo as duas em simultâneo neste 
último período, assim se explica facilmente que surja mencionado ora com 
uma ora com outra. 


3 TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 28, 29v, 62v, 205v, 206 e 206v. Ainda que comece a 


aparecer na Cúria em Abril de 1280, expressamente detém a tenência entre 
Novembro de 1280 e Julho de 1287. 


4 Território de menor importância no século XI, para o que há apenas duas 
referências (DC 433 e 451), torna-se da maior importância no século XIII, 
designado simplesmente de Sousa. Situada na bacia do Sousa inferior, esta 
circunscrição administrativa mediévica corresponde ao actual concelho de 
Paredes com a junção de três freguesias hoje do concelho de Valongo 
(S. Martinho do Campo, 5. Mamede de Valongo e St? André do Sobrado) e com 
freguesias dos actuais concelhos de Paços de Ferreira e Lousada. 


5 DC37%. 


6 Segundo J. Mattoso, Identificação de um país..., 1, p. 159, Egas Gomes foi 
governador de Felgueiras. 


DR 20. 
Ibid. 17, 18, 24. 
9 Ibid. 58. Cf. J. Mattoso, Identificação de um país... 1, p. 160. 


10 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fis. 18 e 147; TT-D. Dinis, liv. 1, fls. 76 e 77v; id.-ibid. liv. III, 
fl. 56; TT-Gav. I, m. 2, nº 7; id.-Gav. VI, maço único, nº 22; id.-Gav. VIII, m. 3, nº 2; 


1008 


D. MARTIM GIL DE SOVEROSA mms serio (1240-1247) 
D. AFONSO LOPES DE BAIÃO... ermueeseeeemesseerteate sonetos ererenreseeesemesaes (1254-1261)2 
D. MARTIM GIL DE RIBA DE VIZELA LL... aereas tensas (1261-1264)3 
D. AFONSO LOPES DE BAIÃO... meteram eemeessaeeeseresssresmeas (1265-1280)4 
D. GONÇALO GARCIA DE SOUSA... (1280-1284)? 
D. MARTIM ANES DE SOVEROSA ....ummesaeseeemmtetsmesreeemerssressemasames (1286-1287) 


TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 7; TT-Ordem de Avis, nº 73, TT-Santa 
Cruz, DR, m. III, doc. 1; TT-Colegiada de Guimarães, m. V, doc. 27, Leges, 610, 
616, 619 e 620 (Março 1207-Maio 1237). Apesar de, entre 1237 e 1240, aparecer 
sem cargo referenciado, julgo que mantém o dito até á morte. 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 147; TT-Gav. VI, maço único, nº 22; Livro das Datas de 
Fiães, fl. 97. A posse desta tenência não é comprovada pela documentação 
régia coeva, aliás praticamente inexistente para este período. Referências, não 
datadas, é óbvio, são fornecidas pelas Inquirições (Ing. 565b, 575b). Deduzo que 
tenha sido o tenente desde a morte de seu pai sensivelmente até á morte de 
D. Sancho II ou á subida ao trono de D. Afonso III. 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 4,5, Sv, 6v, 7v, 8v, 12v, 15v, 17, 17v, 18v, 19, 20, 21, 21v, 
22, 25, 25v, 28, 29, 32v, 34v, 36v, 37v, 39v-41v, 43, 44, 48, 48v, 51, 79, Blv e 147v; 
TT-Alcobaça, DR, m. |, docs. 30-32; Leges, 644 e 666; A. J. Costa, Album de 
Paleografia, doc. 78 (1260 Abril 28); Baio Ferrado, p. 275 (1261 Jan.11); Ing. 567b. 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 56v, 59v, 62, 63v, 68, 69v, 71 e 71v; TT-Alcobaça, DR, 
m. I, docs. 40-43; LBJP XXIV, XXVI, XXVIII, XXIX, XXX. Pelo menos desde 
Dezembro de 1261 Martim Gil acumula a tenência de Sousa com a da Beira c a 
de Trasserra (ou Seia) que já detinha desde Novembro 1255. Daí que, salvo 
duas vezes em que é referido, uma como tenente de Sousa e Beira e outra 
como de tenente de Trasserra e Sousa (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 56v e 63v, 
respectivamente) é sempre mencionado ora com uma ora com outra. 


TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 75v-77, 79, 81v, 83v, 84v, 85v, 111, 114v, 123v, 140 e 144; 
TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134; LBJP XIII. Veja-se a nota referente á tenência 
de Riba Minho que, entre 1263 e 1280, possuiu em acumulação com esta de 


Sousa, aparecendo assim referenciado alternadamente com uma ou com 
outra. 


TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 28 e 29v. Embora só tenha esta tenência expressa nos 
anos 1280-1282, tê-la-á decerto mantido pelo menos até 1285, altura em que se 
mantém no cargo de alferes, ou mesmo até á sua morte, em 1286. O seu 
sucessor, apesar de começar a aparecer na Cúria em 1285, só surge com a 
tenência de Sousa em 1286. : 


6 Id.-Ibid,, fls. 188v, 206 e 206v (1286 Dez. -1287 Ag). 
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II. TRÁS-OS-MONTES 


AGUIAR DE PENA! 
D. SOEIRO RAIMUNDES DE RIBA DE VIZELA.......nmmesanesmenmemeereetero (1200)2 
D. GOMES SOARES DE TOUGUES.......mmmmmestemeematieeeeeeaammeereemmeerememeeeaete (12063 
D. RUI MENDES DE SOUSA ...memuimaeeemeeremeremar tee ermaersneeme ereta (12244 
D MEM GARCIA DE SOUSA isentas emitente ctataiie tente eita ciente (1254-1255)? 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA IIL...... messes (1256) 
D. MARTIM PERES CORREIA... umemeeeteerememesaamrermeerteeneerteeremmeemamentemsameemanteeee (125777 
D. SOEIRO PERES CORREIA... muuito ereseeemerattes (1257) 8 
BARROSO? 
D. MEM GONÇALVES DE SOUSA... meme [1148-1158] 10 


1 O espaço desta terra de Aguiar de Pena (presente já nas Inquirições de 1220) 
corresponde, grosso modo, ao actual concelho de Vila Pouca de Aguiar. 
Em relação àquela terra, tem este a mais as freguesias de Tresminas, Alfarclas 
de Jales e Vreia de Jales, que então pretenciam à terra de Panóias, e tem a 
menos as freguesias de Ribeira de Pena e parte de Santa Marinha que 
pertencem hoje ao concelho de Ribeira de Pena (cf. Mário Jorge Barroca e 
Antonio J. Cardoso Morais, " A Terra e o castelo. Uma experiência arqueológica 
em Aguiar de Pena”, sep. da Revista Portugalia, nova série, VI-VII, (1985-1986), 
p. 40. Veja-se este mesmo trabalho a pp. 50-57 no que respeita aos tenentes 
desta terra). 


DS 129. 

Ibid. 163. 

Leges, 599 (princeps). 

Ibid. 648, 649, 650. 

TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls.15v, 18v (1256 Abril-Ago). 


Neste ano esta tenência era assegurada cojuntamente por Martim [Peres] 
Correia e seu irmão Soeiro [Peres] Correia (Leges, 672 e 677). 


Ia qNMiASOnN 


8 Veja-se nota anterior. 


9 Circunscrição que se estendia do Tâmega à Galiza, compreendendo a 
totalidade das freguesias do actual concelho de Montalegre, a maior parte do 
de Boticas e ainda, em menor número, freguesias dos concelhos de Chaves, 
Cabeceiras de Basto e Vieira (Cf. Leite de Vasconcelos, op. cit, III, p. 116). 


10 Ing. 1523a. 
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D. GIL VASQUES DE SOVEROSA...........uceesmanesseaerassetaseeresssomseereeesessssamenes (1207-1240)! 
D. GONÇALO GARCIA DE SOUSA .... meias esreseserese seres (1250-1284)? 
D. MARTIM MENDES [DE BRITEIROS)............ ereeroeneessameeseereammeesreeessmmeereesserees (12873 
BRAGANÇA 
D. FERNÃO MENDES DE BRAGANÇA, O BRAVO... (1128-1145) 
D. PERO FERNANDES DE BRAGANÇA........cermmeesssseeseeeeeeeeeressmess (1165-1187)? 
D. FERNÃO FERNANDES DE BRAGANÇA... ueerseeesmmereessmessamereese (1192-1204) 
D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO... ermenesmeerasresmieeessreeesstreeseseretas (1211-121777 
D. FERNÃO FERNANDES DE BRAGANÇA... (1218-1232)8 
D. VASCO MENDES DE SOUSA... cimeira (1233-1236) 
D. FERNÃO GARCIA DE SOUSA....... unanimemente (1237-1238)10 
D. MARTIM AFONSO TELO DE ALBUQUERQUE ......... meme (1243) 


1 1d,1510a. 


TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. lv, 2v, 3, 106v; Leges, 644. A última vez em que 
aparece com esta tenência expressa é em Fevereiro de 1254; Ing. 1523b,1526b. 
Desde Março deste ano sempre que aparece com tenência referida é com 
Neiva. Uma vez que só volta a surgir menção da tenência de Barroso em 1287 
com Martim Mendes [de Briteiros], isto é, após a morte de Gonçalo Garcia, 
presumo que se manteve com esta tenência até à morte. 


TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 205v-206v Qul.). 


É potestas de Bragança e Lampaças (TT-Reg. Af. II, fl. 52v; DR 91, 207, 210, 252; 
Ing. 1279b). 


DR 288 (neste documento de 30 de Novembro de 1165 não diz especificamente 
que é o tenente de Bragança, mas como o refere entre os confirmantes como 
Petrus Fernandi de Bragantia, deduzo que era então o tenente desta terra); 
LF 419; J. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 135; Ing. 1268a (aqui é referido como 
tenente de St? Comba de Monte Ourelhão). 


DS 76 (tenens), 90, 97, 101, 103, 115, 121(tenens), 122, 123, 125, 126, 128 (tenens), 
132, 134, 137, 138, 140, 147, 149, 151 e 152; Diss. Cron., II (2), p. 118; M. H. Coelho, 
O Mosteiro de Arouca..., doc. 154. 


TT-Ing. Dinis, liv. I, fl. 7. 


LF 494 (1218 Março); Isabel Alfonso Anton, La colonización cisterciense..., 
doc. 78, p. 391(1224 Maio 9). Entre Novembro de 1224 e Março de 1232 está na 
Corte de Sancho II, pelo que deve deter a tenência durante este período. 
Cf. Ing. 1280-1284 (embora se refira especificamente a terra de Miranda). 

2 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 18 e 147; TT-Santa Cruz, DR, m. III, docs. 1 e 2. 

10 


Isabel Alfonso Anton, La colonizacion cisterciense ..., docs. 97 e 100, pp. 408 e 
411. 


D. LOURENÇO RODRIGUES DA FONSECA... o! 
D. AFONSO LOPES DE BAIÃO... nimenesetemeneeermmeeemersmesmeress (1248-1253)2 
D. FERNÃO LOPES DE BAIÃO... emerson (1253-1256)3 
D. AFONSO TELES DE ALBUQUERQUE, "TIÇÃO” ...... mma (1256-1257)4 
DI CONCALO RAMIRES cats ssa aa OS ara dad (1257) 
D. MARTIM AFONSO TELO.........isesmateeensmseemeesemmemesaeemesmtsaer (1258-1262 
D. NUNO MARTINS DE CHACIM.....mmeeemmeemmeeeermeeseaemeesesemereessemes (1265-1283)? 
CHAVES 
D. FERNÃO MENDES DE BRAGANÇA ..muimimeememmmaemmteeamaraeesemeas (107238 
DIRUIVASOUES sc da (10849 
CONDE DSANCHO sacana is da Ci ad (1100)10 
D. GONÇALO MENDES [DE SOUSA)... amassar (1135)11 
D. PERO PONCES DE BAIÃO... emaeemeaeeeemememeermemntesmeomemeermee (1263-264)12 


1 Ing. 1344b. 
2 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 106v. 


3 Id.-Ibid, fls. 1v, 2v,3,4,5, 7v, 8v, 12v, 15v, 17, 17v, 40; ib.-ibid., liv. II, 16 ,81v e 144; 
TT-Alcobaça, DR, m. I, docs. 30-32; Leges, 640, 644 e 666; Ing. 1321b. 


4 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 17,17v, 18v, 19, 20, 21, 21v e 79 (1256 Ag.-1257 Jun.). 
5 Id.-Ibid,, fl.22 e 22v (Out,) 


6 Id.-Ibid, fls. 25, 25v, 28, 29, 32v, 34v, 36v, 37v, 39v, 40v-41v, 43, 44, 48, 48v, 51,52, 53v, 
Eee 58, 58v, 59v, 60, 62 e 69; Ing. 1272b; LBJP HI, IV, VIII, X (Fev. 1258-Jan. 


7 TT-Chanc. Af. II, live. I, fls. 75v-77, 81v, 83v e 144; TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 28 e 
29v; TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134; LBJP XIII (1265 Fev.-1280 Dez.). Muito 
embora esta seja a última data em que apareca, tendo-se mantido na Cúria e 
no cargo de mordomo pelo menos até Julho de 1283, deduzo que até essa data 
terá mantido a tenência. 


8 LF359. 

? Ibid. 412. 

10 Ibid. 410. 

11 GEPB, XXXI, p. 245. 

12 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 68, 69v e 71 (1263 Out.-1264 Março). 
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D. ESTÊVÃO ANES DE ALEGRETE.............. e neesmnessseessamessemmesoomeesememseno (1265-1271)1 
D. MARTIM AFONSO [CHICHORRO] emas seres (1272-1282)2 
PANÓIAS? 
D. GOMES NUNES [DE POMBEIRO)......... eternas emeeeesmessreermeertetsasms (1104 
D. GUEDA MENDES GUEDÃO.......ummmememesmesmesememesaesmemeseesess [1138-1139] 
D. RUI MENDES DE SOUSA... messes res (1191-1196)6 
D. FERNÃO FERNANDES DE BRAGANÇA... utero (1197-1202)? 
D. MARTIM PERES [DE AGUIAR)... metersameereemeermeememtemsameesemmessnees (1208-1209)8 
D: RUI MENDES DE SOUSA uanass nisi Uia datada (1209) 
D. RUI RODRIGUES DE PEREIRA........ esmero (1211-1213)10 
D. FERNÃO FERNANDES DE BRAGANÇA... unem (1218)! 
D. RUI MENDES DE SOUSA ......umemenaimmmeemeemeemeemeemeemremmemremeeta (1220-1224)12 


1 Id.-Ibid, fls. 75v-77, 79, 81v, 83v, 84v, 85v, 89v, 91, 97v, 99, 100v, 105, 109, 111 e 114v 
(1265 Fev.-1272 Maio). 


2 Id.-Ibid, fls. 118, 125v, 126v, 130v, 136v, 140, 142 e 144 — aqui aparece como 

tenente de Montenegro; TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134; TT-Chanc. Dinis, liv. 1, 

28, 29v e 62v; Diss. Cron., I, doc. 68 (tenente de Ledra) (1272 Dez.-1282 
arço). 


3 Esta terra medieval aparece mencionada nos documentos pelo menos desde 
os finais do século XI (cf. DC 455, de 1091; Leges, 352, de 1096) e, como distrito 
administrativo mantém-se até à extinção das terras por parte de D. Dinis, em 
1287. Cf. Leite de Vasconcelos, op. cit., III, pp. 132-134. 

4 DR17e2 (Março-Jul.). Dado que a Chamoa Gomes a que se refere o 
documento de 1091 citado na nota anterior é, por certo, filha de Gomes Nunes 
de Pombeiro, é provável que já por essa altura este detivesse a tenência da 
terra de Panóias. 

3 Aparece como princeps de Panóias a 23 de Abril de 1139 (DR 169). Cf. LE 807; 
Elucidário, II, s. v. Podestades. 

6 DS50e91. 

7 De Fevereiro de 1197 a Abril de 1202 como princeps ou tenens desta terra, 
sendo na última data prestameiro Rui Peres (DS 102, 126, 132 e 139; Leges, 515, 
520). 

8 DS 174 (princeps terre) e 175; Leges, 538 (1208 Fev. e Jul. como princeps ipsius 
terre). 

? DS 187. 

10 Leges, 555 e 566. 

NH Lr49, 


12 Tbid., 594, 600; TT-Chanc. Af. IH, liv. II, fls. 17v e 20v (1220 Nov.-1224 Março). 
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D. FERNÃO FERNANDES DE BRAGANÇA... (1226-1229)! 
D. VASCO MENDES DE SOUSA ..... mamas isso (1229-1235) 
D. GIL VASQUES DE SOVEROSA......... meets arts [3º 
D. RODRIGO SANCHES... im emeeaersnersereerresteetrerersmerse remetem treme terereme (a. 1245) 
D. MEM GARCIA DE SOUSA .........mmeeeaeesmerssmerssareresmersrersrmsaeessmerr (1250-1255)? 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA III..........cmueeeeeeeesmmmeeesmeeesesmeeesmesmeees (1256-1260) 
D. MARTIM ANES DO VINHAL..... temente, (1273-128477 
D. PERO ANES DE PORTEL.....munansemnaeemeeseasarimaremermeeeremeeemeemee (1285-1287)8 
PENAGUIÃO 
D. EGAS GONDESENDES DE BAIÃO......... meneame (1127? 
D. AFONSO VIEGAS DE RIBA DOURO... ums (1134-1144)10 
D. JOÃO VIEGAS DE RIBA DOURO, "O RANHA" mimar (1145) 


1 Leges, 610, 616 e 618; Alexandre Herculano, História de Portugal, II, p. 610; 
TT-Chanc. Af. III, liv. H, fls. 5v-6. o 


Ing. 1211b. 
Ibid. 1377a. 


Parece-me assim poder concluir da informação das Inquirições de 1258 
(Ing. 1222-1223) quando afirmam que Soeiro Correia usurpou toda a vila de 
Alvites (fr. Mouçós, c. Vila Real) quando a tinha de préstamo de D. Rodrigo 
Sanches. Do mesmo modo o subentendem quando dizem que pousava na 
freguesia de Poiares, em Vila Seca (Ing. 1230b, 1235b) e que, por “algo” que lhe 
deram, queimara a carta de foro que os povoadores tinham do Rei (ibid.). 


9 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 1v, 2,3, 4,5, 7v, 8v, 40, 81ve 106v; Leges, 644, 645 e 652 
(1250 Ag.-1255 Jun.). Apesar da documentação só permitir confirmar este 


e (1250-1255),Alexandre Herculano opina que tinha esta tenência desde 
1236. 


6 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 15v, 18v, 22, 25, 25v, 28, 29, 32v, 34v, 36v, 37v, 39v, 40v, 
41, 43 e 44; A. J. da Costa, Album de Paleografia, gravura 78 — (Abril 1256-Abril 
1260). 


7 Embora o primeiro documento em que ele aparece na Cúria, dentro do grupo 
dos ricos-homens, no fim da lista, com domnus, mas ainda sem tenência 
expressa, seja de 1 de Setembro de 1276, já em Maio de 1273 é referenciado 
como tenente desta terra, sendo-o até Julho de 1283 (TT-Chanc. Af. HI, iv. 1, 
fls. 121, 140, 142 e 144; TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fls. 29v, 46 e 79) 


8 TT-Chanc. Dinis, liv. 1, fl. 205 (1287). Em Maio de 1285 aparece sem referência 
ao cargo. 


9 GEPB,XXV,s.v. Rico-homem, p. 669. 
10 DR 180 bis [1140-1162] : tenente de Baião e Penaguião. 
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D. AFONSO ERMIGES DE BAIÃO........maeemsaesa eo resresamessrmeseeesar essere (1175)] 
D; RUI MENDES DE SOUSA animadas cnion sadia (1195-1196)2 
D. FERNÃO FERNANDES DE BRAGANÇA.....uueeereesseereesesssamesseseasreas (1197-1202)3 
D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO ..... ii eemmemeeemeesseeereeemeressmmereesamerresna (1202-1222)4 
D. RUI MENDES DE SOUSA... eternas rsrsrs (1223) 
D. PERO LOURENÇO DE GUNDAR imersos eersare (12366 
D. FERNÃO LOPES DE BAIÃO... memories (1236-1256) 
D. PERO PONCES DE BAIÃO.......... ci mmemeraeemeemneesaneeesamecesneeresamer (1256-1258)? 
III. BEIRA 

BEIRA 
BRO (0) 0):(6) D) 24 (e 6) “1º A (121138 
D. LOURENÇO SOARES DE RIBA DOURO... memso (1211-1221) 
D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO............mreemeermeeremmeeeeemmmereremames (1222-1235)? 
D. JOÃO GARCIA DE SOUSA .....immmeme eme eemmaeameraesereaeeeta (1247-1251) 
D. DIOGO LOPES DE BAIÃO... immeieeeimeeeitseaieeeaesena (1253)10 
D. PERO PONCES DE BAIÃO..........crmmeememsineasmeemameeaimeseersanrsentsenta (1259)11 
1 DS2. 
2 Leges, 505. 
3 DS102. 
4 


Aparece como princeps, dominus terre ou tenens entre Agosto de 1202 e 1222 
(DS 142, 146, 150 e 161); em Setembro e Dezembro de 1202 e em Dezembro de 
1222(?) surge como princeps de Penaguião e Godim (DS 144, 146, 157 e 189; 
TT-Chanc. Af. II, liv. II, fls. 28 e 33v). 


Leges, 524, 597, 599 e 600. 
TT-Santa Cruz, DR, m. II, docs. 1 e 2; TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 18. 
TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 25v; TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 55. 


Embora não seja referido como tal, está presente na Cúria em 30 de Julho 1211, 
em Gouveia, aquando da doação da vila de Nogueira a Mendo Pais, aio do Rei. 


9 Leges, 610, 612, 616, 618 e 620. 
10 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. Iv e 2v. 
1 Id.-ibid., fl. 8v (1254 Ag). 


O o o e A 6, 
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D. MARTIM GIL DE RIBA DE VIZELA ..mmeeememmneeemeeeeesememmemententenes (1255-1264)! 

D. PERO ANES DE RIBA DE VIZELA, "O GAGO" imensas (1268-1283)2 
CINFÃES 

D. NUNO SANCHES DE BARBOSA.........mumseeeetmmseeenmenememeeseerememereeereemmemeeres (1180) 

D. EGAS AFONSO DE RIBA DOURO.......uumnesememeeemeeseeermaamaseeeeeerreemimesemeeeço (1189) 

D. PERO PONCES DE BAIÃO........uumenmenasieameemeemeeeeeareemeerereaemmeaesmeementeres (1279-1282)4 
COVILHA 

D. RAIMUNDO PAIS DE RIBA DE VIZELA.....meneeiaseameenenaeeaseeeneraoo (1197-1199)? 

D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO... em eeemeesamesaseemmieesmnsesmtesmseernets (1206-12316) 

D. JOÃO MARTINS DE RIBA DE VIZELA, "O CHORA"... (1243)? 

EE PERO ANES CACO sussa ela SU SID SA (12798 
GOUVEIA” 

D. ERMIGIO MENDES DE RIBA DOURO... (1187-1189)10 

D. MARTIM LOPES GATO iii (1192911 


1º Id.ibid,, fls. 17,17v, 53v, 55v, 56v, 58, 59v e 61v. 
Leges, 712 e 716. 


Neste mesmo ano surge como dominus oppidi Sancti Salvatoris [de Nogueyra] 


(Ing. 975a, 978). 
TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 62v (1282 Março). 


Como tenens ou dominans, entre Maio de [1196-1198] e Novembro de 1199 


(DS, 100, 112, 117, 118 e 121; LDT, fl. 7v). 


6 Certamente é ainda tenente quando em Abril de 1231 doa à Ordem do Templo 


herdades na Covilhã (TT-Gav. VII, m. 9, nº 11). 
7 TT. Jorge de Coimbra, m. VI, doc. 9 (1243 Jan.). 
8 TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134. 


9 Jáé designada como terra em 1156 (Diss. Cron,, III, p. 


10 Leges, 466 e 473. 
11 TT.s. Jorge de Coimbra, m. IV, doc. 37 (1192 Nov. 


52). 


1016 


DERUL SOARES ras eo o nd ri a Ra aa Ca A (11991 
D. RAIMUNDO PAIS DE RIBA DE VIZELA............eeemeseeessemmeeeeerems (1201-1211)? 
D. GOMES SOARES, "O FACHA" meme ese (1211-1213) 
D. LOPO AFONSO DE BAIÃO ....aeaeimreaersaeimntemeeresaeemreseeemes errei (12134 
D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO... (1216-1219)9 
D. GUILHERME RAIMUNDES DE RIBA DE VIZELA .... ementas (1220) 
D. GARCIA MENDES DE SOUSA... uemeeeeeaemmereemmeeeeeemeereemmeeeeseneeessnos (1223-1224)6 
D. FERNÃO GARCIA DE SOUSA... mmenameeememteeeemersesateereseneresememnt (1224-1230) 
D. MEM SOARES DE MELO... emetmessmeeserseesseesereseeraeene (1256-1258)? 
GUARDA 
D. ERMÍGIO MENDES DE RIBA DOURO... imensas (11878 
D. RUI SOARES [DE VALADARES).........mmeeeteeseemenmeeseemmmeeeeeeseereeseeeeererse (1196)? 
DE: AFONSO ALVARES US id Ra (1199)10 
CONDE D. FERNANDO... ementas enter eiemeeetteeremeererrenerte (1202) 
D PERONIECAS gs aci A AS e DE (1203911 
DELOURENCO VIEGAS: csantsafi indi A (1203)12 
D. AFONSO PERES: sucasisindas ici ii as ICE i SR dd (120713 
D. LOURENÇO SOARES DE RIBA DOURO... SER Ne (1209)14 


1 Livro das Datas de Fiães, fl. 63 (senior). 
2 Ibid,. fl. 63v (1211 Ag.): dominus. 


Ing. 181a, 787a/b (riqus homo qui tenebat terram a Domino Rege.); TT-Chanc. 
Af. III, liv. HI, fl. 26v (1213 Set.) 


Ing. 181a; TT-Chanc. Af. II, liv. HI, fl. 26v. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. ll, fl. 62- 62v (1216 Ag.-1219 Out.) —dominus de Covilhã e 
de Gouveia. 


60] 


6 TT-Chanc. Af. III, fl. 64 (1224 Fev). 

7 Id.ibid., fl. 63v (1256 Fev.-1257 Set); Ing. 786a. 

8 DS28 (depois de Outubro). 

? Ibid. 96 (tenens); Leges, 5083. 

10 ps 121 (tenens); Leges, 511. 

H LDT, fl. 56. 

12 Id, ibid. 

13 Ds172. 

lá p, Reis, Livro da Fundação do Mosteiro de Salzedas, p. 30. 
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D. ABRIL PERES DE LUMIARES.......... eee emneneereereoeresererermeesssssmmano (1229-1241)1 
D AFONSO PERES tasca ra a af ca ed (12412 
D: LOURENCO VIEGAS ua idaa aa ua (1247) 
D. JOÃO GARCIA DE SOUSA... msi (1247-1250)3 
D. PERO PONCES DE BAIÃO......... eminentemente (1253-1255)4 
INFANTE D. AFONSO... emesmessrerssameeresmeeesessmretessaemrersserresseersseteres (1280-1293)? 
LAFÕESº 

DE MONIOVIEGAS casar saido isa ai a q ad (1047) 
D PINIOLO GARCIA dei ai a a a (107077 
D. GONÇALO GONÇALVES [DE MARNEL]....... meets (1120)8 
D. DIOGO GONÇALVES DE MARNEL........ imitam (1128) 
D. FERNÃO PERES “CATIVO ii mtmeaemtemteeemeem meias imritnesaee (1152) 
D. SANCHO NUNES DE BARBOSA... (1153-1169)10 
D. FERNÃO VEILAZ DE RIBA DOURO... mimar (1186)11 
D. EGAS AFONSO DE ALVARENGA meme (119912 
D. RODRIGO SANCHES.......iieesaememeimieaeeeetrteterieare ese (1235)13 
1 


LDT, fls. 57v e 58; TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, n2S 18, 20, 21 e 22 (1229 
Jan.-1241 Out). 


2 LDT,A.57v. 
3 Ibid., fls. 57v e 58v(1247 Jan.-1250 Nov). 


TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, maço único, nºS 24 e 25 (1253 Set.-1255 
Jan.). 


TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 28 e 205; J. P. Ribeiro, Memoria das Confirmações 
Régias, doc. 43, p. 119. 


Terra que, com as designações de Alahõeis, Alahonens, Alafonens, Alafoens, 
etc., se encontra já referida no século XI e que, indubitavelmente, em meados 
do século XII (se não antes), como o provam as notas que se seguem, era uma 
circunscrição administrativa. 


/ J. Mattoso, Ricos-Homens ..., p. 142. 

6 Id, ibid. 

9 Leges, 382; DR 239 (1152 Ag.) (qui tenet totam terram de Alafoes). 
10 DR 246 (dominans),. 279 (tenebat),. 298 (tenens). 

11 Tenens entre Janeiro e Junho de 1186 (DS 5, 10). 

12 Ds 117 (dominans). 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 147 (Março). Aparece aqui, simultaneamente, como 
tenente da Maia, Vermoim ce Lafões. 
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D. AFONSO [ANES DE CAMBRA) ...... err esmnmereserrerrssmemeresesamenrersaressaammereereressas (1247)! 
D. MARTIM AFONSO TELO DE ALBUQUERQUE...............mumeesemene (1256-1257)2 
D. PERO ANES DE RIBA DE VIZELA, "O GAGO"........ seems (1266-1271)3 
LAMEGO 
D. AFONSO PERES DE RIBA DOURO.........ememeaeemneeeeateeeeesmenereesameeerresmnaaos (10984 
D. EGAS GONDESENDES DE BAIÃO............mmeeeeeeeeerrmeseemnreeeeereeressss (1100) 
D. EGAS MONIZ DE RIBA DOURO... mma emrmmeememeemee (11024111)? 
D. FERNÃO FERNANDES... mamar teimam iemeemeemetrereereeeeemtsaes (IDO 
D. EGAS MONIZ DE RIBA DOURO............ minerais (1113-1146)? 
D. MOÇO VIEGAS DE RIBA DOURO... meets sresrssarstst (1147) 
D. MEM MONIZ DE RIBA DOURO... emma (1152-1169)8 
D. SOEIRO VIEGAS DE RIBA DOURO...............ememeneeesererameeeeneessees (1175-1187)? 
D. VERMUDO SOARES DE RIBA DOURO ....... unem (1187-1188) 10 
D. GONÇALO GONÇALVES DE PALMEIRA........ messes (1191-1194)11 


1 TT-Arouca, m. VIII, doc. 37 (Jan. 


2 TT-Chanc. Af. III, liv. |, fls. 15v, 18v, 20 e 79 (1256 Abril-1257 Fev.). Ao mesmo 
tempo detém a terra de Santa Maria. Tendo sucedido na tenência de Bragança 
a Gonçalo Ramires, pelo menos desde Fevereiro de 1258, mantendo a tenência 
de Santa Maria, é bem possivel que mantivesse também a de Lafões, uma vez 
que não aparece referido qualquer tenente dela entre 1257 e 1266. 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 84v, 85v e 111. 
DC 888. 

DR9, 17, 18e 24 (1106 Fev.-1111 Maio). 
Leges, 355; DR 24. 


DP, III, 443 e 444, DR 39, 122; M. H. Coelho, O Mosteiro de Arouca..., pp. 14, 65; 
J. Mattoso, Ricos-Homens ..., p. 133. 


ho e AS DOS) 


8 LDT, fls. 69v e 72. A data textual daquele documento em que aparece como 
tenente de Armamar é 1142, o que se afigura errado a ajuizar pelas datas de 
governo dos anteriores tenentes. No segundo aparece como tenente de 
Moimenta. 


9 B. Reis, Livro da Fundação do Mosteiro de Salzedas, p. 43; DR 346; LDT, fl. 8; 
A. A. Fernandes, Esparsos de História..., p. 177. 


10 LDT, fls. 7v (domno Vermudo Lameco imperante) e 40v (domno Vermudo 
Lameco tenente) (1187 Maio-1188 Abril). 


H Ds 56 (tenebat Lamecum), 75=Leges, 489. Neste documento, de 1194, surge 
como tenente de Armamar. 


D. LOURENÇO SOARES DE RIBA DOURO.............iessseimesemeeeemeseaeessemere (1199) 
D. SOEIRO VIEGAS DE RIBA DOURO..............ueeretesmmessssesememeeeeseeeseessasm (1208-1221) 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA 1... memso (1221-1222)2 
D. ABRIL PERES DE LUMIARES............immessantemammeesemereseseeresmessssmmrerre (1222-1232)2 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA IL... muetsemeemerae remessa meeemrenrenas (1234-1236)4 
D. SOEIRO GOMES DE TOUGUES.............ccciieeeeremssssssssssmeem eres (1236-1237)? 
D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO................. e emsemesemeememssssssssmermsemmermararrrteet (12378 
D. SOEIRO GOMES DE TOUGUES........ueeemeeeemmmeeeesasemenerersmmtestats (1237-1238)? 
D. ABRIL PERES DE LUMIARES........u ementas (1239-1244)8 
INFANTE D, FERNANDO as asiadatesasiaassa a (1244)9 
D. AFONSO LOPES DE BAIÃO... meme rear emesseeeererrteremo (1247) 10 
D. JOÃO GARCIA DE SOUSA, O PINTO DE ALEGRETE... (1250-1253)11 
D. DIOGO LOPES DE BAIÃO... memememeemeimemeeamareemestesnteo (1254-1278)12 
INFANTE D. AFONSO... irermememertmeermmeerameerereerneremmereeraa (1279-1287)13 


1 DS 117 (dominans), 118 121; Leges, 511 (Jul.-Nov.). 


2 Apesar das datas limites acima referidas, segundo o LDT, fls. 41, 42v teria sido 
tenente entre Outubro de 1221 e Março de 1223. 


3 LDT,fls.2,3v, 4v, 6v, 10, 10v, 11, 12, 13, 15, 19v, 28-30, 34, 34, 37 e 46. 


4 Id., fls. 10v, 24v, 44, 46v e 64; TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 18 e 147; TT-Santa Cruz, 


DR, m. III, docs. 1, 2 (1236 Jan.); Ing. 1094a. Nas Inquirições 991b e 1002b 
aparece como tenente de 5. Martinho de Mouros. 


> LDT,fls.2 e 23v;A. A. Fernandes, Esparsos de História..., pp. 62, 127, id., 
Tarouca ..., pp. 3/7 e 131. 


6 TT-Ordem de Avis, nº 73 (1237 Maio). 
7 LDT,fls.24ve76v. 


8 Ibid., fls. 5, 10v, 16, 22, 24v, 28v, 29v, 32v, 33, 34v, 35 e 73V. Na folha 73v. de 
Dezembro de 1244 aparece como tenente de Armamar. 


9 LDT,fls.35v e 70. 


10 Ibid,, fl. 67v (publ. por À. A. Fernandes, Esparsos de História..., pp 143-144). Cite- 
-se a propósito a nota curiosa, presente em documento de Julho de 1245, onde 
se afirma: vacante terra de Lameco de riquohomine (expressão comum no que 
respeita a dioceses, mas singular no que concerne às terras). Cf. Viterbo, 
Provas..., fl. 142). 


1H TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 106v; TT-Tarouguela, m. VII. 


12 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fis. 4, 5, 7v, 8v, 12v, 15v, 17v, 40 e 81v: TT-Alcobaça, DR, 
m. I, docs. 30-32; Leges, 644. 


13 TT-Alcobaça, DR, m. II, doc.12. 
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LINHARES 
D MARTIM PERES assassinas is ui E ei (1217-1221) 
D LOPO [AFONSO GATO assassinas gaia sda (1272) 
NUMÃO 
D. AFONSO LOPES DE BAIÃO......umimimemamemetemememeneeememessmareneeneeemreerreeeeeees (12471 
DRA ATINGE o saido FS De (1257-1260)2 
DE ESTEV ÃO EANES eai as Riad a Sa (1265)3 
PENALVA 
D. ESTÊVÃO PERES DE TAVARES......mememeeaeeemeeemeaseemereseremsearseeaserraseemases (1223-1248) 
D. LOPO AFONSO GATO iamos ieseeteeemetetretatt (1270) 
PENELA 
D. GOMES VIEGAS ...muemnesmaeeeeeeamteeamamremartttntere aterrar erse reter (1110-1128) 
D. GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA ...memneemneerseesmeersa rentes (1250)4 
PINHEL 
D. PERO GUTERRES .......memenemematassmteeemerremmssteteremreessarem reatar (1110) 
D. LOURENÇO SOARES DE RIBA DOURO... (12139 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA IL... meias (12236 


LDT, fls. 67v e 68 (1247 Set.) 
Ibid., fl. 67-67v. 

LDT, fl. 68. 

TT-Chanc. Af. IH, liv. 1, fl. 106v. 


B. Reis, Livro da Fundação do Mosteiro de Salzedas, pp. 1, 61 e 118; id., Breve 
Relação..., p. 46: tunc tenebat Pinel Laurencio Suariz (1213). - 


6 LDT/f.55v. 


oo WO Nm 


D. RODRIGO SANCHES... emma rss ersseeersreerer resete (12271 

D. ABRIL PERES DE LUMIARES............meeeemmeessssenerersssmmmeesssseersssmerremas (1233-1243)2 

D. JOÃO GARCIA DE SOUSA isa isspe fassa sais a (1248-1252) 

D. PERO PONCES DE BAIÃO............... eee eme emeerteeresssssssmrmeeerriras (12544 
SANFINS 

DI AFONSO: RER ES ari os riiiad caiit ai oa Ea do Pe E e (1092) 

D. EGAS GCONDESENDES.......ueetemmereemnemenerrmem teriamos eerememerremtrsimamtrseaeeremrmris (1110) 

DEECAS MONO ane e a a (1127-1130)? 

D. NUNO SANCHES... mteeeememeeeeseeessmterertrrseesemmrteteereemmemmerimeementees (1183-1185) 

D. PERO FERNANDES DE PORTUGAL... (12267 

D. PERO PAIS [DE ALVARENGAL maias (12588 

1 A. A. Fernandes, Esparsos de História..., p. 89. 

2 LDT,fl.54-54v. 

3 Ibid., fl. 53-53v. 

4º Ibid., fl.53v. 

5 GEPB,XXV, p. 669. 

6 


LDT, fl. 8v, publ. por À. A. Fernandes, Esparsos de História..., p. 50: domnus 
Nuno de Sancto Fiiz princeps. 


TT-Pendorada, cx. 45: princeps de Sanfins. 
Ing. 947a, 949a (tenet terram de Sancto Fiiz a Rege). 
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SEIA (= TRASSERRA!) 
DVERMUDO PERES as sasiass sa SDS duda (1130) 
PERU END ES assa ra eat id RR aa Ra (1132) 
D. SOEIRO MENDES DE TOUGUES, "O FACHA"....... unter (11692 
DPERO AFONCO sia a a Sa e O aa (11863 
D. PERO FERNANDES DE PORTUGAL... meme (1211-1223) 
D. SOEIRO GOMES DE TOUGUES, “O FACHA" meme (1232) 
D. MEM GARCIA DE SOUSA... (1235-12376 
D. FERNÃO LOPES DE BAIÃO ..... meme (1250-1251)? 


1 A tenência de Trasserra que começa a aparecer em 1235 em documentação 
régia, foi identificada por Gama Barros e Rui de Azevedo como sinónima de 
Beira. Opinião que contestou Leite de Vasconcelos contra a qual aduziu 
poderosos argumentos, vendo, assim, na Trasserra apenas a região situada 
para além da serra da Estrela, enquanto Beira em sentido estrito seria a região 
a Norte da mesma serra, a “serra” por excelência — a cordilheira central. 
Segundo Lindley Cintra, o confronto com a aplicação do termo no interior do 
Reino lconês (argumento que Leite de Vasconcelos se esqueceu de aduzir) 
apoia e reforça a sua interpretação. Apesar de aduzir vários documentos 
(publicados) comprovativos desta interpretação, termina afirmando que só o 
aparecimento de um documento onde se verificasse o nome de um indivíduo, 
simultaneamente tenente da Beira e Trasserra, acabaria com as dúvidas que 
persistem. Mais elucidativo ainda me parece o facto de num mesmo 
documento aparecerem dois indivíduos diferentes, um tenente da Beira, outro 
tenente de Trasserra. Ora isso acontece em Maio e Agosto de 1253 em que o 
tenente da Beira é Diogo Lopes de Baião e o de Trasserra é Pero Ponces de 
Baião (TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 1v, 2v). Cf. Leite de Vasconcelos, op. cit., III, 
pp. 302-306; Luis F. Lindley Cintra, op. cit. p. XXVII, nota 6. Há ainda quem 
identifique Trasserra com Trás-os-Montes. Sem o expressar claramente, 
Carolina Michaêlis de Vasconcelos diz, porém, que Pero Anes de Riba de 
Vizela governou Trás-os-Montes em 1284 (Cancioneiro da Ajuda, II, pp. 301- 
-302). Ora nesta data ou pelo menos até 1283 Pero Anes governava Trasserra. 


2 DR 294, 296 e 300 (1169 Set.-Nov.). Nos dois primeiros é referido como tenens 
Extrematuram e no último como Extremature de Sena sub rege Alfonso 
presidens). TT-Reg. Af. II, fl. 58v. As Ing. 791a referem-no como senhor de 
Algodres, a cujos povoadores concedeu carta de povoamento que os 
inquiridores ainda viram em 1258. 


DS 10. 
Ing. 808b (tenente de Zurara). 
TT-Gav. VI, maço único, nº 22 (1232 Março). 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 18 e 147; TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 7; 


TT-Santa Cruz, DR, m. III, docs. 1 e 4 (1235 Março-1236 Jan.); TT-Ordem de Avis, 
nº 73. 


7 Ing. 756b; TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 106v (1250 Ag). Embora não seja referido 


como tenente aparece na Corte em Janeiro de 1251 (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fl. 4). 


O RU 
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D. PERO PONCES DE BAIÃO... ieemmammamemeseenterrereeeeeaeimemaseeerereererenresems (1253-1255)1 
D. MARTIM GIL DE RIBA DE VIZELA .....muememaeeemneeeeeeesemeerreeemnteteo (1255-1264)2 
D. PERO ANES DE RIBA DE VIZELA, "O GAGO" ums (1265-1283)3 
INFANTE D. AFONSO ....mmeereeaaeermaeereemiertaeersireemaeeeteeneem are emtet erre ntrtrmememtesmntteça (12871 
TAROUCA 
D. SANCHO NUNES DE BARBOSA.....mumemeenseesesssiesestentseneetrtetereenreneententene a (1155)? 
D. ABRIL PERES DE LUMIARES......immettereneaaa aeee tetetestteereer tone (122996 
D. PERO ANES GAGO DE RIBA DE VIZELA.....memeeeeeeeneeeasssmssereeeeennttrantõe (1258)? 
TRANCOSO 
D. PERO RODRIGUES DE PALMEIRA... (1180-1183)8 
D: PERO AFONSO sudo dicinta idas ES as (1184)? 
D. FERNÃO AIRES ...euermemeeesmteetamaer RR (1193)10 
D. GONÇALO GONÇALVES DE PALMEIRA. enem (1195-1196)11 
D. RUI VASQUES DE BARBOSA... (1196)12 


1º TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 1v, 6, 7, 8v 
+ Ap. Ml, MV. d, fls. dv, 6, 7, Sv, 12v, 15v, 40, 147v e 148; TT-Alcobaça, 
a E É docs. 30-32; TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, nº 25 (1253 Maio - 


2 
39,400, 1, AT, 43 4, A by, 52/57, 680, GÊ, 65 67 O La 2 

672, 686 e 689 (de Nov. 1255 a 1264). PTE ane 

TT-Ordem de Avis, nº 106 (1276 Out. 3); Leges, 707, 719, 729 e 732. 

TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 205v e 206. 

DR 254. 

LDT, fl. 42. 

Ing. 1085a. 

DR 343, [1180-1182] Out.: tenens turres Trancoso. 


LDT, fl. 51v (publ. por A. A. Fernandes, Esparsos de Histôri 
Trancosi Petrus Alfonsi. P istôria..., p. 50): domni 


O COI Tia VU 


10 Ibid., fls. 44v e 48v. (dominus terre, domino Trancosi). 
11 ibid. fls. 48, 48v, 50 e 52 (1195 Abril-119 Fev.). 
I2 DS 96 (tenens). 
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DU MARTINE LOPES aussi Asia a rc a (1199)1 

D. LOURENÇO SOARES DE RIBA DOURO... (11992 

D. NUNO SANCHES DE BARBOSA... eai enssses (1200)3 

CONDE D. FERNANDO... meninas essere reermeaersmerrretmsens (1202)4 

DE NUNO FORA pai E ca q (12089 

D. LOURENÇO SOARES DE RIBA DOURO... (1209-1218)6 

D ERMÍCIO: MENDES s:scs Aee a Ra 6 AS a (121977 

D. GONÇALO MENDES DE SOUSA, 1... (1219-1225) 

D. ABRIL PERES DE LUMIARES........meueeaesmeesmteessemeeeesereesseemmeeesntememeran (1226)? 

Di RODRICOSANCHES scams aids da aiii a (1227-1229)10 

D. ABRIL PERES DE LUMIARES.........eereseessssemms DERRETE (1229-1245)11 

D. FERNANDO, INFANTE DE SERPA... ementas (1245-1246)12 

D. JOÃO GARCIA DE SOUSA emma irrmimiets (1247-1252)13 

D. DIOGO LOPES DE BAIÃO... amamentar assi (1259)14 

D. PERO PONCES DE BAIÃO..........csmenteatmeeemteeemaaaeeremsameemaenreenteeerente (1254915 
VISEU 

D. MONIO VEILAZ... enemies errante (1102-1103)16 

1 Ibid. 117 (dominans), 118 e 121 (entre Jul. e Nov.). 

2 Ibid. 121. 

3 LDT,A.51v. 

4 Ibid, f1.52. 

5 Ibid., fl. 48v. 

6 


Ibid., fls. 45v (domino terre, 1218), 46, 49, 50 e 51; TT-Sé de Viseu, m. VI, docs. 8 e 
9 (dominante in Trancoso, 1211 Abril-Maio) 


LDT, fl. 48. 
Ibid,, fls. 44v, 49, 49v, 50v, 51 e 52 (de 1219 Set. e 1225 Maio). 
Ibid., fls. 46 e 52 (de 1226 Abrile Ag,). 
10 Ibid,, fls. 43, 44 e 47v (de 1227 Jan. e 1228 Jun). 
1º ibid, fisAv, 43v, 44, 44v, 46-47v, 49v, 50v e 53 (1229 Set.-1245 Ag). 
12 LDT, fl. 45. 
13 Ing. 1092a/b (pinceps terre). 
lá LDT, fl. 48 (tenens de Trancoso e Gulfar). 
15 Ibid., fl. 52v (dominus terre in Trancoso et in Moreira). 
16 7. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 142. 
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DEDATO AIRES. as santas RO ID ir e ARO na quDI 
D. VERMUDO PERES DE TRAVA mesas trt (1128-1130)2 
D. FERNÃO PERES “CATIVO  .. meme inter itaim errere eita (1132-1145) 
CONDE D. FERNÃO VERMUDES DE TRAVA... mamae (117334 
D. PERO RODRIGUES DE PALMEIRA aaa (1180-1183)? 
D. PERO FERNANDES DE BRAGANÇA... (1186) 
DEPERO COMES isa q ceia (11877 
D. GONÇALO GONÇALVES DE PALMEIRA......... ementas (1194)8 
D. LOURENÇO SOARES [DE RIBA DOURO).......... teens [...P 
D. ABRIL PERES DE LUMIARES........ memoria (1222-1229) 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA IL... meme (123510 
D. ABRIL PERES DE LUMIARES........ mun (1238-1243) 11 
D. AFONSO TELES DE ALBUQUERQUE.......... meneame (1250-1256)12 
D. DIOGO LOPES DE BAIÃO... imersa (1256-1276)!3 
INFANTE Dz AFONSO scans ici (1287)14 
1 Id.ibid, 

2 Id.ibid. 

3 GEPB, XXXI,s.v. Tenentes, p. 245; J. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 142. 

4 DR 319 (1173 Out.): Conde D. Fernando tenens terram Visei et Zurara. 

> Ibid. 352 (1183 Jul.): Pero Rodrigues terre Visei presidens. 

6 DS5ci). 

7 Ibid. 16; Leges, 460. 

8 Ibid. 75. 

? Ing. 832, (tenebat terram de Viseo a domino Rege). 

10 Ibid, 840b. 

11 


Leges, 629, 630; TT-Sé de Viseu, DP, m. VIII, docs. 5, 6, 8, 9 (1239 Fev.- 
e 14 (1243 Ag). ev.-1240 Maio) 


12 Ing. 833b; TT-Sé de Viseu, DP, m. VIII, doc. 20 (1250 Nov.). 


13 TT-Sé de Viseu, DP, m. VIII, docs. 24, 27-37; id.-ibid,, m. IX, doc 
, p tie , ct, p ANÃos , dl. LA, S. 3, 9, ; 
(1256 Abril-1276 Dez.) ai 


14 TT-Chanc. Dinis, liv. L fls. 205v e 206. 
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IV. ESTREMADURA! 


1 


O conceito de Estremadura (stremadura, extremadura) tem sido objecto de 
diferentes interpretações. Rui de Azevedo preferiu a etimologia extrema Durii 
(extremos do Douro), enquanto Leite de Vasconcelos defendeu a etimologia 
extremare (posição também seguida por Lindley Cintra). Nesta mesma linha, 
mais recentemente, o espanhol G. Martinéz Díez explicou o vocábulo 
Estremadura como abstracto derivado de extremo (fronteira). Esta acepção é 
muito clara na confirmação, por Afonso Henriques, dos forais de Penela da 
Beira, S. João da Pesqueira e Paredes concedidos por Fernando Magno entre 
1055 e 1065, onde aquele afirma volo... meas srematuras amplificare (DR. 301, 
302 e 303, [1169 Dez.-1175]). Este mesmo sentido lhe atribui García de Cortázar e 
Marie Claude Gerbert e, como ressalta Ermelindo Portela, é a acepção que 
melhor explica a mobilidade espacial com que o termo se utilizou na Idade 
Média até à sua fixação toponímica no território sul-ocidental do Sistema 
Central. Os documentos que a seguir se citam (a maior parte deles também já 
referidos por outros, nomeadamente por Gama Barros, Leite de Vasconcelos e 
Lindley Cintra, dão conta dessa mobilidade espacial com que se utilizou o 
termo: 960 (DC 81) — refere o termo a propósito de castelos e povoações dos 
actuais distritos de Viseu e Guarda; 1059 (DC 420) ainda a propósito dos 
mesmos castelos e povoações se diz que estão in extremis ex alia parte Durio; 
1112 Fev. 27 (DR 27) — Conde D. Henrique e D. Teresa regnantes in Portugal et 
in Stremadura Colimbria Viseo et Sena; 1124 Ag. 21 (DR 68) — D. Teresa 
regnante ... m Portugal et Limia ... soror ejus regine domna Urraca in Legione 
et Castella Gallecia Asturiis et Stremadura; [1129-1130] (DR 96) — castellum 
nomine Saurium habet jacenciam in Extrematura territorio Colimbriensi 
discurrente aqua Mondego; 1145 Junho 16 (LP 576) — correcção e actualização 
dos direitos consuetudinários referentes a Coimbra, feita pelo concelho desta 
cidade, sob patrocínio de D. Afonso Henriques ...ut omnes qui voluerint ire 
Jherosolimam non habeant licenciam eundi sed in auxilio illius castelli de 
Leirene et tocius Extremature; 1163-1167 — alcaide Mem d'Estrema (DR 284 e 
292); 1169 (DR 294, 296 e 300) — Soeiro Mendes Extrematura tenens; Soeiro 
Mendes Extrematura dominus; Soeiro Mendes Extremature de Sena sub rege 
Alfonsus presidens. Em 1211, ao que parece, Coimbra seria das principais vilas 
da Estremadura. Em lei de Afonso II diz-se: maao costume antigo soya seer 
assy em Coimbra come en todalas vilas da nossa Estremadura come en todalas 
partes do Reyno que assi nos come aqueles que de nos tijnham terras ou 
alcaydarias levaram de todalas cousas de comer que vendessem a terça parte... 
(Livro das Leis e Posturas, p. 9). Em 12480 vocábulo terá já uma corres- 
pondência aproximada com o significado que tem hoje, pois em documento 
em que são referidos bens situados na Estremadura, especifica-se: em Lisboa e 
seus termos (dentro e fora, em Barcarena, Alverca, etc.), em Torres Vedras e 


' seus termos, e em Leiria (TT-Arouca, Gav. VII, m. 9, nº 3, de 1248 Ag.). Por isso, 


não em finais do século XIII (como propõe Leite Vasconcelos e Lindley Cintra), 
mas já na primeira metade a palavra Estremadura se empregaria para 
designar a região a que hoje se aplica. Cf. Gama Barros, "História e Etnografia, 
in Boletim de Etnografia, V, 1938; Leite de Vasconcelos, Etnografia Portuguesa. 
Tentame de sistematização, III, Lisboa, 1942, pp. 414-417; Rui de Azevedo, 
"Período de formação territorial: expansão pela conquista e sua consolidação 

elo povoamento”, in História da Expansão Portuguesa no Mundo, I, Lisboa, 
1937, pp. 7-64; Luis F. Lindley Cintra, 4 linguagem dos foros de Castelo Rodrigo, 
Imprensa Nacional, Lisboa, 1984, pp. XXVI-XXVII, nota 5; J. A Garcia de 
Cortázar, La epoca medieval, Madrid, 1977, pp. 186-189; Marie Claude Gerbert, 
La noblesse dans le royaume de Castille. Études sur ses structures sociales en 
Estrémadure de 1454 à 1516,, Paris, 1979, p. 41, nota 13;. Orlando Ribeiro, 
"Reflexões sobre Estremadura: significado e origem do nome”, in Biblos, 58 
(1982), pp. 455-472 e in 4 formação de Portugal, pp.115-131; G. Martínez Diez, 
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ABRANTES 

D-AJRES NUNES IDE GOSENDEI epsisatanaad aussi aaa (1265)1 
LEIRIA 

E PEROANES DE PORTEL sussa rd a ri (1268-1282)2 


MONTEMOR-O-VELHO 
DSDERO PAIS DE PAIVA SAÍDO! isso bias Ra (1106)3 
D. MARTIM AFONSO [CHICHORRO)] .....e eres seems meme (1270-1273)4 
RIBA VOUGA (= VOUGA)P 
D. PERO PONCES DE BAIÃO... rresesesssesaremessresamtts (1266-1270)6 


D. MARTIM AFONSO [CHICHORRO) .... meme (1270127277 
D. LOURENÇO SOARES DE VALADARES ..... means (12738 


Las comunidades de villa e terra de la Extremadura castellana, Madrid, 1983 
p. 24-27. Ermelindo Portela, "Del Duero al Tajo”, in Organización social del 
espacio en la Esparia medieval, Barcelona, 1985, p. 117, nota 22. 


1 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 76v. 


2 Id.bid, fls. 89v, 91, 97v, 100v, 105, 109, 110v, 111, 114 
Ibid., fls. 89v, 91, 97v, 100v, 105, 109, 110v, 111, 114v, 118, 120v, 123v, 
130v, 136v, 142 e 144; TT-Chanc, Dinis, liv. I, fls. 28 e 29v; TT-Gav. VIL, Rin dd 
Leges, 733 € 736. RR 


DR 9. 
TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 100v e 111. 


Segundo Leite de Vasconcelos, op. cit, LI, p. 319, existia na Idade Média uma 
terra de Vouga com seu juiz e seu tabelião. Pela lista acima verifica-se que teve 
também o seu tenente. 


6 TT-Chanc. Af. III, liv. |, fls. 83v, 84v, 85v, 89v, 91, 97v, 99 e 100v. 
Id.-ibid., fls. 109 e 114v. 
Id.-ibid., fl. 124. 
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SANTA MARIAÍ 
CONDE D. MENDO LUZ... men sinieseaieenremeenitem iicrreeicterrterterseciet tie (a. 1024) 2 
D. TEDON GALINDES.....smtsmneeameeem treme eerrisameeiestersemm tree eesemeessemeemaaees (1026)3 
D. DIOGO TRUTESENDES...... utentes maneemeemmeeemteemmmeermameeem (1064 )4 
DIGONCALO GUTERRES us sas ii doi a NS (1095)? 
D: PERO GONCALVES: isuesaiiiniiidns iai adiada (11126 
D. ERMÍGIO MONIZ DE RIBA DOURO.............mmmteemeenmermeeressesmms (1130-1135)? 
DINUNOSONRES quo fase A ip (1145-1152)8 
D. FERNÃO ANES DE RIBA DE VIZELA, "O CHEIRA"... (1229) 
D. MARTIM AFONSO TELO......temeesaneeaememmmeeermneeeeeemaemtemeneemats (1256-1257)10 

SINTRA 
D. GIL MARTINS DE RIBA DE VIZELA .........remeesieesemmemeeeeerresaa (1253-1264)! 1 
DE AIRES ONES sina RA SAR E (1265)12 
D. PERO ANES DE PORTEL... tantsamtmemeeameeesesientemeesersanri (1268-1271)13 


1 Circunscrição administrativa, situada a Sul do Douro, documentada desde o 
século X e correspondente ao actual concelho de Santa Maria da Feira 
(acrescentadas algumas frs. pertencentes aos actuais cs. de Gaia, Ovar, Oliveira 
de Azeméis e Espinho). Cf. Leite de Vasconcelos, op. cit., HI, pp. 314-316. 


DC 296 e 549 
Ibid. 261 e 317. 
Ibid. 549. 


J. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 142. Este autor acrescenta, entre Diogo 
Trutesendes e Gonçalo Guterres, os seguintes tenentes: Mendo Dias e Tedon 
Alvites. 


6 DR34. 
7 TT-Pedroso, m. III, doc. 3; LDPS 153. 

8 DR211;BF 138. 

9 Leges, 618. 

10 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 15v, 18v, 19v, 21v, 22 e 22v. 


1 [d.-ibid., fl. 1v; TT-Alcobaça, DR, m. I, doc. 31; Leges, 634. Muito embora a 
documentação aqui referida só prove a detenção desta tenência entre 1253 e 
1255 presumo que a manteve com o cargo de mordomo-mor até 1264. 


12 TT-Chanc. Af. HI, liv. |, fl. 79. 


13 Td.-ibid., fl. 89v, 91, 97v, 105 e 109. Em grande parte destes documentos aparece 
com as tenências de Leiria e Sintra simultaneamente. 


own 
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V. ALENTEJO 
ARRONCHES 
E RULGARCIA DE DAN À ta EE iao ss S (1270! 
INEANTE DE AFONSO Eus ii de Sd Tod (128272 
ELVAS 
D. MARTIM AFONSO [CHICHORRO)......... assessores (127333 
D. MARTIM GIL DE RIBA DE VIZELA seas sesasesssas (1276-1280)4 


ÉVORA (=ULTRA TEJO=ALENTEJO) 


DE MENDOO ARES rs ron ad E EN a (1181)? 
D: MENEESTREMA qasssaticiinai id e eai ad (1190-1191 
D. RODRIGO SANCHES... meiteaemsimermmersmerameeemteemmmeemeeeramtemmeemmmeas (1235-1236) 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA IIL.......... meses (1261-126277 
D. NUNO PERES DE BARBOSA........... eee memteemammeeeseeemmeerneeraamete (12628 
D. PERO ANES DE PORTEL... meets (1263-1264)? 
D. JOÃO PERES DE ABOIM .... smart (1270-1284) 10 
1 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 111. 

2 TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 62v. 

3 TT-Chanc. Af. HI liv. 1, fls. 120v e 125v. 

4 


Id.-ibid., fls. 136v, 142 e 144; TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134; TT-Chanc. Dinis 
liv. L fls. 28 € 29v. | 


DR 345 (princeps). 


DS 49 (1191 Fev.): tenens. Em Outubro de 1190 (DS 48) e Junho de 1191 (DS 52) 
aparece como pretor. 


TT-Chanc. Af. III, liv. |, fls. 53v, 56v, 57, 58, 59v, 61v, 62 e 69. 
Id.-ibid., fl. 63v. 
TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fls. 68, 69v e 71; LBJP XXIV, XXVI, XVIII, XXIX. 


10 TT-Chanc. Af. HH, liv. 1, fls. 105, 109, 110v, 136v, 142 c 144; TT-Chanc. Dinis, liv. I, 
fls. 28, 29v, 46 e 79; TT-Mitra de Braga, cx. 1, nº 134. 


Mm 
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MARVÃO 
INFANTE D: AFONSO estao idas es aC TS a (1282)! 
PORTALEGRE 
D. RUI GARCIA DE PAIVA eee eeserereetrtereererertmememrereeen (12712 
INFANTE D. AFONSO ss casais A aa pa ap (128233 
VI. ALGARVE 
ALGARVE 
D. PERO ANES DE PORTEL... imensas ese (1265-1267)4 


TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 62v. 

Id.-ibid., fl. 111 

Id.-ibid., fl. 62v. 

TT-Chanc. Af. II, liv. |, fls. 77, 79, 81v, 83v, 84v e 85v. 
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B - Terras não dotadas de administração no tempo de Afonso III 


1. ENTRE-DOURO-E-MINHO 


BENVIVER (=ANÉGIA= ENTRE AMBOS OS RIOS)! 


D. GARCIA MONIZ DE RIBA DOURO... etesssisesseeeseereessesera (1047-1061)2 
D. MONIO VIEGAS DE RIBA DOURO.......erseessemmemereeresssssmemmeeeereeestaasa (1068-1078)? 
D. EGAS ERMIGES DE RIBA DOURO .....utesmmsmmeeeemeereemmeermrerraa (1079-1087)4 
D. PAIO PERES ROMEU DE PAIVA... ienes eneereerssssremmereeresssmmemrertçs (1092) 
D. SARRACINO OSORES.....mmemeeemeeeemeereamemeemamememeesreeremieeaimresemiesaemeesses (11076 
D. PERO FERNANDES DE PORTUGAL......emieessaermameeresseessseessamrere (1228)7 
BOUROS 
D. DIOGO TRUTESENDES........utenteeasmetereesesmteeeeemeamameeeemeememeereeresmemmmtmrereee (1053)? 
REC C DIO goias sea ie a a O Rc RA (111010 


1 Esta terra, existente desde o século IX, estendia-se ainda no século XI, parte 
pela diocese de Lamego e parte pela do Porto, distribuindo-se pelos concelhos 
de Marco de Canaveses e Penafiel, na margem direita do Douro, e pelos de 
Cinfães, Castelo de Paiva e Arouca, na margem esquerda (cf. GEPB, XXXI, 
s.v. Terra; Pedro de Azevedo, O território de Anégia”, in Archivo Português, IV, 

p. 193-221; Leite de Vasconcelos, op. cit, II, pp. 136-141; Elucidário, II, 
s.v. Cidade). Segundo J. Mattoso faziam parte desta terra de Anégia as terras de 
Benviver, Paiva e Sanfins (J. Mattoso, Ricos-Homens..., p. 145). 


2 |. Mattoso, 4 Nobreza Medieval Portuguesa..., p. 183. 


3 DC 464, 473 a 551 (tenente de Anégia). J. Mattoso, 4 Nobreza Medieval 
Portuguesa ..., p. 198. 


4 DC 572 (tenente de Entre-Ambos-os-Rios); cf. J. Mattoso, Ricos-Homens.., 
pp. 55-56. | 


9 Ibid. 786 (tenente de Entre-Ambos-os-Rios). 


6 DP, III, 243 (tenente de Entre Douro e Tâmega). J. Mattoso, 4 Nobreza 
Medieval Portuguesa..., p. 200. 


7 TT-Chanc. Af. III, liv. IL. 


8 Esta terra (designação das Inquirições de 1220) ou julgado (segundo as de 1258) 
situa-se entre o rio Homem e o Cávado e corresponde à quase totalidade do 
actual concelho de Terras do Bouro (situando-se, todavia, algumas frs. nos 
actuais cs. de Amares, Vila Verde, Vieira e Celorico de Basto). Cf. Ing. 267-268, 
280, 446 e 449; Leite de Vasconcelos, op. cit., HI, pp. 63-65. 


9 DC38. 
10 DR17 


1032 


D COMES VIEGÃO xs Asas dia ES ia [1180-1182] 1 
CASTELO DE CERVEIRA? 

ID. 4 5.0) is 0) (0) 54 D): (O [1140-1185]2 

D;MENDO DIAS: usas as ed as ai CA lipo Do da a L.Jé 

D. JOÃO NUNES DE CERVEIRA.....immneaeeenemaaaereeeeeeeerriaimemamameereremenemtrtttereeçes L..P 

D: PERO RAS NOVAIS ss E a A (12296 
ENTRE DOURO E LIMA 

D. RODRIGO SANCHES... enem emana cecremimomenseeretmemeeeeerettemameeresterireeno (1222-122977 
FROIÃO 

D. PAIO VASQUES DE BRAVÃES........ meses [...B 

D. MARTIM SOARES... eermmeeismenemmsetemamtreeet te ertetea re rteeera ter tneettea a aterrar L.? 

D. MARTIM PERES DA MAIA ..mmsmamememeerereeeeeraeaa rr eeteereeeeae tn eeeeeeen [...JlO 


1º Ibid, 343 


2 Circunscrição na margem esquerda do Minho que corresponde á totalidade do 
actual concelho de Vila Nova de Cerveira e parte do de Caminha. 


Ing. 355a. 
Ibid. 357b. 
Ibid. 351a. 


Leges, 620. Apesar de aqui ser mencionada apenas como castelo de Cerveira e 
desde então não voltar a encontrar outro tenente, na segunda metade do 
século XIII aparece, quer como terra de Cerveira (TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 81v, 
de 1266), quer como julgado de Cerveira (TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 95v, de 1269). 


7 TT-Chanc. Dinis, liv. I, fls. 39v, 76 e 77v; Id.-ibid,, liv. III, fl. 56; TT-Gav. I, m. 2, nº 7; 
id.-Gav. XV, m.3, nº 9; Ing. 114; Leges, 612, 616 e 619 (1222 Abril-1229 Maio). 
Em TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 42, de 1260 Fev. 14, refere-se in terra de Ultra 
Dorium. 


8 Ing. 358b. 


9 Ibid. 363a. 
10 Ibid. 365b. 
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NÓBREGA! 
DE CONGINO PAIS cosa ni da O pi a (11952 
PENAFIEL DE SOUSA 
D. GARCIA MONIZ DE RIBA DOURO... ummmemeeemementerstemamesmeetee (1047-1063 
D. EGAS ERMIGES DE RIBA DOURO... uimunmaeeeasamereereememaniseres (1079-1087) 4 
D. ERMÍGIO MONIZ DE RIBA DOURO... essas (1106)? 
D. MEM MONIZ DE RIBA DOURO ....mmeaeasasseeeemsssaaamammmemeereeeemataes (1106-1154)6 
D. ERMÍGIO MENDES DE RIBA DOURO uia (c. 1168) 
REFOIOS DE RIBA DE AVES 
D. GONÇALO RODRIGUES DA PALMEIRA........... meets (1146) 
D. JOÃO PERES DA MAIA... ese eraereaeersreerrseeesarer (1217-1218)? 
D. JOÃO PERES REDONDO... messes teresa [1223-1248] 10 


Originariamente castelo, construído por Ourigo Ourigues no tempo de Afonso 
Henriques, já em 1220 Nóbrega designava uma terra psp fa de 20 
freguesias) e em 1258 um julgado. Cf. Ing. 38, 406-415. 


DHP 261; BJUC-Manuscritos de João Pedro Ribeiro, nº 731, p. 214. 
DC 357, 391, 427; J. Mattoso, Ricos -Homens.... p. 132. 

DC 642; LDPS 109; J. Mattoso, Ricos -Homens..., p. 132. 

]. Mattoso, Ricos -Homens..., p. 132. 

DR9, 24 e 122; LDPS 150; Ing. 579a e 584a. 


LDPS 21; cf. J. Mattoso, Ricos-Homens..., pp. 59 (onde refere para esta tenênci 
a segunda metade do século XII) e 132. i pata cstactenentia 


JON TS nN 


8 Situada na margem esquerda do Ave e na bacia do Leça superior, corresponde 
grosso modo ao actual concelho de Santo Tirso (exceptuadas algumas 
freguesias que pertenciam á terra da Maia) e inclufa também uma grande 
parte do actual concelho de Paços de Ferreira. 


9 Ing. 525a. Para a justificação das datas veja-se supra ,lista de Tenentes da Maia. 
10 Ibid, 527a. 
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VALENÇA 
D. MARTIM PERES DA MAIA... eiasteemeeneesasasaemmemamenmrermeememereereereerenmimeeneem [1185-1215]! 
VERMOIM 
D. SOEIRO MENDES [DA MAIA? umas aeeenereamteneemseamsmsemmsistemermerees (1100) 
D. GONÇALO RODRIGUES DE PALMEIRA... meets (1128-1146)2 
D. GONÇALO GONÇALVES DE PALMEIRA........semsaesmeeereersmressresa [PR 
D. RUI RODRIGUES VELOSO... near enteresse (a. 1205)4 
D. MARTIM FERNANDES DE RIBA DE VIZELA. ementas (1205-1212)? 
MARTIM PERES DA MAIA ..iemeneeeeaenteteeeeessa een (1212-12196 
D. RODRIGO SANCHES....citieieeeaa aeee eat ntettnn (123577 


II - TRÁS-OS-MONTES 


GESTAÇÕ 


D. AFONSO ERMIGES DE BAIÃO .... imita nana (1162)8 


Ing. 365b. 


2 DR 81. As datas acima referidas não resultam apenas deste documento, mas 
de todos aqueles em que se atesta a sua presença na Corte. 


Ing. 1481a. 
Ibid. 1451a. 


Ibid. 64a, 1451a; DS 159 (1205 Jul. — tenens de Vermoim e Faria). Apesar de ser 
este o único documento datado em que é referido com este cargo, tendo-se 
mantido na Cúria pelo menos até 1212, terá mantido a tenência até esta data. 
É presumível que tenha mesmo mantido as duas tenências até esta data. Cf. o 
que em termos de sucessão se disse já acerca da tenência de Faria. 


6 Ing. 64a. 


7 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 147 (Março). Aparece aqui, simultaneamente, como 
tenente de Maia, Vermoim e Lafões. ; 


8 BGUC - Manuscritos de João Pedro Ribeiro, nº 7083, p. 335. 
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GODIM (= AREGO? =PENAJÓIA)! 


D. ERMIGIO MENDES.........uemeeieeiaesensasmmememaemeseeeseasetstemaseam sema menmeemtenstreas [1142-1182)2 
DE NUNOS ANCHES si Ennio rca Sonda fará dE de ada Si (1183) 
D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO... ermneeeseseemeeereemeereerserersaterssnre (1202)4 
D. LOPO AFONSO DE BAIÃO ......emmemameeeeaeeeeeaeamrismeereserresesseerseen (1205-1210)º 
D. PONÇO AFONSO DE BAIÃO.......... ii emeremenesesamsssmessressreemesamirseessas (12226 
II. BEIRA 
BESTEIROS? 

D. RAIMUNDO PAIS DE RIBA DE VIZELA.....iiin (1211-1212)8 
D. RODRIGO SANCHES... meeeestteemeaasa eae (1235)9 
D. FERNÃO ANES DE RIBA DE VIZELA, "O CHEIRA"... meme (1235-1236)10 


1 Ficava na terra de Baião-Penaguião. 


A única referência que se colhe relativamente ao governo desta tenência é em 
Ing. 986b. Sem menção de tenência Ermígio Mendes está presente na Corte 
entre Janeiro de 1142 (DR 191) e 26 de Maio de 1189 (DR 348, DS 43), muito 


embora, praticamente sem interrupções até Abril de 1182 (DR 347) e depois 
apenas em 1189. 


3 DR 348 (tenens de Aregos). 


DS 146. Nesta data aparece como princeps de Godim e Penaguião (Veja-se 
nota 177). Isto seria talvez na altura comum, a ajuizar pela expressão 
generalizante deste mesmo documento qui tenuerit Penagoiam et Godim 
nunquam faciat pousa in Cito Erma, Aliás, ao tempo, estas terras constituiriam 
com Baião uma certa unidade, pois na mesma altura o sobrejuiz Gonçalo Anes 
exercia a sua jurisdição sobre Baião, Penaguião e Godim. 


> DS 157 e 189; Leges, 545 (Maio de 1205 a Março de 1210). No primeiro 
documento como tenens, no segundo como princeps terre. 


6 o Af. HI, liv. 1, tl. 28 (1222? Dez.). Aqui é dito princeps de Penaguião e 
im. 


7 Gama Barros não menciona este território entre os do século XI. Viterbo, 
conquanto não apresente os documentos, diz que os há (dos séculos X a XII) 
que falam na terra de Besteiros. O territorium de Besteiros é, por exemplo, 
mencionado em Novembro de 1146 (LS 106), o termo (in termino de 
Balesteiros) em Janeiro 1161 (LS 120) e a terra de Besteiros é citada nas 
Inguirições de 1258 (Ing. 820b). 


5 Ing. 820b (tenens terre de Balistaris). 
9 Ibid. 820b (tenens). 


10 TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 7; TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 1; 
TT-Chanc. Af. III, liv. |, fls.18 e 147; Ing. 826a. 


1036 


CASTELO BRANCO 
D: GARCIA MENDES DE SOUSA spa saia naE antas nisi ga (1223)! 
CELORICO 
D. GONÇALO MENDES DE SOUSA. ...mumeemenesmemermemeremeneereeee enemies (11962 
D. LOURENÇO VIEGAS ......ueaemesameemmeesrereeneerssreres teres arreem nte reset (12093 
CONDE D. FERNANDO......uimeaeemsasneeeereeeeeeee (12094 
D. MARTIM PERES DA MAIA ....ememeeeaesaertreeeseeae ma ertetreereeeeeecemssaasaes (1216-1220) 
D. FERNÃO GARCIA DE SOUSA... uueemneemieerreessaremaneeererermteememameneeereteeemtens (12306 
MARIALVA 
D: PAIO MENDES sussa cessa fica ana E da (1211) 
D ABRIL PERES srs ai e UR Da E q Eai É (1229) 
PARADA 
D. AFONSO PERES... terre arte reee eta ee (c. 1092) 
D:EGAS MONIZ sas aa di ie aa (1130-1139) 
D. MONIO ERMIGES......... cem eereestea eee etee [1185-1211]7 
l Leges, 593 
2 DS 90 (tenebat Celoricum). 
3 LDT (1.60. 
4 Ibid, fl. 60v. 
5 Ibid. fls. 59 e 60-60. 
6 Ibid., fl. 60. 
7 


Ing. 944a (Domnus Monio Ermigii fuit creatus in Baltar et postea tenuit terram 


de Parada pro terra de Domino Rege Sancio avo Domini Regis Alfonsi 
Portugalie et Comitis Bolonie...) 
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D. PERO FERNANDES DE PORTUGAL ...ummmeeememmeemesrmemememeesresems [1223-1239]! 

D. PERO ANES DE PORTOCARREIRO.........etmeeeameenereeeeeeeerermesestsens [1239-1248]2 
RIBA PAIVA? 

D: AFONSO PERES sais citado da A e AC aliada (c. 1092) 

D: MONIO: ERMIGES: ss atoasassfiiscgiss js dd is SEL [..JÉ 

D. NUNO SOARES VELHO... ummeesseemememeneeeermereeeteerameeeereraseeeeereeeeererenteas (1145-1146)? 

DRT RE RES Asa fee cd DO TR e a (1241) 
S. SALVADOR E TENDAIS 

DI NIB O TST ANO 2 | 5 (1183-1185)6 
SÁTÃO 

D. MARTIM ANES DE RIBA DE VIZELA......mmeeee (1233-1247)? 


1 Ibid. 944a/b (quod Domnus Petrus Fernandi dictus Portugalensis tenuit postea 
ipsam terram de Parada in terra a Domino Rege Sancio fratre istius Regis .... 
vidit Domnum Laurencium Pelagii de Alvarenga tenere terram de Parada de 
manu de Petro Fernandi Portugalensi). Lourenço Pais de Alvarenga era, pois, o 
prestameiro. 


2 Ing. 944a (quod Petrus Johannis de Portu Carreyro tenuit terram postea de 
Parada a Domino Rege Sancio fratre istius Regis). A data de 1239 que apontei 
para final do mandato de D. Pero Fernandes de Portugal e início do de D. Pero 
Anes de Portocarreiro é-me fornecida pelo primeiro documento em que este 
aparece na Cúria (TT-Ordem de Santiago, DR, m. I, doc. 8). 


3 Nas Inquirições de 1258 aparece a designação “Julgado da terra de Paiva" 
(Ing. 964b). 


.tempore domni Monionis Ermigit qui tenebat terram a rege (Ing. 9684). 
DR 211, 214, 216. 
Ibid. 978a: dominus opidi Sancti Salvatoris. 


7 ON Uia 


Ibid. 800a. Pelas referências propostas pelas Inquirições, a data que se encontra 
é a de 1233. Certamente deteve-a até à sua morte ocorrida em 1247. 
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ZURARA 
D. PERO FERNANDES DE PORTUGAL .....mmmenaeeeeeaasememmmmeereereeememenereetos (122691 
IV- ESTREMADURA 
ESTREMADURA 
D. SOEIRO MENDES [DA MAIA imersa erram erseeersmeeremamete (116972 
D. PERO ANES DA NÓVOA ementas enero errantes trremanteros (1235)3 
D. MARTIM PAIS RIBEIRA nenem eee teares eresnteeateteanttrteeretena (1236) 
LISBOA 
D AFONSO MENDES isucsi setoriais dd CD A ST (1154) 
DEGONCALO VIEGAS spaces e ara (11794 
D; MEM CONCALVES. usei dpi da a iu a (1186) 
SANTARÉM 
DITO ÃO RAMIRES tas ri RU O A a (1154) 
D. NUNO SANCHES DE BARBOSA .....immmnsaeieteeese anne (1186)? 
DI RUI VASQUES: s giusias asia ia SE SA Si (1195)6 


Ibid. 808b. A data mencionada acima com interrogação é fornecida pela 
tenência de Sanfins que também possuiu. 


2 DR 294, 296, 300 (1169 Set.-Nov.): Soeiro Mendes extremature de Sena sub rege 
Alfonsus presidens. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 147 (Março). 

A. Reuter, Chancelarias medievais...., docs. 243 e 244 (Maio). 
DS5e 10. 

Ibid. 80. 
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3. Oficiais de Justiça 


3.1. Sobrejuízes 


PERO CORONEL: e O (12291 
PERO MARTINS incenetrto posta ia da as Go (1222-1236)? 
COBIROGONCA INES users ai a a (1237-1240)3 
AFONSO: MARTINS siso nie aa (1239-1245)4 
RUI PERES DE ESPINHO... meets (1249-1260)9 
VIGENTE DIAS eia ii (1250-1256)6 
PERO MARTINS sussa paia dino od sad (antes de 1251)? 
ON (o DE E RR (1254-1258)8 
MARTIM PERES Ss iiaisaaaisi seia ad aa SIN (1256)9 


DS 226 (1224 Nov. 16, Guimarães). 


2 TT-Gav. V,m.5, nº 17; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 18 e 147; TT-Ordem deSantiaço, 
DR, m. I, doc. 7; TT-Santa Cruz, m. III, doc. 1; Leges, 610, 616, 618-20; Alexandre 
Herculano, História de Portugal,. II, p. 627 (sobrejuiz, sobrejuiz do Rei, sobrejuiz 
de todo o Reino). À 7 de Abril de 1222 é referenciado como Pero Martins 
sobrejuiz (TT-Chanc, Dinis, liv. I, fl. 76). Pero Coronel e Pero Martins serão uma 
única pessoa, ou tratar-se-á de dois sobrejuízes operando conjuntamente? 


3 TT-Gav. V,m. 1, nº 20; TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, doc. 23; TT-Ordem de 
Santiago, DR, m. I, docs. 8e 9; Alexandre Herculano, op. cit., II, p. 629 (sobrejuiz 
do Reino, sobrejuiz da Cúria). 


4 TT-Gav. |, m. 2, nº 6; TT-Chanc. Dinis, liv. I, fl. 41; Alexandre Herculano, op. cit., 
II, p. 629; A. D. Sousa Costa, op. cit., notas 508, 527 e 528; Censual do Cabido da 
Sé do Porto p.269. 


9 Leges, 636, 644, 666; LBJP XXV, XXVIII; TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 1v, 2v, 4,7,11, 
17, 17v, 21, 25, 25v, 28, 29, 34v, 40v, 41, 42, 47, 81v, 106v, 107, 147v, 151v; id.-ibid,, 
liv. II, fls. 2, 8; TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, docs. 30, 32; TT-S. Vicente, m. III. 
doc. 17; TT-S. Jorge de Coimbra, DR, m. I, doc. 7; TT-Colegiada de Guimarães, 
m. I, doc. 25; TT-Ordem de Avis, nº 213. 


6 Leges, 636, 644, 666; LBJP XXV; TT-Chanc. Af. III, liv. L., fls. 1v, 2v, 4, 11, 11v, 17v, 
40, 81v, 106v, 107-107v; id.-ibid., liv. II, fls. 2,8, 32v, 33, 33v, 34; TT-Alcobaça, DR, 
cx. 1, m. I, docs. 30, 32; TT-Arouca, m. IX, doc. 38; TT-Ordem de Avis, nº 213. 


7 TT-Livro Preto de Grijó, fl. 116; TT-Chanc. Af. III, liv. L., fls. 4, 44, 48, 48v, 51, 107v. 
Decerto é o Pero Martins sobrejuiz documentado desde Abril 1222 a 1236. 


8 TT-Chanc. Af. IL liv.L., fls.5, 7v, 17, 27, 34v, 40, 151, 151v; TT-Mitra de Braga, cx. 1, 
nº 114. Em 1277 aparece como vice-sobrejuiz (TT-Chanc. Af. III, liv. É., fl. 43; 
TT-Pedroso, m. VIII). 


9 TT-Chanc. Af. II, liv. E, fl. 42; TT-Arouca, m. IX, doc. 38; TT-Sé de Coimbra, DR, 
m. II, doc. 63. 
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MEM MIGUÉIS "VELOSO"... riimmemenssnesaereremssmeesam esnesstesearesee rsrs ssrestnes (12571 
MARTIM PERES CARVALHO... (12582 
AFONSO MARTINS VIVAS items ersessessnere esse esamersaeso (1258-1262)3 
JOAO ESTEVES careta dad o pa a ati ca ana (1260-1261)4 
PERO MARTINS DE CASÉVEL..... aeee iss esansts (1261-1264)9 
PERO MARTINS... easier ese (1262-1264 
AFONSO SOARES os cai dare iriam oa a re AR (1265-1276)7 
RORE ONES casco anna Ur a a RA a a 2 (12638 
RULMENDES: usas o rd E ia E ad tan (1271-1278)? 
PERO PAIS meeis sar a d AS reanaa (1276-1277)10 


1 TT- Arouca, m. XI, docs. 38 e 39; TT-Chanc. Af. III, liv. 1., fls. 22, 22v e 23. 
2 TT-Chanc. Af. III, liv. L. fl. 36v. 


3 LBJP II;Leges, 573; TT-Chanc. Af. III, hiv. I., fls. 37v, 40v, 41, 43, 43v, 46, 47, 52, 55v, 
58, 58v, 59v, 67, 69; TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20; TT-Arouca, m. X, 
doc. 31; TT-Pedroso, m. VII; TT-S. Salvador de Paderne, nº 1; TT-Colegiada de 
S. Pedro, Coimbra, nº 29; TT-Arouca, Gav. I, m. I, nº 3. 


4 TT-Pedroso, m. VII; TT-Santa Cruz, 22 inc., m. 209 A (doc. S. Simão da Junqueira, 
Gav. |, m. 14, nº 15). Certamente o que já era sobrejuiz de Sancho II entre 1224 e 
1245 


9 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 58, 58v, 59v, 63v, 68, 69, 71; TT-SS. Trindade de 
Santarém, m. I, doc. 20; TT-Colegiada de Valença, nº 4. 


6 TT-Santa Cruz, m. XIV, doc. 10; TT-Bens de Afonso III, fl. 35v; TT-Pedroso, 
m. VII. 


7 Leges, 710, 716, 723, 725, TT-Santa Cruz, m. III, doc. 18; TT-Gav. VII, m. 3, nº 38; 
TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 20v, 73v, 74, 77, 80-81, 83v-86v, 89 -89v, 91-92v, 93v-94v, 
95v, 97v, 98, 99, 100v, 102-102v, 104-106, 110v, 111, 112-112v, 114-114v, 115v-116, 118, 
125v, 127, 130v, 136v, 140-140v, 163v; III, 20v; TT-Ordem de Avis, nº 104; TT-Santa 
Cruz, DR, m. III, docs. 17, 22; TT-Sé de Viseu, DR, m. II, doc. 17; TT-Sé de 
Coimbra, DR, m. II, doc. 61; TT-Vairão, m. IV, doc. 25; TT-Pedroso, m. VII. 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 66v; vice-sobrejuiz em 1263 Abril (TT-Bens Próprios de 
Afonso III, fl. 36v); aparece como sobrejuiz em 1269-1278 ( TT-Chanc. Af. III, 
liv. I, fls. 94v, 100v, 105, 106, 110v, 111 (sobrejuiz das alçadas), 114v, 125v, 127, 130v, 
as 142, 144; TT-Gav.VII, m. 3, nº 38; TT-Pendorada, XXI; TT-Ordem de Avis, 
nº 104. 


Leges, 725; TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 110v, 111 — sobrejuiz das alçadas —, 114v, 
118, 125v, 127, 130v, 136v, 142 e 144; TT-Pendorada, m. XXI. 


10 TT-Almoster, liv. VI, nº 51; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 142 e 143v; TT-Alcobaça, 
DR, m. II, doc. 9. As Inquirições de 1258, da terra de Baião, referem como 
sobrejuiz antes de 1258 Gonçalo Anes de Pedreira (Ing. 1156b). 
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3.2. Meirinhos 
TORO AFONSO is si ad (1251-1258)1 
JOÃO MENDES. sinsisiaanaisdã deus do pd Ui DRDS a a (a.1255,1257)2 
GONCALO MENDES cata sia S USE (1252-1260)3 
MARTIN ANES serias o ia ia Ui A Sa (12544 
NEAR IN RIA E peca rei a O insana (1255) 
DOMINGOS SOARES... eremita termeetssermeesemeremmertes (1258-1259) 
RAIMUNDO FERNANDES.........emneerseeemieseemeeereemmeeeeeemmtrereeesmemeereenamenes (12707 
ESTEVÃO DESQUEA us tara aa (12748 


Ing. 1031 b, 1032a/b; TT-Chane. Af. II, liv. 1, f1.107; Ing. 944b; TT-Colegiada de 
Guimarães, DR, m. I, doc. 10. 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fis. 19v, 151v, neste último documento dizendo que fora 
outrora mceirinho. 


3 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 58, 58v; Ing. 791b; TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 50; 
TT-Arouca, m. X, docs 4 e 7; id.-ibid., m. XI, doc. 2; TT-Roriz, nº 25 (1268); 
TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 121(1273 Maio), juiz do Rei que anda como meirinho- 
-mor; TT-Sé de Viseu, DR, m. I, doc. 14; TT-Arouca , Gav. 1, m. 1, nº82 e 14. 


4 TT-Sé de Viseu, DR, m. I, docs. 12 e 13; TT-Pedroso, m. VI; TT-Arouca, Gav. IV, 
m. 5, nº 33. 


ADB-Cabº, Gav. 2, Igrejas, nº 135. 


TT-Arouca, m. X, doc. 31; TT-Mitra de Braga, cx. 1, m. 3, docs. 114, 120; TT-Gav. 1, 
m. I, nº.4. Aparece também como juiz de Neiva. 


7 TT- Arouca, ms. XII, XV. 
8 TT-Vairão, m. IV, doc. 28 
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4. Oficiais da Fazenda 


Almoxarifes 

JOÃO GOESTEIZ, almoxarife do Porto .......eesssmemesesssmermesmmmemreseneemmeeressererreeo (1258)! 
MARTIM RIAL, almoxarife de Guimarães... (1258-1263)2 
JOÃO QUIVENTT, cives de Coimbra... (1261-1264)? 
DOMINGOS ANES, almoxarife da terra da Beira.......mneienemenetameetaes (1265)4 
PEDRO FERNANDES, almoxarife de Lisboa... meneame (1269-1271)? 
JOÃO LOURENÇO, almoxarife de Santarém,...........ceecseseeseecaseeroseemmseersansrersserseee (12618 
TOMÉ FERNANDES, almoxarife da terra de Santa Maria... (1262-1264)? 
SOEIRO PAIS, almoxarife de Santarém .....umumeeesenesieemmammiaaseseeseeeeeeereneerenrerenen (a. 12678 
PERO ESTEVES, almoxarife de Santarém... eeneeeessaeemerreneetra (1276)? 
JOÃO PAIS, almoxarife de Santarém ..............eercenmeeaseeneseeseeemeressecrse canas enseraseanaets (1268) 10 
DOMINGOS PERES, almoxarife de SilVOS ..mueeeemeeminnerieentaarnraneesseaneeerrttetas ao7nhi 
ESTÊVÃO PERES, almoxarife da terra da Feira... imersa (1275-1276)12 
PERO JULIÃO, almoxarife de Coimbra.......... memso (127813 
1 Ing. 458b 


2 TT-Chanc Af. II, liv. 1, fls. 37v, 38, 38v, 39; TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. |, 
doc. 7c. 


3 TT-Chanc. Af III, liv. |, fls. 58, 58v, 77v. 
4 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 74; TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 18. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. |, fls. 94v, 104; TT-Chelas, m. XII, doc. 226 — neste é dado 
como almoxarife de Lisboa. Este Pedro Fernandes é o mesmo que é copeiro - 
TT-Alcobaça, DR, m. II, docs. 32, 33) 


6 TT-Chanc. Af. III liv. 1, fis. 58, 58v, 59v). 

7 TT-Lorvão, m.X, doc. 35; TT-Ing .Af. HI, liv. HI, fl. 48v-49) 
8 TT-Chanc. Af. III, liv. HI, fl. 20v 

9 TT-Chanc. Af. III, liv. L, fl. 139v 

10 TT-Chanc. Af. III, liv. WI, fl. 22 

11 TT-Chanc. Af. HI, liv. E, f. 143v 

12 TT-Pendorada, m. XXI (documentos não numerados). 
13 TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 25. 
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5. Oficiais da Casa 

5.1. De Afonso IN 

5.1.1. Serviço de Quarto 

Reposteiro-mor 
PERO NEARTINIO seia ESET USD REA LU e a (1249) 
PERO ANES: iai iai SS LL (1258-1278)2 
Porteiro-mor 
MARTIM ANES, IRMÃO DO CHANCELER... (1254-1265)3 
PERO ATI EO  ceciteri nato dd A O o a A an (1258)4 
DOMINGOS PAIS DE BARCA imunes irtea ereta meters (1258-1259)? 
JOÃO DOMINGUES DE BARCA... ariana (1256-1274) 


1 LBJPXXVII 


2 TT-Chanc. Af. HI, liv. , fls. 41, 46-46v,51, 59v, 63v, 66V, 68, 70, 72v, 77, 93v, 94-94v, 
111, 130v, 136v, 140v, 142, 160; Id.-ibid., liv. III, fl. 23v; TT-Colegiada de Valença, 
nº 4; TT-Chelas, m. XII, nº 226; TT-Ordem de Avis, nº 188; LBJP LXXXVIII, 
CCXX. 


3 Leges, 644; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 4, 13, 36v, 58, 77, 81v, 113; TT-Ordem de 
Avis, nº 104. 


4 TT-Sé de Coimbra, m. XVI, doc. 4. 


> Homini meo tenenti locum mei portarii maioris, TT-Pedroso, m. VII; TT-Chanc. 
Af. HI, liv. 1, fl. 41v. 


6 Tenens locum mei portarii maioris, TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 44v; TT-Arouca, 
m. XII, doc. 40; TT-Arouca, Gav. HI, m. 2, nº 8e. 
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5.1.2. Serviço de Mesa 
Copeiro-mor 
PERO MARTINS: caia od sido a a Rd (1249-1256)1 
PERO FERNANDES ...mumimameeemeeesamenaieeemmeermetecrsa antera ertrertemereremeeno (1259-1278)2 
GONÇALO MARTINS .......uumneeeeereeimmeeerememammmeeeeeeeerieeststimasamrmmmmremerrereeno (1265-1267) 
DOMINGOS PERES ...iimeemetsmerseemaserimeerreemarereeamtttetit eeereremeereeenreç (1271-1278)4 
Escanção 
MIGUEL FERNANDES ....ueememiememneeriameerieereereaemtteremtrtremsmtererreeemeno (1249-1279)? 
JOÃO DRIS aero ra pd A A E a a a (12546 
NICOLAU ANES SARRAÇA mimar rsrsrsrs (1271-1279) 
Eichão do Rei 
NICOLAU ANES SARRAÇCA: «pupaiesiasnaiine nadas sólida (1261-1279)8 
MIGUEL FERNANDES isso Sd SS RR a a a (1271-1279) 
PERO DAS ss rai so de po Da E RR A a (1279)10 
VASCO AFONSO: sas atos aaa e A aa a SE a a (1279)11 
DOMINGOS PERES paprtado poa aRia a dA sem pac ag a PR O a (1279)12 


1 LBJP XCIV, CCXXXVIII. Vive ainda em 1269. Era casado com Margarida 
Martins (TT-Almoster, liv. II, nº 85). 


2 TT-Chanc. Af. III, liv. |, fls. 41, 68, 72v, 77, 80, 84v; TT-Santa Ana de Coimbra, cx. 1, 
m. I. 


TT-Arouca, m. XI, doc. 24; TT-Arouca, m. XII, doc. 4. 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 111, 144. Em Abril de 1265 Domingos Peres de Braga 
era dito "homem do copeiro” (TT-Arouca, m. XI, doc. 24). Terá passado depois a 
copeiro. 


TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 58, 58v, 59v, 80,111, 160v; LBJP LXI; Leges, 644. 
Leges, 644. 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 111, 160v. 

Id.-ibid., liv. I, fls. 59v, 7, 111, 160v. 

Id.-ibid.,, liv. I, f1s.111, 160v. 

10 Id.-ibid., liv. 1, fl. 160v — comprador na eicharia. 

11 Miles, talvez o que está à frente da ucharia, TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 160v. 


12 Scriptor de coquina, TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 160v. Este como aqueles a quem 
se referem as duas notas anteriores não são verdadeiramente anchãos mas 
estão ligados à ucharia. 


vim 
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Saquiteiro 
EIMÍRICO: sato dee iai SA a O O (1249-1254)! 
PERONIARTINS ue ias Uia ii cd a SD E (127132 


5.1.3. Serviço de Caça 


Açoreiro 

MARTIM FERNANDES .....imimmmeeeeameeeeemeeeretareeereta ne errestaenrerese ane eeteestmenrereere (12543 
ORGIAS e css (12754 
Falcoeiro 

PERIGO nas O a ER a O (12589 


5.1.4. Serviço de Cavalariça 


Cevadeiro 
FERNÃO ESTEVES... irrttttriseerseieteetseess sesta (1254-1258)6 


PERO FERNANDES............ieiteertreesmaateererese eee (127177 
PERO MARTINS.........ceceressesatmmeeeerertsaaaeeeertsee are (a. 12768 


Leges, 644, LBJP XXIX. 
TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 111. 
LBJP XCII. 

TT-Chanc. Af. II, liv. 1, f1.132. 
Ing. 927a. 


Ri 644; TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 35v; TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, 
nº 26. 


7 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, 61.111. 
8 LBJP CCXXXVIIL. 


GQ AGO Nm 
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5.1.5. Serviço de Capela 


Capelão 

MATEUS MARTINS... imersa tiene eer treta ereta cosrsnrseç (1248-1260) 
MESTRE BARTOLOMEU, MONGE DE ALCOBAÇA meme (1261)1 
GONCALO PERES -sraeantis sas pit dons Gina (12642 


Clerici Regis 


ABRIL: VIGENTE coins a a a (12583 
AFONSO [PERES] FARINHA meses seres (12764 
AFONSO ANES sau ra (1267-1269) 
REONSO SOARES sucção da e AR Sr (12646 
AIRES FERNANDES, sobrinho do bispo de Idanha... (1255)? 
ANDRÉ SIMÕES, clérigo e notário do chanceler ...... atas (1253)8 
BARTOLOMEU (Fr.), capelão imensos (1266-1268)? 
DOMINGOS ANES JARDO, cónego de Évora ....... ementas (1270-1278) 10 
DOMINGOS JULIÃO a ir O a p (126111 
DOMINGOS LOURENÇO......... memso eemterseeresemerreemmesmeere (1273)12 
DOMINGOS PERES sau iai ada (1264-1279)13 
DOMINGOS VICENTE, scriptor do Rei ou notário da cúria.......... (1254-1277)14 
É TT-Alcobaça DR, m. II, docs. 2 e 3. 

2 TT-Santa Cruz, DR, m. III, doc. 12. 

3 Ing. 1413. 

: TT-Gav. |, m. 2, nº 15; id.-Gav. XI m. 9, nº 21; TT-Chane. Af. III, liv. WI, A. 28. 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 89v, 91, 96v; id.-ibid., liv. II, 20v, neste é dito reitor se 
Santa Maria de Góios e clérigo do Rei; TT-Ordem de S. Tiago, m. I, doc. 3 — 
referido como capelão do Sr. Cardeal. 


TT-Chanc. Af. II, lv. I, fl. 72v. 
Id.-ibid.,, liv. I, fl. 151v. 

Id.-ibid. liv. I, fl. 2v; liv. II, fl. 14v. 
Id.-ibid, fls. 84v,89v. 

Ô Id.-ibid., fls. 144,155-155v; Leges, 725, 728, 733; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 114v- 
-115, 118, 120v, 123v, 125v, 126v, 127, 130v, 142, 143v; HI, 28; TT-Gav. |, m. 2, nº 15; 
id.-Gav. XI, m. 9, n98 18 e 21; TT-Ordem de Avis, nº 104; TT-Colegiada de 
Guimarães, DR, m. I, doc. 7). 

11 TT-Chanc. Af. IH, liv. 1, fls. 58, 58v. 

12 ADB-Cab?, Gavl, Igrejas, nº 29. 

13 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 72v, 77v, 80 — clérigo e notário — 84v, 91, 127, 

160-160v, 161. 
14 LBJP CCXX; TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 5, 7v, 58v, 68, 79, 84v, 91, 93v, 97v, 142; 
TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. |, docs. 30, 32; TT-Ordem de Avis, nº 188. 


a O ON AR 
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DURÃO: PAIS, conego-de Braga ain siso aa ada ear (1250-1261)] 
ESTEVÃO ANES [DE PORTOCARREIRO], cónego e deão de Braga ....(1251-12642) 
ESTEVÃO MARTINO ss seios ia AI saia qa (12503 
ESTEVÃO PERES DE RATES, cónego de Braga... enem (1268-1278)4 
ESTEVÃO PERES, cónego de Bragança.......eemtereeemesrmmmereesaesesesmreeementessamersa (1278)? 
ESTEVÃO, abade de Alcobaça, vigário do episcopado de Lisboa ............ (1259-1261)0 
GONCALO NES cs a o (1265)? 
GONCALO MENDES pasa ei a (12738 
GONCALO ERES ss a ad a a qua AT e (1258) 
GONÇALO PERES, reitor da igreja de Santa Marinha do Zêzere... (126110 
GONÇALO PERES, capelão ......emmeesemeemeessomeemsmeemaresssateesmresrrsssa remessa tries (1264911 
JO AO ESTEVESL sa a ia (12537-1268)12 
JOÃO FERNANDES, prior de UnhóS .... amem (1249913 
JOÃO FERNANDES, tenente do selo........ meets (1254-1269)14 
JOÃO GONÇALVES, clérigo do bispo de Lisboa........ mms (1254, 1261915 
DÃO MONIZ pacas ai rodado Eid e (1249-1277)16 
TORO DAS ros studied O a a A a O (1276)17 


1 Leges 636; TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. [, docs. 25, 29, 30, 32; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 
fls. 106v, 107v — notário; TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20; 
TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, nº 26. 


2 TT-Chanc. Af. UI, iv. 1, fls. 71, 72v, 107; TT-Ordem de S. Tiago, m. I, doc. 3 (1274). 

Leges, 636. 

4º TT-Chanc. Af. III, liv. |, fls. 89v, 91, 93v, 96v, 97v, 100v, 106, 109, 127, 142, 160; 
id.-ibid., liv. HI, 28; TT-Gav. 1, m. 2, nº 15; id.-Gav. XI, m.9, nºS 18 e 21; TT-Ordem 
de Avis, nº 104; TI-Ordem de Santiago, m. I, doc. 3 (capelão do Ee Cardeal); 


TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. I, docs. 7h e 11; ABD-Cab?,, Gav.l Igrejas 
nº 176. 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 144. 

TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 40v, 53v, 57,58, 58v, 59v, 69. 

TT-Santa Cruz, m. II, doc. 18; TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 73v, 74. 

TT-Chanc. Af. III, liv. , fl. 127. 

9 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 33v. 

10 TT.Chanc. Af. III, liv. 1, f1.52. 

1H Id.-ibid., fl. 72v. 

12 TT-Chanc. Af. UI, liv. |, fls. 45v, 48, 52, 69; TT-Livro Preto de Grijó, 116; TT-SS. 
Trindade de Santarém, m. I, doc. 20; TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. 1, 
docs. 7h, 11; TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, nº 26. 

13 LBJP XXVIII. 

14 Leges, 644; TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fls. 40, 68, 69, 77, 91, 97v, 151v. 

15 Id.-ibid., fls. 4, 59v. 

ló Leges, 644,LBJP XXVIII; TT-Sé de Coimbra, DR, m. II, doc. 69; TT-Chanc. Af. III, 
liv. I, fls. 78, 99 — reitor da igreja de Santa Maria de Beja, 139v. 

17 TT-Gav. |, m. 2, nº 15; id.-Gav. XI m. 9, nº 21; TT-Chanc. Af. III, liv. HI, fl. 28. 


Q> 
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JOÃO PERES, cónego de Coimbra............. emana errmesesssererreresrsseseses (1269)! 
JOÃO SIMÕES, reitor de S. Pedro de Torres Novas ...........eemenesmsemsesemeresseeemmsees (1251)2 
JORO SOARES sanidade ac (1250-1261)3 
JOÃO SOARES, arcediago de Calahorra....... memso (1250-1255)4 
JOÃO SOARES, tenente do lugar de sobrejuiz..........umenesesesaenssmermemmmeeeeeessesssssms (1260)? 
JOÃO SOARES, deão do Porto.........mmmmnemesatemersameresmeessamerereressr eres tessaeree (12606 
LOURENÇO ANES, arcediago de Viseu ...........mesesmeemmeeressemeessesmteressereessssm (126177 
LOURENÇO MARTINS... termo tease stores senresettto (12658 
LOURENÇO PERES, abade de S. Miguel de Belães...........meeeemmeeeessemeeeeesseemees (1269)9 
MARTIM DIAS, clérigo do capelão ..... aa meeamereemeeesemeersrrsreereso (1251) 10 
MARTIM GORDO, cónego de Idanha... eemetaeeeeeeseesaesreessaesmo (1250-1251)11 
MARTIM PERES DE [PORTOCARREIRO], cónego de Braga... (1249-1279)12 
MARTIM PERES, notário do Rei... eimsatesmsaemaeessssreraersaçe (1253, 1256)13 
MATEUS MARTINS, capelão au sussa piada nada (1248-1260)14 
MEM SOARES, reitor de S. João de Alfanxe ....unemeessamtesmeeresmeerssertsms (125019 
NUNO SOARES, reitor de S. Bartolomeu de Santarém ........ esses (1269)16 
PAIO PAIS, sobrejuiz ...... amassar erre rsrsr (1253-1254)17 
PAIO PERES, capelão do Rei... trees (127118 


1 TT-Chanc. Af. IL liv. 1, fl. 93v. 

2 TT-Chanc. Af III, liv. , fl. 107. 

3 TT-Chane. Af. 1, liv. 1, fls. Iv, 29, 37v, 40, 40v, 51. 

É Leges, 644; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 4, 10v, 11, 12v, 17v, 43v — consiliarius regis, 
106v,151v; TT-Alcobaça, DR, cx. 1, m. I, docs. 30, 32. 

o TT-Arouca, m. XI, doc.2. 

6 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 55v, 69; TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20. 

7 TT-Chanc. Af. II, liv. |, fl. 58-58v. 

6 TT-Santa Cruz, m. III, doc.18; TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 73v, 74. 

9 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 92v. 

10 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 107. 

1H Leges, 636; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 107. 

12 Leges, 636, 644, 666;LBJP XXVIIL TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fls. 1v, 4,5, 7, 7v, 12v, 21, 
21v, 25, 36v, 37v, 39v, 40v, 41, 43, 44, 48, 55v, 58, 58v, 59v, 61Vv, 68, 71, 72v, 77, 77v, 80, 
91, 93v, 97v, 106v, 127, 151v, 160v; TT-Livro Preto de Grijó, fl. 116; TT-Alcobaça, 
DR, cx. 1, m. I, docs. 30 e 32; TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20; 


, 


TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, 30; ADB-Cab? Prop. Part., nº 658; 
ADB-Gav. Propr. Part., nº8405, 635, 691, 720, 948. 

13 ie Af. HI, liv. I, fl. 2v; id.-ibid., liv. II, fl. 14v; TT-S. Vicente, DR, m. IH, 

OC. £0. 

lá Leges, 636, 644, LBJP XXVIII; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 1v, 2v, 4, 17, 43v, 81v, 
106v,107; id.-ibid., liv. II, fl. 14v; TT-S. Vicente, DR, m. III, doc. 26. 

15 TT-Chanc. Af. III, hiv. 1, fl. 107. 

16 Id ibid. 

17 LBJP XXV; TT-Chanc. Af. III, liv. 1, 1.5. 

18 TT-Chelas, m. XII, nº 226; TT-Chanc. Af. II, liv. HI, A. 23v. 
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PERO ANES, mestre-escola de Silves..........memmesmessesmaseeeseserereteereersas (1269-1271)1 
PERO DOMINGUES .......ermmteemersmeeeeesmersaersamsmiserrsertaresarerrrreererrssetr (12792 
PERO MARTINS, chantre de Idanha... emmereeessaereseseessmamtessssasammmeersersesam (1251) 
PERO MENDES, frade de Augani..... meme eine (1251) 
RICARDO GUILHERME, chantre de Lisboa... umas (1250-1254)? 
RUI ANES, mestre-escola de Tui... uemmerresssmeeeesssssmenmerseessemererere (12532-1261)8 
RUI ANES, prepósito de Santa Cruz .....mmememeesmssreesmssememerssmesmerseress ssa (12657 
TRAGO NES atira a a ac (12768 
TOMAS DOMINGUES... esimsrssetresstiatertsnseesetetsnrt (1269) 
VASCO FERNANDES... cataeemtsaernteeranren temer teseenmterraerartem (12532-1261)10 
VICENTE ANES, cónego do Porto........eeeteesmeesemamereseomeeseessesresessemmeereessaemmmeenço (126911 
VICENTE, deão do Porto... estes eamerrsteameemeemreemeresmemmnees (1250)12 
Magistri 

MESTRE A RONCO rui dn aa (1276)13 
MESTRE DOLONIL ssa Lt A a (1272-1273)14 
MESTRE DOMINGOS, arcediago de Santarém mms (1254919 
MESTRE DURÃO, tesoureiro de Braga .....mneemeneessaneeseneesammsmes (1261-1269)16 
MESTRE ESTEVÃO ANES VASCONCELOS, arcediago de Braga......... (1268-1273)17 
MESTRE ESTEVÃO, dcão de Coimbra ....... umas (126918 


1 dai fis. 93v, 94v, 100v, 105 — reitor da igreja de S. Silvestre de Unhós, — e 


ld.-ibid., fl. 160v. 

TT-Chanc. Af. IH, liv. 1, £.107. 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 107. 

LBJP XXV ; TT-Chanc. Af HI, liv. I, fls. 4, 107. 


Livro Preto de Gnijó, fl. 116; TT-Chanc. Af III, liv. 1, fls. 32v, 34v, 40v, 43, 48, 48v, 51, 
52v; TT-Colegiada de Guimarães, DR, m. I, doc. 7e. 


7 TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, £l. 79-79v —consiliarius regis. 
: TT-Gav. |, m.2, nº 15; id.-Gav. XL, m.9, nº 21; TT-Chanc. Af. III, liv. HI, fl. 28. 
1 


ES A 


TT'Chanc. Af. III, liv I, fl. 96v. 


O TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 48, 55v, 69; TT-Livro Preto de Grijó, fl. 116; 
TT-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20. 


11 TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 93v, 97v. 

12 TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl. 107. 

13 TT-Gav. 1, m. 2, nº 15; id.-Gao. XI'm. 9, nº 21; TT-Chanc. Af. III, live. HI, fl. 28. 
14 TT-Chanc. Af. III, liv. |, fls. 114v, 127 

15 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 4. 

16 TT.-SS. Trindade de Santarém, m. I, doc. 20. 

17 TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 89v, 91, 127 — arcediago e vigário de Braga. 

18 Id.-ibid., fls. 94v. 
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MESTRE FERNANDO... eternas eamreessaeerssstrtessncersemeess mestres rererae (1268)! 
MESTRE JON O sq irao oram cena ra A Da o dE AR in (1263-1264? 
MESTRE MATEUS DE ESTELA.........mueememereeessameersmeeesmeesmrtsaamstrseammerao (12643 
MESTRE MATEUS, mestre-escola de Lisboa... eemeeessemeesesemerssemerreteee (1258)4 
159 0 28 921 D) (O PRN (1269) 
MESTRE PEDRO JULIÃO, deão de Lisboa ......emmeneeeesseeesnenesmts (1254-1258)6 
MESTRE PERO VICENTE... memememsaesenteaeesresresesmts seres se emestare tro (127377 
MESTRE PERO, cónego de Évora e físico do Rei mms (1268-1279) 
MESTRE TOMÉ GONÇALVES, tesoureiro de Braga... (1251-1273)? 
5.1.6. Outros Serviços 


Físico do Rei 


MESTRE DOMINGOS "DAS ANTAS... (1255, 1279)10 
MESTRE BARTOLOMEU......... murais tesmeeeseremmeeesmtersmeemereremeermsentssmtesr (12611 
MESTRE ESTEVÃO (sussa alas dia ira a SS (1265)12 
MESTRE PEDRO: 25:22 ias Ra ad id (1268-1279)13 


Id.-ibid., fls. 91; TT-Colegiada Guimarães, DR, I, 7h, 11. 

Id.-ibid,, fls. 68, 71. 

TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fl. 77v. 

TT-Chane. Af. II, liv. I, fl. 32v. 

ld.-ibid., fl. 93v. 

TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 4, 29, 32v, 34v; 1268, ADB-Gav. 1, Prop. Cab”, nº 99 — 


co-vigário do cónego de Braga Paio Mendes; 1274, arcb? eleito de Braga, 
TT-Chane. AfIII, iv. 1, fl. 156v. 


ADB-Cab”, Gav. I, Igrejas, 29a (Julho). 
TT-Chanc. Af III, liv. I, fis. 89v, 91, 94v, 96v, 99, 100v, 105, 114-114v, 118, 127, 130v. 
TT-Chanc. Af. II, live. 1, fls. 40v, 58, 58v, 69, 77, 79, 93v, 105, 106, 107, 127,151v. 
10 TT-Chanc. Af III, liv. 1, fis. 40, 161. 
H TT-Alcobaça DR, m. II, nº8 2 e 3. 
12 TT-Chanc. Af. II liv. 1, fl. 77. 


13 TT-Chane. Af. HI, liv. I, fls. 89v, 91, 94v, 99, 100v, 105, 114v, 118, 127, 130v, 161; 
LBJP CCXXII, de 1276 Fev. — referido como médico do Rei; TT-Sé de Coimbra, 
DR, m. II, doc. 55. 


OQ OQ AO INm 


O GO 
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Advogado do Rei! 

RUI ANES, MESTRE ESCOLA DE TUL..... nenem isentas (1258)2 
PAULO DERES us asseio sai Aa a aa a oa a Da es À (12603 
VICENTE DOMINGUES... ima tetereat antenas neo ntette (12784 
EP 2 O, 2/0 (E DN UDN RR (12789 
Tesoureiro 

(ORO MONIZ si éli asd Ara 6 0a CR ceia a a (1275, 12766 
Vice-chanceler 

TORO FERNANDES Scania a (1257-1265)? 
Vice-Mordomo 

RUI VIEGAS DE BADIM......mmeeeteeeeteeae aeee (125198 
LOPO RODRIGUES uses cie eg Ei SRS (1256-1262)? 
PERO MARTINS DE CASÉVEL meme (1265-1266)10 
VASCO MENDES saias esa Ss aGUC RS SR (1268-1269)11 


1 Ao contrário das listas de Clericis Regis e Magistri , onde segui um critério 
alfabético (em virtude do elevado número de indivíduos, sobretudo no 
primeiro caso) retomo aqui o crotério cronológico que vinha seguindo. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fl. 25v. 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 58, 58v. 

TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 160. 

Id.-ibid. 

LBJP CCXX, CCXXI, clérigo e tesoureiro do Rei. 


TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls. 22, 28, 29, 32v, 34v, 36v, 37v, 39v, 41, 43, 44, 48, 51, 52,58 
58v, 59v,79, 80; ADB, Cab”, Gav. I, Igrejas, 29a (1273), refere-o como clérigo. aos 


LBJP XXIX. 


TT-Chanc. Af. III, liv. I, fls.12v, 14, 18v, 21v, 22, 28, 29, 32v, 34v, 37v, 43, 44, 58, 58v 
63v; TT-Colegiada de Valença, nº 4; TT-Gav. XI, m. 9, nº20. pd 


10 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 73v, 74, 77,78, 78v, 79, 79v, 80-81,84v; TT-Santa Cruz, 
DR, m. III, doc.18. 


NH TT-Chanc. Af. HI, liv. 1, fis. 90,93v, 95v, 96. 


ho RS e O ASR 


(6 0) 
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Sub-Signifer 

JOÃO PERES DE ABOIM ........ imita rmereseeeeessmerssre eram resnrer (1250-1255)1 
JO RO DURÃES cuentas arara e a Ei q EAR (12562 
JOÃO PERESICORRETA asc oct pes id RT be a ad dd (12613 
Notários! 

JOÃO SOARES still OI ca (1250-1263) 
DOMINGOS PERES ......imesmiesmersmmeenesssa ermrsares sereernttsre rss erenere (1250-1273) 
MA RTINERERES ces cai ion IS AUS (1250-1276) 
DURÃO PAIO ima p  a (1251-1256) 
ANDRE- SIMÕES: usas pa Da (1253-1265) 
RULDERESE o rca ai O o a q in (1254-1264) 
DOMINGOS VICENTE..........meeemestssnerssmereemeerseatieerssaeer teresa aneersessam eretas (1254-1272) 
DOMINGOS MARTINS... emereamesseetsameresae esse tesneta (1255-1261) 
LOURENÇO PERES ementa cosmo ersmteaemtsmermem im eremereeeres essa ensnecesnse (1255-1264) 
MIGUEL FERNANDES... cuueememeeemnteeemerisemmesmereeeementeememerteremeeneessaneeetas (1257-1258) 
ERVEUS ANES eras si E a a a (1258-1262) 
MARTIMISO ARES arara aos darei A a da Sa (1260) 
VICENTE SOARES usas ii a dd a (1261) 
TOMO FORTES apaea graca Cup a a (1265) 
JOÃO VICENTE sudo gas Ses ES E E (1263-1276) 
JOÃO PERES sore a (1264-1274) 
PERO PERES nc io ad pi a (1265-1276) 
TIAGO ANES case ado a Dad A A tado (1265-1278) 
VICENTE FERNANDES............cmesemeeemeneeseemereemeremmeereaererismereesnmette (1265-1277) 
DURÃO: PERES nesse a O isa (1265-1273) 
MARTIM ESTEVES........ seems tremeereerrt reter ereseeereseneersrene crer (1266) 
SILVESTRE MARTINS....... meses meeseteremaertseertestretrerenrsearttste (1269) 
PERO PAIS es encara a ae DO Si (1270-1277) 
NERRTINA ADE soa aa ea e O e (1271) 
1 


TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fls. 4, 40, 81v, 106v, 107, 147v, 151v: TT-SS. Trindade de 
Santarém, m. I, doc. 20. 


2 TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fls. 18v, 19. 
TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 49v. 


Não apresentarei notas críticas a esta lista de Notários, pois, à parte a lista 
imensa de documentos provenientes do Livro I da Chancelaria de Afonso III, 
que seria fastidioso enumerar, remeto para a nota crítica presente infra, na lista 


de Chanceleres, relativa a Estêvão Anes onde se apresenta a terminologia 
respeitante a cada um destes notários. 
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DOMINGOS SOARES a ste a ia (1271-1272) 
FRANCISCO ANES a a id da Per a (1272-1278) 
RENDA RERINIO a isa a a (1273) 
ESTEVÃO PASCOAL a isa Sa aa (1273) 
VIGENTE PERES eua tun ea a ne (1275) 
MARTIM: DOMINGUES ssa a a a (1275-1277) 
MARTIN FERNANDES anal oar a (1279) 


5.2. Da Rainha 


Mordomo 

JOÃO PERES DE ABOIM .xsersmaiiiminia imitam (1254-1259)1 

Chanceler 

DURRO RAIO quis Ra ir a ear da (1253-1260)2 

MARTINEPAIS: cratera a a a ATP (1281-1289) 
5.2.1. Serviço de Quarto 

Reposteiro 

TORO A NES spp DA et de A A a (12784 

Porteiro-mor 

JOÃO ANES " SANTO HOMEM ima timeeemtemesmeneimene (1259-1278) 

JOÃO DOMINGUES assis ESG pa te iUD de (12616 


1 TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 4; Figaniere, op. cit., p. 248. 


2 TT-Chanc. Af. HI, iv. 1, fls. 3v,4; TT-Colegiada de S. Pedro de Coimbra, nº 30; 
Figanitre, op. cit. ,p. 248. 


TT-Chanc. Af. HI, liv. I, fls. 161v, 144v. 

TT-Sé Coimbra, 22 inc., m. XXII, nº 931, 933. 

TT-Chanc. Af. III, liv. 1, fl. 41-41v; TT-Sé Coimbra, 24 inc., m. XXII, nºº 931, 933. 
TT-Chanc. Af. III, liv. I, fl 58, tendo o lugar de porteiro-mor. 


GQ oO 
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5.2.2. Serviço de Mesa 


Copeiro 


JOÃO PERES pira Ga ec a 


Eichão 


PERO PERES saci a Dadas er 


Saquiteiro 


DOMINGOS VIEGAS quan an assumia 


5.2.3. Serviço de Capela 


Capelão 


VICENTE MARTINS aaa cid ie 
DOMINGOS MARTINS... meses resete 
3/2288 [64 (o PR RR SID NEAR 


Clérigos 


ABRIL VICENTE aaa e aos a 


Escrivão 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 58, 58v, 59v. 


TT-Chanc. Af. IH, liv. I, fls. 58, 58v. 

A.J. da Costa Inventário de Bens e Obituario....,p. 31. 
TT-Chanc. Af. IH, liv. I, fls. 140,144v. 

TT-Chanc. Af. II, liv. 1, fl. 161v. 

Ing. 1413 — clérigo de D. Afonso III e de D. Beatriz. 
TT-Chanc. Af. II, liv. I, fl. 161v. 

TT-Chanc. Af. II, liv. I, f1.144v. 


O OTRAS Nm 


TT-Chanc. Af. II, liv. I, fls. 58, 58v, 59v; LBJP CXLV, CC. 


a a (12684 
saias sad (1276)? 
aa (1283-1289)6 


E (1283-1289)8 
DNC (1289)9 
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5.2.4. Outros Serviços 
Janitor 
TORO NEN DES Eau e io  E (1286)1 
Almoxarife 
NUNO SOARES ga Esc ai sm AR to a pe (1259)2 
Criada 
TERESA PERES DE GOIS.......eeersmeeesmeresmniereessrrerttteaeerrteees er eoann (a.1289)3 


Almocouvar (guardador) de porcos 


DOMINGOS VICENTE... enemies e (1300)4 


TT-Alcobaça, m. 10, doc. 227. 

Figanitre, op. cit. p. 248 — almoxarife de Torres Novas. 
TT-Chanc. Af. TI, liv. I, f1.144v. 

TT-Celas, m. XII, doc. 6. 


Do CO HhNÕ m 


6. DOAÇÕES DE AFONSO III À FAMILIA REAL 


DATA BENEFICIÁRIO VOCABULÁRIO DE REFERÊNCIA NATUREZA DOS BENS LOCALIZAÇÃO 


1261 Set. 15 Infanta D. Branca 


filie nostre infantisse castelo de Montemor-o-Velho c. Montemor-o-Velho 


TT-Chanc. AfJII 
liv. I, fl. 68v 


metade da aldeia de Lamegal com 
metade do direito de padroado da 
igreja 


fr. Tamegal, c. Pinhel 


1265 Maio Urraca Afonso mee filie 


TT-Chanc. AfJI 
liv. 1, fl. 76v 


1271 Jan. 28 Leonor Afonso mee filie vila de Pedrógão TT-Chanc. Af. Il 


liv. I, fl. 105 


1271 Out. 11 Afonso c. Marvão 


c. Portalegre 
c. Arronches 


c. Castelo de Vide 


meu fillo e da sobredicta Raya dona 
Beatriz minha moler 


o 


Afonso meo filio infanti 


TT-Chanc. AfUI 


liv. I, fis. 
110v-111 


castelos e vilas de Marvão, Portalegre 
e Arronches com seus termos, 
pertenças, rendas e direitos reais 


1272 Maio 12 herdades e possessões em 


TT-Chanc. AfII! 
Santarém 


liv. 1, fl. 114v 


-Chanc. AfII 
liv. I, fls. 121, 
123v 


1273 Maio 25 


vila e castelo de Vide com todo o 
direito e senhorio 


mee filie quam ego habeo de Elvira 
Stephani 


herdamento de Azambuja -Chanc. AfII! 


liv. 1, fl. 130 


castelo e vila de Lourinhã com todo o 
direito e senhorio 


7. DOAÇÕES DE AFONSO II A MEMBROS DA CORTE 


VOCABULÁRIO E 
DATA BENEFICIÁRIO DE REFERÊNCIA JUSTIFICAÇÃO DA DOAÇÃO NATUREZA DOS BENS LOCALIZAÇÃO | FONTE 


c. Santarém LBJP 
XXVIII 


dilecto et fidel: 
meo clientulo 


casas em Alprão 


João Peres de Aboim pro multo bono et fideli servicio quod 


muihi fecit 


1249 Mar. 


fr. Porches, c. 
Lagoa, d. Faro 


castro de Porches no Algarve com 
suas pertenças e direitos (incluindo 
pescarias e padroado) 


considerantes illos esse remu neratione 
dignos quos labor assiduus et devota 
sollicitudo in nostro servicio et digna 
merita faciunt graciosos 


nostro cancellario 


1250 Fev. Estêvão Anes 
FT: 


Ch. AfJII, 
liv. 1, 1.106 


1250 Ag. 4 Estêvão Anes dilecto et fideli considero illos esse remuneratione herdamento em Santa Maria de Faro | c. Faro TT- 
meo cancellario dignos quos labor assiduus etfrequens | (casas, vinhas, almoinhal, olival, Ch. Af. IH 
sollicitudo reddunt in servicium gracio- | figueiredo, salinas, herdades, liv.1f1.106 v. 
sos pro multo bono et fideli servicio possessões 


poder para fazer uma azenha no rio | c. Abrantes 
Tejo na terra de Abrantes e uma casa 
na margem do mesmo rio para habi- 

tação do moinheiro e para se acolhe- 


rem os que vierem ao moinho 


pro multo bono et fideli servicio quod 
mihi semper fecil et facit 


meo cancellario 
et conlazo 


1281 Maio Estêvão Anes 


— 


Fr: 
Ch. AfN 


liv. 1, 11.107 


TT. 

c. Santarém Ch. Af. II 
div. 1, 
1.106 v. 


pro multo bono et fideli servicio quod casas na alcaçova de Santarém 


mihi fecit 


dilecto et fideli 
meo cancellario 


7. DOAÇÕES DE AFONSO HI A MEMBROS DA CORTE 


VOCABULÁRIO , , 
DATA BENEFICIÁRIO DE REFERÊNCIA | JUSTIFICAÇÃO DA DOAÇÃO NATUREZA DOS BENS LOCALIZAÇÃO | FONTE 


1253 Jun. 3 


1254 Mar. 5 


1254 Dez. 26 


1256 Abr. 4 


[1256] Ag.31 


1256 Out. 11 


1257 Fev. 12 


1257 Jun. 


1258 Fev. 1 


herdade de Benavela com 
domínios e pertenças (excepto 
o padroado) 


pro multo bono et fideli servicio et a 
uxilio quod mihi fecit cum corpore 
vassalis et amicis 


meo consanguineo 
dilecto 


João Afonso de Albuquerque 


totum directum que tem na 
vila de Souto de Riba de 
Homens jure hereditario 


pro servicio quod nobis fecistis 
fideliter et devote 


o ns 


João Soares Coelho militi 


aldeia de Codesseiro com termos 
e pertenças coutada per 
padrones 


herdade de Souto de Rebordães 
com direito de padroado 


Teresa Mendes de Sousa 


terras de Tendais, Fontes, 


Sancha Lopes deBaião Taboadelo e Crastelo 


herdade de Penafiel de Sousa 
com seus termos 


Urraca Abril de Lumiares 


herdade de Chacim 


Fernão Femnandes Cogominho 
e sua mulher Joana Dias 


dilecto et fideli vas- 
salo 
nostre clientula 


pro servicio quod nobis fecistis 


totum jus regale na vila de 
Broulhães jure hereditario e 
couto da mesma 


pro multo et bono et fideli servicio 
quod nobis fecistis et facistis 


Gil Martins de Riba de Vizela nostro maiordomo 


herdade de Couce com seus 


Constança Gil de Riba de mea clientula 
termos e pertenças 


Vizela 


fr. Benavila, 
c. Avis 


c. Terras de 
Bouro 


fr. Codesseiro, 


c. Guarda 


Paredes de Coura 


de Penaguião 


fr. Penafiel, 
c. Penafiel 


fr. Chacim, c. 
Macedo de Cava- 
leiros 


fr. Aião, c. 
Felgueiras 


fr. Chão de Couce 
c. Ansião 


TT. 
Chanc AfJII 
liv. 1, fl. 2v. 


Tt: 
hanc Af.H 
liv. 1,4 


liv. 1, f). 18 


TT: 
hanc. Af. HH 
liv. I, fl. 20 


TT- 
hanc. Af. HI 
liv. 1, f1.21 


TT- 
Chanc Af. II 
liv. 1, 1. 24v. 


DATA 


1258 Set. 8 


1258 Jul.12 


1259 Jul. 11 


1259 Ag. 30 


1259 Set. 


1260 Maio 4 


1261 Jan. 24 


7. DOAÇÕES DE AFONSO III A MEMBROS DA CORTE 


VOCABULÁRIO a a + 
BENEFICIÁRIO DE REFERÊNCIA JUSTIFICAÇÃO DA DOAÇÃO NATUREZA DOS BENS LOCALIZAÇÃO FONTE 


TT-Chanc. 


meo cevadario prestimonium de Porto de Arufu 


maiori 


pro muito et bono servitio quod 
mihi fecistis 


c. Coimbra AfI, iv. 1, 
fl. 35v 


TT-Chanc. 
Af. HI, liv. 1, 
fl. 41 


Pero Fernandes meo copeiro 


João Anes "Santo Homem” 


fr. Sousel, 
c. Sousel 


3 caballarias hereditatis in meo 
reguengo de Sousel 


pro multo servicio quod mihi 
fecistis 


meo repositario 


pro servitio quod mihi fecistt 3 caballarias hereditatis in meo fr. Sousel, TT-Chanc. 
reguengo de Sousel, com casas, c. Sousel AfJIL, liv. 1 
cortinhal, fontes jure hereditario fl. 41 


fr. Sousel, 
c. Sousel 


TT-Chanc. 
AfH, iv. Il, 
ft. 41 


2 caballarias hereditatis in 
meo reguengo de Sousel 


pro servitio quod mihi fecistis 
et Regina 


portario maiori 
Regine 


TT-Chanc. Af. 
HI, liv. 1, 
ft. 41v 


couto de Alvito no termo de 
Évora com toda a herdade 
que lhe está conjunta no 
termo de Beja 


fr. Alvito, 
c. Alvito 


pro multo bono servitio quod 
mihi longo tempore fideliter 
fecistis 


meo collatio et 
meo fidel: cancel- 
lario 


Estêvão Anes meo conllatio et pro multo bono servicio quod couto em 6000 soldos a herdade fr. Alvito, TT-Chanc. Af. 
meo fideli cancel- mihi longo tempore bene et de Alvito no termo de Évora com c. Alvito HI, iv. 1, 
lario fideliter fecistis et facistis a que lhe está conjunta no termo fl. 45v 

de Beja 
reguengo e herdade de Gondomar Ganda 

Aldonça Anes da Maia na diocese do Porto e herdade e ' TT-Chanc. Af. 
reguengo de Zadões no termo da HI, iv. 1, 
Maia com direitos, portagens e fi. 48-48v. 


padroados de igrejas 


o 
| 

Ê 
| 
, 
| 
a 
1 


1 


SIGLAS E ABREVIATURAS 


a. - antes 

act. - actualmente 

ADB - Arquivo Distrital de Braga 

Af. - Afonso 

ant. - anteriormente 

art. cit. - artigo citado 

BF - Livro Baio-Ferrado do 
Mosteiro de Grijó 

BGUC - Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbera 

BNL - Biblioteca Nacional de 
Lisboa 

BPE - Biblioteca Pública de Évora 

c. - cerca de; concelho 

CA - Cancioneiro da Ajuda 

CEM - Cantigas d' Escarnho e de 
Mal Dizer 

cf. - confronte 

Chanc. - Chancelaria 

cit. - citado 

Col. Cron. - Colecção Cronológica 

cop. - copia 

Corp. Dipl. - Corpo Diplomático 

cx. - caixa 

doc., docs - documento, 
documentos 

DP - Documentos Particulares 

DR - Documentos Régios 

DS - Documentos de D. Sancho I 

ed. - edição, editado 

fl., fls. - folha, folhas 

fr., frs - freguesia, freguesias 

Gav. - Gaveta 

GEPB - Grande Enciclopédia 
Portuguesa e Brasileira 

ibid - ibidem 

id. - idem 

Inc. - Incorporação 


Ing. - Inquirições 

1.,1s. - lugar, lugares 

LBJP - Livro de Bens de D. João 
de Portel 

LD - Livro do Deão 

LDJT - Livro de D. João Teotónio 

LDT -Livro de Doações de 
Tarouca 

LF - Liber Fidei 

LK - Livro das Kalendas 

LL - Livro de Linhagens do Conde 
D. Pedro 

liv. - livro 

LP - Livro Preto da Sé de Coimbra 

LS - Livro Santo de Santa Cruz 

m., ms. - maço, maços 

ML - Monarquia Lusitana 

mm - mesmo 

n. c. - nascido cerca 

Obit. - Obituário 

op. cit. - obra citada 

P., PP - página, páginas 

Pº - padre 

PMH - Portugaliae Monumenta 
Historica 

Prop. Part. - Propriedades 
Particulares 

publ. - publicado 

reed. - reedição 

Reg. - Registo 

RPH - Revista Portuguesa de 
História 

SS - Santíssima 

S. V. - sub. verbo 

Sep. - separata 

TT - Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo 

vol. - volume 
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I. FONTES MANUSCRITAS 


ARQUIVO DISTRITAL DE BRAGA 

Colecção Cronológica, caixa 2. 

Gavetas: Gaveta de Arcebispos. Seus privilégios e jurisdição 
Gavetas 1 e 2 de Igrejas. 
Gaveta dos Legados e Sufrágios. 
Gaveta 1 de Propriedades do Cabido. 
Gaveta dos Prazos Particulares, 
Gaveta das Propriedades Particulares.. 
Gaveta de Propriedades e Rendas do Cabido. 
Gaveta das Propriedades e Rendas da Mitra. 
Gaveta das Religiões e Mosteiro.s 
Gaveta dos Testamentos, ms. Ie II. 

Livro dos Testamentos.. 


Rerum Memorabilium, VIII, fls. 211-212. 


ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO 


Armário 17, maço único de Inquirições, nº 3. 


Chancelarias régias 
— Chancelaria de Afonso II, liv. único. 
— Chancelaria de Afonso HI, livs. La HI. 


— Chancelaria de D. Dinis, livs. Ia V. 
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Gavetas 


— Gaveta I, m. 1, nº 15;m. 2, nºº8 7e 15;m.3,nº12;m.4,nº 1; m.5, 
nº 5e7. 


— Gaveta III, m. 1, nº8 3e 10;m.2,nº13;m.3, nº 7e30;m.6, n£3 ce 
6;m.7, nº 4,5e 15;m.8,nº2,8,20;m. 10, n& 4ce14;m. 12, nº9. 


— Gaveta V, m. 4 e 5. 

— Gaveta VI, m. único, nº 27, 32. 

— Gaveta VII, m. 3, nº 38; m. 9, nº8 24 e 26;m. 14, nº5 e 15. 
— Gaveta VII, m.2,nº9;m.3,nº2;m.9, nº 19. 

— Gaveta XI, m.9, nºº 17, 18,20 e 21. 

— Gaveta XII, m. 5, nº 25; m.9,nº 20;m. 13, nº 9e 14. 

— Gaveta XIII, m. 9, nº 23. 

— Gaveta XIV, m. 1, nº 15. 

— Gaveta XV, m. 3, nº 9. 


Inquirições 
— Inquirições de D. Afonso II, livs. Ie II. 
— Inquirições de D. Afonso III, liv. II. 


— Inquirições de D. Dinis, livs. Ia X. 


Leitura Nova. 
— Além Douro, livs. Ie II. 
— Beira, livs. Ie II. 
— Direitos Reais, livs. 1 e II. 
— Estremadura, livs. II, III, X, XI e XII. 
— Inquirições - Além Douro, liv. único. 
— Inquirições - Beira e Além Douro, liv. único. 
— Livro II de Próprios (Núcleo antigo 315). 
— Livro dos Copos, da Ordem de Santiago, fls. lv, 62v, 63, 76-77v. 
— Livro dos Dourados de Alcobaça: m. 3, nº 51, 52. 
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Sés, Corporações Religiosas e Ordens Militares: 
— AGUIAR (Santa Maria da Torre de), ms. Ie V. 


— ALCOBAÇA (Santa Maria de), 1º Incorporação, DR, cx. 1, ms. Ie 
II DP, m. II, nº 58; m. IV, nºs 18, 19; m. VI, nº 40; m. VIII, nº 28. 


- 2º Incorporação, m. 1, nº 42; m. 4, nº 114, 1144, 116 e 122; m. 10, 
nºs 225, 22, 239. 


— ALMAZIVA (5. Paulo de), m. II, nº 99. 
— ALMOSTER (Santa Maria de Almoster), livs. Ia XII 


— AROUCA (S. Pedro), Gav. I, m.1, nºº 3-23; Gav. II, m. 8, nº8 2,4,5, 
7, 11, 19; Gav. II, m. 2, nºº 6, 8a, 8e, 14, 16, 17; m. 4, nº 61; m. 5, 
nº8.12, 14,58; m. 11, nº 37; Gav. IV, nº 6,12, 14;Gav. V,m. 7, nº 7; 
m. 8, nº3; Gav. VII, m. 4, nº14. 


— AVIS (Ordem de), nºº 73, 76, 104-107, 154, 188 e 219. 

— BRAGA (Mitra de), cx. 1. 

—CETE (S. Pedro de), maço único. 

— COIMBRA (Colegiada de Santa Justa de), m. II. 

— COIMBRA (Colegiada de S. Cristóvão de), m. Ie II. 

— COIMBRA (Colegiada de S. João de Almedina), m. único. 
— COIMBRA (Colegiada de S. Pedro de), 

—COIMBR A(Colegiada de S. Salvador), m. único. 

— COIMBRA (Sant'Ana de), cx. 1,m. 1. 


— COIMBRA (Santa Cruz de), DP, m. VIII, X, XV, XVIII XIX, XX; 
DR, ms. I, Il e II, 2º Incorporação, m. 209A: Documentos de 
S. Simão da Junqueira, Gav. I, m. 8; Livro das Eras de Santa Cruz. 


— COIMBRA (Santa Maria de Celas de), m. [nºs 15, 16; m. III, nº 9; 
m. IV, Iww. 


— COIMBRA (5. Jorge de), DP, ms. IV-VI; DR, m. I. 
— COIMBRA (S. Paulo de Almaziva), m. II. 


—COIMBRA (Sé), 1º Incorporação: cx. 26, rolo 4; DP: m. XIV a XX; 
DR,m. I, II; 2º Incorporação: m. 1, nº 50; m. 4, nº5152, 179; m. 5, 
nº 212; m. 7, nº 325-326; m. 8, nº 365; m. 10, nº 474; m. 11, nº 538; 
m. 13, nº 598; m. 15, nº 674; m. 16, nº8718, 726, 751, 757; m. 19, 


1072 


nº 827; m. 22, nº 925, 931, 933, 934, 939, 940, 942, 965-967; m. 23, 
nº 988; m. 34, nº 1398; m. 35, nº 1494. 


— CUCUJÃES, m. único. 

— FERREIRA D'AVES (Santa Eufêmia), m. 1, nº9;m. II, nºº 38 e 59. 
— GRIJÓ (S. Salvador), Livro Preto de, fls. 112v-113 e 115-116. 

— GUIMARÃES (Colegiada de), DP; DR, m. -V. 

— LAMEGO, Chronicon Lamecense. 


— LISBOA (Chelas), m. III, nº 58; m. IV, nº 68; m. VI, nºº 119 e 120; 
m. IX, nº8 175 e 178; m. X, nº 192; m. XI, nº 215; m. XII, nºº 222,225 e 
226. 


— LISBOA (Santos-o-Novo), doc. 815. 


— LISBOA (S. Vicente), ms. II, Hl e IV; 2º Incorporação, cx. 1, nºº 12 
e 14;x.33,nº4. 


— LORVÃO, m. IX, nº 34b; m. X, nº 31 e 35. 
Rolos 1 e 2. 

— MOREIRA (5. Salvador de), m. IX, docs. 19 e 34. 

— PADERNE, nº 1. 

— PEDROSO (5. Pedro), m. VIe VII. 

— PENDORADA (5. João de), m. XVIHI-XXI. 

— PORTO (Avé Maria do), m. I, II. 

— REFOIOS DE LIMA, m. I. 

— RORIZ, maço único. 

— SANTARÉM (SS. Trindade), m. 1, II. 

— SANTARÉM (S. Domingos de), m. L. 


— SANTARÉM (S. Domingos de), Tombo 1º de Aniversários e 
Fazenda. 


— SANTARÉM (5. Domingos de), Obituário. 

— SANTIAGO (Ordem de), DR, ms. LIV. 

— S. SIMÃO DA JUNQUEIRA, m. VI, nº2,32€37 
— TAROUQUELA, ms. VII, XXIII. 


1073 


— TEMPLO (Ordem de), DR, m. I, nº 24. 

— VAIRÃO (S. Salvador de) , ms. ILIV. 

— VIANA (Colegiada de Valença), nº 4. 

— VIANA (Conventos de), S. Martinho de Crasto, m. 443, nº 2. 
— VILA BOA DO BISPO, m. 1. 

— VILARINHO (5. Miguel de), m. 1. 

— VISEU (Sé), DR, m. I;D P, ms. VIIX. 


Necrologio. 


ARQUIVO DISTRITAL DO PORTO 
Livros de Originais, nº XV, fls. 20, 21 e 24. 


BIBLIOTECA GERAL DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA 


Colecção de Manuscritos de João Pedro Ribeiro, códices nºs 6504, 700, 
701, 703, 704, 705 e 731. 


BIBLIOTECA NACIONAL DE LISBOA 
— Cartulário de Santa Cruz fl. 1-2. 


— Iluminados, nº 98. (Cartório da Sé de Coimbra). 


INSTITUTO DE PALEOGRAFIA DA FACULDADE DE LETRAS DA 
UNIVERSIDADE DE COIMBRA 


— Livro das Datas de Fiães 
— Livro de Doações de Tarouca. 


— Obituário de S. Vicente de Lisboa. 


1075 


Il. FONTES IMPRESSAS 


ACABADO (Maria Teresa Barbosa), "Inventário de compras do real 
mosteiro de S. Vicente de Fora (cartulário do séc. XIII)”, sep. do 
Arquivo de Bibliografia Portuguesa, ano XIV, 53-56, Coimbra, 1969. 


AZEVEDO (Pedro de), "Documentos Portugueses do Mosteiro de Chelas”, 
Revista Lusitana, IX (1906). 


—, "O Tesouro de D. Afonso III no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra", 
in Boletim de Segunda Classe da Academia de Sciencias de Lisboa, 7 
(1913), pp. 230-263. 


—, Vid. Livro dos bens de D. João de Portel. 
AZEVEDO (Rui de), Vid. Documentos de Sancho I, (1174-1211). 
—, Vid. Documentos Medievais Portugueses. 


Bulário português. Inocêncio III (1198-1216), ed. por Avelino Jesus da 
COSTA e Maria Alegria F. MARQUES, INIC, Coimbra, 1989. 


BASTO (A. de Magalhães), Vid. Crónica dos Cinco Reis. 


BARRIOS GARCIA (Angel), Vid. Documentación Medieval de la Catedral 
de Avila. 


—, Vid., Documentación Medieval del Archivo Municipal de Alba de 
Tormes. 


Cantigas d'escarnho e de mal dizer dos cancioneiros medievais galego- 
portugueses, ed. M. Rodrigues LAPA, 1965. 


Cartulaire (Le) Baio-Ferrado du Monastêre de Grijó (XI-XIII siêcles), 
ed. Robert DURAND, Paris, Centre Culturel Portugais, 1971. 


"Cartulário (0) do Mosteiro de Santa Clara de Vila do Conde", ed. Carlos 
da Silva TAROUCA, in Arqueologia e História, 8º série, vol. 4 
(1947), pp.11-119. 


"Cartulário (0) do Mosteiro de S. Paulo de Almaziva", ed. Maria José 
Azevedo SANTOS, sep. Arquivo Coimbrão, vol. XXIX, Coimbra, 
1981. 
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Censual do Cabido da Sé do Porto, ed. da Biblioteca Pública Municipal do 
Porto . 


CINTRA (L. F. Lindley),Vd. Crónica Geral de Espanha de 1344. 


COELHO (Maria Helena da Cruz), O Mosteiro de Arouca do século X ao 
século XIII, Coimbra, 1977 


COSTA (Avelino de Jesus da), Biblioteca (A) e o Tesouro da Sé de Coimbra 
nos Séculos XI a XVI, Coimbra, 1983. 


—, "Documentos da Colegiada de Guimarães" in Revista Portuguesa de 
História , t. III, Coimbra, 1947, pp. 561-589. 


—, "Inventário de Bens e Obituário de Santa Maria de Alcaçova de 
Santarém", sep. do Boletim da Biblioteca da Universidade de 
Coimbra,36 (1981), pp. 1-30.. 


—., Vid. Bulário português. Inocêncio III (1198-1216). 
—, Vid. Documentos Medievais Portugueses. 

—, Vid. Documentos de D. Sancho 1. 

—, Vid. Liber Fidei. 

— , Vid. Livro Preto da Sé de Coimbra. 


Crónica de Cinco Reis de Portugal, vol. I, ed. diplomática de A. Magalhães 
BASTO (s.d.). 


Crónica Geral de Espanha de 1344 , ed. crítica do texto português por L. F. 
Lindley CINTRA, vol. IV, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1990. 


Crónicas dos Sete primeiros Reis de Portugal, ed. crítica de Carlos da Silva 
TAROUCA, vol. I, Lisboa, 1952. 


DAVID (Pierre), Vid. Liber Anniversariorum Ecclesiae Cathedralis 
Colimbriensis (Livro das Kalendas). 


Documentos Medievais Portugueses, Documentos Régios, Vol. I. Documentos 
dos Condes Portugalenses e de D. Afonso Henriques, 1095-1185. texto e 


notas de Rui Pinto de AZEVEDO, Lisboa, Academia Portuguesa da 
História, 1958-1961. 


Documentos da Chancelaria de D. Sancho I (1174-1211), ed. Rui Pinto de 


AZEVEDO, Avelino de Jesus da COSTA e Marcelino Rodrigues 
PEREIRA, Coimbra, Universidade, 1979. 
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Documentos Medievais Portugueses, Documentos Particulares. Vol 3, 1105- 
-1115, org. e pref. por Rui Pinto de AZEVEDO, Lisboa, Academia 
Portuguesa da História, 1940; vol IV, 1116-1123, org. por Rui Pinto de 
AZEVEDO e Avelino de Jesus da COSTA, Lisboa, 1980. 


Documentos de la Iglesia Colegial de Santa Maria la Mayor de 
Valladolid, 2º vol. siglo XIII (1201-1280), transcritos por Don 
Manuel MANUECO VILLALOBOS y anotados por Don José ZURITA 
NIETO, Valladolid, 1920. 


Documentación Medieval de la Catedral de Avila, por Angel BARRIOS 
GARCIA, ed. de la Universidad de Salamanca, 1981. 


Documentación Medieval del Archivo Municipal de Alba de Tormes, por 
Angel BARRIOS GARCIA e Alberto Martins EXPÓSITO, Gregorio 
del Ser Origano, Ed. Universidad de Salamanca, 1982. 


DURAND (Robert), Vid. Cartulaire (le) Baio-Ferrado de Grijó. 
FARIA (Ana Santiago), Vid. Livro Santo de Santa Cruz. 


FERNANDES (A. de Almeida), "Livro (O) das doações de Salzedas", in 
Beira Alta; 1981 e 1982. 


FERNANDES (A. de Almeida), Taraucae monumenta Histórica: Livro das 
Doações de Tarouca, I/1, Leituras, Sumários e notas de A. de Almeida 


Fernandes, Braga, Câmara Municipal de Tarouca, 1991. 


FREIRE (Anselmo Braamcamp), Brasões da Sala de Sintra, 3 vols., 3º ed,., 
Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1973. 


—, "Inventários e contas da Casa de D. Denis (1278-1282)", in Archivo 
Histórico Portuguez, X (1916), pp. 41-59. 


GAIBROIS DE BALLESTEROS (Mercedes), Sancho IV de Castella, 3º vol., 
Revista de Archivos, Bibliotecas e Museos, Madrid,1922. 


Gavetas (As) da Torre do Tombo, ed. Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 12 vols., Lisboa, 1960-1977. 


GOMES (Saúl António), "Documentos medievais de Santa Cruz de 
Coimbra-l. Arquivo Nacional da Torre do Tombo", in Estudos 
Medievais, 9 (1988). 


GONZALEZ (Julio), Alfonso IX, 2º vol. Consejo Superior de Investi- 
gaciones Cientificas. Instituto Jeronimo Zurita, Madrid, 1944. 
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GONZALEZ (Julio), Regesta de Fernando II, 2º vol., Consejo Superior de 
Investigaciones Cientifica, Madrid, 1943. 


—, Reinado y diplomas de Fernando III, 3º vol., Córdova, 1980. 


—, Reino (EI) de Castilla en la época de Alfonso VIII, 3º vol., Consejo 
Superior de Investigaciones Cientificas, Madrid, 1960. 


—, Repartimientos de Sevilha, Madrid, 1951. 
LAPA (M. Rodrigues), Vid. Cantigas d'Escarnho e de Mal Dizer. 


Liber Fidei Sanctae Bracarensis Eccclesiae, ed. crítica pelo Pº. Avelino de 
Jesus da COSTA, ts. 1,2 e 3, Braga, 1965-1990. 


Liber Anniversariorum Ecclesiae Cathedralis Colimbriensis (Livro das 
Kalendas), Coimbra, Instituto de Estudos Históricos, 1947-1948. 


Livro dos Bens de D. João de Portel (Cartulário do século XIID, publ. por 
Pedro A. de AZEVEDO e precedido de uma notícia histórica por 
Anselmo Braamcamp FREIRE, ed. Archivo Historico Português, 
1906-1910. 


Livro das Leis e Posturas, ed. Nuno Espinosa Gomes da SILVA e Maria 
Teresa Campos RODRIGUES, Lisboa, Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, 1971. 


Livro de Linhagens do Conde D. Pedro. ed. José MATTOSO, Portugaliae 
Monumenta Historica. Nova Série, vol. II em 2 tomos, Lisboa, 
Academia das Ciências, 1980. 


Livro de Linhagens do Deão, ed. Joseph PIEL e José MATTOSO, Portugaliae 
Monumenta Histórica. Nova Série, vol. I, Academia das Ciências, 
Lisboa,1980. 


Livro das Campainhas (códice da segunda metade do século XIV). Mosteiro 
de São Salvador de Grijó. Vila Nova de Gaia, Gabinete de História e 
Arqueologia e Câmara Municipal, 1986. 


Livro Preto da Sé de Coimbra, ed. crítica Leontina VENTURA e M. Teresa 
VELOSO, dir. por Avelino de Jesus da COSTA, vol. II e III, Coimbra, 
Arquivo da Universidade de Coimbra, 1978-1979. 


Livro Santo de Santa Cruz (cartulário do séc. XII), ed. Leontina VENTURA 
e Ana Santiago FARIA, Instituto Nacional de Investigação 
Científica, colecção História Medieval-3, Coimbra, 1990. 
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"Livro dos Testamentos do mosteiro de Paço de Sousa”, ed. crítica de Maria 
Teresa MONTEIRO e J.J. Rigaud de SOUSA, in in Bracara Augusta, 
XXIV (1969-1970), pp. 138-283. 
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